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Vendas no comércio retomam
crescimento e têm alta de 2,5%

IDH do Brasil sobe em 2022,
mas país cai 2 posições em

ranking da ONU
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Esporte
Copa Truck renomeia categorias e

têm 36 pilotos no grid em 2024
A temporada 2024 da Copa

Truck terá início em Campo Gran-
de (MS) neste final de semana
com o maior grid anotado em uma
etapa de abertura: serão 36 inscri-
tos divididos em duas classes que
foram renomeadas: a classe prin-
cipal passa a se chamar Super Tru-
ck Pro, com a classe de acesso sen-
do a Super Truck Elite.

Neste ano, o formato perma-
nece inalterado com as duas clas-
ses treinando em separado e cor-
rendo em conjunto, mas espaça-
das por um intervalo de seguran-
ça. Ambas as classes possuem 18
caminhões inscritos. Esse cresci-
mento já está fazendo a organiza-
ção pensar em realizar corridas se-
paradas a partir do ano que vem.

Do ano passado para cá, ti-
vemos 14 movimentações interes-
santes. Quatro pilotos farão sua
estreia (Marcio Giordano e Pedro
Perdoncini na ASG, Leo Rufino e
Lucas Bornemann na Tiger), en-
quanto outros quatro retornam
após uma temporada fora (Glau-
co Barros, agora na Vannucci,
Maicon Roncem, novo nome da

FF, Hiro Yano, em um Mercedes da
Eletric Truck, e Regis Boessio, com
equipe própria).

Outros três pilotos trocaram de
equipe: Ricardo Alvarez, que era da
PP, e Evandro Camargo, então da
Tiger, trocam de lugar entre si, com
Daniel Kelemen passando a com-
petir com estrutura própria na
DMais. Por fim, três pilotos deixa-
ram o grid: Caio Castro (sem rumo
definido), Felipe Gama (disputará a
Copa HB20) e Djalma Fogaça (que
será chefe da equipe FF).

O resto das equipes permanece
inalterada. Confira abaixo a relação
completa de inscritos:

R9 Competições (Volkswagen)
Felipe Giaffone; Beto Monteiro;

André Marques; Paulo Salustiano;
Debora Rodrigues; Thiago Rizzo; Jô
Augusto*; Danilo Alamini*

ASG Motorsport (Mercedes-
Benz)

Roberval Andrade; Bia Figuei-
redo*; Jaidson Zini; Raphael Abba-
te; Luiz Lopes; Marcio Giordano*;
Pedro Perdoncini*.

Tiger Team Race (Mercedes-
Benz)

Copa Truck: 36 caminhões no grid
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Victor Franzoni; Leo Rufino*;
Lucas Bornemann*; Ricardo Al-
varez*.

Iveco Usual Racing (Iveco)
Wellington Cirino; Djalma Pivet-

ta*; Danilo Dirani.
Vannucci Racing (Volvo/Iveco)
Leandro Totti; Rodrigo Tabor-

da*; Glauco Barros*.
PP Motorsport (Mercedes-

Benz)
Pedro Paulo Fernandes*; Evan-

dro Camargo; Juca Bala*.
FF Motorsport (Mercedes-

Benz)
Fabio Fogaça; Maicon Ron-

cen*.
GT Oil Electric (Scania)
Kleber Eletric*; Hiro Yano*.
Dakar Motorsport (Iveco)
Felipe Tozzo*
AJ5 Eco Sport (Mercedes-Benz)
Adalberto Jardim
DMais Motorsport (Mer-

cedes-Benz)
Daniel Kelemen*
Boessio Competições (Volvo)
Regis Boessio
* – pilotos da categoria Super Elite
Programação Divulgada - Foi

divulgada oficialmente nesta segun-
da-feira a programação oficial da eta-
pa de Campo Grande, que marca o
início das temporadas de 2024 da
Copa Truck, NASCAR Brasil e Copa
Hyundai HB20, que volta a integrar
o evento após três anos.

A programação descrita abai-
xo está no horário de Brasília -
Campo Grande e o Mato Grosso
do Sul têm um fuso horário de uma
hora a menos. O cronograma no
horário local está em anexo.

Por marcar o retorno ao Autó-
dromo Internacional de Campo
Grande após cinco anos e por ser
também a primeira etapa da tem-
porada, a quinta-feira terá ativida-
des de pista com treinos extras.

Enquanto a sexta é reservada
aos treinos livres, no sábado acon-
tecem a classificação e se iniciam
as corridas, que só terminam no
meio da tarde do domingo.

SM Kart Competition confirma sua
grandiosidade na segunda etapa em Interlagos
A segunda etapa do SM Kart

Competition no Kartódromo de
Interlagos, no último fim de se-
mana, voltou a confirmar que o
campeonato é o maior de Rental
Kart de São Paulo. Afinal, foram
246 inscritos se dividindo nas 13
corridas realizadas e concorren-
do a 400 brindes e prêmios.

Novidade neste ano são as
disputas em duplas – além da
individual -, mas em corridas se-
paradas, nas categorias Sênior e
Super Sênior, Estreantes Femini-
na e Speed Angels Light Femini-
na, e Speed Angels Mista. Nes-

tas três disputas em duplas foram
sorteados macacões ULV, e o par-
ceiro do sorteado recebeu descon-
to para comprar o segundo maca-
cão da equipe por apenas R$ 600.

Fora das pistas vários desafi-
os e brincadeiras divertiram os
pilotos e o público, como o pódio
rotativo para os vencedores. No
evento todo foram sorteados sete
macacões ULV – sendo um exclu-
sivo entre as mulheres em home-
nagem ao mês delas – e quatro
pares de luvas DKR.

O ponto alto do evento foi o
noivado entre os pilotos Taline e

Ricardo, que se conheceram jus-
tamente no SM Kart Competition.

O SM Kart Competition tem
apoio de Aboissa Commodity
Brokers, Adelante Sports, AKSP,
Albarelli Sistemas, Aldeia da Serra
Biscoitos, Alpie Escola de Pilota-
gem, Alvorada Pets, Aqui jaz,  Art-
mix, Banda Gozi, Banda Roliços
Selvagens, Bar Lounge 97,
Box4Cars, Braúna Investimentos,
Bunny Burguer, Caio Andrade Teto
Baixo Tatoo, Cantina 1020, Carlos
Masso Terapias Corporais e Ener-
gética, Cento e Onze Design, Cer-
vejaria Paulistânia, Clinica de Olhos

AS, Directa Imóveis, Divando com
Andy Fani, DKR Luvas e Maca-
cões, Dra Karla Gurgel, Dra Deise
Mitaki, Dr Pablo Magalhães, Doce
do Conde, ECPA, Energy, Espaço
Ita Wegman, Estética LS, Família
Presto Pizzaria e Restaurante, Filé
Restaurante e Bar, Flávia Sorrenti-
no Estética, Floricultura Jardim dos
Amores, FuteRock, Grakar, Gigia
Pastel do Mercadão, Gym Free
Tensores para Treinamento, Harder
Than, Infinity, Itália no box, Jacaré
Vitaminas, Jornal O Dia SP, K-Bur-
guer 97, K’ Cakes Confeitaria Arte-
sanal, Loba Eventos, Laurelli Esco-

la de Pilotagem, LR Interlagos,
MasterMídia Marketing, Meg
Star Speedwear, Monster English,
Nicoboco, Nova Aclimasom, Pa-
daria Karol 97, Pierri’s, PFox In-
formática, Philadelfia Confecções,
Planet Photo, Powerfull Teacher,
School Fighter, SM Renovadora
de Veículos, SOS Veterinária, Spe-
ed Angels Kart Racing Girls, Stu-
dio JZ Danças e Teatro, Sky Pi-
zza, Surah Korean Cuisine, Trip
‘n’ Ride, TriploNet Internet Fibra
Óptica, ULV, VF Simuladores,
W.I.S Secret, Wise Up, Zio Vito
Pizza e Pasta.

As vendas no comércio
cresceram 2,5% em janeiro na
comparação com dezembro. É
o primeiro crescimento signi-
ficativo desde setembro de
2023. Na época, o avanço fora
de 0,8%.

É também a melhor evolu-
ção entre meses seguidos des-
de janeiro de 2023, quando a
alta tinha sido igualmente de
2,5%. Os dados fazem parte
da Pesquisa Mensal de Co-
mércio, divulgada na quinta-
feira (14) pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

O resultado do primeiro
mês de 2024 ajuda a compen-
sar a queda de 1,4% de de-
zembro de 2023. Na compa-
ração com o mesmo mês do
ano passado, janeiro apresen-

ta alta de 4,1%. Já no acumu-
lado de 12 meses, o resultado
é positivo em 1,8%.

Com os novos números, o
varejo brasileiro se encontra
5,7% acima do patamar pré-
pandemia da covid-19, de fe-
vereiro de 2020, porém 0,8%
abaixo de nível recorde, alcan-
çado em outubro de 2020.

“O comércio varejista veio
de 2 meses mais fracos, em
que os resultados foram bas-
tante abaixo do que podería-
mos ter visto. Esse é um com-
portamento que foi observado
não só em 2024, mas também
em outros anos, quando, por
exemplo, houve queda nas ven-
das no fim de 2022 e uma re-
cuperação em janeiro”, expli-
ca o gerente da pesquisa,
Cristiano Santos.    Página 3

Entenda a
nova

tributação de
investimentos

no exterior
Obrigadas a pagar 15% de

Imposto de Renda (IR) sobre o
lucro do ano anterior, as empre-
sas de investimento no exteri-
or, conhecidas como offshores,
passaram a ter normas sobre o
tratamento dos ativos fora do
país. A Receita Federal publi-
cou na quarta-feira (13) instru-
ção normativa que regulamen-
ta a Lei 14.754/2023, que taxou
os rendimentos no exterior.

A partir desta sexta-feira
(15) e até 31 de maio, as pesso-
as físicas que moram no Brasil
e mantêm aplicações financei-
ras, lucros e dividendos de em-
presas controladas no exterior
poderão regularizar os bens. O
prazo também vale para quem
embolsa rendimentos e ganhos
de capital associados a trustes,
empresas cujo dono transfere
bens para terceiros administra-
rem em outros países.

Desde o início do ano, es-
ses cidadãos são obrigados a
pagar 15% Imposto de Renda
sobre rendimentos auferidos
(ganhos) no exterior. Anterior-
mente, o tributo só incidia so-
bre o ganho de capital se o di-
nheiro voltasse para o Brasil.
Nesse caso, a tributação ocor-
ria de forma progressiva, vari-
ando de 0% a 27,5% conforme
o tamanho do rendimento.

A lei dos fundos exclusivos
e das offshores estabeleceu
que quem antecipasse o paga-
mento do Imposto de Renda
sobre o estoque dos rendimen-
tos até o fim do ano passado
pagasse 8% de alíquota em qua-
tro vezes, com a primeira parce-
la em dezembro de 2023. Quem
decidiu não antecipar pagará
15% de IR a partir de maio de
2024, em 24 vezes. A instrução
normativa regulou tanto o pa-
gamento dos estoques como a
tributação do dinheiro que ren-
derá a partir deste ano.

A própria lei estabeleceu
duas situações em que os ren-
dimentos ficarão isentos de IR,
caso pessoas que mantenham
dinheiro no exterior fora de apli-
cações financeiras lucrem com
uma eventual desvalorização
do real. A variação cambial de
depósitos não remunerados,
como contas-correntes, cartão
de débito e de crédito fora do
país, não pagará imposto.
Eventuais ganhos de capital de
moeda em espécie até o valor
de US$ 5 mil também continua-
rão isentos.

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,98
Venda:       4,98

Turismo
Compra:   5,00
Venda:       5,18

Compra:   5,43
Venda:      5,43

Plano Plurianual do Estado
 é aprovado na Alesp

Decisão sobre Brumadinho
causa indignação a parentes

de vítimas
A decisão dos desembargado-

res da 2ª turma do Tribunal Regio-
nal Federal da 6ª região (TRF-6)
de conceder habeas corpus ao ex-
presidente da Vale, Fábio
Schvartsman, indignou movimen-
tos sociais que representam fami-
liares de vítimas do rompimento,

no dia 25 de janeiro de 2019, da
barragem Mina Córrego do Feijão,
na cidade de Brumadinho, Minas
Gerais, pertencente à empresa.

“É com perplexidade que recebe-
mos a notícia da votação sobre o
habeas corpus do ex-presidente da
Vale, Fábio Schvartsman.  Página 26
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A Assembleia Legislativa
aprovou na quarta-feira (13) o
PPA 2024-2027. Elaborado pelo
Governo do Estado, o Plano
Plurianual reúne diretrizes, ob-
jetivos estratégicos e progra-
mas governamentais com re-
cursos, indicadores e metas
para o próximo quadriênio.

O projeto agora segue para
análise técnica e jurídica pelo
governador Tarcísio de Freitas
e posterior sanção.

Este Plano Plurianual tem
formato inédito e prioriza ges-
tão orientada por dados e oti-
mização de metas. O texto se
baseia na premissa do PPA
base zero, com diagnóstico por
regiões do Estado e análises
que permitiram a identificação
de novos desafios e oportuni-
dades, o aprimoramento de pro-
gramas bem-sucedidos e a cri-
ação de novas ações.

A elaboração da proposta foi
coordenada pelas Secretarias da
Casa Civil e da Fazenda e Plane-
jamento, com a participação dos
secretários de Estado e também
da população, por meio de 18
audiências públicas realizadas ao
longo de 2023 em todas as regi-
ões administrativas e metropoli-
tanas paulistas.

Como resultado desse traba-
lho coletivo, o novo PPA contém
12 Objetivos Estratégicos que
representam a transformação so-
cial mediante a execução dos pro-
gramas estaduais até 2027. As
propostas refletem os compro-
missos da gestão e visam a redu-
ção da vulnerabilidade social; o
fortalecimento do empreendedo-
rismo e da competitividade do
setor produtivo; e a moderniza-
ção da política fiscal e tributária
(confira a lista completa abaixo).

A nova modelagem do PPA

também possibilitou a eliminação
de ações duplicadas e sobrepos-
tas e a busca pela complementa-
riedade e integração setorial, fun-
damentais à eficácia e à eficiên-
cia das políticas públicas.

Entre as prioridades da atual
gestão, destacam-se a qualifica-
ção profissional e inserção no
mercado de trabalho contemplan-
do a população economicamen-
te ativa, além da população em
situação de vulnerabilidade; pro-
moção de políticas públicas para
as mulheres; e ampliação do com-
bate ao crime organizado.

O acompanhamento do PPA
2024-2027 pela população pode
ser feito no site: http://
planejamento.sp.gov.br/ppa/
#prestando

A construção e a execução
dos programas é apoiada nas di-
retrizes desta gestão: diálogo e
inovação para uma administração

pública descentralizada, inovado-
ra e tecnológica, direcionada ao
atendimento rápido e desburocra-
tizado; dignidade e comprome-
timento com a participação so-
cial, o equilíbrio das contas pú-
blicas, a valorização das pesso-
as, o cumprimento de prazos, o
desenvolvimento de ações que
gerem resultados econômicos e
sociais e a sustentabilidade ambi-
ental; desenvolvimento e técnica
para a implementação de modelo
de gestão com ênfase em resulta-
dos, planejamento, propósito e cri-
atividade, voltado ao cuidado com
as pessoas, à geração de oportu-
nidades, à garantia dos direitos
individuais e coletivos e ao res-
peito ao meio ambiente.

1. Educação Pública com Efe-
tividade, Qualidade e Acesso
Ampliados para Geração de
Oportunidades e Redução das
Desigualdades

2. Saúde Pública com Maior
Acesso, Qualidade, Resolutivi-
dade e Tecnologia para Enfren-
tamento das Principais Causas
de Problemas de Saúde

3. Segurança Pública Forta-
lecida e Integrada para uma So-
ciedade Protegida e com Menor
Incidência de Crimes

4. Menor Vulnerabilidade So-
cial, com Redução das Desigual-
dades, da Pobreza e do Contin-
gente de Pessoas em Vivendo em
Situação de Rua

5. Infraestrutura e Mobilida-
de Urbana Expandidas, para
Melhoria da Vida dos Cidadãos
e para um Ambiente de Negóci-
os Favorável à Atração de In-
vestimentos

6. Moradia Digna com Ex-
pansão da Regularização Fun-
diária, Revitalização e Reurba-
nização, com Destaque para o
Centro da Capital

7. Meio Ambiente e Recursos
Naturais Preservados, com Ga-
rantia de sua Integridade e Equi-
líbrio para Manutenção das Fun-
ções Ecológicas Essenciais à Vida

8. Setor Produtivo Competiti-
vo e Empreendedorismo Fortale-
cido, com Capital Humano Quali-
ficado, Geração de Empregos e
Ambiente Propício à Inovação

9. Agronegócio com Produção
Diversificada e Atrelado à Susten-
tabilidade e ao Desenvolvimento
dos Pequenos Produtores

10. Turismo, Esporte, Cultura
e Economia Criativa Aliados ao
Desenvolvimento e Voltados para
o Futuro

11. Gestão Pública Ágil para
um Governo Digital, Transparen-
te, Ético, Técnico e Focado em
Excelência dos Serviços

12. Política Fiscal e Tributá-
ria Modernas e Continuamente
Avaliadas

Semil abre inscrições para
mais de 160 vagas de estágio

A Secretaria de Meio Ambi-
ente, Infraestrutura e Logística
(Semil) abriu as inscrições para
mais de 160 vagas de estágio em
diversos municípios paulistas. A
seleção ocorre em parceria com o
Centro de Integração Empresa-
Escola (CIEE).

As vagas estão disponíveis
para estudantes do ensino mé-
dio, técnico e de mais de 20 cur-
sos do ensino superior.

A jornada de trabalho dos
estagiários varia de 20 horas se-
manais para alunos do ensino

médio, 20 a 30 horas para o nível
técnico, e 30 horas semanais para
estudantes do ensino superior.
Os estagiários receberão bolsas
que variam de R$475,05 a
R$937,59, além de benefícios
como vale-transporte e auxílio
refeição.

Interessados devem se ins-
crever no site do CIEE e realizar
uma prova online, gratuitamen-
te. O período de inscrição vai
até às 12h do dia 01/04. Para par-
ticipar do processo seletivo é
necessário manter frequência

efetiva na instituição de ensi-
no e estar em dia com as obri-
gações eleitorais.

A oferta de vagas  abrange
mais de 20 cidades em todo o
estado de São Paulo.

Na avaliação do secretário-
executivo da Semil, Anderson
Oliveira, o processo seletivo  re-
presenta uma importante estra-
tégia para formação de novos
profissionais, renovação de co-
nhecimentos, contribuição para
políticas públicas, ampliação da
presença institucional e promo-

ção da igualdade de oportunida-
des no Estado de São Paulo.

“Ao envolver jovens estu-
dantes em estágios relaciona-
dos a políticas públicas ambi-
entais, de infraestrutura e logís-
tica, a Semil fortalece o compro-
misso do governo Tarcísio de
Freitas com essas áreas. Os es-
tagiários podem contribuir com
ideias e projetos que vão pro-
mover o desenvolvimento sus-
tentável e a melhoria da quali-
dade de vida da população pau-
lista”, finaliza.

Governo de SP e Ministério de Portos lançam
consulta pública do túnel Santos-Guarujá

O Governo de São Paulo, em
parceria com o Ministério de Por-
tos e Aeroportos, lançou na quar-
ta-feira (13) a consulta pública do
projeto de concessão patrocina-
da do túnel imerso Santos-Gua-
rujá. O governador Tarcísio de
Freitas, o secretário estadual de
Parcerias em Investimentos, Ra-
fael Benini, e o ministro Silvio
Costa Filho participaram da so-
lenidade em Brasília (DF). O
projeto é estimado em aproxi-
madamente R$ 6 bilhões, que
serão custeados por três fren-
tes: o Governo de São Paulo, a
União e o setor privado.

“O túnel é possível. Existem
empresas nacionais e estrangei-
ras capazes de tocar este desa-
fio, não há um obstáculo intrans-
ponível do ponto de vista de en-
genharia. A gente vai fazer a obra,
mas é importante garantir a manu-
tenção dos dispositivos e da in-
fraestrutura ao longo do tempo.
Nós transformamos a concessão
em uma PPP, vencemos os desafi-
os técnico e financeiro e transpu-
semos o desafio político. Estamos
fazendo história. Agora é hora de
trabalhar em conjunto e fazer a
diferença, porque é isso o que a
população está esperando de
nós”, disse o governador.

“É um passo definitivo na di-
reção do sucesso, nós vamos ter

este sonho realizado. O que nós
vamos construir aqui é um le-
gado que vai ficar para sempre
na Baixada Santista. Parabéns
a todos que fizeram muito es-
forço para tornar este empre-
endimento uma realidade, e ele
começa a nascer no dia de hoje”,
reforçou Tarcísio.

Qualificado no Programa de
Parcerias de Investimentos do
Estado de São Paulo (PPI-SP) e
integrado ao Programa de Acele-
ração do Crescimento (PAC), o
projeto do túnel imerso prevê in-
vestimento total de R$ 5,96 bi-
lhões. Deste total, 86% deverão
vir de aporte público dividido
igualmente entre o Governo de
São Paulo e a União, além de par-
ticipação da iniciativa privada.

A futura parceira privada será
responsável pela construção, ope-
ração e manutenção do túnel que
vai solucionar um dos maiores gar-
galos logísticos do país. A ligação
entre as duas principais cidades da
Baixada Santista vai permitir o trá-
fego de veículos de passeio, cami-
nhões e transporte público, além
de bicicletas e pedestres em vias
segregadas. A solução viária tam-
bém amplia possibilidades de de-
senvolvimento e expansão do
Porto de Santos.

Com projeto executivo elabo-
rado pelo Governo de São Paulo,

o empreendimento é uma deman-
da centenária da população da
Baixada Santista e vai reduzir o
tempo de deslocamento entre
os dois municípios. Atualmen-
te, mais de 21 mil veículos cru-
zam diariamente as duas mar-
gens utilizando barcos de pe-
queno porte (catraias) e as bal-
sas, além de 7,7 mil ciclistas e
7,6 mil pedestres.

O túnel imerso Santos-Gua-
rujá será executado por meio de
uma parceria entre o Governo de
São Paulo e o Ministério de Por-
tos e Aeroportos, com participa-
ção da Agência de Transportes
do Estado de São Paulo (Ar-
tesp), da Agência Nacional de
Transportes Aquaviários (An-
taq) e da Autoridade Portuária de
Santos (APS).

Participação social
A partir da quinta (14), a Ar-

tesp abriu consulta pública para
contribuições e sugestões ao
projeto. As manifestações pode-
rão ser feitas até às 18h do dia 3
de maio, por pessoas físicas ou
jurídicas, por meio de formulário
eletrônico disponível no site da
agência reguladora do Estado de
São Paulo, assim como toda a
documentação técnica.

Durante o mês de abril, have-
rá três audiências públicas pre-

senciais para colher sugestões
sobre o projeto do túnel imerso.
A primeira delas será feita em San-
tos, no dia 17 de abril. Um dia
depois, a participação popular
será em Guarujá. Por fim, no dia
19, a Autoridade Portuária de
Santos será sede da última ses-
são. Os detalhes sobre as audi-
ências públicas estão disponí-
veis no site da Artesp.

A participação será aberta a
todos os interessados. Quem qui-
ser fazer manifestações orais de-
verá efetuar cadastro prévio, entre
os dias 15 de março e 15 de abril.

PPI-SP
O Programa de Parcerias de

Investimentos de São Paulo tem
como objetivo ampliar as opor-
tunidades de investimento, em-
prego, desenvolvimento socioe-
conômico, tecnológico, ambien-
tal e industrial em São Paulo. Ao
todo, são 20 projetos qualifica-
dos e uma carteira de mais de R$
220 bilhões.

A atuação da iniciativa é ba-
seada em sustentabilidade dos
projetos, segurança jurídica, es-
tabilidade das normas e observa-
ção das melhores práticas nacio-
nais e internacionais. Esses pila-
res norteiam a relação entre o
Governo do Estado e as empre-
sas parceiras.

Prefeitura inicia obras para implantação do
quinto hospital veterinário público da cidade
O prefeito Ricardo Nunes as-

sinou a ordem de serviço para
início das obras do quinto hos-
pital veterinário público da cida-
de de São Paulo, o segundo da
Zona Leste, na quinta-feira (14),
na Avenida Nordestina. Iniciati-
va faz parte das ações do Progra-
ma Prefeitura Presente em São
Miguel Paulista e contará com
investimento de R$ 10,8 milhões.
O prazo para conclusão dos tra-
balhos é de 18 meses.

“O rico leva seu animal na clí-
nica particular, já o pobre vê seu
animal sofrer sem ter o que fazer,
mas agora vai ter. A gente volta
aqui no ano que vem para inaugu-
rar esse hospital”, garantiu o pre-
feito Ricardo Nunes destacando
que a Prefeitura de São Paulo exe-
cuta uma série de ações para o aten-
dimento dos animais da cidade.

Os hospitais veterinários
municipais realizam atendimento
clínico e cirúrgico aos animais de

estimação da população de baixa
renda, exclusivos para residentes
na capital, com serviços gratui-
tos de consultas, cirurgias gerais,
oncológicas e ortopédicas, exa-
mes laboratoriais, raio X, ultras-
sonografia, eletrocardiograma e
internação. São oito especialida-
des disponíveis: oftalmologia,
cardiologia, endocrinologia, neu-
rologia, oncologia, ortopedia,
odontologia e dermatologia.

“Nós escolhemos São Miguel
Paulista pois é uma região com um
grande número de animais que pre-
cisam ser cuidados e a população
precisa andar 5 km para chegar até
o hospital veterinário mais próximo,
além de muitas vezes ter dificulda-
de para transportar esses animais”,
explicou o secretário municipal de
Saúde, Luiz Carlos Zamarco.

Quando pronta, a nova uni-
dade realizará cerca de 4 mil aten-
dimentos mensais, com cerca de
75 profissionais, entre médicos ve-

terinários e equipe de apoio. “Essa
unidade vai ajudar muito, pois a
demanda por atendimento veteri-
nário na na Zona Leste é muito alta”,
ressaltou a primeira-dama do muni-
cípio e grande defensora da causa
animal, Regina Nunes.

Para a copeira Elisa Amélia Go-
mes da Silva, 59 anos, tutora de
quatro cachorros, o novo hospital
vai facilitar muito para levá-los a tra-
tamentos. “Vai ser muito bom, por-
que hoje eu levo no Tatuapé, que é
bem mais longe e muito demorado,
porque são muitos cachorros. Aí eu
fico o dia inteiro”, disse.

Analy Xavier, coordenadora
da Cosap, disse que todo o proje-
to foi desenvolvido de forma téc-
nica. “A cidade de São Paulo é pre-
cursora desse tipo atendimento,
pensando sempre na população de
baixa renda, que não teria como dar
suporte aos seus animais, animais
que fazem parte da vida das pes-
soas, da cidade. Este hospital é

uma conquista que deixa a todos
da equipe técnica muito emocio-
nados. É uma grande conquista”.

O município já possui quatro
hospitais veterinários e os atendi-
mentos são realizados conforme dis-
ponibilidade de vaga e com prioriza-
ção dos casos de urgência e emer-
gência, que seguem critérios médicos.
Casos de urgência e emergência são
atendidos durante o funcionamento
da unidade sem a necessidade de re-
tirar senhas. Atendimentos novos, de
baixa e média complexidade, são aten-
didos conforme ordem de chegada,
mediante distribuição de senhas, que
acontece a partir de 6h30, de se-
gunda a sexta-feira.

Todas as unidades têm triagem
social porque o serviço é voltado
a população de baixa renda. O
horário de funcionamento das
unidades: de segunda a sexta-fei-
ra, das 7h às 17h, mas os dias e
horários para os serviços de roti-
na são diferentes nas unidades.

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores - ainda no PSDB - que querem apoiar a reeleição do

Ricardo Nunes (MDB), com evento dia 19 março 2024, terão a
companhia dos familiares do ex-prefeito - falecido no cargo - Bru-
no Covas e do ex-governador Franco Montoro

.
PREFEITURA (São Paulo)
Empolgado com as pesquisas, o candidato à reeleição Ricardo

Nunes (MDB) confirmou que deve comparecer ao evento no qual
as famílias de Franco Montoro e Bruno Covas apoiarão a parte do
PSDB que quer apoiar a recandidatura do prefeito

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Hoje completa-se o 1º ano da Mesa Diretora, presidida pelo

deputado André Prado (PL). A má notícia é não ter nenhuma mu-
lher ocupando qualquer um dos demais cargos naquele que é o
maior e mais importante parlamento estadual do Brasil

.
GOVERNO (São Paulo)
A possível saída - do Republicanos em 2025 - do governador

Tarcísio não quer dizer que possa se filiar ao PP (ex-Arena), como
chegou a ser cogitado. A conversa é com o PL do Costa Neto,
incluindo o apoio explícito do ex-presidente Bolsonaro

.
CONGRESSO (Brasil)
15 março é dia do consumidor. Na Câmara Deputados, o fede-

ral que mais se reelege em cima do tema é Celso Russomanno
(Republicanos). Seu programa - na rede Record tv - tem sido base
pras suas campanhas sequenciais nestes 7 mandatos

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O vice-presidente Alckmin (ex-PSDB, no PSB) trabalha tão na

miúda, que um dos cenários 2026 é a possibilidade de se tornar
candidato ao governo de São Paulo, com apoio do Lula (PT).
Alckmin é o mais eleito e reeleito da história pro cargo

.
PARTIDOS (Brasil)
Afastamento e possível expulsão do agora ex-dono e defenes-

trado Bivar do União (fusão de PSL com DEM) abre as portas -
nos Estados - pra tomadas de diretórios que ainda sejam domina-
dos pelos que eram seus aliados. Assim é o poder ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Após um mês da fuga - de 2 condenados cumprindo pena no

presídio que até então era considerado de ‘segurança máxima’ de
Mossoró (RN) - o ex-ministro (Supremo) Lewandowski segue no
papel que jamais caberia a um ministro (Justiça)

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu a Medalha Anchieta (Câmara
de São Paulo) e o Colar de Honra ao Mérito (Assembleia do Esta-
do São Paulo), como referência das liberdades possíveis



Vendas no comércio retomam
crescimento e têm alta de 2,5%
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As vendas no comércio cres-
ceram 2,5% em janeiro na compa-
ração com dezembro. É o primei-
ro crescimento significativo des-
de setembro de 2023. Na época,
o avanço fora de 0,8%.

É também a melhor evolução
entre meses seguidos desde ja-
neiro de 2023, quando a alta ti-
nha sido igualmente de 2,5%. Os
dados fazem parte da Pesquisa
Mensal de Comércio, divulgada
na quinta-feira (14) pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

O resultado do primeiro mês
de 2024 ajuda a compensar a que-
da de 1,4% de dezembro de 2023.
Na comparação com o mesmo
mês do ano passado, janeiro apre-
senta alta de 4,1%. Já no acumu-
lado de 12 meses, o resultado é
positivo em 1,8%.

Com os novos números, o va-
rejo brasileiro se encontra 5,7%
acima do patamar pré-pandemia da
covid-19, de fevereiro de 2020, po-
rém 0,8% abaixo de nível recorde,

alcançado em outubro de 2020.
“O comércio varejista veio de

2 meses mais fracos, em que os
resultados foram bastante abai-
xo do que poderíamos ter visto.
Esse é um comportamento que
foi observado não só em 2024,
mas também em outros anos,
quando, por exemplo, houve
queda nas vendas no fim de
2022 e uma recuperação em ja-
neiro”, explica o gerente da
pesquisa, Cristiano Santos.

Efeito Black Friday
Cinco das oito atividades

pesquisadas avançaram em janei-
ro deste ano. Os destaques fo-
ram as de tecidos, vestuário e
calçados (8,5%) e de equipamen-
tos e materiais para escritório,
informática e comunicação
(6,1%), que tiveram as principais
influências sobre o resultado.

O pesquisador do IBGE expli-
ca que a evolução significativa
de janeiro é também um efeito
estatístico da Black Friday, que

antecipou para novembro ven-
das que seriam realizadas em de-
zembro.

“Setorialmente, os resultados
vieram com muita amplitude de
crescimento em setores que tive-
ram queda grande no Natal, de-
pois de concentrar as vendas na
Black Friday. Isso aconteceu em te-
cidos, vestuário e calçados, móveis
e eletrodomésticos; equipamentos
e materiais para escritório, informá-
tica e comunicação; e outros arti-
gos de uso pessoal e doméstico,
que, juntos, puxaram o crescimen-
to do varejo em janeiro”.

As vendas de tecidos, ves-
tuário e calçados caíram 6,9% no
último mês de 2023. No caso de
móveis e eletrodomésticos, o
tombo foi ainda maior, 7,4%.

Os números de janeiro são
comparados com uma base mais
baixa de dezembro, sem contar
que janeiro é também mês tradi-
cional de queimas de estoque,
que estimulam vendas.

Outro setor que teve amplia-

ção de vendas em janeiro foi o de
hiper, supermercados, produtos
alimentícios, bebidas e fumo,
que cresceu 0,9%. O comporta-
mento desse segmento do va-
rejo é importante, pois é o de
maior peso na pesquisa, 55,5%.
Janeiro foi o terceiro mês segui-
do no campo positivo, o que
deixou o setor 9,9% acima do
patamar pré-pandemia.

Campo negativo
Três atividades ficaram no

campo negativo em janeiro: li-
vros, jornais, revistas e papelaria
(3,6%); artigos farmacêuticos,
médicos, ortopédicos e de perfu-
maria (1,1%), terceira de maior
peso na pesquisa; e combustíveis
e lubrificantes (0,2%).

O IBGE identificou que as
vendas do varejo em janeiro ti-
veram alta em 24 das 27 unidades
da federação. Em queda, apenas
Santa Catarina (1%), Minas Ge-
rais (0,1%) e Maranhão (0,1%).
(Agencia Brasil)

Preço do arroz deve cair cerca
de 20% nas próximas semanas

O governo federal espera
uma queda em torno de 20% no
preço do arroz nas próximas se-
manas. Na quinta-feira (14), o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva teve reunião com ministros
para tratar da alta dos preços dos
alimentos aos consumidores no
fim de 2023 e início deste ano.

Entre novembro e janeiro, o
grupo de alimentação e bebidas
foi o que mais pesou no cálculo
da inflação, no bolso dos brasi-
leiros. As questões climáticas,
como as altas temperaturas e o
maior volume de chuvas em di-
ferentes regiões do país influen-
ciaram a produção dos alimen-
tos e, consequentemente, os
preços.

O ministro do Desenvolvi-
mento Agrário e Agricultura Fa-
miliar, Paulo Teixeira, reforçou
que foi um aumento sazonal. “É
uma preocupação do presiden-
te que a comida chegue barata
na mesa do povo brasileiro. To-
das as evidências é que já bai-
xou. Teve uma diminuição de
preço ao produtor e terá uma di-
minuição ainda maior de preços
ao produtor”, disse.

Segundo o ministro da Agri-
cultura e Pecuária, Carlos Fáva-
ro, o governo espera que a baixa
de preços seja repassada na
mesma medida para os consu-

midores pelas empresas ataca-
distas, que fazem a distribuição
ao consumidor. No caso do ar-
roz, isso deve acontecer na vira-
da do mês de março para abril, à
medida que haja reposição de
estoques a preços menores.

“O Rio Grande do Sul pro-
duz praticamente 85% do arroz
consumido no Brasil e tivemos
enchentes no Rio Grande do Sul
exatamente nas áreas produto-
ras, o que deu certa instabilida-
de. O fato é que estamos com a
colheita em torno de 10% no Rio
Grande do Sul e os preços aos
produtores já desceram de R$
120 para em torno de R$ 100 a
saca. O que esperamos é que se
transfira essa baixa dos preços,
os atacadistas abaixem também
na gôndola do supermercado,
que é onde as pessoas com-
pram”, disse.

“A gente espera, então, que
com o caminhar da colheita, que
chegamos a 50% e 60% nos pró-
ximos dias, da colheita de arroz,
esse preço ainda ceda um pou-
co mais”, acrescentou Fávaro.

Plano safra 2024/25
Os ministros também discu-

tiram com o presidente Lula as
mudanças que serão feitas no
próximo plano safra para incen-
tivar a produção de alimentos e

redução de preços, em especial
de arroz, feijão, milho, trigo e
mandioca.

Segundo o ministro Carlos
Fávaro, houve uma quebra na
produção de feijão de cerca de
3,5%, mas que deve ser recupe-
rada com o terceiro ciclo de plan-
tio, que está acontecendo ago-
ra. O trigo também é uma preo-
cupação pois há um aumento da
produção de cevada em substi-
tuição ao trigo, principalmente
no Paraná, com a instalação de
grandes indústrias cervejeiras.

“É bom a diversificação, mas
a gente vai tomar medidas para
que haja um incentivo da pro-
dução de arroz, feijão, trigo, mi-
lho e mandioca”, disse.

Fávaro citou, como exemplo,
a desconcentração das regiões
produtoras. “O incremento de
área plantada, em segunda sa-
fra, de arroz em Mato Grosso, no
Centro-Oeste é algo muito sig-
nificativo, algo em torno de
20%”, contou. “O Brasil é quase
autossuficiente na produção de
arroz, só que isso é concentra-
do no Sul do país. Então, quan-
do a gente estimula o plantio de
segunda a safra do Centro-Oes-
te, do Matopiba, região produ-
tora entre os estados do Mara-
nhão, Tocantins, Piauí e Bahia,
estamos incentivando a ter ar-

roz perto desses centros consu-
midores”, explicou.

Medidas de facilitação de
crédito, formação de estoques
públicos e política de preço mí-
nimo também devem fazer parte
do arcabouço para a redução dos
preços dos alimentos, bem como
para aumento da renda dos pro-
dutores. O ministro explicou que
objetivo é estimular principal-
mente a agricultura familiar, com
a atuação fundamental da Com-
panhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab).

“Se com essas medidas es-
truturantes os preços não baixa-
ram nós podemos tomar outras
medidas governamentais que se-
rão estudadas pela equipe eco-
nômica”, acrescentou Fávaro, ex-
plicando que, assim como os agri-
cultores familiares, os grandes
produtores do agronegócio tam-
bém serão atendidos.

Segundo Fávaro, na próxima
semana, o presidente Lula vai re-
ceber representantes de, pelo
menos, quatro setores do agro-
negócio - fruticultura, cafeicul-
tura, algodão e pecuária.

Além de Teixeira e Fávaro,
participaram da reunião os mi-
nistros da Casa Civil, Rui Costa,
e da Fazenda, Fernando Haddad,
além do presidente da Conab,
Edegar Pretto. (Agencia Brasil)

O G10 Bank, instituição fi-
nanceira criada em Paraisó-
polis, favela da zona sul
paulistana, vai abrir agênci-
as físicas em quatro estados.
A primeira começou a funci-
onar mês passado dentro da
comunidade onde o projeto
foi iniciado.

Oferecendo contas digi-
tais e empréstimos, o CEO do
G10, Gilson Rodrigues, diz
que a proposta da institui-
ção é ser um banco de de-
senvolvimento, apoiando
principalmente os empreen-
dedores  das  favelas .  “É
como se fosse um BNDES da
favela, desburocratizando o
acesso ao crédito”, explica,
comparando com o Banco
Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social, que
oferece crédito com juros abai-
xo do mercado a empresas.

Um dos principais diferen-
ciais do banco é ter flexibili-
dade para lidar com as condi-
ções de vida com pouca for-
malidade, que dificultam a
apresentação de documenta-
ção exigida corriqueiramente
pelos bancos tradicionais,
como comprovantes de resi-
dência e renda.

A avaliação de crédito é
medida por critérios que pas-
sam pela relação com a comu-
nidade, o nível de planejamen-
to para os investimentos e a
renda, levando em considera-
ção as possíveis instabilida-
des financeiras. A metodolo-
gia foi, segundo Rodrigues,
desenvolvida com apoio do
Banco Central. “Ele foi criado
para que as pessoas na infor-
malidade possam ter acesso”,
enfatiza o CEO.

Entre os moradores de fa-
velas, 32% se queixam da de-
mora de aprovação de crédito
por bancos e 29% têm dificul-
dades em acessar emprésti-
mos pelo histórico financeiro.
Os dados fazem parte da pes-
quisa Persona Favela – Ban-
carização, realizado pelo
NÓS Pesquisas. O trabalho
ouviu 2,7 mil moradores de
favelas com conta bancária
de todo o país e indicou ain-
da que 77% dessa população
já teve que negociar dívidas
em atraso para tirar o nome
do cadastro negativo.

Consórcio e conta digital
A ideia inicial, conta Ro-

drigues, era criar uma institui-
ção que emitisse uma moeda
local, para circulação em Pa-
raisópolis, a exemplo de ou-
tros bancos comunitários. No
entanto, a ideia foi abandona-
da devido aos riscos de falta
de lastro e de falsificação. “A
gente decidiu não fazer a mo-
eda, mas pensamos em criar
um cartão. Criamos um cartão
de crédito chamado Nova Pa-
raisópolis. Esse cartão já não
existe mais. Mas a gente che-
gou a operar esse cartão. Ti-
nha 11 mil pessoas com aces-
so ao crédito com média de R$
300”, lembra.

A partir da experiência, é
desenvolvido o projeto do
banco, que está organizado a
partir de quatro pessoas jurí-
dicas para oferecer serviços
diversos, como consórcio,
conta digital e crédito. “A gen-
te está modelando os consór-
cios a partir dos desejos que
a gente percebe que os mora-
dores têm, que por vezes não
são realizados”, explica e cita
como exemplo viagens, cirur-
gias e compra de aparelhos
celulares, motos e carros.

A casa própria é o desejo
de 34% dos residentes em fa-
velas, segundo a pesquisa Per-
sona Favela. Acreditam que
precisam organizar a aposen-
tadoria, 33%, e 24% não tem
uma fonte de renda segura.

Inclusão
Atualmente, o G10 Bank

Nascido em
Paraisópolis,

 banco quer ser
 “BNDES da favela”

tem cerca de 5 mil clientes,
com a meta de atingir 20 mil
pessoas até o fim do semes-
tre. Em crédito já foram dispo-
nibilizados, de acordo com o
CEO, R$ 1 milhão para 200 em-
preendedores.

O plano de abertura de
agências faz parte tanto da es-
tratégia para ampliar o núme-
ro de clientes como da filoso-
fia de inclusão do projeto.
“Nós percebemos que o digi-
tal é o futuro, mas nós preci-
samos criar um espaço de de-
gustação, podemos dizer as-
sim, onde o morador sinta
confiança, que ele possa ir lá
conversar com o gerente, que
ele possa ter um relaciona-
mento de fato”, justifica so-
bre a decisão que vai “na con-
tramão” dos grandes bancos,
que têm reduzido o atendi-
mento presencial.

Entre os moradores de fa-
velas, 2% nunca usam o apli-
cativo do banco e 1% ainda
não fazem pagamentos com o
Pix, de acordo com a pesquisa
do NÓS – Pesquisas. Porém,
61% dessa população têm
conta digital e 60% fazem
transferências Pix diariamen-
te. Apenas 9% retiram dinhei-
ro diariamente de caixas ele-
trônicos.

Proximidade
As quatro comunidades

que receberão agências do
banco foram escolhidas, se-
gundo Rodrigues, pela pre-
sença do G10, articulação de
lideranças de favelas. Os pon-
tos de atendimento previstos
deverão ser abertos em Helió-
polis, maior favela paulistana;
Sol Nascente, maior favela do
país que fica no Distrito Fe-
deral; Aglomerado da Serra,
em Belo Horizonte (MG); Casa
Amarela, em Recife (PE).

Entre os empreendimentos
que já são clientes do G10
Bank está o Costurando So-
nhos. O projeto surgiu em
2017 com a proposta de capa-
citar mulheres para trabalha-
rem como costureiras. “De-
pois que a gente capacitou as
primeiras 40 mulheres, a gen-
te sentiu a dificuldade de in-
seri-las no mercado de traba-
lho. E aí, como alternativa, a
gente resolveu empreender”,
conta a fundadora do projeto,
Suéli Feio.

“O primeiro banco que nos
ajudou foi o G10 Bank, com
os R$ 15 mil que nos empres-
tou. Isso possibilitou a gente
comprar máquinas para ampliar
o nosso negócio”, diz a empre-
endedora que tinha dificulda-
des de captar crédito em ban-
cos tradicionais. “Tinha o
CNPJ, mas a estrutura era mui-
to informal. A gente não tinha o
contador, o banco pedia balan-
ço, pedia várias coisas. Pedia
faturamento, pedia comprovan-
te de endereço”, relata.

O negócio tem, atualmen-
te, 15 funcionários fixos, além
de outros que são acionados
por demanda. A relação com o
G10 facilita, segundo Suéli,
vai até o fechamento de ne-
gócios. “Uma grande empre-
sa queria contratar a gente. E
eles queriam documento para
comprovação bancária”, con-
ta a empreendedora. “O ban-
co não me deu, levou meses
para me dar o documento, por-
que não era um documento
que o banco estava acostu-
mado”, acrescenta.

Esse tipo de situação é, se-
gundo Suéli, facilmente con-
tornada com o apoio da insti-
tuição voltada a atender o pú-
blico da favela. “No G10 Bank
é diferente. Ele sabe que eu
não estou mentindo, que eu
não vou forjar o documento.
Porque ele me conhece, por-
que os funcionários conhe-
cem. Ele está muito perto da
gente. Essas coisas facilitam
muito”, diz. (Agencia  Brasil)

Inflação acelera para todas as
 faixas de renda em fevereiro

A inflação no mês de feverei-
ro acelerou para todas as faixas
de renda. As famílias de renda
média alta foram as que mais sen-
tiram a alta nos preços, que afe-
tou as mensalidades escolares e
o preço dos combustíveis.

Os dados estão no Indicador
Ipea de Inflação do Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada.

De janeiro para fevereiro, a
inflação no segmento de média
alta subiu 0,88% – a maior alta no
período. Já a menor inflação para
o período, de 0,78%, foi registra-

da na classe de renda muito bai-
xa, impactada pelo aumento dos
alimentos no domicílio e das tari-
fas de ônibus urbano e de inte-
gração.

No acumulado em 12 meses
até fevereiro, enquanto as famíli-
as de renda muito baixa tiveram a
menor taxa de inflação (3,56%), a
faixa de renda alta registrou a taxa
mais elevada (5,44%).

Em fevereiro, pelo terceiro
mês consecutivo, o principal im-
pacto para as classes com ren-
das mais baixas veio do grupo

alimentos e bebidas, refletindo a
alta nos preços de alimentos no
domicílio, especialmente em itens
importantes da cesta de consu-
mo, como arroz (3,7%), feijão
(5,1%), batata (6,8%), cenoura
(9,1%), ovos (2,4%) e leite (3,5%).
Em menor intensidade, o grupo
transporte também impactou a
inflação dos segmentos de me-
nor renda, repercutindo os rea-
justes das passagens de ônibus
urbano (1,9%) e do transporte
público por integração (9,4%).

Já para as classes de renda

média, média alta e alta, o foco de
pressão inflacionária em feverei-
ro, veio do grupo educação, in-
fluenciado pelo aumento de 6,1%
das mensalidades escolares. No
caso dos transportes, embora os
reajustes da gasolina (2,9%) e do
etanol (4,5%) também tenham
contribuído positivamente para a
inflação das famílias dos estra-
tos mais elevados de renda, em
fevereiro, a queda de 10,7% das
passagens aéreas gerou um for-
te alívio sobre a inflação nesta
faixa. (Agencia Brasil)

Há 11 meses sem receber salário,
trabalhadores ocupam pátio da Avibras

Trabalhadores da Avibras,
empresa fabricante de armamen-
tos militares localizada em Jacareí,
interior de São Paulo, ocuparam
na quinta-feira (14) o pátio da fá-
brica. A decisão foi tomada após
a direção da Avibras se recusar a
abrir os portões para os metalúr-
gicos realizarem uma assembleia.

Há 11 meses sem receber salá-
rios, os operários da Avibras es-
tavam na expectativa de uma reu-
nião entre a empresa e o Sindica-
to dos Metalúrgicos de São José
dos Campos e Região, agendada
para hoje, mas o encontro foi des-
marcado. Os trabalhadores pre-
tendem permanecer no pátio até
que a empresa ofereça uma solu-
ção para o problema.

“Os trabalhadores estão an-
gustiados com o desrespeito con-
tínuo da Avibras. São profissio-

nais com altíssima qualificação
sem salários. Ao longo desses 11
meses, muitos foram obrigados a
ir para a informalidade para tentar
manter o sustento de suas famíli-
as. Desesperados, decidiram ocu-
par o pátio”, afirma o presidente
do sindicato, Weller Gonçalves.

A companhia, que integra a
Base Industrial de Defesa (BID)
do Brasil, foi criada em 1964. É fa-
bricante de armamentos como
mísseis, lançadores de foguetes e
bombas inteligentes, além de in-
sumos para combustível sólido.
Tem cerca de 1,2 mil trabalhado-
res, que estão em greve há um ano
e meio. A paralisação começou em
setembro de 2022, devido a suces-
sivos atrasos nos salários.

A dívida total da Avibras, até
abril do ano passado, estava em
R$ 376 milhões. Em março de 2022,

foi feito um pedido de recupera-
ção judicial. Naquela data foram
demitidos 420 trabalhadores.

Posteriormente, os cortes fo-
ram cancelados pela Justiça, em
resposta a ação movida pelo Sin-
dicato. Então os trabalhadores
foram transferidos para o regime
de layoff (suspensão ou exclusão
temporária de uma vaga de em-
prego). A suspensão dos contra-
tos de trabalho já foi renovada
quatro vezes desde então. Em fe-
vereiro deste ano, o pedido de re-
cuperação judicial foi homologa-
do pela 2ª vara cível de Jacareí.

Em nota, a Avibras se diz em-
penhada em várias frentes, in-
cluindo o plano de recuperação
que está em execução e o pro-
cesso de entrada de um inves-
tidor estratégico que se encon-
tra em fase final e irá capitalizar

a empresa. “Reconhecemos que
o momento é muito difícil para
todos, mas a Avibras está con-
fiante que irá superar todos es-
ses desafios e voltar a operar
normalmente em breve, sanan-
do todas as pendências traba-
lhistas”, diz o texto.

A nota diz ainda que a Avi-
bras “repudia veementemente” os
atos violentos praticados pelo Sin-
dicato dos Metalúrgicos de São
José dos Campos, que invadiu a
empresa na manhã desta quinta-
feira. “Consideramos esse ato
incoerente e truculento, pois a
companhia tem comunicado
constantemente, tanto ao sindi-
cato quanto aos seus colabora-
dores, o andamento de suas ini-
ciativas de recuperação econô-
mico-financeira”, complementa a
nota. (Agencia Brasil)
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13ª Vara Cível Foro Central Cível - Cumprimento de sentença - 0163403-93.2010.8.26.0100. Este Juízo FAZ 
SABER aos interessados para análise do pedido de fraude à execução, para, querendo apresentar embargos de 
terceiro, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 792, §4º, do NCPC. No silêncio, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 
20dias. 

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de 1ª Convocação - Sexta Assembleia Especial de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 156ª e 157ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os Senhores Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 156ª e 157ª Série da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos da Cláusula Onze do Termo de Securitização de Direitos Creditórios Imobiliários das 
156ª e 157ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Sexta Assembleia Geral dos Investidores dos CRI 
(“Assembleia”), a se realizar no dia 16 de abril de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º 
andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre (i) o cancelamento da manutenção do 
rating dos CRI; e (ii) as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao 
exercício social findo em dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60. Os titulares dos CRI deverão 
encaminhar os documentos de representatividade, descritos a seguir, em até 2 (dois) dias úteis da realização da 
Assembleia, para que recebam o link de acesso à Assembleia (que será pela plataforma Teams e deve ter acesso 
com câmera), para a Securitizadora e para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do Estatuto, Contrato Social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 13 de março de 2024
Brazilian Securities Companhia de Securitização

 DAMHA URBANIZADORA II ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 14.289.798/0001-48  - NIRE 35.300.485.718

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE MARÇO DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 04 de março de 2024, às 10:00 horas, na sede social da DAMHA URBANIZADORA II 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A., localizada na Avenida Brigadeiro Luis Antonio, n.º 3.421, 8º andar, Parte 
B, Jardim Paulista, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01402-001 (“Companhia” ou “Emissora”).  2. 
PRESENÇA: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia (“Acionistas”). 3. 
CONVOCAÇÃO: Dispensada a convocação, em razão de estarem presentes todos os Acionistas, nos termos do 
disposto no §4º do ar� go 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”).  4. MESA: Presidente: Mário Múcio Eugênio Damha; Secretário(a): Marco Aurélio Eugênio Damha. 5. 
FORMALIDADES LEGAIS: A Assembleia Geral Extraordinária atendeu a todas as formalidades legais. 6. ORDEM DO 
DIA: Examinar, discu� r e deliberar sobre as seguintes matérias:  (i) autorização para realização, pela Companhia, 
de sua  2ª (segunda) emissão privada de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garan� a 
real, com garan� a adicional fi dejussória, em série única, no valor total de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de 
reais) (“Emissão” ou “Segunda Emissão” e “Debêntures da Segunda Emissão”, respec� vamente), por meio da 
celebração, pela Emissora, do “Instrumento Parti cular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garanti a Real, com Garanti a Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Colocação Privada, da Damha Urbanizadora II Administração e Parti cipações S.A.”, em conjunto com 
a OPEA SECURITIZADORA S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Securi� zadora CRI 227” ou 
”Debenturista”), na qualidade de debenturista da Segunda Emissão, e a AD Administração e Par� cipações S.A., na 
qualidade de fi adora (“Fiadora” ou “AD Empreendimentos” e “Escritura de Emissão” ou “Escritura da Segunda 
Emissão”), sendo as Debêntures subscritas e integralizadas unicamente pela Debenturista, considerando-se que a 
Segunda Emissão realizar-se-á no âmbito da operação de emissão de cer� fi cados de recebíveis imobiliários (“CRI” 
ou “CRI 227”), a ser feita pela Securi� zadora CRI 227 mediante securi� zação de créditos considerados imobiliários 
em razão de sua des� nação, originados pela Emissão das Debêntures da Segunda Emissão, tal como estabelecido 
no “ Termo de Securiti zação de Créditos Imobiliários da Série Única da 227ª (ducentésima vigésima séti ma) Emissão 
de Certi fi cados de Recebíveis Imobiliários da Opea Securiti zadora S.A.””, a ser celebrado entre a Securi� zadora CRI 
227 e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-
34, na qualidade de agente fi duciário dos CRI 227 (“Agente Fiduciário dos CRI 227” e “Termo de Securi� zação CRI 
227”, respec� vamente),  sendo que os CRI serão objeto de oferta pública, sob o rito de registro automá� co de 
distribuição, des� nada a inves� dores profi ssionais, nos termos dos ar� gos 25 e 26, inciso VIII, alínea “a” da 
Resolução da CVM n.º 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), bem como pela 
 Resolução da CVM n.º 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), pela Lei nº 
14.430, de 3 de agosto de 2022 (“Lei 14.430”), e demais disposições legais regulamentares aplicáveis (“Oferta”); 
(ii)   Autorização para celebração de aditamentos aos Contratos de Alienação Fiduciária de Quotas Existentes 
(conforme defi nido abaixo), por meio dos quais a Companhia outorgou garan� a na forma  da alienação fi duciária 
sobre a totalidade das quotas de emissão das seguintes sociedades: EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA 
– ASSIS I – SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 13.411.745/000-95, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA 
- SÃO PAULO II - SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 11.400.963/0001-07, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
DAMHA – PARAHYBA I – SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 18.502.529/0001-79, EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS DAMHA – FEIRA DE SANTANA I – SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 15.058.037/0001-48, 
DAMHA SANTA MÔNICA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 07.092.275/0001-
41, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA – IPIGUÁ I – SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 15.058.119/0001-
92, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA – LIMEIRA I – SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
nº 12.613.526/0001-26, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA – MARÍLIA I – SPE LTDA., inscrita no CNPJ 
sob o nº 13.411.675/0001-75, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA – MIRASSOL I – SPE LTDA., inscrita no 
CNPJ sob o nº 09.344.951/0001-52, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA – MIRASSOL II – SPE LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o nº 12.218.189/0001-72, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA – SÃO PAULO 42 – 
SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 18.871.782/0001-08, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA – SÃO 
JOSÉ DO RIO PRETO I – SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 09.344.936/0001-04, EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS DAMHA – SÃO JOSÉ DO RIO PRETO II – SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 09.466.936/0001-87, 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA SÃO JOSÉ DO RIO PRETO V SPE LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
nº 12.217.993/0001-37, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA – ARACAJÚ I – SPE LTDA., inscrita no CNPJ 
sob o nº 15.840.024/0001-26, EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS DAMHA – SÃO PAULO XXX - SPE LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 18.659.230/0001-05 (em conjunto, as “Garan� doras Existentes”) , de � tularidade da 
Companhia (“Quotas”), bem como a cessão fi duciária de todos os frutos, rendimentos, direitos, proventos, lucros, 
distribuições e demais valores recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos ou a serem 
distribuídos relacionados às Quotas a que faça jus a Companhia (“Alienação Fiduciária de Quotas Existentes”), de 
forma que as Alienações Fiduciárias de Quotas Existentes passem a benefi ciar (a) a Securi� zadora CRI 383 
(conforme defi nido abaixo), na qualidade de única debenturista da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garan� a real, com garan� a adicional fi dejussória, em série única, para 
colocação privada, da Companhia (“Primeira Emissão” e “Debêntures da Primeira Emissão”, respec� vamente), 
formalizada nos termos do “Instrumento Parti cular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garanti a Real, com Garanti a Adicional Fidejussória, em Série Única, 
para Colocação Privada, da Damha Urbanizadora II Administração e Parti cipações S.A.”, celebrado entre a 
Companhia, a True Securi� zadora S.A. (“Securi� zadora CRI 383”), a Fiadora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliário Ltda. (“Agente Fiduciário dos CRI dos 383”) em 14 de junho de 2021, conforme aditada de 
tempos em tempos (“Escritura da Primeira Emissão”); e (b) a Securi� zadora CRI 227, na qualidade de única 
debenturista da Segunda Emissão, garan� ndo, portanto, o fi el e tempes� vo cumprimento das obrigações 
garan� das assumidas no âmbito da Primeira Emissão e da Segunda Emissão (“Emissões” e “Obrigações Garan� das 
das Emissões”, respec� vamente), de forma não subordinada e em igualdade de condições (pari passu). Para fi ns 
da presente ata, “Contratos de Alienação Fiduciária de Quotas Existentes” signifi cam, em conjunto, a cada 
“Instrumento Parti cular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garanti a e Outras Avenças”, celebrado entre a 
Securi� zadora CRI 383, na qualidade de credora fi duciária, e Companhia e as demais quo� stas das Garan� doras 
Existentes aplicáveis, na qualidade de alienante fi duciantes, com a interveniência-anuência da respec� va 
Garan� dora Existente e do agente fi duciário dos CRI 383, em 14 de junho de 2021, conforme aditado de tempos 
em tempos; (iii) a celebração pela Companhia, na qualidade de interveniente anuente, do aditamento ao 
“Instrumento Parti cular de Cessão Fiduciária em Garanti a e Outras Avenças” celebrado entre as Garan� doras 
Existentes, na qualidade de cedentes fi duciantes, a Securi� zadora CRI 383, na qualidade de credora fi duciária, e, 
na qualidade de intervenientes anuentes, o Agente Fiduciário dos CRI 383 e a Companhia (“Contrato de Cessão 
Fiduciária Existente”), de forma que a cessão fi duciária da totalidade dos recebíveis, de � tularidade das 
Garan� doras Existentes, presentes e futuros, oriundos da venda dos Imóveis Garan� a Existente, de propriedade 
das Garan� doras Existentes (“Cessão Fiduciária de Recebíveis Existente”) passe a benefi ciar (1) a Securi� zadora 
CRI 383, na qualidade de única debenturista da Primeira Emissão, lastro dos CRI 383; e (2) a Securi� zadora CRI 227, 
na qualidade de única debenturista da Segunda Emissão, garan� ndo, portanto, o fi el e tempes� vo cumprimento 
das Obrigações Garan� das das Emissões, observada a prioridade da ordem de prioridade de pagamentos da 
Primeira Emissão em relação à ordem de prioridade de pagamentos da Segunda Emissão; (i) a celebração pela 
Companhia, na qualidade de interveniente anuente, do “Instrumento Parti cular de Cessão Fiduciária em Garanti a 
e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Securi� zadora CRI 383 e a Securi� zadora CRI 227, na qualidade de 
credoras, a SPE Galleria, na qualidade de cedente, com a interveniência-anuência do Agente Fiduciário dos CRI 383 
(“Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis da SPE Galleria”, por meio do qual a SPE Galleria cederá 
fi duciariamente a totalidade dos recebíveis sua de � tularidade, presentes e futuros, oriundos da venda das 
unidades do empreendimento Galleria, de propriedade da SPE Galleria (“Cessão Fiduciária de Recebíveis SPE 
Galleria”) em garan� a do fi el e tempes� vo cumprimento das Obrigações Garan� das das Emissões, observando a 
prioridade da ordem de prioridade de pagamentos da Segunda Emissão em relação à ordem de prioridade de 
pagamentos da Primeira Emissão;  (iv) a celebração pela Companhia, na qualidade de interveniente anuente, do 
aditamento ao “Instrumento Parti cular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garanti a e Outras Avenças” 
celebrado entre a Encalso Construções Ltda. (“Encalso”), na qualidade de alienante fi duciante, a Securi� zadora CRI 
383, na qualidade de credora fi duciária, o Agente Fiduciário dos CRI dos CRI 383 e a Companhia, na qualidade de 
intervenientes anuentes, em 14 de junho de 2021, conforme aditado (“Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel 
Existente”) a fi m de alterar, dentre outras matérias, a Remuneração das Debêntures e o Prazo e Data de 
Vencimento das Debêntures constantes do Anexo IV (Descrição das Obrigações Garan� das) ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóvel Existente para refl e� r as deliberações da Ata de Assembleia Geral dos Titulares de 
Recebíveis Imobiliários da 383ª Série da 1ª (Primeira) Emissão da Securi� zadora CRI 383, realizada em 04 de março 
de 2024; (v) a celebração pela Companhia, na qualidade de interveniente anuente, do “Instrumento Parti cular de 
Alienação Fiduciária de Propriedade Superveniente de Imóvel em Garanti a e Outras Avenças” a ser celebrado com 
a Encalso, na qualidade de alienante fi duciante, a Securi� zadora CRI 227, na qualidade de credora fi duciária, por 
meio do qual a Encalso alienara fi duciariamente, em favor da Securi� zadora dos CRI 227, o imóvel rural localizado 
na Área Remanescente “B” no Parque Eco Espor� vo Damha, na Cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, 
registrado no 1º O� cio de Registro de Imóveis da Comarca de São Carlos/SP na matrícula nº 127.159, objeto do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Existente, em garan� a do fi el e tempes� vo cumprimento das 
obrigações garan� das assumidas no âmbito da Segunda Emissão (“Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel 
Superveniente”); (vi)  autorização para a outorga, em favor da Securi� zadora CRI 383 e da Securi� zadora CRI 227, 
de forma não subordinada e em igualdade de condições (pari passu), de alienação fi duciária sobre as quotas, 
presentes e futuras, de emissão da Empreendimentos Imobiliários Damha – São José Do Rio Preto VI – SPE Ltda., 
inscrita no CNPJ sob o nº 12.578.482/0001-40 (“SPE Galleria” e, em conjunto com as Garan� doras Existentes, 
“Garan� doras”) de � tularidade da Companhia (“Quotas SPE Galleria”), bem como a cessão fi duciária de todos os 
frutos, rendimentos, direitos, proventos, lucros, distribuições e demais valores recebidos ou a serem recebidos ou 
de qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos relacionados às Quotas SPE Galleria a que faça jus a 
Companhia (“Alienação Fiduciária de Quotas da SPE Galleria”), por meio da assinatura e registro do “Instrumento 
Parti cular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garanti a e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Securi� zadora 
CRI 227 e a Securi� zadora CRI 383, na qualidade de credoras fi duciárias, a Companhia e a AD Empreendimentos, 
na qualidade de alienantes, com a interveniência-anuência da SPE Galleria e do Agente Fiduciário dos CRI 383 
(“Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas da SPE Galleria”), garan� ndo, o fi el e tempes� vo cumprimento das 
Obrigações Garan� das das Emissões, conforme fl uxo e parcelas constantes no Contrato de Alienação Fiduciária de 
Quotas SPE Galleria; (vii) autorização à Companhia, por meio de seus representantes legais, para celebrar todos e 
quaisquer documentos necessários e pra� car todos e quaisquer atos per� nentes para viabilizar o devido 
cumprimento do disposto nos itens (i) a (vi) acima, incluindo mas não se limitando  (a) à celebração da Escritura da 
Segunda Emissão, dos aditamentos aos Contratos de Alienação Fiduciária de Quotas Existentes, do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Quotas da SPE Galleria, do aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária Existente, do 
Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis da SPE Galleria, do aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de 
Imóvel Existente, do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Superveniente e dos demais documentos 
necessários à Segunda Emissão, à Oferta, à outorga das Garan� as (conforme abaixo defi nido),  assim como os 
aditamentos dos documentos da Primeira Emissão que sejam necessários para refl e� r a outorga da Alienação 
Fiduciária de Quotas Existentes e da Alienação Fiduciária de Quotas da SPE Galleria em garan� a das Obrigações 
Garan� das das Emissões; (b) a contratação e remuneração de todos os prestadores de serviços inerentes à 
realização da Oferta; (c) a discussão, negociação e defi nição dos termos e condições das Debêntures da Segunda 
Emissão, bem como de todos os demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Segunda Emissão, da 
Oferta e da outorga das Garan� as (conforme abaixo defi nido; e (d) à celebração de todos os demais documentos 
e eventuais aditamentos aos documentos previstos acima; e (viii) da ra� fi cação de todos os atos já pra� cados 
pelos representantes legais da Companhia no âmbito da Segunda Emissão, da Oferta e da outorga das Garan� as 
(conforme abaixo defi nido), nos termos dos itens (i) a (vii) acima. 7. DELIBERAÇÕES: Após exame dos itens 
constantes da ordem do dia, deliberaram os acionistas, por unanimidade dos presentes, sem quaisquer ressalvas, 
APROVAR: (i) a realização, pela Companha, da Emissão, nos termos do ar� go 59, caput, da Lei das Sociedades por 
Ações, e suas alterações, nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, conforme as caracterís� cas 
abaixo relacionadas:    (a)  Número da Emissão:  A presente Emissão representa a 2ª (segunda) emissão de 
Debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão:  R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais)  (“Valor Total da 
Emissão”), na Data de Emissão (conforme abaixo defi nida); (c) Quan� dade de Debêntures: Serão emi� das 15.000 
(quinze mil) Debêntures; (d) Número de Séries: A Emissão será realizada em série única; (e) Data de Emissão: Para 
os fi ns e efeitos legais da Escritura de Emissão, a data de emissão das Debêntures será  01 de março de 2024 (“Data 
de Emissão”); (f) Forma, Conversibilidade e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão da forma 
nomina� va, escritural, sem a emissão de cautelas ou de cer� fi cados, e não serão conversíveis em ações, sendo 
que, para todos os fi ns de direito, a � tularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta de 
depósito emi� do pelo Escriturador das Debêntures; (g) Espécie: As  Debêntures serão da espécie com garan� a real, 
com garan� a adicional fi dejussória, nos termos do ar� go 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (h) Prazo e 
Data de Vencimento das Debêntures:  Ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Faculta� vo, Resgate 
Antecipado Obrigatório e/ou do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, as 
Debêntures terão vencimento no prazo de 1.819 (mil oitocentos e dezenove) dias contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, portanto, em 22 de fevereiro de 2029 (“Data de Vencimento”);  (i) Valor Nominal Unitário:  O valor 
nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (j) 
Preço de Integralização: O preço de integralização das Debêntures corresponderá ao Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, se a integralização ocorrer em uma única data. Após a primeira Data de Integralização, o Preço de 
Integralização corresponderá ao Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a efe� va Data de Integralização das Debêntures; (k) Repactuação 
Programada: As Debêntures não estarão sujeitas à repactuação programada; (l) Atualização Monetária das 
Debêntures:    O Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário , conforme o caso, 
será atualizado mensalmente, a par� r da primeira Data de Integralização, pela variação acumulada  do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE (“IPCA”), divulgado mensalmente pelo IBGE, calculada de forma pro rata temporis por Dias Úteis até a 
liquidação integral das Debêntures,  conforme fórmula prevista na Escritura de Emissão (“Atualização Monetária”), 
sendo o produto da atualização incorporado automa� camente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme aplicável (“Valor Nominal Unitário Atualizado”); (m) Remuneração: A 
par� r da primeira Data de Integralização, sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures ou saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão juros remuneratórios prefi xados correspondentes a 10,50% (dez 
inteiros e cinquenta centésimos por cento ao ano) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis.  A 
Remuneração será calculada sob o regime de capitalização composta de forma pro rata temporis por Dias Úteis 
decorridos, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures ou a Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efe� vo pagamento, apurada mensalmente, de acordo com 
a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (n) Pagamento da Remuneração:  Os valores rela� vos à Remuneração 
das Debêntures serão pagos mensalmente até a Data de Vencimento (inclusive), nas datas previstas na tabela 
constante do Anexo I à Escritura de Emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 22 de março de 2024 e o 
úl� mo, na Data de Vencimento, ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado Obrigatório, Resgate Antecipado 
Faculta� vo das Debêntures, da Amor� zação Extraordinária Cash Sweep, da Amor� zação Extraordinária Obrigatória 
e/ou do Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão.  (o)   Amor� zação 
Programada das Debêntures: O Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures, conforme o caso, será amor� zado mensalmente nas datas de pagamento previstas na tabela do 
Anexo I à Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento das Debêntures”), sendo o primeiro 
pagamento devido em 22 de março de 2024 e o úl� mo na respec� va Data de Vencimento, ressalvadas as hipóteses 
de Resgate Antecipado Obrigatório, Resgate Antecipado Faculta� vo das Debêntures, Amor� zação Extraordinária 
Cash Sweep, Amor� zação Extraordinária Obrigatória e/ou Vencimento Antecipado das Debêntures, nos termos da 
Escritura de Emissão, calculado nos termos da fórmula prevista na Escritura de Emissão, cujo resultado será 
apurado pela Debenturista; (p) Resgate Antecipado Faculta� vo:       Observado o disposto nas alíneas abaixo, a 
Emissora poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a par� r de 2 (dois) anos a contar da Data de Emissão (inclusive), 
qual seja 01 de março de 2026, o resgate antecipado da totalidade (e não menos do que a totalidade) das 
Debêntures (“Resgate Antecipado Faculta� vo das Debêntures”), com o consequente cancelamento de tais 
Debêntures, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão.   O valor do Resgate 
Antecipado Faculta� vo das Debêntures será equivalente (1) ao Valor Nominal Unitário Atualizado ou ao saldo do 
Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, acrescido da Remuneração , calculada pro 
rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme aplicável, até a data do efe� vo resgate; acrescido de (2) (I) prêmio de 3% (três por cento) fl at

sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, caso o 
Resgate Antecipado Faculta� vo seja realizado até 2 (anos) a contar da Data de Emissão (exclusive); (II) não será 
aplicável prêmio fl at caso o Resgate Antecipado Faculta� vo seja realizado a par� r de 2 (anos) a contar da Data de 
Emissão (inclusive) até a Data de Vencimento; e (3) dos Encargos Moratórios e despesas, se houver (“Valor do 
Resgate Antecipado Faculta� vo das Debêntures”); (q) Resgate Antecipado Obrigatório em Decorrência de Venda 
dos Imóveis: Observado o disposto na Escritura de Emissão, a Emissora, ou as Garan� doras ou a Debenturista, 
conforme o caso, por conta e ordem da Emissora, deverá realizar o resgate antecipado da totalidade das 
Debêntures (“Resgate Antecipado Obrigatório”), com o consequente cancelamento de tais Debêntures, de acordo 
com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão, exclusivamente caso (1) os Recursos dos 
Empreendimentos – CF Recebíveis Galleria sejam sufi cientes  para o pagamento da totalidade das Obrigações 
Garan� das, conforme fl uxo de pagamentos previsto na Cláusula Terceira do Contrato de Cessão Fiduciária de 
Recebíveis SPE Galleria; e/ou (2) os Recursos dos Empreendimentos – CF Existente que venham a ser recebidos 
pela Debenturista, observado o disposto no Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Existente, sejam 
sufi cientes para o pagamento da totalidade das Obrigações Garan� das da presente Emissão, sendo certo que só 
haverá transferência de Recursos dos Empreendimentos – CF Existente para a Conta do Patrimônio Separado CRI 
227 na hipótese de a Primeira Emissão ter sido integralmente quitada. Para fi ns de esclarecimento, caso os 
Recursos dos Empreendimentos – CF Galleria não sejam sufi cientes para o resgate integral da totalidade das 
Debêntures, tais recursos deverão ser aplicados na Amor� zação Extraordinária Cash Sweep, de acordo com a 
Ordem de Prioridade de Pagamentos. O valor do Resgate Antecipado  Obrigatório será equivalente (a) ao Valor 
Nominal Unitário Atualizado ou ao saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, 
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, ou a Data de 
Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme aplicável, até a data do efe� vo resgate; acrescido 
(b) dos Encargos Moratórios e despesas, se houver (“Valor do Resgate Antecipado Obrigatório”);  (r) Amor� zação 
Extraordinária Obrigatória Cash Sweep. Sem prejuízo do disposto na Escritura de Emissão, a Emissora, ou as 
Garan� doras ou a Debenturista, conforme o caso, por conta e ordem da Emissora, deverá amor� zar 
extraordinariamente as Debêntures com os Recursos dos Empreendimentos – CF Galleria e, desde que a Primeira 
Emissão tenha sido integralmente quitada, os Recursos dos Empreendimentos – CF Existente (“Amor� zação 
Extraordinária Cash Sweep”), observados os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. O valor a ser 
pago ao Debenturista no âmbito da Amor� zação Extraordinária Cash Sweep será equivalente (i) ao percentual do 
Valor Nominal Unitário Atualizado ou do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado a ser amor� zado, (ii) da 
Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme aplicável, até a data da efe� va amor� zação, e (iii) dos Encargos 
Moratórios, se houver (“Valor da Amor� zação Extraordinária Cash Sweep”); (s) Amor� zação Extraordinária 
Obrigatória:   As Debêntures serão amor� zadas extraordinariamente, limitado exclusivamente ao valor necessário 
para recomposição do Índice Mínimo de Cobertura, mas, em qualquer caso, limitada a 98% (noventa e oito por 
cento) do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado (“Amor� zação Extraordinária Obrigatória”), e deverá 
abranger, proporcionalmente, todas as Debêntures, a qualquer momento, exclusivamente no caso de não 
atendimento do Índice Mínimo de Cobertura a níveis inferiores ao percentual defi nido na Escritura de Emissão 
(“Evento de Amor� zação Extraordinária Obrigatória”). O valor a ser pago à Debenturista no âmbito da Amor� zação 
Extraordinária Obrigatória será equivalente (i) ao percentual, para fi ns de atendimento do Índice Mínimo de 
Cobertura, do Valor Nominal Unitário Atualizado ou do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado a ser 
amor� zado, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, ou 
a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme aplicável, até a data da efe� va 
amor� zação, observados os limites previstos na Escritura de Emissão; acrescido (ii) dos Encargos Moratórios;  (t) 
Local de Pagamento:   Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente 
devidos pela Emissora nos termos da Escritura de Emissão serão efetuados pela Emissora mediante depósito 
eletrônico na conta do patrimônio separado dos CRI, qual seja, a conta corrente n.º 16827-7  agência 0910, do 
Banco Itaú Unibanco S.A. (341), de � tularidade da Securi� zadora CRI 227 (“Conta Centralizadora”), do respec� vo 
dia do pagamento; (u)   Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão automa� camente prorrogadas as datas de 
pagamento de qualquer obrigação rela� va às Debêntures, pela Emissora, até o primeiro Dia Ú� l subsequente, se 
a data de vencimento da respec� va obrigação coincidir com dia que não seja Dia Ú� l para fi ns de pagamentos, sem 
quaisquer acréscimos aos valores a serem pagos; (v) Encargos Moratórios:   Ocorrendo impontualidade no 
 pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias rela� vas às Debêntures nos termos da Escritura de Emissão, 
adicionalmente ao pagamento da Remuneração,  calculada pro rata temporis a par� r da primeira Data de 
Integralização ou da Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, sobre todos 
e quaisquer valores em atraso, incidirão, independentemente de aviso, no� fi cação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial  (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die, desde a data de 
inadimplemento até a data do efe� vo pagamento; (ii) multa não compensatória de 2% (dois por cento); e 
(iii) atualização monetária pela variação acumulada do IPCA�IBGE (“Encargos Moratórios”);  (w)  Vinculação à 
Emissão de CRI:    A par� r da primeira Data de Integralização, as Debêntures serão vinculadas aos CRI, sendo certo 
que os CRI serão objeto de oferta pública sob rito de registro automá� co de distribuição, nos termos da Resolução 
CVM 160 e do Termo de Securi� zação.  Após a subscrição e integralização das Debêntures pela Debenturista, a 
Debenturista será a única � tular das Debêntures, passando a ser credora de todas as obrigações pecuniárias, 
principais e acessórias, devidas pela Emissora no âmbito das Debêntures, bem como todos e quaisquer encargos 
moratórios, multas, penalidades, prêmios, indenizações, despesas, custas, honorários e demais encargos 
contratuais e legais previstos ou decorrentes da Escritura de Emissão, as quais representam créditos considerados 
imobiliários por des� nação, nos termos da legislação e regulamentação aplicável (“Créditos Imobiliários”). A 
Securi� zadora emi� rá 1 (uma) cédula de crédito imobiliário para representar os Créditos Imobiliários (“CCI”) a ser 
vinculada aos CRI por meio do Termo de Securi� zação, por meio do “Instrumento Parti cular de Emissão de Cédulas 
de Crédito Imobiliário Integral sem Garanti a Real Imobiliária sob a Forma Escritural” a ser celebrada entre a 
Debenturista e a ins� tuição custodiante (“Escritura de Emissão de CCI”). (x)  Garan� as Reais. Em garan� a do 
integral, fi el e pontual pagamento e/ou cumprimento (1) de todas as obrigações principais, acessórias e 
moratórias, presentes ou futuras, no seu vencimento original ou antecipado, inclusive decorrentes dos juros, 
multas, penalidades e indenizações rela� vas às Debêntures, bem como das demais obrigações assumidas pela 
Emissora perante a Debenturista no âmbito da Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação, 
conforme o caso, em especial, mas sem se limitar, ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, 
conforme o caso, à Atualização Monetária, à Remuneração (conforme defi nido acima), ao Valor do Resgate 
Antecipado Faculta� vo das Debêntures (conforme defi nido acima), ao Valor do Resgate Antecipado Obrigatório 
das Debêntures (conforme defi nido na Escritura de Emissão) e aos Encargos Moratórios (conforme defi nido 
acima); e (2) de todos os custos e despesas incorridos e a serem incorridos em relação aos CRI, inclusive, mas não 
exclusivamente, para fi ns de cobrança dos créditos imobiliários oriundos das Debêntures representados pela CCI 
e excussão das Garan� as, incluindo penas convencionais, honorários advoca� cios razoáveis, custas e despesas 
judiciais ou extrajudiciais, multas e tributos, bem como todo e qualquer custo ou despesa incorrido devidamente 
comprovada pela ins� tuição custodiante da CCI e pelo Agente Fiduciário dos CRI dos 227 (incluindo suas 
remunerações) e/ou pelos � tulares de CRI, inclusive no caso de u� lização do Patrimônio Separado (conforme 
defi nido no Termo de Securi� zação) para arcar com tais custos (em conjunto, as “Obrigações Garan� das”), será 
cons� tuída  em bene� cio da Debenturista:  (I) cessão fi duciária da totalidade dos recebíveis, de � tularidade das 
Garan� doras Existentes, presentes e futuros, oriundos da venda dos Imóveis Garan� a Existente, de propriedade 
das Garan� doras Existentes (“Cessão Fiduciária de Recebíveis Existente”), por meio da assinatura e registro do “2º 
(Segundo) Aditamento ao Instrumento Parti cular de Cessão Fiduciária em Garanti a e Outras Avenças”, a ser 
celebrado entre a Debenturista e a Securi� zadora CRI 383, na qualidade de credoras, as Garan� doras Existentes e 
a Emissora, na qualidade de cedentes, com a interveniência-anuência do Agente Fiduciário dos CRI 383 
(“Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Existente”). Nos termos do Aditamento ao Contrato 
de Cessão Fiduciária de Recebíveis Existente, a cessão fi duciária da totalidade dos recebíveis, de � tularidade das 
Garan� doras Existentes, presentes e futuros, oriundos da venda de unidades dos Imóveis Garan� a Existente 
(conforme defi nido na Escritura de Emissão), de propriedade das Garan� doras Existentes. De acordo com as 
informações prestadas pela Emissora, os direitos creditórios atualmente existentes, provenientes de recebíveis 
oriundos de vendas já realizadas dos Imóveis Garan� a Existente, possuem o valor es� mado de R$32.857.706,17 
(trinta e dois milhões oitocentos e cinquenta e sete mil e setecentos e seis reais e dezessete centavos) , já os 
recebíveis futuros provenientes da venda dos Imóveis Garan� a, possuem o valor es� mado de R$ 116.809.631,31 
(cento e dezesseis milhões oitocentos e nove mil e seiscentos e trinta e um reais e trinta e um centavos), que 
totalizam R$ 149.667.337,48 (cento e quarenta e nove milhões seiscentos e sessenta e sete mil e trezentos e trinta 
e sete reais e quarenta e oito centavos); (II)   alienação fi duciária sobre as quotas, presentes e futuras, de emissão 
das Garan� doras Existentes de � tularidade das Quo� stas das Garan� doras, representa� vas de 100% (cem por 
cento) do capital social das Garan� doras Existentes (“Quotas”), bem como a cessão fi duciária de todos os frutos, 
rendimentos, direitos, proventos, lucros, distribuições e demais valores recebidos ou a serem recebidos ou de 
qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos relacionados às Quotas a que faça jus as respec� vas 
alienantes, conforme aplicável (“Alienação Fiduciária de Quotas Existente” e, em conjunto com a Cessão Fiduciária 
de Recebíveis Existente, as “Garan� as Reais Existentes”), por meio da assinatura e registro de cada “2º (Segundo) 
Aditamento ao Instrumento Parti cular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garanti a e Outras Avenças”, a ser 
celebrado entre a Debenturista e a Securi� zadora CRI 383, na qualidade de credoras fi duciárias, as Quo� stas das 
Garan� doras aplicáveis, na qualidade de alienantes fi duciantes, com a interveniência-anuência da respec� va 
Garan� dora Existente, do Agente Fiduciário dos CRI 383 (“Aditamentos aos Contratos de Alienação Fiduciária de 
Quotas Existentes” e, em conjunto com o Aditamento ao Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis Existente, os 
“Contratos de Garan� a Existentes”).  Na presente data, as Quotas possuem o valor nominal total de R$ 
111.793.676,00 (cento e onze milhões e setecentos e noventa e três mil e seiscentos e setenta e seis reais), com 
base nas úl� mas versões dos respec� vos Contratos Sociais das Garan� doras Existentes; (III) alienação fi duciária 
sobre as quotas, presentes e futuras, de emissão da SPE Galleria de � tularidade da Emissora e da Fiadora, 
representa� vas de 100% (cem por cento) do capital social da SPE Galleria (“Quotas SPE Galleria”), bem como a 
cessão fi duciária de todos os frutos, rendimentos, direitos, proventos, lucros, distribuições e demais valores 
recebidos ou a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos ou a serem distribuídos relacionados às 
Quotas SPE Galleria a que faça jus a respec� va alienante, conforme aplicável (“Alienação Fiduciária de Quotas da 
SPE Galleria”), por meio da assinatura e registro do “Instrumento Parti cular de Alienação Fiduciária de Quotas em 
Garanti a e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Debenturista e a Securi� zadora CRI 383, na qualidade de 
credoras fi duciárias, a Emissora e a Fiadora, na qualidade de alienantes, a SPE Galleria e o Agente Fiduciário dos 
CRI 383 na qualidade de intervenientes anuentes (“Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas da SPE Galleria”). 
Na presente data, a integralidade das Quotas SPE Galleria possui o valor nominal total de R$ 187.024,00 (cento e 
oitenta e sete mil e vinte quatro reais); (IV)  cessão fi duciária da totalidade dos recebíveis, de � tularidade da SPE 
Galleria, presentes e futuros, oriundos da venda das unidades do empreendimento Galleria, de propriedade da 
SPE Galleria (“Cessão Fiduciária de Recebíveis SPE Galleria” e, em conjunto com Alienação Fiduciária de Quotas da 
SPE Galleria, “Garan� as SPE Galleria”), por meio da assinatura e registro do “Instrumento Parti cular de Cessão 
Fiduciária em Garanti a e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Debenturista e a Securi� zadora CRI 383, na 
qualidade de credoras, a SPE Galleria, na qualidade de cedente e, na qualidade de intervenientes anuentes, a 
Emissora e o Agente Fiduciário dos CRI 227 (“Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis da SPE Galleria”). De 
acordo com as informações prestadas pela Emissora, os direitos creditórios atualmente existentes, provenientes 
de recebíveis oriundos de vendas já realizadas dos Imóveis Garan� a Galleria, possuem o valor es� mado de 
 R$10.530.351,78 (dez milhões quinhentos e trinta mil e trezentos e cinquenta e um reais e setenta e oito 
centavos), já os recebíveis futuros provenientes da venda dos Imóveis Garan� a Galleria, possuem o valor es� mado 
de R$ 47.129.876,00 (quarenta e sete milhões cento e vinte e nove mil e oitocentos e setenta e seis reais), que 
totalizam R$ 57.660.227,78 (cinquenta e sete milhões seiscentos e sessenta mil e duzentos e vinte e sete reais e 
setenta e oito centavos); e (V) alienação fi duciária da propriedade superveniente do Imóvel Rural (“Alienação 
Fiduciária de Imóvel Superveniente” e, em conjunto as Garan� as SPE Galleria, as “Garan� as Reais Novas”, sendo 
as Garan� as Reais Novas e as Garan� as Reais Existentes, “Garan� as”), por meio da assinatura e registro do 
“Instrumento Parti cular de Alienação Fiduciária de Imóvel em Garanti a”, a ser celebrado entre a Debenturista, na 
qualidade de credora, a Encalso, na qualidade de alienante fi duciante, com a interveniência-anuência da Emissora 
(“Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Superveniente” e, em conjunto com o Contrato de Cessão Fiduciária 
de Recebíveis da SPE Galleria e o Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas da SPE Galleria, “Novos Contratos de 
Garan� a”, sendo os Contratos de Garan� a Existentes e os Novos Contratos de Garan� a, “Contratos de Garan� a”). 
Na presente data, o Imóvel Rural possui o valor de R$ 109.990.000,00 (cento e nove milhões novecentos e noventa 
mil reais), com base no laudo de avaliação emi� do em 19 de junho de 2023. (y)  Colocação Privada: As Debêntures 
serão objeto de colocação privada, sem (1) a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição 
de valores mobiliários; ou (2) qualquer esforço de venda perante investidores indeterminados; (z) Vencimento 
Antecipado : A Securi� zadora CRI 277, observado o disposto na Escritura de Emissão, deverá, em caso de hipótese 
de vencimento antecipado automá� co, ou poderá, por meio de Assembleia Especial de Titulares de CRI em caso 
de hipótese de vencimento antecipado não automá� co, e respeitados os prazos de cura, quando aplicáveis, 
declarar ou considerar, respec� vamente, antecipadamente vencidas todas as obrigações objeto do Escritura de 
Emissão e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal Unitário (ou o saldo do Valor Nominal 
Unitário), acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização dos CRI 
ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efe� vo 
pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, calculados desde a data do inadimplemento 
até a data do seu efe� vo pagamento, com o consequente resgate antecipado dos CRI, na ocorrência dos eventos 
de vencimento antecipado previstos na versão fi nal da Escritura de Emissão (cada um, um “Evento de Vencimento 
Antecipado”), sendo certo que tais Eventos de Vencimento Antecipado, prazos de curas, limites e/ou valores 
mínimos (thresholds), especifi cações, ressalvas e/ou exceções em relação a tais eventos foram negociados e 
defi nidos pela Diretoria da Companhia na Escritura de Emissão, bem como se tais eventos são eventos de 
vencimento automá� co ou não automá� co. (aa)  Demais Condições: As demais caracterís� cas da Emissão serão 
aquelas especifi cadas na Escritura de Emissão. (ii) Autorizar a cons� tuição, pela Companhia, da Alienação 
Fiduciária de Quotas Existentes e da Alienação Fiduciária de Quotas da SPE Galleria, em favor da Securi� zadora CRI 
227 e da Securi� zadora CRI 383, assim como a celebração, respec� vamente, dos aditamentos aos Contratos de 
Alienação Fiduciária de Quotas Existentes e do Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas da SPE Galleria, na 
qualidade de alienante fi duciante; (iii) Autorizar a celebração, pela Companhia, do aditamento ao Contrato de 
Cessão Fiduciária Existente, do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis da SPE Galleria, do aditamento ao 
Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Existente e do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel 
Superveniente, na qualidade de interveniente anuente; e (iv) a celebração, pelos representantes legais da 
Companhia, de todos e quaisquer documentos necessários para a prá� ca de todos e quaisquer atos per� nentes 
para viabilizar o devido cumprimento do disposto nos itens (i) a (iii) acima, incluindo, mas não se limitando (a) à 
celebração da Escritura da Segunda Emissão, dos aditamentos aos Contratos de Alienação Fiduciária de Quotas 
Existentes, do Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas da SPE Galleria, do aditamento ao Contrato de Cessão 
Fiduciária Existente, do Contrato de Cessão Fiduciária de Recebíveis da SPE Galleria, do aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Imóvel Existente, do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel Superveniente e dos 
demais documentos necessários à Segunda Emissão, à Oferta, à outorga das Garan� as (conforme abaixo defi nido), 
assim como os aditamentos dos documentos da Primeira Emissão que sejam necessários para refl e� r a outorga da 
Alienação Fiduciária de Quotas Existentes e da Alienação Fiduciária de Quotas da SPE Galleria em garan� a das 
Obrigações Garan� das das Emissões; (b) a contratação e remuneração de todos os prestadores de serviços 
inerentes à realização da Oferta; (c) a discussão, negociação e defi nição dos termos e condições das Debêntures 
da Segunda Emissão, bem como de todos os demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito da Segunda 
Emissão, da Oferta e da outorga das Garan� as (conforme abaixo defi nido; e (d) à celebração de todos os demais 
documentos e eventuais aditamentos aos documentos previstos acima;  (v) a ra� fi cação de todos os atos já 
pra� cados pelos representantes legais da Companhia no âmbito da Segunda Emissão, da Oferta e/ou da outorga 
das Garan� as. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer 
uso e, como ninguém se manifestasse, foram encerrados os trabalhos e suspensa a Assembleia Geral Extraordinária 
pelo tempo necessário à lavratura desta ata, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes 
assinada. Presidente: Mário Múcio Eugênio Damha; e Secretário(a): Marco Aurélio Eugênio Damha. Acionistas: 
Damha Administração e Par� cipações S.A. e GED Par� cipações Ltda., representadas por Mário Múcio Eugênio 
Damha e Marco Aurélio Eugênio Damha.  Confere com a ata original lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 04 de 
março de 2024. Mesa:  Mário Múcio Eugênio Damha Marco Aurélio Eugênio Damha  Presidente  Secretário. Jucesp 
nº 101.722/24-2 em sessão de 12/03/2024. Maria Cris� na Frei – Secretária Geral.  

PEDREIRA PEDRA NEGRA LTDA.
CNPJ/MF nº 09.248.567/0001-56 - NIRE 35.2.2192826.9

39ª Alteração e Consolidação do Contrato Social
Por este instrumento particular de alteração e consolidação do Contrato Social, VOTORANTIM 
CIMENTOS N/NE S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 10.656.452/0001-80, com sede na Rua Madre de Deus, nº 27 - 7º andar, na Cidade do Recife, Estado 
do Pernambuco, CEP 50030-110, com seus atos constitutivos registrados e arquivados perante a Junta 
Comercial do Estado do Pernambuco (“JUCEPE”) sob o NIRE 26.3.0003163.9, neste ato representada 
na forma de seu Estatuto Social por seus diretores, os Srs. Bianca Nasser Patrocínio, brasileira, em 
união estável, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.623.882-7 IFP/RJ, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 071.233.797-05 e Hugo Sogayar Armelin, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 18.632.308-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 101.373.298-73, 
ambos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na  
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 11º andar, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
04547-006 (“VCNNE”), única sócia da PEDREIRA PEDRA NEGRA LTDA., sociedade empresária 
limitada unipessoal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.248.567/0001-56, com sede na Rua Gomes de 
Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
04547-006, com seus atos constitutivos registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.2.2192826.9 (“Sociedade”), resolve promover a presente 39ª Alteração 
e Consolidação do Contrato Social, mediante as estipulações discutidas, aceitas e a seguir outorgadas: 
1. Aprovar a redução do capital social da Sociedade, por julgá-lo excessivo, no montante de  
R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) com o cancelamento de 6.500.000 (seis milhões e 
quinhentas mil) quotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), com restituição exclusivamente 
a sua sócia única, VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A., mediante transferência financeira em moeda 
corrente nacional realizada nesta data, passando o capital social de R$ 234.023.736,00 (duzentos e trinta 
e quatro milhões, vinte e três mil setecentos e trinta e seis reais), dividido em 234.023.736 (duzentas e 
trinta e quatro milhões, vinte e três mil setecentas e trinta e seis) quotas, de valor nominal e unitário de 
R$ 1,00 (um real), para R$ 227.523.736,00 (duzentos e vinte e sete milhões, quinhentos e vinte e 
três mil setecentos e trinta e seis reais), dividido em 227.523.736 (duzentas e vinte e sete milhões, 
quinhentas e vinte e três mil setecentas e trinta e seis) quotas, de valor nominal e unitário de  
R$ 1,00 (um real). 2. Em razão da deliberação acima, aprovar a alteração da Cláusula 5ª do Contrato 
Social da Sociedade, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 5ª. O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 227.523.736,00 (duzentos e 
vinte e sete milhões, quinhentos e vinte e três mil setecentos e trinta e seis reais), dividido em 227.523.736 
(duzentas e vinte e sete milhões, quinhentas e vinte e três mil setecentas e trinta e seis) quotas, de valor 
nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), todas de titularidade de Votorantim Cimentos N/NE S.A.”.  
3. Aprovar a consolidação do Contrato Social da Sociedade, permanecendo inalteradas as demais 
disposições nele contidas e não alteradas por este instrumento, passando a vigorar, a partir desta data, 
com a seguinte nova redação: CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA PEDREIRA PEDRA NEGRA 
LTDA. - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, TIPO, SEDE E FORO: Cláusula 1ª. A sociedade empresária 
limitada unipessoal tem a denominação de PEDREIRA PEDRA NEGRA LTDA. (“Sociedade”) e reger-
se-á pelo presente Contrato Social, pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
e posteriores alterações (“Código Civil”) e, supletivamente, pelo disposto na Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 e posteriores alterações (“Lei das S.A.”). Cláusula 2ª. A Sociedade tem sede e foro 
na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila 
Olímpia, CEP 04547-006, podendo, por deliberação dos administradores, criar, transferir e/ou encerrar 
filial, agência, sucursal, escritório, depósito e/ou outro estabelecimento em qualquer parte do território 
nacional e/ou no exterior. CAPÍTULO II - OBJETO SOCIAL E PRAZO DE DURAÇÃO: Cláusula 3ª. A 
Sociedade tem como objeto social a participação, como sócia, acionista ou quotista, em outras 
sociedades de qualquer natureza e objeto, nacionais e/ou estrangeiras, em qualquer parte do território 
nacional e/ou no exterior. Cláusula 4ª. A Sociedade iniciou suas atividades em 19 de novembro de 2007 
e seu prazo de duração é indeterminado. CAPÍTULO III - CAPITAL SOCIAL: Cláusula 5ª. O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 227.523.736,00 
(duzentos e vinte e sete milhões, quinhentos e vinte e três mil setecentos e trinta e seis reais), dividido 
em 227.523.736 (duzentas e vinte e sete milhões, quinhentas e vinte e três mil setecentas e trinta e seis) 
quotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), todas de titularidade de Votorantim Cimentos 
N/NE S.A.. Parágrafo único. A responsabilidade da sócia única é, na forma da lei, limitada à importância 
total do capital social. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: Cláusula 6ª. A administração 
da Sociedade, que poderá ser exercida por quem não seja sócio, competirá a uma diretoria composta por 
no mínimo 02 (dois) e no máximo 04 (quatro) membros, sendo um Diretor Presidente e os demais 
designados diretores com ou sem distinção ou especificação de cargos, eleitos no Contrato Social, por 
deliberação da sócia única. Parágrafo 1º. O mandato dos diretores terá a duração por prazo 
indeterminado, sem prejuízo de sua destituição a qualquer tempo por deliberação da sócia única. 
Parágrafo 2º. Os diretores perceberão a remuneração que lhes for atribuída pela sócia única, observados 
os limites admitidos pela legislação do Imposto de Renda. Parágrafo 3º. São nomeados para exercer a 
administração da Sociedade os senhores Osvaldo Ayres Filho, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 24.513.504-2 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o  
nº 268.187.178-61, na qualidade de administrador designado Diretor Presidente; Bianca Nasser 
Patrocínio, brasileira, em regime de união estável, economista, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 10.623.882-7 IFP/RJ, inscrita no CPF/ME sob o nº 071.233.797-05 e Hugo Sogayar Armelin, 
brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.632.308-6 SSP/SP, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 101.373.298-73, na qualidade de administradores designados como 
Diretores, todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 11º andar, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
04547-006. Parágrafo 4º. Os administradores da Sociedade nomeados nos termos do Parágrafo  
3º acima, declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
Sociedade, por lei especial e/ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita e/ou suborno, concussão, peculato e/ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública e/ou a propriedade. Cláusula 7ª. Ressalvado o disposto nos §§ 2º, 3º, 4º e 5º desta 
Cláusula, a Sociedade somente se obrigará validamente perante terceiros e apenas os exonerará de 
obrigações perante ela mediante a assinatura conjunta de 02 (dois) diretores e/ou de 01 (um) diretor em 
conjunto com 01 (um) procurador e/ou de 02 (dois) procuradores. Parágrafo 1º. Ainda que subscritos na 
forma prevista no caput desta Cláusula, serão inválidos e ineficazes perante a Sociedade os atos 
praticados por qualquer diretor, procurador e/ou representante que não tenham obtido, nas hipóteses 
previstas neste Contrato Social, prévia deliberação positiva da sócia única para sua realização, ou que 
não obedeçam aos limites dos poderes de gestão estabelecidos por lei, por este Contrato Social e/ou 
pelos mandatos outorgados pela Sociedade. Parágrafo 2º. Os instrumentos de mandato outorgados pela 
Sociedade devem, obrigatoriamente, ser assinados por 02 (dois) diretores e/ou por qualquer deles em 
conjunto com 01 (um) procurador para tanto credenciado e/ou por 02 (dois) procuradores também 
credenciados para a prática do ato, devendo constar do respectivo instrumento a definição dos poderes 
conferidos aos mandatários, sob pena de invalidade e ineficácia. Parágrafo 3º. Mediante instrumento que 
contenha, obrigatoriamente, a assinatura conjunta de 02 (dois) diretores, sendo um deles necessariamente 
o Diretor Presidente, poderá ser nomeado, em casos específicos para compra e venda de imóveis da 
Sociedade, procurador com poderes necessários para praticar, sozinho e em nome da Sociedade, os 
atos para os quais tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato com a consecução de seu objeto. 
Parágrafo 4º. Ressalvadas a procuração específica referida no parágrafo anterior e a procuração ad 
judicia et extra, que poderão não conter prazo determinado de vigência, qualquer outra procuração 
outorgada pela Sociedade, além da discriminação dos poderes concedidos, deverá ter prazo certo de 
duração, limitado no máximo a 01 (um) ano. Parágrafo 5º. Isoladamente, qualquer diretor e/ou procurador 
ao qual tenham sido conferidos os respectivos poderes poderá: a) receber citações, intimações e/ou 
notificações, prestar depoimento pessoal em nome da Sociedade e/ou constituir prepostos para atuação 
em juízo; b) representar a Sociedade perante órgãos e/ou repartições públicas e/ou entidades autárquicas 
federais, estaduais e/ou municipais, bem como sociedades concessionárias e/ou permissionárias de 
serviços públicos, podendo para tanto subscrever requerimentos, apresentar e/ou retirar documentos, 
acompanhar e/ou ter vista de processos administrativos, tomar ciência de despachos e/ou decisões, 
cumprir exigências, apresentar impugnações, recursos e/ou subscrever termos de responsabilidade;  
c) receber e dar quitação de quantia devida à Sociedade paga através de cheque ou outro título de 
crédito idôneo a ela nominativos; d) endossar cheques para depósito exclusivamente em conta corrente 
bancária e/ou em conta de investimentos bancários da Sociedade; e) emitir em nome da Sociedade 
duplicatas mercantis; e f) admitir e/ou demitir empregados, firmando os correspondentes documentos. 
Parágrafo 6º. Os instrumentos de mandato outorgados pela Sociedade poderão ser emitidos por meio 
eletrônico. CAPÍTULO V - DELIBERAÇÕES SOCIAIS: Cláusula 8ª. A sócia única, ordinariamente, a 
cada ano, em qualquer dos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, com o 
objetivo, entre outros, de tomar as contas dos administradores, deliberará sobre o balanço patrimonial e 
o resultado econômico e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. Entretanto, 
qualquer deliberação que demandar a manifestação da sócia única poderá ser tida como validamente 
tomada se expressa mediante instrumento escrito. Cláusula 9ª. Além dos assuntos para os quais outras 
estipulações deste Contrato Social preveem quórum deliberativo específico, a prática de atos relativos às 
matérias adiante relacionadas por administradores e/ou representantes depende, como condição para 
sua validade e eficácia, de prévia deliberação positiva da sócia única: a) qualquer alteração deste 
Contrato Social, para cuja promoção não esteja especificamente previsto como válido e eficaz quórum 
deliberativo diverso, ressalvadas as modificações impostas por lei; b) a incorporação, a fusão, a cisão e/
ou a dissolução da Sociedade, e/ou a cessação do estado de liquidação, e/ou sua transformação em 
outro tipo e/ou espécie de sociedade; c) alienação e/ou oneração de bens integrantes do ativo 
permanente, exceto participações societárias, de valor superior a 10% (dez por cento) do patrimônio 
líquido da Sociedade; d) alienação, cessão, transferência e/ou oneração de participação societária de 
qualquer valor; e) contratação de financiamento e/ou de empréstimo bancário de valor excedente a 10% 
(dez por cento) do patrimônio líquido da Sociedade; f) celebração, alteração e/ou rescisão de outro tipo 
e/ou espécie de contrato, inclusive para aquisição e/ou locação de bem e/ou direito que obrigue a 
Sociedade por valor superior a 10% (dez por cento) do seu patrimônio líquido; g) concessão de 
empréstimo, prestação de fiança, aval e/ou qualquer outro tipo de garantia, seja real, cambial, fidejussória 
e/ou de qualquer outra natureza, e/ou qualquer ato de favor e/ou liberalidade, exceto quando se tratar de 
fiança para locação de imóveis residenciais de funcionários próprios e/ou de empresas coligadas, nos 
limites estabelecidos pela política interna da Sociedade e/ou de suas coligadas e pelas procurações 
outorgadas para prestação de tais fianças; h) nomeação e/ou destituição dos liquidantes e o julgamento 
de suas contas; i) pedido de concordata, preventiva e/ou suspensiva, e/ou de declaração de falência da 
Sociedade; e j) outras matérias para as quais este Contrato Social, sem definição de quórum específico 
e/ou a lei exigirem deliberação dos sócios. Cláusula 10ª. A Sociedade não tem Conselho Fiscal, pelo que 
a sócia única tomará conhecimento de sua administração, quando lhe aprouver, pelo exame de seus 
livros e arquivos, independentemente de qualquer autorização, mas sempre em dependências da própria 
Sociedade e no seu horário normal de funcionamento. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL E 
RESULTADOS: Cláusula 11ª. O exercício social compreende o período de 1º (primeiro) de janeiro a 31 
(trinta e um) de dezembro de cada ano, data em que serão levantados o balanço patrimonial e o de 
resultado econômico do exercício. Parágrafo único. Por deliberação da administração, poderão ser 
levantados balanços intermediários. Cláusula 12ª. Por deliberação da sócia única, o lucro líquido 
apurado no exercício e/ou em balanço intermediário terá a destinação que por ela lhe for atribuída, sem 
prejuízo da constituição das reservas e provisões necessárias. Cláusula 13ª. Concluído o balanço geral 
da Sociedade e/ou qualquer balanço intermediário acaso levantado, deverá ele ser aprovado pela sócia 
única. CAPÍTULO VII - DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE: Cláusula 14ª. A dissolução de pleno direito da 
Sociedade, além dos casos previstos em lei, também ocorrerá por deliberação da sócia única, hipótese 
em que receberá o saldo que na liquidação for apurado. Parágrafo único. O liquidante, sócio, 
administrador e/ou estranho à Sociedade, será nomeado por deliberação da sócia única, a qual 
determinará, também, o modo de liquidação da Sociedade. CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES FINAIS: 
Cláusula 15ª. Na hipótese de qualquer disposição do presente Contrato Social perder sua eficácia em 
virtude de alteração na lei vigente, referida perda atingirá apenas dita disposição, sem prejudicar as 
demais estipulações contratuais. Cláusula 16ª. Este Contrato Social obriga as partes contratantes e seus 
herdeiros e/ou sucessores, a qualquer título. Cláusula 17ª. Para dirimir quaisquer divergências oriundas 
deste Contrato Social, fica eleito, desde já, o Foro da Comarca de Taubaté, no Estado de São Paulo, sob 
expressa renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja. E por estar assim justa e contratada, 
assina o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma. São Paulo/SP, 01 de março de 
2024. VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A.: p. Bianca Nasser Patrocínio; p. Hugo Sogayar Armelin.
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13ª Vara Cível Foro Central Cível - Cumprimento de sentença - 0163403-93.2010.8.26.0100. Este Juízo FAZ 
SABER aos interessados para análise do pedido de fraude à execução, para, querendo apresentar embargos de 
terceiro, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 792, §4º, do NCPC. No silêncio, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 
20dias. 

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de 1ª Convocação - Sexta Assembleia Especial de Titulares dos Certificados de Recebíveis 
Imobiliários das 156ª e 157ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os Senhores Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 156ª e 157ª Série da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos da Cláusula Onze do Termo de Securitização de Direitos Creditórios Imobiliários das 
156ª e 157ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Sexta Assembleia Geral dos Investidores dos CRI 
(“Assembleia”), a se realizar no dia 16 de abril de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º 
andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre (i) o cancelamento da manutenção do 
rating dos CRI; e (ii) as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente ao 
exercício social findo em dezembro de 2023, nos termos da Resolução CVM 60. Os titulares dos CRI deverão 
encaminhar os documentos de representatividade, descritos a seguir, em até 2 (dois) dias úteis da realização da 
Assembleia, para que recebam o link de acesso à Assembleia (que será pela plataforma Teams e deve ter acesso 
com câmera), para a Securitizadora e para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do Estatuto, Contrato Social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 13 de março de 2024
Brazilian Securities Companhia de Securitização

PEDREIRA PEDRA NEGRA LTDA.
CNPJ/MF nº 09.248.567/0001-56 - NIRE 35.2.2192826.9

39ª Alteração e Consolidação do Contrato Social
Por este instrumento particular de alteração e consolidação do Contrato Social, VOTORANTIM 
CIMENTOS N/NE S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 10.656.452/0001-80, com sede na Rua Madre de Deus, nº 27 - 7º andar, na Cidade do Recife, Estado 
do Pernambuco, CEP 50030-110, com seus atos constitutivos registrados e arquivados perante a Junta 
Comercial do Estado do Pernambuco (“JUCEPE”) sob o NIRE 26.3.0003163.9, neste ato representada 
na forma de seu Estatuto Social por seus diretores, os Srs. Bianca Nasser Patrocínio, brasileira, em 
união estável, economista, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.623.882-7 IFP/RJ, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 071.233.797-05 e Hugo Sogayar Armelin, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 18.632.308-6 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 101.373.298-73, 
ambos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na  
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 11º andar, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
04547-006 (“VCNNE”), única sócia da PEDREIRA PEDRA NEGRA LTDA., sociedade empresária 
limitada unipessoal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.248.567/0001-56, com sede na Rua Gomes de 
Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
04547-006, com seus atos constitutivos registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.2.2192826.9 (“Sociedade”), resolve promover a presente 39ª Alteração 
e Consolidação do Contrato Social, mediante as estipulações discutidas, aceitas e a seguir outorgadas: 
1. Aprovar a redução do capital social da Sociedade, por julgá-lo excessivo, no montante de  
R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) com o cancelamento de 6.500.000 (seis milhões e 
quinhentas mil) quotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), com restituição exclusivamente 
a sua sócia única, VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A., mediante transferência financeira em moeda 
corrente nacional realizada nesta data, passando o capital social de R$ 234.023.736,00 (duzentos e trinta 
e quatro milhões, vinte e três mil setecentos e trinta e seis reais), dividido em 234.023.736 (duzentas e 
trinta e quatro milhões, vinte e três mil setecentas e trinta e seis) quotas, de valor nominal e unitário de 
R$ 1,00 (um real), para R$ 227.523.736,00 (duzentos e vinte e sete milhões, quinhentos e vinte e 
três mil setecentos e trinta e seis reais), dividido em 227.523.736 (duzentas e vinte e sete milhões, 
quinhentas e vinte e três mil setecentas e trinta e seis) quotas, de valor nominal e unitário de  
R$ 1,00 (um real). 2. Em razão da deliberação acima, aprovar a alteração da Cláusula 5ª do Contrato 
Social da Sociedade, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Cláusula 5ª. O capital social, 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 227.523.736,00 (duzentos e 
vinte e sete milhões, quinhentos e vinte e três mil setecentos e trinta e seis reais), dividido em 227.523.736 
(duzentas e vinte e sete milhões, quinhentas e vinte e três mil setecentas e trinta e seis) quotas, de valor 
nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), todas de titularidade de Votorantim Cimentos N/NE S.A.”.  
3. Aprovar a consolidação do Contrato Social da Sociedade, permanecendo inalteradas as demais 
disposições nele contidas e não alteradas por este instrumento, passando a vigorar, a partir desta data, 
com a seguinte nova redação: CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA PEDREIRA PEDRA NEGRA 
LTDA. - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, TIPO, SEDE E FORO: Cláusula 1ª. A sociedade empresária 
limitada unipessoal tem a denominação de PEDREIRA PEDRA NEGRA LTDA. (“Sociedade”) e reger-
se-á pelo presente Contrato Social, pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
e posteriores alterações (“Código Civil”) e, supletivamente, pelo disposto na Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 e posteriores alterações (“Lei das S.A.”). Cláusula 2ª. A Sociedade tem sede e foro 
na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 12º andar - Conjunto 122, Vila 
Olímpia, CEP 04547-006, podendo, por deliberação dos administradores, criar, transferir e/ou encerrar 
filial, agência, sucursal, escritório, depósito e/ou outro estabelecimento em qualquer parte do território 
nacional e/ou no exterior. CAPÍTULO II - OBJETO SOCIAL E PRAZO DE DURAÇÃO: Cláusula 3ª. A 
Sociedade tem como objeto social a participação, como sócia, acionista ou quotista, em outras 
sociedades de qualquer natureza e objeto, nacionais e/ou estrangeiras, em qualquer parte do território 
nacional e/ou no exterior. Cláusula 4ª. A Sociedade iniciou suas atividades em 19 de novembro de 2007 
e seu prazo de duração é indeterminado. CAPÍTULO III - CAPITAL SOCIAL: Cláusula 5ª. O capital 
social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 227.523.736,00 
(duzentos e vinte e sete milhões, quinhentos e vinte e três mil setecentos e trinta e seis reais), dividido 
em 227.523.736 (duzentas e vinte e sete milhões, quinhentas e vinte e três mil setecentas e trinta e seis) 
quotas, de valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), todas de titularidade de Votorantim Cimentos 
N/NE S.A.. Parágrafo único. A responsabilidade da sócia única é, na forma da lei, limitada à importância 
total do capital social. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: Cláusula 6ª. A administração 
da Sociedade, que poderá ser exercida por quem não seja sócio, competirá a uma diretoria composta por 
no mínimo 02 (dois) e no máximo 04 (quatro) membros, sendo um Diretor Presidente e os demais 
designados diretores com ou sem distinção ou especificação de cargos, eleitos no Contrato Social, por 
deliberação da sócia única. Parágrafo 1º. O mandato dos diretores terá a duração por prazo 
indeterminado, sem prejuízo de sua destituição a qualquer tempo por deliberação da sócia única. 
Parágrafo 2º. Os diretores perceberão a remuneração que lhes for atribuída pela sócia única, observados 
os limites admitidos pela legislação do Imposto de Renda. Parágrafo 3º. São nomeados para exercer a 
administração da Sociedade os senhores Osvaldo Ayres Filho, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 24.513.504-2 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o  
nº 268.187.178-61, na qualidade de administrador designado Diretor Presidente; Bianca Nasser 
Patrocínio, brasileira, em regime de união estável, economista, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 10.623.882-7 IFP/RJ, inscrita no CPF/ME sob o nº 071.233.797-05 e Hugo Sogayar Armelin, 
brasileiro, solteiro, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº 18.632.308-6 SSP/SP, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 101.373.298-73, na qualidade de administradores designados como 
Diretores, todos residentes e domiciliados na Cidade e Estado de São Paulo, com endereço comercial na 
Rua Gomes de Carvalho, nº 1.996 - 11º andar, Vila Olímpia, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
04547-006. Parágrafo 4º. Os administradores da Sociedade nomeados nos termos do Parágrafo  
3º acima, declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da 
Sociedade, por lei especial e/ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita e/ou suborno, concussão, peculato e/ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública e/ou a propriedade. Cláusula 7ª. Ressalvado o disposto nos §§ 2º, 3º, 4º e 5º desta 
Cláusula, a Sociedade somente se obrigará validamente perante terceiros e apenas os exonerará de 
obrigações perante ela mediante a assinatura conjunta de 02 (dois) diretores e/ou de 01 (um) diretor em 
conjunto com 01 (um) procurador e/ou de 02 (dois) procuradores. Parágrafo 1º. Ainda que subscritos na 
forma prevista no caput desta Cláusula, serão inválidos e ineficazes perante a Sociedade os atos 
praticados por qualquer diretor, procurador e/ou representante que não tenham obtido, nas hipóteses 
previstas neste Contrato Social, prévia deliberação positiva da sócia única para sua realização, ou que 
não obedeçam aos limites dos poderes de gestão estabelecidos por lei, por este Contrato Social e/ou 
pelos mandatos outorgados pela Sociedade. Parágrafo 2º. Os instrumentos de mandato outorgados pela 
Sociedade devem, obrigatoriamente, ser assinados por 02 (dois) diretores e/ou por qualquer deles em 
conjunto com 01 (um) procurador para tanto credenciado e/ou por 02 (dois) procuradores também 
credenciados para a prática do ato, devendo constar do respectivo instrumento a definição dos poderes 
conferidos aos mandatários, sob pena de invalidade e ineficácia. Parágrafo 3º. Mediante instrumento que 
contenha, obrigatoriamente, a assinatura conjunta de 02 (dois) diretores, sendo um deles necessariamente 
o Diretor Presidente, poderá ser nomeado, em casos específicos para compra e venda de imóveis da 
Sociedade, procurador com poderes necessários para praticar, sozinho e em nome da Sociedade, os 
atos para os quais tenha sido constituído, exaurindo-se o mandato com a consecução de seu objeto. 
Parágrafo 4º. Ressalvadas a procuração específica referida no parágrafo anterior e a procuração ad 
judicia et extra, que poderão não conter prazo determinado de vigência, qualquer outra procuração 
outorgada pela Sociedade, além da discriminação dos poderes concedidos, deverá ter prazo certo de 
duração, limitado no máximo a 01 (um) ano. Parágrafo 5º. Isoladamente, qualquer diretor e/ou procurador 
ao qual tenham sido conferidos os respectivos poderes poderá: a) receber citações, intimações e/ou 
notificações, prestar depoimento pessoal em nome da Sociedade e/ou constituir prepostos para atuação 
em juízo; b) representar a Sociedade perante órgãos e/ou repartições públicas e/ou entidades autárquicas 
federais, estaduais e/ou municipais, bem como sociedades concessionárias e/ou permissionárias de 
serviços públicos, podendo para tanto subscrever requerimentos, apresentar e/ou retirar documentos, 
acompanhar e/ou ter vista de processos administrativos, tomar ciência de despachos e/ou decisões, 
cumprir exigências, apresentar impugnações, recursos e/ou subscrever termos de responsabilidade;  
c) receber e dar quitação de quantia devida à Sociedade paga através de cheque ou outro título de 
crédito idôneo a ela nominativos; d) endossar cheques para depósito exclusivamente em conta corrente 
bancária e/ou em conta de investimentos bancários da Sociedade; e) emitir em nome da Sociedade 
duplicatas mercantis; e f) admitir e/ou demitir empregados, firmando os correspondentes documentos. 
Parágrafo 6º. Os instrumentos de mandato outorgados pela Sociedade poderão ser emitidos por meio 
eletrônico. CAPÍTULO V - DELIBERAÇÕES SOCIAIS: Cláusula 8ª. A sócia única, ordinariamente, a 
cada ano, em qualquer dos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, com o 
objetivo, entre outros, de tomar as contas dos administradores, deliberará sobre o balanço patrimonial e 
o resultado econômico e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. Entretanto, 
qualquer deliberação que demandar a manifestação da sócia única poderá ser tida como validamente 
tomada se expressa mediante instrumento escrito. Cláusula 9ª. Além dos assuntos para os quais outras 
estipulações deste Contrato Social preveem quórum deliberativo específico, a prática de atos relativos às 
matérias adiante relacionadas por administradores e/ou representantes depende, como condição para 
sua validade e eficácia, de prévia deliberação positiva da sócia única: a) qualquer alteração deste 
Contrato Social, para cuja promoção não esteja especificamente previsto como válido e eficaz quórum 
deliberativo diverso, ressalvadas as modificações impostas por lei; b) a incorporação, a fusão, a cisão e/
ou a dissolução da Sociedade, e/ou a cessação do estado de liquidação, e/ou sua transformação em 
outro tipo e/ou espécie de sociedade; c) alienação e/ou oneração de bens integrantes do ativo 
permanente, exceto participações societárias, de valor superior a 10% (dez por cento) do patrimônio 
líquido da Sociedade; d) alienação, cessão, transferência e/ou oneração de participação societária de 
qualquer valor; e) contratação de financiamento e/ou de empréstimo bancário de valor excedente a 10% 
(dez por cento) do patrimônio líquido da Sociedade; f) celebração, alteração e/ou rescisão de outro tipo 
e/ou espécie de contrato, inclusive para aquisição e/ou locação de bem e/ou direito que obrigue a 
Sociedade por valor superior a 10% (dez por cento) do seu patrimônio líquido; g) concessão de 
empréstimo, prestação de fiança, aval e/ou qualquer outro tipo de garantia, seja real, cambial, fidejussória 
e/ou de qualquer outra natureza, e/ou qualquer ato de favor e/ou liberalidade, exceto quando se tratar de 
fiança para locação de imóveis residenciais de funcionários próprios e/ou de empresas coligadas, nos 
limites estabelecidos pela política interna da Sociedade e/ou de suas coligadas e pelas procurações 
outorgadas para prestação de tais fianças; h) nomeação e/ou destituição dos liquidantes e o julgamento 
de suas contas; i) pedido de concordata, preventiva e/ou suspensiva, e/ou de declaração de falência da 
Sociedade; e j) outras matérias para as quais este Contrato Social, sem definição de quórum específico 
e/ou a lei exigirem deliberação dos sócios. Cláusula 10ª. A Sociedade não tem Conselho Fiscal, pelo que 
a sócia única tomará conhecimento de sua administração, quando lhe aprouver, pelo exame de seus 
livros e arquivos, independentemente de qualquer autorização, mas sempre em dependências da própria 
Sociedade e no seu horário normal de funcionamento. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL E 
RESULTADOS: Cláusula 11ª. O exercício social compreende o período de 1º (primeiro) de janeiro a 31 
(trinta e um) de dezembro de cada ano, data em que serão levantados o balanço patrimonial e o de 
resultado econômico do exercício. Parágrafo único. Por deliberação da administração, poderão ser 
levantados balanços intermediários. Cláusula 12ª. Por deliberação da sócia única, o lucro líquido 
apurado no exercício e/ou em balanço intermediário terá a destinação que por ela lhe for atribuída, sem 
prejuízo da constituição das reservas e provisões necessárias. Cláusula 13ª. Concluído o balanço geral 
da Sociedade e/ou qualquer balanço intermediário acaso levantado, deverá ele ser aprovado pela sócia 
única. CAPÍTULO VII - DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE: Cláusula 14ª. A dissolução de pleno direito da 
Sociedade, além dos casos previstos em lei, também ocorrerá por deliberação da sócia única, hipótese 
em que receberá o saldo que na liquidação for apurado. Parágrafo único. O liquidante, sócio, 
administrador e/ou estranho à Sociedade, será nomeado por deliberação da sócia única, a qual 
determinará, também, o modo de liquidação da Sociedade. CAPÍTULO VIII - DISPOSIÇÕES FINAIS: 
Cláusula 15ª. Na hipótese de qualquer disposição do presente Contrato Social perder sua eficácia em 
virtude de alteração na lei vigente, referida perda atingirá apenas dita disposição, sem prejudicar as 
demais estipulações contratuais. Cláusula 16ª. Este Contrato Social obriga as partes contratantes e seus 
herdeiros e/ou sucessores, a qualquer título. Cláusula 17ª. Para dirimir quaisquer divergências oriundas 
deste Contrato Social, fica eleito, desde já, o Foro da Comarca de Taubaté, no Estado de São Paulo, sob 
expressa renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja. E por estar assim justa e contratada, 
assina o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma. São Paulo/SP, 01 de março de 
2024. VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A.: p. Bianca Nasser Patrocínio; p. Hugo Sogayar Armelin.

MADEIRA ENERGIA S.A. - MESA E SUA CONTROLADA
CNPJ 09.068.805/0001-41

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

continuação

continua

Senhores Acionistas, Nos termos das disposições legais e estatutárias, a administração da Madeira 
Energia S.A. (“Companhia” ou “MESA”) submete à apreciação dos acionistas e demais interessados o 
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras Individuais da Companhia, acompanhadas 
do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023. A MESA é uma holding que detém 100% das ações ordinárias da Santo Antônio Energia S.A. 
(“Controlada” ou “SAE”), concessionária responsável pela condução de todas as atividades necessárias 
à operação e manutenção da UHE Santo Antônio e seu sistema de transmissão associado, em trecho 
do Rio Madeira, município de Porto Velho, Estado de Rondônia. A composição acionária da MESA em 
31 de dezembro de 2023 era:

Madeira Energia S.A.
MESA

99,6777% 0,1307% 0,1215% 0,0701%

Furnas 
Centrais

Elétricas S.A.

SAAG
Investimentos

S.A.

Caixa FIP
Amazônia 

Energia

Novonor 50,1%
FI-FGTS 49,9

Eletrobras Furnas
83,42% e AGPar 16,58%

Novonor Energia
do Brasil - RJ

Considerando o alto grau de alavancagem e buscando uma solução definitiva da situação financeira da 
empresa, foi realizada a reestruturação da dívida, o que melhorou o crédito da Companhia e garantiu 
sua perenidade e viabilidade econômica. O processo de reestruturação da dívida foi conduzido da 
seguinte forma: Em 09 de novembro de 2023, foi aprovado em AGE o aumento de capital no montante 
de R$ 2.042 milhões, para realização do pré-pagamento dos bancos repassadores do contrato do 
BNDES FINEM. Em 13 de novembro, foi realizada a assunção da dívida do BNDES FINEM no montante 
de R$ 11,5 bilhões para Eletrobras, fazendo com que ela passasse a ser credora da Santo Antônio 
Energia, o que resultou na extinção do crédito por confusão entre credor e devedor, considerando que 
eles foram capitalizados em Eletrobras Furnas e, em seguida, na Madeira Energia, finalizando na Santo 
Antônio Energia. Após a reestruturação, a Eletrobras Furnas passou a deter 99,73% da MESA, que 
detém 100% das ações da Santo Antônio Energia. Após subscrito e integralizado, o capital social da 
MESA é de R$24.794 milhões dividido em 1.801.134.793.836 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Em 31 de dezembro de 2023, a UHE Santo Antônio contava com 50 unidades geradoras com 
capacidade instalada de 3.568 MW e 2.424 MWm de garantia física. A UHE Santo Antônio teve sua 
construção iniciada em 2008, as primeiras unidades geradoras entraram em operação comercial em 
2012 e concluiu a motorização em 2016. Inicialmente tinha duração de 35 anos a partir de sua 
assinatura, efetuada em 13 de junho de 2008, porém, em 2021, através da aplicação da Lei 14.052/2020, 
foi ampliada em 4 anos e 3 meses passando para 13 de setembro de 2047.
MENSAGEM DO CONTROLADOR
Gostaria de compartilhar o resultado do primeiro ano de operação do novo modelo de governança e 
negócios da Eletrobras. Acreditamos que tudo o mais que a Eletrobras faz se subordina a uma cultura 
de alta performance, pautada pela segurança das pessoas, ativos e do meio ambiente, o que é 
inegociável. O CAPEX da Eletrobras consolidada, que atingiu R$ 9 bilhões, um crescimento superior a 
60% em relação a 2022 e quase o dobro em relação a 2021. Estamos concluindo projetos importantes 
com as obras da linha de transmissão Manaus Boa Vista, com investimento total de R$ 3,3 bilhões e o 
parque eólico de Coxilha Negra, o maior investimento em geração da Companhia, de cerca de R$ 2,1 
bilhões, composto por 72 aerogeradores e com 302,4 MW de capacidade instalada, já iniciou a 
operação em fase de testes. Além disso temos 199 empreendimentos de transmissão de grande porte 
em implantação, prevendo mais R$ 6,3 bilhões em CAPEX até 2027. Com a nossa capacidade de 
investimentos ampliada, participamos de forma ativa do calendário de leilões de transmissão do setor 
em 2023. No leilão de junho, fomos o único participante que fez lances nos noves lotes, sempre de 
forma competitiva e com disciplina de capital. Da mesma forma, nos próximos leilões, as decisões de 
investimento considerarão sempre o planejamento estratégico, sinergias e a criação de valor, com os 
retornos adequados para o risco de execução de cada lote, garantindo que o conjunto dos nossos 
ativos continue sendo de alta qualidade, contribuindo para uma efetiva transição energética e para o 

desenvolvimento da infraestrutura do país. O ano passado foi marcado pelo avanço significativo no 
processo de simplificação da estrutura societária. A incorporação de Furnas foi recentemente aprovada 
na Assembleia Geral Extraordinária e estamos aguardando as anuências necessárias para sua 
efetivação. Destaque para a conclusão de transações importantes como a aquisição de Retiro Baixo 
Energética e a consolidação de 100% de Teles Pires e da UHE Baguari. Tivemos avanços na otimização 
da estrutura de capital de Santo Antônio Energia, que passou pelo processo de reestruturação de suas 
dívidas, trazendo uma solução definitiva à situação financeira da empresa, com a melhora do perfil de 
crédito garantindo sua perenidade e viabilidade econômica. A melhoria da alocação de capital está 
sendo implementada através da gestão de portfólio, dos ativos, destacando-se o início do processo de 
venda de térmicas a gás do grupo Eletrobras, iniciativa que materializa o compromisso de sermos uma 
empresa com matriz de geração 100% renovável. Em 2024 foi concluída a alienação da UTE Candiota, 
único ativo de geração utilizando carvão do grupo, responsável por aproximadamente um terço das 
emissões totais, representando importante marco para a Eletrobras na busca pela redução das 
emissões de CO2 e em linha com a meta net zero em 2030, de acordo com as diretrizes do Science 
Based Targets Initiative. Queremos que a Eletrobras seja referência e líder reconhecida na transição 
energética. Os resultados financeiros da Santo Antônio Energia no ano de 2023 mostraram a busca 
pela apresentaram sólidos resultados financeiros mostrando a disciplina de capital e pela maior 
eficiência de custos e despesas. As despesas de pessoal, material, serviços e outros tiveram uma 
redução de 15,9% em relação a 2022. O EBITDA ajustado totalizou R$ 2.240 milhões, 4,4% maior que 
R$ 2.145 milhões de 2022. O lucro líquido anual atingiu R$ 1,6 bilhões devido, principalmente, ao 
reconhecimento do lucro diferido (R$ 2.454) apurado em decorrência da assunção da dívida, ante o 
prejuízo de R$ 2.921 milhões em 2022. A disciplina financeira e na alocação de capital possibilitou a 
Eletrobras uma proposta de distribuição de dividendos cerca de R$ 2 bilhões, adicionado ao montante 
de R$ 2,1 bilhões com o programa de recompra de ações realizadas em 2023. Ao mesmo tempo, temos 
avançado na construção da Eletrobras do futuro. Os pilares da nossa visão são três: cultura 
e segurança, clientes e uma atuação empresarial responsável. Esses são os valores sobre os quais 
a Eletrobras construirá uma empresa perene, resiliente, engajada e capaz de entregar valor para 
a sociedade e seus acionistas. O mercado de energia tem passado por constantes mudanças. 
A comercialização de energia no ambiente de mercado livre ganhou tração e será acelerada em 2024. 
Somente nos meses de janeiro e fevereiro, cerca de 3.900 consumidores migraram para essa 
modalidade. Estamos construindo uma Companhia voltada para o atendimento do cliente. Nesse 
contexto é fundamental que sejamos uma empresa orientada ao mercado, que desenvolve soluções 
adaptadas as suas demandas e alinha seus processos para expandir constantemente a sua base. 
Avançamos na estrutura da área de comercialização de energia, agora atua no mercado de forma 
integrada e coordenada pela holding. A Eletrobras possui um ciclo de comercialização anual com base 
em metas e diretrizes de aprovação da estratégia, nível de contratação dos ativos, decisões 
orçamentárias e de planejamento. Chegamos a uma base de cerca de 400 clientes no mercado livre, 
desse total, cerca de 270 representam consumidores finais, um avanço de 484% quando comparado 
aos 46 consumidores finais de 2022. Num cenário de melhora dos preços de energia, como o que se 
desenha atualmente, o impacto dessas iniciativas deve ser ainda mais visível nos resultados da 
Companhia. Estamos comprometidos em promover a transformação cultural da Eletrobras. Ao longo de 
2024, a atração de novos talentos, a valorização daqueles que estão conosco e a garantia que temos 
um time engajado, aliado à melhoria constante dos indicadores de segurança serão as prioridades na 
pauta de pessoas. A responsabilidade em cuidar do planeta segue como foco das ações ESG. Em 
2023, a Eletrobras continuou tendo suas práticas reconhecidas - permanecemos no S&P Global 
Sustainability Yearbook 2024 pelo 4º ano consecutivo, estamos no Índice de Sustentabilidade 
Empresarial da B3 e avançamos para a categoria de Leadership nas dimensões de Climate Change e 
Water Security do CDP. Mas o compromisso é incorporar a visão ESG na tomada de decisões de 
negócio. Isso já se materializa, por exemplo, com o fortalecimento das relações com comunidades e 
povos indígenas. Destaque para aprovação pelo Conselho de Administração das diretrizes estratégicas 
para o hidrogênio verde, com foco em suprir a demanda elétrica da cadeia produtiva com energia limpa 
e estabelecer parcerias com o objetivo de aumentar a competitividade de projetos de produção de 
hidrogênio verde de tal forma que possamos oferecer soluções para parceiros que queiram migrar para 
uma matriz energética limpa. Esta estratégia nos permitirá, inclusive, aumentar o nível de eletrificação, 
gerando novas fontes de demanda. Estamos preparados e animados com os desafios na jornada para 
criação de valor sustentável para a Eletrobras. Há muito a fazer, mas percebemos com satisfação, que 
todos os dias, a Eletrobras avança de forma consistente com a visão que hoje une seu Conselho de 
Administração e corpo executivo. Agradecemos o apoio, dedicação e esforço dos nossos colaboradores 

que seguem firmes na construção da nova Eletrobras. Seguimos comprometidos em ser uma empresa 
segura que maximiza o retorno do capital empregado, persegue maior eficiência, maior retorno para 
seus acionistas, clientes e profissionais e impacta positivamente a sociedade e o planeta. 
Vicente Falconi - Presidente do Conselho de Administração Eletrobras; Ivan Monteiro - Presidente 
da Eletrobras. 
RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL
Desde a sua concepção, a Usina Hidrelétrica Santo Antônio foi projetada para alcançar a máxima 
eficiência com o mínimo impacto socioambiental, demandando soluções inovadoras em engenharia e 
tecnologia voltadas à geração de energia elétrica, de forma sustentável, na Amazônia. Com capacidade 
instalada para atender a 45 milhões de brasileiros, contribui para a redução da utilização da energia 
gerada pelas termoelétricas que configuram a principal fonte de emissão de gases de efeito estufa 
(GEE) do setor elétrico brasileiro. Além dos compromissos legais e do licenciamento, a Santo Antônio 
Energia também atende, desde 2009, aos Princípios do Equador, um conjunto de critérios 
socioambientais referenciado nos Padrões de Desempenho sobre Sustentabilidade Ambiental e Social 
da International Finance Corporation (IFC), aos quais os bancos financiadores do empreendimento são 
signatários. Para assegurar o atendimento, as questões socioambientais são auditadas externamente 
por Consultoria Independente, que realiza verificações periódicas e recomenda as melhorias 
necessárias. Este monitoramento é desenvolvido há mais de dez anos e vem contribuindo de forma 
significativa, não apenas com a evolução dos temas socioambientais, mas também na Governança da 
empresa. No relatório da última auditoria independeste socioambiental realizada em 2023, pela 
empresa JGP, foram indicadas 08 recomendações, sendo 07 atendidas e 01 está atualmente em 
atendimento, não havendo recomendações pendentes. Comprometida com as boas práticas de 
mitigação de riscos socioambientais e compromissada com uma eficiente gestão de riscos, a Santo 
Antônio Energia, desde 2016, conta com o SGI (Sistema de Gestão Integrado) que aplica melhores 
práticas em processos nas áreas de meio ambiente, de saúde e segurança do trabalho, buscando a 
melhoria contínua dos processos relacionados a estes temas. No decorrer de 2023, houve a 
implementação de um plano de ação definido por empresa de consultoria externa para uma maior 
sedimentação e permeabilidade do SGI em todas as áreas da empresa. Mesmo sendo fonte geradora 
de Energia Limpa, a Companhia realizou, em 2013, ainda na fase de construção do empreendimento, 
o seu primeiro Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) que derivou em um Plano de 
Adaptação às Mudanças Climáticas. Este tema também vem sendo acompanhado no âmbito das 
auditorias externas dos Princípios do Equador e Padrões de Desempenho em Sustentabilidade do IFC. 
O Inventário de Emissões GEE foi retomado em 2021 com periodicidade anual, sendo uma importante 
ferramenta estratégica da Companhia para conhecer melhor seus processos, avaliar e aprimorar seu 
Sistema de Gestão. Ao analisar os dados e indicadores de emissões do último Inventário de Emissões 
GEE em 2023, foi possível observar o resultado satisfatório da Companhia dentro do seu processo de 
geração de energia. Na comparação realizada, a média anual do fator de emissões decorrentes do 
consumo de eletricidade do Sistema Integrado Nacional (SIN) foi de 42,600 KgCO2e/MWh em 2022 e 
a emissão média da Santo Antônio Energia, no mesmo ano, foi de 0,155 KgCO2e/MWh. Devido à sua 
geração renovável, a UHE Santo Antônio desloca a geração de eletricidade por fontes fósseis (mais 
intensiva em carbono), reduzindo as emissões de gases de efeito estufa do Sistema Interligado 
Nacional (SIN). Por isso, a UHE Santo Antônio recebeu Carta de Aprovação do governo brasileiro, que 
confirma sua contribuição para o desenvolvimento sustentável do país e foi registrada na UNFCC 
(United Nations Framework Convention on Climate Change) como projeto MDL (Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo) em 28 de dezembro de 2012. Conforme o registro no MDL estima-se que a 
geração de energia da UHE Santo Antônio reduz 4.015.16 tCO2e/ano. Em linha com a Agenda Global 
2030, tendo Mudanças Climáticas como um tema material para a Companhia, a Santo Antônio Energia 
se tornou signatária da maior iniciativa universal de sustentabilidade empresarial: o Pacto Global das 
Nações Unidas sobre direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à corrupção, priorizando 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), como destaque para o ODS 13 - Ação contra a 
mudança global do clima. Em abril de 2023, foi consolidado e publicado o primeiro Relatório de 
Sustentabilidade padrão Global Report Initiative (GRI) da empresa, o qual também foi validado e 
encaminhado para atendimento ao Relatório Anual ANEEL. É importante destacar que nas referidas 
agendas de alinhamento com o Controlador, também foi validada a materialidade dos indicadores 2023 
como base para elaboração dos Relatórios Anuais no padrão GRI das empresas do grupo no novo 
contexto de transição da empresa.

São Paulo, 14 de Março de 2024
A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
EM MILHARES DE REAIS

Controladora  Consolidado
Ativo Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 330 454 355.501 923.600
 Contas a receber 5 – – 546.977 474.234
 Caixa restrito 6 – – 125.181 135.323
 Imposto de renda e contribuição social 145 127 24.195 25.665
 Impostos e Contribuições – – 4.948 4.949
 Estoques – – 93.257 91.215
 Despesas pagas antecipadamente 7 – – 35.658 37.193
 Outros ativos 8 – – 89.651 126.649
Total do ativo circulante 475 581 1.275.368 1.818.828
Não Circulante
Caixa restrito 6 – – 214.422 37.314
Imposto de renda e contribuição social – – 12.775 12.034
Impostos e Contribuições – – 94 92
Despesas pagas antecipadamente 7 – – 9.969 37.978
Outros ativos 8 – – 16.987 7.974
Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 – – 4.531.856 2.077.782

– – 4.786.103 2.173.174
 Investimento em controlada 10 16.288.579 1.099.362 – –
 Imobilizado 11 – – 17.125.565 17.665.327
 Intangível 12 – – 1.091.704 1.110.637
Total do ativo não circulante 16.288.579 1.099.362 23.003.372 20.949.138

    
Total do Ativo 16.289.054 1.099.943 24.278.740 22.767.966

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Fornecedores 13 – – 251.252 248.848
 Obrigações com pessoal – – 23.449 23.130
 Empréstimos e financiamentos 14.1 – – 54.635 655.361
 Debêntures 14.2 – – 650.316 498.904
 Impostos e contribuições 15 – – 70.648 57.286
 Adiantamentos 16 – – 42.872 64.270
 Encargos setoriais 17 – – 72.118 69.254
 Concessões a pagar 18 – – 29.210 27.963
 Provisões socioambientais 19 – – 143.225 158.794
 Provisões para litígios 20 – 754.670 233.542 754.670
 Outros passivos 21 4.089 4.224 51.648 12.359
Total do passivo circulante 4.089 758.894 1.622.915 2.570.839
Não Circulante
 Fornecedores 13 – – 5.413 2.757
 Empréstimos e financiamentos 14.1 – – 378.897 13.546.024
 Debêntures 14.2 – – 5.153.327 5.341.159
 Impostos e contribuições 15 – – 29.663 57.076
 Adiantamentos 16 – – 86.612 129.484
 Encargos setoriais 17 – – 30.307 30.662
 Concessões a pagar 18 – – 296.370 289.817
 Provisões socioambientais 19 – – 77.228 174.245
 Provisões para litígios 20 – – 175.341 202.782
 Outros passivos 21 – – 137.702 82.072
 IR e CS diferidos 22 194.347 202.502 194.347 202.502
Total do passivo não circulante 194.347 202.502 6.565.207 20.058.580
Total do Passivo 198.436 961.396 8.188.122 22.629.419
Patrimônio Líquido 23
 Capital social 25.749.664 12.202.338 25.749.664 12.202.338
 Provisão para Futura Devolução Capital 20 – (754.670) – (754.670)
 Prejuízos acumulados (9.659.046) (11.309.121) (9.659.046) (11.309.121)

16.090.618 138.547 16.090.618 138.547
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 16.289.054 1.099.943 24.278.740 22.767.966

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
EM MILHARES DE REAIS

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita Operacional Líquida 25 – – 4.363.248 4.137.130
 Receita líquida de venda de energia – – 4.363.248 4.137.130
Custos do Serviço de Energia Elétrica 26.1 – – (2.812.257) (3.450.424)
 Custo com energia elétrica – – (1.619.217) (2.163.416)
 Custo de operação – – (1.193.040) (1.287.008)
Lucro Operacional Bruto – – 1.550.991 686.706
 Despesas gerais e administrativas 26.2 (140) (16) (136.440) (162.054)
 Outras receitas – – 3.580 1.826
 Resultados das participações societárias 10 1.641.891 (2.944.526) – –
Resultado Operacional 1.641.751 (2.944.542) 1.418.131 526.478
 Receitas financeiras 27 279 767 74.478 361.215
 Despesas financeiras 27 (103) (358) (2.304.755) (3.601.327)
Receitas/Despesas Financeiras, Líquidas 176 409 (2.230.277) (3.240.112)
Resultado Antes do IR e da CS 1.641.927 (2.944.133) (812.146) (2.713.634)
 IR e CS correntes (6) (70) (6) (70)
 IR e CS diferidos 9 8.154 8.161 2.462.227 (222.338)
Resultado do Exercício 1.650.075 (2.936.042) 1.650.075 (2.936.042)
Resultado básico e diluído por lote
 de mil ações ordinárias (em reais) 6,29 (142,28)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
EM MILHARES DE REAIS

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Resultado do exercício 1.650.075 (2.936.042) 1.650.075 (2.936.042)
Resultado abrangente do exercício 1.650.075 (2.936.042) 1.650.075 (2.936.042)
Resultado abrangente do exercício atribuível
 ao acionista da Companhia 1.650.075 (2.936.042) 1.650.075 (2.936.042)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
EM MILHARES DE REAIS

Nota Capital Social Prejuízos Acumulados Provisão para Futura Devolução Capital Total
Saldos em 1º de Janeiro de 2022 10.619.786 (8.373.079) (754.670) 1.492.037
Capital Integralizado em 02.06.2022 23 681.374 – – 681.374
Capital Integralizado em 09.06.2022 23 901.178 – – 901.178
Resultado do exercício – (2.936.042) – (2.936.042)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 12.202.338 (11.309.121) (754.670) 138.547
Saldos em 1º de Janeiro de 2023 12.202.338 (11.309.121) (754.670) 138.547
Provisão para Futura Devolução de Capital 20 – – 754.670 754.670
Capital Integralizado em 09.11.2023 23 2.042.554 – – 2.042.554
Capital Integralizado em 13.11.2023 23 11.504.772 – – 11.504.772
Resultado do exercício – 1.650.075 – 1.650.075
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 25.749.664 (9.659.046) – 16.090.618

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
EM MILHARES DE REAIS

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas – – 4.891.366 4.616.163
 Receitas operacionais – – 4.887.683 4.614.310
 Outras receitas – – 3.683 1.853
Insumos Adquiridos de Terceiros (134) (9) (2.209.721) (2.691.737)
 Serviços de terceiros (134) (9) (1.072.864) (920.940)
 Materiais – – (966.219) (958.853)
 Custos Arbitragem CCI 21.511/ASM – – – (736.261)
 Outros – – (170.638) (75.683)
Valor Adicionado Bruto (134) (9) 2.681.645 1.924.426
Depreciação, Amortização – – (821.466) (872.406)
Valor Adicionado Líquido Produzido pela Entidade (134) (9) 1.860.179 1.052.020
Valor Adicionado Recebido em Transferência 1.642.170 (2.943.759) 74.478 361.215
 Receitas financeiras, líquidas 279 767 74.478 361.215
 Participação nos resultados de subsidiária 1.641.891 (2.944.526) – –
Valor Adicionado Total a Distribuir 1.642.036 (2.943.768) 1.934.657 1.413.235
Distribuição do Valor Adicionado 1.642.036 (2.943.768) 1.934.657 1.413.235
Salários e Encargos – – 97.656 97.700
 Remuneração direta – – 71.120 72.134
 Benefícios – – 21.146 20.218
 FGTS – – 5.390 5.348
Impostos, Taxas e Contribuições (8.142) (8.084) (1.994.776) 660.919
 Federais (8.142) (8.084) (2.117.732) 543.812
 Estaduais – – 122.213 116.406
 Municipais – – 743 701
Remuneração de Capitais de Terceiros 103 358 2.181.702 3.590.658
 Juros 103 358 2.180.946 3.589.942
 Aluguéis – – 756 716
Remuneração de Capital Próprio 1.650.075 (2.936.042) 1.650.075 (2.936.042)
 Resultado do exercício 1.650.075 (2.936.042) 1.650.075 (2.936.042)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto Operacional: 1.1. A Companhia: A Madeira Energia S.A. - MESA (“Companhia”, “Contro-
ladora” ou “MESA”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 27 de agosto de 2007, 
com sede no município de São Paulo, e é a controladora da empresa Santo Antônio Energia S.A. 
(“Controlada”, “SAE” ou “SAESA”) que tem por objetivo a operação e manutenção da Usina Hidrelétrica 
Santo Antônio (“UHE”) e de seu sistema de transmissão, em trecho do rio Madeira, município de Porto 
Velho, Estado de Rondônia, assim como a condução de todas as atividades necessárias à operação da 
referida hidrelétrica e de seu sistema de transmissão associado. Em 29 de setembro de 2008, a Com-
panhia obteve anuência da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL para transferir a concessão 
de geração de energia para sua subsidiária integral, Santo Antônio Energia S.A., hoje responsável pela 
operação da usina e das instalações de transmissão de interesse restrito da central geradora. Desde 
julho de 2022, a Companhia é controlada diretamente pelo acionista Furnas Centrais Elétricas S.A., 
que por sua vez é controlado pela companhia Centrais Elétricas Brasileiras S.A.-Eletrobras. A Contro-
lada tem como segmento de negócio a geração e comercialização de energia elétrica, por meio da 
exploração da Usina Hidrelétrica Santo Antônio e seu sistema de transmissão associado, localizada no 
rio Madeira, município de Porto Velho-RO, na condição de “Produtor Independente”, nos termos esta-
belecidos pelo Contrato de Concessão. O prazo do Contrato de Concessão é de 39 anos e 04 meses, 
com vigência até outubro de 2047 (prazo original: 35 anos, prazo adicional Lei 14.052/2020: 04 anos e 
04 meses), contados a partir da data de assinatura ocorrida em 13 de junho de 2008. 1.2. Capacidade 
de geração: A Usina Hidrelétrica (“UHE”) Santo Antônio (controlada) tem capacidade instalada de 
3.568 MW, com 50 unidades geradoras do tipo “bulbo” que operam em rio de baixa queda e grande 
vazão de água. A Licença de Operação vigente (nº 1044/2011 - 1ª Renovação - 2ª Retificação) foi pu-
blicada em dezembro de 2019 com validade até 17/05/2026. Conforme mencionado na nota explicativa 
nº 19 “Provisões Socioambientais”, a Controlada atende adequadamente todas as condicionantes pre-
vistas nas Licenças de Instalação e Operação garantindo sua manutenção e renovação. Em 01 de ou-
tubro de 2023, em consequência das baixas vazões registradas no rio Madeira,  aproximadamente 50% 
abaixo da média histórica, a Controlada interrompeu a sua operação, em alinhamento com o Operador 
Nacional do Sistema Elétrico (“ONS”). Esta medida visou preservar as condições operativas das unida-
des geradoras da usina, atendendo os limites de parâmetros específicos definidos na fase de projeto 
pelos fabricantes, de acordo com a configuração da usina aprovada pelo Poder Concedente. Indepen-
dentemente dessa condição, o rio Madeira permaneceu seguindo seu curso natural, com passagem da 
vazão concentrada no vertedouro principal da usina, sem qualquer impacto em seu fluxo normal. Igual-
mente, durante este período, as receitas dos contratos de venda não foram impactadas pois estão 
vinculadas à Garantia Física (certificado do volume comercializável de energia) que independe da 
performance de geração, por estar inserida no MRE-Mecanismo de Realocação de Energia (nota expli-
cativa nº 3.2 (v)). Mesmo detendo relevante importância para o sistema elétrico, no período de baixas 
vazões naturais do rio Madeira, já é esperado que a Usina opere com geração reduzida, podendo ser 
paralisada, caso os limites operativos das unidades geradoras sejam atingidos. Neste cenário, o ONS 
opera o sistema de forma a manter condições sistêmicas adequadas atuando junto aos demais agen-
tes. Em 16 de outubro de 2023, em alinhamento e sob comando do Operador Nacional do Sistema 
Elétrico, a operação foi gradativamente retomada devido ao aumento da vazão do rio Madeira e conse-
quente restabelecimento dos limites operacionais mínimos das unidades geradoras da Usina. Em 2023, 
a UHE Santo Antônio gerou 14.199 GWh, o que corresponde a uma redução de 20% em relação ao 
montante gerado em 2022, 17.844 GWh. Tal redução foi decorrente sobretudo da seca histórica verifi-
cada no Rio Madeira, somado as restrições de geração ocasionadas pelas indisponibilidades do siste-
ma de transmissão. Contudo, manteve-se na posição de 4ª maior geradora hídrica do país, com base 
nas informações disponibilizadas pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico-ONS. Em 31 de dezem-
bro de 2023, a UHE Santo Antônio possui 50 unidades geradoras em operação comercial, com 2.313,3 
MW médios de garantia física (2.424,2 MW médios em 31 de dezembro de 2022). Referida redução 
decorreu do processo de Revisão Ordinária de Garantia Física - ROGF, regulamentado pelo Decreto nº 
2.655, de 2 de julho de 1998. 1.3. Comercialização de energia elétrica: A UHE Santo Antônio (contro-
lada) iniciou a sua operação comercial, em 2012, com a entrada da 1ª unidade geradora e a sua gera-
ção plena deu-se em janeiro de 2017, quando a 50ª unidade geradora entrou em operação comercial. 
A energia assegurada do projeto original da UHE Santo Antônio (44 unidades geradoras - 2.218 MW 
médios) foi comercializada 70% na modalidade de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica 
no Ambiente Regulado - CCEARs, correspondendo a 1.552 MW médios, com vencimento no ano de 
2041. Os 30% restantes da energia assegurada foram negociados na modalidade de Contratos de 
Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Livre - CCEALs correspondendo a 665 MW médios, 
com vencimento no ano de 2027. A energia adicional, referente às 6 novas unidades geradoras (206,2 
MW médios), foi comercializada da seguinte maneira: • A SAE participou do 19º leilão de energia A-3, 
no qual vendeu 129,6 MW médios de energia, cujos CCEARs começaram a ser entregues a partir de 
janeiro de 2017, com vencimento em dezembro de 2046. • Os 70 MW médios restantes foram comer-
cializados no Ambiente Livre - CCEALs com 2 grandes clientes, cujo vencimento ocorrerá em dezembro 
de 2029. A implantação destas 6 unidades adicionais, possibilitou estabilidade no fornecimento de 
energia ao sistema Acre-Rondônia, com suprimento de aproximadamente 40% dos estados da região. 
1.4. Principais Aspectos do Compromisso Socioambiental (ESG - Environmental, Social and Go-
vernance) - Não auditado: Desde a sua concepção, a Hidrelétrica Santo Antônio, localizada em Porto 
Velho, estado de Rondônia, com capacidade instalada para atender a 45 milhões de brasileiros com 
energia de fonte limpa e renovável, foi projetada para alcançar a máxima eficiência com o mínimo im-
pacto socioambiental, demandando soluções inovadoras em engenharia e tecnologia voltadas à gera-
ção de energia elétrica de forma sustentável na Amazônia sendo a Santo Antônio Energia (companhia) 
a concessionária responsável pela operação da Hidrelétrica. As características tecnológicas e os inves-
timentos realizados em sustentabilidade garantiram, ainda na etapa de construção da hidrelétrica, a 
conquista do maior número de notas máximas em sustentabilidade entre todas as usinas avaliadas pela 
International Hydropower Association (IHA), em 2014. E obteve posição de destaque como finalista do 
Prêmio do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) de Infraestrutura Sustentável, em 2015. O 
início da construção da UHE, a partir de 2008, e da operação, a partir de 2012, seguiu o cumprimento 
de um rigoroso processo de licenciamento ambiental junto ao IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis). No âmbito do licenciamento, a Controlada desenvolve 28 
programas socioambientais que integram o Plano Básico Ambiental (PBA). A evolução e os resultados 
dos compromissos firmados para cada programa continuam sendo, periodicamente, submetidos ao 
IBAMA. Além dos compromissos legais, a Controlada também atende, desde 2009, aos Princípios do 
Equador, composto por um conjunto de critérios socioambientais, referenciado nos Padrões de Desem-

penho sobre Sustentabilidade Ambiental e Social da International Finance Corporation (IFC) aos quais 
os bancos financiadores do empreendimento são signatários. Para assegurar o cumprimento, as ques-
tões socioambientais vêm sendo auditadas, há mais de 10 anos, por Consultoria Independente que 
realizam verificações periódicas, contribuindo, de forma significativa, com a evolução dos temas socio-
ambientais e gestão organizacional. Desde dez/2012, a Controlada possui registro na Organização das 
Nações Unidas - ONU para participar do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - MDL. Com esta au-
torização, a UHE Santo Antônio foi a primeira usina de grande porte em operação comercial no Bras il 
a gerar efetivamente créditos de carbono para o mercado global. De acordo com a metodologia do 
MDL, o volume de créditos equivale à quantidade de gases de efeito estufa não emitidos na atmosfera, 
ampliando a oferta de energia gerada de fonte limpa e renovável, além disso, o MDL se trata do comér-
cio desses créditos de carbono com o objetivo de fomentar as iniciativas sustentáveis e renováveis. 
Graças ao uso de turbinas do tipo “bulbo”, uma tecnologia inovadora com baixo impacto ambiental, que 
viabilizou a implementação da UHE no Rio Madeira, e que possui uma potência instalada/área de re-
servatório de 8,88 W/m², o dobro da eficiência energética mínima para gerar créditos de carbono (4 W/
m²). As referidas turbinas possibilitaram o aproveitamento da alta vazão do rio para gerar energia, dis-
pensando a formação de um grande reservatório. Comprometida com as boas práticas de mitigação de 
riscos socioambientais, em 2016, a Controlada concluiu a implantação do seu Sistema de Gestão Inte-
grada (SGI) que consolida a aplicação das melhores práticas de meio ambiente, saúde e segurança do 
trabalho através do princípio da melhoria contínua. Em 2020, a Controlada se tornou signatária do 
Pacto Global das Nações Unidas sobre direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à corrup-
ção, priorizando Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS da Agenda 2030. Contando com 
uma estrutura formal de governança corporativa, a Controlada mantém em vigor instrumentos como: 
Estatuto Social e Política de Conflito de Interesses. Além disso, são adotadas diversas diretrizes reco-
mendadas pelo Código de Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC - Instituto Brasileiro 
de Governança Corporativa. Desde o exercício de 2021, a Controlada tem sido reconhecida com o 
Prêmio Pró-Ética, uma distinção significativa em Compliance no Brasil, promovida pelo Instituto Ethos 
em parceria com a Controladoria Geral da União (CGU). Além disso, a Controlada também tem mantido 
o selo Great Place to Work (GPTW), destacando-se no r anking de indústrias de médio porte. Adicional-
mente, alinhado com as diretrizes ética do Controlador, o Conselho de Administração aprovou em 21 
de dezembro de 2023 a adesão ao Programa de Compliance do Grupo Eletrobras, a partir de 2024. 
Periodicamente, a Controlada realiza a doação de resíduos recicláveis da usina para a Cooperativa 
Rondoniense de Catadores de Material Recicláveis (Catanorte), localizada na comunidade da Vila Prin-
cesa, em Porto Velho. No ano de 2023, foram doadas, aproximadamente, 12 toneladas de resíduos 
recicláveis, conforme parceria firmada, com o objetivo de ampliar a renda da comunidade. Mais uma 
vez a Santo Antônio Energia foi parceira patrocinadora do Clássicos do Mundo, espetáculo musical que 
em 2023 promoveu sua 7ª edição com o objetivo de arrecadar recursos para a manutenção da Casa de 
Apoio do Núcleo de Apoio à Criança com Câncer (NACC), em Porto Velho. Em parceria com a Secre-
taria Municipal de Desenvolvimento e Turismo de Porto Velho foi criado, em maio de 2023, o Circuito 
Energia e o Programa de visita turística gratuita na Hidrelétrica Santo Antônio que já recebeu mais de 
1.200 pessoas com a oportunidade de conhecer de perto a Usina Hidrelétrica Santo Antônio e entender 
o conceito de energia limpa e sustentável. Ainda como iniciativa voltada para a sustentabilidade, a 
Controlada associou-se ao Instituto Amazônia + 21, com o objetivo de articular projetos inovadores na 
região Amazônica sendo parceira no projeto do Centro de Bioeconomia e de Conservação da Amazô-
nia. A Sustentabilidade é um pilar estratégico, que se mantém através das ações ESG propiciando uma 
trilha promotora de um modelo de gestão e divulgação das práticas em sintonia com as melhores prá-
ticas de mercado. 1.5. Destaques 2023: a) Revisão Ordinária de Garantia Física - ROGF: A partir de 
1º de janeiro de 2023, a garantia física da UHE Santo Antônio, foi estabelecida em 2.313,3 MW médios 
(2.424,2 MW médios em 31 de dezembro de 2022). Esse valor foi definido no processo de Revisão 
Ordinária de Garantia Física - ROGF, regulamentado pelo Decreto nº 2.655, de 2 de julho de 1998. O 
referido decreto prevê que o valor da garantia física das usinas hidrelétricas despachadas centralizada-
mente pelo ONS seja revisto a cada cinco anos, ou na ocorrência de fatos relevantes. Na ROGF, apenas 
a parcela original da UHE Santo Antônio, referente às 44 UGs, cujo valor era de 2.218 MW médios foi 
elegível à revisão de garantia física. Assim, o valor foi revisado para 2.107,1 MW médios. Esse valor, 
somado à garantia física das 6 UGs, de 206,2 MW médios, totalizam 2.313,3 MW médios, vigente a 
partir de 1º de janeiro de 2023, conforme publicado na PORTARIA nº 709/GM/MME de 30 de novembro 
de 2022. Também foi divulgada a revisão dos valores das taxas de indisponibilidade de referência da 
UHE Santo Antônio, sendo de 1,591% para TEIF (Taxa Equivalente de Indisponibilidade Forçada) e de 
3,707% para TEIP (Taxa Equivalente de Indisponibilidade Programada). Essa revisão foi definida com 
base no inciso II do Art. 5º da Portaria MME 42/2022 e o novo Índice de Disponibilidade de Referência 
é de 94,761% (99,50% em 31 de dezembro de 2022). A revisão dos valores de indisponibilidade 
agregará uma maior flexibilidade para otimização das manutenções na UHE Santo Antônio e também 
evitará penalizações no Mercado de Curto Prazo - MCP mantendo a disponibilidade da UHE acima de 
94,761% (em 31 de dezembro de 2022 a disponibilidade era de 97,05%). b) Saída do acionista 
CEMIG: Em 20 de março de 2023, o acionista CEMIG Geração e Transmissão S.A. deixou de fazer 
parte do quadro de acionistas da Companhia, sendo as suas ações adquiridas pelo acionista Controla-
dor, Furnas Centrais Elétricas S.A.. c) Reestruturação da dívida e aumento de capital: Em 13 de 
novembro de 2023, a Controlada, em conjunto com o controlador indireto, Eletrobras, concluiu a rees-
truturação das dívidas dos contratos do BNDES FINEM. Esta reestruturação contou com os seguintes 
eventos: (i) Aprovação em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) do aumento de capital da Compa-
nhia e de sua Controlada, no valor de R$ 2.042.554, realizada em 09 de novembro de 2023, a fim de 
suportar o pré-pagamento, pela Controlada aos bancos repassadores, no mesmo montante; 
(ii) Realização, em 10 de novembro de 2023, do pré-pagamento, aos bancos repassadores 
no montante de R$ 2.042.554, pela Controlada; (iii) Assunção, naquela data, do saldo da dívida do 
BNDES FINEM (descontado o pré-pagamento referenciado no item “ii” acima, pelo seu acionista 
controlador indireto Eletrobras Centrais Elétricas S/A (“Eletrobras”), no montante de R$ 11.504.772, 
fazendo com que a Eletrobras se tornasse credora da SAESA no mesmo montante; (iv) Ainda naquela 
data, a Eletrobras capitalizou os créditos detidos contra a SAESA em Furnas Centrais Elétricas S/A 
(“Furnas”) e, ato contínuo, Furnas capitalizou esses mesmos créditos na Madeira Energia S.A. - MESA 
(“MESA”) que, por sua vez, capitalizou esse mesmo crédito em SAESA, fazendo com que ocorresse a 
extinção do referido crédito em razão de credor e devedor serem a mesma pessoa jurídica (fenômeno 
jurídico da confusão). (v) Ao final das capitalizações, Furnas passou a deter 99,73% da MESA, única 
acionista da Controlada; (vi) Os financiamentos da Controlada tiveram uma redução total de 

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
EM MILHARES DE REAIS

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado antes do IR e da CS 1.641.927 (2.944.133) (812.146) (2.713.634)
Ajustes
 Juros e variações monetárias, líquidas 27 – 219 2.074.964 2.612.807
 Depreciações e amortizações 11 e 12 – – 821.611 872.657
 Baixa de imobilizado 11 – – 30.057 67.165
 Direito de Concessão - GSF – – – (16.085)
 Benefício pós-emprego – – 2.435 –
 Amortização dos custos de
  captação de dívidas 14 – – 11.687 2.789
 Resultado das participações societárias 10 (1.641.891) 2.944.527 – –

36 613 2.128.608 825.699
Variação nos ativos e passivos
 Contas a receber 5 – – (72.743) (57.015)
 IR e CS – (158) 748 (15.121)
 Impostos e Contribuições – 7 (1) 528
 Estoques – – (2.042) (7.895)
 Despesas pagas antecipadamente 7 – – 29.544 36.380
 Dispêndios reembolsáveis – – – 155.207
 Outros ativos 8 – – 27.985 (85.527)
 Fornecedores 13 – – 5.060 61.464
 Obrigações com pessoal – – 318 1.181
 Impostos e contribuições 15 (25) (25) (14.075) (18.878)
 Adiantamentos 16 – – (64.270) (145.595)
 Encargos setoriais 17 – – 2.509 12.590
 Concessões a pagar 18 – – 7.800 (27.155)
 Provisões socioambientais 19 – – (112.586) (112.013)
 Outros passivos 21 (135) – 92.485 (87.859)
 Provisões para litígios 20 – – 206.101 48.462

(124) 437 2.235.441 584.453
 Pagamento de juros de empréstimos
  e financiamentos 14.1 – – (1.107.273) (463.613)
 Pagamento de juros e encargos
  sobre debêntures 14.2 – – (355.637) (200.389)
Caixa Líquido Gerado pelas
 (Aplicado nas) Atividades Operacionais (124) 437 772.531 (79.549)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Aumento de capital em controlada (2.042.554) (1.582.552) – –
 Caixa restrito - Aplicações 6 – – (1.094.226) (675.658)
 Caixa restrito - Resgates 6 – – 927.259 683.646
 Adições ao imobilizado 11 – – (246.035) (289.888)
 Adições ao intangível 12 – – (46.940) (3.350)
Caixa Líquido Aplicado nas
 Atividades de Investimentos (2.042.554) (1.582.552) (459.942) (285.250)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
 Aumento de capital do acionista 2.042.554 1.582.552 2.042.554 1.582.552
 Pagamento de financiamentos - Principal 14.1 – – (2.601.043) (51.827)
 Pagamento de debêntures - Principal 14.2 – – (322.199) (421.970)
Caixa Líquido Gerado pelas
 (Aplicado nas) Atividades de Financiamentos 2.042.554 1.582.552 (880.688) 1.108.755
Aumento/Redução de Caixa e
 Equivalentes de Caixa, Líquido (124) 437 (568.099) 743.956
Caixa e equivalentes de
 caixa no início do exercício 4 454 17 923.600 179.644
Caixa e equivalentes de
 caixa no final do exercício 4 330 454 355.501 923.600
Transações Não Caixa 31/12/2023
 Provisão para Futura Devolução Capital (nota explicativa nº 20) (754.670)
 Imobilizado - reavaliação da provisão sociambiental (nota explicativa nº 11) 78.370
 Intangível - reavaliação da provisão sociambiental (nota explicativa nº 12) 45.626
 Empréstimos e financiamentos assunção - Crédito (nota explicativa nº 14.1) (11.504.772)

(12.135.446)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA MADEIRA ENERGIA S.A. - MESA E CONTROLADA DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 - (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

continuação

continua

continuação

continuaR$ 13.547.326. Indicadores financeiros após a reestruturação da dívida: • Grau de Endividamento (dí-
vida líquida/EBITDA): 2,5x (13,5x em dezembro de 2022). • Estrutura do Capital (% do capital de tercei-
ros): 29,61% (97,55% em dezembro de 2022). Essa reestruturação é resultado do compromisso do 
acionista controlador indireto Eletrobras, para uma solução definitiva da situação financeira da SAESA, 
com a melhora de seu crédito  e garantindo a perenidade e viabilidade econômica da Controlada. 
1.6. Estrutura de Capital, de Liquidez e continuidade operacional: Em 31 de dezembro de 2023, em 
decorrência das obrigações de curto prazo vinculadas às debêntures (nota explicativa nº 14.2) e às 
provisões para litígios (nota explicativa nº 20), a Companhia apresentou capital circulante líquido (CCL) 
negativo de R$ 347.547 (R$ 752.011 negativo, em 31 de dezembro de 2022). Neste mesmo período, o 
Patrimônio Líquido positivo, com um aumento significativo, totalizou R$ 16.090.618 (R$ 138.547 positi-
vo em 31 de dezembro de 2022) e o lucro do exercício em 31 de dezembro de 2023  foi de R$ 1.650.075 
(prejuízo de R$ 2.936.042 de prejuízo em 31 de dezem bro de 2022, substancialmente em razão do 
reconhecimento da sentença arbitral CCI 21.511/ASM/JPA em decorrência dos eventos: (i) aumento de 
capital (nota explicativa nº 23) e, (ii) reconhecimento dos tributos diferidos ativos (nota explicativa nº 9). 
Como reflexo positivo da reestruturação da dívida, a Controlada conta com uma adequada projeção de 
geração de caixa para honrar seus compromissos de curto e longo prazo, e a consequente adequação 
do seu capital circulante líquido (CCL) ainda no exercício de 2024. Ainda, a Controlada conta com 
Contrato de Suporte de Acionistas para cobertura de insuficiência - ESA (“Equity Support Agree-
ments”): no Aditivo nº 04 ao Contrato de Suporte de Acionistas para Cobertura de Insuficiências e Ou-
tras Avenças, celebrado em 28 de dezembro de 2023 (“ESA de Ins   uficiência”), a acionista FURNAS se 
obriga, em caráter irrevogável e irretratável, a aportar os recursos necessários, sob a forma de capital, 
mediante subscrição e integralização, em moeda corrente nacional, de novas ações ordinárias do capi-
tal da “MESA”, na hipótese de ocorrência de um Evento de Capitalização Extraordinário. Considerando 
que o ESA de Insuficiência é um título executivo extrajudicial e define como um dos Eventos de Capita-
lização Extraordinária o aporte de capital na “MESA” com recursos necessários para cobrir, de imedia-
to e integralmente, qualquer insuficiência que vier a ocorrer na execução do Projeto ou acréscimos do 
orçamento global do Projeto, os credores poderão requerer o aporte de capital, podendo, ainda, em 
caso de descumprimento, requerer tutela específica da obrigação inadimplida. A Administração acom-
panha continuamente a saúde financeira da Companhia e de sua controlada e, mesmo sem históricos 
de inadimplências com credores, fornecedores e clientes, continua adotando medidas para fortalecer a 
sua posição de caixa e para trazer eficiência e otimização dos custos, retomando, assim, o equilíbrio da 
sua estrutura de capital, de liquidez e de geração de caixa. 2. Base de Preparação e Apresentação 
das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas: 2.1. Declaração de conformidade: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas fora m preparadas e estão sendo apresenta-
das em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme 
as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), 
emitidas pelo “International Accounting Standards Board - ( IASB) (atualmente denominadas pela Fun-
dação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)), incluindo as interpreta-
ções emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão ante-
cessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations) e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. Adicionalmente, foram considerados aspectos da legis-
lação específica emanada pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, principalmente em re-
lação à estruturação das contas contábeis e forma de registro dos eventos, visando à uniformização 
das práticas com outras companhias do setor elétrico e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. Nas demonstrações individuais e 
consolidadas, a Controlada é contabilizada pelo método de equivalência patrimonial. 2.2. Base de 
preparação e mensuração: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, também, o exercício de julgamento por parte da 
Administração, no processo de aplicação das práticas contábeis da Companhia e de sua controlada, as 
quais são apresentadas nas respectivas notas explicativas que tratam dos temas de suas aplicações. 
Aquelas transações, divulgações ou saldos que requerem maior nível de julgamento, que possuem 
maior complexidade e para as quais premissas e estimativas são significativas, estão divulgadas na 
nota explicativa nº 2.7. Foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra 
forma. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas na data das 
transações. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas são apresentadas em Real, expressas em milhares de reais, arredondadas para 
o número mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Práticas contábeis materiais: As 
práticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão apresentadas nas respectivas notas explicativas. Essas práticas vêm sendo aplica-
das de modo consistente em todos os exercícios apresentados, com exceção da implementação das 
novas normas, interpretação e orientações relacionadas a seguir: 2.4.1 Adoção de novas normas e 
interpretações: As emissões/alterações abaixo de normas IFRS efetuadas pelo IASB que são 
efetivas para o exercício iniciado em 2023 não tiveram impactos nas demonstrações financeiras da 
Companhia e sua controlada:

Norma revisada Alteração
Aplicável
a partir

IAS 8/CPC 23: Políticas 
Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação

As emendas introduziram a definição de estimativas contábeis 
e incluíram outras alterações para auxiliar as Companhias a 
distinguirem as mudanças nas estimativas contábeis de mudan-
ças nas políticas contábeis. 01/01/2023

IAS 1/CPC 26 (R1) - 
Apresentação das de-
monstrações financeiras

As emendas introduziram a substituição da divulgação de “polí-
ticas contábeis significativas” pela divulgação de “políticas con-
tábeis materiais” e a orientação para auxiliar as entidades na 
aplicação da definição de “material” ao tomar decisões sobre 
divulgações de políticas contábeis materiais. 01/01/2023

IAS 12/CPC 32: Tributos 
sobre o Lucro

As emendas introduziram o requerimento do reconhecimento 
de um ativo fiscal diferido e um passivo fiscal diferido quando 
uma única transação gera diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis no mesmo momento. 01/01/2023

2.4.2 Novas normas e interpretações não vigentes: A Companhia e sua controlada não esperam 
impactos materiais nas suas demonstrações financeiras quanto às aplicações das alterações normati-
vas emitidas, abaixo elencadas, as quais tem sua adoção aplicável para o exercício iniciado em 2024:

Norma revisada Alteração
Aplicável
a partir

IAS 1/CPC 26: 
Apresentação das 
Demonstrações 
Financeiras

As emendas determinam que um passivo deve ser classificado 
como circulante se a entidade não puder adiar a liquidação por 
pelo menos doze meses após o período de reporte. A classifica-
ção é impactada apenas por covenants cujo cumprimento é obri-
gatório antes do final do período de reporte, visando proporcio-
nar orientações sobre a classificação de passivos com cláusulas 
contratuais. 01/01/2024

IFRS 16/CPC 6 (R2) 
Arrendamentos

As emendas incluem requerimentos que especificam que o ven-
dedor-arrendatário deve mensurar subsequentemente o passivo 
de arrendamento derivado da transferência de ativo - que atende 
aos requisitos para ser reconhecida como receita de venda - e 
retro arrendamento (‘Sale and Leaseback’) de forma que não 
seja reconhecido ganho ou perda referente ao direito de uso re-
tido na transação. 01/01/2024

IAS 7/CPC 3: 
Demonstração dos 
Fluxos de Caixa

Divulgação de operações de Risco Sacado (‘Reverse factoring’), 
que envolvem as Companhias e seus fornecedores. Os novos 
requisitos de divulgação tornarão visível o uso de acordos de fi-
nanciamento de fornecedores por uma Companhia e permitirão 
que os investidores observem como o uso desses instrumentos 
afetou as operações e a estrutura capital da Companhia. 01/01/2024

A Companhia e sua controlada não adotaram antecipadamente nenhuma norma e não são esperados 
impactos significativos nas demonstrações financeiras para outras normas, alterações e interpretações 
contábeis emitidas que não estão em vigor ou aplicáveis após o exercício de 2024. 2.5. Base de con-
soli dação e investimentos em Controlada: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as 
demonstrações financeiras da Companhia e da entidade controlada diretamente pela Companhia, San-
to Antônio Energia S.A. O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida. • Está 
exposta, ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida. • Tem a 
capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o 
controle da Investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de 
um dos três elementos de controle relacionados anteriormente. Quando a Companhia não detém a 
maioria dos direitos de voto da investida, ela terá o poder sobre a investida quando os direitos de voto 
forem suficientes para capacitá-la na prática de conduzir as atividades relevantes da investida de forma 
unilateral. Ao avaliar se os direitos de voto da Companhia da investida são suficientes para lhe conferi-
rem poder, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias relevantes, incluindo: • A dimensão 
da participação da Companhia em termos de direitos de voto em relação à dimensão e dispersão das 
participações dos outros detentores de direitos de voto. • Direitos de voto em potencial detidos pela 
Companhia, por outros detentores de direitos de voto ou por outras partes. • Direitos decorrentes de 
outros acordos contratuais. • Quaisquer fatos e circunstâncias adicionais que indiquem que a Compa-
nhia tem, ou não tem, a capacidade de conduzir as atividades relevantes quando as decisões precisam 
ser tomadas, incluindo padrões de votação em assembleias anteriores. A consolidação da Controlada 
começa quando a Companhia obtém o controle sobre a Controlada e termina quando a Companhia 
perde o controle sobre a Controlada. Especificamente, as receitas e despesas da Controlada adquirida 
ou alienada durante o exercício são incluídas nas demonstrações do resultado e do resultado abran-
gente a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia deixa de 
controlar a Controlada. O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuí-
dos aos proprietários da Companhia e às participações não controladoras. O resultado abrangente total 
das controladas é atribuído aos proprietários da Companhia e às participações não controladoras, 
mesmo se isso gerar saldo negativo para as participações não controladoras. 2.6. Demonstração do 
valor adicionado (“DVA”): A legislação societária brasileira exige das companhias abertas a elabora-
ção da DVA e sua d ivulgação como parte integrante do conjunto das demonstrações financeiras. Essa 
demonstração é preparada de acordo com o CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, aprovado 
pela Deliberação CVM 557/08. O IFRS não exige a apresentação desta demonstração. Esta demons-
tração tem como objetivo apresentar informações relativas à riqueza criada pela Companhia e a forma 
como tais riquezas foram distribuídas. 2.7. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A prepara-
ção das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das práticas contá-
beis. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experi-
ência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis 
para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia e sua controlada fazem estimativas com 
relação ao futuro. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos no atual exercício social, es-
tão relacionadas ao imposto de renda e contribuição social diferidos ativos (nota explicativa nº 9), vida 
útil econômica de bens do ativo imobilizado (nota explicativa nº 11), recuperabilidade dos ativos (notas 
explicativas nº 11 e nº 12), provisões socioambientais (nota explicativa nº 19) e provisões para litígios 
(nota explicativa nº 20). As premissas, estimativas e métodos de mensuração utilizados pela Adminis-
tração estão informados nas respectivas notas explicativas. 2.8 Aprovação das Demonstrações Fi-
nanceiras Individuais e Consolidadas: A emissão destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foi aprovada pelo Conselho de  Administração em 13 de março de 2024. 3. Instrumentos 
Financeiros e Gestão de Riscos: 3.1 Instrumentos financeiros: Considerações gerais: A Compa-
nhia e sua controlada operam com diversos instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de 
caixa, contas a pagar a fornecedores e financiamentos que têm como objetivo administrar a disponibi-
lidade financeira de suas operações e proteger dos efeitos de variações das flutuações das taxas de 
juros. A administração dos riscos envolvidos nessas operações é efetuada por meio de mecanismos do 
mercado financeiro, que buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos, protegendo a rentabili-
dade dos contratos e o patrimônio da Companhia e de sua controlada. Prática Contábil: A Companhia 
e sua controlada classificam seus ativos e passivos financeiros de acordo com o CPC 48, refletindo o 
modelo de negócios em que os ativos são administrados e suas características no fluxo de caixa, de-
terminando suas classificações no reconhecimento inicial. Os saldos contábeis dos ativos e passivos 
financeiros representam uma aproximação razoável do valor justo. A Companhia e sua controlada usam 
as seguintes classificações para enquadrarem os seus principais instrumentos financeiros e seu 
respectivo nível:
Ativo/Passivo financeiro Classificação Nível
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado
Contas a receber Custo amortizado
Caixa restrito Valor justo por meio do resultado 2
Fornecedores Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado
Debêntures Custo amortizado
Concessões a pagar Custo amortizado
a) Ativo Financeiro - Redução ao valor recuperável (“impairment”): Um ativo financeiro não men-
surado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se 
há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável, que pode ocorrer após o 
reconhecimento inicial desse ativo e que tenha um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projeta-
dos. A Companhia e sua controlada avaliam a evidência de perda de valor para recebíveis e títulos de 
investimentos mantidos até o vencimento, tanto no nível individualizado, como no nível coletivo, para 
todos os títulos significativos. Recebíveis e investimentos mantidos até o vencimento que não são indi-
vidualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento desses 
títulos com características de risco similares. A redução do valor recuperável de um ativo financeiro é 
reconhecida como segue: • Custo amortizado: pela diferença entre o valor contábil e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados pela taxa de juros efetiva original do ativo. As per-
das são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando um evento subse-
quente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no 
resultado. b) Análise de liquidez: As necessidades de liquidez da Companhia e de sua controlada são 
monitoradas por meio de acompanhamento permanente dos fluxos de caixa de curto, médio e longo 
prazo, previstos e realizados, buscando evitar possíveis descasamentos e consequentes perdas finan-
ceiras e garantir as exigências de liquidez para as necessidades operacionais. As tabelas abaixo anali-
sam os principais passivos financeiros não derivativos da Companhia e sua controlada por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do 
vencimento, o qual baseia-se na data mais recente em que a Companhia e sua controlada devem quitar 
obrigações e inclui os respectivos juros contratuais relacionados, quando aplicável. Os principais pas-
sivos financeiros não derivativos da Companhia e sua controlada por faixas de vencimento em 2023:

31 de dezembro de 2023
Fluxo de Pagamento

Passivos Financeiros
 (Circulante/Não Circulante)

Até 1
ano

De 1 a
2 anos

De 2 a
5 anos

Mais de
5 anos Total

Mensurados ao Custo Amortizado 985.413 922.760 1.469.975 3.441.272 6.819.420
Fornecedores 251.252 5.413 – – 256.665
Empréstimos, Financiamentos e Debêntures 704.951 885.743 1.370.326 3.276.155 6.237.175
Concessões a Pagar 29.210 31.604 99.649 165.117 325.580

Os principais passivos financeiros não derivativos da Companhia e sua controlada por faixas de venci-
mento em 2022:
Instrumentos Financeiros 31 de dezembro de 2022

Fluxo de Pagamento
Passivos Financeiros
 (Circulante/Não Circulante)

Até 1
ano

De 1 a
2 anos

De 2 a
5 anos

Mais de
5 anos Total

Mensurados ao Custo Amortizado 1.412.805 720.958 1.771.551 16.684.491 20.589.805
Fornecedores 230.577 – – – 230.577
Empréstimos, Financiamentos e Debêntures 1.154.265 690.461 1.674.314 16.522.408 20.041.448
Concessões a Pagar 27.963 30.497 97.237 162.083 317.780
3.2 Gestão de riscos financeiros: A Companhia e sua controlada, em conformidade com a sua Instru-
ção de Gestão de Riscos Financeiros e com o Plano de Negócios, dispõe de Política de Gerenciamen-
to de Riscos aprovada pelo Conselho de Administração, que tem como diretriz assegurar a exposição 
ao risco de crédito em instrumentos financeiros, com a finalidade de garantir o valor, a liquidez e a 
rentabilidade de seus ativos. Os riscos financeiros mais relevantes a serem gerenciados pela Compa-
nhia e por sua controlada são: (i) Risco de inflação - Consolidado: A Controlada está exposta ao risco 
de variação da inflação, visto que todos os seus contratos de venda de energia (nota explicativa nº 1.3) 
são corrigidos com periodicidade anual e seus empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 14) 
são corrigidos com periodicidade mensal, ambos atrelados ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA. Em 31 de dezembro de 2023, a Controlada possui R$ 5.804.743 em debêntures contratadas, 
desconsiderando o custo de transação financeira de R$ 1.100. O financiamento obtido junto ao Banco 
da Amazônia S.A. - FNO de R$ 433.894 não está contemplado no parágrafo acima, pois possui juros 
prefixados de 10% a.a. com bônus de adimplência de 15% e taxa efetiva de 8,5% a.a. (nota explicativa 
nº 14.1 (a)), desconsiderando o custo de transação financeira de R$ 362. Adicionalmente, a Controlada 
assumiu, na assinatura do Contrato de Concessão nº 001/2008 de Uso do bem público para a geração 
de energia, a obrigação de recolher à União montante total fixado na contratação de R$ 379.267, em 
parcelas mensais proporcionais ao valor anual de R$ 11.852, reajustado anualmente pelo IPCA (nota 
explicativa nº 18). A Controlada possui uma obrigação de longo prazo relacionada a waiver fee de 
R$ 90.406 (nota explicativa nº 21), que é atualizada monetariamente com base no Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, adicionado a juros prefixados de 7% a.a.. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Controlada não possui instrumentos financeiros derivativos contratados para proteção desses riscos. 
(ii) Risco de crédito - Consolidado: Risco de crédito da contraparte é aquele existente em função da 
incapacidade da contraparte de cumprir suas obrigações financeiras com a Companhia ou com sua 
controlada por insolvência. Visando gerenciar esse risco, a Controlada mantém relacionamento com 
instituições financeiras de primeira linha e que possuem “ratings” fornecidos por agências internacio-
nais como “Fitch Rating, Standard & Poor’s” e “Moody’s Investor” e devidamente aprovadas pelo Con-
selho de Administração da Companhia por meio da Política de Gestão de Riscos Financeiros. Parte dos 
contratos de venda de energia da Controlada está amparada em regras do ambiente de contratação 
regulada de energia. Adicionalmente, a Controlada busca minimizar seus riscos de crédito por meio de 
mecanismos de garantia envolvendo recebíveis de seus clientes e, quando aplicável, mediante seguro 
garantia e fianças bancárias. (iii) Risco de liquidez - Consolidado: A Companhia e sua controlada ge-
renciam o risco de liquidez por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa de curto, médio e 
longo prazos, previstos e realizados, buscando evitar possíveis descasamentos e consequentes perdas 
financeiras e garantir as exigências de liquidez para as necessidades operacionais. Conforme descrito 
na nota nº 1.6, a Companhia e sua controlada contam com suporte de seus acionistas caso exista ne-
cessidade de um evento de capitalização extraordinário. Adicionamente, a Controlada conta com gera-
ção operacional de caixa por meio dos contratos firmes de vendas de energia de longo prazo (nota 
explicativa nº 1.3). (iv) Risco hidrológico - Consolidado: A energia elétrica produzida por uma usina hi-
drelétrica apresenta grande variabilidade pela forte dependência do regime hidrológico. A conjuntura do 
sistema e os baixos níveis de armazenamento dos reservatórios, em decorrência das chuvas abaixo da 
média histórica e, consequentemente, baixas vazões, podem provocar uma diminuição significativa da 
energia hidráulica gerada pelo SIN (Sistema Interligado Nacional), com consequente aumento da expo-
sição do gerador ao participar de um rateio no MRE (Mecanismo de Realocação de Energia), valorado 
a PLD (Preço de Liquidação das Diferenças), o que gera um dispêndio com o GSF (“Generation Scaling 
Factor”) para os geradores hidrelétricos. Desta forma, para reduzir a exposição a esse risco, a Contro-
lada aderiu à repactuação do risco hidrológico com a ANEEL, na forma da Lei nº 13.203/2015, confor-
me Resolução Normativa nº 684/2015, para seus contratos de venda de energia no ACR - Ambiente de 
Comercialização Regulado, na classe de produto SP93 para o montante de repactuação de 1.552,6 

MW médios da parcela referente às 44 Unidades Geradoras da UHE Santo Antônio e, em 29 de dezem-
bro de 2017, na classe de produto SP100 para o montante de repactuação de 129,6 MW médios da 
parcela referente às 06 Unidades Geradoras adicionais da UHE Santo Antônio. Adicionalmente à repac-
tuação do risco hidrológico no ambiente dos Contratos Regulados (ACR), a Controlada, em linha com 
a sua política de hedge, realiza, quando necessário, compras de energia e/ou descontratações para 
proteção da exposição ao risco hidrológico no ambiente  de comercialização livre. (v) Risco climático - 
Consolidado - Não auditado: Segundo o Painel El Niño 2023-2024, as previsões dos modelos climáticos 
indicam a continuidade da manifestação do fenômeno El Niño com intensidade forte nos próximos três 
meses e permanência até pelo menos abril. No rio Madeira, as vazões naturais em Porto Velho (RO), 
em janeiro de 2024, permanecem baixas para o período, sendo 62% na UHE Santo Antônio. De acordo 
com as projeções do International Research Institute for Climate and Society (IRI), as anomalias de 
temperatura da superfície do mar atingirão a neutralidade no outono, com possibilidade da formação do 
fenômeno La Niña no segundo semestre de 2024. O La Niña, ao contrário do El Niño, é um fenômeno 
que consiste no resfriamento anormal das águas do Oceano Pacífico e é responsável tanto por chuvas 
fortes no Norte e Nordeste do Brasil quanto por secas no Sul. Para lidar com essa complexidade, a 
Controlada mantém acompanhamento constante das condições meteorológicas e climáticas em cola-
boração com uma consultoria especializada em meteorologia e clima. Isso a permite obter previsões 
mais precisas e, consequentemente, uma melhor gestão do risco climático, hidrológico e do cronogra-
ma de manutenções da usina. A área de riscos da Controlada realiza o monitoramento dos riscos es-
tratégicos, conforme matriz de risco aprovada pelo Conselho de Administração na qual está inserida o 
risco de mudanças climáticas. Quanto aos impactos financeiros deste risco, eles são substancialmente 
marginais, pois as receitas decorrentes das vendas estão vinculadas à Garantia Física (certificado do 
volume comercializável de energia) que independe da performance de geração, por estar inserida no 
MRE (Mecanismo de Realocação de Energia). 3.3 Gestão de risco de capital - Consolidado: Ao 
administrar o seu capital, a Companhia e sua controlada tem por objetivo salvaguardar a capacidade de 
continuidade para oferecer retorno aos acionistas. Conforme informado na nota explicativa nº 1.6, em 
conjunto com o informado na nota explicativa 1.5c, será possível retomar o equilíbrio da estrutura de 
capital e de liquidez financeira da Controlada. Estrutura do Capital:

Nota
explicativa Controladora Consolidado

31 de
dezembro

de 2023

31 de
dezembro

de 2022

31 de
dezembro

de 2023

31 de
dezembro

de 2022
Debêntures 14.2 – – 5.803.643 5.840.063
Empréstimos 14.1 – – 433.532 14.201.385
Dívida bruta - CT: capital de terceiro (A) – – 6.237.175 20.041.448
Total do patrimônio líquido - CP: capital próprio 16.090.618 138.547 16.090.618 138.547
Total do capital (CT + CP) (B) 16.090.618 138.547 22.327.793 20.179.995
Indicador de estrutura de capital (A/B x 100) 0,00% 0,00% 27,93% 99,31%
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Controladora Consolidado

31 de
dezembro

de 2023

31 de
dezembro

de 2022

31 de
dezembro

de 2023

31 de
dezembro

de 2022
Bancos conta movimento 1 1 107 3.017
Aplicações financeiras
 Certificado de depósito bancário (CDB) 329 453 348.314 920.533
Operação compromissada – – 7.080 50

330 454 355.501 923.600
As aplicações financeiras no ano de 2023 tiveram um rendimento médio de 98,32% da variação do CDI, 
são prontamente conversíveis em montantes conhecidos de caixa (liquidez diária) e estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor, pela modalidade das aplicações. (i) O elevado saldo observa-
do em 2022 corresponde à geração de caixa da operação, adicionado à adesão da medida emergencial 
para suspensão de pagamentos (Standstill) por até 07 meses, entre dezembro/21 e junho/22, para as 
usinas hidrelétricas acima de 50 MW de capacidade instalada, com o objetivo de mitigar os efeitos ad-
versos da crise hídrica. Prática contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três 
meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Aplicações financeiras por agente financeiro:

Controladora Consolidado

Agente financeiro
Tipo de

aplicação Indexador Rating
31 de dezembro

de 2023
31 de dezembro

de 2022
31 de dezembro

de 2023
31 de dezembro

de 2022
Banco da Amazônia S.A. CDB CDI AA (Fitch) – – 31.212 35.655
Banco BTG Pactual S.A. CDB CDI AA (Fitch)/AAA (Moody’s)/AAA (S&P) – – 50.575 26.819
Haitong Banco de Inv. do Brasil CDB CDI BB (S&P) – – – 73.282
Haitong Banco de Inv. do Brasil Compromissada CDI BB (S&P) – – – –
Banco Daycoval S.A. CDB CDI AA (Fitch)/AA (Moody’s)/AA+ (S&P) – – 10.747 25.664
Banco do Brasil S.A. CDB CDI BB- (Fitch)/Ba2 (Moody’s)/BB- (S&P) 329 453 330 453
Banco do Brasil S.A. Compromissada CDI BB- (Fitch)/Ba2 (Moody’s)/BB- (S&P) – – 2.239 50
Banco do Nordeste do Brasil S.A. CDB CDI AA (Fitch)/AA (Moody’s)/AAA (S&P) – – 5.908 51.888
Banco Itaú S.A. CDB CDI AAA (Fitch)/AAA (Moody’s) – – – 144.815
Banco Itaú S.A. Compromissada CDI AAA (Fitch)/AAA (Moody’s) – – 4.841 –
Banco Bradesco S.A. CDB CDI AAA (Fitch)/AAA (Moody’s)/AAA (S&P) – – 77.087 216.125
Banco Santander S.A. CDB CDI AAA (Moody’s)/AAA (S&P) – – 30.407 199.061
Banco Votorantim S.A. CDB CDI AAA (S&P)/AA (Moody’s) – – 86.547 10.950
Banco Safra CDB CDI AAA (Moody’s)/AAA (S&P) – – – 27.022
Caixa Econômica Federal CDB CDI AA (Fitch)/AAA (Moody’s)/AAA (S&P) – – 55.501 108.799
Outros – – 1 1 107 3.017

330 454 355.501 923.600

5. Contas a Receber - Consolidado:
31 de dezembro

de 2023
31 de dezembro

de 2022
Consumidores - Fornecimento industrial (i) 23.226 9.239
Concessionárias - Suprimento convencional (ii) 523.751 464.995

546.977 474.234
(i) Referem-se a créditos existentes com consumidores de energia. (ii) Referem-se a créditos existentes 
com revendedores de energia. Prática contábil: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber pela venda de energia elétrica. O prazo médio de recebimento é de 22 dias. São, 
portanto, apresentadas no ativo circulante e reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo e, subsequen-
temente, pelo custo amortizado. O ajuste a valor presente do saldo de contas a receber de clientes não 
é relevante devido ao curto prazo de sua realização. As perdas estimadas com crédito de liquidação 
duvidosa (“PECLD”) são constituídas, quando aplicável, com base em análise individual dos valores a 
receber, considerando: (i) o conceito de perda esperada, levando em conta eventos de inadimplência 
que têm probabilidade de ocorrência nos doze meses após a data de divulgação das referidas demons-
trações financeiras, (ii) instrumentos financeiros que tiveram aumento significativo no risco de crédito, 
mas não apresentam evidência objetiva de “impairment”, e; (iii) ativos financeiros que já apresentam 
evidência objetiva de “impairment” em 31 de dezembro 2023. Até a data destas Demonstrações Finan-
ceiras a Controlada não possui inadimplências tomando em consideração os aspectos anteriormente 
destacados, e, portanto, não estimou perdas com crédito de liquidação duvidosa-PECLD. 
6. Caixa Restrito - Consolidado:

31 de dezembro
de 2023

31 de dezembro
de 2022

Circulante
 Reserva do serviço de debêntures - 1ª emissão (i) – –
 Reserva do serviço de debêntures - 3ª emissão (i) 99.192 123.243
 Câmara de comercialização de energia elétrica - CCEE (ii) 25.989 12.080

125.181 135.323
Não circulante
Reserva do BNDES (iii) 86.050 –
Reserva dos AGENTES (iv) 91.861 –
Reserva do FNO (v) 21.266 23.453
Reserva de O&M (vi) 15.245 13.861

214.422 37.314
339.603 172.637

O saldo de caixa restrito está composto para fazer face: (i) Aos pagamentos de juros e principal das 
debêntures que ocorrerá em 15 de abril de 2024; (ii) Ao aporte em garantia para liquidação na CCEE 
(Câmara de Comercialização de Energia Elétrica); (iii) Após a assunção da dívida do BNDES FINEM 
pela Eletrobras, ficou previsto a composição em seis parcelas mensais da Reserva do BNDES. O saldo 
em conta é equivalente a 2/6 (dois sextos) de três parcelas, na data-base de 15 de dezembro de 2023. 
Informações adicionais na nota explicativa nº 14.1 (ii) “Garantias”; (iv) Após a assunção da dívida do 
BNDES FINEM pela Eletrobras, ficou previsto a composição em seis parcelas mensais da Reserva dos 
AGENTES. O saldo em conta é equivalente a 2/6 (dois sextos) de três parcelas, na data-base de 15 de 
dezembro de 2023. Informações adicionais na nota explicativa nº 14.1 (ii) “Garantias”; (v) Ao saldo 
equivalente a três vezes o valor da última prestação vencida do serviço da dívida do financiamento FNO 
(Fundo Constitucional de Financiamento do Norte). Será acessada somente em eventual não paga-
mento da parcela, condição mantida até o final da amortização do contrato de financiamento. Informa-
ções adicionais na nota explicativa nº 14.1 (ii) “Garantias”; (vi) A Conta Reserva de O&M (Operação e 
Manutenção), que deverá permanecer composta durante toda vigência do Contrato de Cessão Fiduci-
ária. Informações adicionais na nota explicativa nº 14.1 (ii) “Garantias”. Prática Contábil: Os caixas 
restritos possuem caráter obrigatório e estão vinculados, principalmente, às obrigações da Companhia 
e sua controlada com os financiamentos, debêntures e perante a CCEE. Estes depósitos estão auferi-
dos até a data do balanço e registrados ao custo histórico, acrescidos dos rendimentos.  
7. Despesas Pagas Antecipadamente - Consolidado:

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Circulante
 Seguros 7.375 8.909
 Repactuação GSF (i) 28.283 28.284

35.658 37.193
Não circulante
 Seguros 541 267
 Repactuação GSF (i) 9.428 37.711

9.969 37.978
45.627 75.171

(i) Conforme Resolução Normativa nº 684/2015, para reduzir a exposição ao risco do GSF (“Generation 
Scaling Factor”), a Controlada aderiu à repactuação do risco hidrológico com a ANEEL para seus con-
tratos de venda de energia no ACR - Ambiente de Comercialização Regulado, na forma da Lei 
nº 13.203/2015, na classe de produto SP93, com prêmio de risco associado de R$ 3,25 por MWh para 
o montante de repactuação de 1.552,6 MW médios da parcela referente às 44 Unidades Geradoras e, 
em 29 de dezembro de 2017, na classe de produto SP100 para o montante de repactuação de 129,6 
MW médios da parcela referente às 6 Unidades Geradoras adicionais da UHE Santo Antônio (nota 
explicativa nº 03 (3.2 iv)). Parte do GSF repactuado, recuperado no exercício de 2015, foi reconhecido, 
após seu pagamento, como prêmio de seguro no Ativo e está sendo amortizado linearmente pelo perí-
odo de 10 anos e 04 meses, com início a partir de janeiro de 2015 e encerramento em abril de 2025. 
8. Outros Ativos - Consolidado:

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Circulante
 Ordens em curso P&D (i) 47.473 46.539
 Depósitos judiciais – 2.386
 Pgtos. em fase de liquidação judicial (ii) 29.578 –
 Adiantamentos a fornecedores 11.741 74.297
 Adiantamentos a pessoal 374 517
 Devedores diversos 485 2.910

89.651 126.649
Não circulante
 Ordens em curso P&D (i) 14.243 6.335
 Depósitos judiciais 2.481 –
 Devedores diversos 263 1.639

16.987 7.974
Total 106.638 134.623
(i) Custos dos serviços relacionados aos gastos com os projetos em andamento de Pesquisa e Desen-
volvimento (“P&D”). Ao encerrar os respectivos projetos, os saldos são amortizados em contrapartida 
ao passivo correspondente registrado em Encargos setoriais (nota explicativa nº 17); (ii) Ao longo de 
2023, a Controlada celebrou acordos em processos judiciais que tinham condenação confirmada, ao 
menos, em segunda instância, com exíguas chances de reversão e prognóstico de perda provável. 
Esta  rubrica deve ser analisada em conjunto com as provisões dos litígios (nota explicativa nº 20.1). 
9. Imposto  de Renda e Contribuição Social Diferidos - Consolidado: 9.1 Composição:

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Diferidos Ativos
 Prejuízos Fiscais (IRPJ) Base Negativa (CSLL) (i) 4.521.514 2.067.378
 Diferenças temporárias (ii) 10.716 11.251
Total diferidos Ativos 4.532.230 2.078.629
Diferidos Passivo
 Diferenças temporárias (ii) (374) (847)
Diferido Ativo Líquido 4.531.856 2.077.782
(i) Em 31 de dezembro de 2023, a Controlada possui Prejuízo Fiscal e Base Negativa de Contribuição 
Social acumulados que somam o montante de R$ 13.298.571 e com créditos fiscais calculados sobre 
esta base que totalizam R$ 4.521.514 (em 31 de dezembro de 2022: R$ 12.537.278 e 4.262.674, res-
pectivamente). A Controlada, em conformidade com sua política contábil de reconhecimento dos tribu-
tos diferidos constituídos sobre o Prejuízo Fiscal e sobre a Base Negativa da Contribuição Social, rea-
lizou, em dezembro de 2023, o teste de realização desses tributos de acordo com as normas contábeis 
vigentes. Esta estimativa considerou o fluxo do teste de recuperabilidade dos ativos (impairment), por 
se tratar de um fluxo originário das projeções aprovadas pelo Conselho de Administração, não conside-
rando quaisquer receitas ou reduções de custos que estejam vinculados a ações judiciais e/ou outros 
fatores que dependam de decisões de terceiros, se concentrando de maneira exclusiva em sua opera-
ção e resultados. Adicionalmente, destacamos que a reestruturação da dívida ocorrida no mês de no-
vembro deste exercício (nota explicativa nº 1.5c), melhorou significativamente as projeções de lucro da 
Controlada, antecipando o primeiro ano de lucro tributável de 2027 para 2024. Por meio desta estima-
tiva, a Administração obteve evidências suficientes e conclusivas sobre a ocorrência de lucros futuros, 
realizando o reconhecimento adicional de R$ 2.454.136 de créditos, concluindo pela totalidade dos 
créditos fiscais em balanço, que totaliza R$ 4.521.514 (R$ 2.067.378 em dezembro de 2022). Este 
montante corresponde à compensação de prejuízos fiscais sobre lucros futuros até o ano de 2042. 
O Prejuízo Fiscal e a Base Negativa da Contribuição Social não expiram no âmbito tributário brasileiro 
e serão bases para créditos de Imposto de Renda e Contribuição Social no futuro, no entanto, sua 
compensação está limitada a 30% do lucro tributável anual. (ii) Despesas fiscais que serão refletidas 
contabilmente em períodos posteriores. 9.2 Expectativa de realização do IRPJ e CSLL diferidos:

Ativo
31 de dezembro

de 2023 2024 2025 2026 2027 Após 2027
Prejuízos Fiscais (IRPJ) e
 Base Negativa (CSLL) (i) 4.521.514 (104.407) (117.661) (140.868) (171.887) (3.986.691)
Diferenças temporárias (ii) 10.716 (536) (536) (536) (536) (8.572)

4.532.230 (104.943) (118.197) (141.404) (172.423) (3.995.263)
Passivo
Diferenças temporárias (ii) (374) 150 17 17 17 173

(374) 150 17 17 17 173
4.531.856 (104.793) (118.180) (141.387) (172.406) (3.995.090)

Incentivo Fiscal - Redução Imposto de Renda- Lucro da Exploração-SUDAM: Em 06 de dezembro de 
2018, a Controlada obteve, junto à SUDAM (Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia), o 
Laudo Constitutivo nº 115/2018, atestando o atendimento a todas as condições e requisitos legais exi-
gidos para o reconhecimento do direito à redução de 75% do Imposto de Renda e adicionais não resti-
tuíveis, calculados com base no lucro da exploração, por um período de 10 anos a partir do exercício 
fiscal de 2018. O pedido de reconhecimento do incentivo correspondente ao Laudo Constitutivo men-
cionado foi protocolizado na Receita Federal do Brasil (RFB) em 28 de dezembro de 2018. Em 29 de 
abril de 2019, expirou o prazo de 120 dias para que a Receita Federal do Brasil notificasse a Controla-
da de decisão contrária ao pedido efetuado. Dessa forma, após expirado o prazo da RFB, a Controlada, 
para fins legais, encontra-se em pleno gozo da redução para o período de fruição do incentivo. Prática 
Contábil: O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o Lucro Lí-
quido (“CSLL”) são apurados em bases correntes e diferidas. Esses tributos são calculados com base 
nas leis tributárias vigentes na data do balanço e são reconhecidos na demonstração do resultado. 
Referidos cálculos são efetuados utilizando-se, respectivamente, as alíquotas de 25% e de 9%, aplican-
do-se as alíquotas efetivas de 7% e 9% respectivamente, nos anos de 2024 a 2027, abrangidos pelo 
benefício do Lucro de Exploração. O reconhecimento e o valor dos tributos diferidos ativos dependem 
da geração futura de lucros tributáveis, o que requer o uso de estimativas relacionadas ao desempenho 
futuro da Controlada. Essas estimativas estão contidas no plano de negócios aprovado pelo Conselho 
de Administração da Companhia. Esse plano é elaborado pela Diretoria, que utiliza como principais 
variáveis, os contratos de venda de energia firmados com seus clientes, custos e despesas operacio-
nais pautados em critérios definidos pelos órgãos reguladores, atualização das dívidas com base em 
índices preestabelecidos (destacando-se o IPCA). O saldo dos impostos diferidos ativos é revisado no 
fim de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis 
para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante 
que se espera que seja recuperado. Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro (ICPC 22): A 
interpretação ICPC 22 esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração, quando 
há incerteza sobre o tratamento dos tributos sobre o lucro. Nesse sentido, foi estabelecido que a enti-
dade deve avaliar se e como o tratamento fiscal incerto afeta a determinação de lucro tributável, consi-
derando a probabilidade de a autoridade fiscal (órgãos administrativos ou tribunais) aceitar esta postu-
ra. Na hipótese de concluir que é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a 
entidade deve seguir com a determinação do lucro tributável segundo o referido tratamento. Por outro 
lado, caso se conclua que não é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a 
Companhia deve refletir o efeito da incerteza na determinação da sua posição fiscal e contábil. Em 
conformidade ao ICPC 22, a Companhia avalia periodicamente a posição fiscal das situações nas quais 
a regulação fiscal requer interpretação e estabelece provisões e/ou divulgações quando apropriado. Na 
data-base destas demonstrações financeiras, a Companhia e sua controlada avaliaram as suas opera-
ções e concluiu que sua posição fiscal e contábil está em conformidade, não apresentando incertezas 
quanto a aceitação pelo Fisco. 10. Investimento - Controladora: A Companhia consolida sua subsidi-
ária integral Santo Antônio Energia S.A. (i) Informações sobre o investimento:

Quantidade de
ações subscritas

Participação
direta (%)

Patrimônio
líquido Resultado

31 de
dezem-
bro de

2023

31 de
dezem-
bro de

2022

31 de
dezem-
bro de

2023

31 de
dezem-
bro de

2022

31 de
dezem-
bro de

2023

31 de
dezem-
bro de

2022

31 de
dezem-
bro de

2023

31 de
dezem-
bro de

2022
Santo
 Antônio
  Energia
   S.A. 1.801.134.793.836 18.591.936.512 100 100 15.716.969 503.769 1.665.874 (2.920.523)
(ii) Movimentação do investimento em Controlada: Demonstramos a seguir a m ovimentação do investi-
mento:

Santo Antônio Energia S.A.
2023 2022

Saldo no início do exercício 1.099.362 2.461.336
Aporte de capital (i):
 Caixa 2.042.554 1.582.552
 Créditos 11.504.772 –
Amortização de encargos capitalizados na Controladora (ii) (23.983) (24.003)
Resultado do exercício 1.665.874 (2.920.523)
Saldo no final do exercício 16.288.579 1.099.362
(i) Aportes realizados em atendimento ao processo de Reestrututação das dívidas (notas explicativas 
1.5c e 23); (ii) Para que as demonstrações financeiras consolidadas reflitam de fato as demonstrações 
de uma entidade econômica única, de acordo com o CPC 36 - Demonstrações Consolidadas, os encar-
gos financeiros das debêntures emitidas pela Controladora em 2009 e liquidadas em 2013, com o ob-
jetivo específico de financiar a construção da UHE Santo Antônio, são apresentados como capitaliza-
dos, da mesma maneira que são tratados os encargos financeiros do projeto, obtidos na própria 
Controlada. Para que o patrimônio líquido dos balanços patrimoniais da MESA, consolidado e individu-
al, seja igual, os ajustes das demonstrações consolidadas foram transpostos para as demonstrações 
individuais da MESA na rubrica de investimentos. A amortização dos encargos financeiros capitaliza-
dos segue todos os critérios de depreciação do ativo imobilizado da Controlada. Em 31 de dezembro 
de 2023, o saldo dos encargos a ser amortizado totaliza R$ 577.605.
11. Imobilizado: A Composição do imobilizado é como segue:

Taxa anuais
médias

de depre-
ciação %

31 de
dezembro

de 2023

31 de
dezembro

de 2022
Custo

Histórico
Depreciação

Acumulada
Valor

Líquido
Valor

Líquido
Imobilizado em serviço
 Terrenos 2,76% 575.707 (100.434) 475.273 361.147
 Reservatórios, barragens e adutoras 3,36% 8.960.124 (2.734.227) 6.225.897 6.504.480
 Edificações, obras civis e benfeitorias 3,32% 4.768.871 (1.444.101) 3.324.770 3.464.530
 Máquinas e equipamentos 4,18% 10.090.387 (3.250.359) 6.840.028 7.169.289
 Veículos 13,97% 7.689 (4.416) 3.273 1.629
 Móveis e utensílios 7,62% 6.029 (3.081) 2.948 3.312
Total do imobilizado em serviço 24.408.807 (7.536.618) 16.872.189 17.504.386
Imobilizado em curso 253.376 – 253.376 160.941
 Terrenos 501 – 501 5.913
 Reservatórios, barragens e adutoras 18.201 – 18.201 21.934
 Edificações, obras civis e benfeitorias 6.162 – 6.162 2.967
 Máquinas e equipamentos 140.310 – 140.310 54.273
 Veículos 814 – 814 1.485
 Móveis e utensílios 3.055 – 3.055 511
 Material em depósito 44.073 – 44.073 53.061
 Outros 40.260 – 40.260 20.797
Total do imobilizado em curso 253.376 – 253.376 160.941
Total do imobilizado 24.662.183 (7.536.618) 17.125.565 17.665.327
Prática Contábil: Registrado ao custo de aquisição e construção. Inclui a capitalização dos encargos 
de empréstimos tomados especificamente para o financiamento de projetos, líquidos das receitas finan-
ceiras auferidas com esses recursos. Inclui também quando aplicável: (a) adiantamentos a fornecedo-
res para aquisição de bens que integram o imobilizado; (b) estoque de bens para aplicação no imobili-
zado; (c) gastos relacionados com as ações ambientais de proteção, monitoramento, reflorestamento, 
recuperação ou compensação dos impactos socioambientais; e (d) outros gastos realizados para con-
cluir a obra como um todo. A Controlada adota como depreciação o método linear e seu cálculo se ini-
ciou quando a primeira unidade geradora entrou em operação comercial. A ANEEL é responsável por 
estabelecer a vida útil econômica dos ativos imobilizados do setor elétrico brasileiro, com revisões pe-
riódicas nas estimativas. A depreciação dos itens que fazem parte do projeto da UHE Santo Antônio 
está limitada ao período concessivo, pois não há previsão de indenização do valor residual desses itens 
ao término da concessão. Dessa forma, foram utilizadas as vidas úteis estabelecidas pela ANEEL ou o 
período de concessão como base para depreciação do ativo imobilizado, dos dois, o menor período. 
Redução ao valor recuperável (“impairment”): Aplicável às notas explicativas nº 11 “Imobilizado” e nº 12 
“Intangível.” Os ativos não financeiros que estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados 
para a verificação de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por “impairment” é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, que representa o maior valor entre o valor justo de um 
ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação de “impairment”, a 
Controlada calcula a soma dos fluxos de caixas operacionais estimados futuros, descontados pela taxa 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA MADEIRA ENERGIA S.A. - MESA E CONTROLADA DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 - (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

continuação

continua

continuação

continuade desconto média do custo de capital de terceiros e própria, e a partir deste valor, compara com o 
valor contábil do ativo. A projeção do fluxo de caixa operacional contemplou as seguintes premissas: (a) 
todo o período remanescente da concessão, considerando a extensão da concessão em 04 anos e 05 
meses (nota explicativa nº 1.1); (b) balanço energético com efeitos do GSF; (c) montantes e preços de 
energia contratados no ACR e no ACL; (d) custos e despesas com pessoal, materiais, serviços de ter-
ceiros, encargos setoriais, compra de energia, com hedge estrutural nos períodos de 2024 a 2039, 
encargos de transmissão, tributos e outras despesas e projeção de provisões a realizar após a data-ba-
se do teste. A taxa de desconto utilizada para calcular o valor presente do fluxo de caixa operacional foi 
o custo médio ponderado de capital próprio e de terceiros da controlada na data-base de realização do 
teste. O cálculo do WACC toma por base o custo do capital de terceiros (inclusive o impacto do benefí-
cio fiscal da dedutibilidade dessa despesa financeira) e o custo do capital próprio, este último calculado 
com base na metodologia “Capital Asset Pricing Model (CAPM)”, conforme premissas do acionista 
controlador indireto, Eletrobras. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, com 
base nos testes realizados, não foram identificados indicadores que pudessem requerer o registro de 
perdas para os ativos de longo prazo. As movimentações do imobilizado no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023 foram as seguintes:

Barragens,
reservatórios

e adutoras

Edificações,
obras civis e
benfeitorias

Máquinas
e equipa-

mentos

Imobili-
zado em

curso
Direito
de Uso Outros Total

Taxa média de
 depreciação a.a. 3,36% 3,32% 4,18% – 22,48% 4,02%  
Custo 8.980.583 4.766.439 10.085.664 160.940 2.319 457.543 24.453.488
Depreciação
 Acumulada (2.476.103) (1.303.605) (2.916.375) – (623) (91.455) (6.788.161)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2022 6.504.480 3.462.834 7.169.289 160.940 1.696 366.088 17.665.327
Adição – – – 245.922 113 – 246.035
Baixas (19.232) – (494) (10.293) – (38) (30.057)
Depreciação (264.682) (139.368) (335.381) – (504) (15.803) (755.738)
Transferências 5.332 – 6.614 (143.193) – 131.247 –
Saldo em 31 de
 dezembro 2023 6.225.898 3.323.466 6.840.028 253.376 1.305 481.494 17.125.567
Custo 8.960.124 4.766.439 10.090.387 253.376 2.432 589.425 24.662.183
Depreciação
 Acumulada (2.734.226) (1.442.973) (3.250.359) – (1.127) (107.931) (7.536.616)
As movimentações do imobilizado no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram as seguintes:

Barragens,
reservatórios

e adutoras

Edificações,
obras civis e
benfeitorias

Máquinas
e equipa-

mentos

Imobili-
zado em

curso
Direito
de Uso Outros Total

Taxa média de
 depreciação a.a. 3,24% 3,32% 4,17% – 22,48% 4,02%  
Custo 8.809.882 4.766.218 10.077.729 136.047 2.403 433.812 24.226.091
Depreciação
 Acumulada (2.173.153) (1.164.057) (2.581.608) – (190) (79.409) (5.998.417)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2021 6.636.729 3.602.161 7.496.121 136.047 2.213 354.403 18.227.674
Adição – – – 314.012 – – 314.012
Baixas (56.658) – (448) (9.713) (84) (262) (67.165)
Depreciação (319.500) (139.548) (336.625) – (433) (13.059) (809.165)
Transferências 243.909 221 10.241 (279.406) – 25.006 (29) (*)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2022 6.504.480 3.462.834 7.169.289 160.940 1.696 366.088 17.665.327
Custo 8.980.583 4.766.439 10.085.664 160.940 2.319 457.543 24.453.488
Depreciação
 Acumulada (2.476.103) (1.303.605) (2.916.375) – (623) (91.455) (6.788.161)
(*) Reclassificações efetuadas para outras rubricas patrimoniais.
12. Intangível - Consolidado: A Composição do intangível é como segue:

31 de dezembro
de 2023

31 de dezembro
de 2022

Taxas anuais
médias de

depreciação %
Custo

Histórico
Amortização

Acumulada
Valor

Líquido
Valor

Líquido
Intangível em Serviço
 Direito de concessão - Uso
  do Bem Público - UBP 3,20% 199.339 (72.576) 126.763 132.081
 Licença de Operação 18,34% 186.887 (66.393) 120.494 99.965
 Direito de Concessão - GSF (i) 3,88% 906.436 (78.127) 828.309 863.159
 Servidão permanente 3,07% 10.226 (2.649) 7.577 7.895
 Software 20,49% 32.022 (30.778) 1.244 325
Total do intangível em serviço 1.334.910 (250.523) 1.084.387 1.103.425
Total do intangível em curso 7.317 – 7.317 7.212
Total do intangível 1.342.227 (250.523) 1.091.704 1.110.637
(i) Extensão do Prazo da Concessão (nota explicativa nº 1.1).
As movimentações do intangível no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram as seguintes:

Software
Conces-

sões

Uso
do Bem
Público

Servi-
dões

Intangível
em curso Outros Total

Taxa média de amortização a.a. 20,52% 3,88% 3,20% 3,07% – 17,78%    
Custo 30.812 906.436 199.339 10.226 7.212 141.262 1.295.287
Amortização Acumulada (30.487) (43.277) (67.258) (2.331) – (41.297) (184.650)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2022 325 863.159 132.081 7.895 7.212 99.965 1.110.637
Adições – – – – 46.940 – 46.940
Amortizações (289) (34.851) (5.318) (318) – (25.097) (65.873)
Transferências 1.209 – – – (46.835) 45.626 –
Saldo em 31 de
 dezembro de 2023 1.245 828.308 126.763 7.577 7.317 120.494 1.091.704
Custo 32.022 906.436 199.339 10.226 7.317 186.887 1.342.227
Amortização Acumulada (30.777) (78.128) (72.576) (2.649) – (66.393) (250.523)
As movimentações do intangível no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram as seguintes:

Software
Conces-

sões

Uso
do Bem
Público

Servi-
dões

Intangível
em curso Outros Total

Taxa média de amortização a.a. 20,57% 3,85% 3,20% 3,10% – 16,67%  
Custo 30.773 890.351 199.339 10.226 3.901 131.730 1.266.320
Amortização Acumulada (29.955) (8.570) (61.933) (2.012) – (18.683) (121.153)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2021 818 881.781 137.406 8.214 3.901 113.047 1.145.167
Adições – – – – 28.937 – 28.937
Amortizações (532) (34.707) (5.325) (319) – (22.613) (63.496)
Transferências 39 16.085 – – (25.626) 9.531 29 (*)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2022 325 863.159 132.081 7.895 7.212 99.965 1.110.637
Custo 30.812 906.436 199.339 10.226 7.212 141.262 1.295.287
Amortização Acumulada (30.487) (43.277) (67.258) (2.331) – (41.297) (184.650)
(*) Reclassificações efetuadas para outras rubricas patrimoniais.
13. Fornecedores: Consolidado

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Circulante
 Suprimento de energia elétrica 103.872 102.439
 Encargos de energia elétrica 80.971 92.156
 Materiais e serviços 47.468 35.982
 Retenções contratuais 18.941 18.271

251.252 248.848
Não Circulante
 Retenções contratuais 5.413 2.757

5.413 2.757
256.665 251.605

Prática Contábil: A rubrica de fornecedores é mensurada a custo amortizado, sendo os passivos baixa-
dos mediante a liquidação do título e as variações monetárias quando aplicável são reconhecidas no 
resultado financeiro. A Companhia e sua controlada reconhecem nesta rubrica as obrigações relacio-
nadas com encargos de uso da rede elétrica, suprimento de energia elétrica, compras de energia elé-
trica e compras de bens, mercadorias e de serviços. Além disso, também são reconhecidas as compras 
de energia elétrica no âmbito da CCEE. 14. Empréstimos, Financiamentos e Debêntures - Consoli-
dado: Em 13 de novembro de 2023, a Controlada, em conjunto com o seu controlador indireto Eletro-
bras, concluiu a reestruturação das dívidas dos contratos do BNDES FINEM, reduzindo o seu endivida-
mento em R$ 13.547.326 (nota explicativa nº 1.5c), restando um saldo de R$ 6.237.175 em 31 de 
dezembro de 2023, referentes ao contrato de financiamento junto ao FNO e às escrituras de debêntu-
res da 1ª e 3ª Emissões. 14.1 Empréstimos e financiamentos - Consolidado: Composição:

Moeda
Encargos

Financeiros

31 de
dezembro

de 2023

31 de
dezembro

de 2022
Passivo circulante
 BNDES - Indireto R$ IPCA + 7,9% a.a. – 305.108
 BNDES - Direto R$ IPCA + 7,0% a.a. – 300.504
 Custos de transação a amortizar - BNDES R$ (52) (601)
 Banco da Amazônia S.A. - FNO (a) R$ JUROS de 10,0% a.a. (*) 54.687 50.350

54.635 655.361
Passivo não circulante
 BNDES - Indireto R$ IPCA + 7,9% a.a. – 6.769.731
 BNDES - Direto R$ IPCA + 7,0% a.a. – 6.354.524
Custos de transação a amortizar - BNDES R$ (310) (10.062)
 Banco da Amazônia S.A. - FNO (a) R$ JUROS de 10,0% a.a. (*) 379.207 431.831

378.897 13.546.024
433.532 14.201.385

(*) Bônus de Adimplência de 15%: Taxa real 8,5% a.a. 
Movimentação dos empréstimos e financiamentos: Em 31 de dezembro de 2023:

Circulante Não circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2022 655.361 13.546.024
 Encargos financeiros provisionados 1.096.519 338.415
 Encargos financeiros pagos (1.107.273) –
 Amortização de principal (i) (558.489) –
 Amortização de principal - renegociação (ii) (2.042.554) –
 Transferências 13.515.294 (13.515.294)
 Renegociação - Assunção (ii) (11.504.772) –
 Custos de transação 10.301 –
 Transferências de custo de transação (9.752) 9.752
Saldo em 31 de dezembro de 2023 54.635 378.897
(i) Pagamento “cash sweep” amortização antecipada por meio do excedente de caixa, conforme contrato. 
(ii) P ré-pagamento e assunção mencionados na nota explicativa 1.5c. Em 31 de dezembro de 2022:

Circulante Não circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2021 116.120 12.827.607
 Encargos financeiros provisionados 459.624 1.312.873
 Encargos financeiros pagos (463.613) –
 Amortização de principal (51.827) –
 Transferências 595.057 (595.057)
 Custos de transação 601 –
 Transferências de custo de transação (601) 601
Saldo em 31 de dezembro de 2022 655.361 13.546.024
(a) Banco da Amazônia S.A. - FNO: As parcelas liberadas decorrem do contrato de financiamento 
firmado entre a Controlada e o Banco da Amazônia S.A. em 11 de março de 2009 e aprovado com base 
na Decisão de Diretoria nº 1.120/2008, de 16 de dezembro de 2008, com interveniência da Controlada 
e dos acionistas da Companhia, no valor total de R$ 433.894, cujos recursos financeiros são oriundos 
do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO. O referido contrato de financiamento teve 
como objetivo a implantação da Usina Hidrelétrica Santo Antônio (nota explicativa nº 1). O financiamen-
to do FNO não foi objeto de reestruturação da dívida ocorrida em 2023, sendo, em 31 de dezembro de 
2023, o único financiamento da Controlada. Vencimento das parcelas - não circulante (principal)

2025 2026 2027 2028 2029 Após 2028 Total
Principal e Encargos 57.970 63.845 70.322 77.382 76.730 32.958 379.207
Esta composição não considera o custo de transação. (i) Condições: Tendo em vista que a dívida 
junto ao FNO não foi abrangida na assunção da dívida do BNDES FINEM (Nota explicativa nº 1.5c), as 
condições do financiamento do FNO (único financiamento da Controlada em 31 de dezembro de 2023) 
foram mantidas. (ii) Garantias: No âmb ito da negociação da assunção da dívida do BNDES FINEM em 
2023, restou acordado que parte da dívida assumida pela Eletrobras, no montante de R$ 9.591.773, 
permaneceria garantida pela MESA e pela SAESA. Dessa forma, foram mantidas as seguintes garan-
tias prestadas ao BNDES e aos Agentes Repassadores: (1) Penhor da totalidade das ações da Contro-
lada de propriedade da Madeira Energia S.A. - MESA; (2) Contas Reservas dos Serviços da Dívida do 
BNDES e  AGENTES (itens iii e iv da nota explicativa nº 6 “Caixa restrito”): • Composição equivalente a 
três vezes do valor da última prestação vencida do contrato de Assunção de dívida do BNDES de longo 
prazo e dos AGENTES, podendo variar de acordo com o valor da última parcela; • Será acessada so-
mente em eventual não pagamento da parcela, pela Eletrobras; • Condição mantida até o final da 
amortização do contrato de financiamento. Ademais, para assegurar o cumprimento das obrigações 
decorrentes do Contrato de Financiamento do FNO e 1ª e 3ª Emissões de Debêntures, foram constitu-
ídas as seguintes garantias: (a) Penhor da totalidade das ações da Controlada de propriedade da Ma-
deira Energia S.A. - MESA, acionista e Controladora integral da SAESA; (b) Cessão fiduciária entre a 
Controlada e os credores, envolvendo os direitos de titularidade da mesma e todas as suas contas re-
servas (itens i, v e vi da nota explicativa nº 6 “Caixa restrito”), em decorrência do Contrato de Conces-
são de Uso do bem público para geração de energia elétrica, incluindo os direitos creditórios de sua 
titularidade referentes aos Contratos de Compra e Venda de Energia (CCVEs) e os Contratos de Co-
mercialização de Energia no Ambiente Regulado (CCEARs), Contratos de Compra de Reduções de 
Emissão de Carbono (CCRECs), se vierem a ser firmados, e cessão condicional dos contratos do 
projeto de execução da Usina Hidrelétrica Santo Antônio. (c) Suporte de acionistas para cobertura de 
insuficiências que vierem a ocorrer na execução do projeto, além de frustações das fontes de recursos 
previstas para utilização nos investimentos do projeto. (d) Fiança da controladora indireta Eletrobras 
para assegurar o pagamento integral de quaisquer obrigações do contrato de financiamento do FNO e 
da 1ª e da 3ª Emissões de Debêntures. (iii) Cláusulas restritivas: O contrato de financiamento do FNO 

e das Debêntures (nota explicativa nº 14.2), possuem cláusulas restritivas (“covenants”) financeiras e 
não financeiras. Adicionalmente, considerando que a SAESA é um Project finance e que, mesmo após 
a assunção da dívida, foram mantidas garantias específicas ao BNDES e aos Agentes Repassadores, 
foram mantidas determinadas cláusulas restritivas financeiras e não financeiras atribuídas à MESA e à 
SAESA. “Covenants” são cláusulas contratuais, exigidas nos contratos de financiamentos e emprésti-
mos, que controlam as atividades da Companhia e sua controlada, criadas para proteger o interesse do 
credor. Estes indicadores estabelecem condições que não podem ser descumpridas. Caso isto ocorra, 
e se configurado o descumprimento de quaisquer “covenants”, o credor poderá exigir o vencimento 
antecipado da dívida (“default”). Os principais covenants são referentes à: (a) Índice de Cobertura do 
Serviço da Dívida mínimo em 1,2 até 2024, e em 1,3 de 2025 até o final da liquidação do financiamen-
to do FNO e 1ª e 3ª Emissões de Debêntures; (b) Índice de Capitalização (Patrimônio Líquido/Ativo 
Total) igual ou superior a 0,25 (aplicável apenas para a 3ª emissão de debêntures); (c) Índice de Dívida 
líquida/Patrimônio líquido menor ou igual a 3,5 (aplicável apenas para a 1ª emissão de debêntures); 
(d) cumprimento de condicionantes socioambientais; e (e) limitação de endividamento da SAESA no 
montante de R$ 7.500.000. Conforme obrigação do contrato de financiamento do FNO e nas escrituras 
das debêntures (nota explicativa nº 14.2), os indicadores financeiros (covenants) são apurados anual-
mente, a partir do exercício social encerrado. Contudo, a Companhia e sua controlada realiza o monito-
ramento destes indicadores trimestralmente. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e sua contro-
lada atenderam a todos os “covenants” exigidos, conforme obrigações previstas nos Contratos de 
Financiamentos e Escrituras de debêntures. 
14.2 Debêntures - Consolidado: Composição: 31 de

dezembro
de 2023

31 de
dezembro

de 2022

Série

Valor
unitário

(em reais)
Remu-

neração
Prin-
cipal

Encar-
gos

Custos
de tran-

sação Total Total
Passivo circulante

1ª emissão 1ª R$ 1.000,00
IPCA + juros
de 6,5% a.a. 240.518 118.020 (50) 358.488 145.792

3ª emissão 2ª R$ 10.000,00
IPCA + juros

de 7,49% a.a. 166.280 125.938 (390) 291.828 353.112
406.798 243.958 (440) 650.316 498.904

Passivo não circulante

1ª emissão
1ª

R$ 1.000,00
IPCA + juros
de 6,5% a.a.

2.515.671 – (330) 2.515.341 2.515.097
2ª 2.638.316 – (330) 2.637.986 2.552.160

3ª emissão 2ª R$ 10.000,00
IPCA + juros

de 7,49% a.a. – – – – 273.902
5.153.987 – (660) 5.153.327 5.341.159
5.560.785 243.958 (1.100) 5.803.643 5.840.063

Movimentação: Em 31 de dezembro de 2023: Circulante Não circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2022 498.904 5.341.159
 Encargos financeiros provisionados 411.214 228.816
 Encargos financeiros pagos (355.637) –
 Amortização (322.199) –
 Transferência 417.088 (417.088)
 Amortização de custos de transação 1.386 –
 Transferências de custo de transação (440) 440
 Saldo em 31 de dezembro de 2023 650.316 5.153.327
Em 31 de dezembro de 2022: Circulante Não circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2021 541.358 5.205.414
 Encargos financeiros provisionados 254.320 459.142
 Encargos financeiros pagos (200.389) –
 Amortização (421.970) –
 Transferência 324.830 (324.830)
 Amortização de custos de transação 2.188 –
 Transferências de custo de transação (1.433) 1.433
Saldo em 31 de dezembro de 2022 498.904 5.341.159
        1ª Emissão: Em setembro de 2012, a Controlada celebrou contrato para emissão de 1.520.120 debên-
tures não conversíveis em ações, da espécie com garantia real e com garantias adicionais, divididas em 
duas séries, sendo a 1ª série recebida em 25 de outubro de 2012, no valor de R$ 760.060 (R$ 770.448, 
atualizados até a data de recebimento) e a 2ª série recebida em 28 de junho de 2013, no valor de 
R$ 760.060 (R$ 809.346, atualizados até a data de recebimento), tendo o Fundo de Investimento do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FI-FGTS) como debenturista, Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários como agente fiduciário e representante do debenturista e a Controlado-
ra como interveniente anuente. O objetivo desta emissão foi captar recursos para desenvolvimento, 
implantação e construção do projeto original da UHE Santo Antônio e de seu sistema de transmissão 
associado para a exploração da concessão (nota explicativa nº 1). O FI-FGTS, na qualidade de único 
debenturista, compartilha das mesmas garantias e cláusulas restritivas apresentadas na nota explicati-
va nº 14 (i) e (ii). Conforme previsto no contrato de cessão fiduciária, após a liquidação das debêntures 
da 3ª emissão (em abril de 2024), ao final de cada semestre considerando a data-base de dez/23, o 
excedente a R$ 450.000 de caixa livre (valor a ser atualizado monetariamente pela variação acumulada 
do IPCA anual), será repassado ao debenturista para amortização extraordinária dos juros capitalizados 
(cash sweep). Em 08 de fevereiro de 2024, a agência de classificação de risco Fitch elevou os Ratings 
Nacionais de Longo Prazo de ‘BBB- (bra)’ para ‘AAA (bra)’/Perspectiva Estável. Os debenturistas compar-
tilham das mesmas garantias e cláusulas restritivas apresentadas na nota explicativa nº 14.1 (ii) e (iii). O 
Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 15 (quinze) parcelas anuais, sendo: (i) 1ª 
série a partir de outubro/2023 e (ii) 2ª série a partir de junho/2024. Vencimento das parcelas de debêntu-
res - não circulante (principal e encargos¹)

2025 2026 2027 2028 2029 Após 2029 Total
Principal e Encargos¹ 381.964 381.964 381.964 381.964 381.964 3.244.167 5.153.987
¹ Juros e atualizações monetárias. 3ª Emissão: Em 15 de abril de 2014, a Controlada emitiu 70.000 
debêntures simples, não conversíveis em ações, escriturais, nominativas, da espécie quirografária com 
garantia adicional real e fidejussória, divididas em duas séries, totalizando o montante de R$ 700.000, 
para distribuição pública, nos termos da instrução da Comissão de Valores Mobiliários - CVM nº 400, 
de 29 de dezembro de 2003, tendo a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
como agente fiduciário e representante dos debenturistas e a MESA como interveniente anuente. As 
duas séries foram recebidas entre os dias 02 e 05 de maio de 2014, sendo a 1ª série de 
R$ 200.000 (R$ 201.000, atualizados até a data de recebimento) e a 2ª série no valor de R$ 500.000 
(R$ 504.000, atualizados até a data de recebimento). O objetivo desta emissão foi de captar recursos 
para viabilização e implementação das 50 unidades geradoras da UHE Santo Antônio. Os debenturis-
tas dessa 3ª emissão compartilham das mesmas garantias e cláusulas restritivas apresentadas na nota 
explicativa nº 13.1 (ii) e (iii). Em 08 de fevereiro de 2024, a agência de classificação de risco Fitch elevou 
os Ratings Nacionais de Longo Prazo de ‘BBB- (bra)’ para ‘AAA (bra)’/Perspectiva Estável. Os juros 
remuneratórios são pagos semestralmente (abril e outubro). A 1ª série foi totalmente amortizada em 
abril de 2022 e 25,1% da 2ª série foi amortizada em abril de 2022, 55,6% em 15 de abril de 2023. 
Próximas amortizações: 2ª série - saldo remanescente em 15 de abril de 2024. Prática Contábil: Os em-
préstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qual-
quer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que eles estejam em aberto, utilizan-
do o método da taxa de juros efetiva. Instrumentos financeiros que são, obrigatoriamente, resgatáveis 
em uma data específica são classificados como passivo. Os empréstimos, financiamentos e debêntures 
são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
15. Impostos e Contribuições - Consolidado:

Consolidado
Circulante 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
 COFINS 20.251 15.307
 PIS 4.382 3.291
 COFINS (Parcelamento) (i) 28.381 25.650
 PIS (Parcelamento) (i) 5.453 4.896
 ICMS 8.217 4.243
 Outros (retidos na fonte) 3.964 3.899

70.648 57.286
Não circulante
 COFINS (Parcelamento) (i) 24.577 47.356
 PIS (Parcelamento) (i) 5.086 9.720

29.663 57.076
100.311 114.362

(i) Em 17 de dezembro de 2021, a Controlada requereu o parcelamento convencional do PIS e da 
COFINS previsto no art. 10 da Lei nº 10.522 de 19 de julho de 2002, totalizando o montante de 
R$ 138.081, que será quitado em 60 parcelas mensais, atualizadas pela SELIC e acrescidas de 1% no 
mês do vencimento. Os pagamentos estão sendo realizados de acordo com os prazos legais.
16. Adiantamentos - Consolidado: Posição dos adiantamentos em 31 de dezembro de 2023:
Circulante 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
 Saldo inicial 64.270 146.296
 Transferência 42.893 63.569
Baixa por realização (64.291) (145.595)

42.872 64.270
Não Circulante
 Saldo inicial 129.484 193.053
 Transferência (42.872) (63.569)

86.612 129.484
129.484 193.754

Prática Contábil: A Controlada recebeu adiantamentos de clientes pela venda de energia. As receitas 
destas operações são reconhecidas no resultado quando ocorrem os fornecimentos da energia contra-
tada, cumprindo-se as obrigações de desempenho, nesta ocasião ocorrerão as baixas dos adiantamen-
tos. Não existe atualização monetária nos adiantamentos.
17. Encargos Setoriais - Consolidado:

31 de
dezembro

de 2023

31 de
dezembro

de 2022
Circulante
 Obrigações Relacionadas ao P&D (i) 52.774 49.030
 Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos (CFURH) 13.767 14.007
 Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico Tecnológico (FNDCT) 3.170 2.890
 Ministério de Minas e Energia (MME) 800 1.444
 Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) 480 867
 Taxa de Fiscalização 1.127 1.016

72.118 69.254
Não circulante
 Obrigações Relacionadas ao P&D (i) 24.606 24.814
 Obrigações vinculadas à concessão 5.701 5.848

30.307 30.662
102.425 99.916

(i) Montante indica o saldo a pagar para realização dos projetos de P&D (Pesquisa e Desenvolvimento). 
Os montantes realizados são contabilizados em “Outros Ativos”. Após encerramento dos respectivos 
projetos, os saldos são amortizados em contrapartida ao ativo (nota explicativa nº 8). 18. Concessões a 
Pagar - Consolidado: Trata-se da obrigação, assumida pela Controlada no Contrato de Concessão 
nº 001/2008 de Uso do bem público para a geração de energia, de recolher à União o pagamento total 
fixado de R$ 379.267, em parcelas mensais iguais, sendo exigida, a partir da entrada em operação co-
mercial da primeira unidade geradora, ocorrida em 30 de março de 2012, até o 35º ano da concessão. 
O valor do pagamento é atualizado anualmente pelo IPCA e o montante total da obrigação é registrado 
pelo valor presente total do UBP até o final do contrato de concessão. O saldo a pagar em 31 de dezem-
bro de 2023 totaliza R$ 325.580 (dezembro de 2022 - R$ 317.780). Buscando refletir adequadamente a 
contraprestação pecuniária da concessão e a respectiva obrigação perante a União, os valores da con-
cessão foram registrados no ativo intangível (nota explicativa nº 12), em contrapartida do passivo.
19. Provisões Socioambientais - Consolidado:
Circulante 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
 Compensação ambiental (i) 8.553 14.504
 Programas básicos ambientais (ii) 134.672 144.290

143.225 158.794
Não circulante
 Compensação ambiental (i) 19.186 77.723
 Programas básicos ambientais (ii) 58.042 96.522

77.228 174.245
220.453 333.039

(i) O saldo registrado em “Compensação ambiental”, calculado com base na Lei nº 9.985/00 e no De-
creto nº 6.848/09, corresponde a 0,5% (R$ 56.159) do valor de referência do empreendimento, confor-
me definido na Licença de Operação nº 1.044/11, expedida pelo IBAMA. Esses recursos são destina-
dos a compensar os impactos ambientais não mitigáveis causados pela obra e em 31 de dezembro de 
2023 totalizam R$ 27.739 (dezembro de 2022 - R$ 92.227). Em dez/ 2023, a Controlada firmou o Termo 
de Acordo de Compensação Ambiental-TCCA, instrumento por meio do qual foram formalizadas e es-
tabelecidas as condições para o cumprimento da compensação ambiental no valor de R$ 66.428 deste 
montante, com isso, este valor foi transferido para a rubrica “Outros passivos” (nota explicativa nº 19 
“item obrigações socioambientais”); (ii) Nas rubricas “Programas básicos ambientais” estão registradas 
as estimativas da Administração em relação aos gastos socioambientais em cumprimento às condicio-
nantes previstas nas Licenças de Instalação nº 540/2008, Licença de Operação nº 1.044/2011 - 1ª 
Renovação, 2ª Retificação e na Autorização Especial nº 15/2018, todas expedidas pelo IBAMA. Movi-
mentação da Provisão Socioambiental e Compensações Ambientais no
exercício findo em 31 de dezembro de 2023: Circulante Não circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2022 158.794 174.245
 Reavaliação da Provisão (i) (1.286) –
 Termo de Compromisso (efetivação) (ii) (66.428) –
 Atualização 4.113 13.045
 Realizações (62.030) –
 Transferências 110.062 (110.062)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 143.225 77.228
Movimentação da Provisão Socioambiental e Compensações Ambientais no exercício findo em 31 de
dezembro de 2022: Circulante Não circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2021 211.874 292.384
 Reavaliação da Provisão (i) (3.942) 37.568
 Reclassificação para Contingência (28.661) (86.656)
 Atualização 3.818 18.667
 Realizações (112.013) –
 Transferências 87.718 (87.718)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 158.794 174.245

(i) Reavaliação da Provisão Socioambiental com contrapartida em Imobilizado (Terrenos) e intangível 
(Licença de Operação), respectivamente notas explicativas nº 11 e 12, conforme prática contábil des-
crita na sequência; (ii) Termo de Compromisso Compensação Ambiental (TCCA): Instrumento por meio 
do qual foram formalizadas e estabelecidas as condições para o cumprimento, pela Controlada, da 
compensação ambiental de que trata o artigo 36, da Lei n° 9.985/2000, decorrente do licenciamento 
ambiental da UHE Santo Antônio. Prática Contábil: O IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis, concedeu licenças ambientais à Controlada, as quais impõem 
condicionantes para a construção e operação do empreendimento. Os gastos relacionados às Condi-
cionantes foram estimados com base nos custos históricos, por pesquisa de mercado e conhecimento 
técnico (know-how). A Controlada registra a provisão  socioambiental de acordo com a Resolução ANE-
EL nº 674/2015 em consonância com os CPC 27, CPC 04 e a Orientação OCPC 05, que prevê que os 
valores referentes às condicionantes socioambientais incorporem o custo dos imobilizados (LI-Licença 
de Instalação) e intangível (LO - Licença de Operação). Cabe ressaltar que referida Orientação possi-
bilita ainda o ajuste futuro da provisão em contrapartida ao imobilizado e ou intangível, pois há comple-
xidade em estimar gastos futuros com total certeza. A Controlada, sempre que necessário, reavalia os 
compromissos assumidos com os diversos órgãos e fornecedores a fim de sempre apresentar a melhor 
estimativa dos gastos com as Condicionantes Socioambientais. 20. Provisões para Litígios: A Admi-
nistração da Companhia e de s   ua controlada, com base na opinião dos seus assessores jurídicos ex-
ternos, classifica os processos em termos da probabilidade de perda da seguinte forma: 20.1 Perda 
provável - são processos em que existe maior probabilidade de perda do que de êxito ou, de outra for-
ma, a probabilidade de perda é superior a 50%, mediante decisão confirmada em juízo. Para esses 
processos, a Companhia e sua controlada fazem provisões e destacam em nota explicativa.
Composição: 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Circulante (a)
 Cíveis (i) 231.859 754.670
 Trabalhista 1.537 –
 Ambientais 146 –

233.542 754.670
Não Circulante
 Cíveis (i) 166.246 198.724
 Ambientais 8.931 –
 Trabalhista 164 4.058

175.341 202.782
408.883 957.452

O aumento dos litígios prováveis observado em 2023, refere-se principalmente a (i) movimentações nas 
discussões judiciais de natureza civil relacionadas a processos de natureza fundiária e à indenização 
por suposta redução da quantidade de peixes no rio Madeira em razão da construção da Usinas Hi-
drelétricas Santo Antônio. A classificação no circulante decorre da maturidade processual de deman-
das, com estimativa de encerramento nos próximos 12 meses. O saldo de 31 de dezembro de 2023 
deve ser analisado em conjunto com o item (ii) da nota explicativa nº 8 Outros ativos, sendo:

31 de dezembro de 2023
 Litígios 408.883
Pgtos. em fase de liquidação judicial (29.578)
Saldo líquido dos litígios 379.305
Ao longo de 2023, a Controlada celebrou acordos em processos judiciais que tinham condenação 
confirmada, ao menos, em segunda instância, com exíguas chances de reversão e prognóstico de 
perda provável.
Movimentação: Ambiental Trabalhista Cíveis (i) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 – 4.058 953.394 957.452
 Novos processos/complementos 9.077 2.531 214.949 226.557
 Reversões – (2.195) (792.033) (794.228)
 Baixa pagamento – (3.596) (10.051) (13.647)
 Atualizações monetárias – 903 31.846 32.749
Saldos em 31 de dezembro de 2023 9.077 1.701 398.105 408.883

Ambiental Trabalhista Cíveis (i) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 16.568 1.113 781.039 798.720
 Novos processos/complementos – 7.736 72.155 79.891
 Reclassificações - socioambientais ¹ – – 115.317 115.317
 Reversões (17.860) (2.161) (4.647) (24.668)
 Baixa pagamento – (2.754) (16.400) (19.154)
 Atualizações monetárias 1.292 124 5.930 7.346
Saldos em 31 de dezembro de 2022 – 4.058 953.394 957.452
(i) Cíveis: Trata-se, majoritariamente, de: (i) Ação Judicial de Anulação de sentença arbitral em face da 
decisão exarada no âmbito do Procedimento Arbitral CAM 115/18 que tramitou perante a Câmara de 
Arbitragem do Mercado no montante de R$ 754.670, cuja reversão ocorreu em 31 de março de 2023, 
Passivo contra Patrimônio Líquido, (ii) ações contra a Controlada por possíveis impactos da implanta-
ção e operação da UHE Santo Antônio no agravamento da cheia de 2014, desbarrancamento das 
margens do rio Madeira e consequentes danos a imóveis e à indenização por suposta redução da 
quantidade de peixes no rio Madeira em razão da construção das Usinas Hidrelétricas Santo Antônio e 
Jirau (iii) pagamento de eventual valor complementar definido em juízo nas ações de desapropriação 
intentada pela Controlada relacionada aos imóveis necessários para composição do reservatório da 
UHE Santo Antônio e; (iv) ações de execução para entrega de Reserva Legal dos imóveis já entregues 
à comunidade reassentada pela Controlada por ocasião da implantação da UHE Santo Antônio para 
produção agrícola. 20.2 Perda possível - são processos em que a possibilidade de perda é maior que 
remota. A perda pode ocorrer, todavia, os elementos disponíveis não são suficientes para concluir que 
a tendência será de perda ou ganho. Em termos percentuais, a probabilidade de perda se situa entre 
25% e 50%. Para esses processos, a Companhia e sua Controlada não fazem provisão e destacam em 
nota explicativa. Em 31 de dezembro de 2023, existem processos judiciais cujo valor em discussão to-
taliza o montante de R$ 3.488.694, os quais são periodicamente reavaliados pelos assessores jurídicos 
externos e pela Administração da Companhia e sua Controlada, não requerendo a constituição de 
provisão. Perdas possíveis:

Ambiental (i) Trabalhista (ii) Tributárias (iii) Cíveis (iv) Total
Saldos em 31 de
 dezembro de 2022 49.970 4.613 949.297 2.632.004 3.635.884
 Novos processos/complementos 526 644 30.076 77.355 108.601
 Reversões (18.697) (3.202) (26.769) (560.203) (608.871)
 Atualizações monetárias 1.740 59 68.484 282.797 353.080
Saldos em 31 de
 dezembro de 2023 33.539 2.114 1.021.088 2.431.953 3.488.694

Ambiental (i) Trabalhista (ii) Tributárias (iii) Cíveis (iv) Total
Saldos em 31 de
 dezembro de 2021 29.262 785 681.416 3.432.694 4.144.157
 Novos processos/complementos 16.914 4.074 260.940 76.551 358.479
 Reversões – (256) (48.577) (1.103.842) (1.152.675)
 Atualizações monetárias 3.794 10 55.518 226.601 285.923
Saldos em 31 de
 dezembro de 2022 49.970 4.613 949.297 2.632.004 3.635.884
Dentre as principais causas com risco de perda avaliadas como possível destacam-se as seguintes: 
(i) Administrativos ambientais: Autos de infração referentes a questões ambientais ocorridas na implan-
tação ou operação da Hidrelétrica Santo Antônio. (ii) Trabalhistas: Diversas ações, nas quais a Contro-
lada responde, em sua maioria, subsidiariamente, em que questionam, entre outros, verbas trabalhis-
tas, tais como, pagamento de horas extras, adicionais de periculosidade e insalubridade. (iii) Tributárias: 
Processos administrativos ou judiciais para discussão de (i) não homologação de pedidos de compen-
sação formalizados perante a Delegacia Especial da Receita Federal; (ii) não homologação de compen-
sação de IRRF; (iii) defesa em autos de infração e demandas judiciais questionando o recolhimento de 
ISSQN; (iv) multas relativas ao cumprimento de obrigações acessórias relacionadas ao PIS e a CO-
FINS; (v) defesa em notificação recebida da SEFIN-RO para o recolhimento das diferenças de ICMS 
relativas ao Diferencial de Alíquota das operações de entradas interestaduais de mercadorias eventu-
almente realizadas, ambos na vigência do Termo de Acordo de Regime Especial nº 058/2014. (iv) Cí-
veis: As ações judiciais de natureza cível referem-se, em sua maioria, (i) à indenização por suposta 
redução da quantidade de peixes no rio Madeira em razão da construção das Usinas Hidrelétricas 
Santo Antônio e Jirau, (ii) indenizações pleiteadas por pessoas que se consideram impactadas pela 
implantação ou operação da Hidrelétrica Santo Antônio ou que pretendem majorar e/ou receber inde-
nizações por conta das desapropriações realizadas. 20.3. Litígios por solidariedade: Os litígios por so-
lidariedade referem-se a pleitos formulados nas demandas judiciais em que a Controlada é parte e cuja 
liquidação espera-se que seja custeada também pelas demais partes que ocupam o polo passivo do 
processo. Em 31 de dezembro de 2023, os litígios por solidariedade com natureza cível, estimados para 
a outra parte solidária, totalizam R$1.409.399. Esses litígios envolvem demandas cíveis relacionadas a 
duas questões principais de (i) indenizações buscadas por pessoas impactadas pela implantação ou 
operação do Complexo Hidrelétrico do rio Madeira e (ii) demandas ajuizadas pleiteando o cumprimento 
de obrigações relativas ao licenciamento ambiental das empresas do Complexo Hidrelétrico do rio. 20.4 
Ativo Contingente - Ação nº 1012415-85.2018.4.01.3400/DF - Excludente de Responsabilidade                : Duran-
te a construção da UHE Santo Antônio, greves e manifestações comprometeram o ritmo de obras. Es-
ses eventos foram reconhecidos pelo Judiciário como atos ilícitos em demandas na Justiça do Trabalho. 
Devido a greves ocorridas durante sua construção, a obra da UHE Santo Antônio sofreu um atraso 
significativo de 107 dias, impossibilitando o cumprimento integral dos compromissos contratuais. Diante 
disso, a Controlada solicitou à ANEEL a qualificação desses eventos como caso fortuito e/ou de força 
maior. Essa qualificação visou eximir a responsabilidade pelo atraso no cronograma de obras da usina, 
incluindo as consequências relacionadas ao cumprimento de contratos de venda de energia, aplicação 
de penalidades e recolhimento de encargos. Não tendo havido êxito na discussão administrativa peran-
te a ANEEL, a Controlada ingressou em juízo para salvaguarda dos seus direitos, tendo seu pedido 
parcialmente deferido, em 1ª instância, para desoneração dos impactos em 56 (cinquenta e seis) dias 
de atraso no cronograma pactuado. Ato contínuo, foi proferido Acórdão pelo Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região que, por unanimidade, reforçou a excludente de responsabilidade com relação ao mesmo 
período. Por fim, no Superior Tribunal de Justiça, a sentença, vem se mantendo inalterada, restando 
pendente a interposição de Agravo em Recurso Especial pela ANEEL e eventual Agravo Interno. A 
Controlada estima que o reconhecimento judicial de 56 (cinquenta e seis) dias como excludente de 
responsabilidade, consideran do o volume total de energia verificado no período postergado, compreen-
dido entre dezembro de 2012 a agosto de 2015, correspondente a 2.087 GWh, que não estaria abran-
gido pela Lei nº 13.360/2016, por ser anterior a sua promulgação. Em face de todo o exposto, conside-
rando as decisões exaradas, o escritório que patrocina a causa classifica como remotas as chances de 
reversão do entendimento adotado e, consequentemente, como provável as chances de êxito da ação. 
Contudo, em atendimento às normas contábeis vigentes, o referido processo não atingiu as condições 
necessárias ao registro do ativo, sendo divulgado apenas em nota explicativa. 20.5 Decisão do STF, 
referente matéria tributária transitada em julgado: Em fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal 
(“STF”) considerou que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos recolhidos de 
forma continuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. Isso porque, nos 
termos do julgamento, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto 
perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou e, desta forma, havendo alteração, a decisão anterior 
pode deixar de produzir efeitos. Tal precedente não traz consequências imediatas e relevantes para a 
Companhia e sua controlada, uma vez, dado que não se utilizou de decisão transitada em julgado para 
deixar de recolher tributos de forma continuada. Prática Contábil: As provisões para litígio judiciais são 
reconhecidas para obrigações presentes (legais ou não formalizadas) resultantes de eventos passa-
dos, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. Nesse 
caso, tal litígio ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e os 
montantes envolvidos seriam mensuráveis com suficiente segurança, levando em conta a opinião dos 
assessores jurídicos, a natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e o 
posicionamento de tribunais (jurisprudência). Ativo contingente é um ativo possível que resulta de even-
tos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos 
futuros incertos não totalmente sob controle da entidade. Um ativo contingente é divulgado por meio de 
nota explicativa, quando, de acordo com a classificação dos assessores jurídicos externos, for provável 
a entrada de benefícios econômicos.
21. Outros Passivos: Controladora Consolidado

31 de
dezembro

de 2023

31 de
dezembro

de 2022

31 de
dezembro

de 2023

31 de
dezembro

de 2022
Circulante
 Novonor Energia do Brasil em recuperação judicial (i) 1.971 2.035 1.971 2.035
 Fundo de Investimento em Participações
  Amazônia Energia (i) 2.118 2.189 2.118 2.189
 Credores Diversos – – 25.091 8.135
 Obrigações socioambientais – – 22.468 –

4.089 4.224 51.648 12.359
Não Circulante
 Waiver Fee (ii) – – 90.406 80.776
 Obrigações socioambientais – – 43.960 –
 Benefício pós-emprego (iv) – – 2.435 –
 Credores Diversos – – 901 1.296

– – 137.702 82.072
4.089 4.224 189.350 94.431

(i) Saldos de créditos que não foram integralizados no capital da Companhia em Assembleia Geral 
Extraordinária em 28 de agosto de 2018, os créditos são atualizados por IGP-M; (ii) Termo de Compro-
misso Compensação Ambiental (TCCA): Instrumento por meio do qual foram formalizadas e estabele-
cidas as condições para o cumprimento, pela Controlada, da compensação ambiental de que trata o 
artigo 36, da Lei n° 9.985/2000, decorrente do licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio (nota 
explicativa nº 19); (iii) Waiver fee devido à 1ª Emissão de debêntures da “SAESA”, cujo único debentu-
rista é o FI-FGTS, como condição autorizativa à renegociação (reperfilamento) dos empréstimos ocor-
rida em dez/2018 (nota explicativa nº 14.1 (i)). Referido waiver não alterou as condições das debêntures 
existentes (nota explicativa 14.2), sendo, portanto, reconhecido como “outras contas a pagar” contra o 
“resultado financeiro”; (iv) A Controlada oferece aos seus atuais e futuros aposentados e aos seus de-
pendentes o benefício de assistência à saúde pós emprego. O direito a esse benefício é condicionado 
à permanência do empregado no emprego até a idade de aposentadoria e a conclusão de um tempo 
mínimo de serviço, ou à sua invalidez enquanto funcionário ativo. Os custos esperados desses benefí-
cios são acumulados durante o período do emprego. Os ganhos e as perdas atuariais, decorrentes de 
ajustes com base na experiência e nas mudanças das premissas atuariais, são debitados ou creditados 
em outros resultados abrangentes, no período esperado de serviço remanescente dos funcionários. 
Essas obrigações são avaliadas, anualmente, por atuários independentes qualificados.
22. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos - Controladora: Composição:

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
 Diferenças temporárias 194.347 202.502
Total 194.347 202.502
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Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da  
3ª Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, 
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto 
na cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 29 de abril de 2022, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a 
ser realizada, em segunda convocação, aos 25 de março de 2024, às 15h00, de forma exclusivamente digital, nos 
termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), 
através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) Concessão de waiver para o descumprimento, durante o ano fiscal de 2023, 
da relação “Dívida Líquida/EBITDA”, menor ou igual a 2,00 e, “Dívida Líquida/Tonelada de Cana Moída” (“Índices 
Financeiros”), menor ou igual a R$90,00, conforme cláusula 7.2. item (xxxii) da Cédula de Crédito Rural com 
Liquidação Financeira nº 01/2022, conforme aditado (“CPR-F”), de modo a não ensejar o vencimento antecipado 
não automático da CPR-F e, por conseguinte, dos CRA; (ii) deliberar acerca da alteração da cláusula 12.5.13 do 
Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 
Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização, celebrado em 29 de abril de 2022 (“Termo 
de Securitização”) conforme aditado, de modo a atualizar a previsão de publicação dos editais de convocação 
de assembleias especiais de investidores para que estas passem a ocorrer nos termos do artigo 26 da Resolução 
CVM nº 60. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a 
eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar 
as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial 
de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a 
distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos 
que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo, mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos 
sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) 
dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na 
assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. 

São Paulo, 14 de março de 2024
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012527-07.2018.8.26.0011. O MM. Juiz de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Diego Ferreira Mendes, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER ao corréu OTTO GUILHERME GARCEZ HUFFENBACHER, RG 6522108, CPF 990.647.668-00, 
que Francisco Américo Mamede, ajuizou uma Ação de Despejo Por Falta de Pagamento c.c. Cobrança, tendo 
como corrés Daniela Quintela Huffenbacher e Débora Quintela Huffenbacher, objetivando o recebimento 
de R$ 139.353,16 (05/2021), corrigidos monetariamente e acrescido de juros, referente aos alugueres e 
encargos locatícios do imóvel situado na Rua José Jannarelli, nº 370 ? sala 3, bem como ao pagamento de 
custas, honorários e demais cominações. Encontrando-se os requeridos em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de  
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, conteste o feito ou purgue a mora. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de  
São Paulo, aos 07 de novembro de 2023.                                                                                                        N - 14 e 15

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1124967-33.2019.8.26.01000. (A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda Perez Jacomini, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a(o) Martha Eerna Virginia Griesbach, Isilda Vieira Cassiano Carvalho, Reserva dos Cântaros Incorporações Ltda, Manuel 
de Sousa Carvalho, Martha Else Kaposty, Cláudio Pascher, Dalva Mello Pascher, Eugeni Suliman Grudzinski, Elfriede Karoline Kaposty, 
Elisabete Suliman Grudzinski, Wladimir Suliman Grudzinski, Wladimir Ernst Romualdo Suliman Grudzinski, Georg Suliman Grudzinski, 
Ney Donizete do Nascimento, Henry David Azaulay, Flavio Resende de Andrade, CHARLOTTE ERNA KNIRSCH, FRITZ KNIRSCH, IRMGARD 
ERNA KAUFMANN, MANFRED KAUFMANN, EGON LUDWIG SCHAAF, Euzenir Oliveira Nascimento, Bruno Eduardo de Moura Nascimento 
e Milla Hyana Oliveira Nascimento, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Freitas Oliveira Administração Eireli ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel 
localizado na Rua Rosalvo Ribeiro, nº 73, Tremembé, São Paulo/SP, CEP 02372-080, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                      N - 14 e 15

BRAIN SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA DIGITAL S.A.
CNPJ/ME nº 34.849.124/0001-68 - NIRE 35300554396

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE JANEIRO DE 2024
Data, Hora, Local: 29.01.2024, às 19h30, na sede social, Avenida Presidente Vargas, 2921, 6° andar, sala 611, 
Indaiatuba/SP. Presença: Totalidade (100%) do capital social. Mesa: Presidente: Emiliano Augusto Tozetto. 
Secretária: Mariana de Carvalho Vissentini dos Santos. Deliberações Aprovadas: A distribuição e o pa-
gamento da parcela do resultado apurado em 31.03.2023 e não distribuído na AGO realizada em 17.07.2023 no 
montante de R$ 986.264,40 a título de dividendos, o qual está alocado na conta “Resultado à disposição da as-
sembleia” conforme demonstrado no balanço patrimonial de 30.11.2023. Autorizam a tomada de todas as pro-
vidências necessárias para a efetivação das deliberações aprovadas nesta AGE, inclusive perante órgãos e repar-
tições públicas. Encerramento: Nada mais. Mesa: Presidente: Emiliano Augusto Tozetto; e Secretária: Mariana 
de Carvalho Vissentini dos Santos. Acionistas: Serasa S.A. representada por Valdemir Bertolo e Tatiana Machado 
de Campos; Renato Wihby Girotto; Guilherme de Almeida Costa; e Celso Armando Fugolin Junior. JUCESP nº 
78.171/24-6 em 19.02.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO IMOBILIÁRIOS DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 18ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries da 18ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, cj 162, Butantã, CEP 05501-030, 
São Paulo – SP (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRI a ser realizada em 05 de abril de 2024 às 
16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams 
(“Assembleia”), conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 14.2 do Termo de Securitização de Recebíveis do Imobiliários da Emissão celebrado 
em 13 de julho de 2022, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) A não declaração do vencimento 
antecipado das Debêntures e, consequentemente dos CRI, em razão da falta de registro pela Devedora dos contratos 
de locação na matrícula dos imóveis, nos termos da cláusula 3.6.1.1 da Escritura de Emissão, bem como a dispensa da 
substituição dos imóveis e a exclusão da obrigação prevista na cláusula supracitada e na cláusula 3.6.1 do mesmo 
instrumento; b) Aprovar a alteração do prazo de 90 (noventa) para 120 (cento e vinte) dias contados do término do 
exercício social para envio pela Devedora: (i) da cópia de suas demonstrações fi nanceiras auditadas completas 
relativas ao respectivo exercício social encerrado, acompanhadas de parecer dos auditores independentes além da 
memória de cálculo do índice fi nanceiro; (ii) declaração fi rmada por representantes legais da Emissora, na forma de 
seu estatuto social, atestando (1) que permanecem válidas as disposições contidas nesta Escritura; (2) a não ocorrência 
de qualquer Evento de Vencimento Antecipado e a inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora perante 
os Debenturistas; (3) que não foram praticados atos em desacordo com seu estatuto social; e (iii) cópia da declaração 
de imposto de renda do Fiador, com a consequente alteração da alínea (a) do item (viii) e da alínea (b) do item (ix) da 
cláusula 6.1 da Escritura de Emissão, assim como a exclusão da alínea (a) do item (ix) da cláusula 6.1 da Escritura de 
Emissão, passando as cláusulas supracitas a vigerem a forma do Anexo III do Material de Apoio; c) Aprovar a celebração 
de aditamento à Escritura de Emissão para alterar os Empreendimentos imobiliários, indicadas no Anexo I, com vistas 
a incluir os contratos de locação cujas características estão previstas no Anexo IV do Material de Apoio, de forma que 
os contratos de locação celebrados pelas fi liais da Devedora passem a integrar a Destinação de Recursos da Emissão, 
a contar da aprovação da presente assembleia, assim como, incluir as fi liais da Devedora como signatárias do 
instrumento supracitado; O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está 
disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, 
para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença 
de qualquer número de Titulares de CRI presentes, conforme cláusula 14.6 do Termo de Securitização, já as deliberações 
dos itens (a) será tomado em primeira convocação por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos titulares dos CRI em Circulação, ou a maioria simples dos titulares dos CRI presentes em 
segunda convocação, desde que representem, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos CRI em Circulação, nos termos da 
cláusula 8.1.4 do Termo de Securitização e os itens (b) e (c) serão tomados pelos votos favoráveis de Titulares de CRI 
que representem a 50% (cinquenta por cento) mais um dos Titulares de CRI em Circulação, desde que representem, no 
mínimo, 20% (vinte por cento) dos CRI em Circulação, em primeira convocação ou 50% (cinquenta por cento) mais um 
dos titulares de CRI presentes em segunda convocação, desde que representem, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos 
CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.9 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br e jsc@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular dos CRI; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia 
a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A 
Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua 
página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na 
página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do 
CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-
Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, (iii) conter declaração a respeito da existência 
ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação 
e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05; e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 15 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

www.jornalodiasp.com.br

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA MADEIRA ENERGIA S.A. - MESA E CONTROLADA DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 - (EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

A Companhia estima que a realização do tributo diferido passivo se dará da seguinte maneira:
Passivo Saldo em 31 de dezembro de 2023 2024 2025 2026 2027 Após 2027
Amortização de encargos
 financeiros capitalizados 194.347 8.154 8.154 8.154 8.154 161.731

194.347 8.154 8.154 8.154 8.154 161.731
23.   Patrimônio Líquido: Capital subscrito e integralizado: Em Assembleia Geral Extraordinária rea-
lizada em 03 de novembro de 2023, foi aprovado por unanimidade, o aumento de capital da Controla-
dora “MESA” para posterior integralização na Controlada “SAESA”, no valor mínimo de R$ 13.547.324 
e máximo de R$ 14.174.550, mediante a emissão de, no mínimo 1.782.542.646.522, e, no máximo, 
1.865.072.366.739 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, sendo uma parcela 
de até R$ 2.669.778 a ser integralizada exclusivamente em dinheiro e uma parcela no montante de 
R$11.504.772 mediante capitalização de créditos a serem detidos por Furnas Centrais Elétricas S.A. 
decorrente da assunção, por sua controladora, Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (“Eletrobras”), da to-
talidade das dívidas da sua subsidiária integral, Santo Antônio Energia S.A. (“SAESA”), junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Banco Santander (Brasil) S.A., Banco do 
Brasil S.A., Banco Bradesco S.A., Banco Itaú BBA S.A., Banco do Nordeste do Brasil S.A., Caixa Eco-
nômica Federal, Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. e do Banco da Amazônia S.A., na forma 
do artigo 171, §2º, da Lei das S.A. As integralizações dos aumentos de capital acima mencionados fo-
ram realizadas pelo acionista Furnas na Companhia, em 09 e 13 de novembro de 2023, nos montantes 
de R$ 2.042.554 e R$ 11.504.772, respectivamente (nota explicativa nº 1.5c). Em 31 de dezembro de 
2023, o capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 25.749.664 dividido 
em 1.807.339.393.647 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, cuja titularidade está 
distribuída pelos seguintes acionistas:

31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022
Quantidade

ações
(%) parti-
cipações

Quantidade
ações

(%) parti-
cipações

Furnas Centrais Elétricas S.A. 1.801.513.804.506 99,6777 17.943.812.941 72,3642
Fundo de Investimento em
 Participações Amazônia Energia 2.361.732.742 0,1307 2.361.732.742 9,5244
Novonor Energia do Brasil S.A.
 em recuperação judicial 2.196.411.452 0,1215 2.196.411.452 8,8577
SAAG Investimentos S.A. 1.267.444.947 0,0701 1.267.444.947 5,1114
Cemig Geração e Transmissão S.A. – – 1.027.134.241 4,1423

1.807.339.393.647 100,00 24.796.536.323 100,00
Em 20 de março de 2023, a Cemig Geração e Transmissão S.A. deixou de fazer parte do rol de acio-
nistas, pois suas ações foram adquiridas pelo acionista Controlador, Furnas Centrais Elétricas S.A. 
Prática Contábil: As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. 24. Resultado Por 
Ação: A tabela a seguir estabelece o cálculo do resultado por lote de mil ações para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (em milhares, exceto valor por lote de mil ações, apre-
sentado em reais):

Exercícios findos em 31 de dezembro
2023 2022

Resultado do exercício 1.650.075 (2.936.042)
Média ponderada do número de ações ordinárias 262.158.414.072 20.635.608.022
Resultado básico e diluído por lote de
 mil ações ordinárias (em reais) 6,29 (142,28)
Prática Contábil: A Companhia e sua Controlada efetuam  os cálculos do resultado por ação utilizando 
o número médio ponderado de ações ordinárias totais em circulação, durante o período corresponden-
te ao resultado, conforme pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por Ação. A Companhia e sua 
controlada não possuem instrumentos com efeitos dilutivos, e, portanto, o resultado básico por ação é 
igual ao resultado diluído por ação.
25. Receita Operacional Líquida - Consolidado:

2023 2022
 Fornecimento de energia à indústria (i) 327.384 148.133
 Suprimento de energia elétrica (ii) 4.560.299 4.466.177

4.887.683 4.614.310
(–) Deduções da receita
 P & D (42.606) (40.205)
 ICMS (32.748) (11.186)
 PIS e COFINS (449.081) (425.789)

(524.435) (477.180)
Receita operacional líquida 4.363.248 4.137.130
(i) Vendas destinadas a consumidores finais. (ii) Vendas destinadas a revendedores de energia. Prática 
Contábil: Venda de energia elétrica: A receita com energia elétrica é reconhecida no resultado mensal-
mente, de acordo com a entrega dos volumes de energia previstos nos contratos de fornecimento e 
suprimento de energia. A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econô-
micos serão gerados para a Controlada, podendo ser confiavelmente mensurados. A receita é mensu-
rada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber líquidas de quaisquer contraprestações 
variáveis, tais como descontos, abatimentos, restituições, créditos, concessões de preços, incentivos, 
bônus de desempenho, penalidades ou outros itens similares. 

26. Custos e Despesas Operacionais: 26.1 Custo com energia elétrica - Consolidado:
Exercícios findos em 31 de dezembro

2023 2022
Custos dos serviços Custos dos serviços

Com
energia
elétrica

De
operação Total

Com
energia
elétrica

De
operação Total

Energia comprada
 para revenda (i) (933.967) – (933.967) (933.398) – (933.398)
Encargos de uso
 e conexão (ii) (851.322) – (851.322) (658.262) – (658.262)
(–) Perda Arbitragem
 CCSA (iii) – – – (734.095) – (734.095)
Créditos de PIS e COFINS 166.072 10.885 176.957 162.339 10.241 172.580
Outros encargos – (102.674) (102.674) – (116.640) (116.640)
Pessoal – (77.848) (77.848) – (76.032) (76.032)
Material – (31.769) (31.769) – (24.651) (24.651)
Serviços de terceiros – (143.736) (143.736) – (130.741) (130.741)
Depreciação e
 amortização (iv) – (820.671) (820.671) – (871.546) (871.546)
Outros (v) – (27.227) (27.227) – (77.639) (77.639)

(1.619.217) (1.193.040) (2.812.257) (2.163.416) (1.287.008) (3.450.424)
(i) Compras de energia em atendimento à estratégia comercial da Controlada, a fim de mitigar a expo-
sição energética e financeira decorrente do risco hidrológico (GSF). Estas operações são realizadas 
com fornecedores bilaterais e por meio do ambiente da Câmara de Comercialização de Energia Elétri-
ca (CCEE); (ii) Encargo de uso da rede elétrica é uma obrigação decorrente do contrato firmado com o 
ONS (Operador Nacional do Sistema) e concessionárias de transmissão para prestação do serviço de 
transmissão de energia. Os valores são calculados em função da tarifa de uso de transmissão da rede 
básica e do montante do uso do sistema de transmissão contratado pela UHE Santo Antônio Energia. 
A redução observada em 2022 é decorrente do estorno da provisão da TUST pela decisão favorável à 
Controlada no processo de afastamento do período de transição para aplicação de nova tarifa; (iii) 
Perda decorrente de sentença desfavorável da Arbitragem CCI 21.511/ASM/JPA sobre os dispêndios 
reembolsáveis, em 2022; (iv) Outros custos decorrentes de sentença desfavorável, sentença desfavo-
rável da Arbitragem nº 21.511/ASM/JPA, no montante de R$ 60.378 em 2022; (v) Baixa de ativo imobi-
lizado no montante de R$ 58.000 em 2022.
26.2 Despesas gerais e administrativas: Exercícios findos em 31 de dezembro

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Materiais e serviços (134) (16) (67.319) (68.537)
Litígios – – (28.104) (49.774)
Pessoal e administradores da entidade – – (35.978) (37.838)
Associações em Geral – – (2.740) (2.639)
Amortização e depreciação – – (794) (860)
Seguros – – (454) (600)
Aluguéis e arrendamentos – – (711) (633)
Tributos – – (124) (117)
Outras (6) – (216) (1.056)

(140) (16) (136.440) (162.054)
27. Resultado Financeiro:

Exercícios findos em 31 de dezembro
Controladora Consolidado

2023 2022 2023

2022
(reapre-

sentado)
Receitas financeiras
 Receita de aplicações financeiras 44 – 72.435 133.757
 Outras receitas financeiras (i) 15 668 2.911 188.948
 Variações monetárias moeda nacional 234 136 3.138 42.209
 Variações monetárias (Uso do bem público) – – 902 13.638
 (–) Tributos sobre receitas financeiras (14) (37) (4.908) (17.337)

279 767 74.478 361.215
Despesas financeiras
 Juros de dívidas – – (2.074.964) (2.485.960)
 (–) Perdas Arbitragem (ii) – – – (675.204)
 Variações monetárias (Uso do bem público) – – (37.688) (53.678)
 Variações monetárias moeda nacional (iii) (103) (358) (52.800) (320.437)
 Outras despesas financeiras (iv) – – (139.303) (66.048)

(103) (358) (2.304.755) (3.601.327)
176 409 (2.230.277) (3.240.112)

(i) Atualizações monetárias dos itens ativo da Arbitragem CCI 21.511/ASM/JPA, em 2022; (ii) Perda 
referente atualização financeira na Arbitragem CCI 21.511/ASM/JPA, em 2022; (iii) Atualizações 
monetárias dos itens passivos da Arbitragem CCI 21.511/ASM/JPA, em 2022; (iv) Nesta rubrica, estão 
registrados os custos com o processo de reestruturação da dívida no montante de R$ 126.747 (nota 

explicativa nº 1.5c). Prática Contábil: No resultado financeiro são registrados, principalmente, os 
encargos das dívidas sobre empréstimos, financiamentos e debêntures, os juros dos passivos de 
arrendamentos, e os ganhos e perdas referentes às aplicações financeiras. 
28. Partes Relacionadas:

31 de
dezembro

de 2023

31 de de
dezembro

de 2022

Patrimonial
Acionista da
Companhia

Outras Partes
Relacionadas

Empresas
Eletrobras

Acionista da
Companhia

Ativos
 Clientes – 4.647 13.657 159.886
Total Ativo – 4.647 13.657 159.886
Passivos
 Suprimento de energia elétrica 10.112 – 5.050 13.994
 Encargos de uso da rede elétrica 7.964 – 27.144 8.309
 Outros passivos 4.090 – – 4.224
Total Passivo 22.166 – 32.194 26.527
        Prática Contábil: De acordo com sua governança, a Companhia e sua controlada podem realizar 
transações com partes relacionadas para aproveitar sinergias e alcançar eficiência operacional, melho-
rando, assim, seu resultado conjuntamente considerado, sendo realizadas a preços e condições defini-
dos entre as partes, que levam em consideração as condições que poderiam ser praticadas no merca-
do com partes não relacionadas, com prévia aprovação do Conselho de Administração, nas condições 
definidas na Política de Transações com Partes Relacionadas.

Consolidado
Períodos de 12 meses findo em 31 de dezembro

2023 2022

Resultado
Acionista da
Companhia

Outras Partes
Relacionadas

Empresas
Eletrobras

Acionista da
Companhia

Outras
Partes

Relacionadas
Receita com venda de energia – 55.111 109.171 1.921.469 –
Outras receitas 234 – – 137 106.206
Compra de energia elétrica (103.531) – (51.703) (179.455) –
Encargo de uso da rede elétrica (92.073) – (299.126) (92.701) –
Serviços de terceiros – – (68) (471) –
Despesas financeiras (100) – – (355) –
Outros custos e despesas – – – – (814.413)

(195.470) 55.111 (241.726) 1.648.624 (708.207)
Em 20 de março de 2023, o acionista CEMIG Geração e Transmissão S.A. deixou de fazer parte do rol 
de partes relacionadas, pois suas ações foram adquiridas pelo acionista Controlador da MESA, Furnas 
Centrais Elétricas S.A. Remuneração do pessoal chave da Administração - consolidado: Os gastos com 
o pessoal chave da Administração, compostos pela Diretoria Estatutária, Conselho Fiscal e Conselho 
de Administração, contemplam os salários e pró-labores, benefícios diretos e indiretos e seus respecti-
vos encargos, seus efeitos nos resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
são demonstrados na tabela abaixo: Exercícios findos em 31 de dezembro

2023 2022
Remuneração fixa (i) 4.818 6.378
Remuneração variável da Diretoria Estatutária 2.449 1.732
Benefícios diretos e indiretos 176 241

7.443 8.351
(i) A remuneração é composta por salários, pró-labores e seus respectivos encargos.
29. Compromissos Contratuais não Reconhecidos:

Venda de Energia
2024 2025 2026 2027 2028 Após 2028 Total

4.983.124 4.923.637 4.923.637 4.841.608 2.991.589 38.666.237 61.329.832

Compra de Energia
2024 2025 2026 2027 2028 Após 2028 Total

755.569 761.022 752.244 646.743 255.472 2.397.718 5.568.768
Prática Contábil: A Controlada possui compromissos contratuais relacionados a contratos de compras 
e venda de energia, firmados em condições de mercado, cujos registros no resultado ocorrerão em 
suas competências futuras, ao longo dos prazos dos contratos. 30. Eventos Subsequentes: a) Eleva-
ção dos ratings das debêntures pela agência Fitch: Em 08 de fevereiro de 2024, a agência de 
classificação de risco Fitch elevou os Ratings Nacionais de Longo Prazo de ‘BBB- (bra)’ para ‘AAA(bra)’/
Perspectiva Estável da 3ª emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 02 (duas) Séries, para Distribuição Públi-
ca da Controlada (“3ª Emissão”) e da 1ª Emissão Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, em 02 (duas) Séries, da Espécie com Garantia Real e com Garantias Adicionais da Controlada 
(1ª Emissão”); b) Alteração do Diretor de Operações: Em 21 de fevereiro de 2024, o Conselho de 
Administração da Companhia elegeu, com mandato a partir de 22 de fevereiro de 2024, o Sr. Francisco 
José Arteiro de Oliveira como Diretor de Operações em substituição ao Sr. Dimas Maintinguer. 
c) Alteração Presidência do Conselho de Administração: Em 28 de fevereiro de 2024, a Sra. Elvira 
Cavalcanti Presta, membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia e de sua 
controlada apresentou sua renúncia ao cargo, com efeitos a partir de 29 de fevereiro de 2024. Nos 
termos do art. 9º, parágrafo segundo do Estatuto Social da Companhia, a Vice-presidente do Conselho 
de Administração, Sra. Solange Mendes Geraldo Ragazi David assumiu a Presidência do órgão, per-
manecendo no cargo até a realização de Assembleia Geral que escolherá o titular.

DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas Madeira Energia S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais da Madeira Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia e sua controlada 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e 
as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia e da Companhia e suas 
controladas em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: 
Demonstrações do Valor Adicionado: As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), individuais e 
consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para 
fins de normas contábeis IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes 
em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 

O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à nossa 
independência ou salvaguardas aplicadas.

São Paulo, 14 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Vinícius Ferreira Britto Rego
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1BA024501/O-9

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Companhia, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, em reunião realizada nesta data, com participação por videoconferência, pelo aplicativo da Microsoft Teams®, após análise das Demonstrações Financeiras e respectivas Notas Explicativas, e do Relatório da Administração 
da Companhia, todos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, e respectivo parecer sem ressalvas dos Auditores Independentes, por unanimidade, opinou favoravelmente para o encaminhamento e aprovação destes documentos pela Assembleia Geral de Acionistas.

São Paulo, 13 de março de 2024.
Glaucy Dourado dos Santos Heider Aquino Nascimento Jairo Machado de Oliveira

Caio Pompeu de Souza Brasil Neto   
Diretor Presidente e Financeiro

Francisco José Arteiro de Oliveira
Diretor de Operações

Daiana Santos de Oliveira
Contadora - CRC: 1SP255699/O-6

continuação

continua

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 2ª CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 48ª EMISSÃO 

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única, da 48ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a 
reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 02 de abril 
de 2024 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: (i) Anuir previamente com a dispensa do cumprimento do Índice Financeiro disposto na cláusula 9.2, 
item “(xxvi)”, subitem “(a)” da Escritura de Emissão de Debêntures, qual seja a o resultado da “Razão entre EBITDA e 
Resultado Financeiro Líquido igual ou superior a 1,30 (um inteiro e trinta centésimos)” (“Perdão Temporário”), exclusi-
vamente em relação a verificação referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, sendo certo que, 
caso seja concedido o Perdão Temporário e o Índice Financeiro não seja observado no período, não será configurado 
um Evento de Inadimplemento Não Automático; (ii) Caso não seja aprovada a matéria proposta no item (i) da ordem 
do dia, anuir previamente com a dispensa do envio da comunicação, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, aos 
Debenturistas e ao Agente Fiduciário, para realização do Resgate Antecipado Voluntário das Debêntures, nos termos 
da cláusula 8.3 da Escritura de Emissão de Debêntures; (iii) Autorizar a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora a 
praticarem todo e qualquer ato, celebrarem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para 
efetivação e implementação das matérias aprovadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. A Emissora deixa 
registrado, para fins de esclarecimento, que a Assembleia Geral de Titulares dos CRA instalar-se-á, em primeira convo-
cação, com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em circulação, e, 
em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.4 do Termo de Securitização. Já as deliberações 
serão tomadas, em relação ao item (i) da ordem do dia, pelos votos dos Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 
75% (setenta e cinco por cento) dos CRA em circulação, nos moldes da cláusula 5.10.1 do Termo de Securitização. Por 
sua vez, as deliberações concernentes ao item (ii) da ordem do dia, serão tomadas pela maioria simples dos Titulares 
dos CRA presentes na Assembleia, conforme cláusula 13.11 do Termo de Securitização. A Assembleia será realizada de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. 
O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para juridico@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.
br a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme 
abaixo definido) impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, 
considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes espe-
cíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assina-
tura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar 
o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os 
Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrô-
nicos juridico@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (https://virgo.inc) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompa-
nhada dos Documentos de Representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro-
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração 
de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns 
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular 
dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, 
caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os 
termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuído nos Documentos da Operação (conforme definido no Termo de Emissão).  São Paulo, 12 de março de 2024.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 2ª CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 48ª EMISSÃO 

DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única, da 48ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a 
reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 02 de abril 
de 2024 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: (i) Anuir previamente com a dispensa do cumprimento do Índice Financeiro disposto na cláusula 9.2, 
item “(xxvi)”, subitem “(a)” da Escritura de Emissão de Debêntures, qual seja a o resultado da “Razão entre EBITDA e 
Resultado Financeiro Líquido igual ou superior a 1,30 (um inteiro e trinta centésimos)” (“Perdão Temporário”), exclusi-
vamente em relação a verificação referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, sendo certo que, 
caso seja concedido o Perdão Temporário e o Índice Financeiro não seja observado no período, não será configurado 
um Evento de Inadimplemento Não Automático; (ii) Caso não seja aprovada a matéria proposta no item (i) da ordem 
do dia, anuir previamente com a dispensa do envio da comunicação, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, aos 
Debenturistas e ao Agente Fiduciário, para realização do Resgate Antecipado Voluntário das Debêntures, nos termos 
da cláusula 8.3 da Escritura de Emissão de Debêntures; (iii) Autorizar a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora a 
praticarem todo e qualquer ato, celebrarem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para 
efetivação e implementação das matérias aprovadas acima, às exclusivas expensas da Devedora. A Emissora deixa 
registrado, para fins de esclarecimento, que a Assembleia Geral de Titulares dos CRA instalar-se-á, em primeira convo-
cação, com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em circulação, e, 
em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.4 do Termo de Securitização. Já as deliberações 
serão tomadas, em relação ao item (i) da ordem do dia, pelos votos dos Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 
75% (setenta e cinco por cento) dos CRA em circulação, nos moldes da cláusula 5.10.1 do Termo de Securitização. Por 
sua vez, as deliberações concernentes ao item (ii) da ordem do dia, serão tomadas pela maioria simples dos Titulares 
dos CRA presentes na Assembleia, conforme cláusula 13.11 do Termo de Securitização. A Assembleia será realizada de 
forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. 
O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem 
à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para juridico@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.
br a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme 
abaixo definido) impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, 
considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento 
de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes espe-
cíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de 
identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento 
equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata 
de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assina-
tura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há 
menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de 
acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar 
o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os 
Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrô-
nicos juridico@virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação 
de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação 
deste Edital de Convocação em seu website (https://virgo.inc) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompa-
nhada dos Documentos de Representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
conflito de interesse entre o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pro-
nunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos 
até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fins de apuração 
de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns 
previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular 
dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, 
caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os 
termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuído nos Documentos da Operação (conforme definido no Termo de Emissão).  São Paulo, 12 de março de 2024.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

RELATÓRIO DA
ADMINISTRAÇÃO 

Santo Antônio Energia S.A.
CNPJ 09.391.823/0001-60

2023

Mensagem do CONTROLADOR

Gostaria de compartilhar o resultado do primeiro ano de operação do novo modelo de governança 

e negócios da Eletrobras. Acreditamos que tudo o mais que a Eletrobras faz se subordina a uma 

cultura de alta performance, pautada pela segurança das pessoas, ativos e do meio ambiente, o 

que é inegociável.

O CAPEX da Eletrobras consolidada, que atingiu R$ 9 bilhões, um crescimento superior a 60% 

em relação a 2022 e quase o dobro em relação a 2021. Estamos concluindo projetos importantes 

com as obras da linha de transmissão Manaus Boa Vista, com investimento total de R$ 3,3 bilhões 

e o parque eólico de Coxilha Negra, o maior investimento em geração da Companhia, de cerca de 

R$ 2,1 bilhões, composto por 72 aerogeradores e com 302,4 MW de capacidade instalada, já 

iniciou a operação em fase de testes. Além disso temos 199 empreendimentos de transmissão de 

grande porte em implantação, prevendo R$ 7,0 bilhões em CAPEX até 2027.

Com a nossa capacidade de investimentos ampliada, participamos de forma ativa do calendário de 

leilões de transmissão do setor em 2023. No leilão de junho, fomos o único participante que fez 

lances nos noves lotes, sempre de forma competitiva e com disciplina de capital. Da mesma forma, 

nos próximos leilões, as decisões de investimento considerarão sempre o planejamento estratégico, 

sinergias e a criação de valor, com os retornos adequados para o risco de execução de cada lote, 

garantindo que o conjunto dos nossos ativos continue sendo de alta qualidade, contribuindo para 

uma efetiva transição energética e para o desenvolvimento da infraestrutura do país.

O ano passado foi marcado pelo avanço significativo no processo de simplificação da estrutura 

societária. A incorporação de Furnas foi recentemente aprovada na Assembleia Geral 

Extraordinária e estamos aguardando as anuências necessárias para sua efetivação. Destaque 

para a conclusão de transações importantes como a aquisição de Retiro Baixo Energética e a 

consolidação de 100% de Teles Pires e da UHE Baguari. Tivemos avanços na otimização da 

estrutura de capital de Santo Antônio Energia, que passou pelo processo de reestruturação de 

suas dívidas, trazendo uma solução definitiva a situação financeira da empresa, com a melhora do 

perfil de crédito garantindo sua perenidade e viabilidade econômica.

A melhoria da alocação de capital está sendo implementada através da gestão de portfólio, dos 

ativos, destacando-se o início do processo de venda de térmicas a gás do grupo Eletrobras, 

iniciativa que materializa o compromisso de sermos uma empresa com matriz de geração 100% 

renovável. Em 2024 foi concluída a alienação da UTE Candiota, único ativo de geração utilizando 

carvão do grupo, responsável por aproximadamente um terço das emissões totais, representando 

importante marco para a Eletrobras na busca pela redução das emissões de CO2 e em linha com 

a meta net zero em 2030, de acordo com as diretrizes do Science Based Targets Initiative. 

Queremos que a Eletrobras seja referência e líder reconhecida na transição energética.

Os resultados financeiros da Santo Antônio Energia no ano de 2023 mostraram a busca por 

sólidos resultados financeiros mostrando a disciplina de capital e pela maior eficiência de custos 

e despesas. As despesas de pessoal, material, serviços e outros tiveram uma redução de 15,9% 

em relação a 2022. O EBITDA ajustado totalizou R$ 2.240 milhões, 4,4% maior que R$ 2.145 

milhões de 2022. O lucro líquido anual atingiu R$ 1,6 bilhões devido, principalmente, ao 

reconhecimento do lucro diferido (R$ 2.454) apurado em decorrência da assunção da dívida, ante 

o prejuízo de R$ 2.921 milhões em 2022.

A disciplina financeira e na alocação de capital possibilitou a Eletrobras uma proposta de 

distribuição de dividendos cerca de R$ 1,3 bilhão, adicionado ao montante de R$ 2 bilhões com o 

programa de recompra de ações realizadas em 2023.

Ao mesmo tempo, temos avançado na construção da Eletrobras do futuro. Os pilares da nossa 

visão são três: cultura e segurança, clientes e uma atuação empresarial responsável. Esses são 

os valores sobre os quais a Eletrobras construirá uma empresa perene, resiliente, engajada e 

capaz de entregar valor para a sociedade e seus acionistas.

O mercado de energia tem passado por constantes mudanças. A comercialização de energia no 

ambiente de mercado livre ganhou tração e será acelerada em 2024. Somente nos meses de 

janeiro e fevereiro, cerca de 3.900 consumidores migraram para essa modalidade. Estamos 

construindo uma Companhia voltada para o atendimento do cliente. Nesse contexto é fundamental 

que sejamos uma empresa orientada ao mercado, que desenvolve soluções adaptadas as suas 

demandas e alinha seus processos para expandir constantemente a sua base.

Avançamos na estrutura da área de comercialização de energia, agora atua no mercado de forma 

integrada e coordenada pela holding. A Eletrobras possui um ciclo de comercialização anual com 

base em metas e diretrizes de aprovação da estratégia, nível de contratação dos ativos, decisões 

orçamentárias e de planejamento. Chegamos a uma base de cerca de 400 clientes no mercado 

livre, desse total, cerca de 270 representam consumidores finais, um avanço de 484% quando 

comparado aos 46 consumidores finais de 2022. Num cenário de melhora dos preços de energia, 

como o que se desenha atualmente, o impacto dessas iniciativas deve ser ainda mais visível nos 

resultados da Companhia.

Estamos comprometidos em promover a transformação cultural da Eletrobras. Ao longo de 2024, 

a atração de novos talentos, a valorização daqueles que estão conosco e a garantia que temos um 

time engajado, aliado à melhoria constante dos indicadores de segurança serão as prioridades na 

pauta de pessoas.

A responsabilidade em cuidar do planeta segue como foco das ações ESG. Em 2023, a Eletrobras 

continuou tendo suas práticas reconhecidas - permanecemos no S&P Global Sustainability 

Yearbook 2024 pelo 4º ano consecutivo, estamos no Índice de Sustentabilidade Empresarial da B3 

e avançamos para a categoria de Leadership nas dimensões de Climate Change e Water Security 

do CDP. Mas o compromisso é incorporar a visão ESG na tomada de decisões de negócio. Isso já 

se materializa, por exemplo, com o fortalecimento das relações com comunidades e povos 

indígenas.

Destaque para aprovação pelo Conselho de Administração das diretrizes estratégicas para o 

hidrogênio verde, com foco em suprir a demanda elétrica da cadeia produtiva com energia limpa 

e estabelecer parcerias com o objetivo de aumentar a competitividade de projetos de produção de 

hidrogênio verde de tal forma que possamos oferecer soluções para parceiros que queiram migrar 

para uma matriz energética limpa. Esta estratégia nos permitirá, inclusive, aumentar o nível de 

eletrificação, gerando novas fontes de demanda.

Estamos preparados e animados com os desafios na jornada para criação de valor sustentável 

para a Eletrobras. Há muito a fazer, mas percebemos com satisfação, que todos os dias, a 

Eletrobras avança de forma consistente com a visão que hoje une seu Conselho de Administração 

e corpo executivo.

Agradecemos o apoio, dedicação e esforço dos nossos colaboradores que seguem firmes na 

construção da nova Eletrobras. Seguimos comprometidos em ser uma empresa segura que 

maximiza o retorno do capital empregado, persegue maior eficiência, maior retorno para seus 

acionistas, clientes e profissionais e impacta positivamente a sociedade e o planeta.

Vicente Falconi
 Presidente do Conselho de 

Administração da Eletrobras

Ivan Monteiro
Presidente da

Eletrobras

Nosso Negócio: ENERGIA LIMPA E RENOVÁVEL

A Santo Antônio Energia é a concessionária responsável pela implantação e exploração da 
Hidrelétrica Santo Antônio, uma das cinco maiores obras do PAC - Programa de Aceleração do 
Crescimento do Governo Federal do Brasil. A construção foi iniciada em janeiro de 2008 e está 
localizada no rio Madeira, em Porto Velho, estado de Rondônia.

Com 50 unidades geradoras em operação comercial e capacidade instalada de 3.568 MW e 2.424 MWm 
de garantia física ao fim de 2022, a UHE Santo Antônio destaca-se pela utilização de turbinas do tipo 
“Bulbo” - que operam em rios de baixa queda e grande vazão de água, como barragem a fio d’água.

Sua construção foi iniciada no segundo semestre de 2008, e a primeira unidade geradora entrou 
em operação comercial em março de 2012, nove meses antes do previsto em seu Contrato de 
Concessão, que inicialmente tinha duração de 35 anos a partir de sua assinatura, efetuada em 13 
de junho de 2008. Em 2021, com a aplicação da Lei 14.052/2020, a vigência da concessão foi 
ampliada em 4 anos e 4 meses, passando para 17 de outubro de 2047.

Em fase de geração plena, com todas as unidades em operação comercial desde janeiro de 2017, 
a hidrelétrica produz energia de fonte limpa e renovável, com índices de rendimento comprovados 
perante o Poder Concedente, suficiente para o consumo de mais de 45 milhões de brasileiros.

A UHE Santo Antônio está conectada ao Sistema Interligado Nacional (SIN) por meio de duas 
linhas de transmissão em alta tensão (525 kV) e corrente contínua, além de ter outra linha de 
230kV construída para atender ao consumo exclusivo dos estados de Rondônia e Acre. Com 
extensão de 2.400km, as mais longas do mundo, essas linhas ligam a subestação conversora 
construída na cidade de Porto Velho, em Rondônia, à subestação de Araraquara, no estado de São 
Paulo, atravessando cinco estados e 90 municípios.

Composição ACIONÁRIA

A Santo Antônio Energia é controlada pela Madeira Energia S/A - MESA, que detém 100% do seu 
capital total.

Considerando o alto grau de alavancagem e buscando uma solução definitiva da situação financeira 
da empresa, foi realizada a reestruturação da dívida, o que melhorou o crédito da Companhia e 
garantiu sua perenidade e viabilidade econômica.

O processo de reestruturação da dívida foi conduzido da seguinte forma: Em 09 de novembro de 
2023, foi aprovado em AGE o aumento de capital no montante de R$ 2.042 milhões, para realização 
do pré-pagamento dos bancos repassadores do contrato do BNDES FINEM. Em 13 de novembro, foi 
realizada a assunção da dívida do BNDES FINEM no montante de R$ 11,5 bilhões para Eletrobras, 
fazendo com que ela passasse a ser credora da Santo Antônio Energia, o que resultou na extinção 
do crédito por confusão entre credor e devedor, considerando que eles foram capitalizados em 
Eletrobras Furnas e, em seguida, na Madeira Energia, finalizando na Santo Antônio Energia.

Após a reestruturação, a Eletrobras Furnas passou a deter 99,73% da MESA, que detém 100% das 
ações da Santo Antônio Energia.

Após subscrito e integralizado, o capital social da MESA é de R$24.794 milhões dividido 
em 1.801.134.793.836 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, tendo a seguinte 
composição acionária:

99,6777%

Furnas 
Centrais

Elétricas S.A.

0,1307%

Caixa FIP
Amazônia 

Energia

0,1215%

Novonor
Energia do
Brasil - RJ

0,0701%

SAAG
Investimentos

S.A.

100%

Madeira Energia S.A. Mesa

Santo Antônio Energia S.A.

Novonor 50,1%
FI-FGTS 49,9

Eletrobras Furnas
83,42% e AGPar 16,58%

Conjuntura ECONÔMICA

O resultado da atividade econômica estimado para 2023 conta com a contribuição positiva da agroindústria, 
indústria e, principalmente, dos serviços, que continuam sendo o principal motor da economia. O 
crescimento previsto do PIB de 2023 será de 3,0% e a projeção para 2024 é estimada em 1,68%.

Em razão das incertezas do cenário mundial e interno, o real deve permanecer depreciado com 
projeção de R$ 4,93/US$ em 2024.

A inflação em 2023 foi de 4,62%, uma redução ao ser comparada com a de 2022. Isso ocorreu devido à 
politica monetária, que impôs juros altos na economia em 2023 e ao preço dos alimentos e bebidas. A 
inflação esperada para 2024 gira em torno de 3,81%. Cabe destacar que esse índice, através do IPCA 
(Índice de Preços ao Consumidor Amplo) é utilizado pela Companhia para atualização dos preços de 
seus contratos de venda de energia, serviços contratados, debêntures emitidas.

Durante o ano, a SELIC foi mantida elevada, em combate à alta da inflação. Ao final de 2023, a 
Selic era de 11,75%. A projeção da taxa SELIC tem previsão no ano de 2024 de 9%.

Segundo o Painel El Niño 2023-2024, as previsões dos modelos climáticos indicam a continuidade 
da manifestação do fenômeno El Niño com intensidade forte nos próximos três meses e 
permanência até, pelo menos, abril. No rio Madeira, as vazões naturais em Porto Velho (RO), em 
janeiro de 2024, permanecem baixas para o período, sendo 62% na UHE Santo Antônio. De acordo 
com as projeções do International Research Institute for Climate and Society (IRI), as anomalias de 
temperatura da superfície do mar atingirão a neutralidade no outono, com possibilidade da 
formação do fenômeno La Niña no segundo semestre deste ano. O La Niña, ao contrário do 
El Niño, é um fenômeno que consiste no resfriamento anormal das águas do Oceano Pacífico e é 
responsável tanto por chuvas fortes no Norte e Nordeste do Brasil quanto por secas no Sul.

Setor Elétrico e REGULAMENTAÇÃO

Em grande parte do ano de 2023, as condições hidrológicas apresentaram-se favoráveis. O GSF 

(Fator de Escalonamento de Geração) registrou uma média de 89,7%, representando um aumento 

de 4,3 pontos per centuais em relação a 2022. Contudo, o término desse ano foi marcado por uma 

intensa estiagem, afetando várias regiões do Brasil, com maior intensidade a geração do Complexo 

do Rio Madeira, atingindo diretamente a geração da UHE Santo Antônio.

Vale lembrar que durante os meses de agosto, setembro e outubro, o rio Madeira atinge as vazões 

mínimas do seu ciclo hidrológico. No período de seca de 2023, as vazões observadas foram 

consideravelmente inferiores à média histórica, resultando em condições operacionais extremas 

para as unidades geradoras. Diante desse cenário, em 2 de outubro, a UHE Santo Antônio teve 

suas operações interrompidas devido à baixa vazão na bacia do rio Madeira. O retorno gradual às 

operações ocorreu de acordo com a disponibilidade hídrica a partir de 16 de outubro, 

restabelecendo-se completamente em 4 de dezembro. Os impactos desse período de pausa, 

originados pela escassez hídrica, foram eficazmente mitigados pela empresa, ante sua participação 

no MRE (Mecanismo de Realocação de Energia), evitando qualquer perda nas receitas operacionais.

A seca que afetou os últimos meses de 2023 teve impactos significativos no Preço de Liquidação 

das Diferenças (PLD). Após manter-se estável, com média de R$ 69,04 até agosto de 2023, o PLD 

apresentou elevação para R$ 84,40 em novembro (média do  PLD no referido mês). A convergência 

entre a escassez hídrica e o intenso calor de novembro, desencadeou o acionamento de usinas 

termelétricas, ultrapassando os 13 GW provenientes desse tipo de fonte de geração. Destaca-se 

que, devido ao impacto do calor intenso, a demanda instantânea no Sistema Interligado Nacional 

- SIN superou os 100 GW no dia 14 de novembro de 2023, estabelecendo um novo recorde.

O ano de 2023 registrou um notável crescimento de oferta para o Setor Elétrico, indicando a 

contínua consolidação da busca por fontes renováveis. Em um período de recordes, a matriz 

energética brasileira expandiu-se substancialmente, atingindo 10,3 GW.

A transição energética está catalisando inovações e investimentos no setor, promovendo uma 

mudança positiva em direção a fontes de energia mais limpas e sustentáveis. Este movimento não 

apenas reconfigura a paisagem energética, mas também representa um compromisso com 

práticas mais responsáveis e ecologicamente equilibradas, em linha com práticas ESG.

GERENCIAMENTO DE RISCOS

A Santo Antônio Energia avalia o risco de seu portfólio de energia com periodicidade mínima 

mensal considerando resultados de projeções de preços e exposições ao GSF (Generation Scaling 

Factor), fator que degrada o valor da Garantia Física da UHE Santo Antônio. De forma diligente, é 

constituído previamente hegde para proteção às exposições de preços e volumes nas liquidações 

da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. Para o ano de 2023, a Companhia 

contou com um volume de hedge da ordem de 309 MW médios.

SEGURANÇA DE BARRAGENS

Como um marco de segurança, durante o ano de 2023, a Companhia realizou a operacionalização 

do Plano de Ação de Emergência (PAE), sendo estruturado em três etapas: cadastro das famílias 

na Zona de Autossalvamento (ZAS), instalação das placas de orientação e alarmes sonoros, e 

realização de exercícios simulados.

Com o apoio da população local, na 1ª etapa de instalação do PAE, no primeiro semestre, foi 

possível cadastrar cerca de 90% dos imóveis previstos. Foram 3.500 imóveis, localizados ao longo 

de 10 quilômetros abaixo da barragem da Hidrelétrica Santo Antônio, em regiões de Porto Velho 

próximas às margens do rio Madeira.

Na 2ª Etapa do PAE, entre setembro e novembro, 19 torres de sirenes de alerta e mais de 270 

placas sinalizadoras foram instaladas na ZAS. Por fim, como forma de garantir a difusão da cultura 

de segurança em Porto Velho, foram realizados os simulados de evacuação previstos na 3ª Etapa 

do PAE. Mais de 2 mil pessoas participaram dos eventos, que contaram com apoio da Defesa Civil 

Municipal, Prefeitura de Porto Velho, Secretarias de Estado, Polícia Militar e Exército como parceiros.

Desempenho da COMPANHIA

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

A Companhia apresentou, no exercício de 2023, receita operacional líquida de R$ 4.363 milhões, 

alta de 5,5% ou R$ 226 milhões maior em relação ao mesmo período de 2022 (R$ 4.137 milhões), 

devido ao reajuste das tarifas.

A garantia física foi comercializada em sua totalidade por meio de Contratos de Comercialização 

de Energia Elétrica no Ambiente Regulado (ACR) e Contratos de Comercialização de Energia 

Elétrica no Ambiente Livre (ACL), conforme abertura a seguir:

ACL 30%

ACR 70% ACR 65%

ACL 35%

44 UGs 6 UGs

CUSTOS OPERACIONAIS

Desconsiderando os impactos pela decisão da arbitragem junto ao CCSA em 2022, os custos 

operacionais no exercício social de 2023 apresentaram um aumento de 3,6%, passando de 

R$ 2.692 milhões para R$ 2.788 milhões, principalmente impactados pela atualização do contrato 

da TUST em 2023.

continuação

continua
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2023
Governança CORPORATIVA

A Santo Antônio Energia pauta sua atuação pela transparência nas relações, com metas claras de 
desempenho e compromissos assumidos com nossos investidores, clientes, Integrantes, 
fornecedores e a sociedade, de modo geral. De acordo com o Estatuto Social da Santo Antônio 
Energia, o Conselho de Administração é composto da seguinte forma:

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

MANDATO

Mandato unificado de um ano. Permite reeleição.

COMPOSIÇÃO

Em 31 de dezembro de 2023, o Conselho de Administração da Santo Antônio Energia era 
composto por 5 membros efetivos, sendo um conselheiro independente.

Observação: conforme estabelecido no Estatuto Social vigente em 31 de dezembro de 2023, e 
atendendo às boas práticas de governança, nos termos do Regulamento do Novo Mercado da B3 
- Brasil, Bolsa, Balcão, no mínimo, 20% deverão ser conselheiros independentes e expressamente 
declarados como tais na ata de Assembleia Geral que os eleger.

A Companhia possui um sistema de governança formal, com os seguintes instrumentos em vigor:

  Estatuto Social

  Política de Conflito de Interesses

  Código de Governança, sendo este último documento relativo à controladora MESA e aplicável, 
no que couber, à Santo Antônio Energia.

Adicionalmente, para melhor desempenho de suas funções, o Conselho de Administração poderá 
valer-se de Comitês de Apoio, conforme previsto no Regimento Interno do Conselho de 
Administração cuja última atualização se deu em18 de maio de 2023.

ESTRUTURA CORPORATIVA E GOVERNANÇA

A partir de 2024, a estrutura organizacional da SAESA se apresenta da seguinte maneira:

Assessoria 
Jurídica

Diretoria 
de Operações

Diretor-Presidente

Conselho de 
Administração

Assembleia de 
Acionistas

Conselho FiscalCompliance Officer
Risk Manager

Comitê Interno 
de Ética

Diretoria Financeira
e de RI

Diretores Estatutários

O Portal de Governança completou, em 2023, seu quarto ano de operação, garantindo aos 
membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e da Diretoria maior transparência e 
facilidade no acesso às informações necessárias para um melhor desempenho de suas 
responsabilidades legais e estatutárias.

Diante da atual estrutura apresentada, a Santo Antônio Energia compromete-se a continuar 
aplicando e aperfeiçoando constantemente todos os procedimentos necessários para o 
atendimento das melhores práticas de Compliance e de Governança Corporativa.

COMPLIANCE

O programa de Compliance da Santo Antônio Energia objetiva estar em conformidade com as leis 
e regulamentos externos e internos, além de promover no ambiente corporativo uma cultura da 
ética e integridade em consonância com as diretrizes estratégicas da empresa.

Além de promover a cultura de conformidade, ética e integridade, o programa tem como propósito 
avaliar, controlar e monitorar os riscos corporativos que podem afetar os objetivos da Companhia. 
Durante o ano de 2023, os riscos foram monitorados e devidamente atualizados de forma integrada 
e multidisciplinar juntamente com as áreas.

A Santo Antônio Energia possui um Canal de Denúncias, que é um ambiente exclusivo e 
confidencial disponibilizado para que os nossos Integrantes, Fornecedores e/ou Terceiros possam 
relatar toda e qualquer conduta que, possivelmente, não esteja de acordo com o Código de Ética 
e Conduta da SAE ou ainda em aparente desacordo com alguma norma legal e regulatória vigente.

No ano de 2023, a Santo Antônio Energia recebeu 173 relatos no Canal de Denúncias, dos quais 
100% foram apurados e tratados.

Também merecem destaque outras importantes atividades realizadas ao longo de 2023, como: 
(i) diligências relacionadas às novas contratações, comercialização de energia e doações e 
patrocínios; (ii) treinamento de Compliance obrigatório para todos os Integrantes; e (iii) realização 
de Auditorias de acordo com o Plano Anual de Auditoria Interna aprovado pelo Conselho 
de Administração.

Em 2023, a Santo Antônio Energia recebeu o prêmio Aberje, considerado um dos maiores prêmios 
de comunicação corporativa do país. A campanha “Faça o Que é Certo”, escopo do prêmio, foi 
realizada em 2022 tanto na usina em Porto Velho quanto no escritório administrativo em São Paulo, 
contando com atividades dinâmicas junto aos Integrantes reforçando a cultura de Compliance.

Por fim, a Santo Antônio Energia também recebeu o prêmio “Empresa Pró-Ética”, sendo o mais 
importante reconhecimento da área de Compliance no Brasil. O prêmio é uma parceria entre o 
Instituto Ethos e a Controladoria-Geral da União (CGU) para avaliar e divulgar as companhias que 
voluntariamente se engajam na construção de um ambiente de integridade e de confiança nas 
relações comerciais.

Responsabilidade SOCIAL E AMBIENTAL

Desde a sua concepção, a Usina Hidrelétrica Santo Antônio foi projetada para alcançar a máxima 
eficiência com o mínimo impacto socioambiental, demandando soluções inovadoras em 
engenharia e tecnologia voltadas à geração de energia elétrica, de forma sustentável, na 
Amazônia. Com capacidade instalada para atender a 45 milhões de brasileiros, contribui para a 
redução da utilização da energia gerada pelas termoelétricas que configuram a principal fonte de 
emissão de gases de efeito estufa (GEE) do setor elétrico brasileiro.

Além dos compromissos legais e do licenciamento, a Santo Antônio Energia também atende, 
desde 2009, aos Princípios do Equador, um conjunto de critérios socioambientais referenciado nos 
Padrões de Desempenho sobre Sustentabilidade Ambiental e Social da International Finance 
Corporation (IFC), aos quais os bancos financiadores do empreendimento são signatários.

Para assegurar o atendimento, as questões socioambientais são auditadas externamente por 
Consultoria Independente, que realiza verificações periódicas e recomenda as melhorias 
necessárias. Este monitoramento é desenvolvido há mais de dez anos e vem contribuindo de 
forma significativa, não apenas com a evolução dos temas socioambientais, mas também na 
Governança da empresa. No relatório da última auditoria independeste socioambiental realizada 
em 2023, pela empresa JGP, foram indicadas 08 recomendações, sendo 07 atendidas e 01 está 
atualmente em atendimento, não havendo recomendações pendentes.

Comprometida com as boas práticas de mitigação de riscos socioambientais e compromissada 
com uma eficiente gestão de riscos, a Santo Antônio Energia, desde 2016, conta com o SGI 
(Sistema de Gestão Integrado) que aplica melhores práticas em processos nas áreas de meio 
ambiente, de saúde e segurança do trabalho, buscando a melhoria contínua dos processos 
relacionados a estes temas.

No decorrer de 2023, houve a implementação de um plano de ação definido por empresa de 
consultoria externa para uma maior sedimentação e permeabilidade do SGI em todas as áreas 
da empresa.

Mesmo sendo fonte geradora de Energia Limpa, a Companhia realizou, em 2013, ainda na fase de 
construção do empreendimento, o seu primeiro Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) que derivou em um Plano de Adaptação às Mudanças Climáticas. Este tema também vem 
sendo acompanhado no âmbito das auditorias externas dos Princípios do Equador e Padrões de 
Desempenho em Sustentabilidade do IFC.

O Inventário de Emissões GEE foi retomado em 2021 com periodicidade anual, sendo uma 
importante ferramenta estratégica da Companhia para conhecer melhor seus processos, avaliar e 
aprimorar seu Sistema de Gestão.

Ao analisar os dados e indicadores de emissões do último Inventário de Emissões GEE em 2023, 
foi possível observar o resultado satisfatório da Companhia dentro do seu processo de geração de 
energia. Na comparação realizada, a média anual do fator de emissões decorrentes do consumo 
de eletricidade do Sistema Integrado Nacional (SIN) foi de 42,600 KgCO2e/MWh em 2022 e a 
emissão média da Santo Antônio Energia, no mesmo ano, foi de 0,155 KgCO2e/MWh.

Devido à sua geração renovável, a UHE Santo Antônio desloca a geração de eletricidade por 
fontes fósseis (mais intensiva em carbono), reduzindo as emissões de gases de efeito estufa do 
Sistema Interligado Nacional (SIN). Por isso, a UHE Santo Antônio recebeu Carta de Aprovação do 
governo brasileiro, que confirma sua contribuição para o desenvolvimento sustentável do país e foi 
registrada na UNFCC (United Nations Framework Convention on Climate Change) como projeto 
MDL (Mecanismo de Desenvolvimento Limpo) em 28 de dezembro de 2012. Conforme o registro 
no MDL estima-se que a geração de energia da UHE Santo Antônio reduz 4.015.16 tCO2e/ano.

Em linha com a Agenda Global 2030, tendo Mudanças Climáticas como um tema material para a 
Companhia, a Santo Antônio Energia se tornou signatária da maior iniciativa universal de 
sustentabilidade empresarial: o Pacto Global das Nações Unidas sobre direitos humanos, trabalho, 
meio ambiente e combate à corrupção, priorizando os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), como destaque para o ODS 13 - Ação contra a mudança global do clima.

Em abril de 2023, foi consolidado e publicado o primeiro Relatório de Sustentabilidade padrão 
Global Report Initiative (GRI) da empresa, o qual também foi validado e encaminhado para 
atendimento ao Relatório Anual ANEEL.

É importante destacar que nas referidas agendas de alinhamento com o Controlador, também foi 
validada a materialidade dos indicadores 2023 como base para elaboração dos Relatórios Anuais 
no padrão GRI das empresas do grupo no novo contexto de transição da empresa.

Desenvolvimento - P&D

A Santo Antônio Energia é a concessionária responsável pela implantação e operação de uma das 
maiores usinas hidrelétricas do país na Amazônia Legal. Pelo pioneirismo na implantação de um 
projeto inédito sob os aspectos ambientais e tecnológicos na fronteira do Amazonas, surgem 
enormes desafios para melhor exploração energética e correta gestão do meio ambiente. Assim, 
no âmbito do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento da Agência Nacional de Energia Elétrica 
- Aneel (P&D), desponta um mundo de possibilidades de iniciativas para o desenvolvimento 
de projetos.

Por isso, a Santo Antônio Energia vai muito além de se enquadrar no rol das empresas que 
investem em Pesquisa e Desenvolvimento. A Companhia estimula uma gestão voltada para a 
inovação, alinhada à eficiência operacional das usinas hidrelétricas, crescimento e eficiência, 
abarcando cultura, pessoas e ferramentas. Acima de tudo, tem como linha mestra atuar com 
transparência junto à sociedade e aos seus públicos de relacionamento.

Neste último exercício, a Companhia deu início à execução de mais dois novos projetos de P&D, a 
seguir destacados:

SANTO ANTÔNIO iCONNECT 5.0: CONECTANDO DADOS À TOMADA DE DECISÕES 
INTELIGENTES COM EFICIÊNCIA E SUSTENTABILIDADE.

Iniciado em outubro de 2023, o projeto de P&D denominado Santo Antônio iConnect 5.0:

Conectando Dados à Tomada de Decisões Inteligentes com Eficiência e Sustentabilidade, tem 
como principais objetivos criar uma infraestrutura de comunicação e armazenamento de dados de 
alta capacidade e oferecer soluções avançadas de auxílio à tomada de decisões que irão 
impulsionar a integração de dados.

A estratégia é projetar e aplicar tecnologias de integração digital, 5G mobile privado e DataLakes 
compartilhados em aplicações inteligentes.

ANÁLISEData LakeIngestão
Tecnologia da Informação

Tecnologia de Automação

Tratamento e 
armazenamento 

de Dados 
Financeiros, 

Pessoas, Dados 
Automoção e 

Sensores, 
manuais, listas de 

procedimentos, 
mídias digitais, 

etc.

TÓPICOS RT

TÓPICOS
ANALYTICS

PROJETO DE GERAÇÃO FOTOVOLTAICA EM MULTITECNOLOGIAS E ESTUDO DE ALBEDO 
PARA GERAÇÃO DISTRIBUÍDA E MOBILIDADE COM VEÍCULOS ELÉTRICOS

Em maio de 2022, foi dado início à execução do Projeto de Geração Fotovoltaica em Multitecnologias 
e Estudo de Albedo para Geração Distribuída e Mobilidade com Veículos Elétricos.

Os objetivos deste projeto são: implementação de planta solar fotovoltaica multitecnologia com 
painéis bifaciais em diferentes tipos de condições de albedo (tipos de solo), visando a redução dos 
custos com consumo interno de energia elétrica e a utilização de veículos elétricos como carga, 
avaliando os benefícios da troca da mobilidade com combustíveis fósseis para mobilidade elétrica.

Geração de EMPREGOS DIRETOS

Em 2023, a Santo Antônio Energia contratou cerca de 80 pessoas, sendo quase 25% de mulheres. 
Até dezembro, a Santo Antônio Energia contava com 378 Integrantes (incluindo aprendizes e 
estagiários), dos quais 80% estavam localizados em Porto Velho.

O perfil educacional do seu quadro de Integrantes contempla 54% com nível superior completo, 8% 
em formação superior, além de 25% com formação técnica e 13% com ensino médio.

A empresa mantém programas de treinamentos para todos os seus níveis hierárquicos, tendo 
investido cerca de R$ 950 mil em desenvolvimento.

Com base nos pilares da Cultura SER+ (Sinergia, Eficiência, Resultados Sustentáveis e Inovação), 
a Companhia deu continuidade às ações de engajamento e fortalecimento da cultura, com o 
objetivo de promover ainda mais o sentimento de pertencimento dos seus Integrantes. Ainda 
olhando para o cenário dos anos anteriores do país, a empresa reforçou todos os cuidados com 
saúde, segurança e bem-estar.

A empresa retomou em 2023 alguns treinamentos e encontros presenciais, mas adotou o modelo 
híbrido para alcançar todos os públicos.

Demais ASSUNTOS

APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Em observância às disposições da Resolução CVM nº 80/22, a Diretoria Estatutária da Companhia 
declara que discutiu, reviu e concordou com as opiniões expressas no parecer dos auditores 
independentes e com as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023, que foram apresentadas ao Conselho Fiscal e aprovadas pelo Conselho de 
Administração, em reuniões realizadas em 13 de março de 2024 e que serão oportunamente 
submetidas à deliberação em AGOE.

ADERÊNCIA À CÂMARA DE ARBITRAGEM

De acordo com o artigo 26 do Estatuto Social da Santo Antônio Energia, a Companhia, seus 
acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de 
arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia 
que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, 
eficácia interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, no Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas pela CVM, bem como nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes 
do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado.

POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o seu Estatuto Social, a Companhia 
pretende declarar e pagar dividendos e/ou juros sobre o capital próprio em cada exercício social, 
no montante de 25% do seu lucro líquido, após dedução de 5% de reserva legal.

Em função de restrições previstas em contratos de financiamentos em que figura como devedora e 
nas escrituras de debêntures de sua emissão, a Santo Antônio Energia somente poderá distribuir 
os dividendos mínimos obrigatórios, conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações, após a 
conclusão física e financeira do projeto. Igualmente, somente poderá distribuir dividendos e/ou 
juros sobre capital próprio acima do mínimo obrigatório após a expressa autorização do Banco da 
Amazônia e da aprovação em Assembleia Geral de Debenturistas ou após a liquidação total do 
financiamento e debêntures.

Constituída em 2008, a Companhia contabiliza prejuízos acumulados até o exercício concluído em 
31 de dezembro de 2023. Por esta razão, assim como pelas restrições previstas nos contratos de 
financiamentos acima referidas, não houve pagamento de dividendos e/ou juros sobre capital 
próprio aos acionistas.

RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES

De acordo com os termos do Estatuto Social da Santo Antônio Energia, cabe ao Conselho de 
Administração a escolha e a destituição dos auditores independentes.

A fim de evitar o conflito de interesse ou a perda de independência e objetividade por parte dos 
auditores externos independentes, a Santo Antônio Energia adota constantemente procedimentos, 
como consultar os referidos auditores para assegurar que a realização da prestação desses e de 
outros serviços não venha a afetar a sua independência e objetividade necessárias ao desempenho 
dos serviços de auditoria independente.

continuação

continuaR$ MM 4T23 4T22 Var. % 2023 2022 Var. %

CCEE/Energia Comprada (312) (321) -2,8% (934) (933) 0,1%

Encargos Setoriais (180) (180) -0,2% (777) (602) 29,0%

Pessoal (27) (25) 6,5% (78) (76) 2,4%

Material (9) (8) 24,7% (32) (25) 28,9%

Depreciação e amortização (200) (199) 0,6% (797) (848) -6,0%

Serv. de terceiros/Outros (68) (118) -42,0% (171) (208) -18,0%

Subtotal (796) (850) -6,4% (2.788) (2.692) 3,6%

(–) Perda Arbitragem CCSA – – – – (734) -100,0%

Total (796) (850) -6,4% (2.788) (3.426) -18,6%

DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

R$ MM 4T23 4T22 Var. % 2023 2022 Var. %

Pessoal 14 15 -7,4% 36 38 -4,5%

Serv. de Terceiros 38 0 – 67 51 31,4%

Seguros – 0 -100,0% 0 1 -24,3%

Litígios 7 17 -58,5% 28 50 -43,5%

Amortização e depreciação 0 0 7,9% 1 1 -7,7%

Outros 0 1 -81,5% 4 4 -14,8%

Subtotal 59 37 60,3% 136 148 -8,0%

Arbitragem CCSA – – 0,0% – 14 -100,0%

Total 59 37 60,3% 136 162 -15,9%

RESULTADO FINANCEIRO
O resultado financeiro líquido negativo passou de R$ 3.241 milhões em 2022 para R$ 2.230 
milhões em 2023. A variação aconteceu, principalmente, devido à perda da arbitragem CCSA em 
2022, a assunção da dívida para Eletrobras, a redução da variação monetária e dos juros das 
dívidas, devido à diminuição do IPCA em 2023.

R$ MM 4T23 4T22 Var. % 2023 2022 Var. %

Receitas Financeiras 16 43 -63,7% 74 360 -79,4%

Receita de aplicações financeiras 17 41 -58,6% 72 134 -45,9%

Outras receitas financeiras 3 (2) -281,3% 3 171 -98,3%

Variações monetárias (4) 4 -202,5% (1) 56 -102,0%

Despesas Financeiras (ex. Arbitragem) (442) (523) -15,4% (2.305) (2.926) -21,2%

Juros de dívidas (301) (433) -30,7% (2.075) (2.486) -16,5%

Variações monetárias (12) (36) -66,5% (90) (374) -75,8%

Outras despesas financeiras (130) (53) 142,7% (139) (66) 110,9%

Resultado Financeiro (ex Arbitragem) (427) (480) (1) (2.230) (2.565) (1)

(–) Perda Arbitragem CCSA (ii) – – 0,0% – (675) -100,0%

Resultado Financeiro (427) (480) -11,1% (2.230) (3.241) -31,2%

EBITDA

No ano de 2023, o EBITDA Ajustado (sem efeito da arbitragem CCSA) da Companhia alcançou o 
montante de R$ 2.240 milhões (margem de 51%), maior em 4,4% quando comparado com o 
mesmo período de 2022.

R$ MM 4T23 4T22 Var. % 2023 2022 Var. %

Lucro/Prejuízo líquido 2.392 (250) – 1.666 (2.921) -157,0%

(–) IR e CS 2.454 0 – 2.454 (230) –

(–) Depreciação e amortização (200) (197) 1,5% (797) (847) -5,8%

(–) Resultado Financeiro (427) (480) -11,1% (2.230) (3.241) -31,2%

EBITDA 565 428 32,1% 2.240 1.397 60,3%

Arbitragem CCSA – – 0,0% – 748 -100,0%

EBITDA Ajustado 565 428 32,1% 2.240 2.145 4,4%
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779

1.397
226

(163)
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RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO
A Companhia registrou lucro de 1.666 milhões em 2023 ante o prejuízo de R$ 2.921 milhões em 
2022 devid o, principalmente, ao reconhecimento de IR e CSSL diferidos sobre prejuízos 
acumulados decorrente da melhora de perspectiva de resultados futuros em função do reequilíbrio 
patrimonial da companhia trazido com a reestruturação das dívidas.
As principais variações podem ser observadas no gráfico a seguir:
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PERFIL DO ENDIVIDAMENTO

O saldo correspondente à dívida da SAE em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 6.239 milhões, 
conforme demonstrado no detalhamento por tipo de financiamento e por forma de indexação. 
O Custo Médio da dívida é de IPCA + 6,69%.

A redução do endividamento está relacionado com a pré-pagamento aos bancos repassadores e à 
assunção da dívida para o BNDES FINEM, em novembro de 2023.

Origem Custo Dívida Bruta %. Venc.

FNO 8,5% Pré-fixado* 434 7,0% dez-30

Debêntures 5.805 93,0% –

1ª Emissão 5.513 88,4% –

 1ª Série IPCA + 6,5% 2.669 42,8% out-37

 2ª Série 2.844 45,6% jun-38

3ª Emissão IPCA + 7,49% 292 4,7% abr-24

Total 6.239 100,0%

FNO 7%

Debêntures
93%

IPCA + 
Prefixado 93%

Prefixado
7%

Origem Origem

DEMAIS ASSUNTOS

Covenants

A SAESA possui contratos de financiamentos junto ao FNO e Escrituras de Debêntures que 
possuem cláusulas restritivas, além disso, apesar da dívida do BNDES FINEM não fazer parte da 
Companhia, os credores da SAESA continuam compartilhando a garantia junto com o BNDES 
FINEM, e, por ser um Project Finance, a Companhia mantém obrigações junto ao BNDES e aos 
bancos repassadores

No ano de 2023, a Companhia cumpriu adequadamente seus covenants, mantendo o 
acompanhamento integral dos mesmos por meio de um sistema para gestão eficiente e maior 
controle das obrigações. O sistema reforça a gestão e o controle das obrigações assumidas nos 
Contratos de Financiamentos.

Abaixo, quadro de covenants financeiros:

Covenants 2023 2022 Instrumentos

Dívida Líquida / Patrimônio Líquido < 3,5x

Dívida Líquida 5,5 19
1ª Emissão debêntures

Patrimônio Líquido 14,8 0,5

Apurado 0,4 38

Patrimônio Líquido / Ativo Total >=25%

Patrimônio Líquido 14,8 0,5
BNDES FINEM e 3ª Emissões de debêntures

Ativo Total 23 22

Apurado 65% 2,3%

ICSD > 1,2x

EBITDA 2.240 1.397
FNO e 1ª e 3ª Emissões de debêntures

Serviço da Dívida 1.808 1.138

Apurado 1,2 1,2

Rating

Em janeiro de 2023, a Fitch Rating divulgou a manutenção do rating em BBB-(bra) em relação à 3ª 
emissão de Debêntures e da 1ª Emissão Privada de Debêntures. Posteriormente, em abril de 2023, 
foi reafirmado o rating, porém, com uma observação positiva, mantendo-se em setembro de 2023.

Em fevereiro de 2024, devido à assunção da dívida, e consequente redução do endividamento, a 
agência de rating elevou o rating da SAESA de BBB-(bra) em observação positiva, para AAA(bra) 
com perspectiva estável.

continuação

continua
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Balanços patrimoniais em 31 de dezemBro de 2023 e 31 de dezemBro de 2022 (em milhares de reais)

Ativo
Nota  

explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 355.171 923.146
 Contas a receber 5 546.977 474.234
 Caixa restrito 6 125.181 135.323
 Imposto de renda e contribuição social 24.050 25.539
 Impostos e contribuições 4.948 4.949
 Estoques 93.257 91.215
 Despesas pagas antecipadamente 7 35.658 37.193
 Outros ativos 8 89.651 126.649
Total do ativo circulante 1.274.893 1.818.248
Não Circulante
 Caixa restrito 6 214.422 37.314
 Imposto de renda e contribuição social 12.775 12.034
 Impostos e contribuições 94 92
 Despesas pagas antecipadamente 7 9.969 37.978
 Outros ativos 8 16.987 7.974
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 4.531.856 2.077.782

4.786.103 2.173.174
 Imobilizado 10 16.553.956 17.069.734
 Intangível 11 1.091.704 1.110.637
Total do ativo não circulante 22.431.763 20.353.545

  
Total do Ativo 23.706.656 22.171.793

Passivo e Patrimônio Líquido
Nota  

explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
 Fornecedores 12 251.252 248.848

 Obrigações com pessoal 23.449 23.131

 Empréstimos e financiamentos 13.1 54.635 655.361

 Debêntures 13.2 650.316 498.904

 Impostos e contribuições 14 70.648 57.286

 Adiantamentos 15 42.872 64.270

 Encargos setoriais 16 72.118 69.254

 Concessões a pagar 17 29.210 27.963

 Provisões socioambientais 18 143.225 158.794

 Outros passivos 19 47.560 8.135

 Provisões para litígios 20 233.542 –

Total do passivo circulante 1.618.827 1.811.946

Não Circulante
 Fornecedores 12 5.413 2.757

 Empréstimos e financiamentos 13.1 378.897 13.546.024

 Debêntures 13.2 5.153.327 5.341.159

 Impostos e contribuições 14 29.663 57.076

 Adiantamentos 15 86.612 129.484

 Encargos setoriais 16 30.307 30.662

 Concessões a pagar 17 296.370 289.817

 Provisões socioambientais 18 77.228 174.245

 Outros passivos 2.435 –

 Provisões para litígios 20 175.341 202.782

Total do passivo não circulante 6.370.860 19.856.078

Total do Passivo 7.989.687 21.668.024

Patrimônio Líquido 21

 Capital social 24.794.234 11.246.908

 Prejuízos acumulados (9.077.265) (10.743.139)

15.716.969 503.769

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 23.706.656 22.171.793
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

demonstração do resultado 
dos exercícios findos em 31 de dezemBro de 2023 e 2022 
(em milhares de reais)

Nota 
explicativa 2023 2022

Receita Operacional Líquida 23 4.363.248 4.137.130
 Receita líquida de venda de energia 4.363.248 4.137.130
Custos do Serviço de Energia Elétrica 24.1 (2.788.273) (3.426.420)
 Custo com energia elétrica (1.619.217) (2.163.416)
 Custo de operação (1.169.056) (1.263.004)
Lucro Operacional Bruto 1.574.975 710.710
 Despesas gerais e administrativas 24.2 (136.300) (162.040)
 Outras receitas 3.580 1.826
Resultado Operacional 1.442.255 550.496
 Receitas financeiras 25 74.199 360.449
 Despesas financeiras 25 (2.304.652) (3.600.969)
Despesas Financeiras, Líquidas (2.230.453) (3.240.520)
Resultado antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social (788.198) (2.690.024)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 2.454.072 (230.499)
Resultado do Exercício 1.665.874 (2.920.523)
Resultado básico e diluído por lote de mil
  ações ordinárias (em reais) 6,51 (196,36)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

demonstração do resultado aBrangente 
dos exercícios findos em 31 de dezemBro de 2023 e 2022 
(em milhares de reais)

2023 2022
Resultado do exercício 1.665.874 (2.920.523)
Resultado abrangente do exercício 1.665.874 (2.920.523)
Resultado abrangente do exercício atribuível aos 
 acionistas da Controladora 1.665.874 (2.920.523)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

demonstração dos fluxos de caixa 
dos exercícios findos em 31 de dezemBro de 2023 e 2022 
(em milhares de reais)

Nota 2023 2022
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (788.198) (2.690.024)
Ajustes:
 Juros e variações monetárias, líquidas 25 2.074.964 2.612.588
 Depreciações e amortizações 10 e 11 797.629 848.654
 Baixa de imobilizado 10 30.057 67.165
 Direito de concessão - GSF – (16.085)
 Benefício pós-emprego 2.435 –
 Amortização dos custos de captação de dívidas 13 11.687 2.789

2.128.574 825.087
Variação nos ativos e passivos:
 Contas a receber 5 (72.743) (57.015)
 Imposto de renda e contribuição social 748 (14.963)
 Impostos e contribuições (1) 521
 Estoques (2.042) (7.895)
 Despesas pagas antecipadamente 7 29.544 36.380
 Dispêndios reembolsáveis – 155.207
 Outros ativos 8 27.985 (85.527)
 Fornecedores 12 5.060 61.464
 Obrigações com pessoal 318 1.181
 Impostos e contribuições 14 (14.051) (18.854)
 Adiantamentos 15 (64.270) (145.595)
 Encargos setoriais 16 2.509 12.590
 Concessões a pagar 17 7.800 (27.155)
 Provisões socioambientais 18 (112.586) (112.013)
 Outros passivos 19 92.618 (87.859)
 Provisões para litígios 20 206.101 48.462

2.235.564 584.016
 Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos 13.1 (1.107.273) (463.613)
 Pagamento de juros e encargos sobre debêntures 13.2 (355.637) (200.389)
Caixa Líquido Gerado e (Aplicado nas) 
 Atividades Operacionais 772.654 (79.986)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
 Caixa restrito - Aplicações 6 (1.094.225) (675.658)
 Caixa restrito - Resgates 6 927.259 683.646
 Adições ao imobilizado 10 (246.035) (289.888)
 Adições ao intangível 11 (46.940) (3.350)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimento (459.941) (285.250)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
 Pagamento de financiamentos - Principal 13.1 (2.601.043) (51.827)
 Pagamento de debêntures - principal 13.2 (322.199) (421.970)
 Aumento de capital do acionista 21 2.042.554 1.582.552
Caixa Líquido (Aplicado) e Gerados nas 
 Atividades de Financiamento (880.688) 1.108.755
Redução/Aumento de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa, Líquido (567.975) 743.519
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 923.146 179.627
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 355.171 923.146
Transações Não Caixa 31/12/2023
 Imobilizado - reavaliação da provisão sociambiental 
  (nota explicativa nº 10 ) 78.370
 Intangível - reavaliação da provisão sociambiental 
  (nota explicativa nº 11 ) 45.626
 Empréstimos e financiamentos assunção - créditos
   (nota explicativa nº 13.1) (11.504.772)

(11.380.776)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

demonstração das mutações do patrimônio líquido
dos exercícios findos em 31 de dezemBro de 2023 e 2022 
(em milhares de reais)

Nota 
explicativa

Capital  
Social

Prejuízos  
acumulados Total

Saldos em 1º de Janeiro de 2022 9.664.356 (7.822.616) 1.841.740

Capital Integralizado em 03.06.2022 21 681.374 – 681.374

Capital Integralizado em 10.06.2022 21 901.178 – 901.178

Resultado do exercício – (2.920.523) (2.920.523)

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 11.246.908 (10.743.139) 503.769

Saldos em 1º de Janeiro de 2023 11.246.908 (10.743.139) 503.769

Capital Integralizado em 09.11.2023 21 2.042.554 – 2.042.554

Capital Integralizado em 13.11.2023 21 11.504.772 – 11.504.772

Resultado do exercício – 1.665.874 1.665.874

Saldos em 31 de Dezembro de 2023 24.794.234 (9.077.265) 15.716.969

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

notas explicativas às demonstrações financeiras
do exercício findo em 31 de dezemBro de 2023 
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: 1.1. A Companhia: A Santo Antônio Energia S.A. (“Companhia”, “SAE” 
ou “SAESA”) é uma sociedade anônima de capital aberto, com registro na Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, “Categoria B”, nos termos da instrução 480, constituída em 17 de janeiro de 
2008, com sede no município de São Paulo, e tem por objetivo o desenvolvimento do projeto de 
implementação da Usina Hidrelétrica Santo Antônio (“UHE”) e de seu sistema de transmissão, em 
trecho do rio Madeira, município de Porto Velho, Estado de Rondônia, assim como a condução de 
todas as atividades necessárias à construção, operação, manutenção e exploração da referida 
hidrelétrica e de seu sistema de transmissão associado. Em 29 de setembro de 2008, a Companhia 
recebeu de sua Controladora, Madeira Energia S.A.-MESA (“Controladora” ou “MESA”), por meio 
de transferência anuída pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, a concessão de 
geração de energia, tornando-se responsável pela construção e operação da usina, bem como das 
instalações de transmissão de interesse restrito da central geradora. Desde julho de 2022, a 
“MESA” passou a ser controlada diretamente pelo acionista Furnas Centrais Elétricas S.A., que por 
sua vez é controlado pela companhia Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras. A Companhia 
tem como segmento de negócio a geração e comercialização de energia elétrica, por meio da 
exploração da Usina Hidrelétrica Santo Antônio e seu sistema de transmissão associado, localizada 
no rio Madeira, município de Porto Velho - RO, na condição de “Produtor Independente”, nos 
termos estabelecidos pelo Contrato de Concessão. O prazo do Contrato de Concessão é de 39 
anos e 04 meses, com vigência até outubro de 2047 (prazo original: 35 anos, prazo adicional Lei 
14.052/2020: 04 anos e 04 meses), contados a partir da data de assinatura ocorrida em 13 de junho 
de 2008. 1.2. Capacidade de geração: A Usina Hidrelétrica (“UHE”) Santo Antônio tem capacidade 
instalada de 3.568 MW, com 50 unidades geradoras do tipo “bulbo” que operam em rio de baixa 
queda e grande vazão de água. A Licença de Operação vigente (nº 1044/2011 - 1ª Renovação - 2ª 
Retificação) foi publicada em dezembro de 2019 com validade até 17/05/2026. Conforme 
mencionado na nota explicativa nº 18 “Provisões Socioambientais”, a Companhia atende 
adequadamente todas as condicionantes previstas nas Licenças de Instalação e Operação 
garantindo sua manutenção e renovação. Em 01 de outubro de 2023, em consequência das baixas 
vazões registradas no rio Madeira, aproximadamente 50% abaixo da média histórica, a Companhia 
interrompeu a sua operação, em alinhamento com o Operador Nacional do Sistema Elétrico 
(“ONS”). Esta medida visou preservar as condições operativas das unidades geradoras da usina, 
atendendo os limites de parâmetros específicos definidos na fase de projeto pelos fabricantes, de 
acordo com a configuração da usina aprovada pelo Poder Concedente. Independentemente dessa 
condição, o rio Madeira permaneceu seguindo seu curso natural, com passagem da vazão 
concentrada no vertedouro principal da usina, sem qualquer impacto em seu fluxo normal. 
Igualmente, durante este período, as receitas dos contratos de venda não foram impactadas pois 
estão vinculadas à Garantia Física (certificado do volume comercializável de energia) que 
independe da performance de geração, por estar inserida no MRE-Mecanismo de Realocação de 
Energia (nota explicativa nº 3.2 (v)). Mesmo detendo relevante importância para o sistema elétrico, 
no período de baixas vazões naturais do rio Madeira, já é esperado que a Usina opere com geração 
reduzida, podendo ser paralisada, caso os limites operativos das unidades geradoras sejam 
atingidos. Neste cenário, o ONS opera o sistema de forma a manter condições sistêmicas 
adequadas atuando junto aos demais agentes. Em 16 de outubro de 2023, em alinhamento e sob 
comando do Operador Nacional do Sistema Elétrico, a operação foi gradativamente retomada 
devido ao aumento da vazão do rio Madeira e consequente restabelecimento dos limites 
operacionais mínimos das unidades geradoras da Usina. Em 2023, a UHE Santo Antônio gerou 
14.199 GWh, o que corresponde a uma redução de 20% em relação ao montante gerado em 2022, 
17.844 GWh. Tal redução foi decorrente sobretudo da seca histórica verificada no Rio Madeira, 
somado as restrições de geração ocasionadas pelas indisponibilidades do sistema de transmissão. 
Contudo, manteve-se na posição de 4ª maior geradora hídrica do país, com base nas informações 
disponibilizadas pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico-ONS. Em 31 de dezembro de 2023, a 
UHE Santo Antônio possui 50 unidades geradoras em operação comercial, com 2.313,3 MW 
médios de garantia física (2.424,2 MW médios em 31 de dezembro de 2022). Referida redução 
decorreu do processo de Revisão Ordinária de Garantia Física - ROGF, regulamentado pelo 
Decreto nº 2.655, de 2 de julho de 1998. 1.3. Comercialização de energia elétrica: A UHE Santo 
Antônio iniciou a sua operação comercial, em 2012, com a entrada da 1ª unidade geradora e a sua 
geração plena deu-se em janeiro de 2017, quando a 50ª unidade geradora entrou em operação 
comercial. A energia assegurada do projeto original da UHE Santo Antônio (44 unidades geradoras 
- 2.218 MW médios) foi comercializada 70% na modalidade de Contratos de Comercialização de 
Energia Elétrica no Ambiente Regulado - CCEARs, correspondendo a 1.552 MW médios, com 
vencimento no ano de 2041. Os 30% restantes da energia assegurada foram negociados na 
modalidade de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Livre - CCEALs 
correspondendo a 665 MW médios, com vencimento no ano de 2027. A energia adicional, referente 
às 6 novas unidades geradoras (206,2 MW médios), foi comercializada da seguinte maneira: • A 
SAE participou do 19º leilão de energia A-3, no qual vendeu 129,6 MW médios de energia, cujos 
CCEARs começaram a ser entregues a partir de janeiro de 2017, com vencimento em dezembro 
de 2046. • Os 70 MW médios restantes foram comercializados no Ambiente Livre - CCEALs com 2 
grandes clientes, cujo vencimento ocorrerá em dezembro de 2029. A implantação destas 6 
unidades adicionais, possibilitou estabilidade no fornecimento de energia ao sistema Acre-
Rondônia, com suprimento de aproximadamente 40% dos estados da região. 1.4. Principais 
Aspectos do Compromisso Socioambiental (ESG - Environmental, Social and Governance) 
- Não auditado: Desde a sua concepção, a Hidrelétrica Santo Antônio, localizada em Porto Velho, 
estado de Rondônia, com capacidade instalada para atender a 45 milhões de brasileiros com 
energia de fonte limpa e renovável, foi projetada para alcançar a máxima eficiência com o mínimo 
impacto socioambiental, demandando soluções inovadoras em engenharia e tecnologia voltadas à 
geração de energia elétrica de forma sustentável na Amazônia sendo a Santo Antônio Energia 
(companhia) a concessionária responsável pela operação da Hidrelétrica. As características 
tecnológicas e os investimentos realizados em sustentabilidade garantiram, ainda na etapa de 
construção da hidrelétrica, a conquista do maior número de notas máximas em sustentabilidade 
entre todas as usinas avaliadas pela International Hydropower Association (IHA), em 2014. E 
obteve posição de destaque como finalista do Prêmio do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) de Infraestrutura Sustentável, em 2015. O início da construção da UHE, a partir de 2008, e 
da operação, a partir de 2012, seguiu o cumprimento de um rigoroso processo de licenciamento 
ambiental junto ao IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis). No âmbito do licenciamento, a Companhia desenvolve 28 programas socioambientais 
que integram o Plano Básico Ambiental (PBA). A evolução e os resultados dos compromissos 
firmados para cada programa continuam sendo, periodicamente, submetidos ao IBAMA. Além dos 
compromissos legais, a Companhia também atende, desde 2009, aos Princípios do Equador, 
composto por um conjunto de critérios socioambientais, referenciado nos Padrões de Desempenho 
sobre Sustentabilidade Ambiental e Social da International Finance Corporation (IFC) aos quais os 
bancos financiadores do empreendimento são signatários. Para assegurar o cumprimento, as 
questões socioambientais vêm sendo auditadas, há mais de 10 anos, por Consultoria Independente 
que realizam verificações periódicas, contribuindo, de forma significativa, com a evolução dos 
temas socioambientais e gestão organizacional. Desde dez/2012, a Companhia possui registro na 
Organização das Nações Unidas - ONU para participar do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
- MDL. Com esta autorização a UHE Santo Antônio foi a primeira usina de grande porte em 
operação comercial no Brasil a gerar efetivamente créditos de carbono para o mercado global. De 
acordo com a metodologia do MDL, o volume de créditos equivale à quantidade de gases de efeito 
estufa não emitidos na atmosfera, ampliando a oferta de energia gerada de fonte limpa e renovável, 
além disso, o MDL se trata do comércio desses créditos de carbono com o objetivo de fomentar as 
iniciativas sustentáveis e renováveis. Graças ao uso de turbinas do tipo “bulbo”, uma tecnologia 
inovadora com baixo impacto ambiental, que viabilizou a implementação da UHE no rio Madeira, e 
que possui uma potência instalada/área de reservatório de 8,88 W/m², o dobro da eficiência 
energética mínima para gerar créditos de carbono (4 W/m²). As referidas turbinas possibilitaram o 
aproveitamento da alta vazão do rio para gerar energia, dispensando a formação de um grande 
reservatório. Comprometida com as boas práticas de mitigação de riscos socioambientais, em 
2016, a Companhia concluiu a implantação do seu Sistema de Gestão Integrada (SGI) que 
consolida a aplicação das melhores práticas de meio ambiente, saúde e segurança do trabalho 
através do princípio da melhoria contínua. Em 2020, a Companhia se tornou signatária do Pacto 
Global das Nações Unidas sobre direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à 
corrupção, priorizando Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS da Agenda 2030. 
Contando com uma estrutura formal de governança corporativa, a Companhia mantém em vigor 
instrumentos como: Estatuto Social e Política de Conflito de Interesses. Além disso, são adotadas 
diversas diretrizes recomendadas pelo Código de Melhores Práticas de Governança Corporativa 
do IBGC - Instituto Brasileiro de Governança Corporativa. Desde o exercício de 2021, a Companhia 
tem sido reconhecida com o Prêmio Pró Ética, uma distinção significativa em Compliance no Brasil, 
promovida pelo Instituto Ethos em parceria com a Controladoria Geral da União (CGU). Além disso, 
a Companhia também tem mantido o selo Great Place to Work (GPTW), destacando-se no ranking 
de indústrias de médio porte. Adicionalmente, alinhado com as diretrizes ética do Controlador, o 
Conselho de Administração aprovou em 21 de dezembro de 2023 a adesão ao Programa de 
Compliance do Grupo Eletrobras, a partir de 2024. Periodicamente a Companhia realiza a doação 
de resíduos recicláveis da usina para a Cooperativa Rondoniense de Catadores de Material 
Recicláveis (Catanorte), localizada na comunidade da Vila Princesa, em Porto Velho. No ano de 
2023, foram doadas, aproximadamente, 12 toneladas de resíduos recicláveis, conforme parceria 
firmada, com o objetivo de ampliar a renda da comunidade. Mais uma vez a Santo Antônio Energia 
foi parceira patrocinadora do Clássicos do Mundo, espetáculo musical que em 2023 promoveu sua 
7ª edição com o objetivo de arrecadar recursos para a manutenção da Casa de Apoio do Núcleo 
de Apoio à Criança com Câncer (NACC), em Porto Velho. Em parceria com a Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento e Turismo de Porto Velho foi criado, em maio de 2023, o Circuito Energia e o 
Programa de visita turística gratuita na Hidrelétrica Santo Antônio que já recebeu mais de 1.200

demonstração do valor adicionado
dos exercícios findos em 31 de dezemBro de 2023 e 2022 
(em milhares de reais)

2023 2022
Receitas 4.891.366 4.616.163
 Receitas operacionais 4.887.683 4.614.310
 Outras receitas 3.683 1.853
Insumos Adquiridos de Terceiros (2.209.587) (2.691.728)
 Serviços de terceiros (1.072.730) (920.931)

 Materiais (966.219) (958.853)
 Custos arbitragem CCI 21.511/ASM – (736.261)
 Outros (170.638) (75.683)
Valor Adicionado Bruto 2.681.779 1.924.435
Depreciação, Amortização (797.482) (848.402)
Valor Adicionado Líquido Produzido pela Entidade 1.884.297 1.076.033
Valor Adicionado Recebido em Transferência
 Receitas financeiras, líquidas 74.199 360.449
Valor Adicionado Total a Distribuir 1.958.496 1.436.482
Distribuição do Valor Adicionado 1.958.496 1.436.482
Salários e Encargos 97.656 97.700
  Remuneração direta 71.120 72.134
  Benefícios 21.146 20.218
  FGTS 5.390 5.348
Impostos, Taxas e Contribuições (1.986.633) 669.004
  Federais (2.109.589) 551.897
  Estaduais 122.213 116.406
  Municipais 743 701
Remuneração de Capitais de Terceiros 2.181.599 3.590.301
  Juros 2.180.843 3.589.585
  Aluguéis 756 716
Remuneração de Capital Próprio 1.665.874 (2.920.523)
  Resultado do exercício 1.665.874 (2.920.523)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

pessoas com a oportunidade de conhecer de perto a Usina Hidrelétrica Santo Antônio e entender 
o conceito de energia limpa e sustentável. Ainda como iniciativa voltada para a sustentabilidade, a 
Companhia associou-se ao Instituto Amazônia + 21, com o objetivo de articular projetos inovadores 
na região Amazônica sendo parceira no projeto do Centro de Bioeconomia e de Conservação da 
Amazônia. A Sustentabilidade é um pilar estratégico, que se mantém através das ações ESG 
propiciando uma trilha promotora de um modelo de gestão e divulgação das práticas em sintonia 
com as melhores práticas de mercado. 1.5. Destaques 2023: a) Revisão Ordinária de Garantia 
Física - ROGF: A partir de 1º de janeiro de 2023, a garantia física da UHE Santo Antônio, foi 
estabelecida em 2.313,3 MW médios (2.424,2 MW médios em 31 de dezembro de 2022). Esse 
valor foi definido no processo de Revisão Ordinária de Garantia Física - ROGF, regulamentado pelo 
Decreto nº 2.655, de 2 de julho de 1998. O referido decreto prevê que o valor da garantia física das 
usinas hidrelétricas despachadas centralizadamente pelo ONS seja revisto a cada cinco anos, ou 
na ocorrência de fatos relevantes. Na ROGF, apenas a parcela original da UHE Santo Antônio, 
referente às 44 UGs, cujo valor era de 2.218 MW médios foi elegível à revisão de garantia física. 
Assim, o valor foi revisado para 2.107,1 MW médios. Esse valor, somado à garantia física das 6 
UGs, de 206,2 MW médios, totalizam 2.313,3 MW médios, vigente a partir de 1º de janeiro de 2023, 
conforme publicado na PORTARIA Nº 709/GM/MME de 30 de novembro de 2022. Também foi 
divulgada a revisão dos valores das taxas de indisponibilidade de referência da UHE Santo Antônio, 
sendo de 1,591% para TEIF (Taxa Equivalente de Indisponibilidade Forçada) e de 3,707% para 
TEIP (Taxa Equivalente de Indisponibilidade Programada). Essa revisão foi definida com base no 
inciso II do Art. 5º da Portaria MME 42/2022 e o novo Índice de Disponibilidade de Referência é de 
94,761% (99,50% em 31 de dezembro de 2022). A revisão dos valores de indisponibilidade 
agregará uma maior flexibilidade para otimização das manutenções na UHE Santo Antônio e 
também evitará penalizações no Mercado de Curto Prazo - MCP mantendo a disponibilidade da 
UHE acima de 94,761% (em 31 de dezembro de 2022 a disponibilidade era de 97,05%). b) Saída 
do acionista CEMIG: Em 20 de março de 2023, o acionista Cemig Geração e Transmissão S.A. 
deixou de fazer parte do quadro de acionistas da Controladora (MESA), sendo as ações adquiridas 
pelo acionista Controlador da MESA, Furnas Centrais Elétricas S.A. c) Reestruturação da dívida 
e aumento de capital: Em 13 de novembro de 2023, a Companhia, em conjunto com o controlador 
indireto, Eletrobras, concluiu a reestruturação das dívidas dos contratos do BNDES FINEM. Esta 
reestruturação contou com os seguintes eventos: i. Aprovação em Assembleia Geral Extraordinária 
(“AGE”) do aumento de capital da Companhia, e sua Controladora (MESA), no valor de R$ 
2.042.554, realizada em 09 de novembro de 2023, a fim de suportar o pré-pagamento, pela 
Companhia aos bancos repassadores, no mesmo montante; ii. Realização, em 10 de novembro de 
2023, do pré-pagamento, aos bancos repassadores no montante de R$ 2.042.554, pela Companhia; 
iii. Assunção, naquela data, do saldo da dívida do BNDES FINEM (descontado o pré-pagamento 
referenciado no item “ii” acima, pelo seu acionista controlador indireto Eletrobras Centrais Elétricas 
S/A (“Eletrobras”), no montante de R$ 11.504.772, fazendo com que a Eletrobras se tornasse 
credora da Companhia no mesmo montante; iv. Ainda naquela data, a Eletrobras capitalizou os 
créditos detidos contra a SAESA em Furnas Centrais Elétricas S/A (“Furnas”) e, ato contínuo, 
Furnas capitalizou esses mesmos créditos na Madeira Energia S.A - MESA (“MESA”) que, por sua 
vez, capitalizou esse mesmo crédito em SAESA, fazendo com que ocorresse a extinção do referido 
crédito em razão de credor e devedor serem a mesma pessoa jurídica (fenômeno jurídico da 
confusão); v. Ao final das capitalizações, Furnas passou a deter 99,73% da MESA, única acionista 
da Companhia; vi. Os financiamentos da Companhia tiveram uma redução total de R$ 13.547.326. 
Indicadores financeiros após a reestruturação da dívida: • Grau de Endividamento (dívida líquida/
EBITDA): 2,5x (13,5x em dezembro de 2022); • Estrutura do Capital (% do capital de terceiros): 
29,61% (97,55% em dezembro de 2022). Essa reestruturação é resultado do compromisso do 
acionista controlador indireto Eletrobras, para uma solução definitiva da situação financeira da 
SAESA, com a melhora de seu crédito e garantindo a perenidade e viabilidade econômica da 
Companhia. 1.6 Estrutura de Capital, de Liquidez e continuidade operacional: Em 31 de 
dezembro de 2023, em decorrência das obrigações de curto prazo vinculadas às debêntures, (nota 
explicativa nº 13.2) e às provisões para litígios (nota explicativa nº 20), a Companhia apresentou 
capital circulante líquido (CCL) negativo de R$ 343.933 (R$6.302 positivo em 31 de dezembro de 
2022). Neste mesmo período, o Patrimônio Líquido positivo, com um aumento significativo, totalizou 
R$ 15.716.969 (R$ 503.769 positivo, em 31 de dezembro de 2022) e o lucro do exercício foi de R$ 
1.665.874 (R$ 2.920.523 de prejuízo em 31 de dezembro de 2022, substancialmente em razão do 
reconhecimento da sentença arbitral CCI 21.511/ASM/JPA) em decorrência dos eventos: (i) 
aumento de capital (nota explicativa nº 21) e, (ii) reconhecimento dos tributos diferidos ativos (nota 
explicativa nº 9). Como reflexo positivo da reestruturação da dívida, a Companhia conta com uma 
adequada projeção de geração de caixa para honrar seus compromissos de curto e longo prazo, e 
a consequente adequação do seu capital circulante líquido (CCL) ainda no exercício de 2024. 
Ainda, a Companhia conta com Contrato de Suporte de Acionistas para cobertura de insuficiência 
- ESA (“Equity Support Agreements”): no Aditivo nº 04 ao Contrato de Suporte de Acionistas para 
Cobertura de Insuficiências e Outras Avenças, celebrado em 28 de dezembro de 2023 (“ESA de 
Insuficiência”), a acionista FURNAS se obriga, em caráter irrevogável e irretratável, a aportar os 
recursos necessários, sob a forma de capital, mediante subscrição e integralização, em moeda 
corrente nacional, de novas ações ordinárias do capital da “MESA”, na hipótese de ocorrência de 
um Evento de Capitalização Extraordinário. Considerando que o ESA de Insuficiência é um título 
executivo extrajudicial e define como um dos Eventos de Capitalização Extraordinária o aporte de 
capital na “MESA” com recursos necessários para cobrir, de imediato e integralmente, qualquer 
insuficiência que vier a ocorrer na execução do Projeto ou acréscimos do orçamento global do 
Projeto, os credores poderão requerer o aporte de capital, podendo, ainda, em caso de 
descumprimento, requerer tutela específica da obrigação inadimplida. A Administração acompanha 
continuamente a saúde financeira da Companhia e, mesmo sem históricos de inadimplências com 
credores, fornecedores e clientes, continua adotando medidas para fortalecer a sua posição de 
caixa e para trazer eficiência e otimização dos custos, retomando assim, o equilíbrio da sua 
estrutura de capital, de liquidez e de geração de caixa. 2. Base de Preparação e Apresentação 
das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme as normas internacionais de 
relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo 
“International Accounting Standards Board (IASB)” (atualmente denominadas pela Fundação IFRS 
como “normas contábeis IFRS” (IFRS® Accounting Standards)), incluindo as interpretações 
emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão 
antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpretations) e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Adicionalmente, foram 
considerados aspectos da legislação específica emanada pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL, principalmente em relação à estruturação das contas contábeis e forma de 
registro dos eventos, visando à uniformização das práticas com outras companhias do setor 
elétrico e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. 
Base de preparação e mensuração: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e, também, o exercício de julgamento por parte da 
Administração, no processo de aplicação das práticas contábeis da Companhia, as quais são 
apresentadas nas respectivas notas explicativas que tratam dos temas de suas aplicações. 
Aquelas transações, divulgações ou saldos que requerem maior nível de julgamento, que possuem 
maior complexidade e para as quais premissas e estimativas são significativas, estão divulgadas 
na nota explicativa 2.6. Foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra 
forma. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas na data 
das transações. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: Estas demonstrações financeiras são 
apresentadas em Real, expressas em milhares de reais, arredondadas para o número mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Práticas contábeis materiais: As práticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão apresentadas 
nas respectivas notas explicativas. Essas práticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em 
todos os exercícios apresentados, com exceção da implementação das novas normas, 
interpretação e orientações relacionadas a seguir: 2.4.1 Adoção de novas normas e 
interpretações: As emissões/alterações abaixo de normas IFRS efetuadas pelo IASB que são 
efetivas para o exercício iniciado em 2023 não tiveram impactos nas demonstrações financeiras da 
Companhia:

Norma revisada Alteração
Aplicável 
a partir

IAS 8/CPC 23:
Políticas Contábeis, 

Mudança de Estimativa 
e Retificação

As emendas introduziram a definição de estimativas 
contábeis e incluíram outras alterações para auxiliar as 
Companhias a distinguirem as mudanças nas estimativas 
contábeis de mudanças nas políticas contábeis

01/01/2023

IAS 1/CPC 26 (R1) -
Apresentação das

demonstrações 
financeiras

As emendas introduziram a substituição da divulgação de 
“políticas contábeis significativas” pela divulgação de 
“políticas contábeis materiais” e a orientação para auxiliar as 
entidades na aplicação da definição de “material” ao tomar 
decisões sobre divulgações de políticas contábeis materiais.

01/01/2023

IAS 12/CPC 32:
Tributos sobre o Lucro

As emendas introduziram o requerimento do reconhecimento 
de um ativo fiscal diferido e um passivo fiscal diferido 
quando uma única transação gera diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis no mesmo momento.

01/01/2023

2.4.2 Novas normas e interpretações não vigentes: A Companhia não espera impactos 
materiais nas suas demonstrações financeiras quanto às aplicações das alterações normativas 
emitidas, abaixo elencadas, as quais têm sua adoção aplicável para o exercício iniciado em 2024:

Norma revisada Alteração
Aplicável 
a partir

IAS 1/ CPC 26:
Apresentação das 
Demonstrações 

Financeiras

As emendas determinam que um passivo deve ser 
classificado como circulante se a entidade não puder adiar a 
liquidação por pelo menos doze meses após o período de 
reporte. A classificação é impactada apenas por covenants 
cujo cumprimento é obrigatório antes do final do período de 
reporte, visando proporcionar orientações sobre a 
classificação de passivos com cláusulas contratuais.

01/01/2024

IFRS 16/ CPC 6 (R2). 
Arrendamentos

As emendas incluem requerimentos que especificam que o 
vendedor-arrendatário deve mensurar subsequentemente o 
passivo de arrendamento derivado da transferência de ativo 
- que atende aos requisitos para ser reconhecida como 
receita de venda - e retroarrendamento (‘Sale and 
Leaseback’) de forma que não seja reconhecido ganho ou 
perda referente ao direito de uso retido na transação.

01/01/2024

IAS 7/ CPC 3:
Demonstração dos 

Fluxos de Caixa

Divulgação de operações de Risco Sacado (‘Reverse 
factoring’), que envolvem as Companhias e seus 
fornecedores. Os novos requisitos de divulgação tornarão 
visível o uso de acordos de financiamento de fornecedores 
por uma Companhia e permitirão que os investidores 
observem como o uso desses instrumentos afetou as 
operações e a estrutura capital da Companhia

01/01/2024

A Companhia não adotou antecipadamente nenhuma norma e não são esperados impactos 
significativos nas demonstrações financeiras para outras normas, alterações e interpretações 
contábeis emitidas que não estão em vigor ou aplicáveis após o exercício de 2024.  
2.5. Demonstração do valor adicionado (“DVA”): A legislação societária brasileira exige das 
companhias abertas a elaboração da DVA e sua divulgação como parte integrante do conjunto das 
demonstrações financeiras. Essa demonstração é preparada de acordo com o CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado, aprovado pela Deliberação CVM 557/08. O IFRS não exige a 
apresentação desta demonstração. Esta demonstração tem como objetivo apresentar informações 
relativas à riqueza criada pela Companhia e a forma como tais riquezas foram distribuídas.  
2.6. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis. As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para as 
circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. As 
estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos no atual exercício social, estão 
relacionadas ao imposto de renda e contribuição social diferidos ativos (nota explicativa nº 9), vida 
útil econômica de bens do ativo imobilizado (nota explicativa nº 10), recuperabilidade dos ativos 
(notas explicativas nº 10 e nº 11), provisões socioambientais (nota explicativa nº 18) e provisões 
para litígios (nota explicativa nº 20). As premissas, estimativas e métodos de mensuração utilizados 
pela Administração estão informados nas respectivas notas explicativas. 2.7. Aprovação das 
Demonstrações Financeiras: A emissão destas demonstrações financeiras foi aprovada pelo 
Conselho de Administração em 13 de março de 2024. 3 Instrumentos Financeiros e Gestão de 
Riscos: 3.1 Instrumentos financeiros: Considerações gerais: A Companhia opera com diversos 
instrumentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, contas a pagar a fornecedores e 
financiamentos que têm como objetivo administrar a disponibilidade financeira de suas operações 
e proteger dos efeitos de variações das flutuações das taxas de juros. A administração dos riscos 
envolvidos nessas operações é efetuada por meio de mecanismos do mercado financeiro, que 
buscam minimizar a exposição dos ativos e passivos, protegendo a rentabilidade dos contratos e o 
patrimônio da Companhia. Prática Contábil: A Companhia classifica seus ativos e passivos 
financeiros de acordo com o CPC 48, refletindo o modelo de negócios em que os ativos são 
administrados e suas características no fluxo de caixa, determinando suas classificações no 
reconhecimento inicial. Os saldos contábeis dos ativos e passivos financeiros representam uma 
aproximação razoável do valor justo. A Companhia usa as seguintes classificações para 
enquadrarem os seus principais instrumentos financeiros e seu respectivo nível:
Ativo/Passivo financeiro Classificação Nível
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado
Contas a receber Custo amortizado
Caixa restrito Valor justo por meio do resultado 2
Fornecedores Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado
Debêntures Custo amortizado
Concessões a pagar Custo amortizado
a) Ativo Financeiro - Redução ao valor recuperável (“impairment”): Um ativo financeiro não 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para 
apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável, que pode 
ocorrer após o reconhecimento inicial desse ativo e que tenha um efeito negativo nos fluxos de 
caixa futuros projetados. A Companhia avalia a evidência de perda de valor para recebíveis e títulos
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continuade investimentos mantidos até o vencimento, tanto no nível individualizado, como no nível coletivo, para 
todos os títulos significativos. Recebíveis e investimentos mantidos até o vencimento que não são 
individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupamento 
desses títulos com características de risco similares. A redução do valor recuperável de um ativo 
financeiro é reconhecida como segue: (i) Custo amortizado: pela diferença entre o valor contábil e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados pela taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando um 
evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e 
registrada no resultado. b) Análise de liquidez: As necessidades de liquidez da Companhia são 
monitoradas por meio de acompanhamento permanente dos fluxos de caixa de curto, médio e longo 
prazo, previstos e realizados, buscando evitar possíveis descasamentos e consequentes perdas 
financeiras e garantir as exigências de liquidez para as necessidades operacionais. As tabelas abaixo 
analisam os principais passivos financeiros não derivativos da Companhia por faixas de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento, 
o qual baseia-se na data mais recente em que a Companhia deve quitar obrigações e inclui os 
respectivos juros contratuais relacionados, quando aplicável. Os principais passivos financeiros não 
derivativos da Companhia por faixas de vencimento em 2023:
Instrumentos Financeiros 31 de dezembro de 2023

Fluxo de Pagamento

Passivos Financeiros (Circulante/Não Circulante)
Até  

1 ano
De 1 a  
2 anos

De 2 a  
5 anos

Mais de 
 5 anos Total

Mensurados ao Custo Amortizado 1.007.881 966.720 1.469.975 3.441.272 6.885.848
Fornecedores 273.720 49.373 – – 323.093
Empréstimos, Financiamentos e Debêntures 704.951 885.743 1.370.326 3.276.155 6.237.175
Concessões a Pagar 29.210 31.604 99.649 165.117 325.580
Os principais passivos financeiros não derivativos da Companhia por faixas de vencimento em 2022:
Instrumentos Financeiros 31 de dezembro de 2022

Fluxo de Pagamento

Passivos Financeiros (Circulante/Não Circulante)
Até  

1 ano
De 1 a  
2 anos

De 2 a  
5 anos

Mais de 
 5 anos Total

Mensurados ao Custo Amortizado 1.412.805 720.958 1.771.551 16.684.491 20.589.805
Fornecedores 230.577 – – – 230.577
Empréstimos, Financiamentos e Debêntures 1.154.265 690.461 1.674.314 16.522.408 20.041.448
Concessões a Pagar 27.963 30.497 97.237 162.083 317.780
3.2 Gestão de riscos financeiros: A Companhia, em conformidade com a sua Instrução de Gestão de 
Riscos Financeiros e com o Plano de Negócios, dispõe de Política de Gerenciamento de Riscos 
aprovada pelo Conselho de Administração, que tem como diretriz assegurar a exposição ao risco de 
crédito em instrumentos financeiros, com a finalidade de garantir o valor, a liquidez e a rentabilidade de 
seus ativos. Os riscos financeiros mais relevantes a serem gerenciados pela Companhia são: (i) Risco 
de inflação: A Companhia está exposta ao risco de variação da inflação, visto que todos os seus 
contratos de venda de energia (nota explicativa nº 1.3) são corrigidos com periodicidade anual e seus 
empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 13) são corrigidos com periodicidade mensal, ambos 
atrelados ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
possui R$ 5.804.743 em debêntures contratadas (nota explicativa nº 13.2), desconsiderando o custo de 
transação financeira de R$ 1.100. O financiamento obtido junto ao Banco da Amazônia S.A. - FNO de 
R$ 433.894, não está contemplado no parágrafo acima, pois possui juros prefixados de 10% a.a. com 
bônus de adimplência de 15% e taxa efetiva de 8,5% a.a. (nota explicativa nº 13.1 (a)), desconsiderando 
o custo de transação financeira de R$ 362. Adicionalmente, a Companhia assumiu, na assinatura do 
Contrato de Concessão nº 001/2008 de Uso do bem público para a geração de energia, a obrigação de 
recolher à União montante total fixado na contratação de R$ 379.267, em parcelas mensais 
proporcionais ao valor anual de R$ 11.852, reajustado anualmente pelo IPCA (nota explicativa nº 17).
A Companhia possui uma obrigação de longo prazo relacionada a waiver fee de R$ 90.406 (nota 
explicativa nº 19), que é atualizada monetariamente com base no Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, adicionado a juros prefixados de 7% a.a.. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia 
não possui instrumentos financeiros derivativos contratados para proteção desses riscos. (ii) Risco de 
crédito: Risco de crédito da contraparte é aquele existente em função da incapacidade da contraparte 
de cumprir suas obrigações financeiras com a Companhia por insolvência. Visando gerenciar esse 
risco, a Companhia mantém relacionamento com instituições financeiras de primeira linha e que 
possuem “ratings” fornecidos por agências internacionais como “Fitch Rating, Standard & Poor’s” e 
“Moody’s Investor” e devidamente aprovadas pelo Conselho de Administração da Companhia por meio 
da Política de Gestão de Riscos Financeiros. Parte dos contratos de venda de energia da Companhia 
está amparada em regras do ambiente de contratação regulada de energia. Adicionalmente, a 
Companhia busca minimizar seus riscos de crédito por meio de mecanismos de garantia envolvendo 
recebíveis de seus clientes e, quando aplicável, mediante seguro garantia e fianças bancárias. (iii) Risco 
de liquidez: A Companhia gerencia o risco de liquidez por meio do monitoramento contínuo dos fluxos 
de caixa de curto, médio e longo prazos, previstos e realizados, buscando evitar possíveis 
descasamentos e consequentes perdas financeiras e garantir as exigências de liquidez para as 
necessidades operacionais. Conforme descrito na nota explicativa nº 1.6, a Companhia conta com 
suporte de seus acionistas caso exista necessidade de um evento de capitalização extraordinário. 
Adicionalmente, a Companhia conta com geração operacional de caixa por meio dos contratos firmes 
de vendas de energia de longo prazo (nota explicativa nº 1.3). (iv) Risco hidrológico: A energia elétrica 
produzida por uma usina hidrelétrica apresenta grande variabilidade pela forte dependência do regime 
hidrológico. A conjuntura do sistema e os baixos níveis de armazenamento dos reservatórios, em 
decorrência das chuvas abaixo da média histórica e, consequentemente, baixas vazões, podem 
provocar uma diminuição significativa da energia hidráulica gerada pelo SIN (Sistema Interligado 
Nacional), com consequente aumento da exposição do gerador ao participar de um rateio no MRE 
(Mecanismo de Realocação de Energia), valorado a PLD (Preço de Liquidação das Diferenças), o que 
gera um dispêndio com o GSF (“Generation Scaling Factor”) para os geradores hidrelétricos. Desta 
forma, para reduzir a exposição a esse risco, a Companhia aderiu à repactuação do risco hidrológico 
com a ANEEL, na forma da Lei nº 13.203/2015, conforme Resolução Normativa nº 684/2015, para seus 
contratos de venda de energia no ACR - Ambiente de Comercialização Regulado, na classe de produto 
SP93 para o montante de repactuação de 1.552,6 MW médios da parcela referente às 44 Unidades 
Geradoras da UHE Santo Antônio e, em 29 de dezembro de 2017, na classe de produto SP100 para o 
montante de repactuação de 129,6 MW médios da parcela referente às 06 Unidades Geradoras 
adicionais da UHE Santo Antônio. Adicionalmente à repactuação do risco hidrológico no ambiente dos 
Contratos Regulados (ACR), a Companhia, em linha com a sua política de hedge, realiza, quando 
necessário, compras de energia e/ou descontratações para proteção da exposição ao risco hidrológico 
no ambiente de comercialização livre. (v) Risco climático: - Não auditado; Segundo o Painel El Niño 
2023-2024 as previsões dos modelos climáticos indicam a continuidade da manifestação do fenômeno 
El Niño com intensidade forte nos próximos três meses e permanência até pelo menos abril. No rio 
Madeira, as vazões naturais em Porto Velho (RO), em janeiro de 2024, permanecem baixas para o 
período, sendo 62% na UHE Santo Antônio. De acordo com as projeções do International Research 
Institute for Climate and Society (IRI), as anomalias de temperatura da superfície do mar atingirão a 
neutralidade no outono, com possibilidade da formação do fenômeno La Niña no segundo semestre de 
2024. O La Niña, ao contrário do El Niño, é um fenômeno que consiste no resfriamento anormal das 
águas do Oceano Pacífico e é responsável tanto por chuvas fortes no Norte e Nordeste do Brasil quanto 
por secas no Sul. Para lidar com essa complexidade, a Companhia mantém acompanhamento 
constante das condições meteorológicas e climáticas em colaboração com uma consultoria 
especializada em meteorologia e clima. Isso a permite obter previsões mais precisas e, 
consequentemente, uma melhor gestão do risco climático, hidrológico e do cronograma de manutenções 
da usina. A área de riscos da Companhia realiza o monitoramento dos riscos estratégicos, conforme 
matriz de risco aprovada pelo Conselho de Administração na qual está inserida o risco de mudanças 
climáticas. Quanto aos impactos financeiros deste risco, eles são substancialmente marginais, pois as 
receitas decorrentes das vendas estão vinculadas à Garantia Física (certificado do volume 
comercializável de energia) que independe da performance de geração, por estar inserida no MRE 
(Mecanismo de Realocação de Energia). 3.3 Gestão de risco de capital: Ao administrar o seu capital, 
a Companhia tem por objetivo salvaguardar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos 
acionistas. Conforme informado na nota explicativa nº 1.6, em conjunto com o informado na nota 
explicativa 1.5c, será possível retomar o equilíbrio da estrutura de capital e de liquidez financeira da 
Companhia.
Estrutura do Capital:
Descritivo Nota

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Debêntures 13.2 5.803.643 5.840.063
Empréstimos 13.1 433.532 14.201.385
Dívida bruta -CT: capital de terceiro (A) 6.237.175 20.041.448
Total do patrimônio líquido - CP: capital próprio 14.825.833 503.769
Total do capital (CT + CP) (B) 21.063.008 20.545.217
Indicador de estrutura de capital (A/B x 100) 29,61% 97,55%
4. Caixa e Equivalentes de Caixa 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Bancos conta movimento 107 3.016
Aplicações financeiras
Certificado de depósito bancário (CDB) (i) 347.984 920.080
Operação Compromissada 7.080 50

355.171 923.146
As aplicações financeiras no ano de 2023 tiveram um rendimento médio de 98,32% da variação do CDI, 
são prontamente conversíveis em montantes conhecidos de caixa (liquidez diária) e estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor, pela modalidade das aplicações. (i) O elevado saldo observado 
em 2022, corresponde à geração de caixa da operação, adicionado à adesão da medida emergencial 
para suspensão de pagamentos (Standstill) por até 07 meses, entre dezembro/21 e junho/22, para as 
usinas hidrelétricas acima de 50 MW de capacidade instalada, com o objetivo de mitigar os efeitos 
adversos da crise hídrica. Prática contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de três 
meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
Aplicações financeiras por agente financeiro:

Agente financeiro
Tipo de  

aplicação
Inde- 

xador Rating

31 de  
dezembro 

de 2023

31 de  
dezembro  

de 2022
Banco da Amazônia S.A. CDB CDI AA(Fitch) 31.212 35.655

Banco BTG Pactual S.A. CDB CDI
AA(Fitch)/AAA 

(Moody’s)/AAA(S&P) 50.575 26.819
Haitong Banco de Inv. do Brasil CDB CDI BB(S&P) – 73.282

Banco Daycoval S.A. CDB CDI
AA(Fitch)/AA 

(Moody’s)/AA+(S&P) 10.747 25.664

Banco do Brasil S.A.
Compro- 
missada CDI

BB-(Fitch)/Ba2 
(Moody’s)/BB-(S&P) 2.239 50

Banco do Nordeste do Brasil S.A. CDB CDI
AA(Fitch)/AA 

(Moody’s)/AAA(S&P) 5.908 51.888
Banco Itaú S.A. CDB CDI AAA(Fitch)/AAA(Moody’s) – 144.815

Banco Itaú S.A.
Compro- 
missada CDI AAA(Fitch)/AAA(Moody’s) 4.841 –

Banco Bradesco S.A. CDB CDI
AAA(Fitch)/AAA 

(Moody’s)/AAA(S&P) 77.087 216.125
Banco Santander S.A. CDB CDI AAA(Moody’s)/AAA(S&P) 30.407 199.061
Banco Votorantim S.A. CDB CDI AA(Moody’s)/AAA(S&P) 86.547 10.950
Banco Safra S.A. CDB CDI AAA(Moody’s)/AAA(S&P) – 27.022

Caixa Econômica Federal S.A. CDB CDI
AA(Fitch)/AAA 

(Moody’s)/AAA(S&P) 55.501 108.799
Outros 107 3.016

355.171 923.146
5. Contas a Receber 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Consumidores - Fornecimento industrial (i) 23.226 9.239
Concessionárias - Suprimento convencional (ii) 523.751 464.995

546.977 474.234
(i) Referem-se a créditos existentes com consumidores de energia; (ii) Referem-se a créditos existentes com 
revendedores de energia.
Prática contábil: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de 
energia elétrica. O prazo médio de recebimento é de 22 dias. São, portanto, apresentadas no ativo 
circulante e reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. O 
ajuste a valor presente do saldo de contas a receber de clientes não é relevante devido ao curto prazo 
de sua realização. As perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”) são constituídas, 
quando aplicável, com base em análise individual dos valores a receber, considerando: (i) o conceito de 
perda esperada, levando em conta eventos de inadimplência que têm probabilidade de ocorrência nos 
doze meses após a data de divulgação das referidas demonstrações financeiras, (ii) instrumentos 
financeiros que tiveram aumento significativo no risco de crédito, mas não apresentam evidência 
objetiva de “impairment”, e; (iii) ativos financeiros que já apresentam evidência objetiva de “impairment” 
em 31 de dezembro 2023. Até a data destas Demonstrações Financeiras a Companhia não possui 
inadimplências tomando em consideração os aspectos anteriormente destacados, e, portanto, não 
estimou perdas com crédito de liquidação duvidosa - PECLD.
6. Caixa Restrito 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Circulante
 Reserva do serviço de debêntures - 3ª emissão (i) 99.192 123.243
 Câmara de comercialização de energia elétrica - CCEE (ii) 25.989 12.080

125.181 135.323
Não circulante
 Reserva do BNDES (iii) 86.050 –
 Reserva dos AGENTES (iv) 91.861 –
 Reserva do FNO (v) 21.266 23.453
 Reserva de O&M (vi) 15.245 13.861

214.422 37.314
339.603 172.637

O saldo de caixa restrito está composto para fazer face: (i) Aos pagamentos de juros e principal das 
debêntures que ocorrerá em 15 de abril de 2024; (ii) Ao aporte em garantia para liquidação na CCEE 
(Câmara de Comercialização de Energia Elétrica); (iii) Após a assunção da dívida do BNDES FINEM pela 
Eletrobras, ficou previsto a composição em seis parcelas mensais da Reserva do BNDES. O saldo em 
conta é equivalente a 2/6 (dois sextos) de três parcelas, na data-base de 15 de dezembro de 2023. 
Informações adicionais na nota explicativa nº 13.1 (ii) “Garantias”; (iv) Após a assunção da dívida do 
BNDES FINEM pela Eletrobras, ficou previsto a composição em seis parcelas mensais da Reserva  
dos AGENTES equivalente a três vezes do valor da última prestação vencida do contrato de  
Assunção de dívida dos Agentes Repassadores. O saldo em conta é equivalente a 2/6 (dois sextos) de 
três parcelas, na data-base de 15 de dezembro de 2023.  Informações adicionais na nota  
explicativa nº 13.1 (ii) “Garantias”; (v) Ao saldo equivalente a três vezes o valor da última prestação vencida 
do serviço da dívida do financiamento FNO (Fundo Constitucional de Financiamento do Norte). Será 
acessada somente em eventual não pagamento da parcela, condição mantida até o final da amortização 
do contrato de financiamento. Informações adicionais na nota explicativa nº 13.1 (ii) “Garantias”;  
(vi) A Conta Reserva de O&M (Operação e Manutenção), que deverá permanecer composta durante  
toda vigência do Contrato de Cessão Fiduciária. Informações adicionais na nota explicativa nº 13.1  

(ii) “Garantias”. Prática Contábil: Os caixas restritos possuem caráter obrigatório e estão vinculados, 
principalmente, às obrigações da Companhia com os financiamentos, debêntures e perante a CCEE. 
Estes depósitos estão auferidos até a data do balanço e registrados ao custo histórico, acrescidos dos 
rendimentos. 
7. Despesas Pagas Antecipadamente 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Circulante
 Seguros 7.375 8.909
 Repactuação GSF (i) 28.283 28.284

35.658 37.193
Não circulante
 Seguros 541 267
 Repactuação GSF (i) 9.428 37.711

9.969 37.978
45.627 75.171

(i) Conforme Resolução Normativa nº 684/2015, para reduzir a exposição ao risco do GSF (“Generation 
Scaling Factor”), a Companhia aderiu à repactuação do risco hidrológico com a ANEEL para seus 
contratos de venda de energia no ACR - Ambiente de Comercialização Regulado, na forma da  
Lei nº 13.203/2015, na classe de produto SP93, com prêmio de risco associado de R$ 3,25 por  
MWh para o montante de repactuação de 1.552,6 MW médios da parcela referente às 44 Unidades 
Geradoras e, em 29 de dezembro de 2017, na classe de produto SP100 para o montante de repactuação 
de 129,6 MW médios da parcela referente às 6 Unidades Geradoras adicionais da UHE Santo Antônio 
(nota explicativa nº 03 (3.2 iv)). Parte do GSF repactuado, recuperado no exercício de 2015, foi 
reconhecido, após seu pagamento, como prêmio de seguro no Ativo e está sendo amortizado 
linearmente pelo período de 10 anos e 04 meses, com início a partir de janeiro de 2015 e encerramento 
em abril de 2025.
8. Outros Ativos 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Circulante
Ordens em curso P&D (i) 47.473 46.539
Depósitos judiciais – 2.386
Pgtos. em fase de liquidação judicial (ii) 29.578 –
Adiantamentos a fornecedores 11.741 74.297
Adiantamentos a pessoal 374 517
Devedores diversos 485 2.910

89.651 126.649
Não circulante
Ordens em curso P&D (i) 14.243 6.335
Depósitos judiciais 2.481 –
Devedores diversos 263 1.639

16.987 7.974
106.638 134.623

(i) Custos dos serviços dos serviços relacionados aos gastos com os projetos em andamento de 
Pesquisa e Desenvolvimento (“P&D”). Ao encerrar os respectivos projetos, os saldos são amortizados 
em contrapartida ao passivo correspondente registrado em Encargos setoriais (nota explicativa nº 16); 
(ii) Ao longo de 2023, a Companhia celebrou acordos em processos judiciais que tinham 
condenação confirmada, ao menos, em segunda instância, com exíguas chances de reversão e 
prognóstico de perda provável. Esta rubrica deve ser analisada em conjunto com as provisões dos 
litígios (nota explicativa nº 20.1).
9. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: 9.1. Composição

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Diferidos Ativos
Prejuízos Fiscais (IRPJ) Base Negativa (CSLL) (i) 4.521.514 2.067.378
Diferenças temporárias (ii) 10.716 11.251
Total diferidos Ativos 4.532.230 2.078.629
Diferidos Passivo
Diferenças temporárias (ii) (374) (847)
Diferido Ativo Líquido 4.531.856 2.077.782
(i) Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui Prejuízo Fiscal e Base Negativa de Contribuição 
Social acumulados que somam o montante de R$ 13.298.571, e créditos fiscais calculados sobre esta 
base que totalizam R$ 4.521.514 (em 31 de dezembro de 2022: R$ 12.537.278 e 4.262.674, 
respectivamente). A Companhia, em conformidade com sua política contábil de reconhecimento dos 
tributos diferidos constituídos sobre o Prejuízo Fiscal e sobre a Base Negativa da Contribuição Social, 
realizou, em dezembro de 2023, o teste de realização desses tributos de acordo com as normas 
contábeis vigentes. Esta estimativa considerou o fluxo do teste de recuperabilidade dos ativos 
(impairment), por se tratar de um fluxo originário das projeções aprovadas pelo Conselho de 
Administração, não considerando quaisquer receitas ou reduções de custos que estejam vinculados a 
ações judiciais e/ou outros fatores que dependam de decisões de terceiros, se concentrando de 
maneira exclusiva em sua operação e resultados. Adicionalmente, destacamos que a reestruturação da 
dívida ocorrida no mês de novembro deste exercício (nota explicativa nº 1.5c), melhorou 
significativamente as projeções de lucro da Companhia, antecipando o primeiro ano de lucro tributável 
de 2027 para 2024. Por meio desta estimativa, a Administração obteve evidências suficientes e 
conclusivas sobre a ocorrência de lucros futuros, realizando o reconhecimento adicional de 
R$ 2.454.136 de créditos, concluindo pela totalidade dos créditos fiscais em balanço, que totaliza 
R$ 4.521.514 (R$ 2.067.378 em dezembro de 2022). Este montante corresponde à compensação de 
prejuízos fiscais sobre lucros futuros até o ano de 2042. O Prejuízo Fiscal e a Base Negativa da 
Contribuição Social não expiram no âmbito tributário brasileiro e serão bases para créditos de Imposto 
de Renda e Contribuição Social no futuro, no entanto, sua compensação está limitada a 30% do lucro 
tributável anual. (ii) Despesas fiscais que serão refletidas contabilmente em períodos posteriores.
9.2. Expectativa de realização do IRPJ e CSLL diferidos:

31 de dezembro 
de 2023 2024 2025 2026 2027 Após 2027

Ativo:
Prejuízos Fiscais (IRPJ) 
 e Base Negativa (CSLL) (i) 4.521.514 (104.407) (117.661) (140.868) (171.887) (3.986.691)
Diferenças temporárias (ii) 10.716 (536) (536) (536) (536) (8.572)

4.532.230 (104.943) (118.197) (141.404) (172.423) (3.995.263)
Passivo:
Diferenças temporárias (ii) (374) 150 17 17 17 173

(374) 150 17 17 17 173
4.531.856 (104.793) (118.180) (141.387) (172.406) (3.995.090)

Incentivo Fiscal - Redução Imposto de Renda - Lucro da Exploração-SUDAM: Em 06 de dezembro de 
2018, a Companhia obteve, junto à SUDAM (Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia), o 
Laudo Constitutivo nº 115/2018, atestando o atendimento a todas as condições e requisitos legais 
exigidos para o reconhecimento do direito à redução de 75% do Imposto de Renda e adicionais não 
restituíveis, calculados com base no lucro da exploração, por um período de 10 anos a partir do 

exercício fiscal de 2018. O pedido de reconhecimento do incentivo correspondente ao Laudo Constitutivo 
mencionado foi protocolizado na Receita Federal do Brasil (RFB) em 28 de dezembro de 2018. Em 29 
de abril de 2019, expirou o prazo de 120 dias para que a Receita Federal do Brasil notificasse a 
Companhia de decisão contrária ao pedido efetuado. Dessa forma, após expirado o prazo da RFB, a 
Companhia, para fins legais, encontra-se em pleno gozo da redução para o período de fruição do 
incentivo. Prática Contábil: O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) são apurados em bases correntes e diferidas. Esses tributos são 
calculados com base nas leis tributárias vigentes na data do balanço e são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Referidos cálculos são efetuados utilizando-se, respectivamente, as 
alíquotas de 25% e de 9%, aplicando-se as alíquotas efetivas de 7% e 9% respectivamente, nos anos 
de 2024 a 2027, abrangidos pelo benefício do Lucro da Exploração. O reconhecimento e o valor dos 
tributos diferidos ativos dependem da geração futura de lucros tributáveis, o que requer o uso de 
estimativas relacionadas ao desempenho futuro da Companhia. Essas estimativas estão contidas no 
plano de negócios aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia. Esse plano é elaborado 
pela Diretoria, que utiliza como principais variáveis, os contratos de venda de energia firmados com 
seus clientes, custos e despesas operacionais pautados em critérios definidos pelos órgãos reguladores, 
atualização das dívidas com base em índices preestabelecidos (destacando-se o IPCA). O saldo dos 
impostos diferidos ativos é revisado no fim de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo 
do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. Incerteza sobre Tratamento de 
Tributos sobre o Lucro (ICPC 22): A interpretação ICPC 22 esclarece como aplicar os requisitos de 
reconhecimento e mensuração, quando há incerteza sobre o tratamento dos tributos sobre o lucro. 
Nesse sentido, foi estabelecido que a entidade deve avaliar se e como o tratamento fiscal incerto afeta 
a determinação de lucro tributável, considerando a probabilidade de a autoridade fiscal (órgãos 
administrativos ou tribunais) aceitar esta postura. Na hipótese de concluir que é provável que a 
autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a entidade deve seguir com a determinação do lucro 
tributável segundo o referido tratamento. Por outro lado, caso se conclua que não é provável que a 
autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a Companhia deve refletir o efeito da incerteza na 
determinação da sua posição fiscal e contábil. Em conformidade ao ICPC 22, a Companhia avalia 
periodicamente a posição fiscal das situações nas quais a regulação fiscal requer interpretação e 
estabelece provisões e/ou divulgações quando apropriado. Na data-base destas demonstrações 
financeiras, a Companhia avaliou as suas operações e concluiu que sua posição fiscal e contábil está 
em conformidade, não apresentando incertezas quanto a aceitação pelo Fisco. 
10. Imobilizado: A Composição do imobilizado é como segue:

31 de dezembro de 2023

31 de  
dezembro 

de 2022
Taxas anuais

médias de Custo Depreciação Valor Valor
depreciação % Histórico Acumulada Líquido Líquido

Imobilizado em serviço
 Terrenos 2,76% 575.707 (100.434) 475.273 361.147
 Reservatórios, barragens e
  adutoras 3,36% 8.680.011 (2.648.536) 6.031.475 6.302.169
 Edificações, obras civis e
   benfeitorias 3,32% 4.603.121 (1.393.355) 3.209.766 3.344.903
 Máquinas e equipamentos 4,18% 9.708.677 (3.130.834) 6.577.843 6.895.634
 Veículos 13,97% 7.689 (4.416) 3.273 1.629
 Móveis e utensílios 7,62% 6.029 (3.081) 2.948 3.311
Total do imobilizado em serviço 23.581.234 (7.280.656) 16.300.578 16.908.793
Imobilizado em curso 253.378 – 253.378 160.941
 Terrenos 501 – 501 5.912
 Reservatórios, barragens e
  adutoras 18.201 – 18.201 21.934
 Edificações, obras civis e
  benfeitorias 6.162 – 6.162 2.967
 Máquinas e equipamentos 140.310 – 140.310 54.273
 Veículos 814 – 814 1.485
 Móveis e utensílios 3.055 – 3.055 511
 Material em depósito 44.073 – 44.073 53.061
 Outros 40.262 – 40.262 20.798
Total do imobilizado em curso 253.378 – 253.378 160.941
Total do imobilizado 23.834.612 (7.280.656) 16.553.956 17.069.734
Prática Contábil: Registrado ao custo de aquisição e construção. Inclui a capitalização dos encargos 
de empréstimos tomados especificamente para o financiamento de projetos, líquidos das receitas 
financeiras auferidas com esses recursos. Inclui também (quando aplicável): (a) adiantamentos a 
fornecedores para aquisição de bens que integram o imobilizado; (b) estoque de bens para aplicação 
no imobilizado; (c) gastos relacionados com as ações ambientais de proteção, monitoramento, 
reflorestamento, recuperação ou compensação dos impactos socioambientais; e (d) outros gastos 
realizados para concluir a obra como um todo. A Companhia adota como depreciação o método linear 
e seu cálculo se iniciou quando a primeira unidade geradora entrou em operação comercial. A ANEEL 
é responsável por estabelecer a vida útil econômica dos ativos imobilizados do setor elétrico brasileiro, 
com revisões periódicas nas estimativas. A depreciação dos itens que fazem parte do projeto da UHE 
Santo Antônio está limitada ao período concessivo, pois não há previsão de indenização do valor 
residual desses itens ao término da concessão. Dessa forma, foram utilizadas as vidas úteis 
estabelecidas pela ANEEL ou o período de concessão como base para depreciação do ativo imobilizado, 
dos dois, o menor período. Redução ao valor recuperável (“impairment”): Aplicável às notas explicativas 
nº 10 “Imobilizado” e nº 11 “Intangível.” Os ativos não financeiros que estão sujeitos à depreciação e 
amortização são revisados para a verificação de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por “impairment” é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, que representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de 
avaliação de “impairment”, a Companhia calcula a soma dos fluxos de caixas operacionais estimados 
futuros, descontados pela taxa de desconto média do custo de capital de terceiros e própria, e a partir 
deste valor, compara com o valor contábil do ativo. A projeção do fluxo de caixa operacional contemplou 
as seguintes premissas: (a) todo o período remanescente da concessão, considerando a extensão da 
concessão em 04 anos e 05 meses (nota explicativa nº 1.1); (b) balanço energético com efeitos do GSF; 
(c) montantes e preços de energia contratados no ACR e no ACL; (d) custos e despesas com pessoal, 
materiais, serviços de terceiros, encargos setoriais, compra de energia, com hedge estrutural nos 
períodos de 2024 a 2039, encargos de transmissão, tributos e outras despesas e projeção de provisões 
a realizar após a data-base do teste. A taxa de desconto utilizada para calcular o valor presente do fluxo 
de caixa operacional foi o custo médio ponderado de capital próprio e de terceiros da Companhia na 
data-base de realização do teste. O cálculo do WACC toma por base o custo do capital de terceiros 
(inclusive o impacto do benefício fiscal da dedutibilidade dessa despesa financeira) e o custo do capital 
próprio, este último calculado com base na metodologia “Capital Asset Pricing Model (CAPM)”, 
conforme premissas do acionista controlador indireto, Eletrobras. Para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2023 e de 2022, com base nos testes realizados, não foram identificados indicadores que 
pudessem requerer o registro de perdas para os ativos de longo prazo. 

As movimentações do imobilizado no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram as seguintes:

Barragens, reservatórios 
 e adutoras

Edificações, obras 
 civis e benfeitorias

Máquinas e  
equipamentos

Imobilizado 
 em curso

Direito 
 de Uso Outros Total

Taxa média de depreciação a.a. 3,24% 3,32% 4,18% – 22,48% 4,02% –
Custo 8.700.470 4.600.689 9.703.959 160.942 2.319 457.543 23.625.922
Depreciação Acumulada (2.398.301) (1.257.482) (2.808.326) – (623) (91.456) (6.556.188)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 6.302.169 3.343.207 6.895.633 160.942 1.696 366.087 17.069.734
Adição – – – 245.922 113 – 246.035
Baixas (19.232) – (494) (10.293) – (38) (30.057)
Depreciação (256.794) (134.746) (323.910) – (504) (15.802) (731.756)
Transferências 5.332 – 6.614 (143.193) – 131.247 –
Saldo em 31 de dezembro 2023 6.031.475 3.208.461 6.577.843 253.378 1.305 481.494 16.553.956
Custo 8.680.011 4.600.689 9.708.677 253.378 2.432 589.425 23.834.612
Depreciação Acumulada (2.648.536) (1.392.228) (3.130.834) – (1.127) (107.931) (7.280.656)
As movimentações do imobilizado no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram as seguintes:

Barragens, reservatórios 
 e adutoras

Edificações, obras 
 civis e benfeitorias

Máquinas e  
equipamentos

Imobilizado 
 em curso

Direito 
 de Uso Outros Total

Taxa média de depreciação a.a. 3,24% 3,32% 4,17% – 22,48% 4,02% –
Custo 8.529.770 4.600.468 9.696.019 136.049 2.403 433.812 23.398.521
Depreciação Acumulada (2.103.246) (1.122.560) (2.485.039) – (190) (79.409) (5.790.444)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.426.524 3.477.908 7.210.980 136.049 2.213 354.403 17.608.077
Adição – – – 314.012 – – 314.012
Baixas (56.658) – (448) (9.713) (84) (262) (67.165)
Depreciação (311.606) (134.922) (325.140) – (433) (13.060) (785.161)
Transferências 243.909 221 10.241 (279.406) – 25.006 (29)(*)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 6.302.169 3.343.207 6.895.633 160.942 1.696 366.087 17.069.734
Custo 8.700.470 4.600.689 9.703.959 160.942 2.319 457.543 23.625.922
Depreciação Acumulada (2.398.301) (1.257.482) (2.808.326) – (623) (91.456) (6.556.188)
(*) Reclassificações efetuadas para outras rubricas patrimoniais.

continuação

continua

notas explicativas às demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezemBro de 2023 da santo antônio energia s.a. (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

11. Intangível: A Composição do intangível é como segue:

Taxas anuais 31 de dezembro de 2023
31 de dezembro 

de 2022
médias de Custo Amortização Valor Valor

depreciação % Histórico Acumulada Líquido Líquido
Intangível em Serviço
Direito de concessão - Uso do
  Bem Público - UBP 3,20% 199.339 (72.576) 126.763 132.081
Licença de Operação 18,34% 186.887 (66.393) 120.494 99.965
Direito de Concessão - GSF (i) 3,88% 906.436 (78.128) 828.308 863.159
Servidão permanente 3,07% 10.226 (2.649) 7.577 7.895
Software 20,49% 32.022 (30.777) 1.245 325
Total do intangível em serviço 1.334.910 (250.523) 1.084.387 1.103.425
Total do intangível em curso 7.317 – 7.317 7.212
Total do intangível 1.342.227 (250.523) 1.091.704 1.110.637
(i) Extensão do Prazo da Concessão (nota explicativa nº 1.1).
As movimentações do intangível no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram as seguintes:

Software
Con- 

cessões
Uso do Bem  

Público
Servi- 
dões

Intangível  
em curso Outros Total

Taxa média de
  amortização a.a. 20,52% 3,88% 3,20% 3,07% – 17,78% –
Custo 30.812 906.436 199.339 10.226 7.212 141.262 1.295.287
Amortização Acumulada (30.487) (43.277) (67.258) (2.331) – (41.297) (184.650)
Saldo em 31 de
  dezembro de 2022 325 863.159 132.081 7.895 7.212 99.965 1.110.637
Adições – – – – 46.940 – 46.940
Amortizações (289) (34.851) (5.318) (318) – (25.097) (65.873)
Transferências 1.209 – – – (46.835) 45.626 –
Saldo em 31 de
  dezembro de 2023 1.245 828.308 126.763 7.577 7.317 120.494 1.091.704
Custo 32.022 906.436 199.339 10.226 7.317 186.887 1.342.227
Amortização Acumulada (30.777) (78.128) (72.576) (2.649) – (66.393) (250.523)
As movimentações do intangível no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram as seguintes:

Software
Con- 

cessões
Uso do Bem  

Público
Servi- 
dões

Intangível  
em curso Outros Total

Taxa média de 
 amortização a.a. 20,57% 3,85% 3,20% 3,10% – 16,67% –
Custo 30.773 890.351 199.339 10.226 3.901 131.730 1.266.320
Amortização Acumulada (29.955) (8.570) (61.933) (2.012) – (18.683) (121.153)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2021 818 881.781 137.406 8.214 3.901 113.047 1.145.167
Adições – – – – 28.937 – 28.937
Amortizações (532) (34.707) (5.325) (319) – (22.613) (63.496)
Transferências 39 16.085 – – (25.626) 9.531 (29)(*)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2022 325 863.159 132.081 7.895 7.212 99.965 1.110.637
Custo 30.812 906.436 199.339 10.226 7.212 141.262 1.295.287
Amortização Acumulada (30.487) (43.277) (67.258) (2.331) – (41.297) (184.650)
(*) Reclassificações efetuadas para outras rubricas patrimoniais.
12. Fornecedores 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Circulante
 Suprimento de energia elétrica 103.872 102.439
 Encargos de uso da rede elétrica 80.971 92.156
 Materiais e serviços 47.468 35.982
 Retenções contratuais 18.941 18.271

251.252 248.848
Não Circulante
Retenções contratuais 5.413 2.757

5.413 2.757
256.665 251.605

Prática Contábil: A rubrica de fornecedores é mensurada a custo amortizado, sendo os passivos 
baixados mediante a liquidação do título e as variações monetárias, quando aplicável, são reconhecidas 
no resultado financeiro. A Companhia reconhece nesta rubrica as obrigações relacionadas com 
encargos de uso da rede elétrica, suprimento de energia elétrica, compras de energia elétrica e 
compras de bens, mercadorias e de serviços. Além disso, também são reconhecidas as  
compras de energia elétrica no âmbito da CCEE. 13. Empréstimos, Financiamentos e Debêntures: 
Em 13 de novembro de 2023, a Companhia, em conjunto com o seu controlador indireto  
Eletrobras, concluiu a reestruturação das dívidas dos contratos do BNDES FINEM, reduzindo o seu 
endividamento em R$ 13.547.326 (nota explicativa nº 1.5c), restando um saldo de R$ 6.237.175 em 31 
de dezembro de 2023, referentes ao contrato de financiamento junto ao FNO e às escrituras de 
debêntures da 1ª e 3ª Emissões. 

13.1 Empréstimos e financiamentos: Composição:

Moeda
Encargos  

Financeiros
31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Passivo circulante
 BNDES - Indireto R$ IPCA + 7,9% a.a. – 305.108
 BNDES - Direto R$ IPCA + 7,0% a.a. – 300.504
 Custos de transação a 
  amortizar - BNDES R$ – (52) (601)
 Banco da Amazônia S.A. - FNO (a) R$ Juros (*) de 10,0% a.a. 54.687 50.350

54.635 655.361
Passivo não circulante
 BNDES - Indireto R$ IPCA + 7,9% a.a. – 6.769.731
 BNDES - Direto R$ IPCA + 7,0% a.a. – 6.354.524
 Custos de transação a 
  amortizar - BNDES R$ – (310) (10.062)
 Banco da Amazônia S.A. - FNO (a) R$ Juros de 10,0% a.a. (*) 379.207 431.831

378.897 13.546.024
433.532 14.201.385

(*) Bônus de Adimplência de 15%: Taxa real 8,5% a.a.
Movimentação dos empréstimos e financiamentos
Em 31 de dezembro de 2023: Circulante Não circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2022 655.361 13.546.024
 Encargos financeiros provisionados 1.096.519 338.415
 Encargos financeiros pagos (1.107.273) –
 Amortização de principal (i) (558.489) –
 Amortização de principal - renegociação (ii) (2.042.554) –
 Transferências 13.515.294 (13.515.294)
 Renegociação - Assunção (ii) (11.504.772) –
 Custos de transação 10.301 –
 Transferências de custo de transação (9.752) 9.752
Saldo em 31 de dezembro de 2023 54.635 378.897
(i) Pagamento “cash sweep” amortização antecipada por meio do excedente de caixa, conforme 
contrato. (ii) Pré-pagamento e assunção mencionados na nota explicativa 1.5c.
Em 31 de dezembro de 2022: Circulante Não circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2021 116.120 12.827.607
 Encargos financeiros provisionados 459.624 1.312.873
 Encargos financeiros pagos (463.613) –
 Amortização de principal (51.827) –
 Transferências 595.057 (595.057)
 Custos de transação 601 –
 Transferências de custo de transação (601) 601
Saldo em 31 de dezembro de 2022 655.361 13.546.024
(a) Banco da Amazônia S.A. - FNO: As parcelas liberadas decorrem do contrato de financiamento 
firmado entre a Companhia e o Banco da Amazônia S.A. em 11 de março de 2009 e aprovado com base 
na Decisão de Diretoria nº 1.120/2008, de 16 de dezembro de 2008, com interveniência da Companhia 
e dos acionistas da Controladora, no valor total de R$ 433.894, cujos recursos financeiros são oriundos 
do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO. O referido contrato de financiamento teve 
como objetivo a implantação da Usina Hidrelétrica Santo Antônio (nota explicativa nº 1). O financiamento 
do FNO não foi objeto de reestruturação da dívida ocorrida em 2023, sendo, em 31 de dezembro de 
2023, o único financiamento da Companhia. Vencimento das parcelas - não circulante (principal)

2025 2026 2027 2028 2029 Após 2028 Total
Principal 57.970 63.845 70.322 77.382 76.730 32.958 379.207

57.970 63.845 70.322 77.382 76.730 32.958 379.207
Esta composição não considera o custo de transação.
(i) Condições: Tendo em vista que a dívida junto ao FNO não foi abrangida na assunção da dívida do 
BNDES FINEM (Nota explicativa nº 1.5c), as condições do financiamento do FNO (único financiamento 
da Companhia em 31 de dezembro de 2023) foram mantidas. (ii) Garantias: No âmbito da negociação 
da assunção da dívida do BNDES FINEM em 2023, restou acordado que parte da dívida assumida pela 
Eletrobras, no montante de R$ 9.591.773, permaneceria garantida pela MESA e pela SAESA. Dessa 
forma, foram mantidas as seguintes garantias prestadas ao BNDES e aos Agentes Repassadores:  
(1) Penhor da totalidade das ações da Companhia de propriedade da Madeira Energia S.A. - MESA; 
(2) Contas Reservas dos Serviços da Dívida do BNDES e dos AGENTES (itens iii e iv da nota explicativa 
nº 6 “Caixa restrito”): • Composição equivalente a três vezes do valor da última prestação vencida do 
contrato de Assunção de dívida do BNDES de longo prazo e dos AGENTES, podendo variar de acordo 
com o valor da última parcela; • Será acessada somente em eventual não pagamento da parcela, pela 
Eletrobras; • Condição mantida até o final da amortização do contrato de financiamento. Ademais, para 
assegurar o cumprimento das obrigações decorrentes do Contrato de Financiamento do FNO e 1ª e 3ª 
Emissões de Debêntures, foram constituídas as seguintes garantias: (a) Penhor da totalidade das ações 
da Companhia de propriedade da Madeira Energia S.A. - MESA, acionista e Controladora integral da 
Companhia; (b) Cessão fiduciária entre a Companhia e os credores, envolvendo os direitos de 
titularidade da mesma e todas as suas contas reservas (itens i, v e vi da nota explicativa nº 6 “Caixa 
restrito”) , em decorrência do Contrato de Concessão de Uso do bem público para geração de energia 
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continuação

continua

Notas explicativas às demoNstrações fiNaNceiras do exercício fiNdo em 31 de dezembro de 2023 da saNto aNtôNio eNergia s.a. (em milhares de reais, exceto quaNdo iNdicado de outra forma)
elétrica, incluindo os direitos creditórios de sua titularidade referentes aos Contratos de Compra e 
Venda de Energia (CCVEs) e os Contratos de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado 
(CCEARs), Contratos de Compra de Reduções de Emissão de Carbono (CCRECs), se vierem a ser 
firmados, e cessão condicional dos contratos do projeto de execução da Usina Hidrelétrica Santo 
Antônio;. (c) Suporte de acionistas para cobertura de insuficiências que vierem a ocorrer na execução 
do projeto, além de frustações das fontes de recursos previstas para utilização nos investimentos do 
projeto. (d) Fiança da controladora indireta Eletrobras para assegurar o pagamento integral de quaisquer 
obrigações do contrato de financiamento do FNO e da 1ª e da 3ª Emissões de Debêntures. (iii) 
Cláusulas restritivas: O contrato de financiamento do FNO e das Debêntures (nota explicativa nº 13.2) 
possuem cláusulas restritivas (“covenants”) financeiras e não financeiras. Adicionalmente, considerando 
que a SAESA é um Project finance e que, mesmo após a assunção da dívida, foram mantidas garantias 
específicas ao BNDES e aos Agentes Repassadores, foram mantidas determinadas cláusulas restritivas 
financeiras e não financeiras atribuídas à MESA e à SAESA. “Covenants” são cláusulas contratuais, 
exigidas nos contratos de financiamentos e empréstimos, que controlam as atividades da Companhia e 
de sua controladora, criadas para proteger o interesse do credor. Estes indicadores estabelecem 
condições que não podem ser descumpridas. Caso isto ocorra, e se configurado o descumprimento de 
quaisquer “covenants”, o credor poderá exigir o vencimento antecipado da dívida (“default”). Os 
principais covenants são referentes à: (a) Índice de Cobertura do Serviço da Dívida mínimo em 1,2 até 
2024, e em 1,3 de 2025 até o final da liquidação do financiamento do FNO e 1ª e 3ª Emissões de 
Debêntures; (b) Índice de Capitalização (Patrimônio Líquido/Ativo Total) igual ou superior a 0,25 
(aplicável apenas para a 3ª emissão de debêntures); (c) Índice de Dívida líquida/Patrimônio líquido 
menor ou igual a 3,5 (aplicável apenas para a 1ª emissão de debêntures); (d) cumprimento de 
condicionantes socioambientais; e (e) limitação de endividamento da SAESA no montante de  
R$ 7.500.000. Conforme obrigação do contrato de financiamento do FNO e nas escrituras das 
debêntures, os indicadores financeiros (covenants) são apurados anualmente, a partir do exercício 
social encerrado. Contudo, a Companhia realiza o monitoramento destes indicadores trimestralmente. 
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia atendeu a todos os “covenants” exigidos, conforme 
obrigações previstas nos Contratos de Financiamentos e Escrituras de debêntures.
13.2 Debêntures: Composição:

Valor 
 unitário 

(em reais)

31 de dezembro de 2023

31 de  
dezembro 

de 2022

Série
Remune- 

ração Principal
Encar- 

gos
Custos de  
transação Total Total

Passivo circulante

1ª emissão (a) 1ª R$ 1.000,00
IPCA + juros  
de 6,5% a.a. 240.518 118.020 (50) 358.488 145.792

3ª emissão (b) 2ª
R$ 10.000,00

IPCA + juros  
de 7,49% a.a. 166.280 125.938 (390) 291.828 353.112

406.798 243.958 (440) 650.316 498.904
Passivo não circulante

1ª emissão (a)
1ª

R$ 1.000,00
IPCA + juros  
de 6,5% a.a.

2.515.671 – (330) 2.515.341 2.515.097
2ª 2.638.316 – (330) 2.637.986 2.552.160

3ª emissão (b) 2ª R$ 10.000,00
IPCA + juros  

de 7,49% a.a. – – – – 273.902
5.153.987 – (660) 5.153.327 5.341.159
5.560.785 243.958 (1.100) 5.803.643 5.840.063

Movimentação: Em 31 de dezembro de 2023: Circulante Não circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2022 498.904 5.341.159
 Encargos financeiros provisionados 411.214 228.816
 Encargos financeiros pagos (355.637) –
 Amortização (322.199) –
 Transferência 417.088 (417.088)
 Amortização de custos de transação 1.386 –
 Transferências de custo de transação (440) 440
Saldo em 31 de dezembro de 2023 650.316 5.153.327
Em 31 de dezembro de 2022: Circulante Não circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2021 541.358 5.205.414
 Encargos financeiros provisionados 254.320 459.142
 Encargos financeiros pagos (200.389) –
 Amortização (421.970) –
 Transferência 324.830 (324.830)
 Amortização de custos de transação 2.188 –
 Transferências de custo de transação (1.433) 1.433
Saldo em 31 de dezembro de 2022 498.904 5.341.159
1ª Emissão: Em setembro de 2012, a Companhia celebrou contrato para emissão de 1.520.120 
debêntures não conversíveis em ações, da espécie com garantia real e com garantias adicionais, 
divididas em duas séries, sendo a 1ª série recebida em 25 de outubro de 2012, no valor de R$ 760.060 
(R$ 770.448, atualizados até a data de recebimento) e a 2ª série recebida em 28 de junho de 2013, no 
valor de R$ 760.060 (R$ 809.346, atualizados até a data de recebimento), tendo o Fundo de 
Investimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FI-FGTS) como debenturista, Pentágono 
S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários como agente fiduciário e representante do debenturista 
e a Controladora como interveniente anuente. O objetivo desta emissão foi captar recursos para 
desenvolvimento, implantação e construção do projeto original da UHE Santo Antônio e de seu sistema 
de transmissão associado para a exploração da concessão (nota explicativa nº 1). O FI-FGTS, na 
qualidade de único debenturista, compartilha das mesmas garantias e cláusulas restritivas apresentadas 
na nota explicativa nº 13 (i) e (ii). Conforme previsto no contrato de cessão fiduciária, após a liquidação 
das debêntures da 3ª emissão (em abril de 2024), ao final de cada semestre considerando a data-base 
de dez/23, o excedente a R$ 450.000 de caixa livre (valor a ser atualizado monetariamente pela 
variação acumulada do IPCA anual), será repassado ao debenturista para amortização extraordinária 
dos juros capitalizados (cash sweep). Em 08 de fevereiro de 2024, a agência de classificação de risco 
Fitch elevou os Ratings Nacionais de Longo Prazo de ‘BBB- (bra)’ para ‘AAA (bra)’/Perspectiva Estável. 
Os debenturistas compartilham das mesmas garantias e cláusulas restritivas apresentadas na nota 
explicativa nº 13.1 (ii) e (iii). O Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado em 15 (quinze) 
parcelas anuais, sendo: (i) 1ª série a partir de outubro/2023 e (ii) 2ª série a partir de junho/2024. 
Vencimento das parcelas de debêntures - não circulante (principal e encargos¹)

2025 2026 2027 2028 2029 Após 2029 Total
Principal e Encargos ¹ 381.964 381.964 381.964 381.964 381.964 3.244.167 5.153.987
¹ Juros e atualizações monetárias.
3ª Emissão: Em 15 de abril de 2014, a Companhia emitiu 70.000 debêntures simples, não conversíveis 
em ações, escriturais, nominativas, da espécie quirografária com garantia adicional real e fidejussória, 
divididas em duas séries, totalizando o montante de R$ 700.000, para distribuição pública, nos termos 
da instrução da Comissão de Valores Mobiliários - CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, tendo a 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, como agente fiduciário e representante 
dos debenturistas e a MESA como interveniente anuente. As duas séries foram recebidas entre os dias 
02 e 05 de maio de 2014, sendo a 1ª série de R$ 200.000 (R$ 201.000, atualizados até a data de 
recebimento) e a 2ª série no valor de R$ 500.000 (R$ 504.000, atualizados até a data de recebimento). 
O objetivo desta emissão foi de captar recursos para viabilização e implementação das 50 unidades 
geradoras da UHE Santo Antônio. Os debenturistas dessa 3ª emissão compartilham das mesmas 
garantias e cláusulas restritivas apresentadas na nota explicativa nº 13.1 (ii) e (iii). Em 08 de fevereiro 
de 2024, a agência de classificação de risco Fitch elevou os Ratings Nacionais de Longo Prazo de ‘BBB- 
(bra)’ para ‘AAA (bra)’/Perspectiva Estável. Os juros remuneratórios são pagos semestralmente (abril e 
outubro). A 1ª série foi totalmente amortizada em abril de 2022 e 25,1% da 2ª série foi amortizada em 
abril de 2022, 55,6% em 15 de abril de 2023. Próximas amortizações: 2ª série - saldo remanescente em 
15 de abril de 2024. Prática Contábil: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos 
custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que eles estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Instrumentos 
financeiros que são, obrigatoriamente, resgatáveis em uma data específica são classificados como 
passivo. Os empréstimos, financiamentos e debêntures são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço.
14. Impostos e Contribuições 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Circulante
 COFINS 20.251 15.307
 PIS 4.382 3.291
 COFINS (parcelamento) (i) 28.381 25.650
 PIS (parcelamento) (i) 5.453 4.896
 ICMS 8.217 4.243
 Outros (retidos na fonte) 3.964 3.899

70.648 57.286
Não circulante
 COFINS (parcelamento) (i) 24.577 47.356
 PIS (parcelamento) (i) 5.086 9.720

29.663 57.076
100.311 114.362

(i) Em 17 de dezembro de 2021, a Companhia requereu o parcelamento convencional do PIS e da 
COFINS previsto no art. 10 da Lei nº 10.522 de 19 de julho de 2002, totalizando o montante  
de R$ 138.081, que será quitado em 60 parcelas mensais, atualizadas pela SELIC e acrescidas de  
1% no mês do vencimento. Os pagamentos estão sendo realizados de acordo com os prazos legais.
15. Adiantamentos: Posição dos adiantamentos em 31 de dezembro de 2023:

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Circulante
 Saldo inicial 64.270 146.296
 Transferência 42.893 63.569
 Baixa por realização (64.291) (145.595)

42.872 64.270
Não Circulante
 Saldo inicial 129.484 193.053
 Transferência (42.872) (63.569)

86.612 129.484
129.484 193.754

Prática Contábil: A Companhia recebeu adiantamentos de clientes pela venda de energia. As receitas 
destas operações são reconhecidas no resultado quando ocorrem os fornecimentos da energia 
contratada, cumprindo-se as obrigações de desempenho, nesta ocasião ocorrerão as baixas dos 
adiantamentos. Não existe atualização monetária nos adiantamentos.
16. Encargos Setoriais 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Circulante
 Obrigações relacionadas ao P&D (i) 52.774 49.030
 Compensação Financeira pela Utilização de 
  Recursos Hídricos (CFURH) 13.767 14.007
 Fundo Nacional de Desenvolvimento 
  Científico Tecnológico (FNDCT) 3.170 2.890
 Ministério de Minas e Energia (MME) 800 1.444
 Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) 480 867
 Taxa de Fiscalização 1.127 1.016

72.118 69.254
Não circulante
 Obrigações relacionadas ao P&D (i) 24.606 24.814
 Obrigações vinculadas à concessão 5.701 5.848

30.307 30.662
102.425 99.916

(i) Montante indica o saldo a pagar para realização dos projetos de P&D (Pesquisa e Desenvolvimento). 
Os montantes realizados são contabilizados em “Outros Ativos”. Após encerramento dos respectivos 
projetos, os saldos são amortizados em contrapartida ao ativo (nota explicativa nº 8).
17. Concessões a Pagar: Trata-se da obrigação, assumida pela Companhia no Contrato de Concessão 
nº 001/2008 de Uso do bem público para a geração de energia, de recolher à União o pagamento total 
fixado de R$ 379.267, em parcelas mensais iguais, sendo exigida, a partir da entrada em operação 
comercial da primeira unidade geradora, ocorrida em 30 de março de 2012, até o 35º ano da concessão. 
O valor do pagamento é atualizado anualmente pelo IPCA e o montante total da obrigação é registrado 
pelo valor presente total do UBP até o final do contrato de concessão. O saldo a pagar em 31 de 
dezembro de 2023 totaliza R$ 325.580 (dezembro de 2022 - R$ 317.780). Buscando refletir 
adequadamente a contraprestação pecuniária da concessão e a respectiva obrigação perante a União, 
os valores da concessão foram registrados no ativo intangível (nota explicativa nº 11), em contrapartida 
do passivo.
18. Provisões Socioambientais 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Circulante
 Compensação ambiental (i) 8.553 14.504
 Programas básicos ambientais (ii) 134.672 144.290

143.225 158.794
Não circulante
 Compensação ambiental (i) 19.186 77.723
 Programas básicos ambientais (ii) 58.042 96.522

77.228 174.245
220.453 333.039

(i) O saldo registrado em “Compensação ambiental”, calculado com base na Lei nº 9.985/00 e no 
Decreto nº 6.848/09, corresponde a 0,5% (R$ 56.159) do valor de referência do empreendimento, 
conforme definido na Licença de Operação nº 1.044/11, expedida pelo IBAMA. Esses recursos são 
destinados a compensar os impactos ambientais não mitigáveis causados pela obra e em 31 de 
dezembro de 2023 totalizam R$ 27.739 (dezembro de 2022 - R$ 92.227). Em dez/2023, a Companhia 
firmou o Termo de Acordo de Compensação Ambiental-TCCA, instrumento por meio do qual foram 
formalizadas e estabelecidas as condições para o cumprimento da compensação ambiental no valor de 
R$ 66.428 deste montante, com isso, este valor foi transferido para a rubrica “Outros passivos” (nota 
explicativa nº 19 “item obrigações socioambientais”); (ii) Nas rubricas “Programas básicos ambientais” 
estão registradas as estimativas da Administração em relação aos gastos socioambientais em 
cumprimento às condicionantes previstas nas Licenças de Instalação nº 540/2008, Licença de 
Operação nº 1.044/2011 - 1ª Renovação, 2ª Retificação e na Autorização Especial nº 15/2018, todas 
expedidas pelo IBAMA. Movimentação da Provisão Socioambiental e Compensações Ambientais no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023:

Circulante Não circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2022 158.794 174.245
 Reavaliação da Provisão (i) (1.286) –
 Termo de Compromisso (efetivação) (ii) (66.428) –
 Atualização 4.113 13.045
 Realizações (62.030) –
 Transferências 110.062 (110.062)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 143.225 77.228
Movimentação da Provisão Socioambiental e Compensações Ambientais no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022:

Circulante Não circulante
Saldo em 31 de dezembro de 2021 211.874 292.384
 Reavaliação da Provisão (i) (3.942) 37.568
 Reclassificação para Contingência (28.661) (86.656)
 Atualização 3.818 18.667
 Realizações (112.013) –
 Transferências 87.718 (87.718)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 158.794 174.245
(i) Reavaliação da Provisão Socioambiental com contrapartida em Imobilizado (Terrenos) e intangível 
(Licença de Operação), respectivamente notas explicativas nº 10 e 11, conforme prática contábil 
descrita na sequência; (ii) Termo de Compromisso de Compensação Ambiental (TCCA): Instrumento 
por meio do qual foram formalizadas e estabelecidas as condições para o cumprimento, pela 
Companhia, da compensação ambiental de que trata o artigo 36, da Lei n° 9.985/2000, decorrente do 
licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio.
Prática Contábil: O IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
concedeu licenças ambientais à Companhia, as quais impõem condicionantes para a construção e 
operação do empreendimento. Os gastos relacionados às Condicionantes foram estimados com base 
nos custos históricos, por pesquisa de mercado e conhecimento técnico (know-how).  A Companhia 
registra a provisão socioambiental de acordo com a Resolução ANEEL nº 674/2015 em consonância 
com os CPC 27, CPC 04 e a Orientação OCPC 05, que prevê que os valores referentes às condicionantes 
socioambientais incorporem o custo dos imobilizados (LI - Licença de Instalação) e intangível (Licença 
de Operação). Cabe ressaltar que referida Orientação possibilita ainda o ajuste futuro da provisão em 
contrapartida ao imobilizado e/ou intangível, pois há complexidade em estimar gastos futuros com total 
certeza. A Companhia, sempre que necessário, reavalia os compromissos assumidos com os diversos 
órgãos e fornecedores a fim de sempre apresentar a melhor estimativa dos gastos com as 
Condicionantes Socioambientais.
19. Outros Passivos 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Circulante
 Credores Diversos 25.092 8.135
 Obrigações socioambientais (i) 22.468 –

47.560 8.135
Não Circulante
 Waiver fee (ii) 90.406 80.776
 Obrigações socioambientais(i) 43.960 –
 Benefício pós-emprego (iii) 2.435 –
 Credores Diversos 901 1.296

137.702 82.072
185.262 90.207

(i) Termo de Compromisso Compensação Ambiental (TCCA): Instrumento por meio do qual foram 
formalizadas e estabelecidas as condições para o cumprimento, pela Companhia, da compensação 
ambiental de que trata o artigo 36, da Lei n° 9.985/2000, decorrente do licenciamento ambiental da UHE 
Santo Antônio (nota explicativa nº 18); (ii) Waiver fee devido à 1ª Emissão de debêntures da SAESA, 
cujo único debenturista é o FI-FGTS, como condição autorizativa à renegociação (reperfilamento) dos 
empréstimos ocorrida em dez/2018 (nota explicativa nº 13.1 (i)). Referido waiver não alterou as 
condições das debêntures existentes (nota explicativa 13.2), sendo, portanto, reconhecido como “outras 
contas a pagar” contra o “resultado financeiro”; (iii) A Companhia oferece aos seus atuais e futuros 
aposentados e aos seus dependentes o benefício de assistência à saúde pós emprego. O direito a esse 
benefício é condicionado à permanência do empregado no emprego até a idade de aposentadoria e a 
conclusão de um tempo mínimo de serviço, ou à sua invalidez enquanto funcionário ativo. Os custos 
esperados desses benefícios são acumulados durante o período do emprego. Os ganhos e as perdas 
atuariais, decorrentes de ajustes com base na experiência e nas mudanças das premissas atuariais, 
são debitados ou creditados em outros resultados abrangentes, no período esperado de serviço 
remanescente dos funcionários. Essas obrigações são avaliadas, anualmente, por atuários 
independentes qualificados. 20. Provisões para Litígios: A Administração da Companhia, com base na 
opinião dos seus assessores jurídicos externos, classifica os processos em termos da probabilidade de 
perda da seguinte forma: 20.1. Perda provável - são processos em que existe maior probabilidade de 
perda do que de êxito ou, de outra forma, a probabilidade de perda é superior a 50%, mediante decisão 
confirmada em juízo. Para esses processos, a Companhia faz provisão e destaca em nota explicativa.

Composição:
31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Circulante
 Cíveis (i) 231.859 –
 Trabalhista 1.537 –
 Ambientais 146 –

233.542 –
Não Circulante
 Cíveis (i) 166.246 198.724
 Ambientais 8.931 –
 Trabalhista 164 4.058

175.341 202.782
408.883 202.782

O aumento dos litígios prováveis observado em 2023, refere-se principalmente a (i) movimentações nas 
discussões judiciais de natureza civil relacionadas a processos de natureza fundiária e à indenização 
por suposta redução da quantidade de peixes no rio Madeira em razão da construção das Usinas 
Hidrelétricas Santo Antônio. A classificação no circulante decorre da maturidade processual de 
demandas, com estimativa de encerramento nos próximos 12 meses.
O saldo de 31 de dezembro de 2023 deve ser analisado em conjunto com o item (ii) da nota explicativa 
nº 8 Outros ativos, sendo:

31 de dezembro 
de 2023

Litígios 408.883
Pgtos. em fase de liquidação judicial (29.578)
Saldo líquido dos litígios 379.305
Ao longo de 2023, a Companhia celebrou acordos em processos judiciais que tinham condenação 
confirmada, ao menos, em segunda instância, com exíguas chances de reversão e prognóstico de 
perda provável.
Movimentação: Ambientais Trabalhistas Cíveis (i) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 – 4.058 198.724 202.782
 Novos processos/complementos 9.077 2.531 214.949 226.557
 Reversões – (2.195) (37.363) (39.558)
 Baixa pagamento – (3.596) (10.051) (13.647)
 Atualizações monetárias – 903 31.846 32.749
Saldos em 31 de dezembro de 2023 9.077 1.701 398.105 408.883

Ambientais Trabalhistas Cíveis (i) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 16.568 1.113 26.369 44.050
 Novos processos/complementos – 7.736 72.155 79.891
 Reclassificações - socioambientais ¹ – – 115.317 115.317
 Reversões (17.860) (2.161) (4.647) (24.668)
 Baixa pagamento – (2.754) (16.400) (19.154)
 Atualizações monetárias 1.292 124 5.930 7.346
Saldos em 31 de dezembro de 2022 – 4.058 198.724 202.782
(i) Cíveis: Trata-se, majoritariamente, de (i) ações contra a Companhia por possíveis impactos da 
implantação e operação da UHE Santo Antônio no agravamento da cheia de 2014, desbarrancamento das 
margens do rio Madeira e consequentes danos a imóveis e à indenização por suposta redução da 
quantidade de peixes no rio Madeira em razão da construção das Usinas Hidrelétricas Santo Antônio e 
Jirau (ii) pagamento de eventual valor complementar definido em juízo nas ações de desapropriação 
intentada pela Companhia relacionada aos imóveis necessários para composição do reservatório da UHE 
Santo Antônio e; (iii) ações de execução para entrega de Reserva Legal dos imóveis já entregues à 
comunidade reassentada pela Companhia por ocasião da implantação da UHE Santo Antônio para 
produção agrícola. 20.2. Perda possível - são processos em que a possibilidade de perda é maior que 
remota. A perda pode ocorrer, todavia, os elementos disponíveis não são suficientes para concluir que a 
tendência será de perda ou ganho. Em termos percentuais, a probabilidade de perda se situa entre  
25% e 50%. Para esses processos, a Companhia não faz provisão e destaca em nota explicativa.  
Em 31 de dezembro de 2023, existem processos judiciais cujo valor em discussão totaliza o montante de 
R$ 3.488.694, os quais são periodicamente reavaliados pelos assessores jurídicos externos e pela 
Administração da Companhia, não requerendo a constituição de provisão.

Perdas possíveis Ambientais 
 (i)

Trabalhistas 
 (ii)

Tributárias  
(iii)

Cíveis 
 (iv) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 49.970 4.613 949.297 2.632.004 3.635.884
Novos processos/complementos 526 644 30.076 77.355 108.601
Reversões (18.697) (3.202) (26.769) (560.203) (608.871)
Atualizações monetárias 1.740 59 68.484 282.797 353.080
Saldos em 31 de dezembro de 2023 33.539 2.114 1.021.088 2.431.953 3.488.694

Ambientais 
 (i)

Trabalhistas 
 (ii)

Tributárias  
(iii)

Cíveis 
 (iv) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 29.262 785 681.416 3.432.694 4.144.157
Novos processos/complementos 16.914 4.074 260.940 76.551 358.479
Reversões – (256) (48.577) (1.103.842) (1.152.675)
Atualizações monetárias 3.794 10 55.518 226.601 285.923
Saldos em 31 de dezembro de 2022 49.970 4.613 949.297 2.632.004 3.635.884
Dentre as principais causas com risco de perda avaliadas como possível destacam-se as seguintes:  
(i) Administrativos ambientais: Autos de infração referentes a questões ambientais ocorridas na 
implantação ou operação da Hidrelétrica Santo Antônio. (ii) Trabalhistas: Diversas ações, nas quais a 
Companhia responde, em sua maioria, subsidiariamente, em que questionam, entre outros, verbas 
trabalhistas, tais como, pagamento de horas extras, adicionais de periculosidade e insalubridade.  
(iii) Tributárias: Processos administrativos ou judiciais para discussão de (i) não homologação de 
pedidos de compensação formalizados perante a Delegacia Especial da Receita Federal; (ii) não 
homologação de compensação de IRRF; (iii) defesa em autos de infração e demandas judiciais 
questionando o recolhimento de ISSQN; (iv) multas relativas ao cumprimento de obrigações acessórias 
relacionadas ao PIS e a COFINS; (v) defesa em notificação recebida da SEFIN-RO para o recolhimento 
das diferenças de ICMS relativas ao Diferencial de Alíquota das operações de entradas interestaduais 
de mercadorias eventualmente realizadas, ambos na vigência do Termo de Acordo de Regime Especial 
nº 058/2014. (iv) Cíveis: As ações judiciais de natureza cível referem-se, em sua maioria, (i) à 
indenização por suposta redução da quantidade de peixes no rio Madeira em razão da construção das 
Usinas Hidrelétricas Santo Antônio e Jirau, (ii) indenizações pleiteadas por pessoas que se consideram 
impactadas pela implantação ou operação da Hidrelétrica Santo Antônio ou que pretendem majorar e/
ou receber indenizações por conta das desapropriações realizadas. 20.3. Litígios por solidariedade: 
Os litígios por solidariedade referem-se a pleitos formulados nas demandas judiciais em que a 
Companhia é parte e cuja liquidação espera-se que seja custeada também pelas demais partes que 
ocupam o polo passivo do processo. Em 31 de dezembro de 2023, os litígios por solidariedade com 
natureza cível, estimados para a outra parte solidária, totalizam R$1.409.399. Esses litígios envolvem 
demandas cíveis relacionadas a duas questões principais de (i) indenizações buscadas por pessoas 
impactadas pela implantação ou operação do Complexo Hidrelétrico do rio Madeira e (ii) demandas 
ajuizadas pleiteando o cumprimento de obrigações relativas ao licenciamento ambiental das empresas 
do Complexo Hidrelétrico do rio. 20.4. Ativo Contingente - Ação nº 1012415-85.2018.4.01.3400/DF - 
Excludente de Responsabilidade: Durante a construção da UHE Santo Antônio, greves e 
manifestações comprometeram o ritmo de obras. Esses eventos foram reconhecidos pelo Judiciário 
como atos ilícitos em demandas na Justiça do Trabalho. Devido a greves ocorridas durante sua 
construção, a obra da UHE Santo Antônio sofreu um atraso significativo de 107 dias, impossibilitando o 
cumprimento integral dos compromissos contratuais. Diante disso, a Companhia solicitou à ANEEL  
a qualificação desses eventos como caso fortuito e/ou de força maior. Essa qualificação visou eximir  
a responsabilidade pelo atraso no cronograma de obras da usina, incluindo as consequências 
relacionadas ao cumprimento de contratos de venda de energia, aplicação de penalidades e 
recolhimento de encargos. Não tendo havido êxito na discussão administrativa perante a ANEEL,  
a Companhia ingressou em juízo para salvaguarda dos seus direitos, tendo seu pedido parcialmente 
deferido, em 1ª instância, para desoneração dos impactos em 56 (cinquenta e seis) dias de atraso no 
cronograma pactuado. Ato contínuo, foi proferido Acórdão pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
que, por unanimidade, reforçou a excludente de responsabilidade com relação ao mesmo período. Por 
fim, no Superior Tribunal de Justiça, a sentença, vem se mantendo inalterada, restando pendente a 
interposição de Agravo em Recurso Especial pela ANEEL e eventual Agravo Interno. A Companhia 
estima que o reconhecimento judicial de 56 (cinquenta e seis) dias como excludente de responsabilidade, 
considerando o volume total de energia verificado no período postergado, compreendido entre 
dezembro de 2012 a agosto de 2015, correspondente a 2.087 GWh, que não estaria abrangido pela Lei 
nº 13.360/2016, por ser anterior a sua promulgação. Em face de todo o exposto, considerando as 
decisões exaradas, o escritório que patrocina a causa classifica como remotas as chances de reversão 
do entendimento adotado e, consequentemente, como provável as chances de êxito da ação. Contudo, 
em atendimento às normas contábeis vigentes, o referido processo não atingiu as condições 
necessárias ao registro do ativo, sendo divulgado apenas em nota explicativa. 20.5 Decisão do STF, 
referente matéria tributária transitada em julgado: Em fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal 
(“STF”) considerou que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, sobre tributos recolhidos de 
forma continuada, perde seus efeitos caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. Isso porque, nos 
termos do julgamento, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto 
perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou e, desta forma, havendo alteração, a decisão anterior 
pode deixar de produzir efeitos. Tal precedente não traz consequências imediatas e relevantes para a 
Companhia, uma vez que não se utilizou de decisão transitada em julgado para deixar de recolher 
tributos de forma continuada. Prática Contábil: As provisões para litígios judiciais são reconhecidas 
para obrigações presentes (legais ou não formalizadas) resultantes de eventos passados, em que seja 
possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. Nesse caso, tal litígio 
ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e os montantes 
envolvidos seriam mensuráveis com suficiente segurança, levando em conta a opinião dos assessores 
jurídicos, a natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e o 
posicionamento de tribunais (jurisprudência). Ativo contingente é um ativo possível que resulta de 
eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais 
eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade. Um ativo contingente é divulgado por 
meio de nota explicativa, quando, de acordo com a classificação dos assessores jurídicos externos, for 
provável a entrada de benefícios econômicos. 

21. Patrimônio Líquido: Capital subscrito e integralizado: Em Assembleia Geral Extraordinária da 
Controladora “MESA”, realizada em 03 de novembro de 2023, foi aprovado por unanimidade, o aumento 
de capital da Controladora “MESA” para posterior integralização na Companhia “SAESA”, no valor 
mínimo de R$ 13.547.324 e máximo de R$ 14.174.550, mediante a emissão de, no mínimo 
1.782.542.646.522, e, no máximo, 1.865.072.366.739 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal, sendo uma parcela de até R$ 2.669.778 a ser integralizada exclusivamente em dinheiro 
e uma parcela no montante de R$11.504.772 mediante capitalização de créditos a serem detidos por 
Furnas Centrais Elétricas S.A. decorrente da assunção, por sua controladora, Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. (“Eletrobras”), da totalidade das dívidas da sua subsidiária integral, Santo Antônio 
Energia S.A. (“SAESA”), junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
Banco Santander (Brasil) S.A., Banco do Brasil S.A., Banco Bradesco S.A., Banco Itaú BBA S.A., Banco 
do Nordeste do Brasil S.A., Caixa Econômica Federal, Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. e 
do Banco da Amazônia S.A., na forma do artigo 171, §2º, da Lei das S.A. As integralizações dos 
aumentos de capital acima mencionados foram realizadas pelo acionista Furnas na Controladora 
(MESA), em 09 e 13 de novembro de 2023, nos montantes de R$ 2.042.554 e R$ 11.504.772, 
respectivamente (nota explicativa nº 1.5c). Em 31 de dezembro de 2023, o capital social da Companhia, 
totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 24.794.234 dividido em 1.801.134.793.836 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, cuja titularidade integral da Madeira Energia S.A. - MESA 
(Controladora). Em 31 de dezembro de 2022 o capital social era de R$ 11.246.908 dividido em 
18.591.936.512 ações. Em 20 de março de 2023, a Cemig Geração e Transmissão S.A. deixou de fazer 
parte do rol de acionistas da Controladora (“MESA”), pois suas ações foram adquiridas pelo acionista 
Controlador, Furnas Centrais Elétricas S.A. Prática Contábil: As ações ordinárias são classificadas 
como patrimônio líquido. 22. Resultado por Ação: A tabela a seguir estabelece o cálculo do resultado 
por lote de mil ações para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (em milhares, 
exceto valor por lote de mil ações, apresentado em reais):

Exercícios findos em 31 de dezembro
2023 2022

Resultado do exercício 1.665.874 (2.920.523)
Média ponderada do número de ações ordinárias 255.953.814.261 14.873.209.750
Resultado básico e diluído por lote de mil 
 ações ordinárias (em reais) 6,51 (196,36)

Prática Contábil: A Companhia efetua os cálculos do resultado por ação utilizando o número médio 
ponderado de ações ordinárias totais em circulação, durante o período correspondente ao resultado 
conforme pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por Ação. A Companhia não possui instrumentos 
com efeitos dilutivos, e, portanto, o resultado básico por ação é igual ao resultado diluído por ação.

23. Receita Operacional Líquida Exercícios findos em 31 de dezembro
2023 2022

Fornecimento de energia à indústria (i) 327.384 148.133
Suprimento de energia elétrica (ii) 4.560.299 4.466.177

4.887.683 4.614.310
(–) Deduções da receita
 P & D (42.606) (40.205)
 ICMS (32.748) (11.186)
 PIS e COFINS (449.081) (425.789)

(524.435) (477.180)
Receita operacional líquida 4.363.248 4.137.130

(i) Vendas destinadas a consumidores finais. (ii) Vendas destinadas a revendedores de energia. Prática 
Contábil: Venda de energia elétrica: A receita com energia elétrica é reconhecida no resultado 
mensalmente, de acordo com a entrega dos volumes de energia previstos nos contratos de fornecimento 
e suprimento de energia. A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia, podendo ser confiavelmente mensurados. A receita é 
mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, líquidas de quaisquer 
contraprestações variáveis, tais como descontos, abatimentos, restituições, créditos, concessões de 
preços, incentivos, bônus de desempenho, penalidades ou outros itens similares. 
24. Custos e Despesas Operacionais: 24.1 Custo com energia elétrica

Exercícios findos em 31 de dezembro
2023 2022

Custos dos serviços Custos dos serviços
Com  

energia 
 elétrica

De 
 operação Total

Com  
energia 
 elétrica

De 
 operação Total

Energia comprada 
 para revenda (i) (933.967) – (933.967) (933.398) – (933.398)
Encargos de uso e 
 conexão (ii) (851.322) – (851.322) (658.262) – (658.262)
(–) Perda Arbitragem
  CCSA (iii) – – – (734.095) – (734.095)
Créditos de PIS e COFINS 166.072 10.885 176.957 162.339 10.241 172.580
Outros encargos – (102.674) (102.674) – (116.640) (116.640)
Pessoal – (77.848) (77.848) – (76.032) (76.032)
Material – (31.769) (31.769) – (24.651) (24.651)
Serviços de terceiros – (143.735) (143.735) – (130.741) (130.741)
Depreciação e 
 amortização (iv) – (796.688) (796.688) – (847.542) (847.542)
Outros (v) – (27.227) (27.227) – (77.639) (77.639)

(1.619.217) (1.169.056) (2.788.273) (2.163.416) (1.263.004) (3.426.420)

(i) Compras de energia em atendimento à estratégia comercial da Companhia, a fim de mitigar a 
exposição energética e financeira decorrente do risco hidrológico (GSF). Estas operações são 
realizadas com fornecedores bilaterais e por meio do ambiente da Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica (CCEE); (ii) Encargo de uso da rede elétrica é uma obrigação decorrente do contrato 
firmado com o ONS (Operador Nacional do Sistema) e concessionárias de transmissão para prestação 
do serviço de transmissão de energia. Os valores são calculados em função da tarifa de uso de 
transmissão da rede básica e do montante do uso do sistema de transmissão contratado pela UHE 
Santo Antônio Energia. A redução observada em 2022 é decorrente do estorno da provisão da TUST 
pela decisão favorável à Companhia no processo de afastamento do período de transição para 
aplicação de nova tarifa; (iii) Perda decorrente de sentença desfavorável,  Arbitragem CCI 21.511/ASM/
JPA sobre os dispêndios reembolsáveis em 2022; (iv) Outros custos decorrentes de sentença 
desfavorável da Arbitragem nº 21.511/ASM/JPA, no montante de R$ 60.378 em 2022; (v) Baixa de ativo 
imobilizado no montante de R$ 58.000 em 2022.

24.2 Despesas gerais e administrativas Exercícios findos em 31 de dezembro
2023 2022

Materiais e serviços (67.185) (68.523)
Litígios (28.104) (49.774)
Pessoal e administradores da entidade (35.978) (37.838)
Associações em geral (2.740) (2.639)
Amortização e depreciação (794) (860)
Seguros (454) (600)
Aluguéis e arrendamentos (711) (633)
Tributos (124) (117)
Outras (210) (1.056)

(136.300) (162.040)

25. Resultado Financeiro
Exercícios findos em 31 de dezembro

2023 2022
Receitas financeiras
 Receita de aplicações financeiras 72.391 133.757
 Outras receitas financeiras (i) 2.896 188.280
 Variações monetárias moeda nacional 2.904 42.074
 Variações monetárias (Uso do bem público) 902 13.638
 (–) Tributos sobre receitas financeiras (4.894) (17.300)

74.199 360.449
Despesas financeiras
 Juros de dívidas (2.074.964) (2.485.960)
 (–) Perdas Arbitragem (ii) – (675.204)
 Variações monetárias (Uso do bem público) (37.688) (53.678)
 Variações monetárias moeda nacional (iii) (52.697) (320.079)
 Outras despesas financeiras (iv) (139.303) (66.048)

(2.304.652) (3.600.969)
(2.230.453) (3.240.520)

(i) Atualizações monetárias dos itens ativo da Arbitragem CCI 21.511/ASM/JPA, em 2022; (ii) Perda 
referente atualização financeira na Arbitragem CCI 21.511/ASM/JPA, em 2022; (iii) Atualizações 
monetárias dos itens passivos da Arbitragem CCI 21.511/ASM/JPA, em 2022; (iv) Nesta rubrica estão 
registrados os custos com o processo de reestruturação da dívida no montante de R$ 126.747 (nota 
explicativa nº 1.5c). Prática Contábil: No resultado financeiro são registrados, principalmente, os 
encargos das dívidas sobre empréstimos, financiamentos e debêntures, os juros dos passivos de 
arrendamentos, e os ganhos e perdas referentes às aplicações financeiras. 
26. Partes Relacionadas

31 de dezembro 
 2023

31 de dezembro 
 de 2022

Patrimonial
Acionista da  

Controladora
Outras Partes  
Relacionadas

Empresas  
Eletrobras

Acionista da 
 Controladora

Ativos
 Clientes – 4.647 13.657 159.886
Total Ativo – 4.647 13.657 159.886
Passivos
 Suprimento de energia elétrica 10.112 – 5.050 13.994
 Encargos de uso da rede elétrica 7.964 – 27.144 8.309
Total Passivo 18.076 – 32.194 22.303

Prática Contábil: De acordo com sua governança, a Companhia pode realizar transações com partes 
relacionadas para aproveitar sinergias e alcançar eficiência operacional, melhorando, assim, seu 
resultado conjuntamente considerado, sendo realizadas a preços e condições definidos entre as partes, 
que levam em consideração as condições que poderiam ser praticadas no mercado com partes não 
relacionadas, com prévia aprovação do Conselho de Administração, nas condições definidas na Política 
de Transações com Partes Relacionadas.

Exercícios findos em 31 de dezembro
2023 2022

Resultado
Acionista da 

 Controladora
Outras Partes  
Relacionadas

Empresas  
Eletrobras

Acionista da 
 Controladora

Outras Partes  
Relacionadas

Receita com venda 
 de energia – 55.111 109.171 1.921.469 –
Outras receitas – – – – 106.206
Compra de energia elétrica (103.531) – (51.703) (179.455) –
Encargo de uso da
  rede elétrica (92.073) – (299.126) (92.701) –
Serviços de terceiros – – (68) (471) –
Outros custos e despesas – – – – (814.413)

(195.604) 55.111 (241.726) 1.648.842 (708.207)

Em 20 de março de 2023, o acionista CEMIG Geração e Transmissão S.A. deixou de fazer parte do rol 
de partes relacionadas, pois suas ações foram adquiridas pelo acionista Controlador da MESA,  
Furnas Centrais Elétricas S.A. Remuneração do pessoal chave da Administração: Os gastos com o 
pessoal chave da Administração, compostos pela Diretoria Estatutária, Conselho Fiscal e Conselho de 
Administração, contemplam os salários e pró-labores, benefícios diretos e indiretos e seus respectivos 
encargos, seus efeitos nos resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 são 
demonstrados na tabela abaixo:

Exercícios findos em 31 de dezembro
2023 2022

Remuneração fixa (i) 4.818 6.378
Remuneração variável da Diretoria Estatutária 2.449 1.732
Benefícios diretos e indiretos 176 241
 Total 7.443 8.351

(i) A remuneração é composta por salários, pró-labores e seus respectivos encargos.
27. Compromissos Contratuais não Reconhecidos

Venda de Energia
2024 2025 2026 2027 2028 Após 2028 Total

4.983.124 4.923.637 4.923.637 4.841.608 2.991.589 38.666.237 61.329.832

Compra de Energia
2024 2025 2026 2027 2028 Após 2028 Total

755.569 761.022 752.244 646.743 255.472 2.397.718 5.568.768

Prática Contábil: A Companhia possui compromissos contratuais relacionados a contratos de compras 
e venda de energia, firmados em condições de mercado, cujos registros no resultado ocorrerão em suas 
competências futuras, ao longo dos prazos dos contratos. 28. Eventos Subsequentes: a) Elevação 
dos Ratings das debêntures pela agência Fitch: Em 08 de fevereiro de 2024, a agência de 
classificação de risco Fitch elevou os Ratings Nacionais de Longo Prazo de ‘BBB - (bra)’ para ‘AAA(bra)’/
Perspectiva Estável da 3ª emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 02 (duas) Séries, para Distribuição 
Pública da Companhia (“3ª Emissão”) e da 1ª Emissão Privada de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, em 02 (duas) Séries, da Espécie com Garantia Real e com Garantias Adicionais 
da Companhia (1ª Emissão”); b) Alteração do Diretor de Operações: Em 21 de fevereiro de 2024, o 
Conselho de Administração da Companhia elegeu, com mandato a partir de 22 de fevereiro de 2024, o 
Sr. Francisco José Arteiro de Oliveira como Diretor de Operações em substituição ao Sr. Dimas 
Maintinguer; c) Alteração Presidência do Conselho de Administração: Em 28 de fevereiro de 2024, 
a Sra. Elvira Cavalcanti Presta, membro efetivo e Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia apresentou sua renúncia ao cargo, com efeitos a partir de 29 de fevereiro de 2024. Nos 
termos do art. 9º, parágrafo segundo do Estatuto Social da Companhia, a Vice-presidente do Conselho 
de Administração, Sra. Solange Mendes Geraldo Ragazi David assumiu a Presidência do órgão, 
permanecendo no cargo até a realização de Assembleia Geral que escolha o titular. 

continuação

continua
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1. Base de elaboração, apresentação e divulgação das 
demonstrações financeiras: Declaração de conformidade: 
Critérios para elaboração: As demonstrações financeiras da 
empresa são apresentadas em milhares de reais (exceto quando 
mencionado de outra forma), são de responsabilidade da 
Administração e foram elaboradas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, emanadas da legislação societária - Lei 
nº 6.404/76 e alterações posteriores e dos pronunciamentos contábeis 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. As 
demonstrações contábeis foram aprovadas pela administração em 
12/03/2024. 2. Sumário das principais práticas contábeis: As 
principais práticas contábeis adotadas pela empresa na elaboração 
das demonstrações contábeis são as seguintes: (a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Para fins da demonstração de fluxo de caixa, 
os valores considerados como caixa e equivalentes de caixa 
correspondem aos saldos de disponibilidades e as aplicações 
contábeis de liquidez com conversibilidade imediata e/ou com data de 
vencimento original igual ou inferior a 90 dias. (b) Imobilizado: Está 
registrado ao custo de aquisição. A depreciação é calculada pelo 
método linear, com base em taxas determinadas pela legislação fiscal. 
(c) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos obtidos são 
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo no recebimento dos 
recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, são 
apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos dos encargos 
financeiros incorridos pro rata temporis até a data das demonstrações 
financeiras. Os empréstimos bancários - Estão representados por 
recursos obtidos para financiamento de capital de giro, com prazo de 
vencimento para 20/09/2028, incidindo encargos financeiros de 
1,42% ao mês. (d) Impostos e contribuições: Os encargos 
tributários são calculados com base nas alíquotas vigentes de acordo 
com a legislação fiscal, demonstrados pelos seus valores devidos.  
(e) Demais ativos e passivos: A classificação dos demais ativos e 
passivos obedece ao prazo de realização ou de exigibilidade e estão 
demonstrados por valores conhecidos e calculáveis, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos, encargos e variações monetárias pro rata 
temporis. (f) Contingências: As provisões para contingências são 
reconhecidas quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da 
Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação 
judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a 
liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos  
forem mensuráveis com suficiente segurança. (g) Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros da empresa, quando 
aplicável, foram classificados nas seguintes categorias: Mensurado 
ao valor justo por meio do resultado: ativos financeiros mantidos para 
negociação, ou seja, adquiridos ou originados principalmente com a 
finalidade de venda ou de recompra no curto prazo, e derivativos. São 
contabilizadas no resultado as variações de valor justo e os saldos são 

Agrostahl S.A. Indústria e Comércio
CNPJ nº 45.493.772/0001-40

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais/estatutárias. Submetemos à apreciação o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações dos exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022. Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos julgados necessários.

Mairinque/SP, 12/03/2024.  A Diretoria

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Lucro líquido do exercício  13.074  13.001 
Ajustes por: Depreciação e amortização  302  397 
Provisão para estoques de lenta movimentação  1.600  -   
Imposto de renda e contribuição social do ano  4.434  4.963 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  (964)  -   
Provisão para contingências  1.236  -   
Despesas de juros sobre empréstimos  622  1.901 

 20.688  20.262 
Variações nos ativos e passivos operacionais
(Aumento) Redução nas contas a receber de
   clientes e outros  (2.368)  (1.175)
(Aumento) redução nos estoques  (4.312)  (849)
Aumento (redução) nas contas a pagar, 
   fornecedores, Impostos e contribuições e outros  5.453  (2.497)

 (1.227)  (4.521)
Imposto de renda e contribuição social 
   pagos no ano  (4.277)  (5.172)
Caixa líquido proveniente das atividades
   operacionais  15.184  10.570 
Fluxos de caixa das atividades de
   investimento
Compra de ativo imobilizado e intangível  (1.161)  (811)
Caixa líquido usado nas atividades de
   investimento  (1.161)  (811)
Fluxos de caixa das atividades de
   financiamento
Ingresso (pagamentos) de empréstimos e 
   financiamentos, líquidos  (2.273)  (7.862)
Sócios e diretores  (8.323)  1.212 
Dividendos e juros sobre o capital próprio  (4.409)  (3.041)
Caixa líquido usado nas atividades de
   financiamento

 
(15.006)  (9.691)

Aumento (redução) de caixa e equivalentes
   de caixa  (983)  68 
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  20.335  20.267 
No fim do exercício  19.353  20.335 
Aumento (redução) de caixa e
   equivalentes de caixa  (983)  68

Ativo 2023 2022
Circulante 72.962  67.901 
   Caixa e equivalentes de caixa 19.353  20.335 
   Contas a receber de clientes 13.067  11.777 
   Estoques 36.084  33.372 
   Tributos a recuperar  4.169  2.103 
   Demais contas a receber  289  314 
Não circulante  7.017  6.543 
   Realizável a longo prazo  110  110 
   Investimentos  137  137 
   Imobilizado  6.748  6.274 
   Intangível  23  23 

Total do ativo 79.979  74.445

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Passivo e patrimônio líquido 2023 2022
 Circulante 14.797  19.747 
    Fornecedores  6.383  783 
    Empréstimos e financiamentos  -    6.822 
    Salários, impostos e constribuições sociais  1.359  1.346 
    Sócios e diretores  1.859  10.183 
    Dividendos a propostos  3.908  559 
    Demais contas a pagar  1.288  56 
Não circulante: Empréstimos e financiamentos  5.170  -   
 Patrimônio líquido  60.013  54.697 
    Capital social 42.000  42.000 
    Reserva de capital  4.661  -   
    Reserva de lucros 13.351  12.697 
Total do passivo e do patrimônio líquido 79.979  74.445

2023 2022
Receita bruta de vendas  100.980  96.562 
Deduções de vendas (impostos e abatimentos)  (19.691)  (17.413)
Receita líquida de vendas e serviços  81.288  79.149 
Custo dos produtos vendidos  (47.903)  (45.705)
Lucro bruto  33.385  33.444 
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas  (8.654)  (7.198)
Gerais e administrativas  (9.332)  (8.097)
Participação dos empregados  (797)  (722)
Outras receitas (despesas) operacionais
    líquidas  1.355  1.040 

 (17.429)  (14.977)
Lucro operacional  15.956  18.467 
Receitas (despesas) financeiras, líquidas  588  (502)
Lucro antes do IR e da CS  16.544  17.964 
Do ano:   Imposto de renda  (3.232)  (3.620)
Contribuição social sobre o lucro líquido  (1.201)  (1.343)
Diferido:   Imposto de renda  709  -   
Contribuição social sobre o lucro líquido  255  -   
Lucro líquido do exercício  13.074  13.001 
Quantidade de ações do capital social final  42.000  42.000 
Lucro líquido por ação do 
    capital social final - R$ R$ 0,31 R$ 0,31

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais
Reserva de capital Reserva de lucros Lucros 

acumuladosCapital social Incentivo fiscal Legal Investimentos Total
Em 31 de dezembro de 2021  42.000  –  2.891 – –  44.891
Lucros retidos por decisão da AGO – – –  405 –  405
Aumento de capital: Lucro líquido do exercício  – – – –  13.001 13.001
Apropriação do lucro: Reserva legal – – 650 –  (650) –
Juros sobre o capital próprio – – – –  (3.041) (3.041)
Dividendos retidos por decisão da AGO  – – – 8.751  (8.751) –
Dividendos propostos - R$ 0,01 por ação – – – –  (559)  (559)
Em 31 de dezembro de 2022  42.000  –    3.541  9.156 –  54.697 
Lucro líquido do exercício – – – –  13.074  13.074 
Apropriação do lucro: Reserva legal – –  654  – (654) –
Incentivo fiscal - crédito presumido SC  – 4.661 – – (4.661) –
Juros sobre o capital próprio – – – –  (3.851)  (3.851)
Dividendos à disposição da AGO - R$ 0,09 por ação – – – –  (3.908)  (3.908)
Em 31 de dezembro de 2023  42.000  4.661  4.195  9.156  –    60.013 

demonstrados ao valor justo; Mantidos até o vencimento: ativos 
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis 
com vencimentos definidos e para os quais a entidade tem intenção 
positiva e capacidade de manter até o vencimento. São contabilizados 
no resultado os rendimentos auferidos e os saldos são demonstrados 
ao custo de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos; 
Disponíveis para venda: ativos financeiros não derivativos que são 
designados como disponíveis para venda ou que não foram 
classificados em outras categorias. São contabilizados no resultado os 
rendimentos auferidos e os saldos são demonstrados ao valor justo.  
As diferenças entre o valor justo e o custo de aquisição acrescido dos 
rendimentos auferidos são reconhecidas em conta específica do 
patrimônio líquido. Os ganhos e perdas registrados no patrimônio 
líquido são realizados para o resultado caso ocorra sua liquidação 
antecipada; Empréstimos e recebíveis: instrumentos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis que não são 
cotados em mercados ativos, exceto: (i) aqueles que a Companhia tem 
intenção de vender imediatamente ou no curto prazo, e os que a 
Companhia classifica como mensurados a valor justo por meio do 
resultado; (ii) os classificados como disponíveis para venda; ou  
(iii) aqueles cujo detentor pode não recuperar substancialmente seu 
investimento inicial por outra razão que não a de deterioração do 
crédito. São contabilizados no resultado os rendimentos auferidos e os 
saldos são demonstrados ao custo de aquisição acrescido dos 
rendimentos auferidos. A empresa não possuía em 31/12/2023 
nenhuma operação com instrumentos financeiros derivativos, 
incluindo operações de hedge ou similares. (h) Uso de estimativas 
contábeis: A preparação das demonstrações contábeis exige que a 
Administração efetue certas estimativas e adote premissas, no melhor 
de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e 
passivos, financeiros ou não, receitas e despesas. Os valores de 
eventual liquidação desses ativos e passivos, financeiros ou não, 
podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas 
estimativas. (i) Apuração do resultado: A receita é reconhecida no 
resultado quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável e 
reflete a contrapartida que a entidade espera ter direito em troca da 
transferência de produtos aos clientes. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre a venda. A empresa avalia 
as transações de receita de acordo com os critérios específicos para 
determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, 
concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos 
de receita. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa da sua realização. 1) Receita de venda: A receita de venda 
de produtos é reconhecida no resultado, quando o controle dos 
produtos é transferido ao cliente e a Companhia não detêm mais 
controle ou responsabilidade sobre as mercadorias vendidas.  
2) Receita financeira: A receita de juros é reconhecida utilizando-se  

a taxa de juros efetiva. As receitas de juros são incluídas na rubrica de 
receitas financeiras, na demonstração do resultado. (j) Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações contábeis:  
A moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras 
da empresa é o Real. (k) Transações denominadas em moeda 
estrangeira: Os ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional (o Real) 
usando-se a taxa de câmbio (Ptax) vigente na data das demonstrações 
contábeis. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses 
ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da 
transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos no 
resultado, na conta contábil de receitas ou despesas financeiras.  
(l) Demonstração do fluxo de caixa: As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o 
pronunciamento contábil CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
emitido pelo CPC. As demonstrações de fluxos de caixa refletem as 
modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados 
utilizando o método indireto. Os termos utilizados na demonstração do 
fluxo de caixa são os seguintes: • Atividades operacionais: São as 
principais atividades geradoras de receita da empresa e outras 
atividades que não sejam atividades de investimento ou de 
financiamento; • Atividades de investimento: São as atividades 
relativas a aquisição e alienação de ativos a longo prazo e outros 
investimentos não incluídos em atividades operacional e de 
financiamento; e • Atividades de financiamento: São as atividades 
que têm como consequência alterações na dimensão e composição do 
capital próprio e nos empréstimos obtidos pela empresa.  
(m) Participação dos empregados nos resultados: São registradas 
provisões para reconhecer a despesa referente à participação dos 
empregados nos resultados. Essas provisões são calculadas de 
acordo com cláusulas específicas constantes na convenção coletiva 
de trabalho da categoria, conforme definido pela administração em 
acordo com a cláusula da convenção sindical e contabilizadas em 
contas específicas nos grupos de Despesas operacionais. (n) Lucro 
líquido por lote de mil ações: Está calculado com base no número de 
ações em circulação na data de levantamento do balanço patrimonial.
3 Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Caixa 1 1
Bancos conta movimento 749 746
Aplicações financeiras 18.603 19.589

19.353 20.335
4. Estoques: 2023 2022
Matéria-prima e componentes 978 1.282
Produtos em processo 1.178 1.103
Produtos acabados 24.738 20.816
Embalagens 120 198
Importações em andamento 10.622 9.928
Outros 49 45
Provisão para estoques de lenta movimentação (1.600) –

36.084 33.372

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31/12/2023

Demonstração do resultado  
 Exercício findo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração do abrangente 
Exercício findo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração do fluxo de caixa 
Exercício findo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2023 2022
Lucro líquido do exercício  13.074  13.001 
Resultado abrnagente do exercício  13.074  13.001

5. Imobilizado: 2023 2022 Taxas 
anuais de-
preciaçãoCusto

Depre-
ciação Líquido Líquido

Terrenos 18 – 18 18
Máquinas Apar.
   e Equip. 20.552 (14.277) 6.274 5.406 10%
Móveis e 
   Utensilios 112 (81) 32 32 10%
Instalações 561 (546) 15 19 10%
Veiculos 530 (133) 398 778 5%
Prédios 1.090 (1.131) (41) (33) 4%
Computadores 
   e Periféricos 334 (283) 51 54 20%

23.199 (16.451) 6.748 6.274
6. Patrimônio líquido: Capital social - O capital social está dividido 
em 42.000.000 de ações ordinárias e nominativas, no valor de R$ 1,00 
cada. O Estatuto Social assegura aos acionistas, em cada exercício, 
dividendos não inferiores a 6% do lucro líquido, após as deduções 
previstas pela legislação societária. Proposta de Distribuição de 
Lucros para ser aprovada na Assembleia Geral Ordinária - AGO: 
Apropriação do Lucro Líquido do Exercício: O lucro líquido do 
exercício no montante, em 31/12/2023, de R$13.074, tem a seguinte 
destinação, depois da constituição da reserva legal: a. Reserva de 
capital - incentivo fiscal sobre crédito presumido TTD SC - A 
empresa excluiu o crédito presumido do TTD de SC, dessa forma tal 
valor no montante de R$ 4.661, tem que ser destinado a reserva de 
capital (incentivo fiscal), o qual pode ser utilizado apenas para 
aumento de capital. b. Juros sobre o capital próprio - Em 
31/12/2023, a empresa registrou passivo em favor de seus acionistas, 
relativo a juros sobre o capital próprio, calculado em conformidade 
com a Legislação fiscal, no montante de R$ 3.851. c. Dividendos 
propostos - Em 31/12/2023 a diretoria propôs a distribuição de 
dividendos no montante de R$ 3.908, depois de constituída as 
reservas legal e de Capital de incentivo fiscal, nos montantes de  
R$ 654 mil e R$ 4.661 mil, respectivamente.

As demonstrações financeiras completas, bem como o 
Relatório do Auditor “Progress Auditores Independentes” 

encontram-se a disposição dos Srs. Acionistas na sede da empresa.

Fabio Rogerio Martins - Diretor Vivean Carla Galvão dos Santos Martins - Presidente Danilo dos Santos S. Massucatto - Contador - CRC 1SP 303.079/O-6

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que 
o presente edital virem ou interessar possa que, APARECIDA MARIA CONCEIÇÃO 
SILVA, brasileira, solteira, maior, porteira, RG nº 41925961-SSP/SP, CPF nº 
355.997.098-92, domiciliada nesta Capital, residente na Rodovia dos Imigrantes 
nº 11272, Vila Guarani, fica intimada a purgar a mora referente a 37 (trinta e sete) 
prestações em atraso, vencidas de 08/02/2021 a 08/02/2024, no valor de R$47.425,76 
(quarenta e sete mil, quatrocentos e vinte cinco reais e setenta e seis centavos), e 
respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$49.547,53 (quarenta 
e nove mil, quinhentos e quarenta e sete reais e cinquenta e três centavos), que 
atualizado até 19/04/2024, perfaz o valor de R$63.898,67 (sessenta e três mil, 
oitocentos e noventa e oito reais e sessenta e sete centavos), cuja planilha com os 
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido 
pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Avenida 
dos Ourives nº 780, apartamento nº 26, localizado no 2º pavimento da Torre 02 do 
Condomínio Residencial Dez Jardim Botânico, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura 
Pública” devidamente registrado sob n° 762 na matrícula nº 218.851, transportada 
pela Av.1 na matrícula nº 233.492. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de 
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, 
no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a fiduciante desde já advertida de 
que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste 
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela 
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da 
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado 
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São 
Paulo, 29 de fevereiro de 2024. O Oficial. 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República 
Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO PAN S/A, a todos que o presente 
edital virem ou interessar possa que, SÉRGIO ALEXANDRE PIRES CAMARGO, 
advogado, RG nº 16.112.399-5-SSP/SP, CPF nº 126.443.548-70, convivente em união 
estável, no regime da separação total de bens, nos termos da escritura declaratória 
registrada sob nº 11.620 neste Registro, com VANDERLÉIA APARECIDA VICENTIN, 
vendedora, RG nº 42.667.187-9-SSP/SP, CPF nº 383.291.958-99, brasileiros, 
solteiros, maiores, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Emílio Lang Junior, 
nº 235, ficam intimados a purgarem a mora referente a 19 (dezenove) prestações em 
atraso, vencidas de 05/08/2022 a 05/02/2024, no valor de R$561.110,36 (quinhentos e 
sessenta e um mil, cento e dez reais e trinta e seis centavos), e respectivos encargos 
atualizado na data de hoje no valor de R$563.588,90 (quinhentos e sessenta e três mil, 
quinhentos e oitenta e oito reais e noventa centavos), que atualizado até 17/05/2024, 
perfaz o valor de R$651.952,15 (seiscentos e cinquenta e um mil, novecentos e 
cinquenta e dois reais e quinze centavos), cuja planilha com os valores diários para 
purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO 
PAN S/A, para aquisição do imóvel localizado na Rua Emílio Lang nº 235, lote 03 da 
quadra 14 da Vila Brasílio Machado, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” 
devidamente registrado sob n° 13 na matrícula nº 56.451. O pagamento haverá de ser 
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 
50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes 
desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da 
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do 
pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da 
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO PAN 
S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será 
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma 
Lei. São Paulo, 29 de fevereiro de 2024. O Oficial. 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1061506-24.2018.8.26.0100O(A)MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Lívia 
MartinsTrindade Prado, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Ronaldo Edson Dosso, Edificio Gleisson, na pessoa do 
sindico, Spa Representaçoes, Industria e Comercio LTDA, na pessoa de Antonio Carlos Leskovar Borelli, Alvaro Petersen 
(ou Petterson)Junior, Claudia de Toledo Sinna, Eloy Coguetto e s/m Shirley Bido Cogueto, Silvana de Castro Ettori, Lígia 
de Castro Ettori, Luís Fernando Gonçalves de Souza, Maria Barbosa Ferreira ou Maria Ferreira Barbosa, Roberto Giro 
Nakano, representante de Spa Representações, Industria e Comercio LTDA e Antonio Carlos Leskovar Borelli, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Rosely 
Marques Lescovar e Carlos Alberto Lescovar ajuizou(ram)ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre 
imóvel localizado na Rua Raul Pompéia, 75, apartamento n° 103,vaga 72, Edifício Gleisson, São Paulo/SP, CEP: 05025-
010, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, afluir após o prazo de 20 (vinte) dias da 
publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034567-51.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henrique Prado 
de Toledo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAXJANO DE JESUS DA SILVA, Brasileiro, CPF 152.875.098-55, 
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por CGMP - Centro de Gestão 
de Meios de Pagamento S.A.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 19.546,93 (27/11/2023), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo 
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2023.                                                  N - 14 e 15

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008560-70.2020.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
9ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). RODRIGO GORGA CAMPOS, na forma 
da Lei, etc. Faz saber a Emerson Souza dos Santos, CPF 026.370.825-00, que Porto Seguro Companhia de Seguros 
Gerais, move ação de Procedimento Comum, objetivando a cobrança de R$ 8.082,55(abril/2020), referente a colisão 
ocorrida em 16/02/2019, no veículo assegurado pela apólice nº0531.56.3203200, na cidade de Santo André/SP. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do 
Campo, aos 22 de fevereiro de 2024 

Costa Maggiore Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 08.543.060/0001-62 - NIRE 35.221.137.695

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 12.02.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.582.125,00 para 
R$ 1.882.125,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL - PRAZO DE 15 DIAS. 

A empresa ADEZAN INDÚSTRIA DE EMBALAGENS E SERVIÇOS LTDA, por meio do presente edital, 
FAZ SABER a empresa Import Fit Comércio, Importação e Exportação Ltda., CNPJ. 
09.242.816/0001-04 e seus representantes, que encontra-se em posse desta Notificante, sob guarda 
contratual, oriundos do Contrato De Prestação De Serviços De Recebimento, Armazenagem E 
Expedição, celebrado em 01 de janeiro de 2018, um total de R$ 3.682.627,28 (três milhões seiscentos e 
oitenta e dois mil seiscentos e vinte e sete reais e vinte e oito centavos) em produtos “diversos”. Sabe-se 
que foi proposta ação Procedimento Comum por Import Fit Comércio, Importação e Exportação Ltda., 
objetivando seja declarado rescindido o contrato firmado. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não 
sabido, pois foi citada por meio de CITAÇÃO por EDITAL. Notifica, outrossim, para a ciência, que os 
produtos ainda armazenados e sob a guarda desta notificante, por se tratarem de produtos de origem 
orgânica, encontram-se vencidos desde o ano de 2019, gerando enorme perigo na manutenção desta 
armazenagem e guarda, o que pode constituir problemas diversos em mantê-los no local, inclusive os de 
cunho ambiental. Assim, diante desta iminência de perigo e, além dos fato de que esta empresa e seus 
representantes encontra-se em local incerto e não sabido, serve-se da presente para Notificá-los para 
que entrem em contato com esta Notificante (Telefone 11 979991789) para viabilizar a retirada destes 
produtos, no prazo de 15 dias, sob pena de descarte destes produtos, o que será feito por meio das 
normas ambientais vigentes. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2024. 

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados, dos coproprietários e demais interessados
R G COMÉRCIO DE FIOS TÊXTEIS LTDA., CNPJ Nº 08.780.070/0001-11; ANTÔNIO GALVÃO DE OLIVEIRA, CPF
Nº 292.196..478-34; ROSANGELA BOTTER DE OLIVEIRA, CPF Nº 136.329.538-13; JÁCOMO AMAURI BOTTER,
CPF Nº 817.455.678-87; RITA DE CÁSSIA APARECIDA ALEXANDRINO BOTTER, CPF nº 013.726.418-66; FELIPE
GALVÃO BOTTER DE OLIVEIRA, CPF Nº 323.957.218-40;  expedido nos autos da Ação Monitória em fase de
Execução, requerida por ODETTE NASSI, CPF Nº 073.669.528-18. Processo nº 1001766-62.2014.8.26.0008. O
Dr. Paulo Guilherme Amaral Toledo, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé, na forma da Lei,
etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e
interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do
gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr.
Ronaldo Sérgio M. R. Faro, Jucesp nº 191, no dia 19/03/2024, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá
por três dias subsequentes, encerrando-se em 22/03/2024, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual
ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo
licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia
11/04/2024, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der,
não devendo ser aceito lance inferior a 80% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os
executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados.
PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC;. LOTE ÚNICO: Um prédio com 2 (dois)
pavimentos, para 3 (três) habitações, e seu respectivo terreno, situado à Rua Serra de Botucatu, nº 1.359, no 27º
SUBDISTRITO – TATUAPÉ, medindo 4,00m de frente para a referida rua; por 22,86m da frente aos fundos, de ambos
os lados; tendo nos fundos a mesma largura da frente, encerrando a área de 91,44m², confrontando do lado direito
de quem da rua olha para o imóvel, com a casa número 1.365; do lado esquerdo com a casa número1.355, ambas
da mesma rua; e, nos fundos com propriedade de Alcebíades de Queiroz e sua mulher; distando 4,00mde uma
passagem particular de 6,00m de largura. Imóvel pertencente à matrícula nº 154.376, do 9º Oficial de Registro de
Imóveis de São Paulo, contribuinte n 054.047.0028-9. De acordo com o laudo de avaliação constante dos autos, o
local onde se situa o imóvel é servido pelos principais melhoramentos públicos urbanos, e é integrante da Zona Mista.
O terreno possui topografia plana, solo e superfície aparentando ser firme e seco, em formato regular, com 4,00
metros de frente para via pública, e profundidade equivalente de 22,86 metros, encerrando a área total de 91,44m².
Sobre o terreno encontra-se uma edificação assobradada, com características de uso misto, residencial e comercial,
contendo: garagem para um veículo, sala, cozinha, área de serviço e edícula nos fundos no pavimento térreo; dois
dormitórios e banheiro no pavimento superior; encerrando área total construída de 124,00 m², conforme medições
efetuadas in loco, , classificada como casa de padrão simples, em estado regular, e/ou necessitando de reparos
simples. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$674.000,00 (seiscentos e setenta e quatro mil reais), conforme laudo de avaliação
de fls., constante dos autos, datado de agosto/2022. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELOS ÍNDICES DO
TJ/SP PARA JANEIRO/2024: R$705.339,00 (setecentos e cinco mil, trezentos e trinta e nove reais). Obs. 01:
Consta do R. 01 da referida matrícula, em decorrência do falecimento de Rodame Botter, partilha na proporção de
50% do  imóvel à viúva meeira Maria Carmem Botter, e 25% a cada um dos herdeiros filhos, sendo 1) Rosangela
Botter de Oliveira, CPF nº 136.329.538-13, casada sob o regime da comunhão universal de bens com Antônio Galvão
de Oliveira, CPF nº 292.196.478-34, e 2) Jácomo Amauri Botter, CPF nº 817.455.678-87, casado sob o regime da
comunhão parcial de bens com Rita de Cássia Aparecida Alexandrino Botter, CPF nº 013.726.418-66; Obs. 02:
Consta do R. 02 da referida matrícula, em decorrência do falecimento de Maria Carmem Botter, partilha da metade
ideal do imóvel na proporção de ¼ da parte ideal (25%) da totalidade a cada um dos herdeiros filhos, sendo 1)
Rosangela Botter de Oliveira, CPF nº 136.329.538-13, casada sob o regime da comunhão universal de bens com
Antônio Galvão de Oliveira, CPF nº 292.196.478-34, e 2) Jácomo Amauri Botter, CPF nº 817.455.678-87, casado sob
o regime da comunhão parcial de bens com Rita de Cássia Aparecida Alexandrino Botter, CPF nº 013.726.418-66;
Obs. 03: Consta da R. 03 da referida matrícula que Antônio Galvão de Oliveira, e sua mulher Rosangela Botter de
Oliveira, doaram 50% do imóvel a Felipe Galvão Botter de Oliveira, CPF nº 323.957.218-40; Obs. 04: Consta da Av.
04, da referida matrícula, que da escritura mencionada no R. 03, verifica-se que 50% do imóvel dicou gravado com
as cláusulas de incomunicabilidade e impenhorabilidade, extensivas aos frutos e rendimentos; Obs. 05: Consta da
Av. 07 da referida matrícula que por mandado extraído dos autos do processo nº 1001766-63.2014.8.26.0008,
execução, promovida por Odete Nassi em face de RG Comércio de Fios Texteis Ltda., por decisão judicial foi declarada
a INEFICÁCIA DA DOAÇÃO, objetivada no R. 03 e CLÁUSULAS RESTRITIVAS objetivadas na Av. 04, na
proporção de 25% do imóvel desta matrícula, por fraude à referida execução; Obs. 06: Consta da Av. 08 da referida
matrícula a penhora de 25% do imóvel, oriunda destes autos; Obs. 07: Em consulta ao site da Prefeitura/SP, datada
de 23/01/24, observou-se débitos para o exercício atual no valor de R$3.572,60 e informação de que não há dívidas
inscritas para o contribuinte. Obs. 08: Conforme decisão judicial datada de 24/06/21: “... 5- Tratando-se de bem
indivisível e considerando que há coproprietários não incluídos no polo passivo, fica deferida a reserva da cota
parte que deverá recair sobre o produto da arrematação ANOTE-SE. Do edital de eventual praceamento/leilão
deverá constar a observação do artigo 843, § 1º do Código de Processo Civil: “É reservada ao coproprietário ou
ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. ...”; Obs. 09: Para
o exercício do direito de preferência, é necessário que o interessado, além de estar cadastrado no site do gestor,
encaminhe solicitação expressa para o e-mail: faroleiloes@terra.com.br, informando sua pretensão e qualificação
completa, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do início do praceamento; Obs. 10: O bem será vendido no
estado em que se encontra. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem
correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que
se sub-rogam sobre o preço dos bens. Os interessados terão acesso a integra do edital de leilão e maiores informações
no gestor judicial www.faroonline.com.br.
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relatório do auditor independente soBre as demonstrações financeiras  
Aos Administradores e Acionistas
Santo Antônio Energia S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Santo Antônio Energia S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 09)
A Companhia possui R$ 4.531.856 mil em imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos em 31 de dezembro de 2023, substancialmente 
oriundos de prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social, além 
de diferenças temporárias entre as bases fiscal e contábil. Esses créditos 
foram registrados na medida em que a administração considera que gerará 
lucros tributáveis futuros suficientes para a sua utilização.
Consideramos essa uma área de foco de auditoria, pois a análise de 
realização destes ativos envolve julgamentos importantes e subjetivos para 
determinar as bases tributárias futuras, advindas das projeções de resultado 
da Companhia, que levam em consideração diversas premissas, dentre as 
quais, a capacidade de geração de energia no futuro (impactada por riscos 
hidrológicos), o preço contratado e corrigido dessa energia, além de premissas 
de custo operacionais e financeiros da Companhia.

Como resposta de auditoria, efetuamos os seguintes principais 
procedimentos:
Obtivemos entendimento do processo de revisão do plano de negócios que 
é utilizado para a análise da realização do imposto de renda e contribuição 
social diferidos.
Envolvemos nossos especialistas em temas tributários, assim como em 
avaliação de empresas, para nos auxiliar nos testes dos cálculos dos 
créditos e em relação aos modelos e premissas críticas utilizados pela 
administração na preparação das projeções do fluxo de caixa futuro, base 
para a expectativa de geração de lucros tributáveis. Comparamos essas 
premissas com informações macroeconômicas divulgadas no mercado. 
Analisamos a razoabilidade do prazo de utilização dos prejuízos 
acumulados ao longo dos exercícios futuros, bem como discutimos as 
premissas utilizadas pela administração nas suas projeções. Testamos a 
coerência lógica e aritmética dos cálculos apresentados nas projeções, 
efetuamos testes de sensibilidade para as principais premissas das 
projeções.
Adicionalmente, analisamos a consistência dessas estimativas de 
realização em relação aos utilizados nos exercícios anteriores e efetuamos 
leitura das divulgações em notas explicativas.
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração da 
Companhia para a determinação dos créditos tributários, bem como as 
divulgações efetuadas, são razoáveis, em todos os aspectos relevantes, no 
contexto das demonstrações financeiras.

Análise quanto a redução ao valor recuperável (“impairment”) do ativo 
imobilizado (nota 10)
O ativo imobilizado é composto principalmente, pelos custos de construção da 
usina de geração hidroelétrica, para os quais uma provisão para redução ao 
valor recuperável pode ser necessária sempre que seu valor contábil pode 
não ser recuperável.
A avaliação de recuperabilidade é realizada com base em projeções de fluxos 
de caixa futuros esperados da Companhia.
As projeções de fluxo de caixa foram preparadas com base na melhor 
estimativa da Administração da Companhia sobre as tendências futuras do 
setor elétrico e são baseadas tanto em fontes externas de informações como 
dados históricos da Companhia, bem como outras premissas que subsidiam 
essas projeções como perspectivas de crescimento da economia brasileira, 
taxa de desconto, receitas projetadas e despesas por UGC.
Consideramos essa uma área de foco de auditoria, pois a utilização de 
diferentes premissas poderia modificar significativamente os valores 
recuperáveis apurados pela Companhia para o ativo imobilizado.

Como resposta de auditoria, efetuamos os seguintes principais 
procedimentos:
Avaliamos a governança em torno desse processo, incluindo a aprovação 
dos orçamentos utilizados nesse cálculo.
Avaliamos a razoabilidade das principais premissas operacionais e 
financeiras utilizadas pela administração, a coerência lógica e aritmética 
das projeções e envolvemos nossos especialistas em projeções financeiras 
para revisão da taxa de desconto e do modelo de fluxo de caixa descontado. 
Adicionalmente, comparamos as projeções anteriores com os resultados 
auferidos, bem como verificamos os registros contábeis relacionados com 
a constituição e/ou reversão de perdas do valor recuperável dos ativos. 
Efetuamos leitura das divulgações efetuadas nas notas explicativas. 
Como resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima 
resumidos, consideramos que os julgamentos e as premissas utilizadas 
pela administração na mensuração do valor recuperável dos ativos são 
razoáveis e consistentes com os dados e informações obtidos em nossa 
auditoria.

Outros assuntos
Demonstração do Valor Adicionado
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaborada sob a responsabilidade da administração 
da Companhia e apresentada como informação suplementar para fins de normas contábeis IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados 

em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está 
conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi 
adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
(atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à nossa independência ou salvaguardas aplicadas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 14 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Vinícius Ferreira Britto Rego
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1BA024501/O-9

O Conselho Fiscal da Companhia, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, em reunião realizada nesta data, com participação por videoconferência, pelo aplicativo da Microsoft Teams®, após análise das Demonstrações Financeiras e respectivas Notas Explicativas, e do Relatório da Administração 
da Companhia, todos relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, e respectivo parecer sem ressalvas dos Auditores Independentes, por unanimidade, opinou favoravelmente para o encaminhamento e aprovação destes documentos pela Assembleia Geral de Acionistas.

São Paulo, 13 de março de 2024

Conselheiros Fiscais: Glaucy Dourado dos Santos Heider Aquino Nascimento Jairo Machado de Oliveira

continuação

continua
diretoria  

santo antônio energia s.a.

continua

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ: 24.230.275/0001-80

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
A Companhia, por meio de suas controladas, tem por objeto a incorporação e comercialização de empreendimentos imobiliários voltados principalmente 
para os segmentos de média e baixa renda, com destaque para a consistente atuação no programa “Minha Casa Minha Vida”. Adicionalmente, a Companhia 
presta serviços relativos à construção, supervisão, estudos e projetos e a execução de quaisquer obras de engenharia civil. A principal região de atuação da 
Companhia é a região metropolitana de São Paulo.
A Companhia vem acelerando sua expansão, tendo lançado 152 fases de empreendimentos desde 2016 na região metropolitana de São Paulo, em bairros 
estrategicamente escolhidos com demanda para os segmentos em que atua. Nosso foco principal tem sido no segmento de baixa e média renda devido à 
boa demanda e rentabilidade para essa modalidade de empreendimentos. A ‘  Companhia vem ampliando também o lançamento de empreendimentos para 
a classe média e buscando crescer sua participação no mix de vendas.
Em 2023, a Plano&Plano apresentou um notável progresso, caracterizado por um crescimento sustentável e a conquista de resultados operacionais 
e financeiros sem precedentes. Este marco consolida o ano de 2023 como um dos mais significativos na história da Companhia, demonstrando 
sua resiliência e capacidade de gerar valor aos investidores. Quando olhamos para os Lançamentos, a Companhia alcançou um novo recorde histórico, 
atingindo R$ 3,3 bilhões, estes lançamentos incluem a contratação de R$ 692 Milhões do “Pode Entrar”. As vendas líquidas totalizaram R$ 3,1 bilhões  , outro 
recorde histórico, representando um crescimento de 81,7% em relação ao ano de 2022 (R$ 1,7 bilhões). Esse número foi atingido com as vendas de 14.458 
unidades   no período. As vendas sobre oferta (VSO) (últimos doze meses) ao final do 4T23 ficou em 49,5%. Ao final de 2023 a receita líquida totalizou R$ 2,1 
bilhões e a geração de caixa da Companhia ficou em R$ 262,4 milhões.
Durante o ano de 2023, o programa habitacional “Minha Casa Minha Vida” sofreu alterações nos subsídios federais, juros para financiamento e no valor 
máximo do imóvel, que para o município de São Paulo, passou de R$ 264 mil para R$ 350 mil. Essas modificações impactam positivamente a capacidade 
de compra dos potenciais clientes, permitindo que mais famílias sejam enquadradas no programa, além de incluir no programa Minha Casa Minha Vida, uma 
parcela mais relevante dos produtos disponíveis para venda e dos produtos a serem lançados em um futuro próximo. A Plano&Plano encara essas alterações 
de forma otimista dado seu posicionamento de mercado e dado o perfil de seu cliente, e espera continuar contribuindo para a redução do déficit habitacional 
na cidade de São Paulo.

Conforme detalhado na nota explicativa “20. Receitas de vendas a apropriar e custos orçados de imóveis vendidos a apropriar”, este trimestre demonstra 
uma manutenção em relação à margem do resultado de exercícios futuros (margem REF). A margem REF de 30/09/2023 apresentava 40,5%, enquanto a de 
31/12/2023 traz uma margem REF também de 40,5%, excluindo os empreendimentos do “Pode Entrar”, para os resultados a apropriar.
O patrimônio líquido % Plano&Plano encerrou o trimestre em R$ 617,1 milhões, representando um aumento de R$ 206,9 milhões sobre o patrimônio do final 
do mesmo período em 2022 (R$ 410,2 milhões). A rentabilidade sobre patrimônio líquido médio atingiu 52,3% para os últimos 12 meses, uma das melhores 
do setor ao considerarmos os resultados das empresas de capital aberto.
No dia 27/12/2023 a Companhia comunicou o mercado sobre a contratação de 3.640 unidades do programa habitacional Pode Entrar. Estas unidades 
correspondem a um VGV 100% de R$ 691,8 milhões, e VGV % Plano&Plano correspondente a R$ 566 Milhões.
A margem bruta do 4T23 foi de 34,2%, consolidando uma recuperação que vem sendo observada desde o final da pandemia. É importante ressaltar que 
o Pode Entrar, devido à natureza de suas contratações, exerce pressão sobre a margem bruta. No entanto, é relevante notar que, no Mercado Privado 
(ex-Pode Entrar), as margens permanecem saudáveis. O programa Pode Entrar trouxe efeitos positivos no aumento de VSO e receita, pelo fato de que os 
empreendimentos do programa já saem 100% vendidos na contratação, proporcionando assim um VSO de 55,8% e contribuindo para a forte geração de caixa 
de R$ 157 milhões no trimestre.
É importante salientar que a Cia possui, ainda, um saldo aprovado na primeira fase do Pode Entrar e ainda não contratado, de 1.907 unidades. Essas unidades 
correspondem a um VGV (100%) de aproximadamente R$ 371 milhões. A contratação dessas unidades está sujeita à eventual e futura manifestação de 
interesse pela COHAB.
No último trimestre de 2023, a Plano&Plano avançou significativamente em suas iniciativas ESG. Aprimoramos os processos internos, revisamos políticas 
corporativas e fortalecemos o diálogo com stakeholders. Avaliamos nosso desempenho no simulado ISE/B3 e ampliamos nosso compromisso com os ODS 
da ONU. Os resultados serão detalhados no Relatório de Sustentabilidade 2023.
A Administração continua confiante que seguirá expandindo as operações da Companhia de maneira rentável, com riscos controlados.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 (EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023  
E 2022 (EM MILHARES DE REAIS – R$, EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

            
   (-) Custo com  Reserva de capital  Reserva de lucros   Patrimônio Participação Patrimônio                          
  Capital transação Ações em Opções Transação Retenção Reserva Dividendos Lucros líquido da dos não líquido
 Notas social de capital tesouraria outorgadas de capital de lucros Legal adicionais acumulados controladora controladores consolidado                          
Saldos em 31 de dezembro de 2021  100.228 (6.997) (8.175) 867 (14.547) 239.108 6.754  - 317.238 (15) 317.223
Aquisição de ações próprias para manutenção em tesouraria 21.b - - (11.009) - - - - - - (11.009) - (11.009)
Reconhecimento de plano de ações 21.f - - - 2.077 - - - - - 2.077 - 2.077
Aumento de capital com reserva de lucros - 75.000  - - - (75.000) - - - - - -
Movimentação em não controladores - - - - - - - - - - - (126) (126)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 133.679 133.679 (1.113) 132.566
Destinações
Reserva legal 21. d - - - - - - 6.684 - (6.684) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 21. e - - - - - - - - (31.749) (31.749) - (31.749)
Retenção de lucros - - - - - - 95.246 - - (95.246) - - -                          
Saldos em 31 de dezembro de 2022  175.228 (6.997) (19.184) 2.944 (14.547) 259.354 13.438 - - 410.236 (1.254) 408.982
Reconhecimento de plano de ações 21.f - - - 2.139 - - - - - 2.139 - 2.139
Movimentação em não controladores - - - - - - - - - - - 21.860 21.860
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 268.554 268.554 8.361 276.915
Destinações
Reserva legal 21. d - - - - - - 13.428 - (13.428) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 21. e - - - - - - - - (63.782) (63.782) - (63.782)
Dividendos declarados - - - - - - - - 36.218 (36.218) - - -
Retenção de lucros - - - - - - 155.126 - - (155.126) - - -                          
Saldos em 31 de dezembro de 2023 - 175.228 (6.997) (19.184) 5.083 (14.547) 414.480 26.866 36.218 - 617.147 28.967 646.114                          

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAL E CONSOLIDADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022  
(EM MILHARES DE REAIS – R$, EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022          
Receita líquida 22 - - 2.072.023 1.492.205
Custo dos imóveis vendidos e serviços prestados 23 - - (1.368.707) (1.062.284)          
Lucro bruto  - - 703.316 429.921
Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais 24 (6.195) (4.653) (235.176) (158.160)
Despesas administrativas 25 (83.211) (65.571) (118.120) (89.122)
Resultado de equivalência patrimonial 8 (b) 370.461 212.583 (473) (464)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 26 (1.740) (3.289) (29.014) (20.302)          
Total receitas (despesas) operacionais  279.315 139.070 (382.783) (268.048)          
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras e impostos  279.315 139.070 320.533 161.873          
Receitas financeiras - 13.929 11.287 36.889 28.812
Despesas financeiras - (24.690) (16.678) (32.884) (24.364)          
Receita (despesas) financeiras líquidas 27 (10.761) (5.391) 4.005 4.448
Resultado antes da contribuição social e imposto de renda  268.554 133.679 324.538 166.321          
Imposto de renda e contribuição social - corrente 18 b - - (41.997) (29.985)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 18 b - - (5.626) (3.770)          
Lucro líquido do exercício  268.554 133.679 276.915 132.566          
Atribuível a
Acionistas controladores 21(c) 268.554 133.679 268.554 133.679
Acionistas não controladores - - - 8.361 (1.113)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Controladora  Consolidado        
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022        
Lucro líquido do exercício 268.554 133.679 276.915 132.566        
Outros resultados abrangentes - - - -        
Resultado abrangente total do exercício 268.554 133.679 276.915 132.566        
Atribuível a
Acionistas controladores 268.554 133.679 268.554 133.679
Acionistas não controladores - - 8.361 (1.113)        
Resultado abrangente total do período 268.554 133.679 276.915 132.566        

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 (EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO 

MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

  Controladora  Consolidado        
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022        
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes da contribuição social e imposto de renda 268.554 133.679 324.538 166.321        
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 recursos provenientes de atividades operacionais:
Depreciação e amortização 1.572 1.586 1.708 1.338
Amortização de estandes de vendas - 3.152 12.000 18.129
Amortização de direito e uso 2.439 2.281 3.321 2.839
Resultado de equivalência patrimonial (370.461) (212.583) 473 464
Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos 18.388 14.014 19.936 14.014
Encargos financeiros sobre debêntures 2.146 4.024 2.146 4.024
Encargos financeiros sobre arrendamentos 1.215 271 1.191 355
Tributos diferidos sobre as receitas - - 11.803 7.871
Reversão (provisão) para distrato - - 76.681 (2.539)
Receita de indenização por distrato - - (2.470) 241
Ajuste a valor presente em clientes - - 5.574 8.882
Provisão para distratos em custos - - (49.043) 1.535
Reconhecimento de plano de ações 2.139 2.077 2.139 2.077
Provisão para perda esperada para risco de crédito - - 23.679 12.776
Provisões diversas (1.142) - 23.709 -
Provisão para prêmios e gratificações - - - -
Provisão para contingências 188 3.255 329 5.040
Provisão para garantia (847) 6.435
Ágio/deságio na compra de terrenos (2.416) - - -
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber 717 (391) (282.712) (191.067)
Imóveis a comercializar 1.818 (687) (36.731) 134.156
Tributos a recuperar (1.630) (2.487) (321) (5.063)
Outros créditos (6.861) (5.522) (7.004) 1.734
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores 3.038 218 (1.814) 7.518
Credores a pagar por aquisição de imóveis - - 158.295 (129.373)
Obrigações sociais e tributárias 3.223 1.991 261 1.959
Outras contas a pagar - 2 - 3
Adiantamentos de clientes 3.354 - 84.321 555
Outros débitos com terceiros - SCP’s 2.625 - (18.485) 28.233
Pagamentos de contingências - - (1.159) (203)
Pagamentos dos tributos de IRPJ e CSLL - (176) (37.705) (29.640)        
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (71.094) (56.143) 314.660 68.614        
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições e aportes em investidas (221.956) (58.867) - -
Aplicações financeiras (74) (552) (74) (552)
Baixa de investimentos - venda de participação 13 (65) - -
Movimentação em não controladores - - 21.860 (126)
Aumento/redução em aplicações financeiras com restrições - - (27.434) 5.239
Acréscimo/baixa do imobilizado e intangível (9.215) (15.993) (18.308) (26.605)        
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimento (231.232) (75.477) (23.956) (22.044)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (31.749) (32.083) (31.749) (32.083)
Partes relacionadas 304.665 223.944 2.257 (7.091)
Aquisição de ações próprias para manutenção em tesouraria - (11.009) - (11.009)
Pagamento de debêntures (38.482) (28.221) (38.482) (28.221)
Pagamento de empréstimos e financiamentos (157.247) (92.469) (762.779) (607.382)
Pagamento de arrendamentos (1.844) (2.897) (2.883) (3.510)
Empréstimos e financiamentos captados 180.000 130.000 600.877 696.625        
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 255.343 187.265 (232.759) 7.329        
Aumento (Redução) de Caixa e equivalentes de caixa (46.983) 55.645 57.945 53.899        
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 139.556 83.911 254.237 200.338
No fim do exercício 92.573 139.556 312.182 254.237        
Aumento (Redução) de Caixa e equivalentes de caixa (46.983) 55.645 57.945 53.899        

DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DO VALOR ADICIONADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022(EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO 

MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

  Controladora  Consolidado        
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022        
Receitas
Receita de imóveis vendidos/serviços prestados - - 2.117.779 1.523.974
(-) Deduções de vendas - - (45.756) (31.769)        
 - - 2.072.023 1.492.205
Insumos adquiridos de terceiros
Custo de imóveis vendidos/serviços prestados - - (1.368.707) (1.062.284)
Serviços de terceiros (18.078) (12.792) (40.123) (26.832)
Outras receitas (despesas) operacionais (60.357) (16.550) (208.291 (108.453)        
 (78.435) (29.342) (1.617.121) (1.197.569)        
Valor adicionado bruto (78.435) (29.342) 454.902 294.636        
Retenções
Depreciações e amortizações (4.011) (7.019) (17.029) (22.306)        
Valor líquido produzido pela entidade (82.446) (36.361) 451.373 272.330        
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 370.461 212.583 (473) (464)
Receitas financeiras 13.929 11.287 36.889 28.812        
 384.390 223.870 36.416 28.348        
Valor adicionado total a distribuir 301.944 187.509 474.289 300.678        
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos
Remuneração direta 44.713 37.499 83.276 72.452
Benefícios 5.011 3.472 5.791 4.556
FGTS 1.852 1.506 4.529 3.902
Impostos, taxas e contribuições
Tributos federais 975 158 93.737 65.738
Outros impostos, taxas e contribuições 1.008 625 1.158 720
Remuneração de capital de terceiros
Juros e encargos financeiros 24.690 16.678 32.884 24.364
Aluguéis 602 241 855 362
Remuneração de capital próprio
Dividendos distribuídos 31.749 32.083 31.749 32.083
Dividendos declarados 36.218 - 36.218 -
Participação de acionistas não controladores - - 28.967 1.254
Lucros retidos/não distribuídos 155.126 95.246 155.126 95.246        
Total 301.944 187.509 474.289 300.678        

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

1. Contexto operacional
A Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia” e “Controladora”), é uma sociedade 
anônima de capital aberto, domiciliada na Rua Samuel Morse, nº 74 no 13º andar, Bairro do Brooklin 
no município de São Paulo – SP. A Companhia teve suas atividades iniciadas em 23 de fevereiro de 2016, 
como resultado de uma “joint venture” entre a Plano & Plano R2 Incorporações Ltda. e Cyrela Brazil Realty 
S.A. Empreendimentos e Participações, com participação de 50% cada, sendo que a Plano & Plano R2 
Incorporações Ltda. foi extinta em 30 de junho de 2020 e sucedida pelos Srs. Rodrigo Uchoa Luna e Rodrigo 
Fairbanks von Uhlendorff na proporção da participação de cada sócio ingressante na Companhia.
A Companhia teve seu registro de Companhia Aberta em 16 de setembro de 2020 e iniciou a 
negociações de suas ações no segmento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão em  
17 de setembro de 2020 sob a sigla “PLPL3”. A Companhia fez uma oferta de distribuição primária 
e secundária de ações ordinárias de emissão da Companhia, realizada no Brasil, com esforços de 
colocação das ações no exterior, compreendendo: (i) emissão de 4.256.000 novas ações ordinárias, 
ao valor de R$ 9,40 (nove reais e quarenta centavos) cada uma, totalizando uma captação de R$ 40.006; 
e (ii) a distribuição secundária de 59.574.000 ações.
A Companhia, por meio de suas controladas, as quais estão relacionadas com suas respectivas participações 
na Nota Explicativa nº 8, tem por objeto a incorporação e comercialização de empreendimentos imobiliários 
voltados substancialmente para o segmento de baixa renda – “Minha Casa Minha Vida – MCMV”, bem como 
empreendimentos imobiliários voltados para a classe média, além da prestação de serviços relativos à 

construção, supervisão, estudos e projetos e a execução de quaisquer obras de engenharia civil. A principal 
região de atuação da Companhia é a Sudeste do Brasil, especificamente São Paulo e Grande São Paulo.
1.1. Impacto da Covid-19 e outros
Na data de aprovação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia opera 
praticamente sem influência de impactos gerados pela Covid-19, mantendo iniciativas de higienização e 
distanciamento social, quando aplicável. Não existem impactos relevantes nos resultados atuais e previstos 
para o futuro próximo.
Possíveis impactos relacionados ao conflito entre Rússia e Ucrânia e conflito no Oriente Médio
Em 24 de fevereiro de 2022, por questões político-econômicas, a Rússia invadiu o território ucraniano e 
iniciou um confronto armado contra esta nação. A partir desse momento, os Governantes, empresários 
e a população em geral passou a acompanhar o desenvolvimento desse conflito e, avaliar eventuais 
impactos econômicos desencadeados por estes países. Adicionalmente, em 07 de outubro de 2023, 
iniciou-se um conflito em Israel que pode ter desdobramentos economicamente danosos para o resto 
do mundo. Até a data de aprovação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Administração da Companhia avaliou e, entende que não há impactos significativos em sua operação.  
A Administração avalia de forma constante o desdobramento dos assuntos com o objetivo de implementar 
medidas para mitigar qualquer impacto em suas operações.

2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária, 
registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As demonstrações financeiras consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e  
de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards – 
IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standard Board – IASB, aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados à 
transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da Administração da 
Companhia, conforme descrito na Nota Explicativa nº 3.14, alinhado com aquele manifestado pela CVM no 
Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/18 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15).
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela 
legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias 
abertas e foi elaborada de acordo com a Deliberação CVM nº 557, de 12 de novembro de 2008,  
que aprovou o pronunciamento contábil NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado. As normas em IFRS, 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, essa demonstração 
está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras 

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (EM MILHARES DE REAIS – R$, EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

ATIVO
   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022          
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 92.573 139.556 312.182 254.237
Aplicações financeiras com restrições 4 - - 113.228 85.794
Contas a receber 5 - 509 418.485 274.341
Imóveis a comercializar 6 - - 844.451 805.027
Tributos a recuperar - 7.804 6.174 10.377 10.056
Outros créditos - 15.142 8.281 32.991 25.987          
Total do ativo circulante - 115.519 154.520 1.731.714 1.455.442          
Ativo não circulante
Aplicações financeiras 4 626 552 626 552
Contas a receber 5 - 208 151.891 114.318
Imóveis a comercializar 6 701 2.519 106.951 27.570
Partes relacionadas 7 34.128 109.445 - -
Investimentos 8 738.592 644.065 1.061 1.534
Ativos de direito de uso 9 22.688 3.577 23.962 4.005
Imobilizado 10 13.301 11.074 13.399 14.233
Intangível  9.250 3.834 9.415 3.980          
Total do ativo não circulante  819.286 775.274 307.305 166.192          

Total do ativo  934.805 929.794 2.039.019 1.621.634          

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022          
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 11 122.686 81.545 134.708 82.140
Debêntures 12 - 36.336 - 36.336
Fornecedores 13 3.869 831 43.447 45.261
Credores a pagar por aquisição de imóveis 14 - - 203.266 145.004
Obrigações trabalhistas e sociais 15 18.564 15.469 29.071 25.029
Obrigações tributárias - 307 179 15.331 9.194
Adiantamentos de clientes 16 3.562 208 104.832 20.511
Impostos e contribuições diferidos 18 - - 20.871 11.714
Partes relacionadas 7 56.123 322.662 8.250 6.272
Provisões diversas - 7.177 707 31.966 9.067
Dividendos a pagar 21.c 63.782 31.749 63.782 31.749
Arrendamentos a pagar 9 1.630 870 1.962 1.189          
Total do passivo circulante  277.700 490.556 657.486 423.466          
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 - - 252.827 414.330
Credores a pagar por aquisição de imóveis 14 - - 411.256 311.223
Impostos e contribuições diferidos 18 - - 7.817 5.171
Partes relacionadas 7 2.422 2.143 2.422 2.143
Outros débitos com terceiros e SCPs 19 2.625 - 16.809 35.294
Provisões diversas - 2.848 10.460 17.051 13.771
Provisão para contingências 17 3.489 3.301 4.119 4.949
Provisões para perdas em investimentos 8 6.173 10.858 - -
Arrendamentos a pagar 9 22.401 2.240 23.118 2.305          
Total do passivo não circulante - 39.958 29.002 735.419 789.186          
Patrimônio líquido
Capital social 21 175.228 175.228 175.228 175.228
Custo com emissão de ações 21 (6.997) (6.997) (6.997) (6.997)
Ações em tesouraria 21 (19.184) (19.184) (19.184) (19.184)
Reserva de capital 21 5.083 2.944 5.083 2.944
Transação de capital entre sócios 21 (14.547) (14.547) (14.547) (14.547)
Reservas de lucros 21 477.564 272.792 477.564 272.792          
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores - 617.147 410.236 617.147 410.236
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas não controladores - - - 28.967 (1.254)          
 - 617.147 410.236 646.114 408.982          
Total do passivo e patrimônio líquido - 934.805 929.794 2.039.019 1.621.634          

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034567-51.2023.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henrique Prado 
de Toledo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAXJANO DE JESUS DA SILVA, Brasileiro, CPF 152.875.098-55, 
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por CGMP - Centro de Gestão 
de Meios de Pagamento S.A.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 19.546,93 (27/11/2023), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e 
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo 
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2023.                                                  N - 14 e 15

Costa Maggiore Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 08.543.060/0001-62 - NIRE 35.221.137.695

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 12.02.2024, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 4.582.125,00 para 
R$ 1.882.125,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL - PRAZO DE 15 DIAS. 

A empresa ADEZAN INDÚSTRIA DE EMBALAGENS E SERVIÇOS LTDA, por meio do presente edital, 
FAZ SABER a empresa Import Fit Comércio, Importação e Exportação Ltda., CNPJ. 
09.242.816/0001-04 e seus representantes, que encontra-se em posse desta Notificante, sob guarda 
contratual, oriundos do Contrato De Prestação De Serviços De Recebimento, Armazenagem E 
Expedição, celebrado em 01 de janeiro de 2018, um total de R$ 3.682.627,28 (três milhões seiscentos e 
oitenta e dois mil seiscentos e vinte e sete reais e vinte e oito centavos) em produtos “diversos”. Sabe-se 
que foi proposta ação Procedimento Comum por Import Fit Comércio, Importação e Exportação Ltda., 
objetivando seja declarado rescindido o contrato firmado. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não 
sabido, pois foi citada por meio de CITAÇÃO por EDITAL. Notifica, outrossim, para a ciência, que os 
produtos ainda armazenados e sob a guarda desta notificante, por se tratarem de produtos de origem 
orgânica, encontram-se vencidos desde o ano de 2019, gerando enorme perigo na manutenção desta 
armazenagem e guarda, o que pode constituir problemas diversos em mantê-los no local, inclusive os de 
cunho ambiental. Assim, diante desta iminência de perigo e, além dos fato de que esta empresa e seus 
representantes encontra-se em local incerto e não sabido, serve-se da presente para Notificá-los para 
que entrem em contato com esta Notificante (Telefone 11 979991789) para viabilizar a retirada destes 
produtos, no prazo de 15 dias, sob pena de descarte destes produtos, o que será feito por meio das 
normas ambientais vigentes. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2024. 

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados, dos coproprietários e demais interessados
R G COMÉRCIO DE FIOS TÊXTEIS LTDA., CNPJ Nº 08.780.070/0001-11; ANTÔNIO GALVÃO DE OLIVEIRA, CPF
Nº 292.196..478-34; ROSANGELA BOTTER DE OLIVEIRA, CPF Nº 136.329.538-13; JÁCOMO AMAURI BOTTER,
CPF Nº 817.455.678-87; RITA DE CÁSSIA APARECIDA ALEXANDRINO BOTTER, CPF nº 013.726.418-66; FELIPE
GALVÃO BOTTER DE OLIVEIRA, CPF Nº 323.957.218-40;  expedido nos autos da Ação Monitória em fase de
Execução, requerida por ODETTE NASSI, CPF Nº 073.669.528-18. Processo nº 1001766-62.2014.8.26.0008. O
Dr. Paulo Guilherme Amaral Toledo, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé, na forma da Lei,
etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e
interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do
gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr.
Ronaldo Sérgio M. R. Faro, Jucesp nº 191, no dia 19/03/2024, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá
por três dias subsequentes, encerrando-se em 22/03/2024, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual
ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo
licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia
11/04/2024, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der,
não devendo ser aceito lance inferior a 80% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os
executados, e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados.
PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC;. LOTE ÚNICO: Um prédio com 2 (dois)
pavimentos, para 3 (três) habitações, e seu respectivo terreno, situado à Rua Serra de Botucatu, nº 1.359, no 27º
SUBDISTRITO – TATUAPÉ, medindo 4,00m de frente para a referida rua; por 22,86m da frente aos fundos, de ambos
os lados; tendo nos fundos a mesma largura da frente, encerrando a área de 91,44m², confrontando do lado direito
de quem da rua olha para o imóvel, com a casa número 1.365; do lado esquerdo com a casa número1.355, ambas
da mesma rua; e, nos fundos com propriedade de Alcebíades de Queiroz e sua mulher; distando 4,00mde uma
passagem particular de 6,00m de largura. Imóvel pertencente à matrícula nº 154.376, do 9º Oficial de Registro de
Imóveis de São Paulo, contribuinte n 054.047.0028-9. De acordo com o laudo de avaliação constante dos autos, o
local onde se situa o imóvel é servido pelos principais melhoramentos públicos urbanos, e é integrante da Zona Mista.
O terreno possui topografia plana, solo e superfície aparentando ser firme e seco, em formato regular, com 4,00
metros de frente para via pública, e profundidade equivalente de 22,86 metros, encerrando a área total de 91,44m².
Sobre o terreno encontra-se uma edificação assobradada, com características de uso misto, residencial e comercial,
contendo: garagem para um veículo, sala, cozinha, área de serviço e edícula nos fundos no pavimento térreo; dois
dormitórios e banheiro no pavimento superior; encerrando área total construída de 124,00 m², conforme medições
efetuadas in loco, , classificada como casa de padrão simples, em estado regular, e/ou necessitando de reparos
simples. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$674.000,00 (seiscentos e setenta e quatro mil reais), conforme laudo de avaliação
de fls., constante dos autos, datado de agosto/2022. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELOS ÍNDICES DO
TJ/SP PARA JANEIRO/2024: R$705.339,00 (setecentos e cinco mil, trezentos e trinta e nove reais). Obs. 01:
Consta do R. 01 da referida matrícula, em decorrência do falecimento de Rodame Botter, partilha na proporção de
50% do  imóvel à viúva meeira Maria Carmem Botter, e 25% a cada um dos herdeiros filhos, sendo 1) Rosangela
Botter de Oliveira, CPF nº 136.329.538-13, casada sob o regime da comunhão universal de bens com Antônio Galvão
de Oliveira, CPF nº 292.196.478-34, e 2) Jácomo Amauri Botter, CPF nº 817.455.678-87, casado sob o regime da
comunhão parcial de bens com Rita de Cássia Aparecida Alexandrino Botter, CPF nº 013.726.418-66; Obs. 02:
Consta do R. 02 da referida matrícula, em decorrência do falecimento de Maria Carmem Botter, partilha da metade
ideal do imóvel na proporção de ¼ da parte ideal (25%) da totalidade a cada um dos herdeiros filhos, sendo 1)
Rosangela Botter de Oliveira, CPF nº 136.329.538-13, casada sob o regime da comunhão universal de bens com
Antônio Galvão de Oliveira, CPF nº 292.196.478-34, e 2) Jácomo Amauri Botter, CPF nº 817.455.678-87, casado sob
o regime da comunhão parcial de bens com Rita de Cássia Aparecida Alexandrino Botter, CPF nº 013.726.418-66;
Obs. 03: Consta da R. 03 da referida matrícula que Antônio Galvão de Oliveira, e sua mulher Rosangela Botter de
Oliveira, doaram 50% do imóvel a Felipe Galvão Botter de Oliveira, CPF nº 323.957.218-40; Obs. 04: Consta da Av.
04, da referida matrícula, que da escritura mencionada no R. 03, verifica-se que 50% do imóvel dicou gravado com
as cláusulas de incomunicabilidade e impenhorabilidade, extensivas aos frutos e rendimentos; Obs. 05: Consta da
Av. 07 da referida matrícula que por mandado extraído dos autos do processo nº 1001766-63.2014.8.26.0008,
execução, promovida por Odete Nassi em face de RG Comércio de Fios Texteis Ltda., por decisão judicial foi declarada
a INEFICÁCIA DA DOAÇÃO, objetivada no R. 03 e CLÁUSULAS RESTRITIVAS objetivadas na Av. 04, na
proporção de 25% do imóvel desta matrícula, por fraude à referida execução; Obs. 06: Consta da Av. 08 da referida
matrícula a penhora de 25% do imóvel, oriunda destes autos; Obs. 07: Em consulta ao site da Prefeitura/SP, datada
de 23/01/24, observou-se débitos para o exercício atual no valor de R$3.572,60 e informação de que não há dívidas
inscritas para o contribuinte. Obs. 08: Conforme decisão judicial datada de 24/06/21: “... 5- Tratando-se de bem
indivisível e considerando que há coproprietários não incluídos no polo passivo, fica deferida a reserva da cota
parte que deverá recair sobre o produto da arrematação ANOTE-SE. Do edital de eventual praceamento/leilão
deverá constar a observação do artigo 843, § 1º do Código de Processo Civil: “É reservada ao coproprietário ou
ao cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. ...”; Obs. 09: Para
o exercício do direito de preferência, é necessário que o interessado, além de estar cadastrado no site do gestor,
encaminhe solicitação expressa para o e-mail: faroleiloes@terra.com.br, informando sua pretensão e qualificação
completa, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do início do praceamento; Obs. 10: O bem será vendido no
estado em que se encontra. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem
correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que
se sub-rogam sobre o preço dos bens. Os interessados terão acesso a integra do edital de leilão e maiores informações
no gestor judicial www.faroonline.com.br.

continua

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ: 24.230.275/0001-80

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
A Companhia, por meio de suas controladas, tem por objeto a incorporação e comercialização de empreendimentos imobiliários voltados principalmente 
para os segmentos de média e baixa renda, com destaque para a consistente atuação no programa “Minha Casa Minha Vida”. Adicionalmente, a Companhia 
presta serviços relativos à construção, supervisão, estudos e projetos e a execução de quaisquer obras de engenharia civil. A principal região de atuação da 
Companhia é a região metropolitana de São Paulo.
A Companhia vem acelerando sua expansão, tendo lançado 152 fases de empreendimentos desde 2016 na região metropolitana de São Paulo, em bairros 
estrategicamente escolhidos com demanda para os segmentos em que atua. Nosso foco principal tem sido no segmento de baixa e média renda devido à 
boa demanda e rentabilidade para essa modalidade de empreendimentos. A ‘  Companhia vem ampliando também o lançamento de empreendimentos para 
a classe média e buscando crescer sua participação no mix de vendas.
Em 2023, a Plano&Plano apresentou um notável progresso, caracterizado por um crescimento sustentável e a conquista de resultados operacionais 
e financeiros sem precedentes. Este marco consolida o ano de 2023 como um dos mais significativos na história da Companhia, demonstrando 
sua resiliência e capacidade de gerar valor aos investidores. Quando olhamos para os Lançamentos, a Companhia alcançou um novo recorde histórico, 
atingindo R$ 3,3 bilhões, estes lançamentos incluem a contratação de R$ 692 Milhões do “Pode Entrar”. As vendas líquidas totalizaram R$ 3,1 bilhões  , outro 
recorde histórico, representando um crescimento de 81,7% em relação ao ano de 2022 (R$ 1,7 bilhões). Esse número foi atingido com as vendas de 14.458 
unidades   no período. As vendas sobre oferta (VSO) (últimos doze meses) ao final do 4T23 ficou em 49,5%. Ao final de 2023 a receita líquida totalizou R$ 2,1 
bilhões e a geração de caixa da Companhia ficou em R$ 262,4 milhões.
Durante o ano de 2023, o programa habitacional “Minha Casa Minha Vida” sofreu alterações nos subsídios federais, juros para financiamento e no valor 
máximo do imóvel, que para o município de São Paulo, passou de R$ 264 mil para R$ 350 mil. Essas modificações impactam positivamente a capacidade 
de compra dos potenciais clientes, permitindo que mais famílias sejam enquadradas no programa, além de incluir no programa Minha Casa Minha Vida, uma 
parcela mais relevante dos produtos disponíveis para venda e dos produtos a serem lançados em um futuro próximo. A Plano&Plano encara essas alterações 
de forma otimista dado seu posicionamento de mercado e dado o perfil de seu cliente, e espera continuar contribuindo para a redução do déficit habitacional 
na cidade de São Paulo.

Conforme detalhado na nota explicativa “20. Receitas de vendas a apropriar e custos orçados de imóveis vendidos a apropriar”, este trimestre demonstra 
uma manutenção em relação à margem do resultado de exercícios futuros (margem REF). A margem REF de 30/09/2023 apresentava 40,5%, enquanto a de 
31/12/2023 traz uma margem REF também de 40,5%, excluindo os empreendimentos do “Pode Entrar”, para os resultados a apropriar.
O patrimônio líquido % Plano&Plano encerrou o trimestre em R$ 617,1 milhões, representando um aumento de R$ 206,9 milhões sobre o patrimônio do final 
do mesmo período em 2022 (R$ 410,2 milhões). A rentabilidade sobre patrimônio líquido médio atingiu 52,3% para os últimos 12 meses, uma das melhores 
do setor ao considerarmos os resultados das empresas de capital aberto.
No dia 27/12/2023 a Companhia comunicou o mercado sobre a contratação de 3.640 unidades do programa habitacional Pode Entrar. Estas unidades 
correspondem a um VGV 100% de R$ 691,8 milhões, e VGV % Plano&Plano correspondente a R$ 566 Milhões.
A margem bruta do 4T23 foi de 34,2%, consolidando uma recuperação que vem sendo observada desde o final da pandemia. É importante ressaltar que 
o Pode Entrar, devido à natureza de suas contratações, exerce pressão sobre a margem bruta. No entanto, é relevante notar que, no Mercado Privado 
(ex-Pode Entrar), as margens permanecem saudáveis. O programa Pode Entrar trouxe efeitos positivos no aumento de VSO e receita, pelo fato de que os 
empreendimentos do programa já saem 100% vendidos na contratação, proporcionando assim um VSO de 55,8% e contribuindo para a forte geração de caixa 
de R$ 157 milhões no trimestre.
É importante salientar que a Cia possui, ainda, um saldo aprovado na primeira fase do Pode Entrar e ainda não contratado, de 1.907 unidades. Essas unidades 
correspondem a um VGV (100%) de aproximadamente R$ 371 milhões. A contratação dessas unidades está sujeita à eventual e futura manifestação de 
interesse pela COHAB.
No último trimestre de 2023, a Plano&Plano avançou significativamente em suas iniciativas ESG. Aprimoramos os processos internos, revisamos políticas 
corporativas e fortalecemos o diálogo com stakeholders. Avaliamos nosso desempenho no simulado ISE/B3 e ampliamos nosso compromisso com os ODS 
da ONU. Os resultados serão detalhados no Relatório de Sustentabilidade 2023.
A Administração continua confiante que seguirá expandindo as operações da Companhia de maneira rentável, com riscos controlados.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 (EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023  
E 2022 (EM MILHARES DE REAIS – R$, EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

            
   (-) Custo com  Reserva de capital  Reserva de lucros   Patrimônio Participação Patrimônio                          
  Capital transação Ações em Opções Transação Retenção Reserva Dividendos Lucros líquido da dos não líquido
 Notas social de capital tesouraria outorgadas de capital de lucros Legal adicionais acumulados controladora controladores consolidado                          
Saldos em 31 de dezembro de 2021  100.228 (6.997) (8.175) 867 (14.547) 239.108 6.754  - 317.238 (15) 317.223
Aquisição de ações próprias para manutenção em tesouraria 21.b - - (11.009) - - - - - - (11.009) - (11.009)
Reconhecimento de plano de ações 21.f - - - 2.077 - - - - - 2.077 - 2.077
Aumento de capital com reserva de lucros - 75.000  - - - (75.000) - - - - - -
Movimentação em não controladores - - - - - - - - - - - (126) (126)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 133.679 133.679 (1.113) 132.566
Destinações
Reserva legal 21. d - - - - - - 6.684 - (6.684) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 21. e - - - - - - - - (31.749) (31.749) - (31.749)
Retenção de lucros - - - - - - 95.246 - - (95.246) - - -                          
Saldos em 31 de dezembro de 2022  175.228 (6.997) (19.184) 2.944 (14.547) 259.354 13.438 - - 410.236 (1.254) 408.982
Reconhecimento de plano de ações 21.f - - - 2.139 - - - - - 2.139 - 2.139
Movimentação em não controladores - - - - - - - - - - - 21.860 21.860
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - - 268.554 268.554 8.361 276.915
Destinações
Reserva legal 21. d - - - - - - 13.428 - (13.428) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 21. e - - - - - - - - (63.782) (63.782) - (63.782)
Dividendos declarados - - - - - - - - 36.218 (36.218) - - -
Retenção de lucros - - - - - - 155.126 - - (155.126) - - -                          
Saldos em 31 de dezembro de 2023 - 175.228 (6.997) (19.184) 5.083 (14.547) 414.480 26.866 36.218 - 617.147 28.967 646.114                          

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAL E CONSOLIDADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022  
(EM MILHARES DE REAIS – R$, EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022          
Receita líquida 22 - - 2.072.023 1.492.205
Custo dos imóveis vendidos e serviços prestados 23 - - (1.368.707) (1.062.284)          
Lucro bruto  - - 703.316 429.921
Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais 24 (6.195) (4.653) (235.176) (158.160)
Despesas administrativas 25 (83.211) (65.571) (118.120) (89.122)
Resultado de equivalência patrimonial 8 (b) 370.461 212.583 (473) (464)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 26 (1.740) (3.289) (29.014) (20.302)          
Total receitas (despesas) operacionais  279.315 139.070 (382.783) (268.048)          
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras e impostos  279.315 139.070 320.533 161.873          
Receitas financeiras - 13.929 11.287 36.889 28.812
Despesas financeiras - (24.690) (16.678) (32.884) (24.364)          
Receita (despesas) financeiras líquidas 27 (10.761) (5.391) 4.005 4.448
Resultado antes da contribuição social e imposto de renda  268.554 133.679 324.538 166.321          
Imposto de renda e contribuição social - corrente 18 b - - (41.997) (29.985)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 18 b - - (5.626) (3.770)          
Lucro líquido do exercício  268.554 133.679 276.915 132.566          
Atribuível a
Acionistas controladores 21(c) 268.554 133.679 268.554 133.679
Acionistas não controladores - - - 8.361 (1.113)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Controladora  Consolidado        
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022        
Lucro líquido do exercício 268.554 133.679 276.915 132.566        
Outros resultados abrangentes - - - -        
Resultado abrangente total do exercício 268.554 133.679 276.915 132.566        
Atribuível a
Acionistas controladores 268.554 133.679 268.554 133.679
Acionistas não controladores - - 8.361 (1.113)        
Resultado abrangente total do período 268.554 133.679 276.915 132.566        

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022 (EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO 

MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

  Controladora  Consolidado        
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022        
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado antes da contribuição social e imposto de renda 268.554 133.679 324.538 166.321        
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 recursos provenientes de atividades operacionais:
Depreciação e amortização 1.572 1.586 1.708 1.338
Amortização de estandes de vendas - 3.152 12.000 18.129
Amortização de direito e uso 2.439 2.281 3.321 2.839
Resultado de equivalência patrimonial (370.461) (212.583) 473 464
Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos 18.388 14.014 19.936 14.014
Encargos financeiros sobre debêntures 2.146 4.024 2.146 4.024
Encargos financeiros sobre arrendamentos 1.215 271 1.191 355
Tributos diferidos sobre as receitas - - 11.803 7.871
Reversão (provisão) para distrato - - 76.681 (2.539)
Receita de indenização por distrato - - (2.470) 241
Ajuste a valor presente em clientes - - 5.574 8.882
Provisão para distratos em custos - - (49.043) 1.535
Reconhecimento de plano de ações 2.139 2.077 2.139 2.077
Provisão para perda esperada para risco de crédito - - 23.679 12.776
Provisões diversas (1.142) - 23.709 -
Provisão para prêmios e gratificações - - - -
Provisão para contingências 188 3.255 329 5.040
Provisão para garantia (847) 6.435
Ágio/deságio na compra de terrenos (2.416) - - -
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber 717 (391) (282.712) (191.067)
Imóveis a comercializar 1.818 (687) (36.731) 134.156
Tributos a recuperar (1.630) (2.487) (321) (5.063)
Outros créditos (6.861) (5.522) (7.004) 1.734
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores 3.038 218 (1.814) 7.518
Credores a pagar por aquisição de imóveis - - 158.295 (129.373)
Obrigações sociais e tributárias 3.223 1.991 261 1.959
Outras contas a pagar - 2 - 3
Adiantamentos de clientes 3.354 - 84.321 555
Outros débitos com terceiros - SCP’s 2.625 - (18.485) 28.233
Pagamentos de contingências - - (1.159) (203)
Pagamentos dos tributos de IRPJ e CSLL - (176) (37.705) (29.640)        
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (71.094) (56.143) 314.660 68.614        
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições e aportes em investidas (221.956) (58.867) - -
Aplicações financeiras (74) (552) (74) (552)
Baixa de investimentos - venda de participação 13 (65) - -
Movimentação em não controladores - - 21.860 (126)
Aumento/redução em aplicações financeiras com restrições - - (27.434) 5.239
Acréscimo/baixa do imobilizado e intangível (9.215) (15.993) (18.308) (26.605)        
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimento (231.232) (75.477) (23.956) (22.044)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (31.749) (32.083) (31.749) (32.083)
Partes relacionadas 304.665 223.944 2.257 (7.091)
Aquisição de ações próprias para manutenção em tesouraria - (11.009) - (11.009)
Pagamento de debêntures (38.482) (28.221) (38.482) (28.221)
Pagamento de empréstimos e financiamentos (157.247) (92.469) (762.779) (607.382)
Pagamento de arrendamentos (1.844) (2.897) (2.883) (3.510)
Empréstimos e financiamentos captados 180.000 130.000 600.877 696.625        
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 255.343 187.265 (232.759) 7.329        
Aumento (Redução) de Caixa e equivalentes de caixa (46.983) 55.645 57.945 53.899        
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 139.556 83.911 254.237 200.338
No fim do exercício 92.573 139.556 312.182 254.237        
Aumento (Redução) de Caixa e equivalentes de caixa (46.983) 55.645 57.945 53.899        

DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DO VALOR ADICIONADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2023 E 2022(EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO 

MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

  Controladora  Consolidado        
 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022        
Receitas
Receita de imóveis vendidos/serviços prestados - - 2.117.779 1.523.974
(-) Deduções de vendas - - (45.756) (31.769)        
 - - 2.072.023 1.492.205
Insumos adquiridos de terceiros
Custo de imóveis vendidos/serviços prestados - - (1.368.707) (1.062.284)
Serviços de terceiros (18.078) (12.792) (40.123) (26.832)
Outras receitas (despesas) operacionais (60.357) (16.550) (208.291 (108.453)        
 (78.435) (29.342) (1.617.121) (1.197.569)        
Valor adicionado bruto (78.435) (29.342) 454.902 294.636        
Retenções
Depreciações e amortizações (4.011) (7.019) (17.029) (22.306)        
Valor líquido produzido pela entidade (82.446) (36.361) 451.373 272.330        
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 370.461 212.583 (473) (464)
Receitas financeiras 13.929 11.287 36.889 28.812        
 384.390 223.870 36.416 28.348        
Valor adicionado total a distribuir 301.944 187.509 474.289 300.678        
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos
Remuneração direta 44.713 37.499 83.276 72.452
Benefícios 5.011 3.472 5.791 4.556
FGTS 1.852 1.506 4.529 3.902
Impostos, taxas e contribuições
Tributos federais 975 158 93.737 65.738
Outros impostos, taxas e contribuições 1.008 625 1.158 720
Remuneração de capital de terceiros
Juros e encargos financeiros 24.690 16.678 32.884 24.364
Aluguéis 602 241 855 362
Remuneração de capital próprio
Dividendos distribuídos 31.749 32.083 31.749 32.083
Dividendos declarados 36.218 - 36.218 -
Participação de acionistas não controladores - - 28.967 1.254
Lucros retidos/não distribuídos 155.126 95.246 155.126 95.246        
Total 301.944 187.509 474.289 300.678        

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(EM MILHARES DE REAIS – R$ , EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

1. Contexto operacional
A Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia” e “Controladora”), é uma sociedade 
anônima de capital aberto, domiciliada na Rua Samuel Morse, nº 74 no 13º andar, Bairro do Brooklin 
no município de São Paulo – SP. A Companhia teve suas atividades iniciadas em 23 de fevereiro de 2016, 
como resultado de uma “joint venture” entre a Plano & Plano R2 Incorporações Ltda. e Cyrela Brazil Realty 
S.A. Empreendimentos e Participações, com participação de 50% cada, sendo que a Plano & Plano R2 
Incorporações Ltda. foi extinta em 30 de junho de 2020 e sucedida pelos Srs. Rodrigo Uchoa Luna e Rodrigo 
Fairbanks von Uhlendorff na proporção da participação de cada sócio ingressante na Companhia.
A Companhia teve seu registro de Companhia Aberta em 16 de setembro de 2020 e iniciou a 
negociações de suas ações no segmento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão em  
17 de setembro de 2020 sob a sigla “PLPL3”. A Companhia fez uma oferta de distribuição primária 
e secundária de ações ordinárias de emissão da Companhia, realizada no Brasil, com esforços de 
colocação das ações no exterior, compreendendo: (i) emissão de 4.256.000 novas ações ordinárias, 
ao valor de R$ 9,40 (nove reais e quarenta centavos) cada uma, totalizando uma captação de R$ 40.006; 
e (ii) a distribuição secundária de 59.574.000 ações.
A Companhia, por meio de suas controladas, as quais estão relacionadas com suas respectivas participações 
na Nota Explicativa nº 8, tem por objeto a incorporação e comercialização de empreendimentos imobiliários 
voltados substancialmente para o segmento de baixa renda – “Minha Casa Minha Vida – MCMV”, bem como 
empreendimentos imobiliários voltados para a classe média, além da prestação de serviços relativos à 

construção, supervisão, estudos e projetos e a execução de quaisquer obras de engenharia civil. A principal 
região de atuação da Companhia é a Sudeste do Brasil, especificamente São Paulo e Grande São Paulo.
1.1. Impacto da Covid-19 e outros
Na data de aprovação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia opera 
praticamente sem influência de impactos gerados pela Covid-19, mantendo iniciativas de higienização e 
distanciamento social, quando aplicável. Não existem impactos relevantes nos resultados atuais e previstos 
para o futuro próximo.
Possíveis impactos relacionados ao conflito entre Rússia e Ucrânia e conflito no Oriente Médio
Em 24 de fevereiro de 2022, por questões político-econômicas, a Rússia invadiu o território ucraniano e 
iniciou um confronto armado contra esta nação. A partir desse momento, os Governantes, empresários 
e a população em geral passou a acompanhar o desenvolvimento desse conflito e, avaliar eventuais 
impactos econômicos desencadeados por estes países. Adicionalmente, em 07 de outubro de 2023, 
iniciou-se um conflito em Israel que pode ter desdobramentos economicamente danosos para o resto 
do mundo. Até a data de aprovação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Administração da Companhia avaliou e, entende que não há impactos significativos em sua operação.  
A Administração avalia de forma constante o desdobramento dos assuntos com o objetivo de implementar 
medidas para mitigar qualquer impacto em suas operações.

2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária, 
registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As demonstrações financeiras consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e  
de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards – 
IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standard Board – IASB, aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados à 
transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o entendimento da Administração da 
Companhia, conforme descrito na Nota Explicativa nº 3.14, alinhado com aquele manifestado pela CVM no 
Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/18 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15).
A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela 
legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias 
abertas e foi elaborada de acordo com a Deliberação CVM nº 557, de 12 de novembro de 2008,  
que aprovou o pronunciamento contábil NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado. As normas em IFRS, 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, essa demonstração 
está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras 

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (EM MILHARES DE REAIS – R$, EXCETO OS VALORES POR AÇÃO OU QUANDO MENCIONADO DE OUTRA FORMA)

ATIVO
   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022          
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 92.573 139.556 312.182 254.237
Aplicações financeiras com restrições 4 - - 113.228 85.794
Contas a receber 5 - 509 418.485 274.341
Imóveis a comercializar 6 - - 844.451 805.027
Tributos a recuperar - 7.804 6.174 10.377 10.056
Outros créditos - 15.142 8.281 32.991 25.987          
Total do ativo circulante - 115.519 154.520 1.731.714 1.455.442          
Ativo não circulante
Aplicações financeiras 4 626 552 626 552
Contas a receber 5 - 208 151.891 114.318
Imóveis a comercializar 6 701 2.519 106.951 27.570
Partes relacionadas 7 34.128 109.445 - -
Investimentos 8 738.592 644.065 1.061 1.534
Ativos de direito de uso 9 22.688 3.577 23.962 4.005
Imobilizado 10 13.301 11.074 13.399 14.233
Intangível  9.250 3.834 9.415 3.980          
Total do ativo não circulante  819.286 775.274 307.305 166.192          

Total do ativo  934.805 929.794 2.039.019 1.621.634          

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
   Controladora  Consolidado          
 Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022          
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 11 122.686 81.545 134.708 82.140
Debêntures 12 - 36.336 - 36.336
Fornecedores 13 3.869 831 43.447 45.261
Credores a pagar por aquisição de imóveis 14 - - 203.266 145.004
Obrigações trabalhistas e sociais 15 18.564 15.469 29.071 25.029
Obrigações tributárias - 307 179 15.331 9.194
Adiantamentos de clientes 16 3.562 208 104.832 20.511
Impostos e contribuições diferidos 18 - - 20.871 11.714
Partes relacionadas 7 56.123 322.662 8.250 6.272
Provisões diversas - 7.177 707 31.966 9.067
Dividendos a pagar 21.c 63.782 31.749 63.782 31.749
Arrendamentos a pagar 9 1.630 870 1.962 1.189          
Total do passivo circulante  277.700 490.556 657.486 423.466          
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 - - 252.827 414.330
Credores a pagar por aquisição de imóveis 14 - - 411.256 311.223
Impostos e contribuições diferidos 18 - - 7.817 5.171
Partes relacionadas 7 2.422 2.143 2.422 2.143
Outros débitos com terceiros e SCPs 19 2.625 - 16.809 35.294
Provisões diversas - 2.848 10.460 17.051 13.771
Provisão para contingências 17 3.489 3.301 4.119 4.949
Provisões para perdas em investimentos 8 6.173 10.858 - -
Arrendamentos a pagar 9 22.401 2.240 23.118 2.305          
Total do passivo não circulante - 39.958 29.002 735.419 789.186          
Patrimônio líquido
Capital social 21 175.228 175.228 175.228 175.228
Custo com emissão de ações 21 (6.997) (6.997) (6.997) (6.997)
Ações em tesouraria 21 (19.184) (19.184) (19.184) (19.184)
Reserva de capital 21 5.083 2.944 5.083 2.944
Transação de capital entre sócios 21 (14.547) (14.547) (14.547) (14.547)
Reservas de lucros 21 477.564 272.792 477.564 272.792          
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores - 617.147 410.236 617.147 410.236
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas não controladores - - - 28.967 (1.254)          
 - 617.147 410.236 646.114 408.982          
Total do passivo e patrimônio líquido - 934.805 929.794 2.039.019 1.621.634          

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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individuais e consolidadas às normas em IFRS, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, 
registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e 
os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) 
e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”).
A Administração da Companhia declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e que correspondem às 
utilizadas por ela na sua gestão.
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no curso normal dos negócios. A 
Administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade às suas atividades 
durante a elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
2.2. Base de elaboração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas ao custo histórico como base de 
valor, exceto eventual instrumentos financeiros mensuradas pelo valor justo.
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional e de apresentação da controladora e suas investidas.
Como não há diferença entre os patrimônios líquidos e os resultados da controladora e consolidado, a 
Companhia optou por apresentar essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em um único 
conjunto.
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2023 foram aprovadas para emissão e divulgação em 14 de março de 2024, considerando os 
eventos subsequentes até esta data.
2.3. Base de consolidação e investimentos em controladas
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem as operações da Companhia e de suas 
controladas descritas na Nota Explicativa nº 8. Todas as transações, saldos, lucros não realizados, receitas e 
despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas integralmente nas demonstrações financeiras 
consolidadas, sendo destacada a participação dos cotistas/acionistas não controladores.
A Companhia controla uma entidade quando está exposta aos, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de 
existir.
Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos 
e qualquer participação de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes 
a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado.
2.4. Moeda funcional
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da controladora e suas investidas.
As demonstrações financeiras de cada controlada incluída na consolidação da Companhia e aquelas utilizadas 
como base para avaliação dos investimentos pelo método de equivalência patrimonial são preparadas usando-
se a moeda funcional de cada entidade. A moeda funcional de uma entidade é a moeda do ambiente econômico 
primário em que ela opera.
Ao definir a moeda funcional de cada uma de suas controladas, a Administração considerou qual a moeda que 
influencia significativamente o preço de venda de seus produtos e serviços, e a moeda na qual a maior parte do 
custo dos seus insumos de produção é pago ou incorrido.
2.5. Utilização de julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a 
Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das 
demonstrações financeiras.
As principais premissas relativas às fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes 
de incerteza em estimativas na data das demonstrações financeiras, envolvendo risco de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro são discutidos a seguir:
a) Custos orçados dos empreendimentos
São regularmente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base nesta revisão são refletidos 
nos resultados de acordo com o método contábil mencionado na Nota Explicativa nº 3.14.
b) Demandas administrativas ou judiciais
A Companhia e suas controladas estão sujeitas, no curso normal de seus negócios, a fiscalizações, auditorias, 
processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, 
societária e direito do consumidor, entre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais 
ou procedimentos administrativos que seja movido contra a Companhia e suas controladas, podem ser 
adversamente afetados, independente do respectivo resultado. Com base na sua melhor avaliação e estimativa, 
suportada por seus consultores jurídicos, a Companhia avalia a necessidade de reconhecimento de provisão.
c) Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser 
obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa 
descontado. Os dados para esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível, 
contudo, quando isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor 
justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como por exemplo, risco de liquidez, risco de 
crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado 
dos instrumentos financeiros.
d) Provisão para perda esperada de crédito e distratos
A Administração realiza análises periódicas, a fim de identificar se existem evidências objetivas que indiquem 
que os benefícios econômicos associados à receita apropriada poderão não fluir para a entidade. Exemplos: (a) 
atrasos no pagamento das parcelas; (b) condições econômicas locais ou nacionais desfavoráveis; entre outros. 
Caso existam tais evidências, as respectivas provisões são registradas, sendo que o modelo adotado pela 
Companhia para perda esperada é a abordagem simplificada.
e) Provisão para redução ao valor recuperável
A Companhia avalia eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda do valor recuperável dos ativos com vida útil definida. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas podem levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em exercícios futuros. Os principais grupos de contas sujeitas à avaliação 
de recuperabilidade são:, investimentos e imobilizado.
f) Avaliação do valor realizável líquido dos imóveis a comercializar: A Companhia e suas controladas 
avaliam se o custo dos imóveis a comercializar pode não ser recuperável se esses estoques estiverem 
danificados, se se tornarem total ou parcialmente obsoletos ou se os seus preços de venda tiverem diminuído. 
O custo dos imóveis a comercializar pode também não ser recuperável se os custos estimados de acabamento 
ou os custos estimados a serem incorridos para realizar a venda tiverem aumentado. A prática de reduzir o valor 
de custo dos imóveis a comercializar para o valor realizável líquido é consistente com o ponto de vista de que 
os ativos não devem ser escriturados por quantias superiores àquelas que se espera que sejam realizadas 
com a sua venda.
g) Provisões para garantia
A Companhia presta garantias para cobrir gastos com reparos em imóveis relativos a problemas técnicos de 
construção que possam surgir nos empreendimentos imobiliários vendidos, limitadas ao período contratual em 
geral cinco anos a partir da entrega do empreendimento. Componentes contratados de terceiros, que possuem 
garantia própria, não compõem a provisão de garantia da Companhia. A provisão para garantia sobre os imóveis 
vendidos é constituída à medida que os custos de unidades vendidas incorrem, sendo calculada considerando 
a melhor estimativa para fazer frente a desembolsos futuros dessa natureza, levando em consideração a base 
histórica de gastos incorridos.
h) Impostos
A Companhia e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes autoridades, incluindo fiscais, 
trabalhistas, previdenciárias e ambientais. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a 
Companhia e suas controladas, nem que essas infrações não se converterão em processos administrativos 
e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado final dos eventuais processos administrativos 
ou judiciais.
3. Práticas contábeis materiais
3.1. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem substancialmente depósitos à vista e certificados de depósitos bancários, 
denominados em moeda corrente, com alto índice de liquidez de mercado e vencimentos contratuais não 
superiores a 90 dias e para os quais inexistem multas ou quaisquer outras restrições para seu resgate imediato, 
junto ao emissor do instrumento.
3.2. Instrumentos financeiros
a) Ativos financeiros não derivativos – classificação e mensuração
A Companhia classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado, ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA) e 
ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR). Essa classificação tem como base as características dos fluxos 
de caixas contratuais e o modelo de negócios para gerir o ativo da entidade, ou pode ser designado no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado de forma irrevogável.
A Companhia mensura os ativos financeiros a custo amortizado quando: os fluxos de caixas contratuais serão 
mantidos até o final e que seu objetivo é tão somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em 
datas específicas, para mensuração é utilizado o método da taxa efetiva de juros.
b) Passivos financeiros não derivativos – classificação e mensuração
A Companhia classifica passivos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: passivos financeiros 
mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo por meio do resultado.
Um passivo financeiro é classificado e mensurado inicialmente pelo valor justo deduzido de quaisquer custos de 
transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.
Os instrumentos financeiros são reconhecidos conforme descritos a seguir:
i) Ativos e passivos financeiros não derivativos – reconhecimento ou não reconhecimento
A Companhia reconhece os empréstimos, recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação 
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos 
financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado.
A Companhia não reconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada (por pagamento 
ou contratualmente), cancelada ou expirada.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente.
ii) Instrumentos financeiros derivativos
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia e suas controladas não possuíam transações envolvendo 
instrumentos financeiros derivativos.
3.3. Contas a receber de clientes
Registradas de acordo com os valores contratuais, acrescidos de atualização monetária e juros incorridos, 
quando aplicável, em conformidade com suas respectivas cláusulas de reajuste, líquidos de potenciais distratos, 
perdas esperadas de crédito e de ajuste a valor presente, levando-se em consideração os procedimentos 
descritos na Nota Explicativa nº 3.14. A provisão para risco de crédito segue o modelo de perda esperada e foi 
estabelecida mediante as políticas internas da Companhia na qual considera diferentes percentuais de perdas 
históricas que poderiam ocorrer na cobrança desses créditos, as condições atuais e as premissas sobre as 
condições econômicas futuras ao longo da vida esperada dos recebíveis.
3.4. Imóveis a comercializar
Os imóveis prontos e a comercializar, e os em construção, são demonstrados ao custo de formação, que não 
excede o seu valor líquido realizável.
O custo de formação compreende o custo de aquisição de terrenos (que inclui operação de permuta física 
avaliado ao valor justo), gastos necessários para aprovação do empreendimento com as autoridades 
governamentais, gastos com incorporação, gastos de construção relacionados com materiais, mão de obra 
(própria ou contratada de terceiros) e outros custos de construção relacionados, e compreende também o custo 
financeiro incorrido durante o exercício de construção, até a finalização da obra.
Para as permutas de terrenos, com a entrega de apartamentos a construir (“permuta física”), o valor do terreno 
adquirido pela Companhia e por suas controladas é mensurado com base no valor justo/ Valor Geral de 
Vendas - (“VGV”) das unidades imobiliárias a serem entregues e é registrado como imóveis a comercializar 
de terrenos, em contrapartida de adiantamento de clientes no passivo, no momento da assunção dos riscos e 
definição do projeto de comercialização. Prevalecem para estas transações os mesmos critérios de apropriação 
aplicados para o resultado de incorporação imobiliária em seu todo. Nesse caso, não há reavaliação dos 
valores subsequentemente. No caso de permuta de terrenos, com valor financeiro a ser pago pela Companhia 
(“permuta financeira”), o valor do terreno adquirido pela Companhia e por suas controladas é mensurado ao 
valor justo negociado entre as partes, e atualizado de acordo com as cláusulas contratuais, com os efeitos 
subsequentes reconhecidos no resultado.
A classificação entre o circulante e o não circulante é realizada com base na expectativa do lançamento dos 
empreendimentos imobiliários, revisada periodicamente.
3.5. Investimentos
A valorização dos investimentos na data de encerramento das demonstrações financeiras, e dos efeitos sobre 
o resultado do exercício, é realizada usando método de equivalência patrimonial.
3.6. Imobilizado
O imobilizado é registrado pelo custo de aquisição, líquido das depreciações registradas pelo método linear, 
considerando as respectivas taxas calculadas de acordo com a vida útil estimada. Os estandes de vendas, são 
registrados pelos gastos com a construção apenas quando a vida útil estimada é superior a 12 meses, e são 
depreciados de acordo com a sua vida útil estimada.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes 
do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são 
determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos 
no resultado.
Anualmente as taxas de depreciação são revisadas para adequá-las à vida útil.
3.7. Empréstimos, financiamentos e debêntures
Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na 
demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros.
Os empréstimos, financiamentos e debêntures são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após 
a data do balanço.

3.8. Provisão para contingências
A provisão para riscos legais é reconhecida quando a Companhia e suas controladas têm uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os riscos cuja probabilidade de 
perda seja avaliada como possível são apenas divulgados em nota explicativa. Os demais riscos referentes 
às demandas judiciais e administrativas, com probabilidade de perda remota não são provisionados nem 
divulgados.
3.9. Credores a pagar por aquisição de imóveis e adiantamentos de clientes
Nas operações de aquisições de imóveis, os compromissos podem ser assumidos para pagamento em 
espécie, classificados como credores a pagar por aquisição de terrenos, ou, com a entrega de futuras unidades 
imobiliárias, classificados como adiantamentos de clientes – permuta.
As contas a pagar por aquisição de terrenos são reconhecidas pelos valores correspondentes às obrigações 
contratuais e são apresentadas acrescidas dos encargos financeiros incorridos, quando aplicável, e das 
respectivas baixas pela liquidação dessas obrigações. Determinados terrenos foram adquiridos através de 
permuta física, formalizados através de contratos de SCP e com pagamento correspondente ao recebimento 
de um percentual do VGV do respectivo empreendimento. As obrigações pela aquisição de imóveis mediante 
as operações de permutas de terrenos por unidades imobiliárias a construir são registradas ao seu valor justo 
e apresentadas como adiantamento de clientes – permuta. O registro da operação de permuta é efetuado 
somente quando da definição do projeto a ser viabilizado e os valores são demonstrados ao seu valor justo 
de realização. O reconhecimento da receita ao resultado é realizado na rubrica de “vendas de imóveis” pelos 
mesmos critérios da Nota Explicativa nº 3.14.
Adiantamento de clientes referem-se aos recebimentos por venda de imóveis, superiores ao reconhecimento 
das receitas conforme a prática contábil descrita na Nota Explicativa nº 3.14.
3.10. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes
Os ativos são reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas quando os recursos 
advêm de eventos passados, e que a entidade tenha controle e certeza de que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Os 
passivos são reconhecidos quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação for provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes.
3.11. Imposto de renda e contribuição social correntes
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/compensar esperado sobre o lucro tributável do exercício.
O imposto de renda (25%) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) (9%) são calculados 
observando-se suas alíquotas nominais, que conjuntamente, totalizam 34%.
Conforme facultado pela legislação tributária, certas controladas optaram pelo regime de lucro presumido. Para 
essas sociedades, a base de cálculo do imposto de renda e contribuição social é baseada no lucro estimado 
apurado à razão de 8% e 12% sobre as receitas brutas, respectivamente, sobre o qual se aplica as alíquotas 
nominais do respectivo imposto e contribuição.
Conforme facultado pela legislação, a incorporação de alguns empreendimentos está submetida ao regime 
de afetação, pelo qual o terreno e as acessões objeto de incorporação imobiliária, bem como os demais bens, 
direitos e obrigações a ela vinculados, estão apartados do patrimônio do incorporador e constituem patrimônio 
de afetação, destinado à consecução da incorporação correspondente e à entrega das unidades imobiliárias 
aos respectivos adquirentes. Adicionalmente, certas controladas efetuaram a opção irrevogável pelo “Regime 
Especial de Tributação (RET)”, segundo o qual o imposto de renda e contribuição social são calculados à razão 
de 1,92% sobre as receitas brutas (4% também considerando PIS e Cofins sobre as receitas).
3.12. Impostos e contribuições diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são gerados por diferenças temporárias da data do balanço 
entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis.
O imposto de renda, a contribuição social, o Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), com recolhimentos diferidos, são reconhecidos no passivo 
circulante e não circulante, conforme expectativa de recebimento das parcelas previstas nos contratos de 
compra e venda.
O saldo referente ao recolhimento diferido refere-se à diferença entre o reconhecimento do saldo a pagar pelo 
critério societário, descrito na Nota Explicativa nº 3.14, e o critério fiscal em que a receita é tributada no momento 
do recebimento.
3.13. Ajuste a valor presente de contas a receber
O ajuste a valor presente é calculado sobre os saldos de contas a receber de unidades não concluídas, 
considerando o prazo estimado até a entrega das chaves, utilizando a maior taxa entre a taxa média de 
remuneração de títulos públicos (NTN-B) e a taxa média de captação praticada pela Companhia, sem inflação, 
para os financiamentos obtidos.
O ajuste a valor presente da rubrica “Contas a receber” é registrado no resultado na rubrica “Receita líquida”. A 
reversão do ajuste a valor presente é reconhecida na mesma rubrica.
3.14. Reconhecimento da receita com venda de imóveis e com a prestação de serviços
i) Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis
a) Nas vendas de unidades concluídas
Nas vendas de unidades concluídas, a receita é reconhecida quando a venda é efetivada (transferência 
de riscos e benefícios), independentemente do prazo de recebimento do valor contratual, e as receitas são 
mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber.
b) Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos
A Companhia e suas controladas adotaram a NBC TG 47 (IFRS 15) – “Receitas de Contratos com Clientes” e 
também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, 
o qual estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de 
certos tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas 
Companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária.
De acordo com a NBC TG 47, o reconhecimento de receita de contratos com clientes passou a ter uma nova 
disciplina normativa, baseada na transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um 
momento específico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou 
não das denominadas “obrigações de performance contratuais”.
Ainda de acordo com essa norma, a receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação à qual espera 
ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: (i) identificação do contrato; (ii) 
identificação das obrigações de desempenho; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço 
da transação às obrigações de desempenho; (v) reconhecimento da receita.
A Companhia contabiliza os efeitos dos contratos somente quando: (i) as partes aprovam o contrato; (ii) puder 
identificar os direitos de cada parte e os termos de pagamentos estabelecidos; (iii) o contrato possuir substância 
comercial; e (iv) for provável o recebimento da contraprestação que a Companhia tem direito.
O modelo de negócios da Companhia é predominantemente baseado em contratos de compra e venda de 
imóveis classificados como tipo 2 com “financiamento na planta”, geralmente voltado à população de baixa renda. 
Nessa modalidade, o cliente assina “contrato de compra e venda de imóvel na planta” com a incorporadora, 
bem como já assina a escritura do imóvel pela fração ideal, já prevendo as condições de pagamento, conforme 
seguem:
(i) Pagamentos direto à incorporadora;
(ii) Financiamento bancário;
(iii) Recursos provenientes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); e
(iv) Eventuais subsídios dos programas habitacionais do governo.
Os valores pagos diretamente à incorporadora (item (i) acima) representam aproximadamente de 5% a 10% 
do valor do imóvel, sendo o restante do valor proveniente de financiamento bancário, recursos do FGTS e 
eventuais subsídios (itens de (ii) a (iv) acima). Em seguida, o cliente firma contrato de financiamento bancário 
(“contrato particular, com caráter de escritura pública”) com instituição financeira, contemplando os valores do 
financiamento bancário, recursos do FGTS e eventuais subsídios dos programas habitacionais do governo. A 
liberação destes recursos fica condicionada ao andamento das obras, de acordo com o percentual atestado no 
Relatório de Acompanhamento Físico da Obra, conforme o cronograma físico-financeiro aprovado pela instituição 
financeira. Este acompanhamento, para fins de liberação das parcelas, é efetuado pela área de engenharia da 
instituição financeira. No momento da assinatura do contrato de financiamento bancário, a titularidade do imóvel 
é transferida para o cliente, sendo fiduciariamente alienado à respectiva instituição financeira.
Com isso, nas vendas de unidades não concluídas, são adotados os seguintes procedimentos para 
reconhecimento do resultado:
• As receitas de vendas são apropriadas ao resultado à medida que a construção avança, uma vez que a 
transferência do controle ocorre de forma contínua. Desta forma, é adotado o método chamado de “POC”, 
“percentual de execução ou percentual de conclusão” de cada empreendimento. O método POC é feito 
utilizando a razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos e a 
receita é apurada multiplicando-se este percentual (POC) pelas vendas contratadas;
• O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação 
do estoque) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades 
ainda não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque na rubrica “Imóveis a comercializar”;
• As receitas de vendas apuradas, conforme o item anterior, mensuradas a valor justo, incluindo a atualização 
monetária, líquidas das parcelas já recebidas, são contabilizadas como contas a receber, ou como adiantamentos 
de clientes, em função da relação entre as receitas contabilizadas e os valores recebidos;
• As receitas são reconhecidas a partir do momento em que o empreendimento imobiliário lançado não mais 
estiver sob os efeitos de cláusula suspensiva constante em seu memorial de incorporação;
• Os juros e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de contas a receber, assim como o ajuste a valor 
presente do saldo de contas a receber, são apropriados ao resultado de incorporação e venda de imóveis 
quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos exercícios “pro rata temporis”;
• Os encargos financeiros diretamente relacionados aos empreendimentos imobiliários, correspondentes às 
contas a pagar por aquisição de terrenos e às operações de financiamento imobiliário, incorridos durante o 
período de construção, são apropriados ao custo incorrido na rubrica de imóveis a comercializar e refletidos 
no resultado por ocasião da venda das unidades do empreendimento imobiliário a que foram apropriados. Os 
tributos incidentes e diferidos sobre a diferença entre a receita incorrida de incorporação imobiliária e a receita 
acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento 
dessa diferença de receita;
• As despesas comerciais inerentes à atividade de comercialização são qualificadas como incorridas à medida 
que ocorre a veiculação e aplicação ou conforme o regime de competência;
• A provisão para garantia é constituída em contrapartida do resultado (custo), à medida que os custos de 
unidades vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão é revertido após o prazo 
de garantia oferecida, em geral cinco anos a partir da entrega do empreendimento; e
• Se surgirem circunstâncias que possam alterar as estimativas originais de receitas e custos ou a extensão do 
prazo para a conclusão dos empreendimentos imobiliários, as estimativas iniciais são revisadas. Essas revisões 
podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados e são refletidas no resultado no 
exercício que a Administração tomou conhecimento das circunstâncias que originaram as revisões.
c) Provisão para distratos
Nos distratos de contrato de compromisso de compra e venda de imóveis, a receita e o custo reconhecido 
no resultado são revertidos, conforme os critérios de apuração mencionados anteriormente. A reversão 
do custo aumenta os estoques de imóveis a comercializar. A Companhia também reconhece, por efeito do 
distrato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente e os efeitos de ganho ou perda são reconhecidos 
imediatamente ao resultado. A Companhia efetua a provisão para distratos, quando em sua análise são 
identificadas incertezas quanto à entrada dos fluxos de caixa futuros para a entidade. Para essa análise, a 
Companhia utiliza como premissa básica a aplicação de um percentual obtido na relação entre distratos/vendas 
comparada a toda sua base ativa de contratos não repassados. Estes ajustamentos vinculam-se ao fato de que 
o reconhecimento de receita está condicionado ao grau de confiabilidade quanto à entrada, para a entidade, dos 
fluxos de caixa gerados a partir da receita reconhecida.
ii) Receita com prestação de serviços
A receita com prestação de serviços corresponde a taxa de Administração técnica de construção, sendo 
reconhecida na medida que os serviços são prestados.
3.15. Avaliação do valor recuperável de ativos
A Administração revisa, no mínimo anualmente, o valor contábil líquido dos principais ativos (imóveis a 
comercializar, investimentos e o imobilizado), com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável 
e avaliar se existem imóveis a comercializar escriturados por quantias superiores àquelas que se espera que 
sejam realizadas com a sua venda.
Com base na avaliação da Administração sobre a recuperabilidade do saldo de imóveis a comercializar, não 
foram identificados indicadores de perdas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022.
3.16. Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, ganhos na alienação de ativos 
financeiros disponíveis para venda e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, ajustes de desconto a valor 
presente das provisões e contraprestação contingente, perdas em alienação de ativos disponíveis para venda, 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e perdas por 
redução ao valor recuperável (“impairment”) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto recebíveis). Custos de 
empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável 
são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos.
3.17. Informação por segmento
A Companhia e suas controladas são voltadas basicamente para um único segmento operacional de 
incorporação imobiliária. Todos os relatórios internos fornecidos para os principais tomadores de decisões 
operacionais, representados pela Administração da Companhia, considera um único segmento de incorporação 
imobiliária.
3.18. Benefícios a empregados
Os salários e benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia incluem, as remunerações 
fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre outros) e remunerações variáveis, tais como as participações 
nos lucros e gratificações.
Esses benefícios são registrados no resultado do exercício à medida que são incorridos.
A Companhia outorgou aos administradores e empregados (“beneficiários”) da Companhia, eleitos como 
participantes do programa, opções de compra de ações liquidáveis em ações, as quais somente poderão ser 
exercidas após prazos específicos de carência. Essas opções são mensuradas ao valor justo, determinado 
pelo método de avaliação “Black-Scholes” nas datas em que os programas de opções são concedidos, e são 
reconhecidas no resultado operacional, na rubrica “Despesas administrativas”, linearmente durante os períodos 
de carência, em contrapartida à conta “Opções de ações outorgadas” em reservas de capital no patrimônio 
líquido.
A Companhia revisa, anualmente, suas estimativas da quantidade de opções que terão seus direitos adquiridos, 
considerando as condições de aquisição não relacionadas ao mercado e as condições por tempo de serviço. A 
Companhia reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, 
com contrapartida no patrimônio líquido.
A Companhia e suas controladas não mantêm planos de previdência privada ou plano de aposentadoria.

3.19. Lucro básico e diluído por ação
O resultado por ação básico e diluído é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos acionistas 
da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício, considerando, 
quando aplicável, ajustes de desdobramento ocorridos no exercício ou nos eventos subsequentes na preparação 
das demonstrações financeiras. Já o lucro por ação diluído é calculado de maneira similar ao resultado por 
ação básico, exceto pelo fato de que as quantidades de ações em circulação são ajustadas para refletir ações 
adicionais em circulação caso as ações com potencial de diluição, atribuíveis a opções de compra de ações, 
tivessem sido emitidas durante os períodos respectivos.
3.20. Demonstrações do Valor Adicionado (“DVA”)
A Companhia elaborou as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) individuais e consolidadas, nos termos 
do Pronunciamento Técnico NBC TG 09 – Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresentadas como 
parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas conforme é requerida pela legislação 
societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicável às Companhias abertas, enquanto 
que para IFRS representam informação financeira adicional, requeridas como parte das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto.
A DVA tem o objetivo de demonstrar o valor da riqueza gerada pela Companhia e suas controladas, a sua 
distribuição entre os elementos que contribuíram para a geração dessa riqueza, tais como empregados, 
financiadores, acionistas, governo e outros, bem como a parcela da riqueza não distribuída.
3.21. Sociedade em Contas de Participação (“SCP”)
Para viabilização dos projetos imobiliários, a Companhia firmou acordos com parceiros empreendedores em 
alguns negócios, os quais são denominados como sócios participantes, de acordo com o Art. 991 do Código 
Civil. As obrigações com os parceiros são constituídas pelos valores aportados pelos mesmos, somados aos 
resultados acumulados que lhes competem nos respectivos empreendimentos. As obrigações serão liquidadas 
na medida em que ocorrer a distribuição de lucros nos empreendimentos imobiliários. Nesses acordos 
a Companhia figura como o sócio ostensivo, sendo o responsável legalmente pelos riscos e obrigações do 
empreendimento imobiliário conforme previsto na Lei. Logo, todos os ativos e passivos relacionados a estes 
acordos são apresentados integralmente nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia.
3.22. Novas normas, alterações e interpretações
a) Pronunciamentos contábeis e interpretações emitidos recentemente e adotados
IAS 8/CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro
A partir de 1 de janeiro de 2023, as alterações fornecem esclarecimento à distinção entre mudanças nas 
estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros, de forma à aplicação correta da 
norma. A Companhia não identificou impactos significativos em decorrência dessa alteração.
IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o lucro
A partir de 1 de janeiro de 2023, as alterações buscam limitar a abrangência do escopo da Isenção de 
Reconhecimento Inicial (“IRI”) de modo que a IRI não seja mais aplicável às transações que dão origem a 
diferenças temporárias iguais e compensatórias. Assim, um ativo fiscal diferido e um passivo fiscal diferido 
deverão ser reconhecidos para as diferenças temporárias geradas no momento do reconhecimento inicial de 
um arrendamento ou uma provisão de passivo para desmontagem e remoção dos equipamentos arrendados.
A Companhia não identificou impactos significativos em decorrência dessa alteração.
b) Novos pronunciamentos contábeis e interpretações que ainda serão adotados
IAS 1/CPC 26 - Apresentação das demonstrações financeiras
A partir de 1 de janeiro de 2024, as alterações esclarecem quais passivos possuem direito de postergar 
liquidação e se esses direitos existem na data de encerramento das demonstrações financeiras e, ainda, se 
a classificação entre circulante e não circulante impactaria a entidade de exercer o direito de postergação. As 
alterações também tratam que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um 
instrumento de capital próprio, os termos de um passivo não afetariam sua classificação.
A Companhia até o momento não identificou impactos significativos em decorrência dessa alteração.
Alterações à IAS 7, CPC 03 (R2) e à IFRS 7/ CPC 40 (R1)
A partir de 1º de janeiro de 2024, referente à Acordos de Financiamento de Fornecedores.
Alterações IFRS 16, CPC 06
Passivo de Arrendamento Mercantil Sales and Leaseback - A partir de 1º de janeiro de 2024;
Alterações IAS 21/ CPC 02 (R3)
Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis – Implementação em 
2025.
Não há outras normas, interpretações e alterações às normas que não estão em vigor que a Companhia espera 
ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas demonstrações financeiras.
Alterações à IFRS 10/ CPC 36 (R3) e à IAS 28/ CPC 18 (R2)
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.
IFRS S1 e IFRS S2
Resolução CVM Nº 193 de 20/12/2023 - Dispõe sobre a elaboração e divulgação do relatório de informações 
financeiras relacionadas à sustentabilidade, com base no padrão internacional emitido pelo International 
Sustainability Standards Board – ISSB. Adoção é voluntária a partir dos exercícios sociais iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2024. A adoção é obrigatória a partir dos exercícios sociais iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2026
4. Patrimônio líquido
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social da Companhia era de R$ 175.228 (R$ 168.231 líquido do 
custo de emissão de ações), e está representado por 204.256 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e 
sem valor nominal, das quais 198.256 ações ordinárias encontram-se em circulação.
A distribuição das ações entre os acionistas está demonstrada a seguir:
 Quantidade de ações %    
Cyrela Brazil Reality S.A. Empreendimentos e Participações 68.435 34%
Rodrigo Fairbanks Von Uhlendorff 30.360 15%
Rodrigo Uchoa Luna 44.749 22%
Ações em tesouraria 6.000 3%
Outros 54.712 27%    
Total 204.256 100%    
Conforme ata de Reunião de Conselho da Administração, realizada em 25 de março de 2022, foi deliberado o 
aumento de capital no valor de R$ 75.000, dentro do limite de capital autorizado, mediante a capitalização de 
parcela dos valores disponíveis na conta de reserva de lucros e sem emissão de novas ações.
Após o aumento de capital social ocorrido, a Companhia ainda está autorizada a aumentar seu capital social até 
o limite de R$ 1.000.000 (um bilhão de reais).
Gastos com emissão de ações
Pela ocasião da oferta pública, a Companhia incorreu em gastos de captação relacionados a comissões dos 
bancos estruturadores, advogados, auditores, taxas de registro e outros. Os gastos incorridos correspondentes 
aos gastos com auditoria, consultorias totalizaram R$ 6.997 e foram contabilizados no patrimônio líquido como 
conta redutora do capital social, conforme preconiza a norma contábil NBC TG 08 (R1) Custos de Transação e 
Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários. A oferta pública de ações teve seu encerramento em 19 
de outubro de 2020.
b) Ações em tesouraria
Programa de recompra de ações
Em reunião realizada em 14 de setembro de 2021, o Conselho de Administração aprovou o Programa de 
Recompra de Ações de sua própria emissão, com início em 24 de setembro de 2021 e previsão inicial de 
término em 13 de março de 2023. O limite de ações que poderiam ser adquiridas pela Companhia eram 6.000 
(seis milhões) de ações ordinárias, que representam, aproximadamente 9,33% do total de ações da Companhia 
em circulação no mercado. Em junho de 2022, a Companhia concluiu referido programa de recompra, tendo 
adquirido totalidade das 6.000 (seis milhões) de ações ordinárias previstas no programa.
As ações adquiridas no âmbito do Programa de Recompra de Ações poderão ser canceladas, permanecer 
em tesouraria ou serem utilizadas para atender a transferência de ações aos beneficiários do Plano de Ações 
(comentado no item (f), adiante).
A seguir demonstramos a movimentação das ações em tesouraria no exercício:
 Quantidade Valor    
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.350 8.175    
Aquisição de ações - Programa de recompra 3.650 11.009    
Saldo em 31 de dezembro de 2022 6.000 19.184    
Custo médio de aquisição das ações em tesouraria (R$ por ação)  3,23
Preço unitário das ações em tesouraria em 31 de dezembro de 2023 (*)  11,68
Valor de mercado das ações em tesouraria em 31 de dezembro  
 de 2023  70.080    
(*) Valor das ações com base na cotação de fechamento de 31 de dezembro de 2023.
c) Transação entre sócios
O saldo devedor registrado no patrimônio líquido no montante de R$ 14.547 em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
refere-se a contraprestações por transações realizadas entre sócios para aquisição e venda de participações 
adicionais em sociedades anteriormente controladas pela Companhia.
A composição das operações que geraram respectivo saldo está demonstrada no quadro a seguir:
 Controladora e consolidado  
Plano Peroba Empreendimentos Imobiliários Ltda. 4.254
Plano Angelim Empreendimentos Imobiliários Ltda. 3.902
Living Brotas Empreendimentos Imobiliários Ltda. 3.629
Plano Coqueiro Empreendimentos Imobiliários Ltda. 967
Plano Pinheiro Empreendimentos Imobiliários Ltda. 467
Plano Videira Empreendimentos Imobiliários Ltda. 617
Plano Cambuí Empreendimentos Imobiliários Ltda. 327
Plano Limeira Empreendimentos Imobiliários Ltda. 209
Plano Cabreúva Empreendimentos Imobiliários Ltda. 142
Plano Guarita Empreendimentos Imobiliários Ltda. 148
Plano Cabreúva Empreendimentos Imobiliários Ltda. 142
Koby Administração de Imóveis Ltda. (396)
Outros 139  
Total 14.547  
d) Destinações do resultado do exercício
O lucro líquido do exercício, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão 
estatutária, quando aplicável, tem a seguinte destinação:
• 5% (cinco por cento) serão destinados para a constituição da Reserva Legal, até que esta atinja 20% (vinte 
por cento) do capital social, sendo que no exercício em que o saldo da Reserva Legal acrescido dos montantes 
das reservas de capital exceder a 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de 
parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; e
• Do lucro que remanescer, ajustado pela constituição da Reserva Legal e pela eventual constituição da 
Reserva para Contingências e a respectiva reversão, se for o caso, será destinado ao pagamento do dividendo 
obrigatório aos acionistas, o qual será, em cada exercício social, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido anual ajustado forma prevista pelo Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações.
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia constituiu provisão de dividendos 
mínimos obrigatórios, conforme cálculos demonstrados a seguir:
 31/12/2023 31/12/2022    
Lucro líquido do exercício atribuído aos acionistas da controladora 268.554 133.679
Constituição de reserva legal - % 5% 5%
(-) Reserva legal 13.428 6.684
(=) Base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório 255.126 126.995
Dividendo mínimos obrigatórios - % 25% 25%
(-) Dividendo mínimo obrigatório a pagar (i) 63.782 31.749
(=) Lucro destinado a reserva de lucros 191.344 95.246
(-) Lucros adicionais aprovados em 15/01/2024 (ii) 36.218 -    
(=) Lucro destinado a reserva de lucros após dividendos  
 adicionais aprovados 155.126    
(i) Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 27 de abril de 2023, foi aprovado o pagamento dos dividendos 
mínimos obrigatórios no montante total de R$ 31.749 referentes ao lucro líquido apurado no exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, os quais foram pagos aos acionistas em maio de 2023.
(ii) Conforme Nota Explicativa nº 31 de eventos subsequentes.
e) Lucro por ação
O lucro por ação é calculado por meio da divisão do lucro líquido do exercício atribuído aos detentores de ações 
ordinárias pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício.
O Lucro diluído é calculado com base nos mesmos critérios mencionados em relação ao Lucro básico por ação, 
porém, considera os instrumentos patrimoniais ou de dívida com efeito diluidor do capital.
Os quadros a seguir apresentam os dados de resultado e quantidade de ações no cálculo dos lucros básico e 
diluído por ação para cada um dos exercícios apresentados nas demonstrações de resultados, considerando o 
desdobramento de ações para todos os exercícios apresentados de forma retrospectiva, se houver (conforme 
requerido pela Norma NBC TG 41/Deliberação CVM nº 636/2010):
Básico
  Controladora    
 31/12/2023 31/12/2022    
Lucro atribuível aos acionistas controladores 268.554 133.679
Média ponderada de ações em circulação (em milhares) (i) 198.256 198.939    
Lucro básico por ação, expresso em reais 1,3546 0,6720    
Diluído
  Controladora    
 31/12/2023 31/12/2022    
Lucro atribuível aos acionistas controladores 268.554 133.679
Média ponderada de ações em circulação ajustada pelos 
efeitos dos planos de ações e de opções de ações (em milhares) (i) 205.842 206.426    
Lucro diluído por ação, expresso em reais 1,3047 0,6476    
(i) Os efeitos diluidores considerados no cálculo do Lucro por ação diluído se referem aos impactos do Primeiro 
programa de outorga de opção de compra de ações, comentados no item (f) adiante, bem como pelas 
movimentações do programa de recompra de ações, comentados no item (b) precedente.
5. Eventos subsequentes
Em 15 de janeiro de 2024, a Companhia aprovou, em reunião do Conselho de Administração realizada na 
mesma data, a distribuição de dividendos intercalares no montante total de R$ 100.000 (cem milhões de reais) 
à razão de R$ 0,50439835364 por ação ordinária de emissão da Companhia, à conta de lucros acumulados 
apurados com base no balanço trimestral datado de 30 de setembro de 2023, conforme Informações Trimestrais 
do 3º trimestre de 2023.
Referidos dividendos declarados serão imputados do dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, devendo ser deduzidos do montante que for destinado à distribuição de 
dividendos pela Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2023.
O pagamento dos dividendos intercalares foi realizado no dia 08 de fevereiro de 2024, em moeda corrente 
nacional, sem correção monetária.

A DIRETORIA

CONTADOR: Ricardo Calderon - CRC 1 SP 115.947/O-9

EXTRATO DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS RESUMIDAS

As demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no mesmo site deste jornal de publicação em  
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/
https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/negociacao/renda-variavel/empresas-listadas.htm?codigo=25070

https://sistemas.cvm.gov.br/ - https://ri.planoeplano.com.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi emitido em 14 de março de 2023, 

sem modificação

continuação

continua

Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 07.882.930/0001-65
Relatório da Administração

Gostaria de começar a mensagem agradecendo a todos que contribuíram com a Mitre neste ano de 2023, 
especialmente nossos funcionários, fornecedores e parceiros, que apesar dos desafios, conseguiram entre-
gar seu melhor e nos ajudar a ter um ano operacionalmente muito bom. Entregamos aos nossos clientes 
1.498 unidades, totalizando 7 obras entregues, além de mais 1.386 unidades em fase de entrega, mantendo 
um índice de aceite em primeira vistoria de 92%. Continuamos acreditando que o produto é nosso principal 
diferencial, e os R$1,5 bilhão em VGV lançado este ano é um motivo para nos orgulhar, foram projetos minu-
ciosamente pensados e a performance de vendas ratifica isto. Atualmente o GIO e ML Brooklin estão aproxi-
madamente 50% vendidos, considerando o VGV, e o Haus Mitre Edition NY, nosso maior projeto na história, 
já ultrapassou os 26%. Tais projetos foram primordiais para atingirmos a marca de R$1,0 bilhão de vendas lí-
quidas no ano, um importante marco em nossa história. Entretanto o ano não foi composto somente de mar-
cos positivos, no 2T23 atingimos a nossa pior margem bruta, 17,0%, fortemente impactada pela entrega dos 
projetos que sofreram com a alta dos insumos ao longo da pandemia do COVID e, apesar de termos recupe-
rado, desde então, 2,5 pontos percentuais, não estamos satisfeitos com este nível de margem e continuare-
mos a trabalhar incansavelmente para que ao longo dos próximos trimestres nossa margem volte aos pata-
mares históricos da Companhia.  Já no 3T23, nosso nível de alavancagem atingiu 49,1% de dívida líquida 
sobre patrimônio líquido, mas conforme antecipado, uma situação pontual e que seria equalizada com a 
evolução dos repasses provenientes das entregas em andamento. No 4T23 já sentimos o efeito destas entre-
gas, ratificadas pela geração de caixa de R$39,6 milhões. Vale reforçar ainda que para o 1º semestre espera-
mos aproximadamente R$380,0 milhões de reais provenientes destes repasses, o que deve contribuir para 
geração de caixa ao longo do 1º semestre de 2024. Finalizando nossos compromissos, tínhamos a missão de 
entregar um G&A equilibrado e abaixo dos R$100,0 milhões, e cumprimos esta meta, encerrando 2023 com 
R$ 89,3 milhões, 15,6% inferiores aos R$ 105,9 milhões em 2022. A meta interna foi simples, fazer mais com 
menos, revisitamos projetos, repensamos nossas linhas e implementamos processos de melhoria e automa-
ção. Pode parecer simples, mas foi doloroso e por isto começamos esta mensagem agradecendo àqueles que 
contribuíram para este resultado.  Chegamos ao fim desta mensagem com a linha mais importante do resul-
tado, o lucro líquido, totalizando R$90,4 milhões, um crescimento de 159,5% no comparativo com 2022. Esse 
número é um dos principais indicadores do retorno entregue aos nossos acionistas, mas não podemos esque-
cer de somar a ele todos os dividendos pagos ao longo do ano, um total de R$80,3 milhões distribuídos nos 
últimos 12 meses. Finalizamos esta mensagem agradecendo a vocês acionistas por acreditar em nós e no 
trabalho desenvolvido, continuaremos buscando expandir estes resultados, em prol de gerar valor aos nossos 
acionistas, clientes e demais stakeholders. 
Nosso muito obrigado a todos vocês! Fabricio Mitre - Diretor-Presidente
Desempenho Operacional: I Lançamento 4T23 - Haus Mitre | Edition NY (Michigan). Lançamos ao final 
de novembro o Haus Mitre Edition NY, maior projeto da Mitre lançado até então, com VGV total estimado de 
R$ 784,7 milhões. Concebido para transmitir a atmosfera da cidade de Nova York, o projeto é assinado por 
renomados escritórios de arquitetura e paisagismo e localizado em área nobre do Brooklin, na Rua Michigan. 
O empreendimento contará com três torres, sendo duas com residences de até 217m2 com VGV de R$ 620 
milhões já lançadas e a torre Soho com unidades de 23m² até 60m² a ser lançada ainda no 1T24. O sucesso 
do lançamento refletiu as altas expectativas para este produto único: até a presente data, o projeto encontra-
se 26,2% vendido. I Vendas: Em 2023 a Companhia bateu seu recorde em vendas, encerrando o ano com 
R$ 1,2 bilhão em vendas brutas e R$ 1,0 bilhão em vendas líquidas, crescimento de 20,9% e 25,9% em rela-
ção ao ano anterior, respectivamente. No trimestre, as vendas brutas totalizaram R$ 351,3 milhões (+5,9% vs. 
3T23) e as vendas líquidas R$ 314,3 milhões (+4,7% vs. 3T23). Vale destacar o bom desemprenho do projeto 
Haus Mitre Edition NY que contribuiu com R$ 121,4 milhões.  A VSO do ano de 2023 fechou em 31,4%, pata-
mar saudável e aderente ao planejamento de sermos uma empresa com baixo estoque pronto, corroborando 
com o baixíssimo nível de estoque pronto em nosso portfólio, e totalizando apenas 2% do VGV em estoque 
total. Importante destacar que os projetos lançados em 2023 têm apresentado um ótimo desempenho, com 
uma VSO consolidada de 27,2% em poucos meses de vendas, permanecendo, ainda, um bom indicador 
quando consideramos a magnitude do recém-lançado Haus Mitre Edition NY.
Vendas (R$ Mil) 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
Vendas Brutas 351.382 366.585 -4,1% 331.821 5,9% 1.191.332 985.583 20,9%
Distratos Totais (37.089) (46.987) -21,1% (31.733) 16,9% (149.650) (158.352) -5,5%
Vendas Líquidas 314.293 319.598 -1,7% 300.088 4,7% 1.041.682 827.231 25,9%

Vendas Líquidas VGV (Ex-Comissões e Distratos) (R$ Mil)

Vendas

319.598 300.088 314.293

827.231
1.041.682

4T22 3T23 4T23 2022 2023

 Líquidas (Ex-Comissões e Distratos) (Unidades)

592
352 371

1.407 1.604

4T22 3T23 4T23 2022 2023

I Estoques    : Ao final do 4T23, o estoque da Mitre totalizou 2.393 unidades, equivalente a um VGV de R$ 2,1 
bilhões², impactado pela entrada do Haus Mitre Edition NY no estoque, maior projeto lançado pela Mitre até 
então. Em contrapartida, o giro de estoque da Mitre é bastante saudável, de forma que o estoque é composto 
majoritariamente por projetos a serem entregues a partir de 2025 conforme destacado no gráfico do aging do 
estoque abaixo. A manutenção da VSO em níveis saudáveis garante que o estoque manterá o giro histórico. 
Ainda, esclarecemos que a movimentação no estoque equivale, em suma, ao saldo líquido de três 
componentes: (i) vendas líquidas do período; (ii) incremento de estoque em função de lançamentos; e (iii) 
eventuais ajustes de estoque a valor de mercado. Nosso estoque pronto permanece baixo, com 71 unidades 
ao final do 4T23, que equivalem a apenas 2,0% do VGV em estoque.

Evolução do Estoque

Estoque 3T23

1.834.688

Vendas
Líquidas 4T23

(314.293)

Ajuste
Valor de Estoque¹

(30.660)

Estoque 4T23

2.109.500

Lançamentos

619.765

¹ A partir do 1T23 o VGV em estoque passou a excluir a comissão de vendas incorporada ao valor das 
unidades lançadas, sendo o 4T22 ajustado de forma retroativa. Ainda, é demonstrado no gráfico o ajuste a 
valor de mercado do estoque da Companhia na data de divulgação desse relatório, além da diferença entre o 
valor de tabela das unidades e o valor contratual pactuado com os clientes, consequência, majoritariamente, 
da antecipação de parcelas. Adicionalmente, o ajuste de lançamento considera a exclusão do VGV referente 
ao parceiro do projeto ML Brooklin, bem como está líquido de comissões. 2 Considera 100% do VGV em 
estoque do Projeto Haus Mitre Edition NY, o qual foi 35% vendido no 4T23. Ao considerar apenas a parcela 
Mitre deste empreendimento, o estoque total do 4T23/2023 totalizaria R$ 1,93 bilhão. 

Estoque por Safra de Lançamento (% em VGV)

24,7%

26,4%

3,2%

46,0%

Até 1 ano Entre 1 e 2 anos Entre 2 e 3 anos Acima de 3 anos 

Apresentamos abaixo a composição do estoque de acordo com a safra de lançamentos: 
Aging do Estoque (R$ Milhões: dez/23)
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Vendas Real + Permuta Estoque

Estoque pronto/entregas 2023 Entregas 2023 (AGI 1T24) 2024 2025 2026 - 2027

Bloqueado para Venda

15%

R$600M

R$300M

R$100M

Ainda, cabe destacar que nós mantemos um giro de estoque bastante confortável, o que ratifica nossa capa-
cidade em manter as operações eficientes. A exemplo disso, mostramos abaixo o comportamento do estoque 
da linha Haus de safras anteriores a 2023, evidenciando a evolução das vendas desses projetos. Tal fato en-
dereça a preocupação em relação a projetos que, em período de obras, possam ter apresentado um ritmo de 
vendas menos acelerado.

Linha Haus - Evolução do Estoque 2021 vs. 2024 YTD
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Estoque 2021 Estoque 2022 Estoque 2023 Estoque YTD

¹ Em 2022 Haus Mitre Jardins inclui a normalização dos studios para efeito comparativo.
A tabela abaixo mostra a posição dos estoques por empreendimento:

Empreendimentos Status Linha
Lança-
mento

Uni-
dades

Esto-
que

% Vendido
(Unidades)

VGV lanç. 
(R$ mil)

% Vendi-
do (VGV)

Haus Mitre Edition NY Lançamento Haus out/23 181 144 20,4% 619.765 21,3%
Essência Brasileira Lançamento Haus set/23 200 136 32,0% 284.876 17,7%
GIO Jardins Lançamento MEC ago/23 32 14 56,3% 206.827 49,4%
ML Brooklin Lançamento Haus abr/23 274 108 60,6% 97.646 40,4%
Origem - Guilhermina Lançamento Origem mar/23 845 555 34,3% 296.998 37,9%
Raizes Premium Butantã Em Obras Raízes out/22 658 138 79,0% 454.081 69,9%
Raízes Reserve Em Obras Raízes set/22 541 251 53,6% 371.739 49,2%
Haddock 885 Em Obras MEC ago/22 66 38 42,4% 176.027 61,2%
Origem Penha Em Obras Origem jun/22 337 139 58,8% 120.737 56,3%
Raízes Alto Freguesia do Ó Em Obras Raízes jun/22 228 124 45,6% 120.519 38,1%
Raízes Tatuapé Em Obras Raízes dez/21 642 28 95,6% 353.942 93,6%
Raízes Premium Mooca Em Obras Raízes dez/21 261 93 64,4% 156.558 73,5%
Haus Mitre Reserva Vila Mariana Em Obras Haus dez/21 287 136 52,6% 264.605 42,4%
Raízes Vila Mascote Em Obras Raízes out/21 305 156 48,9% 179.935 49,0%
Haus Mitre Jardins Em Obras Haus out/21 212 102 51,9% 339.888 56,0%
Haus Mitre Aclimação Em Obras Haus ago/21 119 6 95,0% 102.217 88,6%
Haus Mitre Vila Clementino Em Obras Haus ago/21 217 28 87,1% 187.805 71,3%
Haus Mitre Residences 370 Em Obras Haus jun/21 237 0 100,0% 87.136 100,0%
Haus Mitre Campo Belo Em Obras Haus mai/21 178 27 84,8% 149.862 90,4%
Haus Mitre Santa Cruz Em Obras Haus mar/21 158 41 74,1% 118.623 84,6%
Haus Mitre Ibirapuera Em Obras Haus nov/20 159 2 98,7% 109.508 98,5%
Raízes VM Entregue Raízes nov/20 227 14 93,8% 101.905 94,5%
Haus Mitre Residences Entregue Haus nov/20 203 22 89,2% 70.862 84,3%
Haus Mitre Platô Ipiranga Em Obras Haus nov/20 341 9 97,4% 181.474 97,7%

Empreendimentos Status Linha
Lança-
mento

Uni-
dades

Esto-
que

% Vendido
(Unidades)

VGV lanç. 
(R$ mil)

% Vendi-
do (VGV)

Raízes Tucuruvi Jacarandá Entregue Raízes set/20 282 7 97,5% 122.139 96,8%
Haus Mitre Perdizes Em Obras Haus ago/20 235 6 97,4% 180.390 97,5%
Raízes Tucuruvi Figueira Entregue Raízes ago/20 154 0 100,0% 34.109 100,0%
Raízes Freguesia do Ó Em Obras Raízes jul/20 256 41 84,0% 119.717 84,9%
Haus Mitre Ato Butantã Entregue Haus nov/19 210 4 98,1% 95.577 93,4%
Haus Mitre Pinheiros Entregue Haus nov/19 149 4 97,3% 113.659 98,9%
Raízes Vila Prudente Entregue Raízes nov/19 272 8 97,1% 108.480 96,0%
Haus Mitre Brooklin Entregue Haus jun/19 255 2 99,2% 172.339 99,5%
Raízes Guilhermina-Esperança Entregue Raízes mar/19 316 6 98,1% 98.430 97,9%
Haus Mitre Butantã Entregue Haus set/18 255 1 99,6% 115.371 99,0%
Haus Mitre Entregue Haus mai/18 169 0 100,0% 94.733 100,0%
Raízes Vila Matilde Entregue Raízes out/16 283 3 98,9% 126.226 98,8%
Total 9.744 2.393 75,4% 6.534.704 66,1%
I Entregas: Em 2023 entregamos, ao todo, 7 projetos, os quais somaram 1.498 unidades e perfizeram VGV 
de R$ 646,4 milhões, conforme ilustramos abaixo. Tais entregas, muito bem-sucedidas, tiveram o índice de 
aceite de 92% na primeira vistoria. Ainda, possuímos mais 6 projetos em entrega atualmente, os quais somam 
R$ 796,6 milhões e 1.386 unidades. I Banco de Terrenos: O banco de terrenos da Companhia totalizou 
R$ 5,2 bilhões em VGV potencial, estável em relação ao último trimestre e nos conferindo, aproximadamente, 
3 anos de lançamentos. Acreditamos que a Companhia atingiu um tamanho ideal de Landbank e vem 
demonstrando consistência em repor seu landbank com qualidade. Ainda, conforme já pontuado no último 
trimestre, a partir de agora a reposição dos futuros empreendimentos não deverá trazer impactos relevantes 
para a geração de caixa da empresa, que possui sua estratégia de desembolso para pagamento de terrenos 
atrelada aos eventos de lançamento, de forma a otimizar a alocação e retorno de capital. Adicionalmente, vale 
ressaltar ainda que temos conseguido aumentar o percentual das permutas em nossas últimas aquisições, 
contribuindo desta forma com um melhor emprego de capital em nossos projetos.
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Desempenho Financeiro: I Demonstração dos Resultados Consolidados da Mitre Realty
 Em R$ Mil, Exceto % 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
 Receita Operacional 
  Líquida 278.713 263.427 5,8% 276.552 0,8% 926.392 758.626 22,1%
Custo dos Imóveis 
 vendidos (224.261) (193.878) 15,7% (222.647) 0,7% (742.275) (537.194) 38,2%
 Lucro Bruto 54.452 69.549 -21,7% 53.905 1,0% 184.117 221.432 -16,9%
Despesas Administrativas (27.499) (36.307) -24,3% (26.018) 5,7% (89.328) (105.899) -15,6%
Despesas Comerciais (18.148) (14.970) 21,2% (12.090) 50,1% (52.473) (67.108) -21,8%
Outras Despesas e 
 Receitas Operacionais 16.364 (638) N/A (1.132) N/A 61.294 945 6.386,1%
Equivalência Patrimonial 442 (35) N/A 280 57,9% 624 (58) N/A
 Lucro antes das 
  Receitas e Despesas 
   Financeiras 25.611 17.599 45,5% 14.945 71,4% 104.234 49.312 111,4%
Despesas Financeiras (7.832) (10.212) -23,3% (2.670) 193,3% (19.547) (26.410) -26,0%
Receitas Financeiras 5.742 8.872 -35,3% (3.538) N/A 31.105 32.259 -3,6%
 Lucro antes da Provi-
  são para o IR e CS 23.521 16.259 44,7% 8.737 169,2% 115.792 55.161 109,9%
IR e CS Corrente e 
  Diferido no Resultado (5.944) (5.983) -0,7% (6.025) -1,3% (20.896) (17.941) 16,5%
 Lucro (Prejuízo) líquido
  do exercício antes 
   da participação de
    não controladores 17.577 10.276 71,0% 2.712 548,1% 94.896 37.220 155,0%
Lucro líquido atribuído 
 aos não controladores (4.016) (683) 488,0% (818) 391,0% (4.514) (2.389) 88,9%
 Lucro Líquido 13.561 9.593 41,4% 1.894 616,0% 90.382 34.831 159,5%
Total Return Equity 
 Swap (TRS) 3.639 (9.344) N/A (9.454) N/A 10.161 (23.787) N/A
 Lucro Líquido Ex-TRS 9.922 18.937 -47,6% 11.348 -12,6% 80.221 58.618 36,9%
I Receita Operacional Líquida:                 No consolidado anual, a receita líquida somou R$ 926,3 milhões, um 
crescimento de 22,1% em relação ao ano anterior, vale ressaltar que estamos incrementando a receita de 
forma gradual e em 2024 deveremos ver esta linha convergir para o patamar de vendas da empresa. No 4T23 
a receita líquida da Companhia totalizou R$ 278,7 milhões 5,8% superior ao 4T22, resultado do maior volume 
de vendas e da evolução do andamento da obra dos projetos que compõem esta linha.
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I Lucro Bruto e Lucro Bruto Ajustado:
 Em R$ Mil, Exceto % 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
 Lucro Bruto 54.452 69.549 -21,7% 53.905 1,0% 184.117 221.432 -16,9%
Margem Bruta 19,5% 26,4% -6,9 p.p. 19,5% 0,0 p.p. 19,9% 29,2% -9,3 p.p.
(+) Encargos Financeiros 12.734 9.465 34,5% 16.843 -24,4% 53.043 23.020 130,4%
 Lucro Bruto Ajustado 67.186 79.014 -15,0% 70.748 -5,0% 237.160 244.452 -3,0%
Margem Bruta Ajustada 24,1% 30,0% -5,9 p.p. 25,6% -1,5 p.p. 25,6% 32,2% -6,6 p.p.
1 O lucro bruto ajustado é uma medida não contábil utilizada pela Companhia, calculado através do lucro 
bruto adicionado dos custos financeiros dos financiamentos à produção, os quais são capitalizados nos custos 
dos imóveis vendidos e reconhecidos conforme a proporcionalidade das unidades vendidas. Adicionalmente, 
a margem bruta ajustada é calculada pela divisão entre o lucro bruto ajustado e a receita líquida. O Lucro 
Bruto do 4T23 foi de R$ 54,4 milhões, correspondendo a uma margem bruta de 19,5%. Apesar de estável, 
gostaríamos de pontuar que ao atingir o ponto de inflexão no 2T23, nos comprometemos aumentar gradativa-
mente a margem ao longo dos trimestres e, até o momento, apresentamos uma recuperação de 2,6p.p.. 
Gostaríamos de reforçar que tal compromisso está mantido e renovado, e que ao longo dos próximos trimes-
tres devemos ver nossa margem voltar aos patamares históricos da Companhia. Em relação ao lucro bruto 
ajustado, o mesmo totalizou R$ 67,1 milhões no 4T23, 5% inferior aos R$ 70,7 milhões do 3T23, visto o menor 
volume de encargos financeiros incorridos no trimestre. Na perspectiva anual, o lucro bruto de R$ 237,1 mi-
lhões ficou em linha com os R$ 244,4 milhões de 2022, com margem bruta ajustada de 25,6%.
I Despesas Comerciais:
   Em R$ Mil 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
Despesas Comerciais (18.148) (14.970) 21,2% (12.090) 50,1% (52.473) (67.108) -21,8%
Total VGV Lançamentos 
 Residenciais (R$ Mil) 660.378 605.303 9,1% 523.925 26,0% 1.689.390 1.394.325 21,2%
 % das Despesas Comer-
  ciais sobre VGV Lançado 2,7% 2,5% 0,3 p.p. 2,3% 0,4 p.p. 3,1% 4,8% -1,7 p.p.
Em 2023 as despesas comerciais totalizaram R$52,5 milhões, uma redução de 21,8% em relação ao ano de 
2022, demonstrando a capacidade e eficiência do time Mitre na alocação dos recursos e melhorando significati-
vamente nosso indicador de despesas sobre lançamento, reduzido de 4,8% no ano de 2022 para 3,1% em 2023. 
Ao analisarmos o trimestre, as despesas subiram 21,2% no comparativo 4T23 vs. 4T22, fator explicado pelo 
impacto do lançamento do Haus Mitre Edition NY.
I Despesas Gerais e Administrativas:
   Em R$ Mil 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
Despesas Gerais 
 Administrativas (27.499) (36.307) -24,3% (26.018) 5,7% (89.328) (105.899) -15,6%
Total VGV Lançamentos 
 Residenciais (R$ Mil) 660.378 605.303 9,1% 523.925 26,0% 1.689.390 1.394.325 21,2%
 % das Despesas Gerais 
  e Administrativas 
   sobre VGV Lançado 4,2% 6,0% -1,8 p.p. 5,0% -0,8 p.p. 5,3% 7,6% -2,3 p.p.
Em 2023, as despesas administrativas foram reduzidas em 15,6%, consolidando nosso compromisso em re-
duzir tais despesas e não ultrapassar a marca de R$ 100 milhões. No 4T23, as despesas gerais e administra-
tivas totalizaram R$ 27,5 milhões, 5,7% superiores aos R$ 26,0 milhões no 3T23 e 24,3% melhores que os 
R$ 36,3 milhões do 4T22. A redução real de G&A no ano endossa o posicionamento de nos manter como uma 
das empresas mais eficientes de nosso mercado, visto nosso indicador de G&A em relação ao VGV lançado, 
o qual foi de 7,6% em 2022 para 5,3% em 2023, melhora de 2,3 p.p.
I EBITDA e EBITDA Ajustado:
 Em R$ Mil, Exceto % 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
 Lucro (Prejuízo) Líquido 13.561 9.593 41,4% 1.894 616,0% 90.382 34.831 159,5%
(+) IRPJ/CSSL Corrente e Diferido 5.944 5.983 -0,7% 6.025 -1,3% 20.896 17.941 16,5%
(+) Resultado Financeiro, Líquido 2.090 1.340 56,0% 6.208 -66,3% (11.558) (5.849) 97,6%
(+) Depreciação e Amortização 2.170 1.806 20,2% 2.005 8,2% 8.094 5.341 51,5%
 EBITDA¹ 23.765 18.722 26,9% 16.132 47,3% 107.814 52.264 106,3%
Margem EBITDA¹ 8,5% 7,1% 1,4 p.p. 5,8% 2,7 p.p. 11,6% 6,9% 4,7 p.p.
(+) Custos dos Encargos Financeiros 12.734 9.465 34,5% 16.843 -24,4% 53.043 23.020 130,4%
 EBITDA Ajustado² 36.499 28.187 29,5% 32.975 10,7% 160.857 75.284 113,7%
Margem EBITDA Ajustada² 13,1% 10,7% 2,4 p.p. 11,9% 1,2 p.p. 17,4% 9,9% 7,4 p.p.
¹ EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) ou LAJIDA (Lucros Antes de Juros, 
Impostos, Depreciações e Amortizações) é uma medição não contábil divulgada pela Companhia em conso-
nância com a Instrução CVM nº 527, de 4 de outubro de 2012 (“Instrução CVM 527”), conciliada com suas 
demonstrações financeiras, e consiste no lucro líquido acrescido pelo resultado financeiro líquido, pelas des-
pesas de imposto de renda e contribuição social, e pelas despesas e custos de depreciação e amortização. 
A margem EBITDA é calculada pela divisão do EBITDA pela receita operacional líquida. ² EBITDA Ajustado é 
uma medição não contábil segundo as práticas contábeis adotadas no Brasil e aceitas pelo IFRS. O EBITDA 
ajustado é calculado através do EBITDA adicionado dos custos financeiros dos financiamentos à produção, 
os quais são capitalizados nos custos dos imóveis vendidos e reconhecidos conforme a proporcionalidade das 
unidades vendidas. Adicionalmente, a margem EBITDA Ajustada é calculada pela divisão do EBITDA ajusta-
do pela receita operacional líquida.
Com isso, o EBITDA Ajustado, que considera o estorno dos custos financeiros dos financiamentos relaciona-
dos à produção, foi de R$ 36,5 milhões, superior em 10,7% ao 3T23 e 29,5% acima dos R$ 28,9 milhões do 
4T22. Na visão anual o indicador totalizou R$ 160,8 milhões em 2023, incremento de 113,7% em relação a 
2022. Nesse sentido, a margem EBITDA ajustada no 4T23 foi de 13,1%, 1,2 p.p. superior ao 3T23 e 2,4 p.p. 
acima do 4T22, que foi de 10,7%. A margem anual fechou em 17,4%, 7,4 p.p. melhor que os 9,9% de 2022.
O EBITDA, por sua vez, fechou em R$ 23,7 milhões no trimestre e margem de 8,5%, representando incremen-
to de 47,3% em relação ao 3T23 e 26,9% sobre o 4T22, com R$ 18,7 milhões. Na perspectiva anual, o 
EBITDA passou de R$ 52,2 milhões em 2022 para R$ 107,8 milhões em 2023. Como resultado, a margem 
EBITDA de 2023 foi de 11,6%, ante 6,9% em 2022, melhora de 4,7 p.p.
I Resultado Financeiro Líquido
 Em R$ Mil 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
Despesas Financeiras (7.832) (10.212) -23,3% (2.670) 193,3% (19.547) (26.410) -26,0%
Receitas Financeiras 5.742 8.872 -35,3% (3.538) N/A 31.105 32.259 -3,6%
 Resultado Financeiro Líquido (2.090) (1.340) 56,0% (6.208) -66,3% 11.558 5.849 97,6%
O resultado financeiro líquido encerrou o ano positivo em R$11,6 milhões, 2x melhor que o resultado do ano 
anterior, positivamente impactado pelo efeito do (Total Return Swap). No 4T23, o resultado financeiro foi de 
-R$ 2,1 milhões, vs -R$ 1,3 milhões no 4T22, se mantendo estável nominalmente.
I Lucro Líquido
 Em R$ Mil, Exceto % 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
 Lucro (Prejuízo) líqui-
  do do exercício antes 
   da participação de 
    não controladores 17.577 10.276 71,0% 2.712 548,1% 94.896 37.220 155,0%
Lucro líquido atribuído aos
 não controladores (4.016) (683) 488,0% (818) 391,0% (4.514) (2.389) 88,9%
 Lucro Líquido 13.561 9.593 41,4% 1.894 616,0% 90.382 34.831 159,5%
Margem Líquida 4,9% 3,6% 1,2 p.p. 0,7% 4,2 p.p. 9,8% 4,6% 5,2 p.p.
Total Return Equity 
 Swap (TRS) 3.639 (9.344) N/A (9.454) N/A 10.161 (23.787) N/A
 Lucro Líquido Ex-TRS 9.922 18.937 -47,6% 11.348 -12,6% 80.221 58.618 36,9%
Margem Líquida Ex-TRS 3,6% 7,2% -3,6 p.p. 4,1% -0,5 p.p. 8,7% 7,7% 0,9 p.p.
        Encerramos o ano com um lucro líquido de R$ 90,4 milhões, um resultado 159,5% superior ao ano de 2022. 
Além disso, no 4T23 atingimos R$13,6 milhões de resultado, um crescimento de 41,4% vs 4T22. A margem 
líquida da empresa atingiu 9,8% no ano, crescimento de 5,2 p,p, comparado ao ano anterior.
I Return on Average Equity (ROAE):
 Em R$ Mil e % 4T23 3T23 Var. % 4T22 Var. %
Patrimônio Líquido 1.026.209 1.010.095 1,6% 1.004.033 2,2%
Lucro Líquido Trimestral 13.561 1.894 616,0% 9.593 41,4%
 Return On Average Equity Trimestral (ROAE)¹ 1,3% 0,2% 1,1 p.p. 1,0% 0,4 p.p.
Lucro Líquido dos Últimos Doze Meses 90.382 86.414 4,6% 34.831 159,5%
 Return On Average Equity UDM (ROAE)¹ 8,9% 8,4% 0,4 p.p. 3,5% 5,4 p.p.
¹ ROAE (Return On Average Equity) é o lucro líquido dividido pelo patrimônio líquido médio da Companhia 
(calculado pela média entre o patrimônio líquido do exercício corrente com o patrimônio líquido do período 
imediatamente anterior).

O ROE, importante indicador para a Companhia, atingiu nos últimos doze meses o patamar de 8,9%, 
superando em 5,4 p.p. o 4T22. Em nossas comunicações de resultado sempre destacamos como principal 
driver da Companhia a geração de valor a seus acionistas, através de uma estrutura de capital corretamente 
balanceada. Vislumbramos atingir um ROE de dois dígitos e acreditamos estar no caminho certo para tanto, 
à medida que realizamos o exercício constante de avaliar as melhores alternativas de rentabilização aplicáveis 
ao momento da Companhia. A exemplo disso, no 4T23 concretizamos a venda de participação societária de 
3 projetos, através de uma operação estruturada a qual gerou resultado de R$ 17,3 milhões no trimestre. 
Como empresa, enxergamos que o melhor indicador de geração de valor é o incremento do nosso ROE, e tais 
operações são importantes geradoras de destravamento de valor futuro.
I Resultados a Apropriar: A receita a apropriar ao final do 4T23, já líquida de distratos, foi de R$ 781,1 milhões, 
13,3% inferior ao 3T23, impacta pela desconsolidação dos projetos, vendidos, conforme exemplificado no tópi-
co acima. O custo orçado a apropriar, por sua vez, totalizou R$ 493,3 milhões no trimestre, ante R$ 593,1 mi-
lhões no 3T23, também influenciado pela alteração mencionada. Dessa forma, a margem a apropriar (Margem 
REF) fechou em 36,8% em 2023, marcando o ganho de 2,6 p.p. em relação ao 3T23 e está atrelada a um re-
sultado bruto a apropriar de R$ 287,8 milhões. Ainda, é importante pontuar que a entrada dos projetos de 2023 
no resultado a apropriar, especialmente o Haus Mitre Edition NY, contribuem também significativamente para a 
melhora do indicador, uma vez que possuem margens mais atrativas e acima do patamar de 30%.
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I Recebíveis
O saldo contábil em contas a receber ao final do 4T23 era de R$ 787,8 milhões, inferior em 3,7% aos R$ 818,2 
milhões do 3T23. A redução no saldo desta linha dá-se, excepcionalmente, em razão do método de reconhe-
cimento dos recebíveis de projetos envolvidos operações de venda de participação societária, que deixam de 
integrar este saldo. Em contrapartida, tais projetos ainda são refletidos no resultado anual, visto que a venda 
ocorreu apenas no 4T23. Ao final do 4T23 o valor financeiro da carteira somou R$ 1,6 bilhão. Em adição, 
ressaltamos que o LTV (“loan to value”) mantém-se em excelente patamar, de 38,9%, o que significa dizer que 
o cliente Mitre paga, em média, 61,1% do seu imóvel no momento da entrega. Em complemento ao excelente 
LTV, nosso índice de inadimplência permanece extremamente baixo, equivalente a apenas 0,14% da carteira. 
O saldo de contas a receber está distribuído da seguinte forma:

Composição dos Recebíveis (R$ mil)
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R$ 530,7 milhões

I Caixa e Endividamento
  Em R$ Mil 2023 2022 Var. %
Empréstimos e Financiamentos (CP) 305.188 183.772 66,1%
Empréstimos e Financiamentos (LP) 351.479 315.230 11,5%
 Dívida Bruta 656.667 499.002 31,6%
(–) Caixa e Equivalentes 181.704 197.833 -8,2%
(–) Aplicações Financeiras – – –
(–) Caixa Restrito (CP e LP) 18.951 31.476 -39,8%
 Dívida Líquida¹ 456.012 269.693 69,1%
  Em R$ Mil 2023 2022 Var. %
 Dívida Bruta 656.667 499.002 31,6%
(–) Financiamento à Produção 379.866 222.635 70,6%
 Dívida Corporativa 276.801 276.367 0,2%
Patrimônio Líquido 1.026.209 1.004.033 2,2%
 Dívida Corporativa/Patrimônio Líquido² 27,0% 27,5% -0,6 p.p.
 Dívida Liquida Total/ Patrimônio Líquido 44,4% 26,9% 17,6 p.p.
¹ A dívida líquida equivale à dívida bruta da Companhia (soma dos empréstimos, financiamentos e 
financiamentos por arrendamento circulante e não circulante), deduzido do caixa e equivalentes, aplicações 
financeiras e caixa restrito (circulante e não circulante). ²A Dívida Corporativa equivale à dívida bruta da 
Companhia (soma dos empréstimos, financiamentos e financiamentos por arrendamento circulante e não 
circulante), deduzido do Financiamento à Produção. Ao final de 2023 a Companhia contabilizou um 
endividamento líquido de R$ 456,0 milhões. A diferença entre os valores de 2023 vs. 2022 dá-se em razão do 
maior volume de financiamento à produção, o que é natural em um ano no qual a Companhia teve seu maior 
volume de obras em andamento e mais contratações para os projetos lançados, de forma que este é um 
endividamento considerado saudável visto o volume de nossa operação. Lembramos que essa é uma dívida 
com custo abaixo do CDI e 100% atrelada aos recebíveis dos empreendimentos, os quais possuem cobertura 
de 2,1x em relação ao saldo dos financiamentos à produção. Além disso, mantemo-nos confortáveis com o 
endividamento da Companhia em razão do fluxo de repasses dos projetos entregues/em entrega, que deverá 
equalizar a geração de caixa e contribuir para a redução da dívida líquida, já iniciada no 4T23, conforme 
ilustrado no gráfico mais adiante e observado ao analisarmos a alavancagem da Companhia, que passou de 
49,1% no 3T23 para 44,4% no 4T23, queda de 4,7 p.p. Com isso, neste último trimestre de 2023 tivemos uma 
geração de R$ 39,6 milhões, sinalizando, portanto, o início da execução de um importante compromisso da 
Companhia para com seus investidores e mercado em geral. No 4T23, entregamos 03 projetos e 712 
unidades e ao longo do 1T24, entregaremos mais 06 projetos que totalizam 1.386 unidades, o que contribuirá 
ainda mais para nossa geração de caixa de curto e médio prazos. Esperamos, em razão desses repasses, 
alcançar ao longo de 2024, majoritariamente no 1T e 2T, o patamar de adicionais R$ 378 milhões de entradas 
de caixa.
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I Sustentabilidade: Em 2023, renovamos nossos compromissos e metas  ESG de curto prazo, desenvolvemos 
iniciativas e reavaliamos processos em busca de evoluir o nível da gestão da Companhia. Como exemplos, 
aprovamos a nossa política de Mudanças Climáticas, a qual estabelece o compromisso da Companhia com 
a gestão das emissões de gases de efeito estufa e dos riscos e oportunidades climáticos; e aprovamos nossa 
política de Governança e Proteção de Dados, reforçando o compromisso em proteger os dados pessoais 
utilizados em nossas atividades. O conjunto de práticas desenvolvidas e aperfeiçoadas contribuiu para que a 
companhia fosse selecionada para a carteira 2024 do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) - 
importante índice da B3 usado como referência para investimentos ESG - e para melhoria do score do CDP 
Climate Change com pontuação B- em 2023, ante a uma pontuação C em 2022. Com isso, figuramos entre 
os melhores desempenhos do setor no país, o que demonstra nosso comprometimento e evolução na gestão 
das questões relacionadas às mudanças do clima. Além disso, anualmente publicamos nosso relatório de 
sustentabilidade, assegurado externamente desde 2023 (ano base 2022); elaboramos e publicamos nosso 
inventário de emissões de gases de efeito estufa, verificado externamente desde 2023 (ano base 2022), e 
disponível no Registro Público de Emissões; compensamos nossas emissões diretas e indiretas de compra 
de energia (escopos 1 e 2); reportamos nosso alinhamento às recomendações do TCFD (Task Force on 
Climate-Related Financial Disclosures) dentro do relatório de sustentabilidade; respondemos ao questionário 
do CDP Climate Change; respondemos à Comunicação de Progresso do Pacto Global da ONU, o qual somos 
participantes desde o início de 2022. Ainda, através da tabela abaixo, atualizamos o mercado em relação à 
evolução dos compromissos e metas de sustentabilidade assumidos pela Companhia para o ano de 2023:

Compromisso Meta ODS² Apuração Parcial
Selecionar fornecedo-
res com base em crité-

rios ESG

Incluir critérios ESG no processo de homologação 
e realizar due diligence completa nos principais 

fornecedores homologados* 8; 11; 12; 16 100%
Apoiar no desempe-

nho sustentável da ca-
deia de fornecimento

Realizar estudo junto à grandes fornecedores de 
materiais para mapeamento de esforços conjun-

tos voltados à melhoria da cadeia de fornecimento 8; 11; 16 100%

Reportar anualmente 
inventário de GEE

Divulgar o inventário de GEE (escopos 1,
2 e 3) de todas as operações no Registro

Público de Emissões (RPE) 11; 12; 13 100%
Incorporar gestão de 

variáveis climáticas ao 
negócio

Aumentar o conhecimento climático do Conselho 
de Administração 11; 12; 13 100%

Incorporar gestão de 
variáveis climáticas ao 

negócio

Elaborar e publicar uma Política de Mudanças Cli-
máticas contendo diretrizes e compromissos cli-

máticos 11; 12; 13 100%
Compensar 100% das 
emissões de escopo 1 

e 2
Compensar 100% das emissões diretas (escopo 
1) e indiretas de consumo de energia (escopo 2) 11; 12; 13 100%

Desenvolver todos os 
novos projetos com as-
pectos de sustentabili-

dade (certificações)

Revisar os procedimentos e processos da compa-
nhia para incluir critérios, alinhados com certifica-
ções sustentáveis, que melhorem o desempenho 

de sustentabilidade dos projetos 11; 12; 13 100%
Analisar o Ciclo de 

Vida dos empreendi-
mentos para torná-los 

mais sustentáveis

Realizar Análise do Ciclo de Vida (ACV) de um 
projeto (categorias Haus ou Raízes ou Origem) a 

fim de identificar oportunidades para tornar os 
projetos mais sustentáveis 11; 12; 13 100%

Aprimorar gestão de 
resíduos, aumentando 
a reciclagem e redu-
zindo a destinação a 

aterros
Aumentar 10% na destinação de resíduos à reci-

clagem em relação ao ano anterior 11; 12; 13 100%
Aumentar eficiência 

no consumo de recur-
sos naturais

Implementar, ao menos uma, iniciativa piloto volta-
da à melhoria da eficiência do consumo de água 

e/ou energia em obra 11; 12; 13 100%
Reportar periodica-

mente informações so-
bre sustentabilidade 

aos stakeholders

Realizar publicações/respostas aos instrumentos 
de mercado aplicáveis à companhia (CDP, CoP 
Pacto Global, Registro Público de Emissões, e 

ISE) 11; 12; 13 100%
Reforçar a presença 
de colaboradores de 
grupos minorizados 

nas operações

Possuir ao menos uma mulher em 100% das 
obras a serem iniciadas a partir de 2023 e no mí-

nimo 70% das obras iniciadas anteriormente 8; 11; 16 93%
Reforçar a presença 
de colaboradores de 
grupos minorizados 

nas operações

Desenvolver novo programa de Jovem Aprendiz e 
realizar treinamentos com gestores para que pos-

sam receber aprendizes nas áreas 8; 11; 16 50%
Disseminar a cultura 

de diversidade
Realizar 6 comunicações com foco no fortaleci-

mento da cultura de diversidade ao longo do ano 8; 11; 16 100%

Disseminar a cultura 
de diversidade

Realizar um treinamento (palestra) gerencial so-
bre linguagem inclusiva e disponibilizar um treina-
mento e-learning sobre o tema para toda a com-

panhia 8; 11; 16 100%

Gerar impactos sociais 
positivos nos territórios 

em que atuamos

Realizar ao menos 3 iniciativas (próprias e/ou de 
apoio à instituições) que gerem impactos sociais 

nas regiões/vizinhanças em que estão localizados 
nossos projetos 8; 11; 16 100%
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 07.882.930/0001-65
Relatório da Administração

Gostaria de começar a mensagem agradecendo a todos que contribuíram com a Mitre neste ano de 2023, 
especialmente nossos funcionários, fornecedores e parceiros, que apesar dos desafios, conseguiram entre-
gar seu melhor e nos ajudar a ter um ano operacionalmente muito bom. Entregamos aos nossos clientes 
1.498 unidades, totalizando 7 obras entregues, além de mais 1.386 unidades em fase de entrega, mantendo 
um índice de aceite em primeira vistoria de 92%. Continuamos acreditando que o produto é nosso principal 
diferencial, e os R$1,5 bilhão em VGV lançado este ano é um motivo para nos orgulhar, foram projetos minu-
ciosamente pensados e a performance de vendas ratifica isto. Atualmente o GIO e ML Brooklin estão aproxi-
madamente 50% vendidos, considerando o VGV, e o Haus Mitre Edition NY, nosso maior projeto na história, 
já ultrapassou os 26%. Tais projetos foram primordiais para atingirmos a marca de R$1,0 bilhão de vendas lí-
quidas no ano, um importante marco em nossa história. Entretanto o ano não foi composto somente de mar-
cos positivos, no 2T23 atingimos a nossa pior margem bruta, 17,0%, fortemente impactada pela entrega dos 
projetos que sofreram com a alta dos insumos ao longo da pandemia do COVID e, apesar de termos recupe-
rado, desde então, 2,5 pontos percentuais, não estamos satisfeitos com este nível de margem e continuare-
mos a trabalhar incansavelmente para que ao longo dos próximos trimestres nossa margem volte aos pata-
mares históricos da Companhia.  Já no 3T23, nosso nível de alavancagem atingiu 49,1% de dívida líquida 
sobre patrimônio líquido, mas conforme antecipado, uma situação pontual e que seria equalizada com a 
evolução dos repasses provenientes das entregas em andamento. No 4T23 já sentimos o efeito destas entre-
gas, ratificadas pela geração de caixa de R$39,6 milhões. Vale reforçar ainda que para o 1º semestre espera-
mos aproximadamente R$380,0 milhões de reais provenientes destes repasses, o que deve contribuir para 
geração de caixa ao longo do 1º semestre de 2024. Finalizando nossos compromissos, tínhamos a missão de 
entregar um G&A equilibrado e abaixo dos R$100,0 milhões, e cumprimos esta meta, encerrando 2023 com 
R$ 89,3 milhões, 15,6% inferiores aos R$ 105,9 milhões em 2022. A meta interna foi simples, fazer mais com 
menos, revisitamos projetos, repensamos nossas linhas e implementamos processos de melhoria e automa-
ção. Pode parecer simples, mas foi doloroso e por isto começamos esta mensagem agradecendo àqueles que 
contribuíram para este resultado.  Chegamos ao fim desta mensagem com a linha mais importante do resul-
tado, o lucro líquido, totalizando R$90,4 milhões, um crescimento de 159,5% no comparativo com 2022. Esse 
número é um dos principais indicadores do retorno entregue aos nossos acionistas, mas não podemos esque-
cer de somar a ele todos os dividendos pagos ao longo do ano, um total de R$80,3 milhões distribuídos nos 
últimos 12 meses. Finalizamos esta mensagem agradecendo a vocês acionistas por acreditar em nós e no 
trabalho desenvolvido, continuaremos buscando expandir estes resultados, em prol de gerar valor aos nossos 
acionistas, clientes e demais stakeholders. 
Nosso muito obrigado a todos vocês! Fabricio Mitre - Diretor-Presidente
Desempenho Operacional: I Lançamento 4T23 - Haus Mitre | Edition NY (Michigan). Lançamos ao final 
de novembro o Haus Mitre Edition NY, maior projeto da Mitre lançado até então, com VGV total estimado de 
R$ 784,7 milhões. Concebido para transmitir a atmosfera da cidade de Nova York, o projeto é assinado por 
renomados escritórios de arquitetura e paisagismo e localizado em área nobre do Brooklin, na Rua Michigan. 
O empreendimento contará com três torres, sendo duas com residences de até 217m2 com VGV de R$ 620 
milhões já lançadas e a torre Soho com unidades de 23m² até 60m² a ser lançada ainda no 1T24. O sucesso 
do lançamento refletiu as altas expectativas para este produto único: até a presente data, o projeto encontra-
se 26,2% vendido. I Vendas: Em 2023 a Companhia bateu seu recorde em vendas, encerrando o ano com 
R$ 1,2 bilhão em vendas brutas e R$ 1,0 bilhão em vendas líquidas, crescimento de 20,9% e 25,9% em rela-
ção ao ano anterior, respectivamente. No trimestre, as vendas brutas totalizaram R$ 351,3 milhões (+5,9% vs. 
3T23) e as vendas líquidas R$ 314,3 milhões (+4,7% vs. 3T23). Vale destacar o bom desemprenho do projeto 
Haus Mitre Edition NY que contribuiu com R$ 121,4 milhões.  A VSO do ano de 2023 fechou em 31,4%, pata-
mar saudável e aderente ao planejamento de sermos uma empresa com baixo estoque pronto, corroborando 
com o baixíssimo nível de estoque pronto em nosso portfólio, e totalizando apenas 2% do VGV em estoque 
total. Importante destacar que os projetos lançados em 2023 têm apresentado um ótimo desempenho, com 
uma VSO consolidada de 27,2% em poucos meses de vendas, permanecendo, ainda, um bom indicador 
quando consideramos a magnitude do recém-lançado Haus Mitre Edition NY.
Vendas (R$ Mil) 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
Vendas Brutas 351.382 366.585 -4,1% 331.821 5,9% 1.191.332 985.583 20,9%
Distratos Totais (37.089) (46.987) -21,1% (31.733) 16,9% (149.650) (158.352) -5,5%
Vendas Líquidas 314.293 319.598 -1,7% 300.088 4,7% 1.041.682 827.231 25,9%

Vendas Líquidas VGV (Ex-Comissões e Distratos) (R$ Mil)

Vendas

319.598 300.088 314.293

827.231
1.041.682

4T22 3T23 4T23 2022 2023

 Líquidas (Ex-Comissões e Distratos) (Unidades)

592
352 371

1.407 1.604

4T22 3T23 4T23 2022 2023

I Estoques    : Ao final do 4T23, o estoque da Mitre totalizou 2.393 unidades, equivalente a um VGV de R$ 2,1 
bilhões², impactado pela entrada do Haus Mitre Edition NY no estoque, maior projeto lançado pela Mitre até 
então. Em contrapartida, o giro de estoque da Mitre é bastante saudável, de forma que o estoque é composto 
majoritariamente por projetos a serem entregues a partir de 2025 conforme destacado no gráfico do aging do 
estoque abaixo. A manutenção da VSO em níveis saudáveis garante que o estoque manterá o giro histórico. 
Ainda, esclarecemos que a movimentação no estoque equivale, em suma, ao saldo líquido de três 
componentes: (i) vendas líquidas do período; (ii) incremento de estoque em função de lançamentos; e (iii) 
eventuais ajustes de estoque a valor de mercado. Nosso estoque pronto permanece baixo, com 71 unidades 
ao final do 4T23, que equivalem a apenas 2,0% do VGV em estoque.

Evolução do Estoque

Estoque 3T23

1.834.688

Vendas
Líquidas 4T23

(314.293)

Ajuste
Valor de Estoque¹

(30.660)

Estoque 4T23

2.109.500

Lançamentos

619.765

¹ A partir do 1T23 o VGV em estoque passou a excluir a comissão de vendas incorporada ao valor das 
unidades lançadas, sendo o 4T22 ajustado de forma retroativa. Ainda, é demonstrado no gráfico o ajuste a 
valor de mercado do estoque da Companhia na data de divulgação desse relatório, além da diferença entre o 
valor de tabela das unidades e o valor contratual pactuado com os clientes, consequência, majoritariamente, 
da antecipação de parcelas. Adicionalmente, o ajuste de lançamento considera a exclusão do VGV referente 
ao parceiro do projeto ML Brooklin, bem como está líquido de comissões. 2 Considera 100% do VGV em 
estoque do Projeto Haus Mitre Edition NY, o qual foi 35% vendido no 4T23. Ao considerar apenas a parcela 
Mitre deste empreendimento, o estoque total do 4T23/2023 totalizaria R$ 1,93 bilhão. 

Estoque por Safra de Lançamento (% em VGV)

24,7%

26,4%

3,2%

46,0%

Até 1 ano Entre 1 e 2 anos Entre 2 e 3 anos Acima de 3 anos 

Apresentamos abaixo a composição do estoque de acordo com a safra de lançamentos: 
Aging do Estoque (R$ Milhões: dez/23)

96% 99%93%
100%84%

95%97%85%
98%98%

98%100%85%
90%89%71%

56%
49%42%74%

94%

38%56%61%
49%

70%

38%40%49%
18%

21%
4% 1% 7% 16%5% 3%15%

2% 2%

2% 15%
10%

11%

29%

29%

51%

58%
26%

6%

62%44%
39%

51%

30%

62%

60%51%82%

79%
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Vendas Real + Permuta Estoque

Estoque pronto/entregas 2023 Entregas 2023 (AGI 1T24) 2024 2025 2026 - 2027

Bloqueado para Venda

15%

R$600M

R$300M

R$100M

Ainda, cabe destacar que nós mantemos um giro de estoque bastante confortável, o que ratifica nossa capa-
cidade em manter as operações eficientes. A exemplo disso, mostramos abaixo o comportamento do estoque 
da linha Haus de safras anteriores a 2023, evidenciando a evolução das vendas desses projetos. Tal fato en-
dereça a preocupação em relação a projetos que, em período de obras, possam ter apresentado um ritmo de 
vendas menos acelerado.

Linha Haus - Evolução do Estoque 2021 vs. 2024 YTD
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Estoque 2021 Estoque 2022 Estoque 2023 Estoque YTD

¹ Em 2022 Haus Mitre Jardins inclui a normalização dos studios para efeito comparativo.
A tabela abaixo mostra a posição dos estoques por empreendimento:

Empreendimentos Status Linha
Lança-
mento

Uni-
dades

Esto-
que

% Vendido
(Unidades)

VGV lanç. 
(R$ mil)

% Vendi-
do (VGV)

Haus Mitre Edition NY Lançamento Haus out/23 181 144 20,4% 619.765 21,3%
Essência Brasileira Lançamento Haus set/23 200 136 32,0% 284.876 17,7%
GIO Jardins Lançamento MEC ago/23 32 14 56,3% 206.827 49,4%
ML Brooklin Lançamento Haus abr/23 274 108 60,6% 97.646 40,4%
Origem - Guilhermina Lançamento Origem mar/23 845 555 34,3% 296.998 37,9%
Raizes Premium Butantã Em Obras Raízes out/22 658 138 79,0% 454.081 69,9%
Raízes Reserve Em Obras Raízes set/22 541 251 53,6% 371.739 49,2%
Haddock 885 Em Obras MEC ago/22 66 38 42,4% 176.027 61,2%
Origem Penha Em Obras Origem jun/22 337 139 58,8% 120.737 56,3%
Raízes Alto Freguesia do Ó Em Obras Raízes jun/22 228 124 45,6% 120.519 38,1%
Raízes Tatuapé Em Obras Raízes dez/21 642 28 95,6% 353.942 93,6%
Raízes Premium Mooca Em Obras Raízes dez/21 261 93 64,4% 156.558 73,5%
Haus Mitre Reserva Vila Mariana Em Obras Haus dez/21 287 136 52,6% 264.605 42,4%
Raízes Vila Mascote Em Obras Raízes out/21 305 156 48,9% 179.935 49,0%
Haus Mitre Jardins Em Obras Haus out/21 212 102 51,9% 339.888 56,0%
Haus Mitre Aclimação Em Obras Haus ago/21 119 6 95,0% 102.217 88,6%
Haus Mitre Vila Clementino Em Obras Haus ago/21 217 28 87,1% 187.805 71,3%
Haus Mitre Residences 370 Em Obras Haus jun/21 237 0 100,0% 87.136 100,0%
Haus Mitre Campo Belo Em Obras Haus mai/21 178 27 84,8% 149.862 90,4%
Haus Mitre Santa Cruz Em Obras Haus mar/21 158 41 74,1% 118.623 84,6%
Haus Mitre Ibirapuera Em Obras Haus nov/20 159 2 98,7% 109.508 98,5%
Raízes VM Entregue Raízes nov/20 227 14 93,8% 101.905 94,5%
Haus Mitre Residences Entregue Haus nov/20 203 22 89,2% 70.862 84,3%
Haus Mitre Platô Ipiranga Em Obras Haus nov/20 341 9 97,4% 181.474 97,7%

Empreendimentos Status Linha
Lança-
mento

Uni-
dades

Esto-
que

% Vendido
(Unidades)

VGV lanç. 
(R$ mil)

% Vendi-
do (VGV)

Raízes Tucuruvi Jacarandá Entregue Raízes set/20 282 7 97,5% 122.139 96,8%
Haus Mitre Perdizes Em Obras Haus ago/20 235 6 97,4% 180.390 97,5%
Raízes Tucuruvi Figueira Entregue Raízes ago/20 154 0 100,0% 34.109 100,0%
Raízes Freguesia do Ó Em Obras Raízes jul/20 256 41 84,0% 119.717 84,9%
Haus Mitre Ato Butantã Entregue Haus nov/19 210 4 98,1% 95.577 93,4%
Haus Mitre Pinheiros Entregue Haus nov/19 149 4 97,3% 113.659 98,9%
Raízes Vila Prudente Entregue Raízes nov/19 272 8 97,1% 108.480 96,0%
Haus Mitre Brooklin Entregue Haus jun/19 255 2 99,2% 172.339 99,5%
Raízes Guilhermina-Esperança Entregue Raízes mar/19 316 6 98,1% 98.430 97,9%
Haus Mitre Butantã Entregue Haus set/18 255 1 99,6% 115.371 99,0%
Haus Mitre Entregue Haus mai/18 169 0 100,0% 94.733 100,0%
Raízes Vila Matilde Entregue Raízes out/16 283 3 98,9% 126.226 98,8%
Total 9.744 2.393 75,4% 6.534.704 66,1%
I Entregas: Em 2023 entregamos, ao todo, 7 projetos, os quais somaram 1.498 unidades e perfizeram VGV 
de R$ 646,4 milhões, conforme ilustramos abaixo. Tais entregas, muito bem-sucedidas, tiveram o índice de 
aceite de 92% na primeira vistoria. Ainda, possuímos mais 6 projetos em entrega atualmente, os quais somam 
R$ 796,6 milhões e 1.386 unidades. I Banco de Terrenos: O banco de terrenos da Companhia totalizou 
R$ 5,2 bilhões em VGV potencial, estável em relação ao último trimestre e nos conferindo, aproximadamente, 
3 anos de lançamentos. Acreditamos que a Companhia atingiu um tamanho ideal de Landbank e vem 
demonstrando consistência em repor seu landbank com qualidade. Ainda, conforme já pontuado no último 
trimestre, a partir de agora a reposição dos futuros empreendimentos não deverá trazer impactos relevantes 
para a geração de caixa da empresa, que possui sua estratégia de desembolso para pagamento de terrenos 
atrelada aos eventos de lançamento, de forma a otimizar a alocação e retorno de capital. Adicionalmente, vale 
ressaltar ainda que temos conseguido aumentar o percentual das permutas em nossas últimas aquisições, 
contribuindo desta forma com um melhor emprego de capital em nossos projetos.
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Desempenho Financeiro: I Demonstração dos Resultados Consolidados da Mitre Realty
 Em R$ Mil, Exceto % 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
 Receita Operacional 
  Líquida 278.713 263.427 5,8% 276.552 0,8% 926.392 758.626 22,1%
Custo dos Imóveis 
 vendidos (224.261) (193.878) 15,7% (222.647) 0,7% (742.275) (537.194) 38,2%
 Lucro Bruto 54.452 69.549 -21,7% 53.905 1,0% 184.117 221.432 -16,9%
Despesas Administrativas (27.499) (36.307) -24,3% (26.018) 5,7% (89.328) (105.899) -15,6%
Despesas Comerciais (18.148) (14.970) 21,2% (12.090) 50,1% (52.473) (67.108) -21,8%
Outras Despesas e 
 Receitas Operacionais 16.364 (638) N/A (1.132) N/A 61.294 945 6.386,1%
Equivalência Patrimonial 442 (35) N/A 280 57,9% 624 (58) N/A
 Lucro antes das 
  Receitas e Despesas 
   Financeiras 25.611 17.599 45,5% 14.945 71,4% 104.234 49.312 111,4%
Despesas Financeiras (7.832) (10.212) -23,3% (2.670) 193,3% (19.547) (26.410) -26,0%
Receitas Financeiras 5.742 8.872 -35,3% (3.538) N/A 31.105 32.259 -3,6%
 Lucro antes da Provi-
  são para o IR e CS 23.521 16.259 44,7% 8.737 169,2% 115.792 55.161 109,9%
IR e CS Corrente e 
  Diferido no Resultado (5.944) (5.983) -0,7% (6.025) -1,3% (20.896) (17.941) 16,5%
 Lucro (Prejuízo) líquido
  do exercício antes 
   da participação de
    não controladores 17.577 10.276 71,0% 2.712 548,1% 94.896 37.220 155,0%
Lucro líquido atribuído 
 aos não controladores (4.016) (683) 488,0% (818) 391,0% (4.514) (2.389) 88,9%
 Lucro Líquido 13.561 9.593 41,4% 1.894 616,0% 90.382 34.831 159,5%
Total Return Equity 
 Swap (TRS) 3.639 (9.344) N/A (9.454) N/A 10.161 (23.787) N/A
 Lucro Líquido Ex-TRS 9.922 18.937 -47,6% 11.348 -12,6% 80.221 58.618 36,9%
I Receita Operacional Líquida:                 No consolidado anual, a receita líquida somou R$ 926,3 milhões, um 
crescimento de 22,1% em relação ao ano anterior, vale ressaltar que estamos incrementando a receita de 
forma gradual e em 2024 deveremos ver esta linha convergir para o patamar de vendas da empresa. No 4T23 
a receita líquida da Companhia totalizou R$ 278,7 milhões 5,8% superior ao 4T22, resultado do maior volume 
de vendas e da evolução do andamento da obra dos projetos que compõem esta linha.
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I Lucro Bruto e Lucro Bruto Ajustado:
 Em R$ Mil, Exceto % 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
 Lucro Bruto 54.452 69.549 -21,7% 53.905 1,0% 184.117 221.432 -16,9%
Margem Bruta 19,5% 26,4% -6,9 p.p. 19,5% 0,0 p.p. 19,9% 29,2% -9,3 p.p.
(+) Encargos Financeiros 12.734 9.465 34,5% 16.843 -24,4% 53.043 23.020 130,4%
 Lucro Bruto Ajustado 67.186 79.014 -15,0% 70.748 -5,0% 237.160 244.452 -3,0%
Margem Bruta Ajustada 24,1% 30,0% -5,9 p.p. 25,6% -1,5 p.p. 25,6% 32,2% -6,6 p.p.
1 O lucro bruto ajustado é uma medida não contábil utilizada pela Companhia, calculado através do lucro 
bruto adicionado dos custos financeiros dos financiamentos à produção, os quais são capitalizados nos custos 
dos imóveis vendidos e reconhecidos conforme a proporcionalidade das unidades vendidas. Adicionalmente, 
a margem bruta ajustada é calculada pela divisão entre o lucro bruto ajustado e a receita líquida. O Lucro 
Bruto do 4T23 foi de R$ 54,4 milhões, correspondendo a uma margem bruta de 19,5%. Apesar de estável, 
gostaríamos de pontuar que ao atingir o ponto de inflexão no 2T23, nos comprometemos aumentar gradativa-
mente a margem ao longo dos trimestres e, até o momento, apresentamos uma recuperação de 2,6p.p.. 
Gostaríamos de reforçar que tal compromisso está mantido e renovado, e que ao longo dos próximos trimes-
tres devemos ver nossa margem voltar aos patamares históricos da Companhia. Em relação ao lucro bruto 
ajustado, o mesmo totalizou R$ 67,1 milhões no 4T23, 5% inferior aos R$ 70,7 milhões do 3T23, visto o menor 
volume de encargos financeiros incorridos no trimestre. Na perspectiva anual, o lucro bruto de R$ 237,1 mi-
lhões ficou em linha com os R$ 244,4 milhões de 2022, com margem bruta ajustada de 25,6%.
I Despesas Comerciais:
   Em R$ Mil 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
Despesas Comerciais (18.148) (14.970) 21,2% (12.090) 50,1% (52.473) (67.108) -21,8%
Total VGV Lançamentos 
 Residenciais (R$ Mil) 660.378 605.303 9,1% 523.925 26,0% 1.689.390 1.394.325 21,2%
 % das Despesas Comer-
  ciais sobre VGV Lançado 2,7% 2,5% 0,3 p.p. 2,3% 0,4 p.p. 3,1% 4,8% -1,7 p.p.
Em 2023 as despesas comerciais totalizaram R$52,5 milhões, uma redução de 21,8% em relação ao ano de 
2022, demonstrando a capacidade e eficiência do time Mitre na alocação dos recursos e melhorando significati-
vamente nosso indicador de despesas sobre lançamento, reduzido de 4,8% no ano de 2022 para 3,1% em 2023. 
Ao analisarmos o trimestre, as despesas subiram 21,2% no comparativo 4T23 vs. 4T22, fator explicado pelo 
impacto do lançamento do Haus Mitre Edition NY.
I Despesas Gerais e Administrativas:
   Em R$ Mil 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
Despesas Gerais 
 Administrativas (27.499) (36.307) -24,3% (26.018) 5,7% (89.328) (105.899) -15,6%
Total VGV Lançamentos 
 Residenciais (R$ Mil) 660.378 605.303 9,1% 523.925 26,0% 1.689.390 1.394.325 21,2%
 % das Despesas Gerais 
  e Administrativas 
   sobre VGV Lançado 4,2% 6,0% -1,8 p.p. 5,0% -0,8 p.p. 5,3% 7,6% -2,3 p.p.
Em 2023, as despesas administrativas foram reduzidas em 15,6%, consolidando nosso compromisso em re-
duzir tais despesas e não ultrapassar a marca de R$ 100 milhões. No 4T23, as despesas gerais e administra-
tivas totalizaram R$ 27,5 milhões, 5,7% superiores aos R$ 26,0 milhões no 3T23 e 24,3% melhores que os 
R$ 36,3 milhões do 4T22. A redução real de G&A no ano endossa o posicionamento de nos manter como uma 
das empresas mais eficientes de nosso mercado, visto nosso indicador de G&A em relação ao VGV lançado, 
o qual foi de 7,6% em 2022 para 5,3% em 2023, melhora de 2,3 p.p.
I EBITDA e EBITDA Ajustado:
 Em R$ Mil, Exceto % 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
 Lucro (Prejuízo) Líquido 13.561 9.593 41,4% 1.894 616,0% 90.382 34.831 159,5%
(+) IRPJ/CSSL Corrente e Diferido 5.944 5.983 -0,7% 6.025 -1,3% 20.896 17.941 16,5%
(+) Resultado Financeiro, Líquido 2.090 1.340 56,0% 6.208 -66,3% (11.558) (5.849) 97,6%
(+) Depreciação e Amortização 2.170 1.806 20,2% 2.005 8,2% 8.094 5.341 51,5%
 EBITDA¹ 23.765 18.722 26,9% 16.132 47,3% 107.814 52.264 106,3%
Margem EBITDA¹ 8,5% 7,1% 1,4 p.p. 5,8% 2,7 p.p. 11,6% 6,9% 4,7 p.p.
(+) Custos dos Encargos Financeiros 12.734 9.465 34,5% 16.843 -24,4% 53.043 23.020 130,4%
 EBITDA Ajustado² 36.499 28.187 29,5% 32.975 10,7% 160.857 75.284 113,7%
Margem EBITDA Ajustada² 13,1% 10,7% 2,4 p.p. 11,9% 1,2 p.p. 17,4% 9,9% 7,4 p.p.
¹ EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) ou LAJIDA (Lucros Antes de Juros, 
Impostos, Depreciações e Amortizações) é uma medição não contábil divulgada pela Companhia em conso-
nância com a Instrução CVM nº 527, de 4 de outubro de 2012 (“Instrução CVM 527”), conciliada com suas 
demonstrações financeiras, e consiste no lucro líquido acrescido pelo resultado financeiro líquido, pelas des-
pesas de imposto de renda e contribuição social, e pelas despesas e custos de depreciação e amortização. 
A margem EBITDA é calculada pela divisão do EBITDA pela receita operacional líquida. ² EBITDA Ajustado é 
uma medição não contábil segundo as práticas contábeis adotadas no Brasil e aceitas pelo IFRS. O EBITDA 
ajustado é calculado através do EBITDA adicionado dos custos financeiros dos financiamentos à produção, 
os quais são capitalizados nos custos dos imóveis vendidos e reconhecidos conforme a proporcionalidade das 
unidades vendidas. Adicionalmente, a margem EBITDA Ajustada é calculada pela divisão do EBITDA ajusta-
do pela receita operacional líquida.
Com isso, o EBITDA Ajustado, que considera o estorno dos custos financeiros dos financiamentos relaciona-
dos à produção, foi de R$ 36,5 milhões, superior em 10,7% ao 3T23 e 29,5% acima dos R$ 28,9 milhões do 
4T22. Na visão anual o indicador totalizou R$ 160,8 milhões em 2023, incremento de 113,7% em relação a 
2022. Nesse sentido, a margem EBITDA ajustada no 4T23 foi de 13,1%, 1,2 p.p. superior ao 3T23 e 2,4 p.p. 
acima do 4T22, que foi de 10,7%. A margem anual fechou em 17,4%, 7,4 p.p. melhor que os 9,9% de 2022.
O EBITDA, por sua vez, fechou em R$ 23,7 milhões no trimestre e margem de 8,5%, representando incremen-
to de 47,3% em relação ao 3T23 e 26,9% sobre o 4T22, com R$ 18,7 milhões. Na perspectiva anual, o 
EBITDA passou de R$ 52,2 milhões em 2022 para R$ 107,8 milhões em 2023. Como resultado, a margem 
EBITDA de 2023 foi de 11,6%, ante 6,9% em 2022, melhora de 4,7 p.p.
I Resultado Financeiro Líquido
 Em R$ Mil 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
Despesas Financeiras (7.832) (10.212) -23,3% (2.670) 193,3% (19.547) (26.410) -26,0%
Receitas Financeiras 5.742 8.872 -35,3% (3.538) N/A 31.105 32.259 -3,6%
 Resultado Financeiro Líquido (2.090) (1.340) 56,0% (6.208) -66,3% 11.558 5.849 97,6%
O resultado financeiro líquido encerrou o ano positivo em R$11,6 milhões, 2x melhor que o resultado do ano 
anterior, positivamente impactado pelo efeito do (Total Return Swap). No 4T23, o resultado financeiro foi de 
-R$ 2,1 milhões, vs -R$ 1,3 milhões no 4T22, se mantendo estável nominalmente.
I Lucro Líquido
 Em R$ Mil, Exceto % 4T23 4T22 Var. % 3T23 Var. % 2023 2022 Var. %
 Lucro (Prejuízo) líqui-
  do do exercício antes 
   da participação de 
    não controladores 17.577 10.276 71,0% 2.712 548,1% 94.896 37.220 155,0%
Lucro líquido atribuído aos
 não controladores (4.016) (683) 488,0% (818) 391,0% (4.514) (2.389) 88,9%
 Lucro Líquido 13.561 9.593 41,4% 1.894 616,0% 90.382 34.831 159,5%
Margem Líquida 4,9% 3,6% 1,2 p.p. 0,7% 4,2 p.p. 9,8% 4,6% 5,2 p.p.
Total Return Equity 
 Swap (TRS) 3.639 (9.344) N/A (9.454) N/A 10.161 (23.787) N/A
 Lucro Líquido Ex-TRS 9.922 18.937 -47,6% 11.348 -12,6% 80.221 58.618 36,9%
Margem Líquida Ex-TRS 3,6% 7,2% -3,6 p.p. 4,1% -0,5 p.p. 8,7% 7,7% 0,9 p.p.
        Encerramos o ano com um lucro líquido de R$ 90,4 milhões, um resultado 159,5% superior ao ano de 2022. 
Além disso, no 4T23 atingimos R$13,6 milhões de resultado, um crescimento de 41,4% vs 4T22. A margem 
líquida da empresa atingiu 9,8% no ano, crescimento de 5,2 p,p, comparado ao ano anterior.
I Return on Average Equity (ROAE):
 Em R$ Mil e % 4T23 3T23 Var. % 4T22 Var. %
Patrimônio Líquido 1.026.209 1.010.095 1,6% 1.004.033 2,2%
Lucro Líquido Trimestral 13.561 1.894 616,0% 9.593 41,4%
 Return On Average Equity Trimestral (ROAE)¹ 1,3% 0,2% 1,1 p.p. 1,0% 0,4 p.p.
Lucro Líquido dos Últimos Doze Meses 90.382 86.414 4,6% 34.831 159,5%
 Return On Average Equity UDM (ROAE)¹ 8,9% 8,4% 0,4 p.p. 3,5% 5,4 p.p.
¹ ROAE (Return On Average Equity) é o lucro líquido dividido pelo patrimônio líquido médio da Companhia 
(calculado pela média entre o patrimônio líquido do exercício corrente com o patrimônio líquido do período 
imediatamente anterior).

O ROE, importante indicador para a Companhia, atingiu nos últimos doze meses o patamar de 8,9%, 
superando em 5,4 p.p. o 4T22. Em nossas comunicações de resultado sempre destacamos como principal 
driver da Companhia a geração de valor a seus acionistas, através de uma estrutura de capital corretamente 
balanceada. Vislumbramos atingir um ROE de dois dígitos e acreditamos estar no caminho certo para tanto, 
à medida que realizamos o exercício constante de avaliar as melhores alternativas de rentabilização aplicáveis 
ao momento da Companhia. A exemplo disso, no 4T23 concretizamos a venda de participação societária de 
3 projetos, através de uma operação estruturada a qual gerou resultado de R$ 17,3 milhões no trimestre. 
Como empresa, enxergamos que o melhor indicador de geração de valor é o incremento do nosso ROE, e tais 
operações são importantes geradoras de destravamento de valor futuro.
I Resultados a Apropriar: A receita a apropriar ao final do 4T23, já líquida de distratos, foi de R$ 781,1 milhões, 
13,3% inferior ao 3T23, impacta pela desconsolidação dos projetos, vendidos, conforme exemplificado no tópi-
co acima. O custo orçado a apropriar, por sua vez, totalizou R$ 493,3 milhões no trimestre, ante R$ 593,1 mi-
lhões no 3T23, também influenciado pela alteração mencionada. Dessa forma, a margem a apropriar (Margem 
REF) fechou em 36,8% em 2023, marcando o ganho de 2,6 p.p. em relação ao 3T23 e está atrelada a um re-
sultado bruto a apropriar de R$ 287,8 milhões. Ainda, é importante pontuar que a entrada dos projetos de 2023 
no resultado a apropriar, especialmente o Haus Mitre Edition NY, contribuem também significativamente para a 
melhora do indicador, uma vez que possuem margens mais atrativas e acima do patamar de 30%.
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I Recebíveis
O saldo contábil em contas a receber ao final do 4T23 era de R$ 787,8 milhões, inferior em 3,7% aos R$ 818,2 
milhões do 3T23. A redução no saldo desta linha dá-se, excepcionalmente, em razão do método de reconhe-
cimento dos recebíveis de projetos envolvidos operações de venda de participação societária, que deixam de 
integrar este saldo. Em contrapartida, tais projetos ainda são refletidos no resultado anual, visto que a venda 
ocorreu apenas no 4T23. Ao final do 4T23 o valor financeiro da carteira somou R$ 1,6 bilhão. Em adição, 
ressaltamos que o LTV (“loan to value”) mantém-se em excelente patamar, de 38,9%, o que significa dizer que 
o cliente Mitre paga, em média, 61,1% do seu imóvel no momento da entrega. Em complemento ao excelente 
LTV, nosso índice de inadimplência permanece extremamente baixo, equivalente a apenas 0,14% da carteira. 
O saldo de contas a receber está distribuído da seguinte forma:

Composição dos Recebíveis (R$ mil)
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carteira)

R$ 530,7 milhões

I Caixa e Endividamento
  Em R$ Mil 2023 2022 Var. %
Empréstimos e Financiamentos (CP) 305.188 183.772 66,1%
Empréstimos e Financiamentos (LP) 351.479 315.230 11,5%
 Dívida Bruta 656.667 499.002 31,6%
(–) Caixa e Equivalentes 181.704 197.833 -8,2%
(–) Aplicações Financeiras – – –
(–) Caixa Restrito (CP e LP) 18.951 31.476 -39,8%
 Dívida Líquida¹ 456.012 269.693 69,1%
  Em R$ Mil 2023 2022 Var. %
 Dívida Bruta 656.667 499.002 31,6%
(–) Financiamento à Produção 379.866 222.635 70,6%
 Dívida Corporativa 276.801 276.367 0,2%
Patrimônio Líquido 1.026.209 1.004.033 2,2%
 Dívida Corporativa/Patrimônio Líquido² 27,0% 27,5% -0,6 p.p.
 Dívida Liquida Total/ Patrimônio Líquido 44,4% 26,9% 17,6 p.p.
¹ A dívida líquida equivale à dívida bruta da Companhia (soma dos empréstimos, financiamentos e 
financiamentos por arrendamento circulante e não circulante), deduzido do caixa e equivalentes, aplicações 
financeiras e caixa restrito (circulante e não circulante). ²A Dívida Corporativa equivale à dívida bruta da 
Companhia (soma dos empréstimos, financiamentos e financiamentos por arrendamento circulante e não 
circulante), deduzido do Financiamento à Produção. Ao final de 2023 a Companhia contabilizou um 
endividamento líquido de R$ 456,0 milhões. A diferença entre os valores de 2023 vs. 2022 dá-se em razão do 
maior volume de financiamento à produção, o que é natural em um ano no qual a Companhia teve seu maior 
volume de obras em andamento e mais contratações para os projetos lançados, de forma que este é um 
endividamento considerado saudável visto o volume de nossa operação. Lembramos que essa é uma dívida 
com custo abaixo do CDI e 100% atrelada aos recebíveis dos empreendimentos, os quais possuem cobertura 
de 2,1x em relação ao saldo dos financiamentos à produção. Além disso, mantemo-nos confortáveis com o 
endividamento da Companhia em razão do fluxo de repasses dos projetos entregues/em entrega, que deverá 
equalizar a geração de caixa e contribuir para a redução da dívida líquida, já iniciada no 4T23, conforme 
ilustrado no gráfico mais adiante e observado ao analisarmos a alavancagem da Companhia, que passou de 
49,1% no 3T23 para 44,4% no 4T23, queda de 4,7 p.p. Com isso, neste último trimestre de 2023 tivemos uma 
geração de R$ 39,6 milhões, sinalizando, portanto, o início da execução de um importante compromisso da 
Companhia para com seus investidores e mercado em geral. No 4T23, entregamos 03 projetos e 712 
unidades e ao longo do 1T24, entregaremos mais 06 projetos que totalizam 1.386 unidades, o que contribuirá 
ainda mais para nossa geração de caixa de curto e médio prazos. Esperamos, em razão desses repasses, 
alcançar ao longo de 2024, majoritariamente no 1T e 2T, o patamar de adicionais R$ 378 milhões de entradas 
de caixa.
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I Sustentabilidade: Em 2023, renovamos nossos compromissos e metas  ESG de curto prazo, desenvolvemos 
iniciativas e reavaliamos processos em busca de evoluir o nível da gestão da Companhia. Como exemplos, 
aprovamos a nossa política de Mudanças Climáticas, a qual estabelece o compromisso da Companhia com 
a gestão das emissões de gases de efeito estufa e dos riscos e oportunidades climáticos; e aprovamos nossa 
política de Governança e Proteção de Dados, reforçando o compromisso em proteger os dados pessoais 
utilizados em nossas atividades. O conjunto de práticas desenvolvidas e aperfeiçoadas contribuiu para que a 
companhia fosse selecionada para a carteira 2024 do Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) - 
importante índice da B3 usado como referência para investimentos ESG - e para melhoria do score do CDP 
Climate Change com pontuação B- em 2023, ante a uma pontuação C em 2022. Com isso, figuramos entre 
os melhores desempenhos do setor no país, o que demonstra nosso comprometimento e evolução na gestão 
das questões relacionadas às mudanças do clima. Além disso, anualmente publicamos nosso relatório de 
sustentabilidade, assegurado externamente desde 2023 (ano base 2022); elaboramos e publicamos nosso 
inventário de emissões de gases de efeito estufa, verificado externamente desde 2023 (ano base 2022), e 
disponível no Registro Público de Emissões; compensamos nossas emissões diretas e indiretas de compra 
de energia (escopos 1 e 2); reportamos nosso alinhamento às recomendações do TCFD (Task Force on 
Climate-Related Financial Disclosures) dentro do relatório de sustentabilidade; respondemos ao questionário 
do CDP Climate Change; respondemos à Comunicação de Progresso do Pacto Global da ONU, o qual somos 
participantes desde o início de 2022. Ainda, através da tabela abaixo, atualizamos o mercado em relação à 
evolução dos compromissos e metas de sustentabilidade assumidos pela Companhia para o ano de 2023:

Compromisso Meta ODS² Apuração Parcial
Selecionar fornecedo-
res com base em crité-

rios ESG

Incluir critérios ESG no processo de homologação 
e realizar due diligence completa nos principais 

fornecedores homologados* 8; 11; 12; 16 100%
Apoiar no desempe-

nho sustentável da ca-
deia de fornecimento

Realizar estudo junto à grandes fornecedores de 
materiais para mapeamento de esforços conjun-

tos voltados à melhoria da cadeia de fornecimento 8; 11; 16 100%

Reportar anualmente 
inventário de GEE

Divulgar o inventário de GEE (escopos 1,
2 e 3) de todas as operações no Registro

Público de Emissões (RPE) 11; 12; 13 100%
Incorporar gestão de 

variáveis climáticas ao 
negócio

Aumentar o conhecimento climático do Conselho 
de Administração 11; 12; 13 100%

Incorporar gestão de 
variáveis climáticas ao 

negócio

Elaborar e publicar uma Política de Mudanças Cli-
máticas contendo diretrizes e compromissos cli-

máticos 11; 12; 13 100%
Compensar 100% das 
emissões de escopo 1 

e 2
Compensar 100% das emissões diretas (escopo 
1) e indiretas de consumo de energia (escopo 2) 11; 12; 13 100%

Desenvolver todos os 
novos projetos com as-
pectos de sustentabili-

dade (certificações)

Revisar os procedimentos e processos da compa-
nhia para incluir critérios, alinhados com certifica-
ções sustentáveis, que melhorem o desempenho 

de sustentabilidade dos projetos 11; 12; 13 100%
Analisar o Ciclo de 

Vida dos empreendi-
mentos para torná-los 

mais sustentáveis

Realizar Análise do Ciclo de Vida (ACV) de um 
projeto (categorias Haus ou Raízes ou Origem) a 

fim de identificar oportunidades para tornar os 
projetos mais sustentáveis 11; 12; 13 100%

Aprimorar gestão de 
resíduos, aumentando 
a reciclagem e redu-
zindo a destinação a 

aterros
Aumentar 10% na destinação de resíduos à reci-

clagem em relação ao ano anterior 11; 12; 13 100%
Aumentar eficiência 

no consumo de recur-
sos naturais

Implementar, ao menos uma, iniciativa piloto volta-
da à melhoria da eficiência do consumo de água 

e/ou energia em obra 11; 12; 13 100%
Reportar periodica-

mente informações so-
bre sustentabilidade 

aos stakeholders

Realizar publicações/respostas aos instrumentos 
de mercado aplicáveis à companhia (CDP, CoP 
Pacto Global, Registro Público de Emissões, e 

ISE) 11; 12; 13 100%
Reforçar a presença 
de colaboradores de 
grupos minorizados 

nas operações

Possuir ao menos uma mulher em 100% das 
obras a serem iniciadas a partir de 2023 e no mí-

nimo 70% das obras iniciadas anteriormente 8; 11; 16 93%
Reforçar a presença 
de colaboradores de 
grupos minorizados 

nas operações

Desenvolver novo programa de Jovem Aprendiz e 
realizar treinamentos com gestores para que pos-

sam receber aprendizes nas áreas 8; 11; 16 50%
Disseminar a cultura 

de diversidade
Realizar 6 comunicações com foco no fortaleci-

mento da cultura de diversidade ao longo do ano 8; 11; 16 100%

Disseminar a cultura 
de diversidade

Realizar um treinamento (palestra) gerencial so-
bre linguagem inclusiva e disponibilizar um treina-
mento e-learning sobre o tema para toda a com-

panhia 8; 11; 16 100%

Gerar impactos sociais 
positivos nos territórios 

em que atuamos

Realizar ao menos 3 iniciativas (próprias e/ou de 
apoio à instituições) que gerem impactos sociais 

nas regiões/vizinhanças em que estão localizados 
nossos projetos 8; 11; 16 100%
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. - CNPJ nº 07.882.930/0001-65
Balanços Patrimoniais - 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes
 de caixa 3.a 110.228 90.317 181.704 197.833
Caixa restrito 3.b 17.082 30.040 17.082 30.040
Contas a receber 4 – – 599.084 423.814
Imóveis a comercializar 5 – – 820.079 825.047
Tributos a recuperar 13.382 9.687 19.812 12.832
Adiantamentos gerais 712 481 8.044 1.423
Outros ativos 9.426 502 12.346 2.754
Total do ativo circulante 150.830 131.027 1.658.151 1.493.743
Não circulante
Caixa restrito 3.b 1.576 1.436 1.869 1.436
Contas a receber 4 – – 188.743 199.254
Imóveis a comercializar 5 – – 176.046 294.952
Partes relacionadas 6 672.173 803.996 36.144 14.736
Adiantamentos gerais – – 2.572 –
Outros ativos 12.384 1.968 13.296 13.421
Investimentos 7 451.755 384.460 30.128 3.131
Imobilizado 13.770 17.079 35.814 28.280
Intangível 11.502 11.862 22.474 12.198
Total do ativo não circulante 1.163.160 1.220.801 507.086 567.408

    
Total do ativo 1.313.990 1.351.828 2.165.237 2.061.151

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos 8 46 626 305.188 183.772
Fornecedores 1.550 1.509 62.398 51.125
Obrigações trabalhistas e tributárias 13.216 12.787 20.570 19.802
Tributos correntes com
 recolhimento diferido 9 – – 21.523 14.566
Adiantamentos de clientes 11 – – 111.913 165.840
Partes relacionadas 6 1 208 – –
Contas a pagar por aquisição 
 de terrenos – – 62.720 21.492
Passivos de arrendamento 1.515 1.440 2.888 2.532
Provisão para perdas
 com investimentos 7 12.401 29.654 – –
Provisão de garantia de obra 13.a – – 2.404 2.438
Contas correntes de consórcios 12 – – 11.967 21.371
Outros passivos 566 19.637 16.278 40.269
Outros débitos com
 terceiros - SCPs 10 2.213 1.645 13.425 3.421
Dividendos a pagar 15.b 3 – 3 –
Total do passivo circulante 31.511 67.506 631.277 526.628
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 8 276.755 275.741 351.479 315.230
Tributos correntes com
 recolhimento diferido 9 – – 7.606 6.620
Adiantamento de clientes 11 – – 100.429 150.874
Conta corrente de consórcios 12 – – 2.224 8.996
Provisão de garantia de obra 13.a – – 6.982 4.332
Outros débitos com
 terceiros - SCPs 10 4.771 1.923 5.767 14.278
Contas a pagar por aquisição 
 de terrenos – – 17.531 13.436
Passivos de arrendamento 3.157 4.524 5.383 7.501
Provisão para demandas judiciais 13.b 7.389 7.613 10.350 9.223
Total do passivo não circulante 292.072 289.801 507.751 530.490
Patrimônio líquido
Capital social 15.a 959.493 959.493 959.493 959.493
Reservas de capital 15.c 4.740 18.940 4.740 18.940
Reservas de lucros 15.b 26.174 16.088 26.174 16.088
Total do patrimônio líquido 990.407 994.521 990.407 994.521
Participação de não controladores – – 35.802 9.512
Total do patrimônio líquido consolidado 990.407 994.521 1.026.209 1.004.033
Total do passivo e patrimônio líquido 1.313.990 1.351.828 2.165.237 2.061.151

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Resultados 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 16 17 – 926.392 758.626
Custo dos imóveis vendidos
 e serviços prestados 17 – – (742.275) (537.194)
Lucro bruto 17 – 184.117 221.432
Receitas/despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (75.353) (93.933) (89.328) (105.899)
Despesas comerciais 17 (1.643) (3.879) (52.473) (67.108)
Outras despesas e
 receitas operacionais 18 65.357 4.401 61.294 945
Apropriação mais-valia 7 (1.283) (403) (653) –
Equivalência patrimonial 7 118.381 138.964 1.277 (58)
Total das despesas e receitas operacionais 105.459 45.150 (79.883) (172.120)
Resultado operacional antes
 do resultado financeiro 105.476 45.150 104.234 49.312
Receitas financeiras 19 20.461 19.081 31.105 32.259
Despesas financeiras 19 (35.554) (29.401) (19.547) (26.410)
Resultado financeiro (15.093) (10.320) 11.558 5.849
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 90.383 34.830 115.792 55.161
Imposto de renda e contribuição 
 social correntes e diferidos 9.b – – (20.896) (17.941)
Lucro líquido do exercício 90.383 34.830 94.896 37.220
Lucro líquido atribuído aos controladores 90.383 34.830 90.383 34.830
Lucro líquido atribuído aos
 não controladores – – 4.513 2.390
Lucro líquido por ações - R$ - básico 22 0,85449 0,32928 0,85449 0,32928
Lucro líquido por ações - R$ - diluído 22 0,85449 0,32928 0,85449 0,32928

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercício Findo
em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 90.383 34.830 94.896 37.220
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 90.383 34.830 94.896 37.220
Lucro líquido atribuído aos controladores 90.383 34.830 90.383 34.830
Lucro líquido atribuído aos não controladores – – 4.513 2.390

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do Valor Adicionado - Exercício Findo
em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas
Venda de mercadorias,
 produtos e serviços – – 931.713 765.519
Outras receitas – – 5.636 3.328

– – 937.349 768.847
Insumo adquirido de terceiros
Custo de produtos, mercadorias
 e serviços vendidos – – (697.794) (523.419)
Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros (24.696) (25.038) (86.350) (98.057)

(24.696) (25.038) (784.144) (621.476)
Valor adicionado (absorvido) bruto (24.696) (25.038) 153.205 147.371
Retenções
Depreciação, amortização e exaustão (6.578) (4.973) (8.094) (5.341)

(6.578) (4.973) (8.094) (5.341)
Valor líquido produzido (absorvido)
 pela Companhia (31.274) (30.011) 145.111 142.030
Valor adicionado recebido
 em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 120.196 139.919 1.277 (58)
Outros resultados em investimento 61.534 2.213 58.384 161
Receitas financeiras 20.074 (4.739) 29.868 8.437
Valor total adicionado recebido
 (absorvido) em transferência 201.804 137.393 89.529 8.540
Valor adicionado total a distribuir 170.530 107.382 234.640 150.570
Distribuição do valor adicionado 45.406 67.600 47.563 70.507
Pessoal e encargos 45.406 67.600 47.563 70.507
Salários e encargos 46.191 46.679 48.348 49.375
Honorários da administração 9.631 8.160 9.631 8.160
Participação de empregados nos lucros 3.784 6.246 3.784 6.457
Plano de opções em ações (14.200) 6.515 (14.200) 6.515
Impostos, taxas e contribuições 281 390 22.577 19.334
Remuneração de capitais
 de terceiros - Juros 34.460 4.562 69.604 23.509
Remuneração de capitais próprios 90.383 34.830 94.896 37.220
Dividendos mínimos obrigatórios 21.466 8.272 21.466 8.272
Dividendos adicionais proposto 49.714 24.817 49.714 24.817
Reserva de lucros 14.684 – 14.684 –
Integralização de capital com
 lucro do exercício – – – –
Lucros retidos no exercício (reserva
 legal e reserva estatutária) 4.519 1.741 4.519 1.741
Lucro líquido atribuído aos
 não controladores – – 4.513 2.390

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais)
Reserva de lucros Total do  

patrimônio  
líquido da  

controladora

Participa- 
ção de  

não con- 
troladores

Total do  
patrimônio  

líquido  
consolidadoNotas

Capital  
social

Reser- 
va de  

capital

Reser- 
va esta- 

tutária

Reser- 
va de  

lucros
Reserva  

legal

Dividendos  
adicionais  
propostos

Lucros  
acumu- 

lados
Saldo em 31 de dezembro de 2021 959.493 12.426 – – 5.230 10.661 – 987.810 7.123 994.933
Lucro líquido do exercício 15.b – – – – – – 34.830 34.830 2.389 37.219
Destinação do resultado do exercício – –
 Reserva legal 15.c – – – – 1.741 – (1.741) – – –
 Dividendos adicionais propostos 15.b – – – – – 9.117 (9.117) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios distribuídos 15.b – – – – – – (8.272) (8.272) – (8.272)
 Dividendos adicionais propostos distribuídos 15.b – – – – – – (15.700) (15.700) – (15.700)
 Dividendos distribuídos - anos anteriores 15.b – – – – – (10.661) – (10.661) – (10.661)
Plano de remuneração baseado em ação 15.c – 6.514 – – – – – 6.514 – 6.514
Aumento de capital de não controladores – – – – – – – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 959.493 18.940 – – 6.971 9.117 – 994.521 9.512 1.004.033
Lucro líquido do exercício 15.b – – – – – – 90.383 90.383 4.513 94.896
Destinação do resultado do exercício –
Compra/Venda de participação de 
 não controladores 7d.6 – – – – – – – – 25.561 25.561
 Reserva legal 15.c – – – – 4.519 – (4.519) – – –
 Reserva de lucros 15.b – – – 14.684 – – (14.684) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios distribuídos 15.b – – – – – – (21.466) (21.466) – (21.466)
 Dividendos adicionais propostos distribuídos 15.b – – – – – – (49.714) (49.714) (3.784) (53.498)
 Dividendos distribuídos - anos anteriores 15.b – – – – – (9.117) – (9.117) – (9.117)
Plano de remuneração baseado em ação 15.c – (14.200) – – – – – (14.200) – (14.200)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 959.493 4.740 – 14.684 11.490 – – 990.407 35.802 1.026.209

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 90.383 34.830 115.791 55.159
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 proveniente das atividades operacionais:
Depreciações e amortizações
 do intangível 6.578 4.973 8.094 5.341
Equivalência patrimonial (118.381) (138.964) (1.277) 58
Resultados de SCP’s – – – 955
Provisão para garantias de obras – – 4.860 3.561
Ajuste a valor presente – – 13.389 12.123
Provisão/reversão para perda
 esperada para risco de crédito – – (829) 507
Provisão/reversão para distratos líquida – – (2.267) 4.927
Provisão de impostos diferidos
 (PIS e COFINS) – – 2.498 3.535
Provisão para demandas judiciais (224) (399) 1.181 557
Encargos financeiros sobre
 empréstimos e financiamentos 15.430 – 15.432 –
Apropriação de encargos
 financeiros capitalizados 19.000 4.524 53.043 23.020
Juros incorridos sobre contratos
 de arrendamento 116 180 134 276
Outras resultados em investimentos 21 (4.344) (10) (1.287)
Total Equity return swap (10.162) 23.787 (10.162) 23.787
Plano de opções de ações (14.200) 6.514 (14.200) 6.515
Ganho com títulos e valores imobiliários – (2.220) – (2.220)
Ganho na alienação de investimentos (65.280) – – –
Participações - PLR 7.000 6.500 7.000 –
Amortização mais-valia 1.283 403 653 403
Total dos ajustes para conciliar
 o resultado (68.436) (64.216) 193.330 137.217
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber – – (178.242) (194.546)
(Aumento) redução em Imóveis
 a comercializar – – 114.331 (179.732)
(Aumento) redução em outros ativos (19.130) (594) (9.805) (10.907)
(Aumento) redução em 
 adiantamentos gerais (231) (275) (9.193) (598)
(Aumento) redução em tributos
 a recuperar (3.695) (2.517) (6.980) (4.133)
Aumento (redução) em fornecedores 41 (924) 11.273 15.811
Aumento (redução) em obrigações
 trabalhistas e tributárias (6.571) (1.565) (2.417) 9.064
Aumento (redução) em adiantamento
 de clientes – – (104.372) (51.247)
Aumento (redução) em 
 conta corrente consórcios – – (16.176) (22.787)
Aumento (redução) em outros passivos (8.719) 31 22.270 8.850
Pagamento de garantia de obras – – (2.214) (1.055)
Pagamento de demandas judiciais – – (54) –
Juros pagos sobre empréstimos
 e financiamentos (40.691) (18.747) (67.880) (34.153)
Imposto de renda e contribuição
 social pagos – – (19.202) (18.208)
Caixa líquido aplicados nas
 atividades operacionais (147.432) (88.807) (75.331) (346.424)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações em caixa restrito e
 títulos e valores mobiliários (122) (1.344) (549) (1.344)
Resgates de caixa restrito e
 títulos e valores mobiliários 12.940 23.436 13.074 23.436
Aplicação financeira – (841) – (840)
Resgate de aplicação financeira – 112.691 – 112.691
Integralização de capital
 nos investimentos (217.467) (10.733) – –
Aquisição/(venda) de investimento 241.644 (1.622) (291) (224)
Redução de capital em investimento – 12.524 – –
Aquisição do Imobilizado e intangível (2.863) (11.567) (15.404) (24.529)
Dividendos recebidos de investidas 82.429 45.596 – 202
Caixa líquido da alienação 
 de investimentos – – 18.685 (4.285)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de investimento 116.561 168.140 15.515 105.107
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos
 e financiamentos – – (136.309) (142.943)
Amortização de direito de uso
 em arrendamentos (1.643) (1.575) (2.832) (1.352)
Captação de empréstimos
 e financiamentos – 274.064 289.234 530.443
Custo de captação de empréstimos
 e financiamentos (289) – (289) –
Dividendos pagos (80.294) (34.637) (80.294) (34.637)
Partes relacionadas 131.616 (268.747) (21.408) (14.736)
Dividendos recebidos – – 142 –
Dividendos pagos aos
 não controladores – – (3.784) –
Repasse para terceiros (SCPs) (3.772) (8.470) (5.937) (13.150)
Aporte SCPs 5.164 – 5.164 –
Caixa líquido proveniente das (aplicado 
 nas) atividades de financiamento 50.782 (39.365) 43.687 323.625
Aumento/(diminuição) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 19.911 39.968 (16.129) 82.308
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 90.317 50.349 197.833 115.525
No final do exercício 110.228 90.317 181.704 197.833
Aumento/(diminuição) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 19.911 39.968 (16.129) 82.308

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de Dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: A Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia ou Controladora”), é uma sociedade anônima de capital aberto com 
sede localizada na Alameda Santos, nº 700 - 5º andar, Jardim Paulista na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas abrangem a Companhia, suas controladas e controladas em con-
junto. Para atender os propósitos societários, a Companhia, suas controladas e 
controladas em conjunto têm por objeto social a incorporação, construção, venda 
de unidades imobiliárias residenciais e comerciais. 2. Apresentação das de-
monstrações financeiras e principais práticas contábeis: 2.1. Base de apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor, exceto determinados ativos financeiros que foram mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado. As demonstrações financeiras individuais 
“Controladora” estão sendo divulgadas em conjunto com as demonstrações finan-
ceiras consolidadas e apresentadas lado-a-lado em um único conjunto de de-
monstrações financeiras e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, regis-
tradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Adicionalmente, a Compa-
nhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, 
emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) em novembro de 
2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Desta forma, as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo eviden-
ciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração no pro-
cesso de aplicação das práticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 2.3.2. 
As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração 
da Companhia e autorizadas para arquivamento em 14 de março de 2024. 2.1.1. 
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, regis-
tradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados ao 
reconhecimento da receita desse setor, bem como de determinados assuntos 
relacionados ao significado e à aplicação do conceito de transferência contínua de 
riscos, benefícios e controle na venda de unidades imobiliárias pelas Companhias 
de incorporação imobiliária no Brasil, base para o reconhecimento de receitas 
seguem o entendimento da CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/18 so-
bre a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15), conforme 
descrito em detalhes na Nota Explicativa nº 2.3.1. As sociedades controladas in-
cluídas no processo de consolidação estão detalhadas na Nota Explicativa nº 7. 
No caso da Companhia, essas práticas diferem das IFRS aplicáveis a entidades 
de incorporação imobiliária no Brasil que estão sujeitas às normas da CVM, em 
relação às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à 
capitalização de juros incorridos pela controladora, em relação aos recursos apli-
cados em investimentos em sociedades controladas para que estas possam efe-
tuar a construção dos empreendimentos. Para fins de IFRS aplicáveis às demons-
trações financeiras separadas, a capitalização de juros somente é permitida para 
ativos qualificáveis, não sendo caracterizado como ativo qualificável os investi-
mentos mantidos nas sociedades controladas, apresentados nas demonstrações 
financeiras separadas. 2.1.2. Continuidade operacional: As normas contábeis re-
querem que ao elaborar as demonstrações financeiras, a administração deve fa-
zer a avaliação da capacidade de a entidade continuar em operação no futuro 
previsível. A administração, considerando o equilíbrio observado do seu capital 
circulante líquido, o cumprimento de cláusulas restritivas (“covenant”) em seus 
contratos de empréstimos e financiamentos, além da expectativa de geração de 
caixa suficiente para liquidar os seus passivos para os próximos 12 meses, con-
cluiu que não há nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significati-
vas sobre a sua capacidade de continuar operando e, portanto, concluiu que é 
adequado a utilização do pressuposto de continuidade operacional para a elabo-
ração de suas demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2023, o capital 
circulante líquido da Controladora é positivo em R$119.319 (R$63.521 em 2022) 
e o capital circulante líquido consolidado é positivo em R$1.026.874 (R$967.115 
em 2022). A gestão do capital circulante leva em conta os números consolidados 
uma vez que a Companhia conta com mecanismos para movimentar recursos 
entre as Companhias de forma eficiente, sem prejudicar o atendimento dos com-
promissos de cada uma das entidades que compõem as demonstrações consoli-
dadas. Por essa razão, qualquer análise que tenha por base o capital circulante da 
Controladora não refletirá a real liquidez da Companhia. 2.1.3. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas para o valor mais próxi-
mo, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. Apresentação de informações 
por segmento e natureza: A Companhia possui apenas um segmento operacional 
(incorporação e venda de imóveis), de acordo com as regras da NBC TG 22 (R2) 
que aprova o Pronunciamento Técnico CPC 22 (R2) Informação por segmento. 
Por esse motivo, não estão sendo apresentadas informações por segmento. 
A Companhia não possui clientes que representem mais de 10% da receita total 
consolidada, não havendo, assim, grau de dependência de clientes específicos a 
ser divulgado. 2.2. Base de consolidação: As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Compa-
nhia, e das controladas descritas na Nota Explicativa nº 7. Todas as transações, 
saldos, receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas 
integralmente nas demonstrações financeiras, sendo destacada a participação 
dos acionistas não controladores. i) Controladas: As demonstrações financeiras 
de controladas, preparadas de acordo com as políticas contábeis consistentes 
com as da Controladora, são incluídas nas demonstrações financeiras consolida-
das a partir da data na qual a Companhia obtém o controle, e continuam a ser 
consolidadas até a data em que o controle deixar de existir. Nesse método, os 
componentes dos ativos, passivos e resultados são consolidados integralmente e 
o valor patrimonial da participação dos sócios não controladores é determinado 
pela aplicação do percentual de participação deles sobre o patrimônio líquido das 
controladas. Nas demonstrações financeiras individuais, referidas participações 
são registradas usando o método de equivalência patrimonial. ii) Investimentos 
em coligadas e controladas em conjunto (joint ventures): Coligada é uma entidade 
sobre a qual o Grupo exerce influência significativa. Influência significativa é o 
poder de participar das decisões sobre políticas financeiras e operacionais de 
uma investida, mas sem que haja o controle individual ou conjunto dessas políti-
cas. Uma “joint venture” é um acordo contratual através do qual a Companhia e 
outras partes exercem uma atividade econômica sujeita a controle conjunto, situ-
ação em que as decisões sobre políticas financeiras e operacionais estratégicas 
relacionadas às atividades da “joint venture” requerem a aprovação de todas as 
partes que compartilham o controle. A Companhia apresenta suas participações 
em coligadas e controladas em conjunto, nas suas demonstrações financeiras 
consolidadas, usando o método de equivalência patrimonial. iii) Participações em 
operações em conjunto - consórcios: Operação em conjunto (joint operation) na 
Companhia estão representados pelo sócio terrenista - responsável pelo aporte 
no consórcio do terreno, objeto da operação e pelo sócio incorporador (líder do 
consórcio) responsável pelo desenvolvimento do empreendimento. Nos consór-
cios, as partes integrantes que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos 
sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos relacionados ao negócio. Essas 
partes são denominadas de operadores em conjunto. Quando a Companhia rea-
liza atividades como operações em conjunto, a Companhia reconhece em relação 
à sua participação em uma operação em conjunto: • Seus ativos e passivos, in-
cluindo sua participação sobre quaisquer ativos detidos e passivos assumidos em 
conjunto; • Sua participação nas receitas de venda advinda da operação em con-
junto; • Suas despesas, incluindo sua participação nas despesas incorridas em 
conjunto. A Companhia contabiliza os ativos, os passivos, as receitas e as despe-
sas relacionados à sua participação em uma operação em conjunto de acordo 
com as normas aplicáveis a ativos, passivos, receitas e despesas específicos. 
2.3. Principais práticas contábeis: 2.3.1. Apuração e apropriação do resultado 
de incorporação imobiliária e venda de imóveis: Os resultados são registrados 
pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de acordo 
com o objeto social específico de cada Companhia. i) Venda de bens (Incorpora-
ção imobiliária): Nas vendas de unidades concluídas, a receita é reconhecida no 

momento em que a venda é efetivada (transferência de riscos e benefícios), inde-
pendentemente do prazo de recebimento do valor contratual, e as receitas são 
mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. Nas ven-
das de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos: 
A Companhia, suas controladas e investidas, adotaram o NBC TG 47/IFRS 15 - 
“Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 1º de janeiro de 2018, contem-
plando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 
02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedimentos contábeis 
referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de tran-
sações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não con-
cluída nas Companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária. 
O Ofício circular afirma que a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15) às transações 
de venda de unidades imobiliárias não concluídas, realizadas por entidades regis-
tradas na CVM do setor de incorporação imobiliária, têm questões centrais, como: 
(a) o foco no contrato (unidade de conta); (b) o monitoramento contínuo dos con-
tratos; (c) uma estrutura de controles internos em padrão de qualidade considera-
do, no mínimo, aceitável para os propósitos aos quais se destina; (d) a realização 
de ajustamentos tempestivos; e (e) a qualidade da informação (valor preditivo e 
confirmatório das demonstrações financeiras). A receita somente é reconhecida, 
caso a Companhia identifique que não exista mais o risco de incerteza de entrada 
de fluxo de caixa após a identificação do contrato com o cliente. Os contratos de 
venda firmados entre a Companhia se dão no modelo no qual a incorporadora fi-
nancia o promitente durante a fase de construção do projeto, através de recursos 
próprios e/ou obtenção de financiamento (SFH) junto a instituições financeiras - 
Contratos tipo 3 e 4. Em regra, projetos de construção de unidades imobiliárias 
voltadas a pessoas de média baixa, média e alta renda. Com a assinatura do 
contrato, o mutuário se compromete a pagar durante a fase de construção aproxi-
madamente 30% ou mais do valor da unidade imobiliária diretamente à incorpo-
radora, que suporta todo o risco de crédito durante a fase de construção. Findo 
fisicamente o projeto, o mutuário precisa quitar o saldo devedor com recursos 
próprios (incluindo a utilização do saldo do FGTS) e/ou obter junto a uma institui-
ção financeira - IF o financiamento necessário para pagar o saldo devedor junto à 
incorporadora, que gira em torno de 70% do valor da unidade imobiliária (a unida-
de imobiliária concluída é então dada em garantia por meio de alienação fiduciária 
à IF). O risco de mercado da unidade imobiliária, desde o momento da venda, 
recai todo sobre o mutuário, que pode se beneficiar de eventuais valorizações e 
realizá-las mediante a transferência onerosa de seu contrato junto a terceiros, 
com a anuência da incorporadora, ou se prejudicar com eventuais desvaloriza-
ções (momento em que alguns mutuários forcejam o distrato). Com isso, nas 
vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimen-
tos: • As receitas de vendas, os custos de terrenos e construção, e as comissões 
de vendas são apropriados ao resultado utilizando o método do percentual de 
conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em ra-
zão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreen-
dimentos; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos rela-
cionados diretamente com a formação do estoque) correspondente às unidades 
vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades ainda não 
comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque na rubrica “Imóveis a 
comercializar”; • Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam 
superiores aos valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados em 
ativo circulante ou realizável a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. 
Os montantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam superiores 
aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na rubrica “Adiantamen-
tos de clientes”; • Os juros e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de 
contas a receber, assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas a re-
ceber, são apropriados às receitas de imóveis vendidos - vide Nota Explicativa nº 
19, quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos exercícios “pro 
rata temporis”; • Os encargos financeiros de Terrenos a pagar e os diretamente 
associados ao financiamento da construção, são capitalizados e registrados aos 
imóveis a comercializar - vide Nota Explicativa nº 5, e apropriados ao custo incor-
rido das unidades em construção até a sua conclusão e observando-se os mes-
mos critérios de apropriação do custo de incorporação imobiliária na proporção 
das unidades vendidas em construção; • Os tributos incidentes e diferidos sobre a 
diferença entre a receita incorrida de incorporação imobiliária e a receita acumu-
lada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião 
do reconhecimento dessa diferença de receita; e • As demais despesas, incluindo, 
de propaganda e publicidade são apropriadas ao resultado quando incorridas e 
estão apresentadas na rubrica de Despesas comerciais - vide Nota Explicativa 
nº 17. Nos distratos de contrato de compromisso de compra e venda de imóveis, 
a receita e o custo reconhecido no resultado são revertidos, conforme os critérios 
de apuração mencionados anteriormente. A reversão do custo aumenta os saldos 
dos imóveis a comercializar. A Companhia também reconhece, por efeito do dis-
trato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente e os efeitos de ganho 
ou perda são reconhecidos imediatamente ao resultado. A Companhia efetua a 
provisão para distratos, quando em sua análise são identificadas incertezas quan-
to à entrada dos fluxos de caixa futuros para a entidade. Estes ajustamentos vin-
culam-se ao fato de que o reconhecimento de receita está condicionado ao grau 
de confiabilidade quanto à entrada, para a entidade, dos fluxos de caixa gerados 
a partir da receita reconhecida. Os critérios para constituição da provisão para 
distratos encontra-se na Nota Explicativa nº 2.3.4.2. ii) Receitas e despesas finan-
ceiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações finan-
ceiras, reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos e os juros 
e correções monetárias das unidades vendidas após a entrega das chaves. As 
despesas financeiras abrangem os custos de empréstimos que são registrados 
em despesa financeira no exercício em que são incorridos. Custos de empréstimo 
compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao em-
préstimo. Exceto pela forma de reconhecimento dos custos financeiros menciona-
dos na Nota Explicativa nº 2.3.1.ii. iii) Outras práticas relacionadas à atividade 
imobiliária: Permutas: para as permutas de terrenos, com a entrega de aparta-
mentos a construir, o valor do terreno adquirido pela Companhia e por suas con-
troladas é mensurado com base no valor justo das unidades imobiliárias a serem 
entregues e é registrado como imóveis a comercializar de terrenos, em contrapar-
tida de adiantamento de clientes no passivo, no momento da assunção dos riscos 
e definição do projeto de comercialização. Prevalecem para estas transações os 
mesmos critérios de apropriação aplicados para o resultado de incorporação imo-
biliária em seu todo. Provisão de garantia de obra: constituída para cobrir gastos 
com reparos em empreendimentos cobertos no período de garantia. A provisão é 
constituída em contrapartida do resultado (custo) à medida que os custos de uni-
dades vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão 
é revertido após o prazo de garantia oferecida. A provisão é revisada trimestral-
mente e representa 1% do orçamento de obra, sendo que tal percentual foi obtido 
pela Companhia levando-se em consideração dados históricos e experiências 
adquiridas em outros empreendimentos. Periodicamente a Administração analisa 
suficiência da provisão face os gastos de manutenção e se necessário efetua 
correções. A Companhia concede exercício de garantia sobre os imóveis com 
base na legislação vigente por um período de cinco anos. 2.3.2. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. Julgamentos: A preparação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que não re-
queiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros. As principais estimativas e premissas que apresentam risco 
significativo com probabilidade de causar ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para os próximos trimestres deste e dos próximos exercícios 
sociais, estão relacionadas com os temas a seguir. Estimativas e premissas: 
2.3.2.1. Custos orçados: os custos orçados totais, compostos pelos custos incor-
ridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são mensal-
mente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base nesta 
revisão são refletidos nos resultados da Companhia de acordo com o método 
contábil “PoC” utilizado. Tal informação é fundamental para o reconhecimento de 
receita. 2.3.2.2. Provisão para distrato: As vendas de unidades são realizadas 
durante o exercício de construção, ao final da qual ocorre a liquidação do saldo 
pelo cliente através da obtenção de financiamento junto às instituições financeiras 
ou efetuada a alienação fiduciária do bem como garantia do saldo a receber, não 
havendo expectativa de perda que requeira a constituição de provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa. Entretanto, em virtude de deterioração do crédito por 

parte dos compradores entre a data da venda e a data de obtenção do financia-
mento, determinados contratos vêm sendo objeto de cancelamento (“distratos”), 
motivo pelo qual as seguintes provisões vêm sendo constituídas para fazer face à 
margem de lucro apropriada de contratos firmados por ocasião do reconhecimen-
to da receita, para aqueles contratos que apresentam evidências objetivas de que 
possam ser objeto de distrato, afetando as rubricas de Receita e Custo das ven-
das realizadas. Tais provisões são constituídas como redutora das contas a rece-
ber de clientes tendo contrapartida as rubricas:(i) imóveis a comercializar; e (ii) a 
rubricas anteriormente mencionadas, na demonstração do resultado. Eventual 
passivo financeiro devido pelo potencial devolução de valores recebidos, está 
apresentado na rubrica “outros passivos”, no balanço patrimonial. 2.3.2.3. Tributos: 
a Companhia e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes 
autoridades, incluindo fiscais, previdenciárias e ambientais. Não é possível garan-
tir que essas autoridades não autuarão a Companhia e suas controladas, nem 
que essas infrações não se converterão em processos administrativos e, poste-
riormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado tanto dos eventuais 
processos administrativos ou judiciais. 2.3.2.4. Provisões para demandas judiciais 
(tributários, cíveis e trabalhistas): a Administração da Companhia revisa trimestral-
mente a provisão para causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As avaliações para possíveis provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.3.2.5. Valor realizável líquido dos 
imóveis a comercializar: a administração revisa trimestralmente o valor contábil de 
seus imóveis a comercializar para verificar se há alguma indicação de que tais 
ativos sofreram alguma perda referente ao valor realizável líquido. Uma perda por 
valor realizável líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu 
valor realizável líquido, o qual é o maior entre o valor de realização menos custos 
de venda. O cálculo do valor de realização menos custos de venda é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de 
mercado. 2.3.3. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e suas controladas 
consideram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifican-
te risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se 
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.3.4. Contas a 
receber: A comercialização das unidades é efetuada, substancialmente, durante 
as fases de lançamento e construção dos empreendimentos. As contas a receber 
de clientes, nesses casos, são constituídas ao longo do período de construção, 
aplicando-se a porcentagem de conclusão (“PoC”) sobre a receita das unidades 
vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda (acrescido da 
variação do Índice Nacional da Construção Civil - INCC); sendo assim, o valor das 
contas a receber é determinado pelo montante das receitas acumuladas reconhe-
cidas deduzidas das parcelas recebidas. As contas a receber de unidades vendi-
das são apuradas segundo os critérios mencionados na Nota Explicativa nº 2.3.1. 
Quando concluída a construção, sobre as contas a receber incidem juros e varia-
ção monetária segundo índices contratuais, os quais passam a ser apropriados 
ao resultado financeiro quando auferidos, obedecendo ao regime de competência 
de exercícios. Com base na carteira total das contas a receber de cada empreen-
dimento, é estabelecido o montante previsto para ser recebido em período de até 
um ano, sendo o saldo contábil das contas a receber, no limite desse valor, clas-
sificado no ativo circulante. A parcela das contas a receber que exceda os recebi-
mentos previstos no período de até um ano, é apresentada no ativo não circulan-
te. 2.3.4.1. Provisão para perda esperada para risco de crédito: A Provisão para 
perda esperada para risco de crédito é estabelecida quando existe uma evidência 
objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos 
de acordo com os prazos originais das contas a receber. Adicionalmente, a Com-
panhia também avaliou o seu contas a receber de forma prospectiva (sempre 
considerando as garantias concedidas), de acordo com o conceito de perdas es-
peradas descrito no IFRS 9/CPC 48 e, por isso, quando material, a Companhia 
reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento 
inicial dos recebíveis. Consequentemente, o valor contábil do ativo é reduzido e o 
valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se, em um perío-
do subsequente, o valor da perda por “impairment” diminuir e a diminuição puder 
ser relacionada objetivamente a um evento que ocorreu após o “impairment” ser 
reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a rever-
são da perda por “impairment” reconhecida anteriormente será reconhecida na 
demonstração do resultado. A Companhia suportada pelas orientações contidas 
no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/2018, elaborou estudos com objetivo de 
avaliar a necessidade de registrar os ajustes tempestivos e preditivos relaciona-
dos aos distratos dos contratos de compra e venda de unidades imobiliárias em 
construção (provisão para distratos). O estudo considerou a identificação da incer-
teza de entrada de fluxo de caixa e a evidência objetiva de condições que já 
existiam na data final do período contábil, para constituir a provisão para distratos. 
Consequentemente, a Companhia constituiu provisão para distratos para aqueles 
clientes que possuíam: i) parcelas vencidas a mais de 90 dias em cada exercício 
findo das demonstrações financeiras; ii) parcelas vencidas em cada exercício fin-
do das demonstrações financeiras e que subsequentemente distratou o contrato 
de compra e venda; e iii) estavam adimplentes, mas que manifestaram formal-
mente a intenção de distratar o contrato de compra e venda até o término de cada 
exercício findo das demonstrações financeiras. 2.3.4.2. Provisão para distratos: 
Adicionalmente, a Companhia também preparou estudo que suporta o percentual 
histórico de devoluções para constituir o montante a ser devolvido para os clien-
tes, quando da efetivação do distrato. Quando do registro da provisão para distra-
to os valores do contas a receber de clientes são ajustados em contrapartida às 
receitas de imóveis vendidos, bem como os custos de imóveis vendidos e imóveis 
a comercializar, também são ajustados pelos montantes anteriormente reconhe-
cidos no resultado. A parcela da receita de imóveis vendidos que a Companhia 
não irá devolver aos clientes é reclassificada para conta especifica no resultado 
como receita de indenização por distrato. Eventual passivo financeiro devido pela 
potencial devolução de valores recebidos, está apresentado na rubrica “Outros 
passivos”, no balanço patrimonial. 2.3.5. Imóveis a comercializar: São avaliados 
ao custo de construção ou aquisição, ou valor realizável líquido. O custo dos imó-
veis é formado por gastos com: aquisição de terrenos/permutas (mensurados ao 
valor justo), materiais, mão de obra aplicada e gastos com incorporação, bem 
como juros decorrentes dos financiamentos para produção. No caso de aquisição 
de terrenos por meio de permuta por unidades a serem construídas, seu custo 
corresponde ao valor justo previsto para as unidades a serem construídas e en-
tregues em permuta. O registro do terreno é efetuado apenas por ocasião da la-
vratura da escritura do imóvel, não sendo reconhecido nas demonstrações finan-
ceiras enquanto em fase de negociação, independentemente da probabilidade de 
sucesso ou do estágio de andamento desta. No fim de cada trimestre, a Compa-
nhia revisa o valor contábil de seus imóveis a comercializar para verificar se há 
alguma indicação de que os montantes de tais ativos não serão recuperados em 
decorrência da analise do valor realizável líquido. Uma perda decorrente pelo va-
lor realizável líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor 
realizável líquido, o qual está representado pelo preço de venda estimado, no 
curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de conclusão e as 
despesas estimadas para efetuar a venda. Com base na avaliação efetuada pela 
Companhia, não houve indicação de provisão decorrente do valor realizável líqui-
do em seus imóveis a comercializar. 2.3.6. Investimentos: Os investimentos da 

Companhia em suas controladoras e controladas em conjunto são avaliados com 
base no método da equivalência patrimonial. Com base no método da equivalên-
cia patrimonial, o investimento é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, 
adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária e juros 
capitalizados. Quando a participação da Companhia nas perdas de investida ul-
trapassa a participação da entidade (que inclui quaisquer participações de longo 
prazo que, em sua essência, formam parte do investimento líquido da Companhia 
na investida), a Companhia deixa de reconhecer sua participação em perdas adi-
cionais. As perdas adicionais são reconhecidas somente na medida em que incor-
rer em obrigações legais ou presumidas ou assumiu obrigações em nome da in-
vestida. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço 
patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento em controlada sofreu 
perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o 
montante de perda por redução ao valor recuperável como diferença entre o valor 
recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demons-
tração do resultado. 2.3.7. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas 
para a depreciação dos ativos são:
Taxa de depreciação anual
Instalações e móveis, e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Computadores, periféricos e equipamentos de informática 20%
Veículos 20%
Estande de vendas (*)
(*) Os gastos incorridos e diretamente relacionados com a construção de estande 
de vendas e apartamento-modelo têm natureza de caráter prioritariamente tangí-
vel e, dessa forma, se a respectiva vida útil estimada é superior a um ano, são 
registrados na rubrica “Ativo imobilizado”, sendo depreciados de acordo com o 
prazo da vida útil estimada, e o correspondente encargo de depreciação é aloca-
do na rubrica “Despesas comerciais” - “Despesas com plantão de vendas”. Isso 
ocorre, geralmente, quando o empreendimento é composto por fases e o estande 
de vendas é utilizado para a comercialização nos vários lançamentos de cada 
fase ao longo do tempo. No caso de empreendimentos em uma única fase, não há 
expectativa de que a vida útil estimada seja superior a um ano e, por esse motivo, 
são apropriados diretamente às despesas de vendas por ocasião em que os cus-
tos são incorridos, juntamente com as demais despesas de propaganda, marke-
ting e outras atividades correlatas, independentemente de ter ou não ocorrido a 
apropriação de receitas relacionadas com o empreendimento. Visto que historica-
mente a Companhia e suas controladas não alienam seus itens de imobilizado, o 
valor residual dos bens foi considerado como sendo zero. A vida útil dos ativos é 
revisada e ajustada, se apropriado, no fim de cada exercício. No caso específico 
dos estandes de vendas, caso a comercialização termine em período menor que 
o previsto ou venha a ser efetuada a sua demolição, o valor residual relacionado 
ao empreendimento é imediatamente baixado. O valor contábil de um ativo é 
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o seu valor contábil for 
maior que seu valor recuperável estimado. 2.3.8. Arrendamentos: O CPC 06 (R2) 
estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação de operações de arrendamento e exige que os arrendatários contabi-
lizem todos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço patrimonial, 
similar à contabilização de arrendamentos financeiros nos moldes do CPC 06 
(R1). A norma inclui duas isenções de reconhecimento para os arrendatários - 
arrendamentos de ativos de “baixo valor” (por exemplo, computadores pessoais) 
e arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos com prazo de 12 meses 
ou menos). Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece um 
passivo para efetuar os pagamentos (um passivo de arrendamento) e um ativo 
representando o direito de usar o ativo objeto durante o prazo do arrendamento 
(um ativo de direito de uso). Os arrendatários devem reconhecer separadamente 
as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depre-
ciação do ativo de direito de uso. 2.3.9. Intangível: Os ativos intangíveis são repre-
sentados por gastos relacionados com a aquisição e o desenvolvimento de siste-
mas e licenças para utilização de softwares, avaliados ao custo de aquisição e 
com amortização pelo método linear levando-se em consideração o prazo estima-
do de benefícios, a partir do momento em que esses benefícios começam a ser 
gerados. Os custos relacionados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, conforme são incorridos. 2.3.10. Outros ativos e passivos (circu-
lantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um pas-
sivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 me-
ses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.3.11. Ajuste a 
valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajusta-
dos pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em conside-
ração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para 
transações semelhantes. Subsequentemente, esses juros são realocados no re-
sultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos 
fluxos de caixa contratuais. Para as vendas a prazo, a partir da data da venda até 
o momento da entrega do imóvel, as contas a receber devem ser mensuradas a 
valor presente considerando o prazo e o diferencial entre taxa de juros de merca-
do e a taxa de juros implícita nos contratos de compra e venda de unidades imo-
biliárias, sendo que a taxa utilizada para cálculo será a maior entre a taxa média 
dos financiamentos e empréstimos obtidos pela Companhia (descontado pelo 
INCC) ou, a taxa da NTN-B. 2.3.12. Imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro: A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado. O im-
posto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, 
a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apre-
sentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. Quando aplicável, o imposto diferido é re-
conhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se 
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de 
apresentação das demonstrações financeiras. Regime do Lucro Real: para a 
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. - CNPJ nº 07.882.930/0001-65
Balanços Patrimoniais - 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes
 de caixa 3.a 110.228 90.317 181.704 197.833
Caixa restrito 3.b 17.082 30.040 17.082 30.040
Contas a receber 4 – – 599.084 423.814
Imóveis a comercializar 5 – – 820.079 825.047
Tributos a recuperar 13.382 9.687 19.812 12.832
Adiantamentos gerais 712 481 8.044 1.423
Outros ativos 9.426 502 12.346 2.754
Total do ativo circulante 150.830 131.027 1.658.151 1.493.743
Não circulante
Caixa restrito 3.b 1.576 1.436 1.869 1.436
Contas a receber 4 – – 188.743 199.254
Imóveis a comercializar 5 – – 176.046 294.952
Partes relacionadas 6 672.173 803.996 36.144 14.736
Adiantamentos gerais – – 2.572 –
Outros ativos 12.384 1.968 13.296 13.421
Investimentos 7 451.755 384.460 30.128 3.131
Imobilizado 13.770 17.079 35.814 28.280
Intangível 11.502 11.862 22.474 12.198
Total do ativo não circulante 1.163.160 1.220.801 507.086 567.408

    
Total do ativo 1.313.990 1.351.828 2.165.237 2.061.151

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos 8 46 626 305.188 183.772
Fornecedores 1.550 1.509 62.398 51.125
Obrigações trabalhistas e tributárias 13.216 12.787 20.570 19.802
Tributos correntes com
 recolhimento diferido 9 – – 21.523 14.566
Adiantamentos de clientes 11 – – 111.913 165.840
Partes relacionadas 6 1 208 – –
Contas a pagar por aquisição 
 de terrenos – – 62.720 21.492
Passivos de arrendamento 1.515 1.440 2.888 2.532
Provisão para perdas
 com investimentos 7 12.401 29.654 – –
Provisão de garantia de obra 13.a – – 2.404 2.438
Contas correntes de consórcios 12 – – 11.967 21.371
Outros passivos 566 19.637 16.278 40.269
Outros débitos com
 terceiros - SCPs 10 2.213 1.645 13.425 3.421
Dividendos a pagar 15.b 3 – 3 –
Total do passivo circulante 31.511 67.506 631.277 526.628
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 8 276.755 275.741 351.479 315.230
Tributos correntes com
 recolhimento diferido 9 – – 7.606 6.620
Adiantamento de clientes 11 – – 100.429 150.874
Conta corrente de consórcios 12 – – 2.224 8.996
Provisão de garantia de obra 13.a – – 6.982 4.332
Outros débitos com
 terceiros - SCPs 10 4.771 1.923 5.767 14.278
Contas a pagar por aquisição 
 de terrenos – – 17.531 13.436
Passivos de arrendamento 3.157 4.524 5.383 7.501
Provisão para demandas judiciais 13.b 7.389 7.613 10.350 9.223
Total do passivo não circulante 292.072 289.801 507.751 530.490
Patrimônio líquido
Capital social 15.a 959.493 959.493 959.493 959.493
Reservas de capital 15.c 4.740 18.940 4.740 18.940
Reservas de lucros 15.b 26.174 16.088 26.174 16.088
Total do patrimônio líquido 990.407 994.521 990.407 994.521
Participação de não controladores – – 35.802 9.512
Total do patrimônio líquido consolidado 990.407 994.521 1.026.209 1.004.033
Total do passivo e patrimônio líquido 1.313.990 1.351.828 2.165.237 2.061.151

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Resultados 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 16 17 – 926.392 758.626
Custo dos imóveis vendidos
 e serviços prestados 17 – – (742.275) (537.194)
Lucro bruto 17 – 184.117 221.432
Receitas/despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (75.353) (93.933) (89.328) (105.899)
Despesas comerciais 17 (1.643) (3.879) (52.473) (67.108)
Outras despesas e
 receitas operacionais 18 65.357 4.401 61.294 945
Apropriação mais-valia 7 (1.283) (403) (653) –
Equivalência patrimonial 7 118.381 138.964 1.277 (58)
Total das despesas e receitas operacionais 105.459 45.150 (79.883) (172.120)
Resultado operacional antes
 do resultado financeiro 105.476 45.150 104.234 49.312
Receitas financeiras 19 20.461 19.081 31.105 32.259
Despesas financeiras 19 (35.554) (29.401) (19.547) (26.410)
Resultado financeiro (15.093) (10.320) 11.558 5.849
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 90.383 34.830 115.792 55.161
Imposto de renda e contribuição 
 social correntes e diferidos 9.b – – (20.896) (17.941)
Lucro líquido do exercício 90.383 34.830 94.896 37.220
Lucro líquido atribuído aos controladores 90.383 34.830 90.383 34.830
Lucro líquido atribuído aos
 não controladores – – 4.513 2.390
Lucro líquido por ações - R$ - básico 22 0,85449 0,32928 0,85449 0,32928
Lucro líquido por ações - R$ - diluído 22 0,85449 0,32928 0,85449 0,32928

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercício Findo
em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 90.383 34.830 94.896 37.220
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 90.383 34.830 94.896 37.220
Lucro líquido atribuído aos controladores 90.383 34.830 90.383 34.830
Lucro líquido atribuído aos não controladores – – 4.513 2.390

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do Valor Adicionado - Exercício Findo
em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas
Venda de mercadorias,
 produtos e serviços – – 931.713 765.519
Outras receitas – – 5.636 3.328

– – 937.349 768.847
Insumo adquirido de terceiros
Custo de produtos, mercadorias
 e serviços vendidos – – (697.794) (523.419)
Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros (24.696) (25.038) (86.350) (98.057)

(24.696) (25.038) (784.144) (621.476)
Valor adicionado (absorvido) bruto (24.696) (25.038) 153.205 147.371
Retenções
Depreciação, amortização e exaustão (6.578) (4.973) (8.094) (5.341)

(6.578) (4.973) (8.094) (5.341)
Valor líquido produzido (absorvido)
 pela Companhia (31.274) (30.011) 145.111 142.030
Valor adicionado recebido
 em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 120.196 139.919 1.277 (58)
Outros resultados em investimento 61.534 2.213 58.384 161
Receitas financeiras 20.074 (4.739) 29.868 8.437
Valor total adicionado recebido
 (absorvido) em transferência 201.804 137.393 89.529 8.540
Valor adicionado total a distribuir 170.530 107.382 234.640 150.570
Distribuição do valor adicionado 45.406 67.600 47.563 70.507
Pessoal e encargos 45.406 67.600 47.563 70.507
Salários e encargos 46.191 46.679 48.348 49.375
Honorários da administração 9.631 8.160 9.631 8.160
Participação de empregados nos lucros 3.784 6.246 3.784 6.457
Plano de opções em ações (14.200) 6.515 (14.200) 6.515
Impostos, taxas e contribuições 281 390 22.577 19.334
Remuneração de capitais
 de terceiros - Juros 34.460 4.562 69.604 23.509
Remuneração de capitais próprios 90.383 34.830 94.896 37.220
Dividendos mínimos obrigatórios 21.466 8.272 21.466 8.272
Dividendos adicionais proposto 49.714 24.817 49.714 24.817
Reserva de lucros 14.684 – 14.684 –
Integralização de capital com
 lucro do exercício – – – –
Lucros retidos no exercício (reserva
 legal e reserva estatutária) 4.519 1.741 4.519 1.741
Lucro líquido atribuído aos
 não controladores – – 4.513 2.390

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais)
Reserva de lucros Total do  

patrimônio  
líquido da  

controladora

Participa- 
ção de  

não con- 
troladores

Total do  
patrimônio  

líquido  
consolidadoNotas

Capital  
social

Reser- 
va de  

capital

Reser- 
va esta- 

tutária

Reser- 
va de  

lucros
Reserva  

legal

Dividendos  
adicionais  
propostos

Lucros  
acumu- 

lados
Saldo em 31 de dezembro de 2021 959.493 12.426 – – 5.230 10.661 – 987.810 7.123 994.933
Lucro líquido do exercício 15.b – – – – – – 34.830 34.830 2.389 37.219
Destinação do resultado do exercício – –
 Reserva legal 15.c – – – – 1.741 – (1.741) – – –
 Dividendos adicionais propostos 15.b – – – – – 9.117 (9.117) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios distribuídos 15.b – – – – – – (8.272) (8.272) – (8.272)
 Dividendos adicionais propostos distribuídos 15.b – – – – – – (15.700) (15.700) – (15.700)
 Dividendos distribuídos - anos anteriores 15.b – – – – – (10.661) – (10.661) – (10.661)
Plano de remuneração baseado em ação 15.c – 6.514 – – – – – 6.514 – 6.514
Aumento de capital de não controladores – – – – – – – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 959.493 18.940 – – 6.971 9.117 – 994.521 9.512 1.004.033
Lucro líquido do exercício 15.b – – – – – – 90.383 90.383 4.513 94.896
Destinação do resultado do exercício –
Compra/Venda de participação de 
 não controladores 7d.6 – – – – – – – – 25.561 25.561
 Reserva legal 15.c – – – – 4.519 – (4.519) – – –
 Reserva de lucros 15.b – – – 14.684 – – (14.684) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios distribuídos 15.b – – – – – – (21.466) (21.466) – (21.466)
 Dividendos adicionais propostos distribuídos 15.b – – – – – – (49.714) (49.714) (3.784) (53.498)
 Dividendos distribuídos - anos anteriores 15.b – – – – – (9.117) – (9.117) – (9.117)
Plano de remuneração baseado em ação 15.c – (14.200) – – – – – (14.200) – (14.200)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 959.493 4.740 – 14.684 11.490 – – 990.407 35.802 1.026.209

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 90.383 34.830 115.791 55.159
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido 
 proveniente das atividades operacionais:
Depreciações e amortizações
 do intangível 6.578 4.973 8.094 5.341
Equivalência patrimonial (118.381) (138.964) (1.277) 58
Resultados de SCP’s – – – 955
Provisão para garantias de obras – – 4.860 3.561
Ajuste a valor presente – – 13.389 12.123
Provisão/reversão para perda
 esperada para risco de crédito – – (829) 507
Provisão/reversão para distratos líquida – – (2.267) 4.927
Provisão de impostos diferidos
 (PIS e COFINS) – – 2.498 3.535
Provisão para demandas judiciais (224) (399) 1.181 557
Encargos financeiros sobre
 empréstimos e financiamentos 15.430 – 15.432 –
Apropriação de encargos
 financeiros capitalizados 19.000 4.524 53.043 23.020
Juros incorridos sobre contratos
 de arrendamento 116 180 134 276
Outras resultados em investimentos 21 (4.344) (10) (1.287)
Total Equity return swap (10.162) 23.787 (10.162) 23.787
Plano de opções de ações (14.200) 6.514 (14.200) 6.515
Ganho com títulos e valores imobiliários – (2.220) – (2.220)
Ganho na alienação de investimentos (65.280) – – –
Participações - PLR 7.000 6.500 7.000 –
Amortização mais-valia 1.283 403 653 403
Total dos ajustes para conciliar
 o resultado (68.436) (64.216) 193.330 137.217
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber – – (178.242) (194.546)
(Aumento) redução em Imóveis
 a comercializar – – 114.331 (179.732)
(Aumento) redução em outros ativos (19.130) (594) (9.805) (10.907)
(Aumento) redução em 
 adiantamentos gerais (231) (275) (9.193) (598)
(Aumento) redução em tributos
 a recuperar (3.695) (2.517) (6.980) (4.133)
Aumento (redução) em fornecedores 41 (924) 11.273 15.811
Aumento (redução) em obrigações
 trabalhistas e tributárias (6.571) (1.565) (2.417) 9.064
Aumento (redução) em adiantamento
 de clientes – – (104.372) (51.247)
Aumento (redução) em 
 conta corrente consórcios – – (16.176) (22.787)
Aumento (redução) em outros passivos (8.719) 31 22.270 8.850
Pagamento de garantia de obras – – (2.214) (1.055)
Pagamento de demandas judiciais – – (54) –
Juros pagos sobre empréstimos
 e financiamentos (40.691) (18.747) (67.880) (34.153)
Imposto de renda e contribuição
 social pagos – – (19.202) (18.208)
Caixa líquido aplicados nas
 atividades operacionais (147.432) (88.807) (75.331) (346.424)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações em caixa restrito e
 títulos e valores mobiliários (122) (1.344) (549) (1.344)
Resgates de caixa restrito e
 títulos e valores mobiliários 12.940 23.436 13.074 23.436
Aplicação financeira – (841) – (840)
Resgate de aplicação financeira – 112.691 – 112.691
Integralização de capital
 nos investimentos (217.467) (10.733) – –
Aquisição/(venda) de investimento 241.644 (1.622) (291) (224)
Redução de capital em investimento – 12.524 – –
Aquisição do Imobilizado e intangível (2.863) (11.567) (15.404) (24.529)
Dividendos recebidos de investidas 82.429 45.596 – 202
Caixa líquido da alienação 
 de investimentos – – 18.685 (4.285)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de investimento 116.561 168.140 15.515 105.107
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos
 e financiamentos – – (136.309) (142.943)
Amortização de direito de uso
 em arrendamentos (1.643) (1.575) (2.832) (1.352)
Captação de empréstimos
 e financiamentos – 274.064 289.234 530.443
Custo de captação de empréstimos
 e financiamentos (289) – (289) –
Dividendos pagos (80.294) (34.637) (80.294) (34.637)
Partes relacionadas 131.616 (268.747) (21.408) (14.736)
Dividendos recebidos – – 142 –
Dividendos pagos aos
 não controladores – – (3.784) –
Repasse para terceiros (SCPs) (3.772) (8.470) (5.937) (13.150)
Aporte SCPs 5.164 – 5.164 –
Caixa líquido proveniente das (aplicado 
 nas) atividades de financiamento 50.782 (39.365) 43.687 323.625
Aumento/(diminuição) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 19.911 39.968 (16.129) 82.308
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 90.317 50.349 197.833 115.525
No final do exercício 110.228 90.317 181.704 197.833
Aumento/(diminuição) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 19.911 39.968 (16.129) 82.308

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de Dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: A Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia ou Controladora”), é uma sociedade anônima de capital aberto com 
sede localizada na Alameda Santos, nº 700 - 5º andar, Jardim Paulista na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas abrangem a Companhia, suas controladas e controladas em con-
junto. Para atender os propósitos societários, a Companhia, suas controladas e 
controladas em conjunto têm por objeto social a incorporação, construção, venda 
de unidades imobiliárias residenciais e comerciais. 2. Apresentação das de-
monstrações financeiras e principais práticas contábeis: 2.1. Base de apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor, exceto determinados ativos financeiros que foram mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado. As demonstrações financeiras individuais 
“Controladora” estão sendo divulgadas em conjunto com as demonstrações finan-
ceiras consolidadas e apresentadas lado-a-lado em um único conjunto de de-
monstrações financeiras e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, regis-
tradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Adicionalmente, a Compa-
nhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, 
emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) em novembro de 
2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Desta forma, as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo eviden-
ciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e também o exercício de julgamento por parte da Administração no pro-
cesso de aplicação das práticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota Explicativa nº 2.3.2. 
As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração 
da Companhia e autorizadas para arquivamento em 14 de março de 2024. 2.1.1. 
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, regis-
tradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacionados ao 
reconhecimento da receita desse setor, bem como de determinados assuntos 
relacionados ao significado e à aplicação do conceito de transferência contínua de 
riscos, benefícios e controle na venda de unidades imobiliárias pelas Companhias 
de incorporação imobiliária no Brasil, base para o reconhecimento de receitas 
seguem o entendimento da CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP nº 02/18 so-
bre a aplicação do Pronunciamento Técnico NBC TG 47 (IFRS 15), conforme 
descrito em detalhes na Nota Explicativa nº 2.3.1. As sociedades controladas in-
cluídas no processo de consolidação estão detalhadas na Nota Explicativa nº 7. 
No caso da Companhia, essas práticas diferem das IFRS aplicáveis a entidades 
de incorporação imobiliária no Brasil que estão sujeitas às normas da CVM, em 
relação às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à 
capitalização de juros incorridos pela controladora, em relação aos recursos apli-
cados em investimentos em sociedades controladas para que estas possam efe-
tuar a construção dos empreendimentos. Para fins de IFRS aplicáveis às demons-
trações financeiras separadas, a capitalização de juros somente é permitida para 
ativos qualificáveis, não sendo caracterizado como ativo qualificável os investi-
mentos mantidos nas sociedades controladas, apresentados nas demonstrações 
financeiras separadas. 2.1.2. Continuidade operacional: As normas contábeis re-
querem que ao elaborar as demonstrações financeiras, a administração deve fa-
zer a avaliação da capacidade de a entidade continuar em operação no futuro 
previsível. A administração, considerando o equilíbrio observado do seu capital 
circulante líquido, o cumprimento de cláusulas restritivas (“covenant”) em seus 
contratos de empréstimos e financiamentos, além da expectativa de geração de 
caixa suficiente para liquidar os seus passivos para os próximos 12 meses, con-
cluiu que não há nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significati-
vas sobre a sua capacidade de continuar operando e, portanto, concluiu que é 
adequado a utilização do pressuposto de continuidade operacional para a elabo-
ração de suas demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2023, o capital 
circulante líquido da Controladora é positivo em R$119.319 (R$63.521 em 2022) 
e o capital circulante líquido consolidado é positivo em R$1.026.874 (R$967.115 
em 2022). A gestão do capital circulante leva em conta os números consolidados 
uma vez que a Companhia conta com mecanismos para movimentar recursos 
entre as Companhias de forma eficiente, sem prejudicar o atendimento dos com-
promissos de cada uma das entidades que compõem as demonstrações consoli-
dadas. Por essa razão, qualquer análise que tenha por base o capital circulante da 
Controladora não refletirá a real liquidez da Companhia. 2.1.3. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras 
apresentadas em milhares de Reais foram arredondadas para o valor mais próxi-
mo, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. Apresentação de informações 
por segmento e natureza: A Companhia possui apenas um segmento operacional 
(incorporação e venda de imóveis), de acordo com as regras da NBC TG 22 (R2) 
que aprova o Pronunciamento Técnico CPC 22 (R2) Informação por segmento. 
Por esse motivo, não estão sendo apresentadas informações por segmento. 
A Companhia não possui clientes que representem mais de 10% da receita total 
consolidada, não havendo, assim, grau de dependência de clientes específicos a 
ser divulgado. 2.2. Base de consolidação: As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Compa-
nhia, e das controladas descritas na Nota Explicativa nº 7. Todas as transações, 
saldos, receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas 
integralmente nas demonstrações financeiras, sendo destacada a participação 
dos acionistas não controladores. i) Controladas: As demonstrações financeiras 
de controladas, preparadas de acordo com as políticas contábeis consistentes 
com as da Controladora, são incluídas nas demonstrações financeiras consolida-
das a partir da data na qual a Companhia obtém o controle, e continuam a ser 
consolidadas até a data em que o controle deixar de existir. Nesse método, os 
componentes dos ativos, passivos e resultados são consolidados integralmente e 
o valor patrimonial da participação dos sócios não controladores é determinado 
pela aplicação do percentual de participação deles sobre o patrimônio líquido das 
controladas. Nas demonstrações financeiras individuais, referidas participações 
são registradas usando o método de equivalência patrimonial. ii) Investimentos 
em coligadas e controladas em conjunto (joint ventures): Coligada é uma entidade 
sobre a qual o Grupo exerce influência significativa. Influência significativa é o 
poder de participar das decisões sobre políticas financeiras e operacionais de 
uma investida, mas sem que haja o controle individual ou conjunto dessas políti-
cas. Uma “joint venture” é um acordo contratual através do qual a Companhia e 
outras partes exercem uma atividade econômica sujeita a controle conjunto, situ-
ação em que as decisões sobre políticas financeiras e operacionais estratégicas 
relacionadas às atividades da “joint venture” requerem a aprovação de todas as 
partes que compartilham o controle. A Companhia apresenta suas participações 
em coligadas e controladas em conjunto, nas suas demonstrações financeiras 
consolidadas, usando o método de equivalência patrimonial. iii) Participações em 
operações em conjunto - consórcios: Operação em conjunto (joint operation) na 
Companhia estão representados pelo sócio terrenista - responsável pelo aporte 
no consórcio do terreno, objeto da operação e pelo sócio incorporador (líder do 
consórcio) responsável pelo desenvolvimento do empreendimento. Nos consór-
cios, as partes integrantes que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos 
sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos relacionados ao negócio. Essas 
partes são denominadas de operadores em conjunto. Quando a Companhia rea-
liza atividades como operações em conjunto, a Companhia reconhece em relação 
à sua participação em uma operação em conjunto: • Seus ativos e passivos, in-
cluindo sua participação sobre quaisquer ativos detidos e passivos assumidos em 
conjunto; • Sua participação nas receitas de venda advinda da operação em con-
junto; • Suas despesas, incluindo sua participação nas despesas incorridas em 
conjunto. A Companhia contabiliza os ativos, os passivos, as receitas e as despe-
sas relacionados à sua participação em uma operação em conjunto de acordo 
com as normas aplicáveis a ativos, passivos, receitas e despesas específicos. 
2.3. Principais práticas contábeis: 2.3.1. Apuração e apropriação do resultado 
de incorporação imobiliária e venda de imóveis: Os resultados são registrados 
pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de acordo 
com o objeto social específico de cada Companhia. i) Venda de bens (Incorpora-
ção imobiliária): Nas vendas de unidades concluídas, a receita é reconhecida no 

momento em que a venda é efetivada (transferência de riscos e benefícios), inde-
pendentemente do prazo de recebimento do valor contratual, e as receitas são 
mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. Nas ven-
das de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos: 
A Companhia, suas controladas e investidas, adotaram o NBC TG 47/IFRS 15 - 
“Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 1º de janeiro de 2018, contem-
plando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 
02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedimentos contábeis 
referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de tran-
sações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não con-
cluída nas Companhias abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária. 
O Ofício circular afirma que a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15) às transações 
de venda de unidades imobiliárias não concluídas, realizadas por entidades regis-
tradas na CVM do setor de incorporação imobiliária, têm questões centrais, como: 
(a) o foco no contrato (unidade de conta); (b) o monitoramento contínuo dos con-
tratos; (c) uma estrutura de controles internos em padrão de qualidade considera-
do, no mínimo, aceitável para os propósitos aos quais se destina; (d) a realização 
de ajustamentos tempestivos; e (e) a qualidade da informação (valor preditivo e 
confirmatório das demonstrações financeiras). A receita somente é reconhecida, 
caso a Companhia identifique que não exista mais o risco de incerteza de entrada 
de fluxo de caixa após a identificação do contrato com o cliente. Os contratos de 
venda firmados entre a Companhia se dão no modelo no qual a incorporadora fi-
nancia o promitente durante a fase de construção do projeto, através de recursos 
próprios e/ou obtenção de financiamento (SFH) junto a instituições financeiras - 
Contratos tipo 3 e 4. Em regra, projetos de construção de unidades imobiliárias 
voltadas a pessoas de média baixa, média e alta renda. Com a assinatura do 
contrato, o mutuário se compromete a pagar durante a fase de construção aproxi-
madamente 30% ou mais do valor da unidade imobiliária diretamente à incorpo-
radora, que suporta todo o risco de crédito durante a fase de construção. Findo 
fisicamente o projeto, o mutuário precisa quitar o saldo devedor com recursos 
próprios (incluindo a utilização do saldo do FGTS) e/ou obter junto a uma institui-
ção financeira - IF o financiamento necessário para pagar o saldo devedor junto à 
incorporadora, que gira em torno de 70% do valor da unidade imobiliária (a unida-
de imobiliária concluída é então dada em garantia por meio de alienação fiduciária 
à IF). O risco de mercado da unidade imobiliária, desde o momento da venda, 
recai todo sobre o mutuário, que pode se beneficiar de eventuais valorizações e 
realizá-las mediante a transferência onerosa de seu contrato junto a terceiros, 
com a anuência da incorporadora, ou se prejudicar com eventuais desvaloriza-
ções (momento em que alguns mutuários forcejam o distrato). Com isso, nas 
vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimen-
tos: • As receitas de vendas, os custos de terrenos e construção, e as comissões 
de vendas são apropriados ao resultado utilizando o método do percentual de 
conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em ra-
zão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreen-
dimentos; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos rela-
cionados diretamente com a formação do estoque) correspondente às unidades 
vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades ainda não 
comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque na rubrica “Imóveis a 
comercializar”; • Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam 
superiores aos valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados em 
ativo circulante ou realizável a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. 
Os montantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam superiores 
aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na rubrica “Adiantamen-
tos de clientes”; • Os juros e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de 
contas a receber, assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas a re-
ceber, são apropriados às receitas de imóveis vendidos - vide Nota Explicativa nº 
19, quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos exercícios “pro 
rata temporis”; • Os encargos financeiros de Terrenos a pagar e os diretamente 
associados ao financiamento da construção, são capitalizados e registrados aos 
imóveis a comercializar - vide Nota Explicativa nº 5, e apropriados ao custo incor-
rido das unidades em construção até a sua conclusão e observando-se os mes-
mos critérios de apropriação do custo de incorporação imobiliária na proporção 
das unidades vendidas em construção; • Os tributos incidentes e diferidos sobre a 
diferença entre a receita incorrida de incorporação imobiliária e a receita acumu-
lada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião 
do reconhecimento dessa diferença de receita; e • As demais despesas, incluindo, 
de propaganda e publicidade são apropriadas ao resultado quando incorridas e 
estão apresentadas na rubrica de Despesas comerciais - vide Nota Explicativa 
nº 17. Nos distratos de contrato de compromisso de compra e venda de imóveis, 
a receita e o custo reconhecido no resultado são revertidos, conforme os critérios 
de apuração mencionados anteriormente. A reversão do custo aumenta os saldos 
dos imóveis a comercializar. A Companhia também reconhece, por efeito do dis-
trato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente e os efeitos de ganho 
ou perda são reconhecidos imediatamente ao resultado. A Companhia efetua a 
provisão para distratos, quando em sua análise são identificadas incertezas quan-
to à entrada dos fluxos de caixa futuros para a entidade. Estes ajustamentos vin-
culam-se ao fato de que o reconhecimento de receita está condicionado ao grau 
de confiabilidade quanto à entrada, para a entidade, dos fluxos de caixa gerados 
a partir da receita reconhecida. Os critérios para constituição da provisão para 
distratos encontra-se na Nota Explicativa nº 2.3.4.2. ii) Receitas e despesas finan-
ceiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações finan-
ceiras, reconhecidas no resultado, através do método dos juros efetivos e os juros 
e correções monetárias das unidades vendidas após a entrega das chaves. As 
despesas financeiras abrangem os custos de empréstimos que são registrados 
em despesa financeira no exercício em que são incorridos. Custos de empréstimo 
compreendem juros e outros custos incorridos por uma entidade relativos ao em-
préstimo. Exceto pela forma de reconhecimento dos custos financeiros menciona-
dos na Nota Explicativa nº 2.3.1.ii. iii) Outras práticas relacionadas à atividade 
imobiliária: Permutas: para as permutas de terrenos, com a entrega de aparta-
mentos a construir, o valor do terreno adquirido pela Companhia e por suas con-
troladas é mensurado com base no valor justo das unidades imobiliárias a serem 
entregues e é registrado como imóveis a comercializar de terrenos, em contrapar-
tida de adiantamento de clientes no passivo, no momento da assunção dos riscos 
e definição do projeto de comercialização. Prevalecem para estas transações os 
mesmos critérios de apropriação aplicados para o resultado de incorporação imo-
biliária em seu todo. Provisão de garantia de obra: constituída para cobrir gastos 
com reparos em empreendimentos cobertos no período de garantia. A provisão é 
constituída em contrapartida do resultado (custo) à medida que os custos de uni-
dades vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão 
é revertido após o prazo de garantia oferecida. A provisão é revisada trimestral-
mente e representa 1% do orçamento de obra, sendo que tal percentual foi obtido 
pela Companhia levando-se em consideração dados históricos e experiências 
adquiridas em outros empreendimentos. Periodicamente a Administração analisa 
suficiência da provisão face os gastos de manutenção e se necessário efetua 
correções. A Companhia concede exercício de garantia sobre os imóveis com 
base na legislação vigente por um período de cinco anos. 2.3.2. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoá-
veis para as circunstâncias. Julgamentos: A preparação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos 
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza 
relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que não re-
queiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros. As principais estimativas e premissas que apresentam risco 
significativo com probabilidade de causar ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para os próximos trimestres deste e dos próximos exercícios 
sociais, estão relacionadas com os temas a seguir. Estimativas e premissas: 
2.3.2.1. Custos orçados: os custos orçados totais, compostos pelos custos incor-
ridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são mensal-
mente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajustes com base nesta 
revisão são refletidos nos resultados da Companhia de acordo com o método 
contábil “PoC” utilizado. Tal informação é fundamental para o reconhecimento de 
receita. 2.3.2.2. Provisão para distrato: As vendas de unidades são realizadas 
durante o exercício de construção, ao final da qual ocorre a liquidação do saldo 
pelo cliente através da obtenção de financiamento junto às instituições financeiras 
ou efetuada a alienação fiduciária do bem como garantia do saldo a receber, não 
havendo expectativa de perda que requeira a constituição de provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa. Entretanto, em virtude de deterioração do crédito por 

parte dos compradores entre a data da venda e a data de obtenção do financia-
mento, determinados contratos vêm sendo objeto de cancelamento (“distratos”), 
motivo pelo qual as seguintes provisões vêm sendo constituídas para fazer face à 
margem de lucro apropriada de contratos firmados por ocasião do reconhecimen-
to da receita, para aqueles contratos que apresentam evidências objetivas de que 
possam ser objeto de distrato, afetando as rubricas de Receita e Custo das ven-
das realizadas. Tais provisões são constituídas como redutora das contas a rece-
ber de clientes tendo contrapartida as rubricas:(i) imóveis a comercializar; e (ii) a 
rubricas anteriormente mencionadas, na demonstração do resultado. Eventual 
passivo financeiro devido pelo potencial devolução de valores recebidos, está 
apresentado na rubrica “outros passivos”, no balanço patrimonial. 2.3.2.3. Tributos: 
a Companhia e suas controladas são periodicamente fiscalizadas por diferentes 
autoridades, incluindo fiscais, previdenciárias e ambientais. Não é possível garan-
tir que essas autoridades não autuarão a Companhia e suas controladas, nem 
que essas infrações não se converterão em processos administrativos e, poste-
riormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado tanto dos eventuais 
processos administrativos ou judiciais. 2.3.2.4. Provisões para demandas judiciais 
(tributários, cíveis e trabalhistas): a Administração da Companhia revisa trimestral-
mente a provisão para causas cíveis, trabalhistas e tributárias. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos. As avaliações para possíveis provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.3.2.5. Valor realizável líquido dos 
imóveis a comercializar: a administração revisa trimestralmente o valor contábil de 
seus imóveis a comercializar para verificar se há alguma indicação de que tais 
ativos sofreram alguma perda referente ao valor realizável líquido. Uma perda por 
valor realizável líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu 
valor realizável líquido, o qual é o maior entre o valor de realização menos custos 
de venda. O cálculo do valor de realização menos custos de venda é baseado em 
informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de 
mercado. 2.3.3. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia e suas controladas 
consideram equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade 
imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifican-
te risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se 
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por 
exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.3.4. Contas a 
receber: A comercialização das unidades é efetuada, substancialmente, durante 
as fases de lançamento e construção dos empreendimentos. As contas a receber 
de clientes, nesses casos, são constituídas ao longo do período de construção, 
aplicando-se a porcentagem de conclusão (“PoC”) sobre a receita das unidades 
vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda (acrescido da 
variação do Índice Nacional da Construção Civil - INCC); sendo assim, o valor das 
contas a receber é determinado pelo montante das receitas acumuladas reconhe-
cidas deduzidas das parcelas recebidas. As contas a receber de unidades vendi-
das são apuradas segundo os critérios mencionados na Nota Explicativa nº 2.3.1. 
Quando concluída a construção, sobre as contas a receber incidem juros e varia-
ção monetária segundo índices contratuais, os quais passam a ser apropriados 
ao resultado financeiro quando auferidos, obedecendo ao regime de competência 
de exercícios. Com base na carteira total das contas a receber de cada empreen-
dimento, é estabelecido o montante previsto para ser recebido em período de até 
um ano, sendo o saldo contábil das contas a receber, no limite desse valor, clas-
sificado no ativo circulante. A parcela das contas a receber que exceda os recebi-
mentos previstos no período de até um ano, é apresentada no ativo não circulan-
te. 2.3.4.1. Provisão para perda esperada para risco de crédito: A Provisão para 
perda esperada para risco de crédito é estabelecida quando existe uma evidência 
objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos 
de acordo com os prazos originais das contas a receber. Adicionalmente, a Com-
panhia também avaliou o seu contas a receber de forma prospectiva (sempre 
considerando as garantias concedidas), de acordo com o conceito de perdas es-
peradas descrito no IFRS 9/CPC 48 e, por isso, quando material, a Companhia 
reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento 
inicial dos recebíveis. Consequentemente, o valor contábil do ativo é reduzido e o 
valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se, em um perío-
do subsequente, o valor da perda por “impairment” diminuir e a diminuição puder 
ser relacionada objetivamente a um evento que ocorreu após o “impairment” ser 
reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a rever-
são da perda por “impairment” reconhecida anteriormente será reconhecida na 
demonstração do resultado. A Companhia suportada pelas orientações contidas 
no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/2018, elaborou estudos com objetivo de 
avaliar a necessidade de registrar os ajustes tempestivos e preditivos relaciona-
dos aos distratos dos contratos de compra e venda de unidades imobiliárias em 
construção (provisão para distratos). O estudo considerou a identificação da incer-
teza de entrada de fluxo de caixa e a evidência objetiva de condições que já 
existiam na data final do período contábil, para constituir a provisão para distratos. 
Consequentemente, a Companhia constituiu provisão para distratos para aqueles 
clientes que possuíam: i) parcelas vencidas a mais de 90 dias em cada exercício 
findo das demonstrações financeiras; ii) parcelas vencidas em cada exercício fin-
do das demonstrações financeiras e que subsequentemente distratou o contrato 
de compra e venda; e iii) estavam adimplentes, mas que manifestaram formal-
mente a intenção de distratar o contrato de compra e venda até o término de cada 
exercício findo das demonstrações financeiras. 2.3.4.2. Provisão para distratos: 
Adicionalmente, a Companhia também preparou estudo que suporta o percentual 
histórico de devoluções para constituir o montante a ser devolvido para os clien-
tes, quando da efetivação do distrato. Quando do registro da provisão para distra-
to os valores do contas a receber de clientes são ajustados em contrapartida às 
receitas de imóveis vendidos, bem como os custos de imóveis vendidos e imóveis 
a comercializar, também são ajustados pelos montantes anteriormente reconhe-
cidos no resultado. A parcela da receita de imóveis vendidos que a Companhia 
não irá devolver aos clientes é reclassificada para conta especifica no resultado 
como receita de indenização por distrato. Eventual passivo financeiro devido pela 
potencial devolução de valores recebidos, está apresentado na rubrica “Outros 
passivos”, no balanço patrimonial. 2.3.5. Imóveis a comercializar: São avaliados 
ao custo de construção ou aquisição, ou valor realizável líquido. O custo dos imó-
veis é formado por gastos com: aquisição de terrenos/permutas (mensurados ao 
valor justo), materiais, mão de obra aplicada e gastos com incorporação, bem 
como juros decorrentes dos financiamentos para produção. No caso de aquisição 
de terrenos por meio de permuta por unidades a serem construídas, seu custo 
corresponde ao valor justo previsto para as unidades a serem construídas e en-
tregues em permuta. O registro do terreno é efetuado apenas por ocasião da la-
vratura da escritura do imóvel, não sendo reconhecido nas demonstrações finan-
ceiras enquanto em fase de negociação, independentemente da probabilidade de 
sucesso ou do estágio de andamento desta. No fim de cada trimestre, a Compa-
nhia revisa o valor contábil de seus imóveis a comercializar para verificar se há 
alguma indicação de que os montantes de tais ativos não serão recuperados em 
decorrência da analise do valor realizável líquido. Uma perda decorrente pelo va-
lor realizável líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor 
realizável líquido, o qual está representado pelo preço de venda estimado, no 
curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de conclusão e as 
despesas estimadas para efetuar a venda. Com base na avaliação efetuada pela 
Companhia, não houve indicação de provisão decorrente do valor realizável líqui-
do em seus imóveis a comercializar. 2.3.6. Investimentos: Os investimentos da 

Companhia em suas controladoras e controladas em conjunto são avaliados com 
base no método da equivalência patrimonial. Com base no método da equivalên-
cia patrimonial, o investimento é contabilizado no balanço patrimonial ao custo, 
adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária e juros 
capitalizados. Quando a participação da Companhia nas perdas de investida ul-
trapassa a participação da entidade (que inclui quaisquer participações de longo 
prazo que, em sua essência, formam parte do investimento líquido da Companhia 
na investida), a Companhia deixa de reconhecer sua participação em perdas adi-
cionais. As perdas adicionais são reconhecidas somente na medida em que incor-
rer em obrigações legais ou presumidas ou assumiu obrigações em nome da in-
vestida. A Companhia determina, em cada data de fechamento do balanço 
patrimonial, se há evidência objetiva de que o investimento em controlada sofreu 
perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o 
montante de perda por redução ao valor recuperável como diferença entre o valor 
recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demons-
tração do resultado. 2.3.7. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. As taxas utilizadas 
para a depreciação dos ativos são:
Taxa de depreciação anual
Instalações e móveis, e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Computadores, periféricos e equipamentos de informática 20%
Veículos 20%
Estande de vendas (*)
(*) Os gastos incorridos e diretamente relacionados com a construção de estande 
de vendas e apartamento-modelo têm natureza de caráter prioritariamente tangí-
vel e, dessa forma, se a respectiva vida útil estimada é superior a um ano, são 
registrados na rubrica “Ativo imobilizado”, sendo depreciados de acordo com o 
prazo da vida útil estimada, e o correspondente encargo de depreciação é aloca-
do na rubrica “Despesas comerciais” - “Despesas com plantão de vendas”. Isso 
ocorre, geralmente, quando o empreendimento é composto por fases e o estande 
de vendas é utilizado para a comercialização nos vários lançamentos de cada 
fase ao longo do tempo. No caso de empreendimentos em uma única fase, não há 
expectativa de que a vida útil estimada seja superior a um ano e, por esse motivo, 
são apropriados diretamente às despesas de vendas por ocasião em que os cus-
tos são incorridos, juntamente com as demais despesas de propaganda, marke-
ting e outras atividades correlatas, independentemente de ter ou não ocorrido a 
apropriação de receitas relacionadas com o empreendimento. Visto que historica-
mente a Companhia e suas controladas não alienam seus itens de imobilizado, o 
valor residual dos bens foi considerado como sendo zero. A vida útil dos ativos é 
revisada e ajustada, se apropriado, no fim de cada exercício. No caso específico 
dos estandes de vendas, caso a comercialização termine em período menor que 
o previsto ou venha a ser efetuada a sua demolição, o valor residual relacionado 
ao empreendimento é imediatamente baixado. O valor contábil de um ativo é 
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o seu valor contábil for 
maior que seu valor recuperável estimado. 2.3.8. Arrendamentos: O CPC 06 (R2) 
estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação de operações de arrendamento e exige que os arrendatários contabi-
lizem todos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço patrimonial, 
similar à contabilização de arrendamentos financeiros nos moldes do CPC 06 
(R1). A norma inclui duas isenções de reconhecimento para os arrendatários - 
arrendamentos de ativos de “baixo valor” (por exemplo, computadores pessoais) 
e arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos com prazo de 12 meses 
ou menos). Na data de início de um arrendamento, o arrendatário reconhece um 
passivo para efetuar os pagamentos (um passivo de arrendamento) e um ativo 
representando o direito de usar o ativo objeto durante o prazo do arrendamento 
(um ativo de direito de uso). Os arrendatários devem reconhecer separadamente 
as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e a despesa de depre-
ciação do ativo de direito de uso. 2.3.9. Intangível: Os ativos intangíveis são repre-
sentados por gastos relacionados com a aquisição e o desenvolvimento de siste-
mas e licenças para utilização de softwares, avaliados ao custo de aquisição e 
com amortização pelo método linear levando-se em consideração o prazo estima-
do de benefícios, a partir do momento em que esses benefícios começam a ser 
gerados. Os custos relacionados à manutenção de softwares são reconhecidos 
como despesa, conforme são incorridos. 2.3.10. Outros ativos e passivos (circu-
lantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um pas-
sivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 me-
ses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.3.11. Ajuste a 
valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são ajusta-
dos pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em conside-
ração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para 
transações semelhantes. Subsequentemente, esses juros são realocados no re-
sultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos 
fluxos de caixa contratuais. Para as vendas a prazo, a partir da data da venda até 
o momento da entrega do imóvel, as contas a receber devem ser mensuradas a 
valor presente considerando o prazo e o diferencial entre taxa de juros de merca-
do e a taxa de juros implícita nos contratos de compra e venda de unidades imo-
biliárias, sendo que a taxa utilizada para cálculo será a maior entre a taxa média 
dos financiamentos e empréstimos obtidos pela Companhia (descontado pelo 
INCC) ou, a taxa da NTN-B. 2.3.12. Imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro: A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os 
impostos de renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado. O im-
posto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, 
a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apre-
sentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. Quando aplicável, o imposto diferido é re-
conhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se 
nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de 
apresentação das demonstrações financeiras. Regime do Lucro Real: para a 
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Companhia e determinadas controladas que optaram pelo regime de tributação 
do Lucro Real, o imposto de renda e a contribuição social, do exercício corrente e 
diferido, são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda, e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limita-
da a 30% do lucro tributável em cada exercício fiscal. Regime de lucro presumido: 
aplicável às sociedades cujo faturamento anual do exercício imediatamente ante-
rior tenha sido inferior a R$78.000. Nesse contexto, a base de cálculo do imposto 
de renda e a contribuição social são calculadas à razão de 8% e 12% respectiva-
mente, sobre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente de  
aluguéis e prestação de serviços e 100% quando for proveniente de receitas fi-
nanceiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares dos respectivos im-
postos e contribuição. Regime especial tributário do patrimônio de afetação: insti-
tuído por meio da Lei nº 10.931/2004 (RET) e suas posteriores alterações, 
aplicável aos empreendimentos imobiliários que optaram por esse regime, em 
caráter opcional e irretratável enquanto perdurarem os direitos e obrigações do 
incorporador junto aos adquirentes dos imóveis que compõem o empreendimento 
afetado. Cada empreendimento submetido ao RET prevê uma tributação à alíquo-
ta de 1,92 % para o Imposto de renda e contribuição social e 2,08% para o PIS e 
COFINS, aplicável para todos os recebimentos decorrentes das vendas de unida-
des imobiliárias, bem como as receitas financeiras e variações monetárias, são 
tributadas pelo regime de caixa. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, todas as 
vendas efetuadas pela Companhia até essa data estavam enquadradas no RET, 
independentemente do momento das vendas e do recebimento das parcelas. 
2.3.13. Tributos correntes com recolhimento diferido: A legislação fiscal permite 
que as entidades de incorporação imobiliária tributem suas receitas de vendas de 
unidades imobiliárias com base em regime de caixa. Nas controladas e atividades 
em que a prática contábil difere da prática fiscal, é calculado um passivo ou ativo 
de impostos e contribuições sociais federais de recolhimento diferido para refletir 
quaisquer diferenças temporárias. O imposto de renda, a contribuição social sobre 
o lucro, o PIS e a COFINS de recolhimento diferido são reconhecidos no passivo 
circulante e no passivo não circulante e são decorrentes da diferença temporal 
decorrente do reconhecimento da receita pelo critério societário, descrito na Nota 
Explicativa nº 2.3.1, e do critério fiscal em que a receita é tributada no momento 
do recebimento (regime de caixa). A Companhia apresenta tais tributos diferidos 
de forma liquida (antecipações - ativo) e (recolhimento - passivo) nas demonstra-
ções financeiras, por fim, destacamos que a segregação entre curto e longo prazo 
desta obrigação considera a expectativa de recebimentos futuros e que serão 
objeto de inclusão no calculo da apuração dos tributos. 2.3.14. Ativos e passivos 
contingentes: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passi-
vos contingentes são as seguintes: • Ativos contingentes são reconhecidos so-
mente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis em transitado 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados 
em nota explicativa; • Provisões para demandas judiciais são provisões efetuadas 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionados às provi-
sões os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de li-
quidar o processo antes da conclusão de todas as instâncias. 2.3.15. Benefícios a 
empregados: A Companhia concede benefícios a seus empregados, tais como 
vale-refeição, assistência médica e odontológica, vale-transporte e remuneração 
variável. Participação dos colaboradores e administradores no resultado: Os cola-
boradores têm direito a uma participação no resultado com base em determina-
das metas acordadas anualmente. Essas despesas são reconhecidas em base 
linear, levando em consideração o atingimento esperado das metas e os valores 
que serão disponibilizados para esses colaboradores. Transações que envolvem 
pagamento em ações: A Companhia oferece a seus empregados planos de op-
ção de ações, o valor das opções concedidas é reconhecido como despesa, du-
rante o período no qual o direito é adquirido, período durante o qual as condições 
específicas de aquisição de direitos devem ser atendidas. Na data do balanço, a 
Companhia revisa suas estimativas da quantidade de opções cujos direitos de-
vem ser adquiridos com base nas condições. Esta reconhece o impacto da revi-
são das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, em contra-
partida ao patrimônio líquido. 2.3.16. Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”): 
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Compa-
nhia e sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Com-
panhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de 
suas demonstrações financeiras individuais e como informação suplementar às 
demonstrações financeiras consolidadas, pois não é uma demonstração prevista 
nem obrigatória conforme as IFRSs. A DVA foi preparada de acordo com o Pro-
nunciamento Técnico NBC TG 9 - Demonstração do Valor Adicionado e com base 
em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de prepara-
ção das demonstrações financeiras. 2.3.17. Sociedade em contas de participação 
- “SCP”: Para viabilização dos projetos imobiliários, a Companhia firmou acordos 
com parceiros empreendedores em alguns negócios, os quais são denominados 
como sócios participantes, de acordo com o Art. 991 do Codigo Civil. As obriga-
ções com os parceiros são constituídas pelos valores aportados pelos mesmos 
somados aos resultados acumulados que lhes competem nos respectivos empre-
endimentos, sendo registrado no grupo outros compromissos com terceiros (Nota 
Explicativa nº 10). As obrigações serão liquidadas na medida em que ocorrer a 
distribuição de lucros nos empreendimentos imobiliários. Nesses acordos a Com-
panhia figura como o socio ostensivo, sendo o responsável legalmente pelos ris-
cos e obrigações do empreendimento imobiliário conforme previsto na Lei, logo 
todos os ativos e passivos relacionados a estes acordos são apresentados inte-
gralmente nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 2.3.18. Ins-
trumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração: Um instrumento fi-
nanceiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a 
um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. i) Ativos finan-
ceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classifica-
dos, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor 
justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconheci-
mento inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos 
financeiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não men-
surado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja 
classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclu-
sivamente pagamento de principal e juros” (também referido como teste de 
“SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executada em nível 
de instrumento. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos fi-
nanceiros se refere a como ela gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos 
de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da 
cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de 
ambos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ati-
vos financeiros são classificados em quatro categorias: (i) Ativos financeiros ao 
custo amortizado; (ii) Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados; (iii) Ativos 
financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desre-
conhecimento; ou (iv) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. A 
Companhia possui ativos financeiros classificados como ativos financeiros ao 
custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao 
custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta 
redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amor-
tizado incluem contas a receber de clientes, contas a receber com partes relacio-
nadas e outros ativos financeiros (vide Nota Explicativa nº 20). Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as varia-
ções líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa 
categoria contempla caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito, os quais a 
Companhia não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. Desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, 
quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ati-
vos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmen-
te os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos 
de um contrato de repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos 
os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle 
do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa 
de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, 
reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle 
do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu 
envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reconhece um pas-
sivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em 
uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O envol-
vimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado 
pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contrapresta-
ção recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia).  
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: As divulgações referentes à 
redução ao valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas  
na nota explicativa nº 2.3.4.1. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial  
e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento  

inicial, como passivos financeiros ao custo amortizado. Todos os passivos finan-
ceiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso 
de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. 
Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores e outras contas a 
pagar, empréstimos e financiamentos, contas a pagar com partes relacionadas e 
outros passivos financeiros, descrito em Nota Explicativa nº 21. Mensuração sub-
sequente: Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são 
classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A Companhia possui ape-
nas passivos financeiros classificados como passivos financeiros ao custo amor-
tizado. Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, 
empréstimos e financiamentos, contas a pagar, contas a pagar com partes rela-
cionadas e demais passivos financeiros contraídos e concedidos sujeitos a juros 
são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando 
os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de 
juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer 
deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do mé-
todo da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva 
é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa catego-
ria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos sujeitos a juros. Para 
mais informações, vide Nota Explicativa nº 8. Desreconhecimento: Um passivo fi-
nanceiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando 
a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando 
um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em 
termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são 
substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreco-
nhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A dife-
rença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resul-
tado. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balan-
ço patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente apli-
cável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liqui-
dar em bases líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 
2.3.19. Terrenos a pagar: Terrenos a pagar são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. As contas a pagar 
por aquisição de imóveis são relacionadas à aquisição de terrenos para o desen-
volvimento de projetos de incorporação imobiliária. Contas a pagar a fornecedo-
res e por aquisição de imóveis são classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano; caso contrário, são apresenta-
das como passivo não circulante. Elas são inicialmente reconhecidas pelo valor 
justo e subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o uso do mé-
todo da taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor 
da fatura/contrato correspondente, acrescido dos encargos contratuais incorridos. 
2.3.20. Empréstimos e financiamentos: Os recursos financeiros obtidos, sejam 
eles empréstimos, financiamentos, são reconhecidos inicialmente, no recebimen-
to dos recursos, líquidos dos custos de transação, e são mensurados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao exercício in-
corrido até a data da informação apresentada. Os encargos financeiros incorridos 
na controladora em financiamentos obtidos para aporte em controladas, objeti-
vando o desenvolvimento de seus empreendimentos são classificados como par-
cela complementar do custo do investimento nas demonstrações financeiras indi-
viduais. São classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após as datas dos balanços. 2.3.21. Resultado básico e diluído por 
ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do período 
atribuível aos acionistas da Companhia e a média mensal das ações em circula-
ção no respectivo período. O resultado por ação diluído é calculado por meio da 
referida média das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencial-
mente conversíveis em ações, com efeito diluidor, nos exercícios apresentados, 
nos termos do CPC 41/IAS 33. 2.3.22. Novos pronunciamentos e normas públicas 
ainda não adotadas: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas 
não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da 
Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas nor-
mas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante: 
Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, 
correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passi-
vo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa 
um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na 
data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade 
de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um deri-
vativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital 
próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações 
são válidas para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente. Acordos de financiamento de fornecedores - Altera-
ções ao IAS 7 e IFRS 7: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 
(equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstrações do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 
(equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) para escla-
recer as características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir di-
vulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações 
têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compre-
ender os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, 
fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade. As alterações 
vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em 
ou após 1 de janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve ser 
divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 3. Caixa e equivalentes de caixa, 
caixa restrito e aplicações financeiras: 
a) Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Caixa 11 4 40 47
Conta corrente bancária 70 1.965 2.492 7.116
Aplicações financeiras (i) 110.147 88.348 179.172 190.670

110.228 90.317 181.704 197.833
(i) As aplicações financeiras classificadas como caixa e equivalentes de caixa são 
de renda fixa com liquidez diária e incluem Certificados de Depósitos Bancários 
(CDBs) com liquidez imediata, a serem utilizados para compromissos de curto 
prazo, com remuneração média entre 100% e 108,75% do CDI (100% a 118% do 
CDI em 31 de dezembro de 2022). O “equivalente de caixa” é mantido com 
bancos e instituições financeiras que possuem rating entre AAA e BB+. 
b) Caixa restrito:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Aplicações financeiras 18.658 31.476 18.951 31.476
Circulante 17.082 30.040 17.082 30.040
Não circulante 1.576 1.436 1.869 1.436
Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022, os saldos em caixa restrito estavam 
aplicados em LFTs indexadas à SELIC e CDBs com taxas variando entre 100% a 
105% do CDI. Em 31 de dezembro de 2023, o caixa restrito está representado da 
seguinte forma: i) Montante de R$17.082 (R$ 28.094 em 31 de dezembro de 
2022) referente a saldo em garantia da operação de Swap realizada junto ao 
banco XP (Credit Suisse em 2022), conforme descrito na Nota Explicativa nº 19, 
que será liberado conforme ordem de compra e venda de ações, por parte da 
Mitre, conforme estipulado em contrato; ii) Montante de R$1.869 (R$1.436 em 31 
de dezembro de 2022) dos fundos de reserva e despesa do CRI, a ser liberado de 
acordo com o prazo final do contrato; e iii) Em 31 de dezembro de 2022 existiam 
R$ 1.946 em garantia pela compra dos terrenos Guapira II, liberados em 2023.  
4. Contas a receber:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Empreendimentos concluídos 182.519 86.024
Empreendimentos em construção 664.765 587.516
Outras contas a receber 1.768 1.266
Ajuste a valor presente (34.297) (24.904)
Provisão para perda esperada para risco de crédito (278) (1.107)
Provisão para distratos (26.970) (26.077)

787.507 622.718
Cessão de recebíveis 320 350
Total (a) 787.827 623.068
Circulante 599.084 423.814
Não circulante 188.743 199.254
(a) O contas a receber é majoritariamente garantido através de alienação fiduciá-
ria, sendo que 99,99% está garantido em 31 de dezembro de 2023 (99,99% em 
dezembro de 2022). A taxa utilizada do ajuste a valor presente tem como funda-
mento e premissa a taxa média dos financiamentos e empréstimos obtidos pela 
Companhia, descontado pelo INCC e comparada com a NTN-B, sendo utilizada 
a maior entre elas. Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia efetuou o cálculo a 
valor presente, considerando a taxa de desconto de 6,67% a.a. (5,91% a.a. em 31 
de dezembro de 2022). A Companhia adota os procedimentos para reconheci-
mento contábil dos resultados auferidos nas operações imobiliárias realizadas. 
Em decorrência disso, o saldo de contas a receber das unidades imobiliárias ven-
didas e ainda não concluídas está limitado à parcela da receita reconhecida con-
tabilmente, líquida das parcelas já recebidas. Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, a Companhia possuía o saldo das contas a receber da carteira financeira 
consolidada, da parcela circulante e não circulante, distribuído da seguinte forma:

5. Imóveis a comercializar:
Consolidado

Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Terrenos (i) 347.006 568.426
Imóveis em construção (ii) 534.018 483.170
Encargos financeiros capitalizados (iii) 32.723 20.623
Adiantamento para aquisição de terreno 6.017 7.476
Imóveis concluídos 42.400 12.167
Provisão para distratos 21.436 18.618
Adiantamentos 12.474 9.468
Outros 51 51

996.125 1.119.999
Circulante 820.079 825.047
Não circulante 176.046 294.952
Os terrenos para novos empreendimentos estão registrados pelo custo histórico 
de aquisição e incluem os custos com legalização. Os terrenos cujos empreendi-
mentos têm lançamento previsto a partir de janeiro de 2025 foram classificados no 
ativo não circulante. (ii) O montante é composto por custo de terrenos acrescido 
dos custos de regularização, custos incorridos de construção e estoques de ma-
teriais não aplicados. Esses valores são transferidos para a conta de “Imóveis em 
construção” no momento em que o empreendimento é inicialmente comercializa-
do. (iii) Conforme orientações descritas no OCPC 01 (R1) Entidades imobiliárias, 
a Companhia capitalizou juros sobre terrenos e unidades em construção, sendo 
que tais juros são reconhecidos ao resultado na proporção das unidades vendidas 
seguindo o mesmo critério dos demais custos. A administração trimestralmente 
prepara as análises e testes de avaliação de custo ou valor realizável líquido e 
registra dos dois o menor em todas as rubricas dos Imóveis a comercializar, sendo 
que nas datas de encerramento dos balanços não foram apurados ajustes relacio-
nados a este assunto. A movimentação da provisão para distratos nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é como segue:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldo inicial 18.618 9.481
Adições 2.818 9.137
Saldo final 21.436 18.618
A movimentação dos encargos financeiros capitalizados nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 é como segue:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 20.623 915
Atualização de terrenos a pagar 2.271 891
Outros custos 2.519 1.361
Encargos financeiros capitalizados 58.823 38.632
Custos de captação capitalizados 1.227 488
Ajuste a valor presente - permuta financeira 796 1.356
Encargos financeiros apropriados aos custos dos imó-
veis (Nota Explicativa nº 17) (53.043) (23.020)
Efeito vendas de controladas (493) –
Total 32.723 20.623
6. Partes relacionadas: Os montantes abaixo demonstrados possuem o objetivo 
de aquisição de imóveis para fins de estruturação, desenvolvimento, incorporação 
e comercialização de empreendimento imobiliário. A gestão do caixa da Compa-
nhia é centralizada, de forma que é comum a existência de transações financeiras 
desta natureza com as SPEs. 
Ativo:

Controladora
31/12/2023 31/12/2022

Mitre Residencial Casa Verde Empreendimento
 imobiliário Ltda. – 15
Residencial Julio Buono Empreendimentos
 e Participações Ltda. 40 63
Residencial Alfredo Pujol Empreendimentos
 e Participações Ltda. 28 –
Residencial Ibiapava Empreendimentos
 e Participações Ltda. 4 32
Residencial Anhaia Mello Empreendimentos
 e Participaçôes Ltda. 185 230
Mitre Vila Matilde Empreendimentos SPE Ltda. 111 386
Mitre Santo André Empreendimentos SPE Ltda. 137 43
Mitre Tapari Empreendimentos e
 Participações SPE Ltda. 65 –
Mitre Drausio Empreendimentos SPE Ltda. 254 –
Borges Lagoa I Empreendimentos e
 Participações Ltda. 505 4.976
Mitre Vendas Corretagem de Imóveis Ltda. – 1.752
Mitre Livepark Empreendimentos e Participações Ltda. 236 10.250
Mitre Engenharia Ltda. 604 8.204
Mitre José dos Reis Empreendimentos Ltda. 22.303 18.751
Mire Residencial Roque Petroni Ltda. 59 2.297
Mitre E Empreendimentos Ltda. – 1.912
Mitre Galeno Empreendimentos Ltda. 685 –
Mitre H Empreendimentos Ltda. 16.067 11.066
Mitre Perdizes SPE Ltda. – 1
Mitre L Empreendimentos Ltda. – 13.161
Mitre M Empreendimentos Ltda. 868 419
Mitre N Empreendimentos Ltda. 18.366 21.811
Mitre O Empreendimentos Ltda. 115 114
Mitre Q Empreendimentos Ltda. 11.590 25.476
Mitre R Empreendimentos Ltda. 7 7
Mitre S Empreendimentos Ltda. 247 –
Mitre U Empreendimentos Ltda. – 398
Mitre V Empreendimentos Ltda. 8.306 9.425
Mitre W Empreendimentos Ltda. 34.216 48.980
Mitre X Empreendimentos Ltda. 2.787 2.296
Mitre Y Empreendimentos Ltda. 5.321 6.988
Mitre Z Empreendimentos Ltda. – 47.598
Mitre Michigan Empreendimentos e Participações Ltda. 17.471 55.842
Mitre Residencial Escobar Empreendimentos Ltda. 74 23
Mitre Centro Empresarial Metrô Tietê
 Empreendimentos Imobiliários 3 3
Amaro Bezerra Empreendimentos e Participações Ltda. 33 –
MTR-01 Administração de Bens Ltda. 17.850 7.549
MTR-03 Administração de Bens Ltda. 31.860 30.056

Controladora
31/12/2023 31/12/2022

MTR-04 Administração de Bens Ltda. 1.429 1.019
MTR-05 Administração de Bens Ltda. 59.015 34.168
MTR-07 Administração de Bens Ltda. – 33.998
MTR-08 Administração de Bens Ltda. 6.253 19.699
MTR-10 Administração de Bens Ltda. 9.885 13.538
MTR-11 Administração de Bens Ltda. 54.989 63.007
MTR-12 Administração de Bens Ltda. 34 34
MTR-13 Administração de Bens Ltda. 164 164
MTR-14 Administração de Bens Ltda. – 1.013
MTR-15 Administração de Bens Ltda. 70 22
MTR-16 Administração de Bens Ltda. 23.107 428
MTR-17 Administração de Bens Ltda. 2.296 2.199
MTR-18 Administração de Bens Ltda. 14.721 12.869
MTR-19 Administração de Bens Ltda. 11.532 10.853
MTR-20 Administração de Bens Ltda. 17 16
MTR-21 Administração de Bens Ltda. 87 83
MTR-22 Administração de Bens Ltda. – 12.404
MTR-23 Administração de Bens Ltda. 4 3
MTR-24 Administração de Bens Ltda. 31.491 30.586
MTR-25 Administração de Bens Ltda. 46 45
MTR-26 Administração de Bens Ltda. 36 7
MTR-27 Administração de Bens Ltda. 44 43
MTR-28 Administração de Bens Ltda. 816 817
MTR-29 Administração de Bens Ltda. 442 427
MTR-30 Administração de Bens Ltda. 923 1.091
MTR-31 Administração de Bens Ltda. 2.766 2.802
MTR-32 Administração de Bens Ltda. 28.137 31.529
MTR-34 Administração de Bens Ltda. 393 392
MTR-35 Administração de Bens Ltda. 92 91
MTR-36 Administração de Bens Ltda. 9 8
MTR-37 Administração de Bens Ltda. 14.135 72
MTR-38 Administração de Bens Ltda. 47 43.536
MTR-39 Administração de Bens Ltda. 90.096 101.156
MTR-40 Administração de Bens Ltda. 1.731 718
MTR-41 Administração de Bens Ltda. 48.285 40.064
MTR-42 Administração de Bens Ltda. 3 2
MTR-43 Administração de Bens Ltda. 24.506 2
MTR-44 Administração de Bens Ltda. 14.124 2
MTR-45 Administração de Bens Ltda. 18.046 3
MTR-46 Administração de Bens Ltda. 287 4
Mitre T Administração de Bens Ltda. – 28
OPI 11 São Paulo Empreendimentos Imobiliários Ltda. – 2
Lucio MTR Joaquim Guarani Empreendimentos
 Imobiliários SPE Ltda. 18.098 14.736
Mitre Paula Ney Empreendimentos SPE Ltda. 328 192
Sapetuba Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 12 –
Residencial Martin Luther King SPE
 Empreendimentos e Participações Ltda. 97 –
Santana Corporate Center Empreendimentos
 imobiliários Ltda. 129 –
MVP Participações Ltda. 3.054 –

672.173 803.996
Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Lucio MTR Joaquim Guarani Empreendimentos
 Imobiliários SPE Ltda. 18.098 14.736
MTR-45 Administração de Bens Ltda. 18.046 –
Ativo circulante 36.144 14.736
Passivo: Os saldos do passivo referem-se a transações com controladas:

Controladora
31/12/2023 31/12/2022

Santana Corporate Center Empreendimento
 Imobiliário Ltda. – 3
Residencial Martin Luther King SPE
 Empreend. e Partic. Ltda. – 18
Residencial Alfredo Pujol – 187
MV Partners 1 –
Passivo Circulante 1 208
Remuneração dos administradores e conselheiros: Em Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária realizada em 28 de março de 2023, os acionistas aprovaram 
a fixação do limite anual global da remuneração dos administradores e conselhei-
ros da Companhia para o exercício de 2023 em até R$ 21.673 (R$14.673 em 
2022). Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o montante de 
despesas a título de remuneração dos administradores na controladora e conso-
lidado é de R$9.631 (R$8.160 em 2022), conforme Nota Explicativa nº 17. Plano 
de opções de ações: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia estornou despesa no valor líquido de R$14.200 (provisão de R$6.514 
em 31 de dezembro de 2022) devido ao não atingimento da meta do novo plano 
de opções de ações, conforme Nota Explicativa nº 24. Garantias prestadas por 
partes relacionadas: Os acionistas majoritários da Companhia são avalistas nos 
empréstimos e financiamentos tomados pela controladora (capitais de giro e fi-
nanciamentos tomados com objetivo de financiar a operação de suas controla-
das) e suas controladas (financiamentos à produção) bem como podem prestar 
garantias nos compromissos de compra e venda de terreno. Adicionalmente, a 
Controladora é avalista nos financiamentos tomados pelas suas controladas para 
financiamento à produção, conforme mencionado na Nota Explicativa nº 8.  
A Companhia não concedeu nenhuma garantia a seus acionistas ou outras  
partes relacionadas que não suas Controladas. 
7. Investimentos: a) Composição de saldo:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Participação em controladas:
Controladas 398.090 363.492 – –
Controladas em Conjunto 430 102 430 102
Coligadas 29.439 2.770 29.439 2.770

427.959 366.364 29.869 2.872
Encargos financeiros 23.538 16.555 – –
Mais-valia (d.4) – 1.283 – –
Obras de arte 258 258 259 259

23.796 18.096 259 259
Total 451.755 384.460 30.128 3.131

31/12/2023 31/12/2022
Em  

carteira
Em processo de  

repasse bancário (a) Total
Em  

carteira
Em processo de  

repasse bancário (a) Total
Vencidos acima de 360 dias 914 – 914 1.493 – 1.493
Vencidos de 181 a 360 dias 484 – 484 421 – 421
Vencidos de 121 a 180 dias 240 – 240 518 – 518
Vencidos de 91 a 120 dias 384 – 384 324 – 324
Vencidos de 61 a 90 dias 245 – 245 433 – 433
Vencidos de 31 a 60 dias 368 – 368 2.480 – 2.480
Vencidos de 0 a 30 dias 5.569 – 5.569 8.376 – 8.376

8.204 – 8.204 14.045 – 14.045
A vencer de 0 a 30 dias 226.255 278.573 504.828 15.765 80.467 96.232
A vencer de 31 a 60 dias 8.485 – 8.485 13.067 – 13.067
A vencer de 61 a 90 dias 9.272 – 9.272 29.835 – 29.835
A vencer de 91 a 120 dias 9.414 – 9.414 19.205 – 19.205
A vencer de 121 a 181 dias 14.973 – 14.973 55.215 – 55.215
A vencer de 181 a 360 dias 75.187 – 75.187 237.041 – 237.041
A vencer acima 360 dias 218.689 – 218.689 210.166 – 210.166

562.275 278.573 840.848 580.294 80.467 660.761
Provisão para perda esperada para risco de crédito (278) – (278) (1.107) – (1.107)
Ajuste a valor presente (34.297) – (34.297) (24.904) – (24.904)
Provisão para distratos (26.970) – (26.970) (26.077) – (26.077)
Cessão de recebíveis 320 – 320 350 – 350

509.254 278.573 787.827 542.601 80.467 623.068

(a) Os empreendimentos em repasse bancário em 31 de dezembro de 2023 eram 
Haus Mitre Brooklin, Raízes Vila Prudente, Haus Mitre Pinheiros, Haus Mitre Platô 
Ipiranga, Raízes Tucuruvi Jacarandá, Raízes Tucuruvi Figueira, Raízes VM, Haus 
Mitre Residences, Raízes Freguesia do Ó,Haus Mitre Perdizes, Haus Mitre Resi-
dences e Haus Mitre Residences 370 (Em 31 de dezembro de 2022 eram Haus 
Mitre Alto Butantã, Haus Mitre Broklin, Mitre Raízes Vila Guilhermina, Raízes Tu-
curuvi Figueira e Raízes Vila Prudente). Repasse bancário: Na fase de conclusão 
dos seus empreendimentos, quase a totalidade dos clientes passa pelo processo 
de financiamento bancário (conhecido também como repasse), processo este 
requerido para a entrega das chaves, bem como tomada de posse da unidade. O 
processo de repasse é individual e depende das negociações entre o cliente e a 
instituição financeira, podendo durar até 180 dias entre a data do início do proces-
so de repasse até a conclusão. Atualmente a Companhia trabalha com a modali-
dade de repasse no pré habite-se, iniciando até seis meses antes da emissão do 
habite-se. A Companhia apresenta tais clientes em seu “aging-list” separadamen-
te dos clientes inadimplentes, uma vez que essa operação faz parte dos negócios 
e do processo de venda das unidades. Sobre esse saldo, a Companhia entende 
que não há risco significativo de não recebimento. Cessão de recebíveis: A Com-
panhia cedeu determinados créditos relacionados aos contas a receber de clien-
tes os quais são atualizados pela variação do IGP-M e possuem juros de 12% ao 
ano (Tabela “Price”). Em decorrência do direito de regresso previsto em contrato, 
a Companhia não baixou tais créditos e os mesmos estão sendo apresentados 
nas demonstrações financeiras da Companhia.
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Cessão de recebíveis 320 350
Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A alienação fiduciária é uma garantia 
amparada na Lei nº 9.514/97 e que concede ao fiduciário uma maior agilidade na 
execução da garantia nos casos de inadimplência. A Companhia aliena as suas 
unidades em construção ou construídas com alienação fiduciária, sendo a própria 
unidade objeto da garantia. Para as unidades concluídas, a Companhia projetou 
o valor de venda da unidade em condições desfavoráveis do mercado, incluiu as 

comissões de vendas encontrando o valor realizável liquido e comparou com o 
saldo devedor do cliente, a fim de concluir se a garantia é suficiente, não sendo 
identificado relevantes insuficiências de garantias. Entretanto, a Companhia cons-
tituiu Provisão para perda esperada para risco de crédito para aqueles clientes 
que estão classificados como “pró-soluto”, ou seja, clientes que a Companhia fi-
nanciou sem garantias. Para as unidades em construção, a Companhia entende 
que nesses casos o risco de perda reduz sensivelmente em decorrência de a 
Companhia não ter entregue ainda a unidade, porém avaliou a possibilidade de 
interrupção do fluxo de caixa dessas unidades, de acordo com a política da Com-
panhia, constituindo provisão de distrato, quando necessário. Movimentação das 
provisões: A provisão para perda esperada para risco de crédito e provisão para 
distratos tiveram as seguintes movimentações: Provisão para perda esperada 
para risco de crédito:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial (1.107) (600)
Reversão (Provisão), líquida 829 (507)
Saldo final (278) (1.107)
Provisão para distratos:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial (26.077) (12.201)
Provisão, líquida (893) (13.876)
Saldo final (26.970) (26.077)
Ajuste a valor presente:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial (24.904) (12.781)
Provisão, líquida (13.389) (12.123)
Efeito de venda de controladas 3.996 –
Saldo final (34.297) (24.904)

b) Principais informações das participações societárias e a composição dos investimentos: Resultado  
equivalência  

patrimonial% Part. Ativo Passivo
Patrimônio  

líquido
Resultado  

do exercício
Saldo  

investimentos

Investida
31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

Residencial Julio Buono 
 Empreendimentos e
  Participações Ltda. 100% 100% 2.132 2.094 497 548 1.635 1.546 89 (33) 1.635 1.546 89 (33)
Mitre Drausio Empreendi-
 mentos SPE Limitada 100% 100% 1.462 3.215 332 524 1.130 2.691 (1.107) 820 1.130 2.691 (1.107) 820
Mitre Borges Lagoa I 
 Empreendimentos Limitada 100% 100% 73.573 49.756 56.294 44.226 17.279 5.530 11.749 3.534 17.279 5.530 11.749 3.534
Mitre Tapari
 Empreendimentos e
  Participações SPE Ltda. 100% 100% 2.914 20.559 223 1.511 2.691 19.048 803 681 2.691 19.048 803 681
Mitre Michigan
 Empreendimentos e
  Participações Ltda. 65% 100% 109.597 65.786 34.488 65.860 75.109 (73) 6.250 (20) 48.821 (73) 4.063 (20)
Sapetuba Empreendimentos 
Imobiliarios Spe Limitada 75% 75% 6.694 29.585 703 12.007 5.992 17.578 (2.286) 5.176 4.494 13.184 (1.715) 3.882
Mitre Raizes Vila Prudente 
 Empreendimentos e
  Participações Ltda. 100% 100% 5.689 43.708 1.462 17.663 4.227 26.045 (2.327) 10.003 4.227 26.045 (2.327) 10.003
MJF Construções Ltda. 100% 100% 2.534 2.869 5.546 13.784 (3.012) (10.915) (4.099) (4.824) (3.012) (10.915) (4.099) (4.824)
Mitre Ipiranga Empre-
 endimentos SPE Ltda. 100% 100% 66.850 65.810 39.479 36.286 27.371 29.524 (2.153) 14.872 27.371 29.524 (2.153) 14.872
Mitre Q Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 66.304 57.740 57.206 51.502 9.098 6.238 2.860 6.528 9.098 6.238 2.860 6.528
Mitre S Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 45.352 65.660 29.144 40.344 16.209 25.316 (4.657) 12.958 16.209 25.316 (4.657) 12.958
MTR Raízes VM Empre-
 endimentos SPE Ltda. 100% 100% 41.360 60.145 31.727 35.372 9.634 24.773 (486) 10.860 9.634 24.773 (486) 10.860
Mitre Perdizes SPE Ltda. 100% 100% 45.081 64.630 25.721 34.983 19.360 29.647 (10.287) 14.271 19.360 29.647 (10.287) 14.271
Mitre L Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 28.981 45.237 15.030 31.786 13.951 13.451 500 9.661 13.951 13.451 500 9.661
Mitre N Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 75.195 51.819 49.886 37.707 25.308 14.112 11.196 10.871 25.308 14.112 11.196 10.871
Mitre V Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 22.196 36.513 19.870 29.198 2.326 7.315 (4.989) 4.691 2.326 7.315 (4.989) 4.691
Mitre W Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 94.114 62.501 83.641 63.210 10.472 (709) 11.182 429 10.472 (709) 11.182 429
Mitre Y Administração de Bens 100% 100% 20.291 31.448 8.017 24.232 12.274 7.216 5.058 2.824 12.274 7.216 5.058 2.824
MTR-06 - Administração 
 de Bens Limitada 90% 90% 152.012 91.338 71.644 40.162 80.368 51.176 29.192 10.958 72.331 46.058 26.273 9.862
MTR-08 - Administração 
 de Bens Limitada 100% 100% 44.442 33.366 35.652 32.451 8.789 915 7.875 2.384 8.789 915 7.875 2.384
MTR-10 - Administração 
 de Bens Limitada 100% 100% 54.906 32.057 44.965 29.710 9.941 2.347 7.594 2.892 9.941 2.347 7.594 2.892
MTR-03 - Administração 
 de Bens Limitada 100% 100% 95.734 92.665 93.321 91.512 2.414 1.153 1.261 1.156 2.414 1.153 1.261 1.156
MTR-01 Administração
 de Bens Limitada 100% 100% 58.615 51.296 36.786 35.545 21.828 15.751 6.077 8.134 21.828 15.751 6.077 8.134
Share Bela Vista Empreen-
 dimentos SPE Ltda. 100% 100% 38.887 23.395 20.990 17.717 17.897 5.678 12.219 986 17.897 5.678 12.219 986
MTR-11 Administração
 de Bens Ltda. 100% 100% 111.273 99.701 98.296 95.112 12.977 4.589 8.388 4.592 12.977 4.589 8.388 4.592
MTR-18 - Administração 
 de Bens Limitada 100% 100% 57.203 31.332 54.921 33.687 2.282 (2.355) 4.637 203 2.282 (2.355) 4.637 203
MTR-24 Administração
 de Bens Ltda. 100% 100% 35.507 34.779 37.911 35.279 (2.404) (499) (1.905) (495) (2.404) (499) (1.904) (495)
MTR-32 Administração
 de Bens Ltda. 100% 100% 57.563 41.181 46.763 41.210 10.800 (29) 10.829 (24) 10.800 (29) 10.829 (24)
MTR-41 Administração
 de Bens Ltda. 100% 100% 76.953 70.040 70.512 70.255 6.441 (215) 6.655 (212) 6.441 (215) 6.655 (212)
MTR-43 Administração
 de Bens Ltda. 100% 100% 82.867 – 84.528 2 (1.661) (2) (1.658) (1) (1.661) (2) (1.658) (1)
MTR-45 Administração
 de Bens Ltda. (*) 20% 100% 151.018 1 147.310 3 132.968 (2) 3.708 (1) 26.593 (2) 734 (1)
Mitre D Empreendimentos 
 Ltda. (*) 18% 18% 18.755 20.096 17.564 20.096 15.810 15.398 1.191 346 2.846 2.772 214 32
Outros investimentos 157.881 493.381 162.014 466.869 (147.992) 31.112 (8.957) 8.147 1.216 46.610 15.322 8.403

1.903.934 1.873.703 1.482.443 1.530.353 421.512 343.350 104.403 142.367 415.558 336.710 120.196 139.919
Reclassificação da provisão com 
 perdas para outros passivos 12.401 29.654 – –
Resultados de equivalência de SCP’s – – (1.814) (955)
Total em investimentos 427.959 366.364 118.381 138.964
(*) Saldos referente as empresas coligadas.

c) Movimentações dos investimentos em participações societárias: As participa-
ções em controladas, controladas em conjunto e coligadas, avaliadas pelo méto-
do da equivalência patrimonial, foram apuradas de acordo com os balanços das 
respectivas investidas nas datas-base de 31 de dezembro de 2023 e 2022.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Saldo em 1º de janeiro 384.460 255.544 3.131 3.170
Venda de participação
 em investimentos (176.364) (235) – –
Compra de participação
 em investimentos – 1.857 – 224
Efeito de perda de controle 
 por venda de participação – – 25.852 –
Integralização 217.467 10.733 – –
(–) Redução de capital – (12.524) – –
(–) Dividendos (82.429) (45.596) (142) (202)
Encargos financeiros capitalizados 25.983 21.050 – –
Apropriação dos encargos
 financeiros capitalizados
  no resultados (19.000) (4.524) – –
Reclassificação para provisão 
 para perda com investimentos (17.253) 15.581 – –
Equivalência patrimonial 118.381 138.964 1.277 (58)
Resultado de SCPs 1.814 955 – –
Apropriação mais-valia (1.283) (403) – –
Outros resultados com investimentos (21) 3.058 10 (3)
Saldo final 451.755 384.460 30.128 3.131

d) Informações sobre as aquisições/venda de participações societárias:
Aquisições:

Empresa
Data da  
compra

Partici- 
pação  

adquirida

Valor do  
patrimônio  

líquido
Valor da  
compra

Perda/Ganho  
gerada na  
aquisição

Share Bela Vista
 Empreendimentos 
  SPE Ltda. (d.1) 2022 100% 4.692 1.633 3.059

Lucio MTR Joaquim 
 Guarani Emprend. 
  Imob. SPE Ltda. (d.2) 2022 50% 220 224 (4)
Total com aquisição de
 investimento em 2022 4.912 1.857 3.055
Vendas:

Empresa
Data da  

venda

Partici- 
pação  

vendida

Valor do  
% vendido do  

patrimônio  
líquido

Valor  
da venda

Ganho  
gerado  

na venda
MTR-33 Empreendi-
 mentos Ltda. (d.3) 2022 100% 232 235 3
Total com aquisição de
 investimento em 2022 232 235 3
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. - CNPJ nº 07.882.930/0001-65

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de Dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

continuação

continua

continuação

continua

Vendas:

Empresa
Data da  

venda

Partici- 
pação  

vendida

Valor do %  
vendido do  
patrimônio  

líquido
Valor da  

venda

Ganho/Perda  
gerado  

na venda
MTR-07 Empreendi-
 mentos Ltda. (d.4) 2023 100% 34.119 31.300 (2.819)
Mitre e Empreendi-
 mentos Ltda. (d.5) 2023 100% 11.586 11.541 (45)
Michigan Empreendi-
 mentos e Participa-
  ções Ltda. (d.6) 2023 35% 25.560 76.388 50.828
MTR-14 Administração 
 de Bens Ltda. (d.7) 2023 100% 1.691 2.915 1.224
MTR-45 Administração 
 de Bens Ltda. (d. 8) 2023 80% 103.408 119.500 16.092
Total com aquisição de
 investimento em 2023 176.364 241.644 65.280
(d.1) Em março de 2022, a Mitre Realty concretizou contrato de compra e venda 
com o Fundo de Investimento em Participações Share Student Living - Multiestra-
tégia, adquirindo 100% das quotas da Share Bela Vista Empreendimentos SPE 
Ltda., pelo valor de R$1.633. A aquisição gerou um ganho de R$3.059, registrado 
no resultado da Companhia. (d.2) Em abril de 2022, a Mitre Realty concretizou 
contrato de compra e venda com a Sociedade empresária Lucio Empreendimen-
tos e Participações Ltda., comprando 50% das quotas da SPE Lucio MTR Joa-
quim Guarani Empreendimento Imobiliário SPE Ltda., pelo montante de R$224. 
(d.3) Em junho de 2022, a Mitre Realty concretizou o contrato de compra e venda 
com a Sociedade empresária Brasil Student Housing Empreendimentos e Partici-
pações S.A., cedendo 100% de sua participação das quotas da SPE MTR-33 
Administração de Bens Ltda., pelo montante de R$235. (d.4) Em fevereiro de 
2023, a Mitre Realty concretizou o contrato de compra e venda com a CD 06 De-
senvolvimentos Imobiliários SPE Ltda., cedendo 100% de sua participação das 
quotas da SPE MTR-07. Administração de Bens Ltda., pelo montante de 
R$31.300. (d.5) Em maio de 2023, a Mitre Realty concretizou o contrato de com-
pra e venda com a Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., cedendo 100% de 
sua participação das quotas da SPE Mitre E Empreendimentos Ltda., pelo mon-
tante de R$11.540. (d.6) Em junho de 2023, a Mitre Realty concretizou o contrato 
de compra e venda com a Maxi Renda - FII., cedendo 35% de sua participação 
das quotas da SPE Michigan Empreendimentos e Participações., pelo montante 
de R$76.388. (d.7) Em outubro de 2023, a Mitre Realty concretizou o contrato de 
compra e venda com a Habitram Empreend. Imobiliários Ltda., cedendo 100% de 
sua participação das quotas da SPE MTR-14 Administração de Bens Ltda., pelo 
montante de R$2.915. (d.8) Em novembro de 2023, a Mitre Realty cedeu 100% da 
participação das MTR Raízes Reserve Empreendimentos SPE Ltda., Raízes Alto 
Freguesia do Ó Empreend. SPE Ltda. e OPI-11 São Paulo Empreend. Imobiliários 
SPE Ltda. e, ato subsequente concretizou o contrato de compra e venda com a 
Ícone - Fundo de Investimento Imobiliário Responsabilidade Ltda., cedendo 80% 
de sua participação das quotas da SPE MTR-45 Administração de Bens Ltda., 
pelo montante de R$119.500. No momento dessa operação a Mitre Realty pas-
sou a tratar esse investimento como investimento em coligada. Para fins de apre-
sentação na demonstração do fluxo de caixa consolidado, demonstramos os 
efeitos líquidos de caixa e equivalente de caixa na aquisição e venda de 
investimentos. Adicionalmente, os efeitos que não tiveram efeito caixa foram 
apresentados na nota explicativa nº 25. 31/12/2023 31/12/2022
Caixa líquido dos investimentos adquiridos/vendidos 18.685 176
Pagamento (recebimento) na aquisição (vendas) 
 de participação (241.644) (1.398)
Total do caixa líquido das aquisições (vendas) (222.959) (1.222)
8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
representados por: Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Financiamento à produção - 
 SFH (a) – – 304.822 182.796
Certificados de Recebíveis 
 Imobiliários - CRI (b) 1.311 1.816 1.311 1.816
Custo de transação (b) (1.265) (1.190) (1.265) (1.190)
Coobrigação
 (Nota Explicativa nº 4) – – 320 350

46 626 305.188 183.772
Não circulante
Financiamento à produção - 
 SFH (a) – – 74.724 39.489
Certificados de Recebíveis 
 Imobiliários - CRI (b) 280.000 280.000 280.000 280.000
Custo de transação (b) (3.245) (4.259) (3.245) (4.259)
Total 276.755 275.741 351.479 315.230

276.801 276.367 656.667 499.002
(a) Financiamentos à Produção SFH: financiamentos oriundos do Sistema Finan-
ceiro de Habitação (SFH) destinados à construção de unidades imobiliárias, ga-
rantidos pelas hipotecas dos respectivos empreendimentos imobiliários financia-
dos. Os financiamentos à produção (SFH) são indexados à Taxa Referencial - TR 
de juros, poupança ou CDI, variando entre 8,6% a 10,7% acrescida de TR, 2,6% 
a 3,6% acrescido da taxa de poupança ou 1,85% a 3,5% acrescida de CDI ao ano 
(31 de dezembro de 2022 de 1,85% a 9,50% ao ano). Não houve relevantes 
custos de transação na captação destes recursos. (b) (i) Emissão de série única 
de CRI, lastreados pela CCI, que representa a totalidade dos Créditos Imobiliá-
rios. A emissão foi de 130.000.000 quotas com valor nominal unitário de R$1, 
perfazendo o montante total de R$130.000, com vencimento da primeira parcela 
do principal em 2025, finalizando em 15 de março de 2027. Sobre o saldo devedor 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada 
das taxas médias diárias do DI, acrescida de uma sobretaxa equivalente a 2,30% 
ao ano. (ii) Emissão de série única de CRI, lastreados pela CCI, que representa a 
totalidade dos Créditos Imobiliários. O valor total da emissão foi de 150.000.000 
quotas com valor nominal unitário de R$1, perfazendo o montante total de 
R$150.000, com vencimento da primeira parcela do principal em 2025, finalizando 
em 15 de setembro de 2027. Sobre o saldo devedor incidirão juros remuneratórios 
correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias do DI, 
acrescida de uma sobretaxa equivalente a 1,80% ao ano. Cronograma de venci-
mentos: A tabela a seguir apresenta o cronograma de vencimentos de longo pra-
zo dos financiamentos existentes em 31 de dezembro de 2023:

Controladora Consolidado
Certificados de  

Recebíveis Imobiliários
Certificados de  

Recebíveis Imobiliários
Financiamento  

à produção SFH
2025 76.000 76.000 74.724
2026 51.000 51.000 –
2027 153.000 153.000 –

280.000 280.000 74.724
Cláusulas restritivas (covenants) - SFH: Os empréstimos contraídos pela contro-
ladora e controladas possuem cláusulas específicas para vencimentos antecipa-
dos, sendo que na totalidade delas, o que dará ensejo ao vencimento antecipado 
será o inadimplemento da devedora em relação às cláusulas contratuais de  
covenants. As obrigações contratuais para os contratos de empréstimos e finan-
ciamentos não contemplam covenants financeiros, as principais cláusulas restriti-
vas que devem ser cumpridas durante o período da dívida são: • Comprovar a 
destinação imobiliária dos recursos captados nos projetos descritos em contrato;  
• Auditar livros e registros contábeis através de Companhia terceirizada ou por si 
mesmo, atendendo, sempre que solicitada, a quaisquer informações sobre sua 
situação econômico-financeira; • Garantir conclusão da obra dentro do prazo con-
tratual, sendo que retardamento ou paralisação da mesma demandará devida 
justificativa que deve ser aceita pelo agente financeiro para ser válida; • Não ven-
der, hipotecar, realizar obras, e não deixar de manter em perfeito estado de con-
servação o imóvel oferecido em garantia, sempre com prévio e expresso consen-
timento do agente financeiro; e • Não ocorrer mudança ou transferência, a 
qualquer título e forma, do controle acionário ou da titularidade das cotas sociais 
do devedor, bem como se houver a sua incorporação, cisão, fusão ou reorganiza-
ção societária, dentre outras. A falta de cumprimento dos itens citados poderá 
ocasionar o acionamento dos agentes financeiros que poderá resultar em venci-
mento antecipado dos contratos. Os compromissos assumidos vem sendo cum-
pridos pela Companhia nos termos contratados. Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 a Companhia estava integralmente adimplente com as cláusulas específicas 
para vencimentos antecipados. Cláusulas restritivas (covenants) - Certificados de 
recebíveis imobiliários - CRI: Os certificados de recebíveis Imobiliários possuem 
cláusulas restritivas (“covenants”) relacionadas a índices de alavancagem e de li-
quidez da Companhia. Essas cláusulas possuem exigibilidade apurada tendo por 
base as Demonstrações financeiras Consolidadas anuais da Companhia. Em 31 
de dezembro de 2023 a Companhia estava integralmente adimplente com as 
cláusulas específicas para vencimentos antecipados a seguir listadas:
(a) I) (Empréstimos e Financiamentos - Caixa e Equivalente de Caixa) +   < 0,90.

Obrigações pela Compra dos Imóveis
Patrimônio Líquido

* Deverá ser considerado o financiamento à produção para 
o cálculo indicado acima.

(a) II)

(Contas a Receber + Estoque a Valor de Mercado + Terrenos e   
> l,30x ou < 0,00x.  

Adiantamentos de Terreno + Receitas a Apropriar)
(Empréstimos e Financiamentos - Caixa e Equivalente de Caixa +
Obrigações pela Compra dos imóveis + Custo Orçado a Apropriar)

(b) I) (Empréstimos e Financiamentos - Caixa e Equivalente de Caixa)
+Obrigações pela Compra dos Imóveis  <0,50

Patrimônio Líquido
*Deverá ser considerado apenas a dívida corporativa

Garantias: Em garantia dos créditos imobiliários foram oferecidos os seguintes 
ativos:

31/12/2023 31/12/2022
Hipoteca dos próprios bens financiados
 e penhor de recebíveis 974.273 922.126
Para as operações de Crédito de Recebíveis Imobiliários - CRI, as garantias são 
a participação societária nas sociedades controladas, MTR-03 Administração de 
bens Ltda., MTR-05 Administração de bens Ltda., MTR-11 Administração de bens 
Ltda., MTR-24 Administração de bens Ltda., MTR-32 Administração de bens Ltda. 
e Mitre Michigan Empreendimentos e Participações Ltda. Movimentação dos em-
préstimos e financiamentos: A movimentação dos empréstimos, financiamentos 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 276.367 – 499.002 106.528
(+) Liberação – 280.000 327.313 536.380
(–) Custo de captação (289) (5.937) (289) (5.937)
(+) Amortização do custo
 de captação 1.227 488 1.227 488
(–) Amortização principal – – (140.097) (142.943)
(+) Juros incorridos 40.187 20.562 74.255 38.632
(–) Juros pagos (40.691) (18.746) (69.902) (34.153)
Cessão de crédito de
 recebíveis (sem efeito caixa) – – (30) 7
Efeito de venda de controladas 
 (Nota explicativa 7d.8) – – (34.812) –

276.801 276.367 656.667 499.002
A Companhia possuía o montante de R$ 834.540 de financiamento a produção 
consolidado e contratado em 31 de dezembro de 2023 (R$766.884 em 31 de 
dezembro 2022), sendo que desses valores, o saldo a liberar na data-base de 31 
de dezembro de 2023 era de R$315.954 (R$510.804 em 2022). As liberações dos 
financiamentos de obra ocorrem quando do andamento do empreendimento, já 
as relacionadas a capital de giro, quando da necessidade da Companhia. 
9. Tributos correntes com recolhimento diferido: O imposto de renda, a 
contribuição social, o PIS e a COFINS diferidos são registrados para refletir os 
efeitos fiscais decorrente de diferenças temporárias entre a base fiscal, que 
determina a tributação conforme o recebimento (Instrução Normativa nº 84/79 da 
RFB), e a efetiva apropriação do lucro imobiliário. 
a) Composição dos tributos correntes com recolhimento diferido:

Consolidado
Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição social 14.455 10.640
PIS, COFINS e ISS 15.727 11.595
Provisão para distrato (1.053) (1.049)
Total 29.129 21.186
Circulante 21.523 14.566
Não circulante 7.606 6.620
b) Composição dos tributos correntes com recolhimento diferido no exercício:

Consolidado
Resultado 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição social corrente (15.387) (15.025)
Imposto de renda e contribuição social diferido (5.568) (3.183)
Provisão para distratos 59 267
Total (20.896) (17.941)

c) Reconciliação da taxa efetiva do imposto de renda e contribuição social: Os 
valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado 
apresentam a seguinte reconciliação em seus valores à alíquota nominal:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Receita de vendas 1.992 1.183
Receita serviços 4.640 3.574
Receita locação 1.488 1.339
Receita financeira 9.719 12.304
Total receita 17.839 18.400
B. cálculo - Imp. renda - 8% e 32% 11.918 13.916
B. cálculo - Contr. social - 12% e 32% 11.755 13.934
CSLL - 9,00% (1.059) (1.254)
IRPJ - 15,00% (1.788) (2.087)
Adicional IRPJ - 10,00% (776) (1.008)
Receita de vendas RET 612.705 555.994
IRPJ e CSLL RET (11.764) (10.676)
(=) Imposto de renda e contribuição social (15.387) (15.025)
Alíquota efetiva 2% 3%
10. Outros débitos com terceiros - SCPs:

Controladora Consolidado

Descrição

Particip.  
do sócio  

participante  
31/12/2023

Particip.  
do sócio  

participante  
31/12/2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

SCP - Fundo
 Cunha Horta – 7,16% – 1.923 – 1.923
SCP - Brito – 2,99% – 687 – 687
SCP - Dráusio -
 Neyda 0,97% 0,97% 559 570 559 570
SCP - Borges I - 
 Aguassanta 12,05% 12,05% – – 12.208 14.131
SCP - Borges I 5,24% 5,24% 478 388 478 388
SCP - Michigan 0,08% – 987 – 987 –
SCP - Butantã 7,80% – 4.462 – 4.462 –
SCP - Santana 1,50% – 498 – 498 –
Total 6.984 3.568 19.192 17.699
Circulante 2.213 1.645 13.425 3.421
Não circulante 4.771 1.923 5.767 14.278
As Sociedades em Conta de Participação (SCPs) são acordos entre a Companhia 
(sócio ostensivo) e determinados investidores (sócio participante) conforme previsto 
no Art. 991 do Código Civil. Os acordos preveem que os sócios participantes terão 
o direito de receber (de acordo com a sua participação no acordo) os valores rece-
bidos pelas vendas de unidades imobiliárias, descontados principalmente dos im-
postos. Ao final de 31 de dezembro de 2023 o saldo registrado, como não circulante, 
de débitos com terceiros possui a seguinte expectativa de realização:
Vencimento Controladora Consolidado
2025 1.834 2.830
2026 2.937 2.937
Total 4.771 5.767
11. Adiantamentos de clientes:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Antecipações de parcelas - venda de imóveis 39.686 95.644
Antecipações de parcelas - serviços prestados 1.556 2.329
Permuta física de terrenos 171.100 218.741
Total 212.342 316.714
Circulante 111.913 165.840
Não circulante 100.429 150.874
O saldo de adiantamentos de clientes referente as permutas físicas e aos serviços 
prestados, possuem a seguinte expectativa de realização no longo prazo:

Consolidado
Permuta Física Serviços Prestados Total

2025 49.736 486 50.222
2026 28.084 7 28.091
2027 22.116 – 22.116

99.936 493 100.429
Os Adiantamentos de clientes, originados pela permuta física a valor justo na 
compra de terrenos, serão reconhecidos ao resultado mediante o mesmo critério 
contábil de reconhecimento das receitas de vendas com base no POC. A parcela 
não apropriada é classificada no passivo circulante ou não circulante, levando em 
consideração o andamento físico da obra. 
12. Contas correntes de consórcios: Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Passivo
Consórcio Freguesia do Ó 447 2.853
Consórcio Perdizes 1.585 6.457
Consórcio Ipiranga 3.957 7.075
Consórcio Vila Mascote 8.202 13.982
Total 14.191 30.367
Circulante 11.967 21.371
Não circulante 2.224 8.996
A participação de custo e receita nos consórcios se dá conforme quadro abaixo:

%Receita %Custo

Consórcio
Companhia  
Terrenista

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

Consórcio Freguesia do Ó Mitre I Empreen- 
dimento Ltda. 89,45% 89,45% 90,39% 89,82%

Consórcio Perdizes Mitre Ministro  
de Godói 75,00% 75,00% 71,97% 67,81%

Consórcio Ipiranga Mitre P Empreen- 
dimento Ltda. 80,01% 80,01% 77,67% 75,20%

Consórcio Vila Mascote Mitre D Empreen- 
dimento Ltda. 85,98% 85,98% 80,44% 80,09%

A Companhia possui participação em consórcios, os quais foram constituídos 
com os seus parceiros para o desenvolvimento de determinados empreendimen-
tos imobiliários residenciais. Todos os consórcios possuem dois consorciados, 
sendo um deles líder e incorporador e o outro investidor (terrenista). A contribui-
ção, no início dos projetos, é do consorciado terrenista, uma vez que a obra se 
inicia alguns meses após o lançamento. A Companhia (Incorporadora) possui a 
obrigação de contribuir junto ao consórcio com os gastos referentes à obra. O 
saldo de contas correntes dos consórcios se equalizará à medida em que a incor-
poradora realizar os seus respectivos gastos. 
13. Provisões: a) Provisões para garantia de obras:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldo inicial 6.770 4.326
(+) Adições 5.428 4.105
(–) Pagamentos (1.558) (1.055)
(–) Reversões (568) (544)
(–) Provisão para distrato (30) (62)
Efeitos vendas das controladas (Nota explicativa 7d.8) (656) –
Saldo final 9.386 6.770
Circulante 2.404 2.438
Não circulante 6.982 4.332
b) Provisão para demandas judiciais: Causas classificadas como de perda prová-
vel: A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, 
analisa as demandas judiciais pendentes e, com base nas experiências anteriores 
referentes às quantias reivindicadas, constitui provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como segue:

Controladora Consolidado
Previden- 

ciário
Previden- 

ciário Trabalhista Cível Total
Saldo em 31/12/2022 7.613 9.101 80 42 9.223
(+) Adições 341 1.650 46 146 1.842
(–) Pagamentos – – – (54) (54)
(–) Reversão (565) (588) – (73) (661)
Saldo em 31/12/2023 7.389 10.163 126 61 10.350
• Previdenciários: ações relacionadas a vínculo empregatício por funcionários de 
empreiteiros que prestaram serviços nas obras da Companhia e também funcioná-
rios da Companhia. • Cíveis: ações relativas a pedidos de resolução do contrato de 
compra e venda de unidades vendidas. • Trabalhistas: ações movidas por ex-funcio-
nários da Companhia por pleitos diversos. Existem processos judiciais de naturezas 
cível e trabalhista em que as probabilidades de perda são consideradas “possíveis” 
pelos seus assessores legais e, portanto, não foram registradas nas demonstrações 
financeiras da Companhia, conforme demonstramos a seguir:

Consolidado
Cível Trabalhista

Saldo em 31/12/2022 3.090 675
Saldo em 31/12/2023 3.478 770
14. Receita de venda de imóveis a apropriar e custos orçados de imóveis 
vendidos a apropriar - informações e compromissos: Em entendimento aos 
parágrafos 20 e 21 do ICPC 02 e ao ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, o 
resultado das operações imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido. 
Assim sendo, o saldo de contas a receber das unidades vendidas e ainda não 
concluídas está refletido parcialmente nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia, uma vez que o seu registro contábil reflete a receita reconhecida, líquida das 
parcelas já recebidas. As receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades 
imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção (não concluídos) e os 
respectivos compromissos de custos a serem incorridos com relação às unidades 
imobiliárias vendidas não estão refletidos nas demonstrações financeiras:

Consolidado
Empreendimentos em construção 31/12/2023 31/12/2022
(i) Receita de Vendas a Apropriar de Unidades Vendidas
Promitentes 2.543.197 2.247.650
Permutas 200.100 237.158
(a) Receita de Vendas Contratadas 2.743.297 2.484.808
(b) Receita de Vendas Apropriadas líquidas 1.942.511 1.625.998
Receita de Vendas a Apropriar (a-b) 800.786 858.810
(ii) Receita indenização por distratos 5.521 3.101
(iii) Receita de vendas a apropriar de contratos não 
 qualificáveis para o reconhecimento de receita 19.618 18.087
(iv) Custo Orçado a Apropriar de Unidades Vendidas
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades
 (sem encargos financeiros) 1.819.316 1.600.225
Custo incorrido líquido
(b) Custo de construção Incorridos (1.313.434) (1.049.211)
Encargos financeiros apropriados (43.607) (18.555)
(c) Distratos - custos de construção 12.548 10.670
Distratos - encargos financeiros 681 342
Custo Orçado a Apropriar no Resultado (a+b+c) 493.334 540.344
Driver CI/CO (sem encargos financeiros) 72,88% 66,23%
(v) Custo Orçado a Apropriar em Estoque
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades
 (sem encargos financeiros) 1.128.524 1.051.591
Custo Incorrido líquido
(b) Custo de construção Incorridos (524.372) (445.461)
Encargos financeiros apropriados (8.606) (3.656)
Custo Orçado a Apropriar em Estoque
 sem encargos financeiros (a+b) 604.152 606.130
(*) As receitas de vendas a apropriar de contratos não qualificáveis para reconheci-
mento de receita referem-se a clientes que não possuem a garantia ou perspectiva 
que irão honrar com os valores dos imóveis comprados. A receita de imóveis vendi-
dos a apropriar está mensurada pelo valor nominal dos contratos, acrescido das 
atualizações contratuais e deduzida de distratos, bem como está líquida da parcela 
de receita apropriada e não contempla ajuste a valor presente e impostos inciden-
tes. Os custos orçados dos imóveis vendidos a apropriar não contemplam encargos 
financeiros, os quais são apropriados aos imóveis a comercializar e ao resultado 
(custo dos imóveis vendidos) proporcionalmente às unidades vendidas, à medida 
que são incorridos, bem como não contemplam a provisão para garantia a ser 
apropriada às unidades vendidas à medida em que a obra evolui. 15. Patrimônio 
líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social da 
Companhia, líquido de custo de emissão de ações, era de R$959.493 e está repre-
sentado por 105.774.820 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem 
valor nominal, distribuídas entre os acionistas como segue:

Quantidade  
de ações 2023

% 
2023

Quantidade de  
ações 2022

% 
2022

Jorge Mitre - Espólio 3.459.090 3,27% 3.459.090 3,27%
Fabrício Mitre 24.534.772 23,19% 24.534.772 23,19%
Mitre Partners
 Participações S.A. 4.052.939 3,83% 4.052.939 3,83%
Star Mitre Empreendimen-
 tos e Participações Ltda. 21.055.265 19,91% 21.055.265 19,91%
Ações em Circulação 52.672.754 49,80% 52.672.754 49,80%

105.774.820 100,00% 105.774.820 100,00%

A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até o limite de 
200.000.000 de ações ordinárias. Pela ocasião da oferta pública, a Companhia 
incorreu em gastos de captação relacionados a comissões dos bancos estrutura-
dores, advogados, auditores, taxas de registro e outros. Esses gastos totalizaram 
R$55.331 e foram contabilizados no patrimônio líquido. b) Destinação dos lucros 
e política de dividendos: O dividendo obrigatório é equivalente a um percentual 
determinado do lucro líquido da Companhia, ajustado conforme a Lei das Socie-
dades por Ações. Nos termos do Estatuto Social atualmente em vigor, pelo menos 
25% do lucro líquido apurado no exercício social anterior deverá ser distribuído 
como dividendo obrigatório. Para fins da Lei das Sociedades por Ações, lucro lí-
quido é definido como o resultado do exercício que remanescer depois de dedu-
zidos os montantes relativos ao imposto de renda e à contribuição social, o de-
créscimo das importâncias destinadas, no exercício, à constituição da reserva 
legal e o acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercício, de 
reservas para contingências, anteriormente formadas. Em 16 de março de 2022 
foi pago o montante de R$10.661 a título de dividendos adicionais propostos em 
31 de dezembro de 2021, aprovado em reunião do Conselho de Administração e 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 21 de fevereiro de 2022. Em reunião do 
Conselho de Administração de 13 de maio de 2022 foi aprovada a proposta de 
distribuição de dividendos intercalares, com base no resultado líquido do 1º tri-
mestre de 2022, no valor de R$7.036, pagos em 27 de maio de 2022. Em reunião 
do Conselho de Administração de 13 de setembro de 2022 foi aprovada a propos-
ta de distribuição de dividendos intercalares complementares,com base no resul-
tado líquido do 2º trimestre de 2022, no valor de R$4.506, pagos em 28 de setem-
bro de 2022. Em reunião do Conselho de Administração de 10 de novembro de 
2022 foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intercalares comple-
mentares, com base no resultado líquido do 3º trimestre de 2022, no valor de 
R$12.430, pagos em 28 de novembro de 2022. Em 2023 foram distribuídos divi-
dendos no valor total de R$ 80.297, da seguinte forma: Em reunião do Conselho 
de Administração de 21 de março de 2023 foi aprovada a proposta de distribuição 
de dividendos adicionais, com base no resultado líquido do 4º trimestre de 2022, 
no valor de R$9.117, pagos em 04 de abril de 2023. Em reunião do Conselho de 
Administração de 18 de maio de 2023 foi aprovada a proposta de distribuição de 
dividendos intercalares, com base no resultado líquido do 1º trimestre de 2023, no 
valor de R$17.918, pagos em 29 de maio de 2023. Em reunião do Conselho de 
Administração de 14 de agosto de 2023 foi aprovada a proposta de distribuição de 
dividendos intercalares, com base no resultado líquido do 2º trimestre de 2023, no 
valor de R$ 53.262, pagos em 23 de agosto de 2023.
Destinação do resultado:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 90.383 34.830
Constituição de reserva legal 4.519 1.741
Lucro do exercício líquido da reserva legal 85.864 33.089
Dividendos mínimos obrigatórios(*) 21.466 8.272
Dividendos adicionais propostos(**) 49.714 24.817
Destinação para reserva de lucros 14.684 –
Quantidade de ações 105.774.820 105.774.820
Dividendos propostos por ação 0,81176 0,31282
(*) Os dividendos mínimos obrigatórios foram distribuídos de forma intercalar ao 
longo de 2023. (**) Em 2023, em adição aos dividendos mínimos obrigatórios, a 
Companhia aprovou dividendos adicionais, de R$49.714, distribuídos ao longo do 
exercício de 2023. Em 2022, do montante total atribuído aos dividendos mínimos 
obrigatórios, o total de R$8.272 foi aprovado e distribuído em novembro de 2022 
e R$9.117 foi proposto, na data-base de 31 de dezembro de 2022. Por esse moti-
vo o saldo proposto foi mantido no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 
2022, sendo sido subsequentemente distribuído em 2023. c) Reservas: i) Reserva 
legal: A Reserva legal é constituída de 5% do lucro líquido do exercício, até o limi-
te de 20% do capital social, podendo ser facultativa caso o saldo dessa reserva, 
acrescido da reserva de capital, exceda 30% do capital social. Em 31 de dezem-
bro de 2023, a Companhia constituiu Reserva Legal no montante de R$ 4.519 
(R$1.741 em 31 de dezembro de 2022). A reserva legal total monta R$11.490 em 
31 de dezembro de 2023. ii) Reserva estatutária de lucros: O percentual remanes-
cente do lucro líquido poderá ser destinado para a formação da “Reserva estatu-
tária de lucros”, que tem por finalidade e objetivo reforçar o capital de giro da 
Companhia e o desenvolvimento de suas atividades, observado que seu saldo, 
somado aos saldos de outras reservas de lucros, excetuadas reservas para con-
tingência, reservas de incentivos fiscais e reservas de lucros a realizar, não pode-
rá ultrapassar o montante de 100% (cem por cento) do capital social. Uma vez 
atingido esse limite, a Assembleia Geral deliberará, nos termos do artigo 199 da 
Lei das Sociedades por Ações, sobre o excesso, devendo aplicá-lo na integraliza-
ção, no aumento do capital social ou na distribuição de dividendos.  
iii) Reserva de capital: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Compa-
nhia estornou reserva referente ao plano de remuneração baseado em ações no 
montante de R$14.200 (R$6.514 em 31 de dezembro de 2022). 16. Receita ope-
racional líquida: A composição consolidada da receita operacional líquida é de-
monstrada como segue:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receita de imóveis vendidos 948.800 791.536
Reversão (Provisão) para distrato (3.746) (14.404)
Ajuste a valor presente (13.389) (12.123)
Impostos incidentes sobre imóveis vendidos (18.686) (14.878)
Receita de indenização por distrato 5.627 3.101

918.606 753.232
Receita de intermediação imobiliária 5.146 3.343
Receita de locação 1.490 1.339
Receita de serviços prestados 1.779 1.214
Impostos incidentes sobre serviços prestados (629) (502)

7.786 5.394
Receita operacional líquida 926.392 758.626
17. Custos e despesas por natureza: Os custos e despesas em 31 de dezem-
bro de 2023 e 2022 estão apresentados abaixo:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Custos e despesas por função
Custos dos imóveis vendidos
 e serviços prestados – – (742.275) (537.194)
Despesas gerais e administrativas (75.353) (93.933) (89.328) (105.899)
Despesas comerciais (1.643) (3.879) (52.473) (67.108)

(76.996) (97.812) (884.076) (710.201)
Custos dos imóveis vendidos
 e serviços prestados
Custos com imóveis vendidos – – (647.415) (475.605)
Custos com permutas – – (41.912) (44.133)
Crédito (custo) com provisão 
 para garantia de obra – – (4.860) (3.562)
Custo com encargos financeiros 
 (Nota Explicativa nº 5) – – (53.043) (23.020)
Provisão para distratos – – 4.955 9.199
Custos dos serviços vendidos – – – (73)

– – (742.275) (537.194)
Despesas gerais e administrativas
Pessoal (42.975) (47.721) (44.936) (50.626)
Serviços de terceiros (19.470) (16.696) (24.495) (21.448)
Participações - PLR (7.000) (6.500) (7.000) (6.500)
Remuneração dos adminis-
 tradores e conselheiros (9.631) (8.160) (9.631) (8.160)
Depreciação e amortização (6.578) (4.973) (8.094) (5.341)
Administrativas (3.899) (3.369) (9.372) (7.310)
Remuneração baseada 
 em ações (Nota 24) 14.200 (6.514) 14.200 (6.514)

(75.353) (93.933) (89.328) (105.899)
Despesas comerciais
Despesas com propaganda
 e publicidade (1.643) (3.879) (35.598) (37.497)
Despesas com plantão de vendas – – (16.875) (29.611)

(1.643) (3.879) (52.473) (67.108)

18. Outras despesas e receitas operacionais:
Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Despesas tributárias – (337) (273) (592)
Ganho na alienação 
 de investimentos 65.278 4.345 65.278 4.345
Resultado de SCP’s – – (1.814) (955)
Provisão para demandas judiciais 224 399 (1.127) (557)
Provisão para perda esperada 
 para risco de crédito – – 829 (507)
Baixa de ativo imobilizado (3) (5) (3) (7)
Outras (despesas) e receitas (142) (1) (1.596) (782)
Total 65.357 4.401 61.294 945
19. Resultado financeiro: A composição das receitas e despesas financeiras no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 9.920 19.070 18.689 30.180
Ganho na operação de Swap (a) 10.162 – 10.162 –
Outras receitas financeiras 379 11 2.254 2.079

20.461 19.081 31.105 32.259
Despesas financeiras
Juros com financiamentos (34.432) (4.524) (15.432) –
Juros sobre contratos
 de arrendamento (116) (180) (162) (276)
Perda estimada na operação 
 de Swap (a) – (23.787) – (23.787)
Despesas bancárias (514) (185) (1.824) (671)
Outras despesas financeiras (492) (725) (2.129) (1.676)

(35.554) (29.401) (19.547) (26.410)
Total (15.093) (10.320) 11.558 5.849
(a) Em 13 de maio de 2020, foi aprovado pelo Conselho de Administração da 
Companhia a celebração de um ou mais contratos de troca de resultados de flu-
xos financeiros futuros (total Equity return swap) de liquidação financeira, tendo 
por referência ações de emissão da Companhia, conforme regulamentação apli-
cável. A liquidação dos referidos contratos e renovação por mais 18 meses, ocor-
reu em 18 de maio de 2023 e também foi alterada a instituição financeira da 
operação. O objetivo principal da renovação de referida operação pela Companhia 
é de manter a valorização das ações face à depreciação na cotação das mesmas 
que, na opinião da administração, não reflete os valores reais da Companhia. Os 
contratos permitirão à Companhia receber a variação de preço relacionado às 
ações de sua emissão negociadas em bolsa (ponta ativa) e, em contrapartida, 
será pago o valor de CDI + 1,5% sobre o valor dos contratos, desde a celebração 
até a liquidação (ponta passiva). A ponta passiva está garantida através de uma 
aplicação de CDB, até o limite do valor de ações, no valor da data da compra.  
20. Instrumentos financeiros: A Companhia está exposta aos seguintes riscos: 
• Risco de juros - oscilação das taxas de juros e indexadores dos empréstimos e 
financiamentos; • Risco de crédito - possibilidade de perda de fluxo de caixa dos 
contratos de clientes (contas a receber); • Risco de liquidez - possibilidade da 
Companhia não ter capacidade de honrar com suas obrigações; • Risco operacio-
nal - devido a complexidade da operação em que a Companhia está inserida;  
• Risco de gestão de capital - capacidade de sua continuidade para oferecer retor-
no aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. • Risco de variação 
de preço de mercado. A administração da Companhia reitera que as atividades 
em que se assumem riscos financeiros são regidas por políticas e procedimentos 
apropriados e que os riscos financeiros são identificados, avaliados e gerenciados 
de acordo com as políticas da Companhia. É política do Companhia não participar 
de quaisquer negociações de derivativos para fins especulativos. a) Risco de ju-
ros: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou desca-
samento de moedas nas carteiras ativas e passivas. Os indexadores condiciona-
dos às aplicações financeiras são o CDI e a SELIC (no caso das LFTs). Para as 
contas a receber de venda de unidades imobiliárias, o indexador utilizado até a 
entrega das chaves é a variação do INCC, sendo que após isso o IGP-M é consi-
derado para atualização do saldo até o final do contrato. As posições passivas da 
Companhia estão basicamente representadas pelos empréstimos e financiamen-
tos, os quais foram contratados com base na variação da Taxa Referencial (TR). 
A Companhia enveredou estudos de mercado e posiciona-se de forma a assumir 
os eventuais descasamentos entre estes indicadores. b) Risco de crédito: A Com-
panhia e suas controladas mantêm contas correntes bancárias e aplicações fi-
nanceiras com instituições financeiras aprovadas pela Administração de acordo 
com os critérios objetivos (instituição de primeira linha, análise de taxas cobradas) 
para diversificação de riscos de crédito. Para gerenciamento das perdas com con-
tas a receber, a Companhia tem por política efetuar análise de crédito, liquidez e 
exposições financeiras que possam comprometer a capacidade financeira dos 
potenciais promitentes honrarem seus compromissos de aquisição dos imóveis. 
Essas análises baseiam-se em suporte documental e modelo de análise interno. 
c) Risco de liquidez: Nas controladas da Companhia, esse risco é minimizado pela 
compatibilidade de prazos e fluxos de amortização entre títulos emitidos e lastros 
adquiridos. A respeito da Controladora, existem operações de captações a merca-
do realizadas para investimentos em novos empreendimentos, onde o fluxo futuro 
dos recebíveis da venda de unidades será o lastro para a liquidação dos emprés-
timos assumidos. d) Risco operacional: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tec-
nologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e re-
gulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Ris-
cos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da 
Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para 
evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal 
responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tra-
tar riscos operacionais é atribuída à Administração. A responsabilidade é apoiada 
pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a administração de 
riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada 
de funções, incluindo a autorização independente de operações; • Exigências 
para a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com exigên-
cias regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos;  
• Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a 
adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados;  
• Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas;  
• Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento 
profissional; • Padrões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro 
quando eficaz. e) Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sen-
sibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão ex-
postos, basicamente representados por variações de índices de inflação (INCC e 
IGP-M) e variação de taxa de juros (CDI/SELIC, pela similaridade dos índices e 
TR). Com base na projeção de CDI divulgada pelo Banco Central do Brasil através 
do boletim Focus, as projeções para INCC do Banco Itaú e cotações de ações de 
acordo com a B3, a Companhia considerou estas informações para o cenário 
provável. Foram calculados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% 
sobre os Ativos e Passivos Líquidos. O cenário provável adotado pela Companhia 
corresponde às projeções apontadas acima, ou seja, a expectativa que o Banco 
Central do Brasil tem para o CDI e a expectativa que o Itaú tem para o INCC, 
sendo que segue o demonstrativo da análise de sensibilidade:

Indexador
Queda  

de 50%
Queda  

de 25%
Cenário  

Provável
Aumento  

de 25%
Aumento  

de 50%
CDI/SELIC 5,88% 8,81% 11,75% 14,69% 17,63%
INCC 1,66% 2,49% 3,32% 4,15% 4,98%
TR 0,88% 1,32% 1,76% 2,20% 2,64%
IGP-M 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Cotação ação - B3 3,08 4,62 6,16 7,70 9,24

Ativos e passi-
 vos líquidos

Consolidado
Saldo  

31/12/2023
Queda  

de 50%
Queda  

de 25%
Cenário  

Provável
Aumento  

de 25%
Aumento  

de 50%
CDI/SELIC (79.632) (4.678) (7.017) (9.357) (11.696) (14.035)
INCC 603.498 10.018 15.027 20.036 25.045 30.054
TR (379.546) (3.340) (5.010) (6.680) (8.350) (10.020)
IGP-M 173.970 – – – – –
Cotação ação - B3 3.321 (2.786) 268 3.321 6.375 9.428
Sem indexador 4.300 – – – – –
Total 325.911 (786) 3.268 7.320 11.374 15.427

Nota 31/12/2023 CDI INCC TR IGPM Valor ação Sem indexador
Caixa e equivalentes de caixa 3.a 181.704 179.172 – – – – 2.532
Caixa restrito 3.b 18.951 18.951 – – – – –
Operação de swap - ponta ativa 3.321 – – – – 3.321 –
Contas a receber 4 787.827 – 603.498 – 182.561 – 1.768
Total dos ativos com riscos financeiros 991.803 198.123 603.498 – 182.561 3.321 4.300
Empréstimos 8 (656.667) (276.801) – (379.546) (320) – –
Operação de swap - ponta passiva (954) (954) – – – – –
Passivos de arrendamento (8.271) – – – (8.271) – –
Total dos passivos com riscos financeiros (665.892) (277.755) – (379.546) (8.591) – –
Total dos ativos e passivos com riscos financeiros 325.911 (79.632) 603.498 (379.546) 173.970 3.321 4.300

Nota 31/12/2022 CDI INCC TR IGPM Valor ação Sem indexador
Caixa e equivalentes de caixa 3.a 197.833 190.669 – – – – 7.164
Caixa restrito 3.b 31.476 31.476 – – – – –
Contas a receber 4 623.068 – 536.535 – 85.267 – 1.266
Total dos ativos com riscos financeiros 852.377 222.145 536.535 – 85.267 – 8.430
Empréstimos 8 (499.002) (276.367) – (222.285) (350) – –
Operação de swap - ponta passiva (19.147) (6.700) – – – (12.447) –
Passivos de arrendamento (10.033) – – – (10.033) – –
Total dos passivos com riscos financeiros (528.182) (283.067) – (222.285) (10.383) (12.447) –
Total dos ativos e passivos com riscos financeiros 324.195 (60.922) 536.535 (222.285) 74.884 (12.447) 8.430

Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores de merca-
do, informados em 31 de dezembro de 2023, não refletem mudanças subsequen-
tes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variá-
veis que possam ter efeito sobre sua determinação. Especificamente quanto à 
divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolve 
os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela qual um ativo 
poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dis-
postas a isso em transação sem favorecimento; • Hierarquização em três níveis 
para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis para a valo-
rização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A valorização em três 
níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs ob-
serváveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obti-
dos de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as pre-
missas de mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia 
de valor justo apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumentos 
idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados ativos para 
instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou similares 
em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são obser-
váveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis. A 
composição abaixo demonstra ativos financeiros da Companhia à classificação 
geral desses instrumentos em conformidade com a hierarquia.

Nível da  
hierarquia 31/12/2023 31/12/2022

Ativo financeiro mensurado pelo valor
 justo por meio do resultado - Caixa e
 equivalentes de caixa, caixa restrito
 (aplicação financeira), aplicações
 financeiras e capital return equity Swap 2 (a) 200.655 214.867
(a) Valor justo através da cotação de preços de instrumentos financeiros semelhan-
tes em mercado. f) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter uma estru-
tura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do 
capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver 
capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por 
exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras Companhias do setor, a 
Companhia monitora o capital com base no endividamento, que corresponde à dívi-
da líquida dividida pelo patrimônio líquido. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de empréstimos de curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial consolidado, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa, 
dos ativos financeiros valorizados ao valor justo por meio do resultado e das contas 
vinculadas. O endividamento em 31 de dezembro de 2023 e 2022 de acordo com as 
demonstrações financeiras consolidadas, podem ser assim sumariados:

31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos e financiamentos (circulante e
 não circulante) (Nota Explicativa nº 8) 656.347 498.652
Cessão de recebíveis (Notas Explicativas nº 4 e nº 8) 320 350
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 3.a) (181.704) (197.833)
Caixa restrito (Nota Explicativa nº 3.b) (18.951) (31.476)
Dívida líquida (*) 456.012 269.693
Total do patrimônio líquido 1.026.209 994.521
Endividamento - % 44,44% 27,12%
(*) Os passivos de arrendamento não são considerados pela Companhia na men-
suração da dívida líquida. 

g) Classificação dos instrumentos financeiros:
Controladora:

31/12/2023 31/12/2022

Custo  
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total

Custo  
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total
Caixa, equivalentes 
 (Nota Explicativa nº 3.a) – 110.228 110.228 – 90.317 90.317
Caixa restrito (Nota 
 Explicativa nº 3.b) – 18.951 18.951 – 31.476 31.476
Outros ativos 9.426 – 9.426 2.470 – 2.470
Fornecedores 1.550 – 1.550 1.509 – 1.509
Empréstimos e finan-
 ciamentos (Nota 
  Explicativa nº 8) 276.801 – 276.801 276.367 – 276.367
Contas a pagar
 (partes relacionadas
  Nota Explicativa nº 6) 1 – 1 208 – 208
Outros débitos com 
 terceiros SCPs (Nota
  Explicativa nº 10) 6.984 – 6.984 3.568 – 3.568
Outros passivos 5.238 – 5.238 25.601 25.601
Consolidado:

31/12/2023 31/12/2022

Custo  
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total

Custo  
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total
Caixa, equivalentes 
 (Nota Explicativa nº 3.a) – 181.704 181.704 – 197.833 197.833
Caixa restrito (Nota 
 Explicativa nº 3.b) – 18.951 18.951 – 31.476 31.476
Contas a receber 
 (Nota Explicativa
  nº 4) 787.827 – 787.827 623.068 623.068
Outros ativos 12.346 – 12.346 16.175 – 16.175
Fornecedores 62.398 – 62.398 51.125 – 51.125
Empréstimos e finan-
 ciamentos (Nota 
  Explicativa nº 8) 656.667 – 656.667 499.002 – 499.002
Conta corrente de 
 consórcio (Nota
  Explicativa nº 12) 14.191 – 14.191 30.367 – 30.367
Outros débitos com 
 terceiros (Nota
  Explicativa nº 10) 19.192 – 19.192 17.699 – 17.699
Outros passivos (*) 22.045 – 22.045 47.549 – 47.549
(*) Saldo majoritariamente compostos por passivos credores compromissados.
A Administração considera que os valores contábeis dos ativos e passivos finan-
ceiros acima descritos se aproximam dos seus valores justos. Adicionalmente, a 
determinação do valor justo dos ativos e passivos financeiros apresentam termos 
e condições padrão, são negociados em mercados ativos e determinados com 

Com números recordes, Paraná lidera
aumento da produção de frangos,

suínos e ovos em 2023
O Paraná produziu 660,63 mil

suínos, 111,99 milhões de frangos
e 28,82 milhões de dúzias de ovos
a mais em 2023, no comparativo
com 2022, com o maior crescimen-
to nacional nas três cadeias de
proteína animal. Os dados foram
divulgados na quinta-feira (14)
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) e refor-
çam o protagonismo nacional do
Estado na produção de alimentos.

O Paraná produziu, ao todo,
2,1 bilhões de frangos em 2023
(2.155.176.303) e continua lideran-
do amplamente o ranking dos es-
tados, com 34,3% de participação
nacional, seguido por Santa Cata-
rina (13,4%) e Rio Grande do Sul
(12,5%). Foi o melhor resultado da
história do Estado, um crescimen-
to de 5,4% em relação ao ano an-
terior (2.043.184.164). Em 2022 o
Paraná detinha 33,5% de partici-
pação na produção nacional.

Em todo o País foram abati-
dos 6,28 bilhões de frangos, au-
mento de 2,8% em relação ao ano
de 2022 (172,35 milhões de fran-
gos a mais). Esse resultado tam-
bém foi o melhor da série históri-
ca iniciada em 1997. Numa com-
paração mensal entre os anos
2023/2022, o mês de janeiro apre-
sentou a maior alta nacional
(+33,37 milhões de cabeças) e so-
mente nos meses de setembro,
novembro e dezembro, o abate de
cabeças de frangos foi inferior.

Houve aumento no abate de
frango em 13 dos 25 estados pro-
dutores. Os maiores crescimentos
foram no Paraná (+111,99 milhões
de cabeças), Santa Catarina

(+40,96 milhões de cabeças), Mi-
nas Gerais (+34,26 milhões de ca-
beças), São Paulo (+27,03 milhões
de cabeças) e Goiás (+22,95 mi-
lhões de cabeças). Em contrapar-
tida, ocorreram quedas no Rio
Grande do Sul (-32,97 milhões de
cabeças), Mato Grosso do Sul (-
11,01 milhões de cabeças), Bahia
(-9,97 milhões de cabeças) e Mato
Grosso (-5,86 milhões de cabeças).

Na cadeia de suínos, o Paraná
produziu 12 milhões de unidades
em 2023 (12.138.752) e ocupa a
segunda posição no ranking naci-
onal, com 21,2%, atrás de Santa
Catarina (29,5%) e à frente do Rio
Grande do Sul (17%). O crescimen-
to foi de 5,7% em suínos abatidos
(11.478.124 em 2022), outro recor-
de histórico. O Estado também au-
mentou a participação nacional
com os últimos investimentos no
setor – em 2022 era de 20,4%.

Em 2023, foram abatidos 57,17
milhões de cabeças de suínos a
mais no País, representando um
aumento de 1,3% em relação a 2022
(707,33 milhões suínos), também
um novo recorde.

Em relação ao ano anterior, a
produção foi impulsionada por
aumentos no abate em nove dos
24 estados produtores. Os maio-
res aumentos correram no Paraná
(+660,63 mil cabeças), Santa Cata-
rina (+631,22 mil cabeças) e Mato
Grosso do Sul (+64,29 mil cabe-
ças). Em contrapartida, ocorreram
quedas em Minas Gerais (-266,10
mil cabeças), São Paulo (-166,97
mil cabeças), Mato Grosso (-
126,92 mil cabeças), Goiás (-54,25
mil cabeças) e Rio Grande do Sul

(-20,85 mil cabeças).
“Esse resultado fortalece ain-

da mais 2023 como um ano muito
especial, em que batemos recorde
de exportações. Peregrinamos
pelo mundo mostrando o Paraná,
falando de nossa gente que tra-
balha e produz, que pode atender
os mercados com commodities,
que pode entregar muito mais ali-
mentos e que tem qualidade de
excelência nos produtos vegetais
e animais”, afirmou o secretário
estadual de Agricultura e Abaste-
cimento, Norberto Ortigara.

“A sanidade de nossos reba-
nhos é primorosa e o mundo está
percebendo isso. Temos recebido
missões de vários países, já vie-
ram mexicanos e chineses, aguar-
damos os chilenos daqui a alguns
dias, com vistas a nos conhecer
melhor e, conhecendo, ampliar as
relações comerciais. É resultado
da luta de muitos anos, que foi
coroada principalmente com o cer-
tificado de livre de febre aftosa sem
vacinação, o que mostrou que a
cara de nossa produção é e será
sempre limpa”, complementou.

O Paraná também se destaca
na produção de ovos de galinha.
O Estado produziu 434 milhões de
dúzias em 2023, aumento de 7,1%
em relação a 2022, maior resulta-
do já registrado na série histórica.

O País como um todo produ-
ziu 4,21 bilhões de dúzias, um au-
mento de 2,7% em relação ao ano
anterior (11,60 milhões de dúzias).
Foi o maior valor já registrado na
série histórica da pesquisa, resul-
tando em mais um ano de recorde
de produção.

A produção aumentou em 21
dos 26 estados com granjas en-
quadradas no universo da pesqui-
sa. Os aumentos mais expressivos
ocorreram no Paraná (+28,82 mi-
lhões de dúzias), Goiás (+15,11
milhões de dúzias), São Paulo
(+9,27 milhões de dúzias), Minas
Gerais (+8,23 milhões de dúzias) e
Mato Grosso (+8,00 milhões de
dúzias). São Paulo lidera a produ-
ção nacional com 26,4% do mer-
cado, seguido pelo Paraná
(10,3%), Minas Gerais (8,8%) e
Espírito Santo (8,0%).

O Paraná ficou com a segun-
da maior evolução na produção
de leite entregue a laticínios no
ano. O Estado produziu no ano
passado 3.626.378 bilhões de li-
tros nessa modalidade. O cresci-
mento foi de 5,5% em relação a
2022 (3.437.118). Minas Gerais
continuou liderando o ranking,
com 23,8% da captação nacional,
seguido por Paraná (14,8%) e San-
ta Catarina (13,1%).

O País produziu 24,52 bilhões
de litros, com aumento de 2,5%
frente a 2022 (604,02 milhões de
litros de leite). As variações posi-
tivas absolutas mais considerá-
veis ocorreram em Santa Catarina
(+215,37 milhões de litros), Para-
ná (+189,36 milhões de litros), Ser-
gipe (+64,31 milhões de litros) e
Ceará (+53,56 milhões de litros).
Em contrapartida, ocorreram de-
créscimo em sete estados, sendo
que os mais expressivos foram
verificados em São Paulo (-117,70
milhões de litros), Minas Gerais (-
37,22 milhões de litros) e Pará (-
22,03 milhões de litros). (AENPR)

STF nega tese de
estado de coisas
inconstitucional

para o país
O Supremo Tribunal Fede-

ral (STF) reconheceu na quin-
ta-feira (14) que o Brasil vive
um processo de reconstitucio-
nalização ambiental.

O reconhecimento foi feito
durante o julgamento de ações
protocoladas em 2020 por par-
tidos políticos para cobrar do
ex-presidente Jair Bolsonaro
ações contra o desmatamento
da Amazônia.  O caso começou
a ser julgado em 2022 e, após
pedidos de vista, foi finalizado
na tarde desta quinta-feira.

Com a decisão do Supremo,
o atual governo terá um prazo
para cumprir metas contra o
desmatamento na Amazônia,
por meio da quinta fase do Pla-
no de Ação para Prevenção e
Controle do Desmatamento na
Amazônia (PPCDAm). Até
2027, o desmatamento deverá
ser reduzido em 80%, e zerado
até 2030.

O plano estava em passos
lentos durante o governo Bol-
sonaro e foi retomado em junho
do ano passado pelo presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva.

Os ministros também deter-
minaram a abertura de crédito
suplementar para custear a exe-
cução do plano e a proibição
de contingenciamento orça-
mentário dos recursos. O Con-
gresso Nacional será notifica-
do sobre a decisão da Corte.

O STF rejeitou pedido para
reconhecer o chamado estado
de coisas inconstitucional em
matéria ambiental, ou seja, re-
conhecer que medidas toma-
das pelo Brasil são inconstitu-
cionais e justificam a interven-
ção do Judiciário.

No entendimento da maio-
ria dos ministros, o novo go-
verno tem reduzido os níveis
de desmatamento e adotando
medidas de combate a crimes
ambientais em terras indígenas
e unidades de conservação na
Amazônia Legal.

O presidente do STF, minis-
tro Luís Roberto Barroso, ex-
plicou que o país está em pro-
cesso de reconstitucionaliza-
ção, ainda não concluído, na
área ambiental, e não há justi-
ficativas para declaração do
estado de coisas inconstitu-
cional.

“Pode ter um impacto ne-
gativo sobre o país o reconhe-
cimento de um estado de coi-
sas inconstitucional. O Brasil
se prepara para assumir um
papel de liderança global em
matéria ambiental. Nenhum
país tem as condições que o
Brasil tem para assumir esse
papel”, argumentou Barroso.

As ações julgadas foram
protocoladas por PSB, Rede,
PDT, PV, PT, PCdoB e PSOL.
(Agencia Brasil)
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continuação

continuabase nos preços observados nesses mercados (categoria nível 2). h) Gestão de 
risco de liquidez: A Companhia e suas controladas gerenciam o risco de liquidez 
mantendo reservas e linhas de crédito bancárias julgadas adequadas, através de 
acompanhamento contínuo das previsões e do fluxo de caixa real e da combina-
ção dos prazos de vencimento dos ativos e passivos financeiros. Em 31 de de-
zembro de 2023, o fluxo de caixa contratual das obrigações e os vencimentos 
destas obrigações eram de:

Em 31 de dezembro de 2023
Menos  

de 1 ano
De 1 a  
5 anos

Mais de  
5 anos Total

Fornecedores 62.398 – – 62.398
Empréstimos e financiamentos
 (Nota Explicativa nº 8) 305.188 74.724 276.755 656.667
Outros débitos com terceiros
 (Nota Explicativa nº 10) 13.425 5.767 – 19.192
Passivos de arrendamento 2.888 5.383 – 8.271

383.899 85.874 276.755 746.528

Em 31 de dezembro de 2022
Menos  

de 1 ano
De 1 a  
5 anos

Mais de  
5 anos Total

Fornecedores 51.125 – – 51.125
Empréstimos e financiamentos
 (Nota Explicativa nº 8) 183.772 39.489 275.741 499.002
Outros débitos com terceiros
 (Nota Explicativa nº 10) 3.421 14.278 – 17.699
Passivos de arrendamento 2.532 7.501 10.033

240.850 61.268 275.741 577.859
21. Compromissos: Compromissos com a aquisição de terrenos: Compromis-
sos foram assumidos pela Companhia para a compra de terrenos, cujo registro 
contábil ainda não foi efetuado em virtude de pendências a serem solucionadas 
pelos vendedores para que a escritura definitiva e a correspondente transferência 
da propriedade para a Companhia, suas controladas ou seus parceiros sejam 
efetivadas. O fluxo de pagamento dos compromissos serão definidos tão logo as 
condições resolutivas dos contratos sejam superadas. Em 31 de dezembro de 
2023, referidos compromissos totalizam R$ 403.140 (R$420.805 em 31 de de-
zembro de 2022), sendo R$236.039 em dinheiro e R$167.101 em permuta (res-
pectivamente R$233.229 e R$187.576 em 31 de dezembro de 2022). Compro-
missos com fornecedores: Os principais compromissos com fornecedores 
referem-se ao desenvolvimento dos empreendimentos, principalmente os relacio-
nados as obrigações de construção. O montante e fluxo estimado de desembolso 
referente aos empreendimentos em curso em 31 de dezembro de 2023 são de 
R$560.991 para 2024, R$517.574 para 2025, R$ 184.071 para 2026 e R$57.293 
para 2027 (em 31 de dezembro de 2022, R$540.671 para 2023, R$431.948 para 
2024, R$197.391 para 2025 e R$15.476 para 2026). Compromisso com arrenda-
mentos: Em 31 de dezembro de 2023 a Mitre possuía R$8.270 em compromissos 
com arrendamentos (R$10.033 em 31 de dezembro de 2022), relacionados exclu-
sivamente aos imóveis alugados pela Companhia. Esses compromissos de arren-
damento estão contabilizados conforme a prática contábil vigente. 22. Lucro por 
ação: O lucro por ações é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 
sócios da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações em circulação 
durante cada um dos períodos. A média ponderada de ações é calculada com 
base nos exercícios nos quais as ações estavam em circulação. O Lucro por 
ações é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos sócios da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações em circulação durante cada um 
dos exercícios. A média ponderada de ações é calculada com base nos períodos 
nos quais as ações estavam em circulação. Cálculo lucro básico e diluído por 

ação: A Companhia realizou suas análises para conclusão do impacto do plano 
de opções de empregados no cálculo do lucro diluído levando em consideração a 
orientação do pronunciamento técnico CPC 41, que determina que as opções de 
ações de empregados baseadas no desempenho devem ser tratadas como 
ações emissíveis sob condição porque a sua emissão está sujeita à satisfação 
das condições especificadas, além do decorrer do tempo e prevê que, se as con-
dições não forem satisfeitas, o número de ações emissíveis sob condição (contin-
gentes) incluídas no cálculo do resultado diluído por ação deve basear-se no nú-
mero de ações que seriam emissíveis se o fim do período fosse o final do período 
de contingência. Com base em tais análises, a Companhia concluiu que para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 as opções de empregados não apre-
sentam efeitos diluídores, uma vez que até essa data as obrigações de desempe-
nho atreladas ao final do período de contingência não foram satisfeitas. Além 
disso, a Companhia não possui outras dívidas conversíveis em ações ou outros 
instrumentos potencialmente diluidores, dessa forma, o lucro diluído por ação é 
igual ao lucro básico por ação.

Controladora e Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Lucro básico e diluído por ação
Lucro líquido do exercício 90.383 34.830
Quantidade média ponderada de ações
 ordinárias utilizadas na apuração do
  lucro básico por ação 105.774.820 105.774.820
Lucro básico e diluído por ação (*) 0,85449 0,32928
(*) Valores expressos em Reais. Não existem eventos dilutórios ao lucro nos 
períodos de apresentação. 23. Seguros: A Companhia e suas controladas man-
têm, em 31 de dezembro de 2023, os seguintes contratos de seguros: a) Risco de 
engenharia: Obras civis em construção, que oferece garantia contra todos os ris-
cos envolvidos na construção de um empreendimento, tais como incêndio, roubo 
e danos de execução, entre outros. Esse tipo de apólice permite coberturas adicio-
nais conforme riscos inerentes à obra, entre os quais se destacam responsabilida-
de civil geral e cruzada, despesas extraordinárias, tumultos, responsabilidade civil 
do empregador e danos morais. b) Seguro de responsabilidade cível geral e de 
administradores: A cobertura contratada é considerada suficiente pela Administra-
ção para cobrir os riscos possíveis para seus ativos e/ou suas responsabilidades.
Resumo de seguro por modalidade Cobertura
Risco de engenharia (a) 738.155
Seguro de responsabilidade civil geral (a) 136.504
Total 874.659
(a) Os seguros contratados possuem prazo final de vigência distintos, variando 
entre abril/2024 e abril/2025. 24. Benefícios a empregados: Plano de opções de 
ações: Em reunião do Conselho de Administração, realizada em 28 de julho de 
2020, foi aprovado o 1º Programa de Remuneração em Opções de Compra de 
Ações no âmbito do Plano de Remuneração em Opção de Compra de Ações 
(“Plano”), aprovado em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada 
em 30 de abril de 2020, na qual foi definido o limite de outorga de 6.716.096 
ações. Em 3 de Agosto de 2020 foram outorgadas 6.400.862 ações e em 22 de 
março de 2021 foram outorgadas 1.151.150 ações. Como instrumento de incenti-
vo de longo prazo e retenção, o objetivo do Plano é permitir o recebimento de 
Ações pelos Participantes outorgados pelo Conselho de Administração, observa-
das certas condições, como resultado das Opções outorgadas nos termos deste 
Plano, com vistas a: (i) atrair, compensar, reter e incentivar os Participantes a 
conduzirem os negócios da Companhia de maneira sustentável, dentro de limites 
apropriados de risco e alinhados com os interesses dos acionistas; e (ii) oferecer 

incentivo baseado em desempenho e incentivar os participantes a contribuírem a 
e participar no sucesso da Companhia e suas Controladas. O direito do partici-
pante às opções outorgadas está atrelado às condições de performance, sendo 
as condições de performance não de mercado (i) o atingimento das metas indivi-
duais do participante ao longo do período de “vesting” e (ii) o atingimento das 
metas de performance da Companhia e, como condição de performance de mer-
cado, (iii) cotação da ação maior ou igual ao preço alvo da ação na data de térmi-
no do “vesting”, conforme condições previstas nos contratos de outorga de opções 
dos participantes. O Plano, a ser liquidado em instrumentos patrimoniais, está 
submetido a um “vesting period” compreendido entre a data de outorga e 31 de 
dezembro de 2025 e foi contabilizado de acordo com a CPC 10 - Pagamento 
Baseado em Ações e seu correspondente IFRS 2, levando em conta o valor justo 
dos instrumentos patrimoniais na data de sua outorga, o qual é calculado consi-
derando o efeito das condições de performance de mercado determinadas no 
plano. Na determinação do valor justo das opções de ações, foram utilizadas as 
seguintes premissas econômicas:

1º Outorga 2º Outorga 3º Outorga
Data da outorga 03/08/2020 22/03/2021 06/09/2022
Volatilidade do preço de ação 51,90% 53,57% –
Taxa de juros livre de risco 5,86% 7,84% –
“Vesting period” (anos) 5,43 4,78 3,32
Número de ações outorgadas 6.400.862 1.151.150 408.356
Média ponderada do Valor justo/ação 
 (R$) na data da outorga 8,98 6,84 5,04
Em 06 de setembro de 2022 a Companhia aprovou, junto ao Conselho de Admi-
nistração a alteração do plano de opção de ações, retirando da condição de per-
formance de mercado o preço alvo da ação na data de término do “vesting”. Dian-
te das alterações, a Companhia apurou despesas de substituição do plano de 
opção de ação, que foi contabilizado de acordo com a CPC 10 - Pagamento Ba-
seado em Ações e seu correspondente IFRS 2, levando em conta o valor justo 
dos instrumentos patrimoniais na data de sua outorga.

Substituição  
do plano

Data da substituição 06/09/2022
Volatilidade do preço de ação 60,07%
Taxa de juros livre de risco 11,69%
“Vesting period” (anos) 3,32
Número de ações outorgadas 6.614.450
Média ponderada do Valor justo/ação (R$) na data da outorga 1,01
Movimentação durante o exercício:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial 5.919.463 6.614.450
2º Outorga – 408.356
Outorgas canceladas (*) (285.000) (342.720)
Outorga substituídas – (760.623)
Saldo final 5.634.463 5.919.463
(*) O regulamento do plano prevê que, caso haja saída voluntária do participante, 
este perderá o direito total das opções outorgadas, uma vez que a obrigação de 
performance não foi atingida. Despesa do exercício: A despesa contabilizada cor-
responde ao valor justo do respectivo instrumento financeiro, calculado na data da 
outorga, com base no método de Monte Carlo, registrado em uma base “pro rata 
temporis”, durante o período de prestação de serviços que se inicia na data da 
outorga, até a data em que o beneficiário adquire o direito ao exercício da opção. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, uma ou mais condições 

de performance de não mercado foi calculada com 0% de atingimento, sendo que 
a melhor estimativa da Companhia é de que tais condições de não mercado não 
sejam atendidas até o final do programa. Dessa forma, à luz do CPC 10 - paga-
mento baseado em ações, a Companhia estornou o montante líquido de despesa 
de R$14.200, reconhecido no fundo de reserva desde 2020, início do programa, 
até 31 de dezembro de 2022. 25. Transações que não afetam caixa: Para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia teve transa-
ções que não afetaram caixa e, portanto, não foram apresentadas nas Demons-
trações do Fluxo de Caixa, conforme abaixo:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Desreconhecimento de investimento 
 por perda de controle
Contas a receber 96.981 –
Imóveis a comercializar 130.041 17.663
Crédito entre consorciadas 140 –
Tributos a recuperar 9.676 (95)
Outros ativos (6.136) (30)
Empréstimos e financiamentos (34.810) –
Fornecedores (30.872) (9.097)
Adiantamento de cliente (dação) (474) (1)
Tributos a recolher (655)
Provisão para garantia (182)
Distratos a pagar (1.673) –
Credores compromissados (532) –
Outros Passivos (3.532) –
Provisão de impostos diferidos – (4.155)
Débito entre consorciadas – (1)
Provisão para contingência – –

157.972 4.284
Cessão de créditos de recebíveis
Empréstimos e financiamentos 30 11
Contas a receber de clientes (30) (11)

(34.810) –
Aquisição Marcas e Patentes
Outros Ativos (10.500) –
Imobilizado/Intangível 10.500 –
26. Eventos subsequentes: Em 30 de janeiro de 2024, a acionista Star Mitre 
Empreendimentos e Participações Ltda. (“Star Mitre”), alienou 9.968.491 (nove 
milhões, novecentos e sessenta e oito mil, quatrocentas e noventa e uma) de 
ações ordinárias de emissões da Mitre Realty S.A., representando 9,42% do ca-
pital social da Companhia. Após a alienação, a consolidação do controle societá-
rio detido pelo grupo formado pelos acionistas majoritários Família Mitre, Star 
Mitre Empreendimentos e Participações Ltda. e Mitre Partners Participações S.A. 
(“Grupo de Controle”), passou a ser de 40,78% do total de ações de emissão da 
Companhia, representado da seguinte forma:
Família Mitre 26,46%
Star Mitre 10,49%
Mitre Partners Participações S.A. 3,83%
Bloco de Controle 40,78%

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Mitre Realty Empreendi-
mentos e Participações S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobili-
ária no Brasil, registradas na CVM: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis ma-
teriais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis 
às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfa-
se: Reconhecimento de receita: Conforme descrito na nota explicativa 2.3.1, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária 
no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil 
adotada pela Companhia, para o reconhecimento de receita nos contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacio-
nados à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela 
CVM no Ofício circular /CVM/SNC/SEP nº 02/2018, sobre a aplicação do NBC TG 
47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa audito-
ria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nos-
sos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses princi-
pais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de 
procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distor-
ções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos pro-
cedimentos, incluindo aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem 
a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Reconhecimento de receita de vendas de empreendimentos imobili-
ários: Conforme mencionado na nota explicativa 16, a Companhia e suas contro-
ladas reconheceram, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
o montante consolidado de R$918.606 mil, referente à receita operacional líquida 
de venda de empreendimentos imobiliários, conforme mencionado na nota expli-
cativa 2.3.1, a Companhia reconhece a referida receita no decorrer da construção 
dos imóveis, com base no percentual dos custos incorridos, incluindo aqueles 

 relacionados aos terrenos, projetos e à construção, em relação aos custos totais 
orçados do projeto (PoC), os quais são revisados periodicamente. O monitora-
mento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à 
relevância dos montantes envolvidos, além das incertezas inerentes à determina-
ção da estimativa sobre os valores esperados de rentabilidade dos empreendi-
mentos, tendo em vista os controles de acompanhamento da previsão dos custos 
a serem incorridos até o final da obra, da avaliação do reconhecimento ou não da 
receita, considerando a transferência de controle e cumprimento das obrigações 
de performance e aos eventos de alteração e atualização dos orçamentos de 
obra. Uma mudança no orçamento das obras e respectivamente nas margens, 
não identificadas tempestivamente, podem gerar um impacto significativo nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros: (a) o entendimento dos principais controles internos estabelecidos 
pela Administração para reconhecimento da receita operacional líquida de venda 
das unidades imobiliárias em construção; (b) efetuamos comparação dos orça-
mentos entre exercícios e obtivemos esclarecimentos para variações não usuais; 
(c) inspecionamos os documentos suporte relacionados as adições nos orçamen-
tos, assim como recalculamos as atualizações dos orçamentos de custos de 
construção individualizados por empreendimento; (d) em bases amostrais, envol-
vemos os nossos engenheiros especialistas para corroborar a existência dos 
canteiros de obras através de visitas físicas e nos auxiliar na verificação da razo-
abilidade entre o andamento físico e o percentual dos custos incorridos em rela-
ção ao total orçado; (e) inspeção em bases amostrais dos documentos suporte 
para custos incorridos durante o exercício; (f) em bases amostrais, inspecionamos 
contratos de venda, comprovantes de liquidação financeira e recalculamos o sal-
do a receber de acordo com o índice contratual vigente; (g) testes de recálculo da 
receita reconhecida no exercício com base nos percentuais de conclusão apura-
dos e comparamos com aqueles apurados pela administração; e (h) revisão da 
adequação das divulgações incluídas nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Baseados no resultado de nossos procedimentos de auditoria 
efetuados sobre o reconhecimento de receita operacional líquida de vendas de 
empreendimentos imobiliários, que está consistente com a avaliação da adminis-
tração, consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração, 
assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Realização do saldo de imóveis a comercializar: A Companhia possuía, 
em 31 de dezembro de 2023, saldo consolidado de imóveis a comercializar de 
R$996.125 mil (Nota Explicativa 5). Conforme descrito na Nota Explicativa 2.3.5, 
os imóveis a comercializar (terrenos e imóveis construídos ou em construção) são 
demonstrados pelo seu custo de aquisição ou construção, que não excede seu 
valor líquido realizável. Quando o custo de construção dos imóveis a comercializar 
exceder o fluxo de caixa esperado através de suas vendas, ou o custo de um 
terreno ainda não explorado for superior ao seu valor realizável, uma provisão ao 
valor líquido realizável é reconhecida no exercício em que foi determinado que o 
valor contábil não seja realizável. O valor líquido realizável dos imóveis a comer-
cializar é revisado pela administração trimestralmente, levando em consideração 
estudos de viabilidades de projetos já lançados ou planejados, cotações de mer-
cado, proposta de partes não relacionadas para compra de terrenos, projeções 
internas de vendas futuras e custos a incorrer, dentre outras premissas. A relevân-
cia do saldo de imóveis a comercializar e a complexidade e julgamento envolvidos 
na determinação destas estimativas, levou-nos a identificar este assunto como 
significativo que requer considerações especiais de auditoria. Consideramos 
como um principal assunto de auditoria devido à relevância dos montantes envol-
vidos em relação ao total do ativo, além das incertezas inerentes às estimativas 
para a determinação do valor recuperável desse ativo de imóveis a comercializar, 
dado o julgamento exercido na determinação das premissas utilizadas nas proje-
ções de rentabilidade e geração de caixa, as quais estão descritas na Nota 3. 
Distorções na determinação do valor recuperável desse ativo poderiam resultar 
em impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas. Como nos-
sa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluí-
ram, entre outros: (a) o entendimento dos principais controles internos estabeleci-
dos pela administração para as análises de margem dos empreendimentos e do 
valor realizável dos imóveis a comercializar; (b) para o valor realizável suportado 

por estudos internos, inicialmente, verificamos a exatidão dos cálculos aritméti-
cos, comparamos o valor das vendas subsequentes de unidades construídas e/
ou em construção, afim de corroborarmos os valores das vendas consideradas no 
estudo. Quanto ao custo de construção a incorrer utilizado no estudo, por meio de 
base amostral, envolvemos os nossos engenheiros especialistas com a mesma 
abordagem de auditoria para fins do reconhecimento de receita; (c) para os terre-
nos, utilizamos o valor das cotações de mercado para ativos com características 
similares, ou, quando aplicável, consideramos propostas firmes de partes não 
relacionadas para a venda dos terrenos da Companhia, afim de corroborarmos o 
valor realizável líquido; (d) confrontamos o estudo do valor realizável líquido com 
os saldos contábeis dos imóveis a comercializar; e (e) a revisão da adequação 
das divulgações incluídas nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. Baseado no resultado de nossos procedimentos de auditoria efetuados sobre 
a análise do valor realizável líquido dos imóveis a comercializar, que está consis-
tente com a avaliação da administração, consideramos que os critérios e premis-
sas adotados pela administração, assim como as respectivas divulgações nas 
notas explicativas, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas tomadas em seu conjunto. Outros assuntos: Demons-
trações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, ela-
boradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedi-
mentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas e registros contábeis, conforme apli-
cável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, individual e consolida-
da, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segun-
do os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às demons-
trações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilida-
de é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações  
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 

razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclu-
sive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cum-
primos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comu-
nicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.
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continuação

continua

continuação

continua

Vendas:

Empresa
Data da  

venda

Partici- 
pação  

vendida

Valor do %  
vendido do  
patrimônio  

líquido
Valor da  

venda

Ganho/Perda  
gerado  

na venda
MTR-07 Empreendi-
 mentos Ltda. (d.4) 2023 100% 34.119 31.300 (2.819)
Mitre e Empreendi-
 mentos Ltda. (d.5) 2023 100% 11.586 11.541 (45)
Michigan Empreendi-
 mentos e Participa-
  ções Ltda. (d.6) 2023 35% 25.560 76.388 50.828
MTR-14 Administração 
 de Bens Ltda. (d.7) 2023 100% 1.691 2.915 1.224
MTR-45 Administração 
 de Bens Ltda. (d. 8) 2023 80% 103.408 119.500 16.092
Total com aquisição de
 investimento em 2023 176.364 241.644 65.280
(d.1) Em março de 2022, a Mitre Realty concretizou contrato de compra e venda 
com o Fundo de Investimento em Participações Share Student Living - Multiestra-
tégia, adquirindo 100% das quotas da Share Bela Vista Empreendimentos SPE 
Ltda., pelo valor de R$1.633. A aquisição gerou um ganho de R$3.059, registrado 
no resultado da Companhia. (d.2) Em abril de 2022, a Mitre Realty concretizou 
contrato de compra e venda com a Sociedade empresária Lucio Empreendimen-
tos e Participações Ltda., comprando 50% das quotas da SPE Lucio MTR Joa-
quim Guarani Empreendimento Imobiliário SPE Ltda., pelo montante de R$224. 
(d.3) Em junho de 2022, a Mitre Realty concretizou o contrato de compra e venda 
com a Sociedade empresária Brasil Student Housing Empreendimentos e Partici-
pações S.A., cedendo 100% de sua participação das quotas da SPE MTR-33 
Administração de Bens Ltda., pelo montante de R$235. (d.4) Em fevereiro de 
2023, a Mitre Realty concretizou o contrato de compra e venda com a CD 06 De-
senvolvimentos Imobiliários SPE Ltda., cedendo 100% de sua participação das 
quotas da SPE MTR-07. Administração de Bens Ltda., pelo montante de 
R$31.300. (d.5) Em maio de 2023, a Mitre Realty concretizou o contrato de com-
pra e venda com a Econ Desenvolvimento Imobiliário Ltda., cedendo 100% de 
sua participação das quotas da SPE Mitre E Empreendimentos Ltda., pelo mon-
tante de R$11.540. (d.6) Em junho de 2023, a Mitre Realty concretizou o contrato 
de compra e venda com a Maxi Renda - FII., cedendo 35% de sua participação 
das quotas da SPE Michigan Empreendimentos e Participações., pelo montante 
de R$76.388. (d.7) Em outubro de 2023, a Mitre Realty concretizou o contrato de 
compra e venda com a Habitram Empreend. Imobiliários Ltda., cedendo 100% de 
sua participação das quotas da SPE MTR-14 Administração de Bens Ltda., pelo 
montante de R$2.915. (d.8) Em novembro de 2023, a Mitre Realty cedeu 100% da 
participação das MTR Raízes Reserve Empreendimentos SPE Ltda., Raízes Alto 
Freguesia do Ó Empreend. SPE Ltda. e OPI-11 São Paulo Empreend. Imobiliários 
SPE Ltda. e, ato subsequente concretizou o contrato de compra e venda com a 
Ícone - Fundo de Investimento Imobiliário Responsabilidade Ltda., cedendo 80% 
de sua participação das quotas da SPE MTR-45 Administração de Bens Ltda., 
pelo montante de R$119.500. No momento dessa operação a Mitre Realty pas-
sou a tratar esse investimento como investimento em coligada. Para fins de apre-
sentação na demonstração do fluxo de caixa consolidado, demonstramos os 
efeitos líquidos de caixa e equivalente de caixa na aquisição e venda de 
investimentos. Adicionalmente, os efeitos que não tiveram efeito caixa foram 
apresentados na nota explicativa nº 25. 31/12/2023 31/12/2022
Caixa líquido dos investimentos adquiridos/vendidos 18.685 176
Pagamento (recebimento) na aquisição (vendas) 
 de participação (241.644) (1.398)
Total do caixa líquido das aquisições (vendas) (222.959) (1.222)
8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são 
representados por: Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Financiamento à produção - 
 SFH (a) – – 304.822 182.796
Certificados de Recebíveis 
 Imobiliários - CRI (b) 1.311 1.816 1.311 1.816
Custo de transação (b) (1.265) (1.190) (1.265) (1.190)
Coobrigação
 (Nota Explicativa nº 4) – – 320 350

46 626 305.188 183.772
Não circulante
Financiamento à produção - 
 SFH (a) – – 74.724 39.489
Certificados de Recebíveis 
 Imobiliários - CRI (b) 280.000 280.000 280.000 280.000
Custo de transação (b) (3.245) (4.259) (3.245) (4.259)
Total 276.755 275.741 351.479 315.230

276.801 276.367 656.667 499.002
(a) Financiamentos à Produção SFH: financiamentos oriundos do Sistema Finan-
ceiro de Habitação (SFH) destinados à construção de unidades imobiliárias, ga-
rantidos pelas hipotecas dos respectivos empreendimentos imobiliários financia-
dos. Os financiamentos à produção (SFH) são indexados à Taxa Referencial - TR 
de juros, poupança ou CDI, variando entre 8,6% a 10,7% acrescida de TR, 2,6% 
a 3,6% acrescido da taxa de poupança ou 1,85% a 3,5% acrescida de CDI ao ano 
(31 de dezembro de 2022 de 1,85% a 9,50% ao ano). Não houve relevantes 
custos de transação na captação destes recursos. (b) (i) Emissão de série única 
de CRI, lastreados pela CCI, que representa a totalidade dos Créditos Imobiliá-
rios. A emissão foi de 130.000.000 quotas com valor nominal unitário de R$1, 
perfazendo o montante total de R$130.000, com vencimento da primeira parcela 
do principal em 2025, finalizando em 15 de março de 2027. Sobre o saldo devedor 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acumulada 
das taxas médias diárias do DI, acrescida de uma sobretaxa equivalente a 2,30% 
ao ano. (ii) Emissão de série única de CRI, lastreados pela CCI, que representa a 
totalidade dos Créditos Imobiliários. O valor total da emissão foi de 150.000.000 
quotas com valor nominal unitário de R$1, perfazendo o montante total de 
R$150.000, com vencimento da primeira parcela do principal em 2025, finalizando 
em 15 de setembro de 2027. Sobre o saldo devedor incidirão juros remuneratórios 
correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias do DI, 
acrescida de uma sobretaxa equivalente a 1,80% ao ano. Cronograma de venci-
mentos: A tabela a seguir apresenta o cronograma de vencimentos de longo pra-
zo dos financiamentos existentes em 31 de dezembro de 2023:

Controladora Consolidado
Certificados de  

Recebíveis Imobiliários
Certificados de  

Recebíveis Imobiliários
Financiamento  

à produção SFH
2025 76.000 76.000 74.724
2026 51.000 51.000 –
2027 153.000 153.000 –

280.000 280.000 74.724
Cláusulas restritivas (covenants) - SFH: Os empréstimos contraídos pela contro-
ladora e controladas possuem cláusulas específicas para vencimentos antecipa-
dos, sendo que na totalidade delas, o que dará ensejo ao vencimento antecipado 
será o inadimplemento da devedora em relação às cláusulas contratuais de  
covenants. As obrigações contratuais para os contratos de empréstimos e finan-
ciamentos não contemplam covenants financeiros, as principais cláusulas restriti-
vas que devem ser cumpridas durante o período da dívida são: • Comprovar a 
destinação imobiliária dos recursos captados nos projetos descritos em contrato;  
• Auditar livros e registros contábeis através de Companhia terceirizada ou por si 
mesmo, atendendo, sempre que solicitada, a quaisquer informações sobre sua 
situação econômico-financeira; • Garantir conclusão da obra dentro do prazo con-
tratual, sendo que retardamento ou paralisação da mesma demandará devida 
justificativa que deve ser aceita pelo agente financeiro para ser válida; • Não ven-
der, hipotecar, realizar obras, e não deixar de manter em perfeito estado de con-
servação o imóvel oferecido em garantia, sempre com prévio e expresso consen-
timento do agente financeiro; e • Não ocorrer mudança ou transferência, a 
qualquer título e forma, do controle acionário ou da titularidade das cotas sociais 
do devedor, bem como se houver a sua incorporação, cisão, fusão ou reorganiza-
ção societária, dentre outras. A falta de cumprimento dos itens citados poderá 
ocasionar o acionamento dos agentes financeiros que poderá resultar em venci-
mento antecipado dos contratos. Os compromissos assumidos vem sendo cum-
pridos pela Companhia nos termos contratados. Em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 a Companhia estava integralmente adimplente com as cláusulas específicas 
para vencimentos antecipados. Cláusulas restritivas (covenants) - Certificados de 
recebíveis imobiliários - CRI: Os certificados de recebíveis Imobiliários possuem 
cláusulas restritivas (“covenants”) relacionadas a índices de alavancagem e de li-
quidez da Companhia. Essas cláusulas possuem exigibilidade apurada tendo por 
base as Demonstrações financeiras Consolidadas anuais da Companhia. Em 31 
de dezembro de 2023 a Companhia estava integralmente adimplente com as 
cláusulas específicas para vencimentos antecipados a seguir listadas:
(a) I) (Empréstimos e Financiamentos - Caixa e Equivalente de Caixa) +   < 0,90.

Obrigações pela Compra dos Imóveis
Patrimônio Líquido

* Deverá ser considerado o financiamento à produção para 
o cálculo indicado acima.

(a) II)

(Contas a Receber + Estoque a Valor de Mercado + Terrenos e   
> l,30x ou < 0,00x.  

Adiantamentos de Terreno + Receitas a Apropriar)
(Empréstimos e Financiamentos - Caixa e Equivalente de Caixa +
Obrigações pela Compra dos imóveis + Custo Orçado a Apropriar)

(b) I) (Empréstimos e Financiamentos - Caixa e Equivalente de Caixa)
+Obrigações pela Compra dos Imóveis  <0,50

Patrimônio Líquido
*Deverá ser considerado apenas a dívida corporativa

Garantias: Em garantia dos créditos imobiliários foram oferecidos os seguintes 
ativos:

31/12/2023 31/12/2022
Hipoteca dos próprios bens financiados
 e penhor de recebíveis 974.273 922.126
Para as operações de Crédito de Recebíveis Imobiliários - CRI, as garantias são 
a participação societária nas sociedades controladas, MTR-03 Administração de 
bens Ltda., MTR-05 Administração de bens Ltda., MTR-11 Administração de bens 
Ltda., MTR-24 Administração de bens Ltda., MTR-32 Administração de bens Ltda. 
e Mitre Michigan Empreendimentos e Participações Ltda. Movimentação dos em-
préstimos e financiamentos: A movimentação dos empréstimos, financiamentos 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 é como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 276.367 – 499.002 106.528
(+) Liberação – 280.000 327.313 536.380
(–) Custo de captação (289) (5.937) (289) (5.937)
(+) Amortização do custo
 de captação 1.227 488 1.227 488
(–) Amortização principal – – (140.097) (142.943)
(+) Juros incorridos 40.187 20.562 74.255 38.632
(–) Juros pagos (40.691) (18.746) (69.902) (34.153)
Cessão de crédito de
 recebíveis (sem efeito caixa) – – (30) 7
Efeito de venda de controladas 
 (Nota explicativa 7d.8) – – (34.812) –

276.801 276.367 656.667 499.002
A Companhia possuía o montante de R$ 834.540 de financiamento a produção 
consolidado e contratado em 31 de dezembro de 2023 (R$766.884 em 31 de 
dezembro 2022), sendo que desses valores, o saldo a liberar na data-base de 31 
de dezembro de 2023 era de R$315.954 (R$510.804 em 2022). As liberações dos 
financiamentos de obra ocorrem quando do andamento do empreendimento, já 
as relacionadas a capital de giro, quando da necessidade da Companhia. 
9. Tributos correntes com recolhimento diferido: O imposto de renda, a 
contribuição social, o PIS e a COFINS diferidos são registrados para refletir os 
efeitos fiscais decorrente de diferenças temporárias entre a base fiscal, que 
determina a tributação conforme o recebimento (Instrução Normativa nº 84/79 da 
RFB), e a efetiva apropriação do lucro imobiliário. 
a) Composição dos tributos correntes com recolhimento diferido:

Consolidado
Passivo 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição social 14.455 10.640
PIS, COFINS e ISS 15.727 11.595
Provisão para distrato (1.053) (1.049)
Total 29.129 21.186
Circulante 21.523 14.566
Não circulante 7.606 6.620
b) Composição dos tributos correntes com recolhimento diferido no exercício:

Consolidado
Resultado 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição social corrente (15.387) (15.025)
Imposto de renda e contribuição social diferido (5.568) (3.183)
Provisão para distratos 59 267
Total (20.896) (17.941)

c) Reconciliação da taxa efetiva do imposto de renda e contribuição social: Os 
valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado 
apresentam a seguinte reconciliação em seus valores à alíquota nominal:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Receita de vendas 1.992 1.183
Receita serviços 4.640 3.574
Receita locação 1.488 1.339
Receita financeira 9.719 12.304
Total receita 17.839 18.400
B. cálculo - Imp. renda - 8% e 32% 11.918 13.916
B. cálculo - Contr. social - 12% e 32% 11.755 13.934
CSLL - 9,00% (1.059) (1.254)
IRPJ - 15,00% (1.788) (2.087)
Adicional IRPJ - 10,00% (776) (1.008)
Receita de vendas RET 612.705 555.994
IRPJ e CSLL RET (11.764) (10.676)
(=) Imposto de renda e contribuição social (15.387) (15.025)
Alíquota efetiva 2% 3%
10. Outros débitos com terceiros - SCPs:

Controladora Consolidado

Descrição

Particip.  
do sócio  

participante  
31/12/2023

Particip.  
do sócio  

participante  
31/12/2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

SCP - Fundo
 Cunha Horta – 7,16% – 1.923 – 1.923
SCP - Brito – 2,99% – 687 – 687
SCP - Dráusio -
 Neyda 0,97% 0,97% 559 570 559 570
SCP - Borges I - 
 Aguassanta 12,05% 12,05% – – 12.208 14.131
SCP - Borges I 5,24% 5,24% 478 388 478 388
SCP - Michigan 0,08% – 987 – 987 –
SCP - Butantã 7,80% – 4.462 – 4.462 –
SCP - Santana 1,50% – 498 – 498 –
Total 6.984 3.568 19.192 17.699
Circulante 2.213 1.645 13.425 3.421
Não circulante 4.771 1.923 5.767 14.278
As Sociedades em Conta de Participação (SCPs) são acordos entre a Companhia 
(sócio ostensivo) e determinados investidores (sócio participante) conforme previsto 
no Art. 991 do Código Civil. Os acordos preveem que os sócios participantes terão 
o direito de receber (de acordo com a sua participação no acordo) os valores rece-
bidos pelas vendas de unidades imobiliárias, descontados principalmente dos im-
postos. Ao final de 31 de dezembro de 2023 o saldo registrado, como não circulante, 
de débitos com terceiros possui a seguinte expectativa de realização:
Vencimento Controladora Consolidado
2025 1.834 2.830
2026 2.937 2.937
Total 4.771 5.767
11. Adiantamentos de clientes:

Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Antecipações de parcelas - venda de imóveis 39.686 95.644
Antecipações de parcelas - serviços prestados 1.556 2.329
Permuta física de terrenos 171.100 218.741
Total 212.342 316.714
Circulante 111.913 165.840
Não circulante 100.429 150.874
O saldo de adiantamentos de clientes referente as permutas físicas e aos serviços 
prestados, possuem a seguinte expectativa de realização no longo prazo:

Consolidado
Permuta Física Serviços Prestados Total

2025 49.736 486 50.222
2026 28.084 7 28.091
2027 22.116 – 22.116

99.936 493 100.429
Os Adiantamentos de clientes, originados pela permuta física a valor justo na 
compra de terrenos, serão reconhecidos ao resultado mediante o mesmo critério 
contábil de reconhecimento das receitas de vendas com base no POC. A parcela 
não apropriada é classificada no passivo circulante ou não circulante, levando em 
consideração o andamento físico da obra. 
12. Contas correntes de consórcios: Consolidado

31/12/2023 31/12/2022
Passivo
Consórcio Freguesia do Ó 447 2.853
Consórcio Perdizes 1.585 6.457
Consórcio Ipiranga 3.957 7.075
Consórcio Vila Mascote 8.202 13.982
Total 14.191 30.367
Circulante 11.967 21.371
Não circulante 2.224 8.996
A participação de custo e receita nos consórcios se dá conforme quadro abaixo:

%Receita %Custo

Consórcio
Companhia  
Terrenista

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

31/12/ 
2023

31/12/ 
2022

Consórcio Freguesia do Ó Mitre I Empreen- 
dimento Ltda. 89,45% 89,45% 90,39% 89,82%

Consórcio Perdizes Mitre Ministro  
de Godói 75,00% 75,00% 71,97% 67,81%

Consórcio Ipiranga Mitre P Empreen- 
dimento Ltda. 80,01% 80,01% 77,67% 75,20%

Consórcio Vila Mascote Mitre D Empreen- 
dimento Ltda. 85,98% 85,98% 80,44% 80,09%

A Companhia possui participação em consórcios, os quais foram constituídos 
com os seus parceiros para o desenvolvimento de determinados empreendimen-
tos imobiliários residenciais. Todos os consórcios possuem dois consorciados, 
sendo um deles líder e incorporador e o outro investidor (terrenista). A contribui-
ção, no início dos projetos, é do consorciado terrenista, uma vez que a obra se 
inicia alguns meses após o lançamento. A Companhia (Incorporadora) possui a 
obrigação de contribuir junto ao consórcio com os gastos referentes à obra. O 
saldo de contas correntes dos consórcios se equalizará à medida em que a incor-
poradora realizar os seus respectivos gastos. 
13. Provisões: a) Provisões para garantia de obras:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Saldo inicial 6.770 4.326
(+) Adições 5.428 4.105
(–) Pagamentos (1.558) (1.055)
(–) Reversões (568) (544)
(–) Provisão para distrato (30) (62)
Efeitos vendas das controladas (Nota explicativa 7d.8) (656) –
Saldo final 9.386 6.770
Circulante 2.404 2.438
Não circulante 6.982 4.332
b) Provisão para demandas judiciais: Causas classificadas como de perda prová-
vel: A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, 
analisa as demandas judiciais pendentes e, com base nas experiências anteriores 
referentes às quantias reivindicadas, constitui provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como segue:

Controladora Consolidado
Previden- 

ciário
Previden- 

ciário Trabalhista Cível Total
Saldo em 31/12/2022 7.613 9.101 80 42 9.223
(+) Adições 341 1.650 46 146 1.842
(–) Pagamentos – – – (54) (54)
(–) Reversão (565) (588) – (73) (661)
Saldo em 31/12/2023 7.389 10.163 126 61 10.350
• Previdenciários: ações relacionadas a vínculo empregatício por funcionários de 
empreiteiros que prestaram serviços nas obras da Companhia e também funcioná-
rios da Companhia. • Cíveis: ações relativas a pedidos de resolução do contrato de 
compra e venda de unidades vendidas. • Trabalhistas: ações movidas por ex-funcio-
nários da Companhia por pleitos diversos. Existem processos judiciais de naturezas 
cível e trabalhista em que as probabilidades de perda são consideradas “possíveis” 
pelos seus assessores legais e, portanto, não foram registradas nas demonstrações 
financeiras da Companhia, conforme demonstramos a seguir:

Consolidado
Cível Trabalhista

Saldo em 31/12/2022 3.090 675
Saldo em 31/12/2023 3.478 770
14. Receita de venda de imóveis a apropriar e custos orçados de imóveis 
vendidos a apropriar - informações e compromissos: Em entendimento aos 
parágrafos 20 e 21 do ICPC 02 e ao ofício circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, o 
resultado das operações imobiliárias é apropriado com base no custo incorrido. 
Assim sendo, o saldo de contas a receber das unidades vendidas e ainda não 
concluídas está refletido parcialmente nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia, uma vez que o seu registro contábil reflete a receita reconhecida, líquida das 
parcelas já recebidas. As receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades 
imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção (não concluídos) e os 
respectivos compromissos de custos a serem incorridos com relação às unidades 
imobiliárias vendidas não estão refletidos nas demonstrações financeiras:

Consolidado
Empreendimentos em construção 31/12/2023 31/12/2022
(i) Receita de Vendas a Apropriar de Unidades Vendidas
Promitentes 2.543.197 2.247.650
Permutas 200.100 237.158
(a) Receita de Vendas Contratadas 2.743.297 2.484.808
(b) Receita de Vendas Apropriadas líquidas 1.942.511 1.625.998
Receita de Vendas a Apropriar (a-b) 800.786 858.810
(ii) Receita indenização por distratos 5.521 3.101
(iii) Receita de vendas a apropriar de contratos não 
 qualificáveis para o reconhecimento de receita 19.618 18.087
(iv) Custo Orçado a Apropriar de Unidades Vendidas
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades
 (sem encargos financeiros) 1.819.316 1.600.225
Custo incorrido líquido
(b) Custo de construção Incorridos (1.313.434) (1.049.211)
Encargos financeiros apropriados (43.607) (18.555)
(c) Distratos - custos de construção 12.548 10.670
Distratos - encargos financeiros 681 342
Custo Orçado a Apropriar no Resultado (a+b+c) 493.334 540.344
Driver CI/CO (sem encargos financeiros) 72,88% 66,23%
(v) Custo Orçado a Apropriar em Estoque
Empreendimentos em construção:
(a) Custo Orçado das Unidades
 (sem encargos financeiros) 1.128.524 1.051.591
Custo Incorrido líquido
(b) Custo de construção Incorridos (524.372) (445.461)
Encargos financeiros apropriados (8.606) (3.656)
Custo Orçado a Apropriar em Estoque
 sem encargos financeiros (a+b) 604.152 606.130
(*) As receitas de vendas a apropriar de contratos não qualificáveis para reconheci-
mento de receita referem-se a clientes que não possuem a garantia ou perspectiva 
que irão honrar com os valores dos imóveis comprados. A receita de imóveis vendi-
dos a apropriar está mensurada pelo valor nominal dos contratos, acrescido das 
atualizações contratuais e deduzida de distratos, bem como está líquida da parcela 
de receita apropriada e não contempla ajuste a valor presente e impostos inciden-
tes. Os custos orçados dos imóveis vendidos a apropriar não contemplam encargos 
financeiros, os quais são apropriados aos imóveis a comercializar e ao resultado 
(custo dos imóveis vendidos) proporcionalmente às unidades vendidas, à medida 
que são incorridos, bem como não contemplam a provisão para garantia a ser 
apropriada às unidades vendidas à medida em que a obra evolui. 15. Patrimônio 
líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o capital social da 
Companhia, líquido de custo de emissão de ações, era de R$959.493 e está repre-
sentado por 105.774.820 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem 
valor nominal, distribuídas entre os acionistas como segue:

Quantidade  
de ações 2023

% 
2023

Quantidade de  
ações 2022

% 
2022

Jorge Mitre - Espólio 3.459.090 3,27% 3.459.090 3,27%
Fabrício Mitre 24.534.772 23,19% 24.534.772 23,19%
Mitre Partners
 Participações S.A. 4.052.939 3,83% 4.052.939 3,83%
Star Mitre Empreendimen-
 tos e Participações Ltda. 21.055.265 19,91% 21.055.265 19,91%
Ações em Circulação 52.672.754 49,80% 52.672.754 49,80%

105.774.820 100,00% 105.774.820 100,00%

A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social até o limite de 
200.000.000 de ações ordinárias. Pela ocasião da oferta pública, a Companhia 
incorreu em gastos de captação relacionados a comissões dos bancos estrutura-
dores, advogados, auditores, taxas de registro e outros. Esses gastos totalizaram 
R$55.331 e foram contabilizados no patrimônio líquido. b) Destinação dos lucros 
e política de dividendos: O dividendo obrigatório é equivalente a um percentual 
determinado do lucro líquido da Companhia, ajustado conforme a Lei das Socie-
dades por Ações. Nos termos do Estatuto Social atualmente em vigor, pelo menos 
25% do lucro líquido apurado no exercício social anterior deverá ser distribuído 
como dividendo obrigatório. Para fins da Lei das Sociedades por Ações, lucro lí-
quido é definido como o resultado do exercício que remanescer depois de dedu-
zidos os montantes relativos ao imposto de renda e à contribuição social, o de-
créscimo das importâncias destinadas, no exercício, à constituição da reserva 
legal e o acréscimo das importâncias resultantes da reversão, no exercício, de 
reservas para contingências, anteriormente formadas. Em 16 de março de 2022 
foi pago o montante de R$10.661 a título de dividendos adicionais propostos em 
31 de dezembro de 2021, aprovado em reunião do Conselho de Administração e 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 21 de fevereiro de 2022. Em reunião do 
Conselho de Administração de 13 de maio de 2022 foi aprovada a proposta de 
distribuição de dividendos intercalares, com base no resultado líquido do 1º tri-
mestre de 2022, no valor de R$7.036, pagos em 27 de maio de 2022. Em reunião 
do Conselho de Administração de 13 de setembro de 2022 foi aprovada a propos-
ta de distribuição de dividendos intercalares complementares,com base no resul-
tado líquido do 2º trimestre de 2022, no valor de R$4.506, pagos em 28 de setem-
bro de 2022. Em reunião do Conselho de Administração de 10 de novembro de 
2022 foi aprovada a proposta de distribuição de dividendos intercalares comple-
mentares, com base no resultado líquido do 3º trimestre de 2022, no valor de 
R$12.430, pagos em 28 de novembro de 2022. Em 2023 foram distribuídos divi-
dendos no valor total de R$ 80.297, da seguinte forma: Em reunião do Conselho 
de Administração de 21 de março de 2023 foi aprovada a proposta de distribuição 
de dividendos adicionais, com base no resultado líquido do 4º trimestre de 2022, 
no valor de R$9.117, pagos em 04 de abril de 2023. Em reunião do Conselho de 
Administração de 18 de maio de 2023 foi aprovada a proposta de distribuição de 
dividendos intercalares, com base no resultado líquido do 1º trimestre de 2023, no 
valor de R$17.918, pagos em 29 de maio de 2023. Em reunião do Conselho de 
Administração de 14 de agosto de 2023 foi aprovada a proposta de distribuição de 
dividendos intercalares, com base no resultado líquido do 2º trimestre de 2023, no 
valor de R$ 53.262, pagos em 23 de agosto de 2023.
Destinação do resultado:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 90.383 34.830
Constituição de reserva legal 4.519 1.741
Lucro do exercício líquido da reserva legal 85.864 33.089
Dividendos mínimos obrigatórios(*) 21.466 8.272
Dividendos adicionais propostos(**) 49.714 24.817
Destinação para reserva de lucros 14.684 –
Quantidade de ações 105.774.820 105.774.820
Dividendos propostos por ação 0,81176 0,31282
(*) Os dividendos mínimos obrigatórios foram distribuídos de forma intercalar ao 
longo de 2023. (**) Em 2023, em adição aos dividendos mínimos obrigatórios, a 
Companhia aprovou dividendos adicionais, de R$49.714, distribuídos ao longo do 
exercício de 2023. Em 2022, do montante total atribuído aos dividendos mínimos 
obrigatórios, o total de R$8.272 foi aprovado e distribuído em novembro de 2022 
e R$9.117 foi proposto, na data-base de 31 de dezembro de 2022. Por esse moti-
vo o saldo proposto foi mantido no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 
2022, sendo sido subsequentemente distribuído em 2023. c) Reservas: i) Reserva 
legal: A Reserva legal é constituída de 5% do lucro líquido do exercício, até o limi-
te de 20% do capital social, podendo ser facultativa caso o saldo dessa reserva, 
acrescido da reserva de capital, exceda 30% do capital social. Em 31 de dezem-
bro de 2023, a Companhia constituiu Reserva Legal no montante de R$ 4.519 
(R$1.741 em 31 de dezembro de 2022). A reserva legal total monta R$11.490 em 
31 de dezembro de 2023. ii) Reserva estatutária de lucros: O percentual remanes-
cente do lucro líquido poderá ser destinado para a formação da “Reserva estatu-
tária de lucros”, que tem por finalidade e objetivo reforçar o capital de giro da 
Companhia e o desenvolvimento de suas atividades, observado que seu saldo, 
somado aos saldos de outras reservas de lucros, excetuadas reservas para con-
tingência, reservas de incentivos fiscais e reservas de lucros a realizar, não pode-
rá ultrapassar o montante de 100% (cem por cento) do capital social. Uma vez 
atingido esse limite, a Assembleia Geral deliberará, nos termos do artigo 199 da 
Lei das Sociedades por Ações, sobre o excesso, devendo aplicá-lo na integraliza-
ção, no aumento do capital social ou na distribuição de dividendos.  
iii) Reserva de capital: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Compa-
nhia estornou reserva referente ao plano de remuneração baseado em ações no 
montante de R$14.200 (R$6.514 em 31 de dezembro de 2022). 16. Receita ope-
racional líquida: A composição consolidada da receita operacional líquida é de-
monstrada como segue:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Receita de imóveis vendidos 948.800 791.536
Reversão (Provisão) para distrato (3.746) (14.404)
Ajuste a valor presente (13.389) (12.123)
Impostos incidentes sobre imóveis vendidos (18.686) (14.878)
Receita de indenização por distrato 5.627 3.101

918.606 753.232
Receita de intermediação imobiliária 5.146 3.343
Receita de locação 1.490 1.339
Receita de serviços prestados 1.779 1.214
Impostos incidentes sobre serviços prestados (629) (502)

7.786 5.394
Receita operacional líquida 926.392 758.626
17. Custos e despesas por natureza: Os custos e despesas em 31 de dezem-
bro de 2023 e 2022 estão apresentados abaixo:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Custos e despesas por função
Custos dos imóveis vendidos
 e serviços prestados – – (742.275) (537.194)
Despesas gerais e administrativas (75.353) (93.933) (89.328) (105.899)
Despesas comerciais (1.643) (3.879) (52.473) (67.108)

(76.996) (97.812) (884.076) (710.201)
Custos dos imóveis vendidos
 e serviços prestados
Custos com imóveis vendidos – – (647.415) (475.605)
Custos com permutas – – (41.912) (44.133)
Crédito (custo) com provisão 
 para garantia de obra – – (4.860) (3.562)
Custo com encargos financeiros 
 (Nota Explicativa nº 5) – – (53.043) (23.020)
Provisão para distratos – – 4.955 9.199
Custos dos serviços vendidos – – – (73)

– – (742.275) (537.194)
Despesas gerais e administrativas
Pessoal (42.975) (47.721) (44.936) (50.626)
Serviços de terceiros (19.470) (16.696) (24.495) (21.448)
Participações - PLR (7.000) (6.500) (7.000) (6.500)
Remuneração dos adminis-
 tradores e conselheiros (9.631) (8.160) (9.631) (8.160)
Depreciação e amortização (6.578) (4.973) (8.094) (5.341)
Administrativas (3.899) (3.369) (9.372) (7.310)
Remuneração baseada 
 em ações (Nota 24) 14.200 (6.514) 14.200 (6.514)

(75.353) (93.933) (89.328) (105.899)
Despesas comerciais
Despesas com propaganda
 e publicidade (1.643) (3.879) (35.598) (37.497)
Despesas com plantão de vendas – – (16.875) (29.611)

(1.643) (3.879) (52.473) (67.108)

18. Outras despesas e receitas operacionais:
Controladora Consolidado

Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Despesas tributárias – (337) (273) (592)
Ganho na alienação 
 de investimentos 65.278 4.345 65.278 4.345
Resultado de SCP’s – – (1.814) (955)
Provisão para demandas judiciais 224 399 (1.127) (557)
Provisão para perda esperada 
 para risco de crédito – – 829 (507)
Baixa de ativo imobilizado (3) (5) (3) (7)
Outras (despesas) e receitas (142) (1) (1.596) (782)
Total 65.357 4.401 61.294 945
19. Resultado financeiro: A composição das receitas e despesas financeiras no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
Descrição 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 9.920 19.070 18.689 30.180
Ganho na operação de Swap (a) 10.162 – 10.162 –
Outras receitas financeiras 379 11 2.254 2.079

20.461 19.081 31.105 32.259
Despesas financeiras
Juros com financiamentos (34.432) (4.524) (15.432) –
Juros sobre contratos
 de arrendamento (116) (180) (162) (276)
Perda estimada na operação 
 de Swap (a) – (23.787) – (23.787)
Despesas bancárias (514) (185) (1.824) (671)
Outras despesas financeiras (492) (725) (2.129) (1.676)

(35.554) (29.401) (19.547) (26.410)
Total (15.093) (10.320) 11.558 5.849
(a) Em 13 de maio de 2020, foi aprovado pelo Conselho de Administração da 
Companhia a celebração de um ou mais contratos de troca de resultados de flu-
xos financeiros futuros (total Equity return swap) de liquidação financeira, tendo 
por referência ações de emissão da Companhia, conforme regulamentação apli-
cável. A liquidação dos referidos contratos e renovação por mais 18 meses, ocor-
reu em 18 de maio de 2023 e também foi alterada a instituição financeira da 
operação. O objetivo principal da renovação de referida operação pela Companhia 
é de manter a valorização das ações face à depreciação na cotação das mesmas 
que, na opinião da administração, não reflete os valores reais da Companhia. Os 
contratos permitirão à Companhia receber a variação de preço relacionado às 
ações de sua emissão negociadas em bolsa (ponta ativa) e, em contrapartida, 
será pago o valor de CDI + 1,5% sobre o valor dos contratos, desde a celebração 
até a liquidação (ponta passiva). A ponta passiva está garantida através de uma 
aplicação de CDB, até o limite do valor de ações, no valor da data da compra.  
20. Instrumentos financeiros: A Companhia está exposta aos seguintes riscos: 
• Risco de juros - oscilação das taxas de juros e indexadores dos empréstimos e 
financiamentos; • Risco de crédito - possibilidade de perda de fluxo de caixa dos 
contratos de clientes (contas a receber); • Risco de liquidez - possibilidade da 
Companhia não ter capacidade de honrar com suas obrigações; • Risco operacio-
nal - devido a complexidade da operação em que a Companhia está inserida;  
• Risco de gestão de capital - capacidade de sua continuidade para oferecer retor-
no aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. • Risco de variação 
de preço de mercado. A administração da Companhia reitera que as atividades 
em que se assumem riscos financeiros são regidas por políticas e procedimentos 
apropriados e que os riscos financeiros são identificados, avaliados e gerenciados 
de acordo com as políticas da Companhia. É política do Companhia não participar 
de quaisquer negociações de derivativos para fins especulativos. a) Risco de ju-
ros: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas ou desca-
samento de moedas nas carteiras ativas e passivas. Os indexadores condiciona-
dos às aplicações financeiras são o CDI e a SELIC (no caso das LFTs). Para as 
contas a receber de venda de unidades imobiliárias, o indexador utilizado até a 
entrega das chaves é a variação do INCC, sendo que após isso o IGP-M é consi-
derado para atualização do saldo até o final do contrato. As posições passivas da 
Companhia estão basicamente representadas pelos empréstimos e financiamen-
tos, os quais foram contratados com base na variação da Taxa Referencial (TR). 
A Companhia enveredou estudos de mercado e posiciona-se de forma a assumir 
os eventuais descasamentos entre estes indicadores. b) Risco de crédito: A Com-
panhia e suas controladas mantêm contas correntes bancárias e aplicações fi-
nanceiras com instituições financeiras aprovadas pela Administração de acordo 
com os critérios objetivos (instituição de primeira linha, análise de taxas cobradas) 
para diversificação de riscos de crédito. Para gerenciamento das perdas com con-
tas a receber, a Companhia tem por política efetuar análise de crédito, liquidez e 
exposições financeiras que possam comprometer a capacidade financeira dos 
potenciais promitentes honrarem seus compromissos de aquisição dos imóveis. 
Essas análises baseiam-se em suporte documental e modelo de análise interno. 
c) Risco de liquidez: Nas controladas da Companhia, esse risco é minimizado pela 
compatibilidade de prazos e fluxos de amortização entre títulos emitidos e lastros 
adquiridos. A respeito da Controladora, existem operações de captações a merca-
do realizadas para investimentos em novos empreendimentos, onde o fluxo futuro 
dos recebíveis da venda de unidades será o lastro para a liquidação dos emprés-
timos assumidos. d) Risco operacional: É o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tec-
nologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de 
crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e re-
gulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. Ris-
cos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. O objetivo da 
Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia e buscar eficácia de custos e para 
evitar procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal 
responsabilidade para o desenvolvimento e implementação de controles para tra-
tar riscos operacionais é atribuída à Administração. A responsabilidade é apoiada 
pelo desenvolvimento de padrões gerais da Companhia para a administração de 
riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para segregação adequada 
de funções, incluindo a autorização independente de operações; • Exigências 
para a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com exigên-
cias regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos;  
• Exigências para a avaliação periódica de riscos operacionais enfrentados e a 
adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos identificados;  
• Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas;  
• Desenvolvimento de planos de contingência; • Treinamento e desenvolvimento 
profissional; • Padrões éticos e comerciais; • Mitigação de risco, incluindo seguro 
quando eficaz. e) Análise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sen-
sibilidade dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão ex-
postos, basicamente representados por variações de índices de inflação (INCC e 
IGP-M) e variação de taxa de juros (CDI/SELIC, pela similaridade dos índices e 
TR). Com base na projeção de CDI divulgada pelo Banco Central do Brasil através 
do boletim Focus, as projeções para INCC do Banco Itaú e cotações de ações de 
acordo com a B3, a Companhia considerou estas informações para o cenário 
provável. Foram calculados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% 
sobre os Ativos e Passivos Líquidos. O cenário provável adotado pela Companhia 
corresponde às projeções apontadas acima, ou seja, a expectativa que o Banco 
Central do Brasil tem para o CDI e a expectativa que o Itaú tem para o INCC, 
sendo que segue o demonstrativo da análise de sensibilidade:

Indexador
Queda  

de 50%
Queda  

de 25%
Cenário  

Provável
Aumento  

de 25%
Aumento  

de 50%
CDI/SELIC 5,88% 8,81% 11,75% 14,69% 17,63%
INCC 1,66% 2,49% 3,32% 4,15% 4,98%
TR 0,88% 1,32% 1,76% 2,20% 2,64%
IGP-M 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
Cotação ação - B3 3,08 4,62 6,16 7,70 9,24

Ativos e passi-
 vos líquidos

Consolidado
Saldo  

31/12/2023
Queda  

de 50%
Queda  

de 25%
Cenário  

Provável
Aumento  

de 25%
Aumento  

de 50%
CDI/SELIC (79.632) (4.678) (7.017) (9.357) (11.696) (14.035)
INCC 603.498 10.018 15.027 20.036 25.045 30.054
TR (379.546) (3.340) (5.010) (6.680) (8.350) (10.020)
IGP-M 173.970 – – – – –
Cotação ação - B3 3.321 (2.786) 268 3.321 6.375 9.428
Sem indexador 4.300 – – – – –
Total 325.911 (786) 3.268 7.320 11.374 15.427

Nota 31/12/2023 CDI INCC TR IGPM Valor ação Sem indexador
Caixa e equivalentes de caixa 3.a 181.704 179.172 – – – – 2.532
Caixa restrito 3.b 18.951 18.951 – – – – –
Operação de swap - ponta ativa 3.321 – – – – 3.321 –
Contas a receber 4 787.827 – 603.498 – 182.561 – 1.768
Total dos ativos com riscos financeiros 991.803 198.123 603.498 – 182.561 3.321 4.300
Empréstimos 8 (656.667) (276.801) – (379.546) (320) – –
Operação de swap - ponta passiva (954) (954) – – – – –
Passivos de arrendamento (8.271) – – – (8.271) – –
Total dos passivos com riscos financeiros (665.892) (277.755) – (379.546) (8.591) – –
Total dos ativos e passivos com riscos financeiros 325.911 (79.632) 603.498 (379.546) 173.970 3.321 4.300

Nota 31/12/2022 CDI INCC TR IGPM Valor ação Sem indexador
Caixa e equivalentes de caixa 3.a 197.833 190.669 – – – – 7.164
Caixa restrito 3.b 31.476 31.476 – – – – –
Contas a receber 4 623.068 – 536.535 – 85.267 – 1.266
Total dos ativos com riscos financeiros 852.377 222.145 536.535 – 85.267 – 8.430
Empréstimos 8 (499.002) (276.367) – (222.285) (350) – –
Operação de swap - ponta passiva (19.147) (6.700) – – – (12.447) –
Passivos de arrendamento (10.033) – – – (10.033) – –
Total dos passivos com riscos financeiros (528.182) (283.067) – (222.285) (10.383) (12.447) –
Total dos ativos e passivos com riscos financeiros 324.195 (60.922) 536.535 (222.285) 74.884 (12.447) 8.430

Determinação do valor justo dos instrumentos financeiros: Os valores de merca-
do, informados em 31 de dezembro de 2023, não refletem mudanças subsequen-
tes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas de impostos e outras variá-
veis que possam ter efeito sobre sua determinação. Especificamente quanto à 
divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolve 
os seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela qual um ativo 
poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dis-
postas a isso em transação sem favorecimento; • Hierarquização em três níveis 
para a mensuração do valor justo, de acordo com inputs observáveis para a valo-
rização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A valorização em três 
níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs ob-
serváveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obti-
dos de fontes independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as pre-
missas de mercado da Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia 
de valor justo apresentada a seguir: • Nível 1 - preços cotados para instrumentos 
idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - preços cotados em mercados ativos para 
instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos ou similares 
em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são obser-
váveis; e • Nível 3 - instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis. A 
composição abaixo demonstra ativos financeiros da Companhia à classificação 
geral desses instrumentos em conformidade com a hierarquia.

Nível da  
hierarquia 31/12/2023 31/12/2022

Ativo financeiro mensurado pelo valor
 justo por meio do resultado - Caixa e
 equivalentes de caixa, caixa restrito
 (aplicação financeira), aplicações
 financeiras e capital return equity Swap 2 (a) 200.655 214.867
(a) Valor justo através da cotação de preços de instrumentos financeiros semelhan-
tes em mercado. f) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas, além de manter uma estru-
tura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do 
capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver 
capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por 
exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras Companhias do setor, a 
Companhia monitora o capital com base no endividamento, que corresponde à dívi-
da líquida dividida pelo patrimônio líquido. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de empréstimos de curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço 
patrimonial consolidado, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa, 
dos ativos financeiros valorizados ao valor justo por meio do resultado e das contas 
vinculadas. O endividamento em 31 de dezembro de 2023 e 2022 de acordo com as 
demonstrações financeiras consolidadas, podem ser assim sumariados:

31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos e financiamentos (circulante e
 não circulante) (Nota Explicativa nº 8) 656.347 498.652
Cessão de recebíveis (Notas Explicativas nº 4 e nº 8) 320 350
Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 3.a) (181.704) (197.833)
Caixa restrito (Nota Explicativa nº 3.b) (18.951) (31.476)
Dívida líquida (*) 456.012 269.693
Total do patrimônio líquido 1.026.209 994.521
Endividamento - % 44,44% 27,12%
(*) Os passivos de arrendamento não são considerados pela Companhia na men-
suração da dívida líquida. 

g) Classificação dos instrumentos financeiros:
Controladora:

31/12/2023 31/12/2022

Custo  
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total

Custo  
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total
Caixa, equivalentes 
 (Nota Explicativa nº 3.a) – 110.228 110.228 – 90.317 90.317
Caixa restrito (Nota 
 Explicativa nº 3.b) – 18.951 18.951 – 31.476 31.476
Outros ativos 9.426 – 9.426 2.470 – 2.470
Fornecedores 1.550 – 1.550 1.509 – 1.509
Empréstimos e finan-
 ciamentos (Nota 
  Explicativa nº 8) 276.801 – 276.801 276.367 – 276.367
Contas a pagar
 (partes relacionadas
  Nota Explicativa nº 6) 1 – 1 208 – 208
Outros débitos com 
 terceiros SCPs (Nota
  Explicativa nº 10) 6.984 – 6.984 3.568 – 3.568
Outros passivos 5.238 – 5.238 25.601 25.601
Consolidado:

31/12/2023 31/12/2022

Custo  
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total

Custo  
amor- 
tizado

Valor  
justo por  
meio do  

resultado Total
Caixa, equivalentes 
 (Nota Explicativa nº 3.a) – 181.704 181.704 – 197.833 197.833
Caixa restrito (Nota 
 Explicativa nº 3.b) – 18.951 18.951 – 31.476 31.476
Contas a receber 
 (Nota Explicativa
  nº 4) 787.827 – 787.827 623.068 623.068
Outros ativos 12.346 – 12.346 16.175 – 16.175
Fornecedores 62.398 – 62.398 51.125 – 51.125
Empréstimos e finan-
 ciamentos (Nota 
  Explicativa nº 8) 656.667 – 656.667 499.002 – 499.002
Conta corrente de 
 consórcio (Nota
  Explicativa nº 12) 14.191 – 14.191 30.367 – 30.367
Outros débitos com 
 terceiros (Nota
  Explicativa nº 10) 19.192 – 19.192 17.699 – 17.699
Outros passivos (*) 22.045 – 22.045 47.549 – 47.549
(*) Saldo majoritariamente compostos por passivos credores compromissados.
A Administração considera que os valores contábeis dos ativos e passivos finan-
ceiros acima descritos se aproximam dos seus valores justos. Adicionalmente, a 
determinação do valor justo dos ativos e passivos financeiros apresentam termos 
e condições padrão, são negociados em mercados ativos e determinados com 

Com números recordes, Paraná lidera
aumento da produção de frangos,

suínos e ovos em 2023
O Paraná produziu 660,63 mil

suínos, 111,99 milhões de frangos
e 28,82 milhões de dúzias de ovos
a mais em 2023, no comparativo
com 2022, com o maior crescimen-
to nacional nas três cadeias de
proteína animal. Os dados foram
divulgados na quinta-feira (14)
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) e refor-
çam o protagonismo nacional do
Estado na produção de alimentos.

O Paraná produziu, ao todo,
2,1 bilhões de frangos em 2023
(2.155.176.303) e continua lideran-
do amplamente o ranking dos es-
tados, com 34,3% de participação
nacional, seguido por Santa Cata-
rina (13,4%) e Rio Grande do Sul
(12,5%). Foi o melhor resultado da
história do Estado, um crescimen-
to de 5,4% em relação ao ano an-
terior (2.043.184.164). Em 2022 o
Paraná detinha 33,5% de partici-
pação na produção nacional.

Em todo o País foram abati-
dos 6,28 bilhões de frangos, au-
mento de 2,8% em relação ao ano
de 2022 (172,35 milhões de fran-
gos a mais). Esse resultado tam-
bém foi o melhor da série históri-
ca iniciada em 1997. Numa com-
paração mensal entre os anos
2023/2022, o mês de janeiro apre-
sentou a maior alta nacional
(+33,37 milhões de cabeças) e so-
mente nos meses de setembro,
novembro e dezembro, o abate de
cabeças de frangos foi inferior.

Houve aumento no abate de
frango em 13 dos 25 estados pro-
dutores. Os maiores crescimentos
foram no Paraná (+111,99 milhões
de cabeças), Santa Catarina

(+40,96 milhões de cabeças), Mi-
nas Gerais (+34,26 milhões de ca-
beças), São Paulo (+27,03 milhões
de cabeças) e Goiás (+22,95 mi-
lhões de cabeças). Em contrapar-
tida, ocorreram quedas no Rio
Grande do Sul (-32,97 milhões de
cabeças), Mato Grosso do Sul (-
11,01 milhões de cabeças), Bahia
(-9,97 milhões de cabeças) e Mato
Grosso (-5,86 milhões de cabeças).

Na cadeia de suínos, o Paraná
produziu 12 milhões de unidades
em 2023 (12.138.752) e ocupa a
segunda posição no ranking naci-
onal, com 21,2%, atrás de Santa
Catarina (29,5%) e à frente do Rio
Grande do Sul (17%). O crescimen-
to foi de 5,7% em suínos abatidos
(11.478.124 em 2022), outro recor-
de histórico. O Estado também au-
mentou a participação nacional
com os últimos investimentos no
setor – em 2022 era de 20,4%.

Em 2023, foram abatidos 57,17
milhões de cabeças de suínos a
mais no País, representando um
aumento de 1,3% em relação a 2022
(707,33 milhões suínos), também
um novo recorde.

Em relação ao ano anterior, a
produção foi impulsionada por
aumentos no abate em nove dos
24 estados produtores. Os maio-
res aumentos correram no Paraná
(+660,63 mil cabeças), Santa Cata-
rina (+631,22 mil cabeças) e Mato
Grosso do Sul (+64,29 mil cabe-
ças). Em contrapartida, ocorreram
quedas em Minas Gerais (-266,10
mil cabeças), São Paulo (-166,97
mil cabeças), Mato Grosso (-
126,92 mil cabeças), Goiás (-54,25
mil cabeças) e Rio Grande do Sul

(-20,85 mil cabeças).
“Esse resultado fortalece ain-

da mais 2023 como um ano muito
especial, em que batemos recorde
de exportações. Peregrinamos
pelo mundo mostrando o Paraná,
falando de nossa gente que tra-
balha e produz, que pode atender
os mercados com commodities,
que pode entregar muito mais ali-
mentos e que tem qualidade de
excelência nos produtos vegetais
e animais”, afirmou o secretário
estadual de Agricultura e Abaste-
cimento, Norberto Ortigara.

“A sanidade de nossos reba-
nhos é primorosa e o mundo está
percebendo isso. Temos recebido
missões de vários países, já vie-
ram mexicanos e chineses, aguar-
damos os chilenos daqui a alguns
dias, com vistas a nos conhecer
melhor e, conhecendo, ampliar as
relações comerciais. É resultado
da luta de muitos anos, que foi
coroada principalmente com o cer-
tificado de livre de febre aftosa sem
vacinação, o que mostrou que a
cara de nossa produção é e será
sempre limpa”, complementou.

O Paraná também se destaca
na produção de ovos de galinha.
O Estado produziu 434 milhões de
dúzias em 2023, aumento de 7,1%
em relação a 2022, maior resulta-
do já registrado na série histórica.

O País como um todo produ-
ziu 4,21 bilhões de dúzias, um au-
mento de 2,7% em relação ao ano
anterior (11,60 milhões de dúzias).
Foi o maior valor já registrado na
série histórica da pesquisa, resul-
tando em mais um ano de recorde
de produção.

A produção aumentou em 21
dos 26 estados com granjas en-
quadradas no universo da pesqui-
sa. Os aumentos mais expressivos
ocorreram no Paraná (+28,82 mi-
lhões de dúzias), Goiás (+15,11
milhões de dúzias), São Paulo
(+9,27 milhões de dúzias), Minas
Gerais (+8,23 milhões de dúzias) e
Mato Grosso (+8,00 milhões de
dúzias). São Paulo lidera a produ-
ção nacional com 26,4% do mer-
cado, seguido pelo Paraná
(10,3%), Minas Gerais (8,8%) e
Espírito Santo (8,0%).

O Paraná ficou com a segun-
da maior evolução na produção
de leite entregue a laticínios no
ano. O Estado produziu no ano
passado 3.626.378 bilhões de li-
tros nessa modalidade. O cresci-
mento foi de 5,5% em relação a
2022 (3.437.118). Minas Gerais
continuou liderando o ranking,
com 23,8% da captação nacional,
seguido por Paraná (14,8%) e San-
ta Catarina (13,1%).

O País produziu 24,52 bilhões
de litros, com aumento de 2,5%
frente a 2022 (604,02 milhões de
litros de leite). As variações posi-
tivas absolutas mais considerá-
veis ocorreram em Santa Catarina
(+215,37 milhões de litros), Para-
ná (+189,36 milhões de litros), Ser-
gipe (+64,31 milhões de litros) e
Ceará (+53,56 milhões de litros).
Em contrapartida, ocorreram de-
créscimo em sete estados, sendo
que os mais expressivos foram
verificados em São Paulo (-117,70
milhões de litros), Minas Gerais (-
37,22 milhões de litros) e Pará (-
22,03 milhões de litros). (AENPR)

STF nega tese de
estado de coisas
inconstitucional

para o país
O Supremo Tribunal Fede-

ral (STF) reconheceu na quin-
ta-feira (14) que o Brasil vive
um processo de reconstitucio-
nalização ambiental.

O reconhecimento foi feito
durante o julgamento de ações
protocoladas em 2020 por par-
tidos políticos para cobrar do
ex-presidente Jair Bolsonaro
ações contra o desmatamento
da Amazônia.  O caso começou
a ser julgado em 2022 e, após
pedidos de vista, foi finalizado
na tarde desta quinta-feira.

Com a decisão do Supremo,
o atual governo terá um prazo
para cumprir metas contra o
desmatamento na Amazônia,
por meio da quinta fase do Pla-
no de Ação para Prevenção e
Controle do Desmatamento na
Amazônia (PPCDAm). Até
2027, o desmatamento deverá
ser reduzido em 80%, e zerado
até 2030.

O plano estava em passos
lentos durante o governo Bol-
sonaro e foi retomado em junho
do ano passado pelo presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva.

Os ministros também deter-
minaram a abertura de crédito
suplementar para custear a exe-
cução do plano e a proibição
de contingenciamento orça-
mentário dos recursos. O Con-
gresso Nacional será notifica-
do sobre a decisão da Corte.

O STF rejeitou pedido para
reconhecer o chamado estado
de coisas inconstitucional em
matéria ambiental, ou seja, re-
conhecer que medidas toma-
das pelo Brasil são inconstitu-
cionais e justificam a interven-
ção do Judiciário.

No entendimento da maio-
ria dos ministros, o novo go-
verno tem reduzido os níveis
de desmatamento e adotando
medidas de combate a crimes
ambientais em terras indígenas
e unidades de conservação na
Amazônia Legal.

O presidente do STF, minis-
tro Luís Roberto Barroso, ex-
plicou que o país está em pro-
cesso de reconstitucionaliza-
ção, ainda não concluído, na
área ambiental, e não há justi-
ficativas para declaração do
estado de coisas inconstitu-
cional.

“Pode ter um impacto ne-
gativo sobre o país o reconhe-
cimento de um estado de coi-
sas inconstitucional. O Brasil
se prepara para assumir um
papel de liderança global em
matéria ambiental. Nenhum
país tem as condições que o
Brasil tem para assumir esse
papel”, argumentou Barroso.

As ações julgadas foram
protocoladas por PSB, Rede,
PDT, PV, PT, PCdoB e PSOL.
(Agencia Brasil)
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continuação

continuabase nos preços observados nesses mercados (categoria nível 2). h) Gestão de 
risco de liquidez: A Companhia e suas controladas gerenciam o risco de liquidez 
mantendo reservas e linhas de crédito bancárias julgadas adequadas, através de 
acompanhamento contínuo das previsões e do fluxo de caixa real e da combina-
ção dos prazos de vencimento dos ativos e passivos financeiros. Em 31 de de-
zembro de 2023, o fluxo de caixa contratual das obrigações e os vencimentos 
destas obrigações eram de:

Em 31 de dezembro de 2023
Menos  

de 1 ano
De 1 a  
5 anos

Mais de  
5 anos Total

Fornecedores 62.398 – – 62.398
Empréstimos e financiamentos
 (Nota Explicativa nº 8) 305.188 74.724 276.755 656.667
Outros débitos com terceiros
 (Nota Explicativa nº 10) 13.425 5.767 – 19.192
Passivos de arrendamento 2.888 5.383 – 8.271

383.899 85.874 276.755 746.528

Em 31 de dezembro de 2022
Menos  

de 1 ano
De 1 a  
5 anos

Mais de  
5 anos Total

Fornecedores 51.125 – – 51.125
Empréstimos e financiamentos
 (Nota Explicativa nº 8) 183.772 39.489 275.741 499.002
Outros débitos com terceiros
 (Nota Explicativa nº 10) 3.421 14.278 – 17.699
Passivos de arrendamento 2.532 7.501 10.033

240.850 61.268 275.741 577.859
21. Compromissos: Compromissos com a aquisição de terrenos: Compromis-
sos foram assumidos pela Companhia para a compra de terrenos, cujo registro 
contábil ainda não foi efetuado em virtude de pendências a serem solucionadas 
pelos vendedores para que a escritura definitiva e a correspondente transferência 
da propriedade para a Companhia, suas controladas ou seus parceiros sejam 
efetivadas. O fluxo de pagamento dos compromissos serão definidos tão logo as 
condições resolutivas dos contratos sejam superadas. Em 31 de dezembro de 
2023, referidos compromissos totalizam R$ 403.140 (R$420.805 em 31 de de-
zembro de 2022), sendo R$236.039 em dinheiro e R$167.101 em permuta (res-
pectivamente R$233.229 e R$187.576 em 31 de dezembro de 2022). Compro-
missos com fornecedores: Os principais compromissos com fornecedores 
referem-se ao desenvolvimento dos empreendimentos, principalmente os relacio-
nados as obrigações de construção. O montante e fluxo estimado de desembolso 
referente aos empreendimentos em curso em 31 de dezembro de 2023 são de 
R$560.991 para 2024, R$517.574 para 2025, R$ 184.071 para 2026 e R$57.293 
para 2027 (em 31 de dezembro de 2022, R$540.671 para 2023, R$431.948 para 
2024, R$197.391 para 2025 e R$15.476 para 2026). Compromisso com arrenda-
mentos: Em 31 de dezembro de 2023 a Mitre possuía R$8.270 em compromissos 
com arrendamentos (R$10.033 em 31 de dezembro de 2022), relacionados exclu-
sivamente aos imóveis alugados pela Companhia. Esses compromissos de arren-
damento estão contabilizados conforme a prática contábil vigente. 22. Lucro por 
ação: O lucro por ações é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 
sócios da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações em circulação 
durante cada um dos períodos. A média ponderada de ações é calculada com 
base nos exercícios nos quais as ações estavam em circulação. O Lucro por 
ações é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos sócios da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações em circulação durante cada um 
dos exercícios. A média ponderada de ações é calculada com base nos períodos 
nos quais as ações estavam em circulação. Cálculo lucro básico e diluído por 

ação: A Companhia realizou suas análises para conclusão do impacto do plano 
de opções de empregados no cálculo do lucro diluído levando em consideração a 
orientação do pronunciamento técnico CPC 41, que determina que as opções de 
ações de empregados baseadas no desempenho devem ser tratadas como 
ações emissíveis sob condição porque a sua emissão está sujeita à satisfação 
das condições especificadas, além do decorrer do tempo e prevê que, se as con-
dições não forem satisfeitas, o número de ações emissíveis sob condição (contin-
gentes) incluídas no cálculo do resultado diluído por ação deve basear-se no nú-
mero de ações que seriam emissíveis se o fim do período fosse o final do período 
de contingência. Com base em tais análises, a Companhia concluiu que para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023 as opções de empregados não apre-
sentam efeitos diluídores, uma vez que até essa data as obrigações de desempe-
nho atreladas ao final do período de contingência não foram satisfeitas. Além 
disso, a Companhia não possui outras dívidas conversíveis em ações ou outros 
instrumentos potencialmente diluidores, dessa forma, o lucro diluído por ação é 
igual ao lucro básico por ação.

Controladora e Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Lucro básico e diluído por ação
Lucro líquido do exercício 90.383 34.830
Quantidade média ponderada de ações
 ordinárias utilizadas na apuração do
  lucro básico por ação 105.774.820 105.774.820
Lucro básico e diluído por ação (*) 0,85449 0,32928
(*) Valores expressos em Reais. Não existem eventos dilutórios ao lucro nos 
períodos de apresentação. 23. Seguros: A Companhia e suas controladas man-
têm, em 31 de dezembro de 2023, os seguintes contratos de seguros: a) Risco de 
engenharia: Obras civis em construção, que oferece garantia contra todos os ris-
cos envolvidos na construção de um empreendimento, tais como incêndio, roubo 
e danos de execução, entre outros. Esse tipo de apólice permite coberturas adicio-
nais conforme riscos inerentes à obra, entre os quais se destacam responsabilida-
de civil geral e cruzada, despesas extraordinárias, tumultos, responsabilidade civil 
do empregador e danos morais. b) Seguro de responsabilidade cível geral e de 
administradores: A cobertura contratada é considerada suficiente pela Administra-
ção para cobrir os riscos possíveis para seus ativos e/ou suas responsabilidades.
Resumo de seguro por modalidade Cobertura
Risco de engenharia (a) 738.155
Seguro de responsabilidade civil geral (a) 136.504
Total 874.659
(a) Os seguros contratados possuem prazo final de vigência distintos, variando 
entre abril/2024 e abril/2025. 24. Benefícios a empregados: Plano de opções de 
ações: Em reunião do Conselho de Administração, realizada em 28 de julho de 
2020, foi aprovado o 1º Programa de Remuneração em Opções de Compra de 
Ações no âmbito do Plano de Remuneração em Opção de Compra de Ações 
(“Plano”), aprovado em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada 
em 30 de abril de 2020, na qual foi definido o limite de outorga de 6.716.096 
ações. Em 3 de Agosto de 2020 foram outorgadas 6.400.862 ações e em 22 de 
março de 2021 foram outorgadas 1.151.150 ações. Como instrumento de incenti-
vo de longo prazo e retenção, o objetivo do Plano é permitir o recebimento de 
Ações pelos Participantes outorgados pelo Conselho de Administração, observa-
das certas condições, como resultado das Opções outorgadas nos termos deste 
Plano, com vistas a: (i) atrair, compensar, reter e incentivar os Participantes a 
conduzirem os negócios da Companhia de maneira sustentável, dentro de limites 
apropriados de risco e alinhados com os interesses dos acionistas; e (ii) oferecer 

incentivo baseado em desempenho e incentivar os participantes a contribuírem a 
e participar no sucesso da Companhia e suas Controladas. O direito do partici-
pante às opções outorgadas está atrelado às condições de performance, sendo 
as condições de performance não de mercado (i) o atingimento das metas indivi-
duais do participante ao longo do período de “vesting” e (ii) o atingimento das 
metas de performance da Companhia e, como condição de performance de mer-
cado, (iii) cotação da ação maior ou igual ao preço alvo da ação na data de térmi-
no do “vesting”, conforme condições previstas nos contratos de outorga de opções 
dos participantes. O Plano, a ser liquidado em instrumentos patrimoniais, está 
submetido a um “vesting period” compreendido entre a data de outorga e 31 de 
dezembro de 2025 e foi contabilizado de acordo com a CPC 10 - Pagamento 
Baseado em Ações e seu correspondente IFRS 2, levando em conta o valor justo 
dos instrumentos patrimoniais na data de sua outorga, o qual é calculado consi-
derando o efeito das condições de performance de mercado determinadas no 
plano. Na determinação do valor justo das opções de ações, foram utilizadas as 
seguintes premissas econômicas:

1º Outorga 2º Outorga 3º Outorga
Data da outorga 03/08/2020 22/03/2021 06/09/2022
Volatilidade do preço de ação 51,90% 53,57% –
Taxa de juros livre de risco 5,86% 7,84% –
“Vesting period” (anos) 5,43 4,78 3,32
Número de ações outorgadas 6.400.862 1.151.150 408.356
Média ponderada do Valor justo/ação 
 (R$) na data da outorga 8,98 6,84 5,04
Em 06 de setembro de 2022 a Companhia aprovou, junto ao Conselho de Admi-
nistração a alteração do plano de opção de ações, retirando da condição de per-
formance de mercado o preço alvo da ação na data de término do “vesting”. Dian-
te das alterações, a Companhia apurou despesas de substituição do plano de 
opção de ação, que foi contabilizado de acordo com a CPC 10 - Pagamento Ba-
seado em Ações e seu correspondente IFRS 2, levando em conta o valor justo 
dos instrumentos patrimoniais na data de sua outorga.

Substituição  
do plano

Data da substituição 06/09/2022
Volatilidade do preço de ação 60,07%
Taxa de juros livre de risco 11,69%
“Vesting period” (anos) 3,32
Número de ações outorgadas 6.614.450
Média ponderada do Valor justo/ação (R$) na data da outorga 1,01
Movimentação durante o exercício:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo Inicial 5.919.463 6.614.450
2º Outorga – 408.356
Outorgas canceladas (*) (285.000) (342.720)
Outorga substituídas – (760.623)
Saldo final 5.634.463 5.919.463
(*) O regulamento do plano prevê que, caso haja saída voluntária do participante, 
este perderá o direito total das opções outorgadas, uma vez que a obrigação de 
performance não foi atingida. Despesa do exercício: A despesa contabilizada cor-
responde ao valor justo do respectivo instrumento financeiro, calculado na data da 
outorga, com base no método de Monte Carlo, registrado em uma base “pro rata 
temporis”, durante o período de prestação de serviços que se inicia na data da 
outorga, até a data em que o beneficiário adquire o direito ao exercício da opção. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, uma ou mais condições 

de performance de não mercado foi calculada com 0% de atingimento, sendo que 
a melhor estimativa da Companhia é de que tais condições de não mercado não 
sejam atendidas até o final do programa. Dessa forma, à luz do CPC 10 - paga-
mento baseado em ações, a Companhia estornou o montante líquido de despesa 
de R$14.200, reconhecido no fundo de reserva desde 2020, início do programa, 
até 31 de dezembro de 2022. 25. Transações que não afetam caixa: Para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Companhia teve transa-
ções que não afetaram caixa e, portanto, não foram apresentadas nas Demons-
trações do Fluxo de Caixa, conforme abaixo:

Consolidado
31/12/2023 31/12/2022

Desreconhecimento de investimento 
 por perda de controle
Contas a receber 96.981 –
Imóveis a comercializar 130.041 17.663
Crédito entre consorciadas 140 –
Tributos a recuperar 9.676 (95)
Outros ativos (6.136) (30)
Empréstimos e financiamentos (34.810) –
Fornecedores (30.872) (9.097)
Adiantamento de cliente (dação) (474) (1)
Tributos a recolher (655)
Provisão para garantia (182)
Distratos a pagar (1.673) –
Credores compromissados (532) –
Outros Passivos (3.532) –
Provisão de impostos diferidos – (4.155)
Débito entre consorciadas – (1)
Provisão para contingência – –

157.972 4.284
Cessão de créditos de recebíveis
Empréstimos e financiamentos 30 11
Contas a receber de clientes (30) (11)

(34.810) –
Aquisição Marcas e Patentes
Outros Ativos (10.500) –
Imobilizado/Intangível 10.500 –
26. Eventos subsequentes: Em 30 de janeiro de 2024, a acionista Star Mitre 
Empreendimentos e Participações Ltda. (“Star Mitre”), alienou 9.968.491 (nove 
milhões, novecentos e sessenta e oito mil, quatrocentas e noventa e uma) de 
ações ordinárias de emissões da Mitre Realty S.A., representando 9,42% do ca-
pital social da Companhia. Após a alienação, a consolidação do controle societá-
rio detido pelo grupo formado pelos acionistas majoritários Família Mitre, Star 
Mitre Empreendimentos e Participações Ltda. e Mitre Partners Participações S.A. 
(“Grupo de Controle”), passou a ser de 40,78% do total de ações de emissão da 
Companhia, representado da seguinte forma:
Família Mitre 26,46%
Star Mitre 10,49%
Mitre Partners Participações S.A. 3,83%
Bloco de Controle 40,78%

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Mitre Realty Empreendi-
mentos e Participações S.A. - São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobili-
ária no Brasil, registradas na CVM: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis ma-
teriais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis 
às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfa-
se: Reconhecimento de receita: Conforme descrito na nota explicativa 2.3.1, as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária 
no Brasil, registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil 
adotada pela Companhia, para o reconhecimento de receita nos contratos de 
compra e venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacio-
nados à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela 
CVM no Ofício circular /CVM/SNC/SEP nº 02/2018, sobre a aplicação do NBC TG 
47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa audito-
ria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nos-
sos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses princi-
pais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de 
procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distor-
ções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos pro-
cedimentos, incluindo aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem 
a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Reconhecimento de receita de vendas de empreendimentos imobili-
ários: Conforme mencionado na nota explicativa 16, a Companhia e suas contro-
ladas reconheceram, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
o montante consolidado de R$918.606 mil, referente à receita operacional líquida 
de venda de empreendimentos imobiliários, conforme mencionado na nota expli-
cativa 2.3.1, a Companhia reconhece a referida receita no decorrer da construção 
dos imóveis, com base no percentual dos custos incorridos, incluindo aqueles 

 relacionados aos terrenos, projetos e à construção, em relação aos custos totais 
orçados do projeto (PoC), os quais são revisados periodicamente. O monitora-
mento desse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à 
relevância dos montantes envolvidos, além das incertezas inerentes à determina-
ção da estimativa sobre os valores esperados de rentabilidade dos empreendi-
mentos, tendo em vista os controles de acompanhamento da previsão dos custos 
a serem incorridos até o final da obra, da avaliação do reconhecimento ou não da 
receita, considerando a transferência de controle e cumprimento das obrigações 
de performance e aos eventos de alteração e atualização dos orçamentos de 
obra. Uma mudança no orçamento das obras e respectivamente nas margens, 
não identificadas tempestivamente, podem gerar um impacto significativo nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Como nossa 
auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros: (a) o entendimento dos principais controles internos estabelecidos 
pela Administração para reconhecimento da receita operacional líquida de venda 
das unidades imobiliárias em construção; (b) efetuamos comparação dos orça-
mentos entre exercícios e obtivemos esclarecimentos para variações não usuais; 
(c) inspecionamos os documentos suporte relacionados as adições nos orçamen-
tos, assim como recalculamos as atualizações dos orçamentos de custos de 
construção individualizados por empreendimento; (d) em bases amostrais, envol-
vemos os nossos engenheiros especialistas para corroborar a existência dos 
canteiros de obras através de visitas físicas e nos auxiliar na verificação da razo-
abilidade entre o andamento físico e o percentual dos custos incorridos em rela-
ção ao total orçado; (e) inspeção em bases amostrais dos documentos suporte 
para custos incorridos durante o exercício; (f) em bases amostrais, inspecionamos 
contratos de venda, comprovantes de liquidação financeira e recalculamos o sal-
do a receber de acordo com o índice contratual vigente; (g) testes de recálculo da 
receita reconhecida no exercício com base nos percentuais de conclusão apura-
dos e comparamos com aqueles apurados pela administração; e (h) revisão da 
adequação das divulgações incluídas nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Baseados no resultado de nossos procedimentos de auditoria 
efetuados sobre o reconhecimento de receita operacional líquida de vendas de 
empreendimentos imobiliários, que está consistente com a avaliação da adminis-
tração, consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração, 
assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis, no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Realização do saldo de imóveis a comercializar: A Companhia possuía, 
em 31 de dezembro de 2023, saldo consolidado de imóveis a comercializar de 
R$996.125 mil (Nota Explicativa 5). Conforme descrito na Nota Explicativa 2.3.5, 
os imóveis a comercializar (terrenos e imóveis construídos ou em construção) são 
demonstrados pelo seu custo de aquisição ou construção, que não excede seu 
valor líquido realizável. Quando o custo de construção dos imóveis a comercializar 
exceder o fluxo de caixa esperado através de suas vendas, ou o custo de um 
terreno ainda não explorado for superior ao seu valor realizável, uma provisão ao 
valor líquido realizável é reconhecida no exercício em que foi determinado que o 
valor contábil não seja realizável. O valor líquido realizável dos imóveis a comer-
cializar é revisado pela administração trimestralmente, levando em consideração 
estudos de viabilidades de projetos já lançados ou planejados, cotações de mer-
cado, proposta de partes não relacionadas para compra de terrenos, projeções 
internas de vendas futuras e custos a incorrer, dentre outras premissas. A relevân-
cia do saldo de imóveis a comercializar e a complexidade e julgamento envolvidos 
na determinação destas estimativas, levou-nos a identificar este assunto como 
significativo que requer considerações especiais de auditoria. Consideramos 
como um principal assunto de auditoria devido à relevância dos montantes envol-
vidos em relação ao total do ativo, além das incertezas inerentes às estimativas 
para a determinação do valor recuperável desse ativo de imóveis a comercializar, 
dado o julgamento exercido na determinação das premissas utilizadas nas proje-
ções de rentabilidade e geração de caixa, as quais estão descritas na Nota 3. 
Distorções na determinação do valor recuperável desse ativo poderiam resultar 
em impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas. Como nos-
sa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluí-
ram, entre outros: (a) o entendimento dos principais controles internos estabeleci-
dos pela administração para as análises de margem dos empreendimentos e do 
valor realizável dos imóveis a comercializar; (b) para o valor realizável suportado 

por estudos internos, inicialmente, verificamos a exatidão dos cálculos aritméti-
cos, comparamos o valor das vendas subsequentes de unidades construídas e/
ou em construção, afim de corroborarmos os valores das vendas consideradas no 
estudo. Quanto ao custo de construção a incorrer utilizado no estudo, por meio de 
base amostral, envolvemos os nossos engenheiros especialistas com a mesma 
abordagem de auditoria para fins do reconhecimento de receita; (c) para os terre-
nos, utilizamos o valor das cotações de mercado para ativos com características 
similares, ou, quando aplicável, consideramos propostas firmes de partes não 
relacionadas para a venda dos terrenos da Companhia, afim de corroborarmos o 
valor realizável líquido; (d) confrontamos o estudo do valor realizável líquido com 
os saldos contábeis dos imóveis a comercializar; e (e) a revisão da adequação 
das divulgações incluídas nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. Baseado no resultado de nossos procedimentos de auditoria efetuados sobre 
a análise do valor realizável líquido dos imóveis a comercializar, que está consis-
tente com a avaliação da administração, consideramos que os critérios e premis-
sas adotados pela administração, assim como as respectivas divulgações nas 
notas explicativas, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas tomadas em seu conjunto. Outros assuntos: Demons-
trações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, ela-
boradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas 
como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedi-
mentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas e registros contábeis, conforme apli-
cável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, individual e consolida-
da, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segun-
do os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às demons-
trações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilida-
de é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de 
incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações  
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 

razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclu-
sive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cum-
primos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comu-
nicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.
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INOVAÇÃO,
EXPANSÃO E ESG
UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A

AVISO
 As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia

demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

continuação

continua

Ambiental

Energia limpa

•  Projeto para a instalação de placas fotovoltaicas na unidade de Pouso Alegre (MG), a ser 
implementado em todas as fábricas da companhia

•  Adoção do consumo de energia comprada de fonte comprovadamente limpa e renovável nas 
plantas fabris

Programa Raízes da União – socioambiental

•  360 mil mudas de árvores nativas plantadas, com objetivo de plantar 1 milhão de árvores

Certificado de Empresa Verde do Município de São Paulo

•  Certificado ESG – Redutor da pegada de carbono para os produtos Lactotropin® e Posilac®

Responsabilidade Social

Mulheres na companhia

• 48% do total de colaboradores

• 31% em posição de direção executiva

• 33% em conselho de administração

Certificado WOB – Women on Board Programa Raízes da União – educacional

• 145 escolas da rede pública de ensino atendidas

• Mais de 2 mil educadores capacitados

• 30,3 mil alunos impactados

Estrutura de apoio aos colaboradores dentro das plantas fabris

• 14 consultórios médicos e odontológicos próprios

• 2 clubes, destinados à recreação dos colaboradores e familiares

• Creches para atender os filhos dos colaboradores

• Mais de 15 mil vidas atendidas pelo Plano de Saúde

Governança Corporativa

•  4º lugar no Ranking Época Negócios 360° na categoria ESG Governança Corporativa no setor de Indústria 
Farmacêutica

• Classificação de Rating ‘AA(bra)’ com Perspectiva Estável pela Fitch

• Registro como categoria B perante a CVM

• Publicação de 1º Relatório de Sustentabilidade União Química

CARTA DO PRESIDENTE - 2023, INOVAÇÃO, EXPANSÃO E ESG

O ano de 2023 foi altamente desafiador para o setor farmacêutico. Apesar disso, tivemos um desempenho 
muito positivo, no qual fizemos maior investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), superando 
R$ 242 milhões, o que corresponde a 6,12% da receita líquida da companhia e a um aumento de 10%em 
relação ao ano anterior.

Com a nossa estratégica de investimentos, tivemos uma receita operacional líquida de R$ 3,96 bilhões, com 
crescimento de 5,5%, e o EBITDA registrado foi de R$ 780,1 milhões, com lucro líquido de R$ 316,4 milhões. 
Mantivemos nossa classificação no rating ‘AA (BRA)’ com perspectiva estável Fitch Ratings.

Mantivemos nossas estratégias, com nossas fábricas certificadas pelos principais órgãos reguladores do 
mundo, o que nos permite exportar para mais de 70 países. Em 2023, registramos 237 produtos fora do 
Brasil, sendo 160 para a saúde humana e 77 para a saúde animal, aprovados em mais de 25 países.

No pilar ambiental, é motivo de orgulho o sucesso do programa Raízes da União. Por meio dele, fizemos  
o plantio de mudas de árvores nativas nas regiões em que estão instaladas nossas fábricas, totalizando 360 
mil mudas plantadas em 2023, segundo ano do projeto, que tem como meta o plantio de 1 milhão de árvores.

No pilar social, o programa atua no fomento à educação ambiental, nos municípios onde estamos localizados, 
tendo capacitado mais de 2.000 professores de escolas públicas atingindo mais de 30 mil estudantes. Essa 
ação representa um passo enorme na conservação ambiental, impactando as gerações presentes e futuras.

Avançamos no projeto de energia limpa, em conformidade com os objetivos sustentáveis da ONU. O projeto 
de autossuficiência energética da companhia teve início com a instalação das placas fotovoltaicas na 
unidade de Pouso Alegre (MG), para abastecimento de 100% da planta fabril.

Em constante crescimento de investimento na expansão de nossas plantas fabris, para garantir a mais alta 
tecnologia na produção dos nossos medicamentos, a União Química investiu mais de R$ 200 milhões na 
ampliação do parque fabril de Pouso Alegre (MG), com a instalação de cinco novas linhas de alta performance 
para a produção de colírios e injetáveis.

Foram construídas também uma nova área de controle de qualidade dentro das melhores especificações 
internacionais e uma nova creche para os filhos de nossos colaboradores.

Nosso êxito é fruto do trabalho conjunto de mais de 7.600 colaboradores, aos quais oferecemos um ambiente 
de trabalho saudável, onde prevalecem o respeito e a solidariedade. Agradeço a cada um o empenho em 
fazer seus os valores da União Química, uma das maiores farmacêuticas do Brasil, com vocação para a vida.

Fernando de Castro Marques 
Presidente do Grupo União Química

NOSSOS NÚMEROS

 PARQUE INDUSTRIAL EM EXPANSÃO

R$ 242,2 milhões

R$ 3,96 bilhões
Receita operacional líquida,  

crescimento de 5,5%

R$ 780,1 milhões
EBITDA

R$ 316,4 milhões
Lucro líquido

7.695 colaboradores
48% mulheres e 52% homens

em investimentos na área de Pesquisa & 

Desenvolvimento (P&D), alta de 10% em relação 

a 2022, representando 6,12% da receita líquida

+ de 728 mil m² de área total   + de 221 mil m² de área construída
A planta fabril de Pouso Alegre (MG) recebeu investimento superior a R$ 200 milhões para seu projeto de 

ampliação com a construção de mais de 7 mil m² de área estéril. Os novos espaços contemplam cinco novas 

linhas estéreis de alta performance para a produção de colírios e injetáveis. O projeto entregou uma nova 

área de Qualidade com tecnologia de ponta e ainda contempla a construção de uma nova creche para os 

filhos dos colaboradores.

A planta fabril de Taboão da Serra (SP) está em expansão de área construída para duas novas linhas de 

produção de pós–estéreis. Na planta fabril de Guarulhos (SP), a expansão abrange uma nova área de 

almoxarifado e estoque.

Maior parque fabril de indústria farmacêutica do Brasil com nove plantas fabris instaladas nos estados de 
São Paulo, Minas Gerais e no Distrito Federal. 

ESG - Energia limpa, educação ambiental,  
desenvolvimento social e transparência

DESTAQUES DE MERCADO

•  A União Química está entre as maiores farmacêuticas do Brasil tanto em saúde humana como em 
saúde animal

•  Certificada pelos mais importantes órgãos reguladores do mundo, está apta a exportar para mais de 
70 países

•  Em 2023 registramos 237 produtos fora do Brasil: 160 para a saúde humana e 77 para a saúde animal, 
aprovados em mais de 25 países

• R$ 242,2 milhões em investimentos na área de P&D, representando 6,12% da receita líquida

SAÚDE HUMANA

SAÚDE ANIMAL

DESTAQUES ECONÔMICOS

EuropaEstados 
Unidos

Colômbia

Peru

Brasil

Argentina

Equador Arábia 
Saudita

Japão

China

Turquia
Rússia

Oftalmologia, Ginecologia e Obstetrícia, Dor, Sistema Nervoso Central e 
Dermatologia

•   Manteve a liderança em Oftalmologia no Brasil

•   Conquistou a posição de empresa mais prescrita pelos oftalmologistas

•   Manteve a liderança em contraceptivos hormonais orais no Brasil e na 
América Latina

OTC, Marcas e Genéricos

•  Um dos maiores crescimentos no segmento de genéricos

•  Manteve a liderança no mercado OTC no mercado de laxantes  
e hepatoprotetores

Hospitais Públicos, Privados e Distribuidores

•  Manteve a liderança no segmento de anestésicos

•  Conquistou a liderança no segmento de antiulcerosos 

Fonte: IQVIA - FMB (R$ PPP) e IQVIA - Non Retail (R$ HPP) (Dez’23) Close 
Up - Close Up Market (Dez’23)
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Receita líquida
R$ 3,96 bilhões

Lucro bruto e
margem bruta

R$ 1,94 bilhão

EBITDA e 
margem EBITDA 

R$ 780,1 milhões
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Animais de Companhia (pets), Animais de Produção (bovinos, equinos, 
caprinos e suínos) e Reprodução Animal

A divisão Agener Saúde Animal ocupa a 3ª posição no mercado 
farmacêutico veterinário:

•  Detém os produtos de maior faturamento da indústria farmacêutica 
veterinária no Brasil: Posilac® e Lactotropin®

•  Manteve a liderança no mercado de inseminação artificial por tempo fixo 
por quatro anos consecutivos

•  Manteve a liderança na linha de dermatológicos para animais de estimação

•  Manteve a liderança no segmento de penicilinas para cães e gatos 

Fonte: IQVIA e COMAC SIDAN (Set’23)

Produzindo medicamentos próprios e para terceiros, a União Química ocupa posição de destaque em 
produtos hospitalares, de prescrição, para mercado público, genéricos, OTC e outsourcing.

Em suas unidades de negócio:

INOVAÇÃO,
EXPANSÃO E ESG
UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A

continuação

continua
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AVISO
 As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia

demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

continuação

continua

Ambiental

Energia limpa

•  Projeto para a instalação de placas fotovoltaicas na unidade de Pouso Alegre (MG), a ser 
implementado em todas as fábricas da companhia

•  Adoção do consumo de energia comprada de fonte comprovadamente limpa e renovável nas 
plantas fabris

Programa Raízes da União – socioambiental

•  360 mil mudas de árvores nativas plantadas, com objetivo de plantar 1 milhão de árvores

Certificado de Empresa Verde do Município de São Paulo

•  Certificado ESG – Redutor da pegada de carbono para os produtos Lactotropin® e Posilac®

Responsabilidade Social

Mulheres na companhia

• 48% do total de colaboradores

• 31% em posição de direção executiva

• 33% em conselho de administração

Certificado WOB – Women on Board Programa Raízes da União – educacional

• 145 escolas da rede pública de ensino atendidas

• Mais de 2 mil educadores capacitados

• 30,3 mil alunos impactados

Estrutura de apoio aos colaboradores dentro das plantas fabris

• 14 consultórios médicos e odontológicos próprios

• 2 clubes, destinados à recreação dos colaboradores e familiares

• Creches para atender os filhos dos colaboradores

• Mais de 15 mil vidas atendidas pelo Plano de Saúde

Governança Corporativa

•  4º lugar no Ranking Época Negócios 360° na categoria ESG Governança Corporativa no setor de Indústria 
Farmacêutica

• Classificação de Rating ‘AA(bra)’ com Perspectiva Estável pela Fitch

• Registro como categoria B perante a CVM

• Publicação de 1º Relatório de Sustentabilidade União Química

CARTA DO PRESIDENTE - 2023, INOVAÇÃO, EXPANSÃO E ESG

O ano de 2023 foi altamente desafiador para o setor farmacêutico. Apesar disso, tivemos um desempenho 
muito positivo, no qual fizemos maior investimento em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), superando 
R$ 242 milhões, o que corresponde a 6,12% da receita líquida da companhia e a um aumento de 10%em 
relação ao ano anterior.

Com a nossa estratégica de investimentos, tivemos uma receita operacional líquida de R$ 3,96 bilhões, com 
crescimento de 5,5%, e o EBITDA registrado foi de R$ 780,1 milhões, com lucro líquido de R$ 316,4 milhões. 
Mantivemos nossa classificação no rating ‘AA (BRA)’ com perspectiva estável Fitch Ratings.

Mantivemos nossas estratégias, com nossas fábricas certificadas pelos principais órgãos reguladores do 
mundo, o que nos permite exportar para mais de 70 países. Em 2023, registramos 237 produtos fora do 
Brasil, sendo 160 para a saúde humana e 77 para a saúde animal, aprovados em mais de 25 países.

No pilar ambiental, é motivo de orgulho o sucesso do programa Raízes da União. Por meio dele, fizemos  
o plantio de mudas de árvores nativas nas regiões em que estão instaladas nossas fábricas, totalizando 360 
mil mudas plantadas em 2023, segundo ano do projeto, que tem como meta o plantio de 1 milhão de árvores.

No pilar social, o programa atua no fomento à educação ambiental, nos municípios onde estamos localizados, 
tendo capacitado mais de 2.000 professores de escolas públicas atingindo mais de 30 mil estudantes. Essa 
ação representa um passo enorme na conservação ambiental, impactando as gerações presentes e futuras.

Avançamos no projeto de energia limpa, em conformidade com os objetivos sustentáveis da ONU. O projeto 
de autossuficiência energética da companhia teve início com a instalação das placas fotovoltaicas na 
unidade de Pouso Alegre (MG), para abastecimento de 100% da planta fabril.

Em constante crescimento de investimento na expansão de nossas plantas fabris, para garantir a mais alta 
tecnologia na produção dos nossos medicamentos, a União Química investiu mais de R$ 200 milhões na 
ampliação do parque fabril de Pouso Alegre (MG), com a instalação de cinco novas linhas de alta performance 
para a produção de colírios e injetáveis.

Foram construídas também uma nova área de controle de qualidade dentro das melhores especificações 
internacionais e uma nova creche para os filhos de nossos colaboradores.

Nosso êxito é fruto do trabalho conjunto de mais de 7.600 colaboradores, aos quais oferecemos um ambiente 
de trabalho saudável, onde prevalecem o respeito e a solidariedade. Agradeço a cada um o empenho em 
fazer seus os valores da União Química, uma das maiores farmacêuticas do Brasil, com vocação para a vida.

Fernando de Castro Marques 
Presidente do Grupo União Química

NOSSOS NÚMEROS

 PARQUE INDUSTRIAL EM EXPANSÃO

R$ 242,2 milhões

R$ 3,96 bilhões
Receita operacional líquida,  

crescimento de 5,5%

R$ 780,1 milhões
EBITDA

R$ 316,4 milhões
Lucro líquido

7.695 colaboradores
48% mulheres e 52% homens

em investimentos na área de Pesquisa & 

Desenvolvimento (P&D), alta de 10% em relação 

a 2022, representando 6,12% da receita líquida

+ de 728 mil m² de área total   + de 221 mil m² de área construída
A planta fabril de Pouso Alegre (MG) recebeu investimento superior a R$ 200 milhões para seu projeto de 

ampliação com a construção de mais de 7 mil m² de área estéril. Os novos espaços contemplam cinco novas 

linhas estéreis de alta performance para a produção de colírios e injetáveis. O projeto entregou uma nova 

área de Qualidade com tecnologia de ponta e ainda contempla a construção de uma nova creche para os 

filhos dos colaboradores.

A planta fabril de Taboão da Serra (SP) está em expansão de área construída para duas novas linhas de 

produção de pós–estéreis. Na planta fabril de Guarulhos (SP), a expansão abrange uma nova área de 

almoxarifado e estoque.

Maior parque fabril de indústria farmacêutica do Brasil com nove plantas fabris instaladas nos estados de 
São Paulo, Minas Gerais e no Distrito Federal. 

ESG - Energia limpa, educação ambiental,  
desenvolvimento social e transparência

DESTAQUES DE MERCADO

•  A União Química está entre as maiores farmacêuticas do Brasil tanto em saúde humana como em 
saúde animal

•  Certificada pelos mais importantes órgãos reguladores do mundo, está apta a exportar para mais de 
70 países

•  Em 2023 registramos 237 produtos fora do Brasil: 160 para a saúde humana e 77 para a saúde animal, 
aprovados em mais de 25 países

• R$ 242,2 milhões em investimentos na área de P&D, representando 6,12% da receita líquida

SAÚDE HUMANA

SAÚDE ANIMAL

DESTAQUES ECONÔMICOS

EuropaEstados 
Unidos

Colômbia

Peru

Brasil

Argentina

Equador Arábia 
Saudita

Japão

China

Turquia
Rússia

Oftalmologia, Ginecologia e Obstetrícia, Dor, Sistema Nervoso Central e 
Dermatologia

•   Manteve a liderança em Oftalmologia no Brasil

•   Conquistou a posição de empresa mais prescrita pelos oftalmologistas

•   Manteve a liderança em contraceptivos hormonais orais no Brasil e na 
América Latina

OTC, Marcas e Genéricos

•  Um dos maiores crescimentos no segmento de genéricos

•  Manteve a liderança no mercado OTC no mercado de laxantes  
e hepatoprotetores

Hospitais Públicos, Privados e Distribuidores

•  Manteve a liderança no segmento de anestésicos

•  Conquistou a liderança no segmento de antiulcerosos 

Fonte: IQVIA - FMB (R$ PPP) e IQVIA - Non Retail (R$ HPP) (Dez’23) Close 
Up - Close Up Market (Dez’23)
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Animais de Companhia (pets), Animais de Produção (bovinos, equinos, 
caprinos e suínos) e Reprodução Animal

A divisão Agener Saúde Animal ocupa a 3ª posição no mercado 
farmacêutico veterinário:

•  Detém os produtos de maior faturamento da indústria farmacêutica 
veterinária no Brasil: Posilac® e Lactotropin®

•  Manteve a liderança no mercado de inseminação artificial por tempo fixo 
por quatro anos consecutivos

•  Manteve a liderança na linha de dermatológicos para animais de estimação

•  Manteve a liderança no segmento de penicilinas para cães e gatos 

Fonte: IQVIA e COMAC SIDAN (Set’23)

Produzindo medicamentos próprios e para terceiros, a União Química ocupa posição de destaque em 
produtos hospitalares, de prescrição, para mercado público, genéricos, OTC e outsourcing.

Em suas unidades de negócio:

INOVAÇÃO,
EXPANSÃO E ESG
UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A

continuação

continua

continuação

continua

continuação

continua

INOVAÇÃO, EXPANSÃO E ESG

FINANCEIRAS 2023Demonstrações 

N otas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

continuação

continua

continuação

continua

Balanços Patrimoniais
31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

Demonstração dos Resultados
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação - em reais)

Demonstração dos Resultados Abrangentes
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 239.519 122.377 462.417 311.065
Contas a receber de clientes 5 1.486.699 1.305.594 1.363.594 1.191.835
Estoques 6 986.882 795.843 1.146.535 1.086.658
Impostos e contribuições a recuperar 7 110.252 33.777 144.023 97.476
Impostos a recuperar sobre o lucro 7 32.979 25.733 57.396 55.380
Outros ativos 8 70.918 21.345 84.750 37.061
Instrumentos financeiros derivativos 9 666 9.315 666 20.008
Despesas antecipadas 16.395 14.390 18.105 17.732

2.944.310 2.328.374 3.277.486 2.817.215
Não circulante
Outros ativos 8 5.804 8.119 22.750 25.394
Créditos com partes relacionadas 10 41.453 182.355 12.252 9.896
Impostos diferidos 19.3 – – 36.098 27.503
Impostos e contribuições a recuperar 7 86.941 7.865 94.901 108.986
Depósitos judiciais 21 33.340 25.972 36.253 28.927
Despesas antecipadas 1.110 1.004 1.752 1.653
Investimentos 11 596.614 960.264 81.539 59.744
Imobilizado 12 675.696 568.895 901.011 1.114.087
Intangível 13 186.248 187.096 421.673 437.525

1.627.206 1.941.570 1.608.229 1.813.715

    
Total do Ativo 4.571.516 4.269.944 4.885.715 4.630.930

Controladora Consolidado

Passivo Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Circulante
Fornecedores 15 468.474 361.569 489.259 433.319
Fornecedores - risco sacado 16 22.051 29.919 30.805 39.897
Empréstimos e financiamentos 17 473.741 344.558 506.847 350.728
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 162.826 173.909 200.857 233.216
Imposto de renda e contribuição social 19.2 6.122 – 8.043 10.806
Instrumentos financeiros derivativos 9 45.646 30.919 56.802 39.343
Dividendos 22.5 8.990 12.089 8.990 12.089
Provisão para demandas judiciais 21 11.473 4.868 11.526 5.683
Contrato de fornecimento - manufatura 11.3 – – 18.005 11.000
Outras contas a pagar 20 66.346 31.730 88.351 34.268

1.265.669 989.561 1.419.485 1.170.349
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 1.486.109 1.384.997 1.570.997 1.513.297
Provisão para demandas judiciais 21 50.241 49.727 74.090 71.740
Impostos diferidos 19.3 19.726 126 19.726 1.023
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 3.740 6.621 3.740 6.621
Contrato de fornecimento - manufatura 11.3 – – – 18.012
Outras contas a pagar 20 156.838 116.349 208.484 127.325

1.716.654 1.557.820 1.877.037 1.738.018
Patrimônio líquido
Capital social 22.1 686.290 936.529 686.290 936.529
Reserva de capital 1.680 1.680 1.680 1.680
Reserva de lucros 965.863 829.844 965.863 829.844
Reserva legal 92.996 77.186 92.996 77.186
Reserva de lucros 88.415 118.795 88.415 118.795
Reserva de incentivos fiscais 22.5 784.452 633.863 784.452 633.863
Ajustes de avaliações patrimoniais (64.640) (45.490) (64.640) (45.490)

1.589.193 1.722.563 1.589.193 1.722.563
Total do passivo e patrimônio líquido 4.571.516 4.269.944 4.885.715 4.630.930

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 23 3.638.162 3.353.294 3.960.030 3.753.080
Custo dos produtos vendidos e
 serviços prestados 24 (1.906.299) (1.743.531) (2.020.013) (1.986.801)
Lucro bruto 1.731.863 1.609.763 1.940.017 1.766.279
Despesas e receitas operacionais:
Despesas gerais e administrativas 24 (557.035) (408.580) (708.650) (569.371)
Despesas com vendas 24 (623.447) (556.772) (623.490) (556.885)
Perdas de crédito esperadas 24 (3.584) (801) (3.497) (847)
Outras receitas operacionais, líquidas 25 30.218 9.035 34.246 47.571
Equivalência patrimonial 11.1 16.439 (5.440) 17.490 13.851
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 594.454 647.205 656.116 700.598
Receitas financeiras 26 279.642 314.031 317.033 346.000
Despesas financeiras 26 (519.446) (572.306) (605.225) (623.329)
Resultado financeiro, líquido: (239.804) (258.275) (288.192) (277.329)
Resultado antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 354.650 388.930 367.924 423.269
Imposto de renda e contribuição social:
Corrente 19.1 (23.033) (16.596) (41.603) (33.122)
Diferido 19.3 (15.404) (4.923) (10.108) (22.736)
Lucro líquido do exercício 316.213 367.411 316.213 367.411
Lucro básico e diluído por ação atribuível 
 aos acionistas (em R$) 22.7 – – 0,5067 0,5509

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 316.213 367.411 316.213 367.411
Itens que serão ou talvez sejam 
 reclassificados para o resultado
Resultados abrangentes
Diferenças cambiais sobre conversão 
 de operações estrangeiras 11.2 (19.150) (39.820) (19.150) (39.820)
Resultado abrangente do exercício 297.063 327.591 297.063 327.591Reserva de Lucros

Nota
Capital
social

Reserva 
de capital

Reserva
legal

Reserva de 
retenção de lucros

Reserva de 
incentivos fiscais

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 22.1 738.499 1.680 58.816 271.187 369.771 (5.670) – 1.434.283
Aumento de capital
 Integralização da reserva de lucros 154.657 – (154.657) – – – –
 Integralização de juros sobre capital próprio 43.373 – – – – – 43.373
Lucro líquido do exercício – – – – – – 367.411 367.411
Destinação do lucro líquido 22.5 – – 18.370 2.265 264.092 – (284.727) –
Dividendos mínimos obrigatórios 22.5 – – – – – – (12.089) (12.089)
Juros sobre o capital próprio 22.5 – – – – – – (70.595) (70.595)
Outros resultados abrangentes
 Diferenças cambiais sobre conversão de operações estrangeiras – – – – – (39.820) – (39.820)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 936.529 1.680 77.186 118.795 633.863 (45.490) – 1.722.563
Aumento de capital
 Integralização da reserva de lucros 118.795 – (118.795) – – – –
Cisão do capital (369.034) – – – – – – (369.034)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 316.213 316.213
Destinação do lucro líquido 22.5 – – 15.810 88.415 150.589 – (254.814) –
Dividendos mínimos obrigatórios 22.5 – – – – – – (8.990) (8.990)
Juros sobre o capital próprio 22.5 – – – – – – (52.409) (52.409)
Outros resultados abrangentes
 Diferenças cambiais sobre conversão de operações estrangeiras – – – – – (19.150) – (19.150)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 686.290 1.680 92.996 88.415 784.452 (64.640) – 1.589.193

Demonstração do Valor Adicionado
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receitas
Vendas de mercadorias produtos e serviços 4.124.476 3.833.429 4.592.909 4.338.409
Perda esperada com créditos de liquidação duvidosa (3.584) (801) (3.497) (847)
Receitas ref. à construção de ativos próprios 842 1.986 842 1.986
Outras receitas 37.817 10.748 54.839 53.946

4.159.551 3.845.362 4.645.093 4.393.494
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos produtos, das mercadorias 
 e dos serviços vendidos (1.648.391) (1.485.990) (1.449.486) (1.460.336)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (495.525) (383.175) (616.941) (484.210)
Perda de valor recuperável dos ativos 1.365 1.894 1.365 1.894

(2.142.551) (1.867.271) (2.065.062) (1.942.652)
Valor adicionado bruto 2.017.000 1.978.091 2.580.031 2.450.842
Depreciação e amortização (66.030) (53.775) (123.837) (92.534)
Valor adicionado produzido pela Companhia 1.950.970 1.924.316 2.456.194 2.358.308
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 16.439 (5.440) 17.490 13.851
Receitas financeiras 279.642 314.031 317.033 346.000

296.081 308.591 334.523 359.851
Valor adicionado total a distribuir 2.247.051 2.232.907 2.790.717 2.718.159
Distribuição do valor adicionado 2.247.051 2.232.907 2.790.717 2.718.159
Pessoal
Remuneração direta 586.603 527.930 753.427 704.855
Benefícios 104.425 92.179 164.331 146.296
FGTS 40.514 37.299 57.028 50.342

731.542 657.408 974.786 901.493
Impostos, taxas e contribuições
Federais 443.690 374.161 568.480 493.743
Estaduais 221.135 253.113 305.575 319.382
Municipais 773 898 4.210 3.063
Outros tributos 7.371 565 8.422 1.953

672.969 628.737 886.687 818.141
Remuneração de capitais de terceiros
Juros, variações cambiais e outros 519.446 572.306 605.225 623.329
Aluguéis 6.881 7.045 7.806 7.785

526.327 579.351 613.031 631.114
Remuneração de capitais próprios
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos 61.399 39.311 61.399 39.311
Lucros retidos do exercício 254.814 328.100 254.814 328.100

316.213 367.411 316.213 367.411

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda 
 e contribuição social 354.650 388.930 367.924 423.269
Ajustes para conciliar o resultado às 
 disponibilidades geradas:
Perda de crédito esperada 5 3.584 801 3.497 847
Provisão para perdas em estoques 6 52.724 52.220 61.634 59.857
Resultado de equivalência patrimonial, 
 líquido de impostos 11.3 (15.091) 5.440 (17.490) (13.851)
Encargos financeiros e variações cambiais 26 172.901 183.676 207.748 209.793
Provisão para demandas judiciais 21 13.065 (30.804) 18.053 (29.716)
Impairment de ativos - marcas 13 (1.365) (1.894) (1.365) (1.894)
Resultado na venda de bens do ativo imobilizado 12 262 (577) 220 (647)
Juros e ajuste a valor presente 26 (1.540) 2.370 (434) 447
Ajuste a valor justo de instrumentos 
 financeiros derivativos 9 82.756 95.509 105.401 93.240
Amortização do contrato de fornecimento 11.3 – – (11.007) (12.284)
Lucros nos estoques não realizados 11.3 (1.348) (4.551) – –
Receita com créditos tributários 25 (26.256) – (26.256) (31.552)
Depreciação e amortização 12 e 13 66.030 53.775 123.837 92.534

700.372 744.895 831.762 790.043
Variação dos ativos e passivos circulantes 
 e não circulantes:
Contas a receber de clientes 5 (63.368) (293.444) (174.325) (282.765)
Estoques 6 (115.955) (122.291) (121.512) (165.303)
Impostos e contribuições a recuperar 7 (2.522) (25.331) 2.877 (5.269)
Outros ativos 8 (40.135) (25.726) 1.187 (32.009)
Despesas antecipadas (964) (4.962) (466) (6.101)
Fornecedores 15 (24.279) 53.557 54.162 57.151
Fornecedores - Risco sacado 16 (10.185) 10.503 (9.092) 7.506
Obrigações trabalhistas e tributárias 18 (58.353) 25.446 (62.881) (29.194)
Outras contas a pagar 20 14.281 (24.903) (48.131) (67.178)
Impostos de renda e contribuição social pagos 19.2 (20.237) (25.211) (32.896) (36.929)

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais: 378.655 312.533 440.685 229.952
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de bens do ativo imobilizado 12 (71.437) (69.396) (98.011) (80.664)
Aquisição de intangível 13 (1.221) (2.414) (1.271) (336.391)
Recebimento na venda de ativo imobilizado 441 573 441 573
Mútuo ativo com controlada 10 (64.457) (71.520) – (730)
Aquisição de controlada, líquido de caixa 11 – (139.699) – 12.393
Aporte de capital 11 – (31.778) – –
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento: (136.674) (314.234) (98.841) (404.819)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Captações de empréstimos e financiamentos 17 511.261 507.882 516.663 628.813
Pagamento principal de empréstimos 
 e financiamentos 17 (324.769) (526.787) (336.142) (651.864)
Pagamento dos juros de empréstimos 
 e financiamentos 17 (210.223) (114.793) (219.134) (122.639)
Pagamento de arrendamentos 20 (44.472) (25.319) (73.713) (28.995)
Juros sobre capital próprio 22.5 (44.547) (23.089) (44.547) (23.089)
Dividendos pagos a acionistas 22.5 (12.089) (19.682) (12.089) (19.682)
Débito com partes relacionadas 10 – – (2.380) (1.252)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento: (124.839) (201.788) (171.342) (218.708)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa 117.142 (203.489) 170.502 (393.575)
Efeitos de mudanças sobre o saldo de caixa 
 mantido em moeda estrangeira – – (19.150) (54.261)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 122.377 325.866 311.065 758.901
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 239.519 122.377 462.417 311.065

117.142 (203.489) 151.352 (447.836)

 1 Contexto operacional

A União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“União Química”, “Companhia” ou “Controladora”), e suas 
controladas (conjuntamente, “Grupo”), é uma Companhia aberta que têm como atividade principal a 
fabricação, manipulação, comercialização e distribuição de produtos farmacêuticos para uso humano e 
veterinário, de produtos biológicos para controle de pragas, de produtos cosméticos, dietéticos, de higiene 
pessoal, concentrando suas operações nas linhas Oftalmológicos, Sistema Nervoso Central e Dor, 
Medicamentos Isentos de Prescrição (MIP), Linha Farma, Linha Hospitalar, Linha de Produtos Éticos e 
Genéricos. A Companhia não apresenta a informação por segmento conforme definido no CPC 22/IFRS 8 
pois suas atividades são exercidas por meio de um único segmento operacional (farmacêutico).
Atualmente, a Companhia e suas subsidiárias possuem oito plantas fabris, localizadas em Embu-Guaçu - SP, 
Guarulhos - SP, Taboão da Serra - SP e São Paulo - SP, duas em Pouso Alegre - MG e duas em Brasília - DF; 
um centro de distribuição localizado em Pouso Alegre - MG e dois escritórios, a sede administrativa e de 
vendas na cidade de São Paulo - SP e um call center na cidade de Goiânia - GO.
Reorganização societária - Inovat Indústria Farmacêutica Ltda.:
Em 29 de dezembro de 2023, por meio de Assembleia Geral Extraordinária foi aprovada reorganização socie-
tária (“Incorporação), visando a incorporação de 100% dos ativos de sua controlada Inovat Indústria Farma-
cêutica Ltda. A proposta de reorganização societária que compreende: i) A incorporação da Inovat: A incorpo-
ração da Inovat Indústria Farmacêutica Ltda. pela Companhia cujo valor contábil líquido apurado pela 
empresa avaliadora independente “KPMG” foi de R$ 69.951.
Reorganização societária - UQ Indústria Gráfica e de Embalagens Ltda.:
Em 30 de setembro de 2023, por meio de Assembleia Geral Extraordinária foi aprovada reorganização socie-
tária (“Incorporação), visando a incorporação de 100% dos ativos de sua controlada UQ Indústria Gráfica e 
Embalagens Ltda. A proposta de reorganização societária que compreende: ii) A incorporação da UQ Gráfica: 
A incorporação da UQ Indústria Gráfica e Embalagens Ltda. pela Companhia cujo valor contábil líquido apu-
rado pela empresa avaliadora independente “APSIS” foi de R$ 26.942.
Reorganização societária - Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A.:
Em 25 maio de 2023, por meio de Assembleia Geral Extraordinária foi aprovada a proposta de reorganização 
societária (“Cisão”), visando a transferência de bens do ativo imobilizado e 100% da participação societária na 
controlada Aptus Negócios Imobiliários Ltda. para a constituição da empresa “Monte Parnon Negócios Imobi-
liários S.A.”.
A proposta de reorganização societária que compreende:
i) Cisão da Companhia: Cisão parcial da empresa “Companhia”, com versão da parcela cindida para a Monte 
Parnon Negócios Imobiliários S.A., cujo valor contábil líquido apurado pela empresa avaliadora independente 
“APSIS” foi de R$ 369.034.

 2 Principais políticas contábeis

a)     Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC):
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas tomando como 
base as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM), os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”).
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão das operações da Companhia.
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram autorizadas para emissão pela Diretoria da 
Companhia em 06 de março de 2024.
b) Base para preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas:
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas forma preparadas de acordo com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), considerando o custo histórico como 
base de valor, exceto por determinados elementos patrimoniais mensurados pelos seus valores justos quando 
indicado ao longo desta Nota Explicativa.
c) Base de consolidação Sociedades incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas:
As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da União Química 
Farmacêutica Nacional S.A. e de suas sociedades controladas direta, Anovis Industrial Farmacêutica Ltda., 
Aptus Negócios Imobiliários Ltda., Union Quimica Farmacêutica Internacional S.A., Inovat Indústria Farma-
cêutica Ltda., UQ Indústria Gráfica e de Embalagens Ltda., Laboratil Farmacêutica Ltda., União Química In-
ternacional Ltda e Songbook Holding B.V. A Companhia detém participação de 99,9% nas controladas Union 
Quimica, Laboratil e UQ Indústria Gráfica, a participação nas demais controladas é de 100% e são registradas 
por meio do método da equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais.
d) Sumário das principais práticas contábeis:
Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita:
A receita de vendas é reconhecida na demonstração do resultado no momento do faturamento e ajustada para 
refletir o momento do cumprimento das obrigações de performance relacionadas aos produtos e as mercado-
rias vendidas, em adição à análise do provável recebimento dos valores devidos à Companhia e suas controla-
das, e quando não houver mais nenhum envolvimento da Administração com os produtos/mercadorias. 
A receita de vendas é apresentada líquida de deduções, incluídos os impostos calculados sobre as vendas.
Caixa e equivalentes de caixa:
Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e investimentos temporários com prazos de vencimen-
to e carência de até 90 dias, contados da data da aplicação, ou com vencimentos acima de 90 dias, mas 
considerados de liquidez imediata, pois há intenção e possibilidade de serem resgatados no curto prazo, com 
o próprio emissor, por um montante de caixa com insignificante risco de mudança de valor.
Instrumentos financeiros:
Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade.
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia e suas 
controladas se tornam parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros.

Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente 
ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ati-
vos e passivos financeiros, conforme descrito na Nota Explicativa 27.
Os ativos financeiros estão classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado.
Os investimentos temporários são registrados inicialmente pelos valores de custo de aquisição e subsequen-
temente, são acrescidos dos rendimentos auferidos pela taxa efetiva de juros até as datas dos balanços 
(custo amortizado), que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 
Compreendem os investimentos financeiros com prazos de vencimento e carência superiores a 90 dias da 
data da aplicação ou com prazos de vencimento inferior a 90 dias, e com impossibilidade de resgate anteci-
pado sem risco significativo de mudança de valor.
Os passivos financeiros não derivativos são todos mensurados pelo custo amortizado.
Instrumentos financeiros derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo, na data de contratação, e 
são posteriormente mensurados pelo valor justo mensalmente até a data de encerramento do exercício. 
Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado do exercício como resultado financeiro.
Contas a receber:
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias 
e prestação de serviços no curso normal das atividades. A Companhia e suas controladas concedem normal-
mente prazo médio de 124 dias para pagamentos pelos clientes, sendo esse prazo considerado pela Admi-
nistração como parte das condições comerciais inerentes às operações da Companhia e de suas controladas.
Consequentemente, as operações de venda não estão sujeitas a ajustes a valor presente na data das de-
monstrações financeiras. Todos os recebíveis são mensurados subsequente ao reconhecimento inicial, pelo 
custo amortizado.
A Companhia e suas controladas adotam, como procedimento, constituir provisão para perda de crédito es-
perada de recebíveis levando em consideração características dos clientes, bem como os prazos de venci-
mento dos títulos, em conjunto como a análise individual de sua carteira de clientes e perdas esperadas.
Redução do valor recuperável (impairment):
i. Ativos financeiros não derivativos:
Instrumentos financeiros e ativos contratuais:
O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
• ativos financeiros mensurados ao custo amortizado (“caixa e equivalentes de caixa” e contas a receber e 
outros recebíveis);
• ativos de contrato.
O Grupo mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida intei-
ra, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito para 12 meses:
• títulos de dívida com baixa risco de crédito na data do balanço; e
• outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência 
ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reco-
nhecimento inicial.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contratos são mensuradas a um valor 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimen-
to inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo considera informações razoáveis e passíveis 
de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análi-
ses quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na avaliação de crédito e consi-
dera informações prospectivas (forward-looking).
O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver 
com mais de 180 dias de atraso.
O Grupo considera um ativo financeiro inadimplente quando:
• é pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a 
ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou
• o ativo financeiro estiver vencido há mais de 180 dias e não se referir a transações com partes relacionadas. 
As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são esperadas com crédito que resultam de todos os 
possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro.
As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de 
inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida espe-
rada do instrumento seja menor do que 12 meses).
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo 
durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito.
Mensuração das perdas de créditos esperadas:
As perdas de créditos esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As 
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a 
diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o 
Grupo espera receber). As perdas de créditos esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo 
financeiro.
Ativos financeiros com problemas de recuperação:
Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão 
com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um 
ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados ob-
serváveis:
• dificuldades financeiras significativas do devedor;
• quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 180 dias;
• reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais;
• a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou
• o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial:

A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contá-
bil bruto dos ativos.
Baixa:
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recu-
perar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, o Grupo adota a 
política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há mais de 360 dias com base 
na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, o Grupo faz 
uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa ra-
zoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, 
os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos 
procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. Com base em sua experiência, não houve 
recuperação de clientes corporativos após seis meses.
Estoques:
Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo de 
matéria-prima é determinado usando-se o método da média ponderada. Os custos dos produtos acabados e 
dos produtos em elaboração compreendem matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e 
despesas gerais de produção relacionadas. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o 
curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda, sendo contabilizada, 
quando aplicável, a provisão para perdas decorrentes da data de validade, rejeição pelo controle de qualidade 
e avarias.
Os materiais promocionais são registrados em rubricas de estoques e são devidamente baixados conforme 
sua distribuição e está diretamente relacionado com as vendas.
Depósitos judiciais:
Representado por depósitos à vista e em espécie realizados em juízo como lastro a questionamentos passivos 
que vem sendo discutidos pela Companhia. Periodicamente são avaliados em relação a sua recuperabilidade.
Combinação de negócios:
Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é 
mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no seu valor justo na data de 
aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada combinação de 
negócio, a Companhia mensura a participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com 
base na sua participação nos ativos líquidos identificáveis na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à 
aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos.
Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de 
classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições 
pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos 
existentes em contratos hospedeiros na adquirida.
Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida a valor justo na data 
de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente considerada como um 
ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demonstração do resultado. 
Imobilizado:
O ativo imobilizado é segregado em classes bem definidas e relacionadas às suas atividades operacionais. 
A indústria em que a Companhia e suas controladas operam é significativamente impactada pelo desenvolvi-
mento tecnológico, o que requer da Administração revisão frequente dos valores recuperáveis e estimativas 
de vida útil dos bens do ativo imobilizado.
Terrenos e edificações compreendem principalmente as fábricas. O imobilizado é mensurado pelo seu custo 
histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens e custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao 
item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substitu-
ídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do 
exercício, quando incorridos.
Os terrenos não são depreciados. A taxa de depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, conforme demonstrada na 
Nota Explicativa 12. A vida útil dos ativos é revisada e ajustada, se apropriado, ao final de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo 
for maior do que seu valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contá-
bil e são reconhecidos na demonstração do resultado.
Intangível:
i) Ágio:
O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável.
ii) Marcas registradas:
As marcas registradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo valor de 
aquisição.
Se parte do valor pago na combinação de negócios relaciona-se a marcas, elas são reconhecidas em uma 
conta específica do grupo Intangível e mensuradas pelo seu valor justo na data da aquisição.
Posteriormente, as marcas, uma vez que têm vida útil indeterminada, são testadas anualmente para verificar 
seu valor recuperável.
iii) Softwares:
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwa-
res e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida 
útil média estimável de 5 anos.
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos.
iv) Pesquisas e desenvolvimento de produtos:
Os gastos com pesquisas, quando incorridos, são registrados diretamente no resultado. Os gastos de desen-
volvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de manei-
ra confiável, se o produto ou processo forem tecnicamente e comercialmente viáveis, se os benefícios econô-
micos futuros forem prováveis, e se Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o 
desenvolvimento e usar ou vender o ativo.
Os demais gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhe-
cimento inicial, os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amorti-
zação acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável.
Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros (impairment):
Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados 
anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para 
a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contá-
bil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos 
os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa - UGC).
Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para 
a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação das demonstrações financeiras.
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Contas a pagar aos fornecedores:
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante.
O prazo médio de pagamento das contas a pagar a fornecedores é de 95 dias, prazo esse considerado como 
parte das condições comerciais normais e inerentes da Companhia, por esse motivo, não foi aplicado qual-
quer ajuste a valor  presente.
Fornecedores - Risco sacado:
Alguns fornecedores têm a opção de ceder seus títulos, sem direito de regresso, para instituições financeiras. 
Nessa operação, o fornecedor pode ter uma redução de seus custos financeiros, pois a instituição financeira 
leva em consideração o risco de crédito da Companhia. A Companhia possui como prática contábil a segre-
gação destas operações no balanço patrimonial na rubrica de “Fornecedores - Risco sacado”, embora não 
exista alteração da natureza da transação ou dos fluxos de caixa vinculadas às faturas originalmente emitidas. 
Empréstimos e financiamentos:
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorri-
dos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre 
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros.
As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da transação do emprés-
timo e capitalizada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período 
do empréstimo ao qual se relaciona.
Arrendamentos:
A Companhia e suas controladas avaliam, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período em troca de contraprestação.
A Companhia e suas controladas aplicam uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para to-
dos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. 
A Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
Ativo de direito de uso: 
A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso).
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e per-
das por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrenda-
mento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais 
incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor 
período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo:
• Imóveis: de 3 a 4 anos;
• Veículos e equipamentos: de 2 a 4 anos.
Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ou suas con-
troladas ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a 
depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo.
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável.
Passivos de arrendamento:
Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrenda-
mento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o 
prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancial-
mente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de 
valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 
razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e suas controladas e pagamentos de multas pela resci-
são do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia e suas controladas exercendo a op-
ção de rescindir o arrendamento.
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas (salvo se forem incorridos como custo para produzir estoques) no período em que ocorre o evento 
ou condição que gera esses pagamentos.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas controladas usam as 
suas taxas de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não 
é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refle-
tir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo 
do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos 
futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arren-
damento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: 
A Companhia e suas controladas aplicam a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a 
seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de ar-
rendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra).
Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de 
equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e 
de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do a rrendamento.
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro correntes e diferidos:
São calculados com base nas formas e alíquotas previstas na legislação vigente de imposto de renda e con-
tribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, para fins de determinação de exigibilidade.
As despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferi-
dos. Os tributos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado  abrangente.
O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculado com base no resultado ajustado ao lucro real, 
pelas adições e exclusões previstas na legislação, à alíquota vigente de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro real d o exercício.
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto 
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. O CPC 32 - Tributos sobre o 
lucro, estabelece condições para o registro contábil de ativos fiscais diferidos, decorrentes de diferenças 
temporárias e de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. Essas condições incluem histórico 
de rentabilidade e expectativa de geração de lucros tributários futuros, fundamentadas em estudo técnico de 
viabilidade, que permitam a realização do ativo fiscal diferido.
O passivo do IRPJ e da CSLL diferidos é integralmente reconhecido, enquanto o ativo depende da expectati-
va de realização futura.
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para 
compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade 
tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.

Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes):
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e de suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não c irculantes.
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:
A Companhia e suas controladas são partes de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável poss a ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda que inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento ju-
rídico, bem como a avaliação dos advogados externos é de responsabilidade única e exclusiva da Companhia.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais é de responsabilidade única e exclusiva da Companhia.
Moeda funcional e transações em moeda estrangeira:
A moeda funcional da Companhia e de suas principais controladas é o real (R$), mesma moeda de prepara-
ção e apresentação das demonstrações financeiras. As transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional da Companhia e de suas controladas utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas 
datas dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação dessas transações 
e da são reconhecidos no resultado do exercício. Os efeitos da conversão de balanços nas empresas do ex-
terior para o real são contabilizados no patrimônio líquido como outros resultados abrangentes.
Participação nos resultados:
A Companhia e suas controladas reconhecem um passivo e uma despesa de participação nos resultados 
para os funcionários, a qual é vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos específicos, estabele-
cidos e aprovados no início de cada exercício. A Companhia e suas controladas reconhecem uma provisão 
quando está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não for-
malizada.
Não existem quaisquer outros benefícios para funcionários e dirigentes após sua saída da Companhia e 
controladas (benefícios pós-emprego).
Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio:
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demons-
trações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia.
Os acionistas poderão declarar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual. Além disso, dividendos podem ser pagos com utilização do lucro auferido com base nas infor-
mações trimestrais da Companhia. Estes dividendos intercalares trimestrais não poderão exceder os valores 
contabilizados nas contas de reserva de capital.
Qualquer pagamento de dividendos intercalares será compensado com o valor das distribuições obrigatórias 
referentes ao exercício no qual os dividendos intercalares tenham sido pagos. Adicionalmente os acionistas 
poderão decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos acionistas, calculado nos 
termos da legislação aplicável, os quais serão considerados antecipação do dividendo obrigatório.
Resultado por ação:
O cálculo básico e diluído de resultado por ação é feito através da divisão do resultado do exercício, atribuído 
aos detentores de 100% das ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias disponíveis durante o exercício.
Subvenções governamentais:
Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será re-
cebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item 
de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação 
aos custos cujo benefício objetiva compensar.
Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em 
valores iguais ao longo da vida útil esperada do correspondente ativo.
Quando a Companhia recebe benefícios não monetários, o bem e o benefício são registrados pelo valor no-
minal e refletidos na demonstração do resultado ao longo da vida útil esperada do bem e/ou benefício, em 
prestações anuais iguais.
A subvenção governamental é reconhecida ou mensurado inicialmente a valor justo. Sua mensuração é 
calculada pela diferença entre o valor contábil inicial do empréstimo e os resultados recebidos. A subvenção 
governamental subsequentemente é mensurada de acordo com a política contábil.
A Companhia possui os benefícios a seguir:
No Distrito federal a Companhia possui o incentivo fiscal, Emprega DF, firmado com o Governo do Distrito 
Federal através do Decreto Distrital nº 39.803/2019, que concede benefícios para empresas que investem, 
mantém e gera emprego no Distrito Federal. Este benefício consiste em um sistema de pontuação, que prevê 
a concessão de crédito presumido no limite de até 67% na base de cálculo do ICMS, decorrente da saída de 
produtos de fabricação própria.
No Estado de São Paulo, é beneficiária do da lei complementar 160. Em razão da lei, a Companhia goza de 
benefício de isenção ICMS na venda de determinados produtos.
A Companhia tem incentivo fiscal no ICMS, concedido através de Temo de Acordo de Regime Especial de 
Tributação firmado pelo Estado de Minas Gerais, que prevê que os débitos das mercadorias contempladas por 
essa subvenção sejam estornados da apuração própria e transportados para a sub-apuração e com base no 
faturamento desses produtos e aplicando a alíquota efetiva que cada regime que apresentará a possibilidade 
de aproveitamento do crédito presumido.
A companhia reconhece os efeitos desses benefícios no resultado na rubrica “deduções de vendas” e constitui 
no final de cada exercício e posteriormente são destinadas à reserva de incentivo fiscal no patrimônio líquido.
Demonstração dos fluxos de caixa:
A Companhia classifica o pagamento de juros e variações monetárias sobre empréstimos e debêntures como 
atividades de financiamentos, em seu fluxo de caixa. Tal classificação é adotada por se tratar custos e 
obtenção de recursos financeiros.
Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”):
Preparada com base em informações dos registros contábeis e em acordo com o Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, aprovado pela CVM por meio da Deliberação 557/08. Evidencia 
a riqueza gerada pela Companhia e sua distribuição, conforme requerido pela legislação societária brasileira 
para companhias abertas como parte de suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como 
não são requeridas pelas IFRS, essa demonstração é tratada como informação contábil s uplementar.
2.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023:
O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). O Grupo decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não 
estejam vigentes.
O Grupo aplicou as seguintes alterações relacionadas ao CPC 32/IAS 12 - Tributo sobre Lucro pela primeira 
vez em 2023.
Impostos diferidos relativos a ativos e passivos que surgem de uma única transação (alterações ao 
CPC 32/IAS 12):
O Grupo aplicou as alterações que restringem o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir 
transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos 
e passivos para desativação e restauração.

Reforma tributária internacional - Regras modelo do Pilar Dois (alterações ao CPC 32/IAS 12):
O Grupo aplicou a isenção contábil de impostos diferidos para os impostos complementares do Pilar Dois 
imediatamente após a liberação das alterações em maio de 2023. O Grupo também forneceu novas divulga-
ções sobre sua exposição a esses impostos.
O Grupo também aplicou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26/ IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2) pela primeira vez em 2023. As alterações exigem que as entidades divulguem suas políticas 
contábeis “materiais”, em vez de suas políticas contábeis “significativas”. O impacto das alterações dependerá 
das informações existentes sobre políticas contábeis fornecidas por cada entidade. Para algumas entidades, 
o impacto pode ser significativo. Entretanto, aquelas que já divulgam informações específicas da entidade com 
relação à materialidade podem, em alguns casos, avaliar o impacto como não sign ificativo.
2.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes:
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia e suas controladas preten-
dem adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
ii) Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com Covenants 
(alterações ao CPC 26/IAS 1)
As alterações, emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é 
circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos a 
covenants futuros. As alterações se aplicam se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º de ja-
neiro de 2024. Conforme divulgado na nota explicativa 18, a Companhia não tem empréstimo bancário com 
garantia e títulos conversíveis que estão sujeitos a covenants específicos. A Companhia está avaliando o 
possível impacto das alterações na classificação desses passivos e nas respectivas divulgações.
B. Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 40/IFRS 7)
As alterações introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores 
(“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a avaliar os efeitos desses acordos 
sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As 
alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não 
possui transações de risco sacado.
C. Outras Normas Contábeis: 
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras consolidadas do Grupo:
• Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06/IFRS 16).
• Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21).
Dessa forma, não se espera que esta norma tenha um impacto significativo nas demonstrações financeiras.
2.3. Uso de estimativas contábeis:
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das de-
monstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente di-
vergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas de forma prospectiva.
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor con-
tábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.
a. Julgamentos: 
As informações sobre julgamentos que têm efeito significativo na aplicação das políticas contábeis e valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão apresentados nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 2.c - Base de consolidação: se a Companhia detém de fato o controle sobre uma investida.
• Nota Explicativa nº 11 - equivalência patrimonial em investidas: determinação se a Companhia detém influ-
ência significativa sobre uma investida.
• Notas Explicativas nºs 2.d, 12 e 13 - Vidas úteis do ativo imobilizado e prazo de amortização dos intangíveis 
com vidas úteis definidas.
• Notas Explicativas nºs 2.d, 12 e 20 - Direito de uso e passivo de arrendamentos: se a Companhia tem razo-
ável certeza para exercer opções para prorrogação dos prazos.
b. Incertezas sobre premissas e estimativas:
As informações sobre as incertezas nas premissas e estimativas que possuam um risco de resultado em um 
ajuste no exercício estão apresentadas nas seguintes notas explicativas:
• Notas Explicativas nºs 2.d e 5 - Perda de crédito esperado.
• Notas Explicativas nºs 2.d e 6 - Provisão para perdas de estoques.
• Notas Explicativas nºs 2.d e 14 - Análise de indicativos de redução ao valor recuperável de ativos não financeiros.
• Notas Explicativas nºs 2.d e 21 - Provisão para demandas judiciais e passivos contingentes.
• Notas Explicativas nºs 2.d e 19 - Reconhecimento, mensuração e realização de ativos fiscais diferidos.
c. Mensuração do valor justo:
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado tanto 
quanto possível e estão apresentados nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 28.d - Hierarquia de valores justos: os valores justos são classificados em diferentes ní-
veis utilizando técnicas de avaliação.

 3 Dividendos mínimos obrigatórios

De acordo com o estatuto social da Companhia, 6% do lucro líquido anual ajustado como previsto na legisla-
ção societária brasileira são destinados para pagamento de dividendos mínimos obrigatórios de que trata o 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O cálculo dos dividendos propostos está apresentado a seguir:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 316.213 367.411
Reserva legal (5%) (15.810) (18.370)
(–) Reserva de incentivos fiscais (150.589) (147.562)
Base de cálculos dos dividendos 149.814 201.479
Dividendos mínimos obrigatórios (6%) (8.990) (12.089)
Juros sobre capital próprio (52.409) (70.595)
Reserva de lucro 88.415 118.795
A movimentação dos dividendos está apresentada a seguir:
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2021 19.682
Pagamentos no exercício (19.682)
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2022 12.089
Pagamentos no exercício (12.089)
Dividendo mínimo obrigatório do exercício 8.990
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2023 8.990

 4 Eventos subsequentes

No dia 05 de fevereiro de 2024 foi celebrado o contrato para a aquisição de marca. A transação visa a comer-
cialização do produto pela Companhia, ampliando seu portfólio no setor farmacêutico. O contrato estabelece 
as condições precedentes para a conclusão do negócio e implementação da aquisição da marca, dentre elas, 
a aprovação das autoridades antitruste e regulatórias.

Relatório Resumido do Auditor Independente

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços eletrônicos: https://ri.uniaoquimica.com.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/; 

https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 08 de março de 2024, sem modificações.

Declaração dos Diretores sobre o Relatório dos Auditores Independentes
Em cumprimento às disposições constantes no inciso VI do parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, os Diretores da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), declaram que reviram, discutiram e concordam com a opinião expressa no relatório de auditoria da KPMG Auditores 
Independentes Ltda., sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, emitido nesta data.

Brasília, 08 de março de 2024
Fernando de Castro Marques - Presidente Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relações com Investidores Itacir Alves Nascimento - Diretor de Controladoria - CRC 1SP159830/O-9

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Em cumprimento às disposições constantes no inciso VI do parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, os Diretores da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), declaram que reviram, discutiram e concordam com as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e 
consolidadas, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023 (“DFP”), e (ii) revisou, discutiu e concordou com a DFP, nos termos da lei e do estatuto social da Companhia.

Brasília, 06 de março de 2024
Fernando de Castro Marques - Presidente Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relações com Investidores Itacir Alves Nascimento - Diretor de Controladoria - CRC 1SP159830/O-9

Diretoria
Fernando de Castro Marques 

Presidente
Dayane de Souza Duarte

Diretora Financeira e de Relações com Investidores
Itacir Alves Nascimento

Diretor de Controladoria - CRC 1SP159830/O-9 

Parecer do Conselho Fiscal sobre as Demonstrações Financeiras, Individuais e Consolidadas da Companhia em 31 de Dezembro de 2023
O Conselho Fiscal da União Química Farmacêutica Nacional S/A (“Companhia”), no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, por voto da totalidade dos seus mem-
bros, é de opinião que os referidos resultados, examinados à luz da legislação societária vigente, refletem a posição financeira e patrimonial, e que encontram-se em condições de serem divulgadas pela Companhia.

São Paulo, 05 de março de 2024

Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente Ricardo Gus Maltz Rostyslav Volodymyrovich Tronenko

O (A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara da Família e 
Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). José Walter Chacon Cardoso, na forma da Lei, etc. 
PROCESSO Nº 0044185-03.2012.8.26.0100 - EDITAL DE 
CITAÇÃO - FAZ SABER aos eventuais herdeiros e aos 
terceiros interessados incertos que nos autos da Herança 
Jacente do Espólio de NELSON FERREIRA DA SILVA, RG 
1343469-X e CPF 006.449.868-91, filho de Feliciano Ferreira 
da Silva e Maria da Silva, que procedeu-se a arrecadação dos 
bens deixados pelo “de cujus”, falecido em 10 de agosto de 
2012. Nestas condições, foi deferida a publicação de edital na 
forma do art. 741 do CPC, para citação dos eventuais 
herdeiros e terceiros interessados incertos, a fim de que 
venham habilitar-se nos autos supra, no prazo de 6 meses, 
contados da 1ª publicação do edital. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                     |09| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Marisa Soares de Queiroz e 
outro,REQUERIDO POR Paulo Queiroz Neto e outro-PROCES-
SO Nº1006598-26.2023.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da 2ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional XV-Butantã, 
Estado de São Paulo,Dr.FERNANDO DE LIMA LUIZ,na forma da 
Lei,etc.FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem que,por sentença proferida em 16/02/2024 
20:41:47, foi decretada a INTERDIÇÃO de MARISA SOARES DE 
QUEIROZ,CPF 94836892872,declarando-a relativamente inca-
paz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado 
como CURADOR,em caráter DEFINITIVO,o sr.Paulo Queiroz Ne- 
to.O presente edital será publicado por três vezes,com intervalo 
de dez dias,e afixado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e pas-
sado nesta cidade de São Paulo,aos 22 de fevereiro de 2024.15 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ESMERALDA DEL’ALAMO 
CASTAGNA, REQUERIDO POR ANA MARIA CASTAGNA E 
OUTROS - PROCESSO Nº1010596-51.2022.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara 
Leite Ferreira,na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos que o pre-
sente edital virem ou dele conhecimento tiverem que,por sen-
tença proferida em 17/07/2023,foi decretada a INTERDIÇÃO de 
ESMERALDA DEL’ALAMO CASTAGNA,CPF 04661679890,decla-
rando-o(a) absolutamente incapaz de exercer pessoalmente 
os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A),em ca-
ráter DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Ana Maria Castagna. O presente 
edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, 
e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 29 de novembro de 2023.             |15| 

RDA Importação, Exportação  
e Serviços S.A.

CNPJ/MF nº 12.647.827/0001-70 | NIRE 35.300.580.788

Certidão de Registro

Certificamos que a Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 01/03/2024, às 10h, foi 
devidamente registrada na Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP. Certifico o registro 
sob o  número 99.042/24-1 em 06/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

RDA Holding Participações, Investimentos  
e Serviços S.A.

CNPJ/MF nº 28.509.477/0001-16 | NIRE 35.300.573.277

Certidão de Registro

Certificamos que a Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 01/03/2024, às 10h, foi 
devidamente registrada na Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP. Certifico o registro 
sob o  número 99.184/24-2 em 06/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404/76. 
Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 26 de abril de 2024 às 09:00 horas em 
1º convocação e às 10:00 horas em 2º convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira 
Penteado, Km 47,6, Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar s/ as seguintes ordens do dia: a) Exame e aprovação 
das Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Eleição da Diretoria para o período de 2024 a 2026; c) outros 
assuntos de interesse da Sociedade. Indaiatuba/SP, 14 de março de 2024.

Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

AVISO AOS ACIONISTAS
A Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) comunica que os documentos a que se refere o artigo 
133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, já se encontram à disposição dos Acionistas, na Alameda Santos, nº 1978, Jardim Paulista, 9º 
andar, CEP: 01418-102, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

São Paulo, 13 de março de 2024.
 Juliana Carsoni Fernandes da Silva - Diretora Presidente

Eros Roberto Jussiani Canedo - Diretor

www.jorna lod iasp .com.br
continua...

Banco Bradesco BBI S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 06.271.464/0001-19 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DO BANCO BRADESCO BBI S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-

mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes 

endereços eletrônicos:

a) na página do jornal “Jornal O DIA SP” na internet, no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e

b) Relações com Investidores www.bradesco.com.br/ri.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO - Em Reais mil

Ativo 2023 2022    
Disponibilidades .......................................................................................................................................................  5 7
Instrumentos Financeiros ......................................................................................................................................  8.707.507 8.692.846
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ................................................................................................................  1.310.320 1.869.303
Títulos e Valores Mobiliários ....................................................................................................................................  5.539.632 5.539.035
Instrumentos Financeiros Derivativos ....................................................................................................................  1.688.157 1.033.442
Outros Instrumentos Financeiros Ativos ...............................................................................................................  169.398 251.066
Provisões para Perdas Esperadas .......................................................................................................................  (10.023) (10.746)
Outros Créditos ...........................................................................................................................................................  (10.023) (10.746)
Créditos Tributários ................................................................................................................................................  670.362 659.101
Investimentos em Coligadas e Controladas ....................................................................................................  4.326.140 4.643.245
Imobilizado de Uso ..................................................................................................................................................  29.626 29.341
Intangível ....................................................................................................................................................................  291.663 271.156
Depreciações e Amortizações ..............................................................................................................................  (232.389) (190.870)
Imobilizado de Uso ....................................................................................................................................................  (16.144) (14.484)
Intangível......................................................................................................................................................................  (216.245) (176.386)
Outros Ativos.............................................................................................................................................................  1.109.197 629.848
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos ...........................................................................  (10.062) (10.062)
Total do Ativo ............................................................................................................................................................  14.882.026 14.713.866

Passivo 2023 2022    
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros ..............................................................................................  8.428.380 9.374.950
Outros Passivos Financeiros .....................................................................................................................................  8.428.380 9.374.950
Provisões ....................................................................................................................................................................  271.627 242.136
Outras Provisões .........................................................................................................................................................  271.627 242.136
Impostos Diferidos ..................................................................................................................................................  760.534 472.122
Outros Passivos ........................................................................................................................................................  1.325.275 230.433
Total do Passivo ........................................................................................................................................................  10.785.816 10.319.641

Patrimônio Líquido
Capital Social ...............................................................................................................................................................  2.463.498 2.700.000
Redução de Capital ....................................................................................................................................................  (1.151.686) -
Reservas de Capital ....................................................................................................................................................  561.091 561.091
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  2.217.026 1.135.426
Outros Resultados Abrangentes .............................................................................................................................  6.281 (2.292)
Total do Patrimônio Líquido .................................................................................................................................  4.096.210 4.394.225

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  14.882.026 14.713.866

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

      Outros
 Capital Redução Reservas Reservas de Lucro  Resultados Lucros                 
Eventos Social de Capital  de Capital Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais                 

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

1)  CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Bradesco BBI S.A. (BBI ou Instituição) é uma instituição financeira, que tem por objeto social a prática de operações ativas, passivas e aces-
sórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial, de investimento, de crédito, financiamento e investimento, e de crédito imobiliário), 
inclusive câmbio e administração de valores mobiliários, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, e certas operações têm 
a coparticipação ou a intermediação de instituições associadas, integrantes do sistema financeiro. Os benefícios dos serviços prestados entre essas 
instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto 
ou individualmente.

2)  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução CMN no 4.818/20 e da Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas das 
Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas 
Leis nos 11.638/07 e 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e 
do Banco Central do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras do BBI evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas 
na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas, que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: a mensuração de perdas esti-
madas com operações de crédito; estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 14 de março de 2024.

3)  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação das demonstrações financeiras completas auditadas equivalem-se àqueles aplicados às 
demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

4)  APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil      
 1 a 30
 dias 2023 2022      
Aplicações no mercado aberto ........................................................................................  1.310.320 1.310.320 1.869.303
Letras do tesouro nacional ...................................................................................................  1.310.320 1.310.320 -
Notas do tesouro nacional ...................................................................................................  - - 1.869.303
Total em 31 de dezembro de 2023 ...................................................................................  1.310.320 1.310.320
% ...............................................................................................................................................  100 100
Total em 31 de dezembro de 2022 ...................................................................................  1.869.303  1.869.303
% ...............................................................................................................................................  100  100
b)  Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez
Classificadas na demonstração do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .....................................................................................................................  60.513 154.439 67.573
Subtotal ...................................................................................................................................  60.513 154.439 67.573
Rendas de aplicações em depósitos interfinanceiros .....................................................  - - 181.632
Total (Nota 6c) .......................................................................................................................  60.513 154.439 249.205

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO RESUMIDA - Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ...........................................................................  594.483 1.184.313 409.337
Operações de Crédito ............................................................................................................  781 813 144
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários..........................................  434.537 528.785 37.374
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos ....................................................  159.165 654.715 371.819
Despesa de Intermediação Financeira ...........................................................................  (572.675) (1.201.655) (474.950)
Operações de Captações no Mercado ...............................................................................  (572.675) (1.201.655) (474.950)
Resultado da Intermediação Financeira ........................................................................  21.808 (17.342) (65.613)
Reversão de Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa ...............................  423 722 217
Outros Créditos .......................................................................................................................  423 722 217
Resultado Bruto da Intermediação Financeira ............................................................  22.231 (16.620) (65.396)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ...................................................................  1.003.218 1.524.470 1.137.715
Receitas de Prestação de Serviços .....................................................................................  913.258 1.414.371 1.233.763
Despesas de Pessoal .............................................................................................................  (147.858) (273.168) (257.286)
Despesas Administrativas .....................................................................................................  (57.025) (117.828) (125.070)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  (75.153) (101.863) (123.310)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ..............................................  313.670 559.334 478.253
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................  121.463 165.816 63.924
Outras Despesas Operacionais ............................................................................................  (64.789) (120.848) (132.023)
Reversão/(Despesas) de Provisões ....................................................................................  (348) (1.344) (536)
- Trabalhistas ...........................................................................................................................  (336) (1.767) (1.867)
- Cíveis ......................................................................................................................................  (12) 423 740
- Fiscais .....................................................................................................................................  - - 591
Resultado Operacional .......................................................................................................  1.025.449 1.507.850 1.072.319
Resultado Não Operacional ...............................................................................................  156 308 (139)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................  1.025.605 1.508.158 1.072.180
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  (199.648) (294.974) (215.800)      
Lucro Líquido .........................................................................................................................  825.957 1.213.184 856.380
Lucro por Lote de mil Ações em R$ ................................................................................  131,49 193,14 135,38      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA 
Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDA 
Em Reais mil

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ...........................  703.895 (458.645) 11.422.913

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos ....................  (10.929) 87.481 (14.308)

Caixa Líquido (Utilizado) nas Atividades de Financiamento ..........................................  - (187.821) (11.588.631)

Aumento/(Redução) Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................  692.966 (558.985) (180.026)      

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...........................................................  617.359 1.869.310 2.049.336

Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..............................................................  1.310.325 1.310.325 1.869.310

Aumento/(Redução) Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................  692.966 (558.985) (180.026)      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

5)  TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Apresentamos as informações relativas a títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos:

a)  Classificação da carteira
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2023 2022    
Carteira própria.................................................................................................................................................. 5.534.514 5.534.503
Ações...................................................................................................................................................................... 5.534.500 5.534.503
Letras financeiras do tesouro ........................................................................................................................... 14 -
Vinculados à prestação de garantias .......................................................................................................... 5.118 4.532
Letras financeiras do tesouro ........................................................................................................................... 5.118 4.532
Total ....................................................................................................................................................................... 5.539.632 5.539.035
b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5b) ........................................  60.513 154.439 249.205
Rendas com títulos e valores mobiliários ..........................................................................  374.024 374.346 (211.831)
Total ..........................................................................................................................................  434.537 528.785 37.374

6)  INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a)  Valor dos instrumentos financeiros derivativos por indexador

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 2023 2022        
 Valor de Valor Valor de Valor
 referência líquido referência líquido        
Contratos de opções:
Posição ativa ........................................................................................... 1.688.157 1.688.157 1.033.442 1.033.442
- Compromisso de venda ....................................................................... 1.688.157 1.688.157 1.033.442 1.033.442
b)  Composição dos  instrumentos financeiros derivativos  (ativos e passivos),  demonstrada pelo  seu valor de  custo  atualizado,  valor de 
mercado e prazos
Os instrumentos financeiros derivativos no montante de R$ 1.688.157 mil (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 1.033.442 mil) encontram-se com venci-
mento acima de 360 dias.

c) Valores das receitas e das despesas líquidas
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Contratos de opções .............................................................................................................  159.165 654.715 371.819
Total ..........................................................................................................................................  159.165 654.715 371.819

7)  INVESTIMENTOS EM COLIGADAS E CONTROLADAS
a) Composição dos investimentos

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2023 2022    
BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  ........................................................................ 209.915 183.340
Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários ........................................................................... 2.564.559 2.413.676
Bram Bradesco Asset Management S.A. DTVM ............................................................................................. 1.092.509 1.063.668
2b Capital S.A.  ..................................................................................................................................................... - 229.239
Embaúba Holdings Ltda.  ................................................................................................................................... 399.216 596.775
Companhia Securitizadora de Crédito Financeiro Rubi................................................................................ 59.941 156.547
Total ....................................................................................................................................................................... 4.326.140 4.643.245

Lucro Líquido do Período...................................................................................................  825.957 1.213.184 856.380

Itens que podem ser Reclassificados para a Demonstração de Resultado .......  5.823 8.573 26.282

Ajustes de Avaliação Patrimonial ........................................................................................  5.823 8.573 26.282

- Próprias ..................................................................................................................................  1 4 17.050

- De Coligadas e Controladas ..............................................................................................  5.822 8.569 9.232

Resultado Abrangente do Período .................................................................................  831.780 1.221.757 882.662

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      

b) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica de “Resultado de participações em coligadas e controladas” e estão demonstrados abaixo:
Em 31 de dezembro - R$ mil                 

   Quantidade de ações/  
  Patrimônio cotas possuídas (em milhares) Participação  Resultado de equivalência patrimonial                 
Empresas Capital social líquido Ações Cotas no capital % Lucro líquido 2023 2022                 
BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  ..............  98.000 209.915 - 98.00 99,99% 36.925 36.925 32.403
Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários .................  2.543.386 2.564.559 971.562 - 100,00% 297.076 297.076 242.799
Bram Bradesco Asset Management S.A. DTVM (1) ..............................  540.000 1.092.509 9.322 - 100,00% 160.364 160.364 132.502
2b Capital S.A. (2) ......................................................................................  - - - - - - 6.190 12.682
Embaúba Holdings Ltda.  .........................................................................  370.000 478.865 - 308.469 83,37% 63.778 53.170 45.587
Companhia Securitizadora de Crédito Financeiro Rubi (3) ................  603.459 824.913 430.311 - 7,27% 76.467 5.556 12.280
Total .............................................................................................................        559.281 478.253

(1) Foi deliberado na AGE de 20 de dezembro de 2023 alteração de capital no Banco BBI com redução de 100% no investimento da Bram DTVM, o mesmo foi aprovado em 18 de janeiro de 2024 pelo Bacen;
(2) Foi deliberado na AGE de 7 de junho de 2023 alteração de capital no Banco BBI com redução de 100% no investimento da 2b Capital S.A., o mesmo foi aprovado em 28 de novembro de 2023 pelo Bacen; e
(3) A Administração possui avaliação que demonstra que a Instituição possui influência significativa nas investidas, por meio de representação no Conselho de administração e na Diretoria; participação nos processos de elaboração de política, inclusive em decisões sobre dividendos; operações materiais 

entre as partes; e intercâmbio de diretores.

8)  DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a)  Recursos de instituições financeiras

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 1 a 180  Acima de
 dias 360 dias 2023 2022        
Depósitos interfinanceiros ..................................................................... 4.148.731 4.279.649 8.428.380 9.374.950
Total ........................................................................................................... 4.148.731 4.279.649 8.428.380 9.374.950

b) Despesa de operações de captação no mercado

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Depósitos interfinanceiros ....................................................................................................  572.675 1.201.655 474.950
Total ..........................................................................................................................................  572.675 1.201.655 474.950

9)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$ 2.463.498 mil (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 2.700.000 mil), totalmente subscrito e integralizado é dividido em 
6.281.497.478 (Em 31 de dezembro de 2022 - 6.281.497.478) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.
Em 28 de novembro de 2023 o Bacen aprovou a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 7 de junho de 2023, que deliberou a redução de 
capital social de R$  236.502 mil, mediante entrega de investimento da 2b Capital S.A. ao Banco Bradesco S.A., sem movimentação de ações 
nominativas-escriturais.
Conforme AGE de 20 de dezembro de 2023 foi deliberada a redução de capital social de R$ 1.151.686 mil, mediante entrega de investimento da Bram 
DTVM ao Banco Bradesco S.A., sem movimentação de ações nominativas-escriturais. O processo foi aprovado pelo Bacen em 18 de janeiro de 2024.

b) Movimentação do capital social
  Quantidade de ações  R$ mil        
 2023 2022 2023 2022        
Saldo no início do período .................................................................. 6.281.497.478 6.281.497.478 2.700.000 6.800.000
Aumento de capital com reservas........................................................ - - - 246.500
Redução de capital .................................................................................. - - (236.502) (4.346.500)
Saldo no final do período ................................................................... 6.281.497.478 6.281.497.478 2.463.498 2.700.000

Saldos em 31 de dezembro de 2021 ...................................................  6.800.000 - 561.091 728.367 6.978.631 (28.574) - 15.039.515                 
Aumento de Capital com Reservas ........................................................  246.500 - - (246.500) - - - -
Redução de Capital ...................................................................................  (4.346.500) - - - - - - (4.346.500)
Dividendos Pagos com Reservas ............................................................  - - - - (6.978.631) - - (6.978.631)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 26.282 - 26.282
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 856.380 856.380
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 42.819 610.740 - (653.559) -
            - Juros sobre Capital próprio Pagos ..............................  - - - - - - (100.000) (100.000)
            - Dividendos Pagos ...........................................................  - - - - - - (102.821) (102.821)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ...................................................  2.700.000 - 561.091 524.686 610.740 (2.292) - 4.394.225                 
Redução de Capital ...................................................................................  (236.502) (1.151.686) - - - - - (1.388.188)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 8.573 - 8.573
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 1.213.184 1.213.183
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 60.658 1.140.942 - (1.201.600) -
            - Juros sobre Capital próprio Deliberados ...................  - - - - (120.000) - - (120.000)
            - Dividendos Deliberados ................................................  - - - - - - (11.584) (11.583)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ...................................................  2.463.498 (1.151.686) 561.091 585.344 1.631.682 6.281 - 4.096.210                 
Saldos em 30 de junho de 2023 ..........................................................  2.700.000 (236.502) 561.091 544.046 974.869 458 - 4.543.962                 
Redução de Capital ...................................................................................  (236.502) (915.184) - - - - - (1.151.686)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 5.823 - 5.823
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 825.957 825.957
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 41.298 776.813 - (818.111) -
            - Juros sobre Capital próprio Deliberados ...................  - - - - (120.000) - - (120.000)
            - Dividendos Propostos ...................................................  - - - - - - (7.846) (7.846)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ...................................................  2.463.498 (1.151.686) 561.091 585.344 1.631.682 6.281 - 4.096.210                 
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N otas Explicativas às Demonstrações Financeiras
31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

continuação

continua

Contas a pagar aos fornecedores:
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento 
for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não 
circulante.
O prazo médio de pagamento das contas a pagar a fornecedores é de 95 dias, prazo esse considerado como 
parte das condições comerciais normais e inerentes da Companhia, por esse motivo, não foi aplicado qual-
quer ajuste a valor  presente.
Fornecedores - Risco sacado:
Alguns fornecedores têm a opção de ceder seus títulos, sem direito de regresso, para instituições financeiras. 
Nessa operação, o fornecedor pode ter uma redução de seus custos financeiros, pois a instituição financeira 
leva em consideração o risco de crédito da Companhia. A Companhia possui como prática contábil a segre-
gação destas operações no balanço patrimonial na rubrica de “Fornecedores - Risco sacado”, embora não 
exista alteração da natureza da transação ou dos fluxos de caixa vinculadas às faturas originalmente emitidas. 
Empréstimos e financiamentos:
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorri-
dos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre 
os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros.
As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da transação do emprés-
timo e capitalizada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período 
do empréstimo ao qual se relaciona.
Arrendamentos:
A Companhia e suas controladas avaliam, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período em troca de contraprestação.
A Companhia e suas controladas aplicam uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para to-
dos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. 
A Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de 
arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
Ativo de direito de uso: 
A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento 
(ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso).
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e per-
das por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrenda-
mento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais 
incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor 
período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo:
• Imóveis: de 3 a 4 anos;
• Veículos e equipamentos: de 2 a 4 anos.
Em determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a Companhia ou suas con-
troladas ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de compra, a 
depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo.
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável.
Passivos de arrendamento:
Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrenda-
mento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o 
prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancial-
mente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de 
valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 
razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e suas controladas e pagamentos de multas pela resci-
são do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia e suas controladas exercendo a op-
ção de rescindir o arrendamento.
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas (salvo se forem incorridos como custo para produzir estoques) no período em que ocorre o evento 
ou condição que gera esses pagamentos.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas controladas usam as 
suas taxas de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não 
é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refle-
tir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo 
do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos 
futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arren-
damento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: 
A Companhia e suas controladas aplicam a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a 
seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de ar-
rendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra).
Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de 
equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e 
de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do a rrendamento.
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro correntes e diferidos:
São calculados com base nas formas e alíquotas previstas na legislação vigente de imposto de renda e con-
tribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, para fins de determinação de exigibilidade.
As despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferi-
dos. Os tributos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto 
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado  abrangente.
O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculado com base no resultado ajustado ao lucro real, 
pelas adições e exclusões previstas na legislação, à alíquota vigente de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro real d o exercício.
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto 
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. O CPC 32 - Tributos sobre o 
lucro, estabelece condições para o registro contábil de ativos fiscais diferidos, decorrentes de diferenças 
temporárias e de prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. Essas condições incluem histórico 
de rentabilidade e expectativa de geração de lucros tributários futuros, fundamentadas em estudo técnico de 
viabilidade, que permitam a realização do ativo fiscal diferido.
O passivo do IRPJ e da CSLL diferidos é integralmente reconhecido, enquanto o ativo depende da expectati-
va de realização futura.
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para 
compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade 
tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.

Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes):
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e de suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja 
requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que 
ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não c irculantes.
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:
A Companhia e suas controladas são partes de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável poss a ser feita. 
A avaliação da probabilidade de perda que inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento ju-
rídico, bem como a avaliação dos advogados externos é de responsabilidade única e exclusiva da Companhia.
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais é de responsabilidade única e exclusiva da Companhia.
Moeda funcional e transações em moeda estrangeira:
A moeda funcional da Companhia e de suas principais controladas é o real (R$), mesma moeda de prepara-
ção e apresentação das demonstrações financeiras. As transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional da Companhia e de suas controladas utilizando-se as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela taxa de câmbio vigente nas 
datas dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação dessas transações 
e da são reconhecidos no resultado do exercício. Os efeitos da conversão de balanços nas empresas do ex-
terior para o real são contabilizados no patrimônio líquido como outros resultados abrangentes.
Participação nos resultados:
A Companhia e suas controladas reconhecem um passivo e uma despesa de participação nos resultados 
para os funcionários, a qual é vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos específicos, estabele-
cidos e aprovados no início de cada exercício. A Companhia e suas controladas reconhecem uma provisão 
quando está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não for-
malizada.
Não existem quaisquer outros benefícios para funcionários e dirigentes após sua saída da Companhia e 
controladas (benefícios pós-emprego).
Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio:
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demons-
trações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Companhia.
Os acionistas poderão declarar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual. Além disso, dividendos podem ser pagos com utilização do lucro auferido com base nas infor-
mações trimestrais da Companhia. Estes dividendos intercalares trimestrais não poderão exceder os valores 
contabilizados nas contas de reserva de capital.
Qualquer pagamento de dividendos intercalares será compensado com o valor das distribuições obrigatórias 
referentes ao exercício no qual os dividendos intercalares tenham sido pagos. Adicionalmente os acionistas 
poderão decidir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos acionistas, calculado nos 
termos da legislação aplicável, os quais serão considerados antecipação do dividendo obrigatório.
Resultado por ação:
O cálculo básico e diluído de resultado por ação é feito através da divisão do resultado do exercício, atribuído 
aos detentores de 100% das ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias disponíveis durante o exercício.
Subvenções governamentais:
Subvenções governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será re-
cebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item 
de despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática em relação 
aos custos cujo benefício objetiva compensar.
Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em 
valores iguais ao longo da vida útil esperada do correspondente ativo.
Quando a Companhia recebe benefícios não monetários, o bem e o benefício são registrados pelo valor no-
minal e refletidos na demonstração do resultado ao longo da vida útil esperada do bem e/ou benefício, em 
prestações anuais iguais.
A subvenção governamental é reconhecida ou mensurado inicialmente a valor justo. Sua mensuração é 
calculada pela diferença entre o valor contábil inicial do empréstimo e os resultados recebidos. A subvenção 
governamental subsequentemente é mensurada de acordo com a política contábil.
A Companhia possui os benefícios a seguir:
No Distrito federal a Companhia possui o incentivo fiscal, Emprega DF, firmado com o Governo do Distrito 
Federal através do Decreto Distrital nº 39.803/2019, que concede benefícios para empresas que investem, 
mantém e gera emprego no Distrito Federal. Este benefício consiste em um sistema de pontuação, que prevê 
a concessão de crédito presumido no limite de até 67% na base de cálculo do ICMS, decorrente da saída de 
produtos de fabricação própria.
No Estado de São Paulo, é beneficiária do da lei complementar 160. Em razão da lei, a Companhia goza de 
benefício de isenção ICMS na venda de determinados produtos.
A Companhia tem incentivo fiscal no ICMS, concedido através de Temo de Acordo de Regime Especial de 
Tributação firmado pelo Estado de Minas Gerais, que prevê que os débitos das mercadorias contempladas por 
essa subvenção sejam estornados da apuração própria e transportados para a sub-apuração e com base no 
faturamento desses produtos e aplicando a alíquota efetiva que cada regime que apresentará a possibilidade 
de aproveitamento do crédito presumido.
A companhia reconhece os efeitos desses benefícios no resultado na rubrica “deduções de vendas” e constitui 
no final de cada exercício e posteriormente são destinadas à reserva de incentivo fiscal no patrimônio líquido.
Demonstração dos fluxos de caixa:
A Companhia classifica o pagamento de juros e variações monetárias sobre empréstimos e debêntures como 
atividades de financiamentos, em seu fluxo de caixa. Tal classificação é adotada por se tratar custos e 
obtenção de recursos financeiros.
Demonstração do Valor Adicionado (“DVA”):
Preparada com base em informações dos registros contábeis e em acordo com o Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, aprovado pela CVM por meio da Deliberação 557/08. Evidencia 
a riqueza gerada pela Companhia e sua distribuição, conforme requerido pela legislação societária brasileira 
para companhias abertas como parte de suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como 
não são requeridas pelas IFRS, essa demonstração é tratada como informação contábil s uplementar.
2.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023:
O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). O Grupo decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não 
estejam vigentes.
O Grupo aplicou as seguintes alterações relacionadas ao CPC 32/IAS 12 - Tributo sobre Lucro pela primeira 
vez em 2023.
Impostos diferidos relativos a ativos e passivos que surgem de uma única transação (alterações ao 
CPC 32/IAS 12):
O Grupo aplicou as alterações que restringem o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir 
transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos 
e passivos para desativação e restauração.

Reforma tributária internacional - Regras modelo do Pilar Dois (alterações ao CPC 32/IAS 12):
O Grupo aplicou a isenção contábil de impostos diferidos para os impostos complementares do Pilar Dois 
imediatamente após a liberação das alterações em maio de 2023. O Grupo também forneceu novas divulga-
ções sobre sua exposição a esses impostos.
O Grupo também aplicou a Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26/ IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2) pela primeira vez em 2023. As alterações exigem que as entidades divulguem suas políticas 
contábeis “materiais”, em vez de suas políticas contábeis “significativas”. O impacto das alterações dependerá 
das informações existentes sobre políticas contábeis fornecidas por cada entidade. Para algumas entidades, 
o impacto pode ser significativo. Entretanto, aquelas que já divulgam informações específicas da entidade com 
relação à materialidade podem, em alguns casos, avaliar o impacto como não sign ificativo.
2.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes:
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia e suas controladas preten-
dem adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
ii) Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não circulantes com Covenants 
(alterações ao CPC 26/IAS 1)
As alterações, emitidas em 2020 e 2022, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é 
circulante ou não circulante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos a 
covenants futuros. As alterações se aplicam se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º de ja-
neiro de 2024. Conforme divulgado na nota explicativa 18, a Companhia não tem empréstimo bancário com 
garantia e títulos conversíveis que estão sujeitos a covenants específicos. A Companhia está avaliando o 
possível impacto das alterações na classificação desses passivos e nas respectivas divulgações.
B. Acordos de financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26/IAS 1 e CPC 40/IFRS 7)
As alterações introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de financiamento com fornecedores 
(“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a avaliar os efeitos desses acordos 
sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As 
alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. A Companhia não 
possui transações de risco sacado.
C. Outras Normas Contábeis: 
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiras consolidadas do Grupo:
• Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06/IFRS 16).
• Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21).
Dessa forma, não se espera que esta norma tenha um impacto significativo nas demonstrações financeiras.
2.3. Uso de estimativas contábeis:
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das de-
monstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente di-
vergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas de forma prospectiva.
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo risco de causar um ajuste significativo no valor con-
tábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir.
a. Julgamentos: 
As informações sobre julgamentos que têm efeito significativo na aplicação das políticas contábeis e valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras estão apresentados nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 2.c - Base de consolidação: se a Companhia detém de fato o controle sobre uma investida.
• Nota Explicativa nº 11 - equivalência patrimonial em investidas: determinação se a Companhia detém influ-
ência significativa sobre uma investida.
• Notas Explicativas nºs 2.d, 12 e 13 - Vidas úteis do ativo imobilizado e prazo de amortização dos intangíveis 
com vidas úteis definidas.
• Notas Explicativas nºs 2.d, 12 e 20 - Direito de uso e passivo de arrendamentos: se a Companhia tem razo-
ável certeza para exercer opções para prorrogação dos prazos.
b. Incertezas sobre premissas e estimativas:
As informações sobre as incertezas nas premissas e estimativas que possuam um risco de resultado em um 
ajuste no exercício estão apresentadas nas seguintes notas explicativas:
• Notas Explicativas nºs 2.d e 5 - Perda de crédito esperado.
• Notas Explicativas nºs 2.d e 6 - Provisão para perdas de estoques.
• Notas Explicativas nºs 2.d e 14 - Análise de indicativos de redução ao valor recuperável de ativos não financeiros.
• Notas Explicativas nºs 2.d e 21 - Provisão para demandas judiciais e passivos contingentes.
• Notas Explicativas nºs 2.d e 19 - Reconhecimento, mensuração e realização de ativos fiscais diferidos.
c. Mensuração do valor justo:
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado tanto 
quanto possível e estão apresentados nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 28.d - Hierarquia de valores justos: os valores justos são classificados em diferentes ní-
veis utilizando técnicas de avaliação.

 3 Dividendos mínimos obrigatórios

De acordo com o estatuto social da Companhia, 6% do lucro líquido anual ajustado como previsto na legisla-
ção societária brasileira são destinados para pagamento de dividendos mínimos obrigatórios de que trata o 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O cálculo dos dividendos propostos está apresentado a seguir:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 316.213 367.411
Reserva legal (5%) (15.810) (18.370)
(–) Reserva de incentivos fiscais (150.589) (147.562)
Base de cálculos dos dividendos 149.814 201.479
Dividendos mínimos obrigatórios (6%) (8.990) (12.089)
Juros sobre capital próprio (52.409) (70.595)
Reserva de lucro 88.415 118.795
A movimentação dos dividendos está apresentada a seguir:
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2021 19.682
Pagamentos no exercício (19.682)
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2022 12.089
Pagamentos no exercício (12.089)
Dividendo mínimo obrigatório do exercício 8.990
Dividendo a pagar - 31 de dezembro de 2023 8.990

 4 Eventos subsequentes

No dia 05 de fevereiro de 2024 foi celebrado o contrato para a aquisição de marca. A transação visa a comer-
cialização do produto pela Companhia, ampliando seu portfólio no setor farmacêutico. O contrato estabelece 
as condições precedentes para a conclusão do negócio e implementação da aquisição da marca, dentre elas, 
a aprovação das autoridades antitruste e regulatórias.

Relatório Resumido do Auditor Independente

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços eletrônicos: https://ri.uniaoquimica.com.br/informacoes-financeiras/central-de-resultados/; 

https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 08 de março de 2024, sem modificações.

Declaração dos Diretores sobre o Relatório dos Auditores Independentes
Em cumprimento às disposições constantes no inciso VI do parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, os Diretores da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), declaram que reviram, discutiram e concordam com a opinião expressa no relatório de auditoria da KPMG Auditores 
Independentes Ltda., sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, emitido nesta data.

Brasília, 08 de março de 2024
Fernando de Castro Marques - Presidente Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relações com Investidores Itacir Alves Nascimento - Diretor de Controladoria - CRC 1SP159830/O-9

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras
Em cumprimento às disposições constantes no inciso VI do parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, os Diretores da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), declaram que reviram, discutiram e concordam com as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e 
consolidadas, referente ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023 (“DFP”), e (ii) revisou, discutiu e concordou com a DFP, nos termos da lei e do estatuto social da Companhia.

Brasília, 06 de março de 2024
Fernando de Castro Marques - Presidente Dayane de Souza Duarte - Diretora Financeira e de Relações com Investidores Itacir Alves Nascimento - Diretor de Controladoria - CRC 1SP159830/O-9

Diretoria
Fernando de Castro Marques 

Presidente
Dayane de Souza Duarte

Diretora Financeira e de Relações com Investidores
Itacir Alves Nascimento

Diretor de Controladoria - CRC 1SP159830/O-9 

Parecer do Conselho Fiscal sobre as Demonstrações Financeiras, Individuais e Consolidadas da Companhia em 31 de Dezembro de 2023
O Conselho Fiscal da União Química Farmacêutica Nacional S/A (“Companhia”), no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, por voto da totalidade dos seus mem-
bros, é de opinião que os referidos resultados, examinados à luz da legislação societária vigente, refletem a posição financeira e patrimonial, e que encontram-se em condições de serem divulgadas pela Companhia.

São Paulo, 05 de março de 2024

Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos - Presidente Ricardo Gus Maltz Rostyslav Volodymyrovich Tronenko

RDA Importação, Exportação  
e Serviços S.A.

CNPJ/MF nº 12.647.827/0001-70 | NIRE 35.300.580.788

Certidão de Registro

Certificamos que a Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 01/03/2024, às 10h, foi 
devidamente registrada na Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP. Certifico o registro 
sob o  número 99.042/24-1 em 06/03/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

continua...

Banco Bradesco BBI S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 06.271.464/0001-19 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DO BANCO BRADESCO BBI S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-

mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes 

endereços eletrônicos:

a) na página do jornal “Jornal O DIA SP” na internet, no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e

b) Relações com Investidores www.bradesco.com.br/ri.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO - Em Reais mil

Ativo 2023 2022    
Disponibilidades .......................................................................................................................................................  5 7
Instrumentos Financeiros ......................................................................................................................................  8.707.507 8.692.846
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ................................................................................................................  1.310.320 1.869.303
Títulos e Valores Mobiliários ....................................................................................................................................  5.539.632 5.539.035
Instrumentos Financeiros Derivativos ....................................................................................................................  1.688.157 1.033.442
Outros Instrumentos Financeiros Ativos ...............................................................................................................  169.398 251.066
Provisões para Perdas Esperadas .......................................................................................................................  (10.023) (10.746)
Outros Créditos ...........................................................................................................................................................  (10.023) (10.746)
Créditos Tributários ................................................................................................................................................  670.362 659.101
Investimentos em Coligadas e Controladas ....................................................................................................  4.326.140 4.643.245
Imobilizado de Uso ..................................................................................................................................................  29.626 29.341
Intangível ....................................................................................................................................................................  291.663 271.156
Depreciações e Amortizações ..............................................................................................................................  (232.389) (190.870)
Imobilizado de Uso ....................................................................................................................................................  (16.144) (14.484)
Intangível......................................................................................................................................................................  (216.245) (176.386)
Outros Ativos.............................................................................................................................................................  1.109.197 629.848
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos ...........................................................................  (10.062) (10.062)
Total do Ativo ............................................................................................................................................................  14.882.026 14.713.866

Passivo 2023 2022    
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros ..............................................................................................  8.428.380 9.374.950
Outros Passivos Financeiros .....................................................................................................................................  8.428.380 9.374.950
Provisões ....................................................................................................................................................................  271.627 242.136
Outras Provisões .........................................................................................................................................................  271.627 242.136
Impostos Diferidos ..................................................................................................................................................  760.534 472.122
Outros Passivos ........................................................................................................................................................  1.325.275 230.433
Total do Passivo ........................................................................................................................................................  10.785.816 10.319.641

Patrimônio Líquido
Capital Social ...............................................................................................................................................................  2.463.498 2.700.000
Redução de Capital ....................................................................................................................................................  (1.151.686) -
Reservas de Capital ....................................................................................................................................................  561.091 561.091
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  2.217.026 1.135.426
Outros Resultados Abrangentes .............................................................................................................................  6.281 (2.292)
Total do Patrimônio Líquido .................................................................................................................................  4.096.210 4.394.225

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  14.882.026 14.713.866

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

      Outros
 Capital Redução Reservas Reservas de Lucro  Resultados Lucros                 
Eventos Social de Capital  de Capital Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais                 

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

1)  CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Bradesco BBI S.A. (BBI ou Instituição) é uma instituição financeira, que tem por objeto social a prática de operações ativas, passivas e aces-
sórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial, de investimento, de crédito, financiamento e investimento, e de crédito imobiliário), 
inclusive câmbio e administração de valores mobiliários, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, e certas operações têm 
a coparticipação ou a intermediação de instituições associadas, integrantes do sistema financeiro. Os benefícios dos serviços prestados entre essas 
instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto 
ou individualmente.

2)  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução CMN no 4.818/20 e da Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas das 
Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas 
Leis nos 11.638/07 e 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e 
do Banco Central do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras do BBI evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas 
na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas, que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: a mensuração de perdas esti-
madas com operações de crédito; estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 14 de março de 2024.

3)  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação das demonstrações financeiras completas auditadas equivalem-se àqueles aplicados às 
demonstrações financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

4)  APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil      
 1 a 30
 dias 2023 2022      
Aplicações no mercado aberto ........................................................................................  1.310.320 1.310.320 1.869.303
Letras do tesouro nacional ...................................................................................................  1.310.320 1.310.320 -
Notas do tesouro nacional ...................................................................................................  - - 1.869.303
Total em 31 de dezembro de 2023 ...................................................................................  1.310.320 1.310.320
% ...............................................................................................................................................  100 100
Total em 31 de dezembro de 2022 ...................................................................................  1.869.303  1.869.303
% ...............................................................................................................................................  100  100
b)  Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez
Classificadas na demonstração do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .....................................................................................................................  60.513 154.439 67.573
Subtotal ...................................................................................................................................  60.513 154.439 67.573
Rendas de aplicações em depósitos interfinanceiros .....................................................  - - 181.632
Total (Nota 6c) .......................................................................................................................  60.513 154.439 249.205

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO RESUMIDA - Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ...........................................................................  594.483 1.184.313 409.337
Operações de Crédito ............................................................................................................  781 813 144
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários..........................................  434.537 528.785 37.374
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos ....................................................  159.165 654.715 371.819
Despesa de Intermediação Financeira ...........................................................................  (572.675) (1.201.655) (474.950)
Operações de Captações no Mercado ...............................................................................  (572.675) (1.201.655) (474.950)
Resultado da Intermediação Financeira ........................................................................  21.808 (17.342) (65.613)
Reversão de Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa ...............................  423 722 217
Outros Créditos .......................................................................................................................  423 722 217
Resultado Bruto da Intermediação Financeira ............................................................  22.231 (16.620) (65.396)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ...................................................................  1.003.218 1.524.470 1.137.715
Receitas de Prestação de Serviços .....................................................................................  913.258 1.414.371 1.233.763
Despesas de Pessoal .............................................................................................................  (147.858) (273.168) (257.286)
Despesas Administrativas .....................................................................................................  (57.025) (117.828) (125.070)
Despesas Tributárias..............................................................................................................  (75.153) (101.863) (123.310)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ..............................................  313.670 559.334 478.253
Outras Receitas Operacionais ..............................................................................................  121.463 165.816 63.924
Outras Despesas Operacionais ............................................................................................  (64.789) (120.848) (132.023)
Reversão/(Despesas) de Provisões ....................................................................................  (348) (1.344) (536)
- Trabalhistas ...........................................................................................................................  (336) (1.767) (1.867)
- Cíveis ......................................................................................................................................  (12) 423 740
- Fiscais .....................................................................................................................................  - - 591
Resultado Operacional .......................................................................................................  1.025.449 1.507.850 1.072.319
Resultado Não Operacional ...............................................................................................  156 308 (139)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ............................................................  1.025.605 1.508.158 1.072.180
Imposto de Renda e Contribuição Social ...........................................................................  (199.648) (294.974) (215.800)      
Lucro Líquido .........................................................................................................................  825.957 1.213.184 856.380
Lucro por Lote de mil Ações em R$ ................................................................................  131,49 193,14 135,38      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE RESUMIDA 
Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA RESUMIDA 
Em Reais mil

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ...........................  703.895 (458.645) 11.422.913

Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos ....................  (10.929) 87.481 (14.308)

Caixa Líquido (Utilizado) nas Atividades de Financiamento ..........................................  - (187.821) (11.588.631)

Aumento/(Redução) Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................  692.966 (558.985) (180.026)      

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...........................................................  617.359 1.869.310 2.049.336

Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..............................................................  1.310.325 1.310.325 1.869.310

Aumento/(Redução) Líquida, de Caixa e Equivalentes de Caixa ...........................  692.966 (558.985) (180.026)      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

5)  TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Apresentamos as informações relativas a títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos:

a)  Classificação da carteira
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2023 2022    
Carteira própria.................................................................................................................................................. 5.534.514 5.534.503
Ações...................................................................................................................................................................... 5.534.500 5.534.503
Letras financeiras do tesouro ........................................................................................................................... 14 -
Vinculados à prestação de garantias .......................................................................................................... 5.118 4.532
Letras financeiras do tesouro ........................................................................................................................... 5.118 4.532
Total ....................................................................................................................................................................... 5.539.632 5.539.035
b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5b) ........................................  60.513 154.439 249.205
Rendas com títulos e valores mobiliários ..........................................................................  374.024 374.346 (211.831)
Total ..........................................................................................................................................  434.537 528.785 37.374

6)  INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a)  Valor dos instrumentos financeiros derivativos por indexador

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 2023 2022        
 Valor de Valor Valor de Valor
 referência líquido referência líquido        
Contratos de opções:
Posição ativa ........................................................................................... 1.688.157 1.688.157 1.033.442 1.033.442
- Compromisso de venda ....................................................................... 1.688.157 1.688.157 1.033.442 1.033.442
b)  Composição dos  instrumentos financeiros derivativos  (ativos e passivos),  demonstrada pelo  seu valor de  custo  atualizado,  valor de 
mercado e prazos
Os instrumentos financeiros derivativos no montante de R$ 1.688.157 mil (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 1.033.442 mil) encontram-se com venci-
mento acima de 360 dias.

c) Valores das receitas e das despesas líquidas
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Contratos de opções .............................................................................................................  159.165 654.715 371.819
Total ..........................................................................................................................................  159.165 654.715 371.819

7)  INVESTIMENTOS EM COLIGADAS E CONTROLADAS
a) Composição dos investimentos

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2023 2022    
BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  ........................................................................ 209.915 183.340
Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários ........................................................................... 2.564.559 2.413.676
Bram Bradesco Asset Management S.A. DTVM ............................................................................................. 1.092.509 1.063.668
2b Capital S.A.  ..................................................................................................................................................... - 229.239
Embaúba Holdings Ltda.  ................................................................................................................................... 399.216 596.775
Companhia Securitizadora de Crédito Financeiro Rubi................................................................................ 59.941 156.547
Total ....................................................................................................................................................................... 4.326.140 4.643.245

Lucro Líquido do Período...................................................................................................  825.957 1.213.184 856.380

Itens que podem ser Reclassificados para a Demonstração de Resultado .......  5.823 8.573 26.282

Ajustes de Avaliação Patrimonial ........................................................................................  5.823 8.573 26.282

- Próprias ..................................................................................................................................  1 4 17.050

- De Coligadas e Controladas ..............................................................................................  5.822 8.569 9.232

Resultado Abrangente do Período .................................................................................  831.780 1.221.757 882.662

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      

b) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica de “Resultado de participações em coligadas e controladas” e estão demonstrados abaixo:
Em 31 de dezembro - R$ mil                 

   Quantidade de ações/  
  Patrimônio cotas possuídas (em milhares) Participação  Resultado de equivalência patrimonial                 
Empresas Capital social líquido Ações Cotas no capital % Lucro líquido 2023 2022                 
BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  ..............  98.000 209.915 - 98.00 99,99% 36.925 36.925 32.403
Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários .................  2.543.386 2.564.559 971.562 - 100,00% 297.076 297.076 242.799
Bram Bradesco Asset Management S.A. DTVM (1) ..............................  540.000 1.092.509 9.322 - 100,00% 160.364 160.364 132.502
2b Capital S.A. (2) ......................................................................................  - - - - - - 6.190 12.682
Embaúba Holdings Ltda.  .........................................................................  370.000 478.865 - 308.469 83,37% 63.778 53.170 45.587
Companhia Securitizadora de Crédito Financeiro Rubi (3) ................  603.459 824.913 430.311 - 7,27% 76.467 5.556 12.280
Total .............................................................................................................        559.281 478.253

(1) Foi deliberado na AGE de 20 de dezembro de 2023 alteração de capital no Banco BBI com redução de 100% no investimento da Bram DTVM, o mesmo foi aprovado em 18 de janeiro de 2024 pelo Bacen;
(2) Foi deliberado na AGE de 7 de junho de 2023 alteração de capital no Banco BBI com redução de 100% no investimento da 2b Capital S.A., o mesmo foi aprovado em 28 de novembro de 2023 pelo Bacen; e
(3) A Administração possui avaliação que demonstra que a Instituição possui influência significativa nas investidas, por meio de representação no Conselho de administração e na Diretoria; participação nos processos de elaboração de política, inclusive em decisões sobre dividendos; operações materiais 

entre as partes; e intercâmbio de diretores.

8)  DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a)  Recursos de instituições financeiras

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 1 a 180  Acima de
 dias 360 dias 2023 2022        
Depósitos interfinanceiros ..................................................................... 4.148.731 4.279.649 8.428.380 9.374.950
Total ........................................................................................................... 4.148.731 4.279.649 8.428.380 9.374.950

b) Despesa de operações de captação no mercado

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Depósitos interfinanceiros ....................................................................................................  572.675 1.201.655 474.950
Total ..........................................................................................................................................  572.675 1.201.655 474.950

9)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$ 2.463.498 mil (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 2.700.000 mil), totalmente subscrito e integralizado é dividido em 
6.281.497.478 (Em 31 de dezembro de 2022 - 6.281.497.478) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.
Em 28 de novembro de 2023 o Bacen aprovou a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 7 de junho de 2023, que deliberou a redução de 
capital social de R$  236.502 mil, mediante entrega de investimento da 2b Capital S.A. ao Banco Bradesco S.A., sem movimentação de ações 
nominativas-escriturais.
Conforme AGE de 20 de dezembro de 2023 foi deliberada a redução de capital social de R$ 1.151.686 mil, mediante entrega de investimento da Bram 
DTVM ao Banco Bradesco S.A., sem movimentação de ações nominativas-escriturais. O processo foi aprovado pelo Bacen em 18 de janeiro de 2024.

b) Movimentação do capital social
  Quantidade de ações  R$ mil        
 2023 2022 2023 2022        
Saldo no início do período .................................................................. 6.281.497.478 6.281.497.478 2.700.000 6.800.000
Aumento de capital com reservas........................................................ - - - 246.500
Redução de capital .................................................................................. - - (236.502) (4.346.500)
Saldo no final do período ................................................................... 6.281.497.478 6.281.497.478 2.463.498 2.700.000

Saldos em 31 de dezembro de 2021 ...................................................  6.800.000 - 561.091 728.367 6.978.631 (28.574) - 15.039.515                 
Aumento de Capital com Reservas ........................................................  246.500 - - (246.500) - - - -
Redução de Capital ...................................................................................  (4.346.500) - - - - - - (4.346.500)
Dividendos Pagos com Reservas ............................................................  - - - - (6.978.631) - - (6.978.631)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 26.282 - 26.282
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 856.380 856.380
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 42.819 610.740 - (653.559) -
            - Juros sobre Capital próprio Pagos ..............................  - - - - - - (100.000) (100.000)
            - Dividendos Pagos ...........................................................  - - - - - - (102.821) (102.821)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ...................................................  2.700.000 - 561.091 524.686 610.740 (2.292) - 4.394.225                 
Redução de Capital ...................................................................................  (236.502) (1.151.686) - - - - - (1.388.188)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 8.573 - 8.573
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 1.213.184 1.213.183
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 60.658 1.140.942 - (1.201.600) -
            - Juros sobre Capital próprio Deliberados ...................  - - - - (120.000) - - (120.000)
            - Dividendos Deliberados ................................................  - - - - - - (11.584) (11.583)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ...................................................  2.463.498 (1.151.686) 561.091 585.344 1.631.682 6.281 - 4.096.210                 
Saldos em 30 de junho de 2023 ..........................................................  2.700.000 (236.502) 561.091 544.046 974.869 458 - 4.543.962                 
Redução de Capital ...................................................................................  (236.502) (915.184) - - - - - (1.151.686)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 5.823 - 5.823
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 825.957 825.957
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 41.298 776.813 - (818.111) -
            - Juros sobre Capital próprio Deliberados ...................  - - - - (120.000) - - (120.000)
            - Dividendos Propostos ...................................................  - - - - - - (7.846) (7.846)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ...................................................  2.463.498 (1.151.686) 561.091 585.344 1.631.682 6.281 - 4.096.210                 
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...continuação

c) Reservas de capital
A reserva de capital refere-se ao ágio pago na subscrição de ações. É utilizada para: (i) absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados 
e as reservas de lucros; (ii) resgate, reembolso ou compra de ações; (iii) resgate de partes beneficiárias; e (iv) incorporação ao capital social.

d) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2023 2022    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 2.217.026 1.135.426
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 585.344 524.686
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 1.631.682 610.740

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

e) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não sejam infe-
riores a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, 
especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, auto-
rizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição 
aos mesmos.
Conforme Ata de Reunião da Diretoria, foi deliberado em 20 de dezembro de 2023 o pagamento de juros sobre o capital próprio no montante de 
R$ 120.000 mil (líquido de impostos - R$ 102.000 mil) sobre reservas de lucro. O pagamento acontecerá até 31 de dezembro de 2024.
O cálculo dos dividendos relativo ao período findo em 31 de dezembro de 2023 está demonstrado a seguir:
  R$ mil  %    
Lucro líquido ....................................................................................................................................................... 1.213.183
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................................................ 60.658
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 1.152.525
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2023 ............................................................................... 11.584 1%
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2022 ............................................................................... 102.821
f) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela média ponderada de ações.

10)  RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Colocação underwriting ........................................................................................................  638.000 915.417 579.452
Serviços de cobranças ...........................................................................................................  101.184 215.551 218.075
Análise financeira ...................................................................................................................  49.799 121.260 276.654
Análise técnica underwriting ................................................................................................  124.072 160.929 157.731
Outras .......................................................................................................................................  203 1.214 1.851
Total ..........................................................................................................................................  913.258 1.414.371 1.233.763

11)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Nosso resultado contábil de 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 1.213.183 mil (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 856.380 mil), não houve resultado 
não recorrente.

b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos 
negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores 
práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O Bradesco BBI, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de 
crédito, de mercado, de liquidez e operacional.

c) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Resolução CMN no 4.966  - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designa-
ção e o reconhecimento das operações de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a 
Circular no 3.082.
A nova norma estabelece que todos os ativos financeiros devem ser, inicialmente, classificados conforme o modelo de negócio e mensurados de 
acordo com as características dos fluxos de caixa contratuais do instrumento avaliado, em uma das três categorias: custo amortizado, valor justo em 
outros resultados abrangentes e valor justo no resultado.
No que tange a mensuração inicial, a norma estabelece que ativos e passivos financeiros devem ser avaliados pelo valor justo, acrescidos ou deduzi-
dos dos custos de transação. Nas mensurações subsequentes, os instrumentos serão objeto de reavaliação pelo valor justo ou pelo custo amortizado, 
conforme sua classificação inicial. Para os instrumentos financeiros classificados como custo amortizado ou valor justo em outros resultados abran-
gentes, as receitas e encargos serão apropriados ao resultado utilizando-se o método de juros efetivos.
Com relação à provisão para perdas de crédito a Resolução CMN no 4.966, estabelece critérios aplicáveis a todos os ativos financeiros e às operações 
de garantias financeiras prestadas e limites de crédito. A classificação das perdas está dividida em 3 (três) estágios e deve ser aplicada desde o reco-
nhecimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos financeiros migrarão de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou diminuir.
O Bacen ainda emitirá normas complementares para a definição dos componentes do instrumento financeiro que constituem pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal para fins de classificação de ativos financeiros, a definição da metodologia de apuração da taxa de juros efetiva 
do instrumento financeiro, a fixação de níveis mínimos de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e prazos para baixa de instrumentos 
financeiros e o detalhamento das informações a serem divulgadas em notas explicativas.
A Organização Bradesco preparou um plano formal, aprovado internamente em sua governança, com as ações necessárias e detalhadas para adoção 
da nova norma a partir de 1o de janeiro de 2025. O Plano de Implementação foi estruturado com o objetivo de avaliar impactos normativos e de pro-
cesso, definir aspectos de governança, identificar aspectos sistêmicos e disseminar os conceitos através de treinamento de colaboradores.
A Organização Bradesco vem avaliando a aplicação da referida norma e os possíveis impactos decorrentes da adoção estão sendo avaliados e serão 
concluídos até a data de entrada em vigor da norma.

d) Eventos subsequentes
Em 18 de janeiro de 2024 o Bacen aprovou a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 20 de dezembro de 2023, que deliberou a redução de capital 
social, mediante entrega de investimento da Bram DTVM ao Banco Bradesco S.A., sem movimentação de ações nominativas-escriturais.

Cid de Oliveira Guimarães 
Contador - CRC 1SP218369/O-0

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras estão disponíveis também no seguinte endereço eletrônico: na página do jornal “Jornal O Dia SP” na internet, no endereço 
eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e Relações com Investidores www.bradesco.com.br/ri.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 14 de março de 2024, sem ressalvas.

Inmet alerta para onda de
calor em cinco estados

IDH do Brasil sobe em 2022, mas país
cai 2 posições em ranking da ONU

O Instituto Nacional de
Meteorologia (Inmet), do Mi-
nistério da Agricultura e Pecu-
ária (Mapa), publicou boletim
de alerta apontando “grande
perigo” para uma onda de ca-
lor em boa parte de Mato Gros-
so do Sul, São Paulo, Paraná,
Santa Catarina e uma faixa no-
roeste do Rio Grande do Sul.

De acordo com o instituto,
há “risco à saúde”, com tem-
peratura 5ºC acima da média. O
Inmet orienta que a Defesa Ci-
vil deve ser contatada pelo 199
em caso de problemas causa-
dos pela onda de calor.

No total, 1.066 municípios
desses estados poderão ser
atingidos pelo aumento de
temperatura iniciado às 14h da
quinta-feira (14) e que deverá

Decisão sobre Brumadinho causa
indignação a parentes de vítimas

A decisão dos desembarga-
dores da 2ª turma do Tribunal Re-
gional Federal da 6ª região (TRF-
6) de conceder habeas corpus ao
ex-presidente da Vale, Fábio
Schvartsman, indignou movi-
mentos sociais que representam
familiares de vítimas do rompi-
mento, no dia 25 de janeiro de
2019, da barragem Mina Córrego
do Feijão, na cidade de Brumadi-
nho, Minas Gerais, pertencente
à empresa.

“É com perplexidade que re-
cebemos a notícia da votação so-
bre o habeas corpus do ex-presi-
dente da Vale, Fábio Schvarts-
man. É revoltante saber que de-
sembargadores do TRF-6 reco-
nheceram, deram efetividade ao
habeas corpus apresentado pelo
ex-presidente da Vale, que, sim,
era conhecedor de que a barra-

gem era instável, que a barragem
não oferecia estabilidade e que
não tomou nenhuma atitude e
permitiu que 272 pessoas fossem
assassinadas”, disse a presiden-
te da Associação dos familiares
de Vítimas e Atingidos pelo Rom-
pimento da Barragem Mina Cór-
rego do Feijão (Avabrum), Andre-
sa Aparecida Rocha Rodrigues,
em vídeo encaminhado à Agên-
cia Brasil, no qual leu a nota da
entidade.

Na tragédia, Andresa perdeu
o filho Bruno que, segundo ela,
“foi assassinado junto com 271
jóias, como os familiares tratam
os parentes mortos em consequ-
ência do rompimento pela Vale,
pela Tüv Süd, empresa alemã
contratada pela Vale para avaliar
a barragem da Mina Córrego do
Feijão, e seus aliados”

“Venho, nesse momento, re-
pudiar e demonstrar a nossa in-
satisfação e tristeza em dar co-
nhecimento aos votos que foram
proferidos em favor de Schvarts-
man, inocentando o mesmo de
toda a responsabilidade de co-
nhecimento das instabilidades da
barragem. Schvartsman se livra
de um processo sem mesmo res-
pondê-lo e faz isso através do
habeas corpus”, destacou.

A presidente da Avabrum
acrescentou que os familiares
ainda aguardam que sejam encon-
tradas três pessoas ainda não lo-
calizadas após o rompimento.
“Seguimos ainda aguardando o
encontro de três vítimas, de três
jóias. É esse o parâmetro que nós
temos”, concluiu.

O Instituto Camila e Luiz Tali-
berti (ICLT), fundado em 2019 em
homenagem aos irmãos que per-
deram a vida com o rompimento,
indicou em nota que vai lutar
contra a decisão. “Nós, que pre-
zamos pela memória dos mortos
na tragédia de Brumadinho, não
vamos nos calar”.

A entidade também reforçou
que a falta de conhecimento das
condições da barragem, justifica-
da no pedido de habeas corpus,
não corresponde à realidade. “O
ICLT, como parte da sociedade
civil organizada, repudia a falta
de responsabilização por um de-
sastre que destruiu tantas famíli-
as, sob a alegação de falta de co-
nhecimento dos eventos pelo
réu”, observou.

“Acreditamos na Justiça bra-
sileira e no comprometimento das
instituições que colaboraram
com as investigações e aponta-
ram os indícios que resultaram no
indiciamento do então presiden-
te da empresa. Em nome da me-

mória de centenas de famílias,
mães, pais, filhos e amigos dos
mortos, pedimos que os desem-
bargadores repensem os seus
votos e que o réu seja julgado,
respeitando o devido processo
legal”, defendeu o ICLT.

O Instituto, que luta por jus-
tiça, para que a tragédia jamais
seja esquecida e para que não se
repita, como forma de honrar a me-
mória das 272 pessoas mortas, é
presidido por Helena Taliberti,
mãe dos irmãos. “Inspirada no le-
gado de Camila e Luiz, a entidade
tem como missão a defesa dos di-
reitos humanos por meio de duas
vertentes principais: a proteção
do meio ambiente e o empodera-
mento de grupos em situações de
vulnerabilidade, especialmente
mulheres”, informou o ICLT.

O coordenador nacional do
Movimento dos Atingidos por
Barragens (MAB), Joceli Andri-
oli, disse à Agência Brasil que a
entidade classificou como vergo-
nhosa a decisão dos desembar-
gadores da 2ª Turma do TRF-6
na concessão do habeas corpus,
referente ao que chamam de cri-
me cometido pela Vale em Bru-
madinho.

Na decisão, os desembarga-
dores consideraram que o MP
não apresentou indícios de au-
toria contra Fábio Schvartsman
no caso do rompimento da Bar-
ragem de Brumadinho. No en-
tanto, seguem as ações penais
relacionadas a outros quinze
acusados.

“Cabe destacar que essa de-
cisão não se estende aos demais
réus das ações penais, cujo trâ-
mite segue normalmente na Jus-
tiça Federal de primeiro grau. As
ações penais envolvem outros
quinze réus, que permanecem

respondendo a acusação de cri-
mes de homicídio qualificado e
de crimes ambientais”, informou
o TRF-6 em resposta à Agência
Brasil.

Os integrantes da 2ª Turma
concordaram com o voto do de-
sembargador Flávio Boson Gam-
bogi, relator do caso, que propôs
o trancamento das ações penais
exclusivamente em relação ao ex-
presidente da Vale, Fábio
Schvartsman.

O TRF-6 esclareceu que este
julgamento “não discutiu se o réu
é culpado ou inocente, mas anali-
sou se a denúncia foi acompanha-
da de indícios mínimos de condu-
ta criminosa”. Os desembargado-
res entenderam que, até o momen-
to, o Ministério Público não apre-
sentou indícios mínimos de envol-
vimento do ex-Presidente da Vale
no rompimento da Barragem.

Ainda na decisão, os desem-
bargadores informaram de forma
unânime que o Ministério Públi-
co poderá oferecer nova denún-
cia ao ex-presidente da Vale ba-
seada em novas provas, que, até
o momento, não estão nos autos.

“Nesse momento clamamos
ao Ministério Público Federal
que ofereça nova denúncia ba-
seada nas inúmeras provas que
se tem dentro do inquérito da Po-
lícia Federal sobre o conhecimen-
to que o Schvartsman tinha e se-
gue tendo sobre a instabilidade
da barragem. Infelizmente essa
decisão é uma decisão que ofen-
de o Brasil, que ofende a memó-
ria das vítimas e nos coloca en-
quanto familiares prisioneiros
porque diante de toda essa aber-
ração, de todo esse crime, os úni-
cos prisioneiros, até o momento,
somos nós familiares, que segui-
mos presos à lama de sangue, à

lama de dor e à lama de injustiça
que assola as nossas vidas dia
após dia”, diz Andresa Apareci-
da Rocha Rodrigues.

A expectativa da presidente
da Avabrum é de que o MPF apre-
sente a nova denúncia o mais rá-
pido possível. “Esperamos que
haja celeridade no Ministério Pú-
blico Federal em oferecer a de-
núncia pautada em todo o inqué-
rito da Polícia Federal. Se não
houver justiça, matar em nome do
lucro terá, sim, cada vez mais cres-
cimento no Brasil. 272 pessoas
morreram e nada foi feito. Em
Mariana, 20 pessoas morreram,
nada foi feito. Quem será a próxi-
ma vítima? Precisamos que a jus-
tiça faça seu papel e dê o recado
para que matar em nome do lucro
cesse, que as fiscalizações de fato
aconteçam e que não haja maqui-
agem. Para que ninguém passe a
dor que eu, mãe de um único fi-
lho, e mais 271 familiares passa-
mos no dia a dia”, apontou.

Para os advogados Pierpao-
lo Bottini, Maurício Campos e
Paulo Freitas Ribeiro, que defen-
dem o ex-presidente da Vale, a de-
cisão da 2ª Turma do TRF-6 re-
conhece que não houve omissão
do cliente. “A defesa de Fábio
Schvartsman ressalta que a deci-
são do Tribunal Regional Fede-
ral da 6ª Região pelo trancamen-
to da ação penal reconhece a ine-
xistência de qualquer ato ou
omissão do ex-presidente da Vale
que possuam algum nexo causal
com o rompimento da barragem
de Brumadinho. A defesa sempre
confiou no reconhecimento de
que Fábio Schvartsman foi dili-
gente no cumprimento de seu
dever à frente da companhia”, in-
dicaram em nota assinada pelos
três.  (Agencia Brasil)

O Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH) do Brasil cres-
ceu de 2021 para 2022, ao pas-
sar de 0,756 para 0,760, segun-
do dados divulgados na quin-
ta-feira (13) pelo Programa das
Nações Unidas para o Desen-
volvimento (Pnud).

Por outro lado, o Brasil caiu
duas posições no ranking glo-
bal da organização da ONU,
passando da 87ª para a 89ª po-
sição, entre 193 nações. Em
2020, o Brasil estava na 84ª co-
locação, com 0,758 de IDH. Com
isso, o país ainda não retomou
ao índice de 2019, antes da pan-
demia de covid-19, quando es-
tava com o IDH em 0,764.

O IDH compara indicadores
como riqueza, alfabetização,
educação, esperança de vida,
natalidade e outros, com o in-
tuito de avaliar o bem-estar de
uma população. Ele varia de 0 a
1 e é divulgado pelo Pnud em
seu relatório anual. Quanto
mais próximo de 1, maior é de-
senvolvimento humano do
país.

Entre 1990 e 2022, o IDH do
Brasil cresceu 22,6%, registran-
do quedas apenas nos anos de
2015, 2020 e 2021. Os dados do
Pnud ainda mostraram que, des-
de a pandemia, vem crescendo
a distância entre IDHs de paí-
ses ricos e pobres, revertendo

a tendência de aproximação
desses índices que vinha sen-
do observada desde 1990.

A gerente de Programas, In-
cidências e Campanhas da
Oxfam Brasil, Maitê Gauto, des-
tacou que o Brasil vem, desde
2015, em um período de dificul-
dades econômicas, agravadas
pela pandemia.

“A gente chegou nesse pa-
tamar de 33 milhões de pessoas
em situação de fome, que era o
patamar da década de 1990. Di-
ante de um cenário em que você
precisava aumentar o investi-
mento em proteção social, o
Brasil fez o processo de desin-
vestimento”, afirmou Maitê.

Para a especialista da Oxfam
Brasil, organização que atua em
temas como desigualdade e jus-
tiça social, nem mesmo políti-
cas de transferência de renda
como o Auxílio Emergencial e
posterior Auxílio Brasil, que
hoje virou Bolsa Família, foram
capazes de retomar o IDH ao
nível pré-pandêmico.

“Apesar da política de trans-
ferência de renda, muitas famí-
lias continuavam sem ter con-
dição de manter a sua alimenta-
ção minimamente adequada.
Mais do que olhar o valor, pre-
cisamos olhar o conjunto do
cenário, como estavam os pre-
ços, o nível de desemprego e a

precarização dos postos de tra-
balho”, completou.

O Instituto de Estudos So-
cioeconômicos (Inesc) apontou
que houve uma redução de ver-
bas das políticas sociais no
Brasil até 2022, último ano do
governo Jair Bolsonaro. “O re-
sultado do desmonte das polí-
ticas públicas no Brasil, entre
2016 e 2022, resultou na piora
das condições de vida da po-
pulação brasileira, que, de cer-
ta forma, se refletem no IDH”,
destacou a integrante do Cole-
giado de Gestão do Inesc, Na-
thalie Beghin.

Na América Latina e Caribe,
o Brasil ficou na 17ª posição,

atrás de países como México
(77ª, no ranking global), Equa-
dor (83ª), Cuba (85ª) e Peru
(87ª). O topo da lista dos países
latino-americanos e caribenhos
é formado por Chile (44ª), Ar-
gentina (48ª), São Cristóvam e
Neves (51ª), Uruguai (52ª) e An-
tígua e Barbuda (54ª). Os paí-
ses com piores IDHs da região
são Haiti (158ª), Honduras
(138ª), Guatemala (136ª), Nica-
rágua (130ª) e El Salvador (127º).

Já o ranking global é lidera-
do por Suíça, Noruega, Islândia,
Hong Kong, Dinamarca e Sué-
cia. Os países com os piores ín-
dices são Somália e Sudão do
Sul.  (Agencia Brasil)

seguir até o sábado (16), às 18h.
O aumento de temperatura

atinge grande faixa afastada do
litoral de São Paulo, Paraná,
Santa Catarina e Rio Grande do
Sul. Mas as temperaturas fica-
rão elevadas em outros pontos.

Na capital paulista, por
exemplo, a temperatura mínima
sobe de 20ºC registrados nesta
quinta-feira para 23ºC previstos
para sábado. O mesmo efeito
será observado nas temperatu-
ras máximas de 32ºC nesta quin-
ta-feira para 36ºC previstos para
sábado, conforme o Centro de
Previsão de Tempo e Estudos
Climáticos, do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais, li-
gado ao Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovação (MCTI).
(Agencia Brasil)

continuação

continua

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, localizada no município de Sorocaba - SP, constituída 
em julho de 2014, e tem como objeto social, única e exclusivamente sob o regime de 
concessão, realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como, realizar a manuten-
ção e gestão dos serviços não assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São 
Paulo, o qual inclui a elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura neces-
sários à construção e implantação do Hospital Estadual de Sorocaba. O Governo do Esta-
do de São Paulo, via sua Secretaria de Estado da Saúde, com o interesse em aumentar a 
oferta de serviços assistenciais de saúde prestados à população, identificou especialida-
des ainda não supridas pelo Poder Público. Diante disso, transferiu à iniciativa privada a 
construção de novos Complexos Hospitalares, aquisição e instalação de equipamentos e 
mobiliário, bem como a prestação dos serviços não assistenciais previstos no contrato de 
concessão “Bata Cinza”, visando aprimorar a gestão administrativa e melhorando o aten-
dimento e a oferta de serviços e, nessas condições, a opção que melhor se adequou aos 
interesses do Estado de São Paulo e ao interesse público foi a contratação de Parceria 
Público-Privada, no modelo de Concessão Administrativa. O Conselho Gestor do Programa 
de Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo autorizou a contratação desta 
Concessão Administrativa, aprovando sua modelagem e incluindo o projeto no Programa 
de Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo, em ato publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, edição de 17 de outubro de 2014 - Poder Executivo - Seção I - 
página 5. O objeto do Contrato de Concessão Administrativa dos Serviços “Bata Cinza” no 
Complexo Hospitalar é a realização das obras e investimentos para a construção, aquisi-
ção e instalação de equipamentos e mobiliário, nos termos das disposições do Contrato, 
assim resumido: i. Elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura necessá-
rios à construção e implantação do Complexo Hospitalar, objeto do Contrato; ii. Constru-
ção e implantação do Complexo Hospitalar; iii. Fornecimento, instalação, comissiona-
mento, atualização e manutenção dos equipamentos médico-hospitalares necessários ao 
Complexo Hospitalar objeto do Contrato; iv. Fornecimento, instalação, atualização e 
manutenção dos mobiliários necessários ao funcionamento do Complexo Hospitalar obje-
to do Contrato; v. Prestação dos Serviços “Bata Cinza”; vi. Obtenção, aplicação e gestão 
de todos os recursos financeiros necessários à execução do objeto do Contrato. O com-
plexo hospitalar de Sorocaba foi concluído em março de 2018 onde a Companhia iniciou 
as operações de serviços Bata Cinza. O prazo desta Concessão Administrativa será de 20 
(vinte) anos, contados a partir da assinatura em 01 de setembro de 2015 do Termo de 
Transferência Inicial, podendo ser prorrogado pelo mesmo período mediante justificativa 
apresentada pelo Poder concedente. 2. Base de elaboração, apresentação e políticas 
contábeis materiais e outras informações. 2.1. Declaração de conformidade e base 
de apresentação: As demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstra-
ções contábeis foram aprovadas e autorizadas para emissão pela diretoria da Companhia 
em 04 de março de 2024. Em conformidade com a Orientação “OCPC 07 - Evidenciação da 
Divulgação dos Relatórios Contábil - Financeiros de Propósito Geral”, as informações re-
levantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações contábeis são apresen-
tadas na moeda Real, que é a moeda funcional da Companhia, arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra maneira. 3. Práticas contábeis mate-
riais e outras informações adotadas. 3.1. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa e aplicações financeiras de 
curto e longo prazo, com liquidez imediata, com vencimentos originais em até três anos, 
indexadas ao CDI e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado e são 
mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo. 
3.2. Ativo financeiro de concessão - ICPC 01 (R1) IFRIC 12: A Companhia contabiliza 
o contrato de concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) IFRIC 12, que 
especifica as condições a serem atendidas em conjunto para que as concessões públicas 
estejam inseridas em seu alcance. As concessões estão dentro do alcance da ICPC 01 
quando se considera que estão de acordo com os termos dos contratos de concessão. Os 
gastos com a infraestrutura não são registrados no ativo imobilizado da Companhia 
porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle de 
uso da infraestrutura de serviços públicos. É previsto apenas a cessão de posse desses 
bens para prestação de serviços públicos sendo eles revertidos ao poder concedente ao 
término do contrato de concessão. O respectivo ativo está classificado como Ativo Finan-
ceiro, considerando que existe um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo 
financeiro da autoridade concedente. 3.3. Contas a receber: O Contas a receber está 
constituído pelas contraprestações variáveis de serviços “bata cinza” e pelos valores de 
reequilíbrio financeiro (vide Nota Explicativa n° 7) junto a Secretaria do Estado de Saúde. 
As contraprestações variáveis estão em sua totalidade relacionados a indicadores de de-
sempenho previstos no Contrato de Concessão. A Companhia possui um sistema de acom-
panhamento sistêmico de indicadores com aferições mensais e avaliados pelo Poder 
Concedente através de verificador independente. Até o momento, a Companhia não rece-
beu nenhuma notificação de desaprovação pelo Poder Concedente. A recomposição do 
equilíbrio contratual está assegurada no contrato de concessão. Atendendo às regras do 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingente e Ativos Contingentes, o reequilíbrio financeiro 
é reconhecido nas demonstrações contábeis da Companhia quando a entrada dos benefí-
cios econômicos é praticamente certa. 3.4. Fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso nor-
mal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. 3.5. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente legal ou não formalizada como resultado de eventos passados; é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
puder ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa a qual re-
flita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
São registrados na conta de provisão de manutenção os gastos necessários para recuperar 
a infraestrutura a um nível específico de operacionalidade antes de devolvê-la ao Poder 
Concedente. A contabilização é realizada com base nos fluxos de caixa previstos de cada 
objeto de provisão e atualizados com base no IPCA - Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis estão demonstrados 
na nota 16.1 e os que são avaliados por nossa assessoria jurídica como perdas remotas 
não são provisionados nem divulgados. 3.6. Empréstimos: Os empréstimos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 3.7. Imposto de Renda e Contri-
buição Social corrente e diferidos: As despesas de Imposto de Renda e contribuição 
social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. O encargo de Imposto 
de Renda e a Contribuição Social corrente e diferido é calculado com base nas leis tribu-
tárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicá-
vel dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a Contri-
buição Social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido 
na data do relatório. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhe-
cidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações contábeis. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativos são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro este-
ja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 3.8. Capital 
social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, classificadas no patrimônio líqui-
do. 3.9. Apurações do resultado: A receita de construção foi reconhecida considerando 
os gastos incorridos pela Companhia na formação da infraestrutura e a respectiva margem 
de lucro, determinada com base nos correspondentes custos de envolvimento da Compa-
nhia na formação do seu ativo financeiro. As receitas e despesas de construção tem como 
contrapartida o ativo financeiro, tendo em vista o direito incondicional de receber caixa 
do poder concedente. A receita de concessão é constituída pelas contraprestações variá-
veis de serviços “bata cinza”. As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo mé-
todo da taxa efetiva de juros na rubrica de “Receitas/Despesas financeiras”. 3.10. De-
monstrações dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa. 3.11. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023. Alteração na norma IFRS 
17/CPC 50 Contratos de Seguros: A IFRS 17/CPC 11 emitido pelo IASB em 2017 substi-
tui o IFRS 4 para o período de relatório anual iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. 
A IFRS 17 Introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabilização 
de contratos de seguros. Antes do CPC11/IFRS 17, existia uma diversidade significativa 
em todo o mundo relacionada com a contabilização e divulgação de contratos de seguro. 
Dado que o CPC11/IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma 
entidade a sua adoção pode ter efeitos sobre não seguradoras. A Companhia efetuou uma 
avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve 
qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais. Alteração na norma IAS 1/
CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB 
emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas contábeis mais 
informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por 
“políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as cir-
cunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada 
material e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensu-
ração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis da Companhia. 
Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e 

Retificação de Erros. i. Imposto Diferido relacionado com Ativos e Passivos decor-
rentes de uma Única Transação. Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, 
com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações 
que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por 
exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isen-
ção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo que, no momento da 
transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas alterações 
não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais da Companhia. ii. Reforma Tri-
butária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two: Em dezembro de 2021, a Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-
-operation and Development - OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para um 
imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo do 
quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir 
as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE di-
vulgou orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interessa-
das levantaram preocupações junto do IASB sobre os potenciais implicações na contabi-
lização do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabilização de impostos 
diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas fi-
nais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às 
preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem 
uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação de informa-
ções sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar 
Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações também 
preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma en-
tidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que a 
Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção 
ao reconhecimento e divulgação de informações sobre impostos diferidos. 3.12. Novas 
normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 
de dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda 
não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações Contábeis da Com-
panhia, a saber: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2): acrescentam exigências 
de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as 
exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e não-circulante - efetiva para períodos inicia-
dos em ou após 01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece que 
apenas covenants a serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam 
o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses 
após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): esclarece entidade deve 
divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem 
aos usuários das demonstrações contábeis avaliarem os efeitos desses acordos sobre os 
passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2): exigem a divulgação de informa-
ções que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender o impacto 
de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2025; Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e 
alterações contábeis. 4. Gestão de risco financeiro. 4.1. Fatores de risco financeiro: 
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, 
risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia 
concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro. A Companhia não utiliza instrumentos finan-
ceiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela 
tesouraria, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A Tesouraria 
identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em coopera-
ção com as unidades operacionais da Companhia. 4.2. Risco de mercado. (i) Risco 
cambial: Considerado praticamente nulo em virtude de a Companhia não possuir ativos 
ou passivos significativos denominados em moeda estrangeira. (ii) Risco de taxas de 
juros: As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas na 
Nota 5. A exposição da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de oscilações nas 
taxas de juros de mercado refere-se principalmente às obrigações de longo prazo sujeitas 
a taxas de juros variáveis. Esse risco é proveniente da possibilidade de a Companhia vir a 
incorrer em perdas por conta de oscilações nas taxas de juros que aumentem as despesas 
financeiras relativas a empréstimos e financiamentos. A Companhia analisa sua exposição 
à taxa de juros de maneira dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consi-
deração refinanciamento, renovação de posições existentes e financiamento. 4.3. Risco 
de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de finanças. Este 
departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia 
para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
O excesso de caixa é investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a 
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos 
com vencimentos apropriados ou liquidez eficaz para fornecer margem suficiente confor-
me determinado pelas previsões acima mencionadas. 4.4. Gestão de capital: Os objeti-
vos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. 5. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 258 465
Títulos e valores mobiliários
 Banco Bradesco S.A. 4.300 7.114
 Banco Santander S/A 956 841

5.514 8.420
As aplicações financeiras são substancialmente compostas por aplicações em debêntures 
com compromisso de recompra e rendem juros que variam entre 100,5% a 103% do CDI 
(95% a 103% em 2022) do CDI. 6. Ativo financeiro de concessão: O saldo representa a 
infraestrutura da concessão e corresponde ao direito contratual de receber caixa através 
da contraprestação mensal fixa, conforme demonstrativo a seguir:

31/12/2023 Movimentações 31/12/2022
Ativo financeiro 372.990 – 372.990
Atualização ativo financeiro 256.572 50.966 205.205
Recebimentos de aportes (192.489) – (192.489)
Recebimentos contraprestações fixas (221.265) (44.840) (176.426)

215.408 6.126 209.280
31/12/2023 31/12/2022

 Circulante 49.405 46.090
 Não circulante 166.003 163.190
O valor devido pelo Poder Concedente é mensurado ao custo amortizado e os juros calcu-
lados com base no método da taxa efetiva de juros (TIR 1,60% 2023 e TIR 1,56% 2022), 
são reconhecidos no resultado. 7. Contas a receber:

31/12/2023 31/12/2022
Parcela variável 5.944 5.545
Reequilíbrio financeiro 31.177 25.787
Receitas acessórias 222 158
Direito de exploração (29) (20)

37.313 31.469
Circulante 6.136 5.682
Não circulante 31.177 25.787
A linha “Direito de Exploração” refere-se à participação da Secretaria do Estado de Saúde 
de 25% sobre o valor bruto das receitas acessórias.
Abaixo, segue movimentação dos valores de reequilíbrio financeiro:

31/12/2022
Reequi- 

líbrio
Atual.  

Financeira
Recebi- 
mentos 31/12/2023

Atraso no pagamento de aportes 
 e contraprestações (a) 6.995 – 534 (7.529) –
Diferencial de alíquotas ISS (b) 18.792 3.449 8.200 (2.983) 27.458
Diferença reajuste anual (c) – 2.693 – (2.693) –
Triênio (d) – 4.337 – (618) 3.719

25.787 10.479 8.734 (13.823) 31.177
a) Em agosto de 2023 foi recebido o montante de R$ 7.529 referente o pleito de recom-
posição patrimonial nos recebimentos de aportes e contraprestações mensais. Decorrido 
o prazo de 5 dias, o valor devido é acrescido de juros de mora correspondente à variação 
pro rata temporis da Selic; b) Para a formação da proposta comercial, o Edital previu que 
os licitantes deveriam considerar a incidência sobre a remuneração (aportes e contrapres-
tações) uma alíquota de 2% (dois por cento) a título de Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN). No entanto, a alíquota prevista no municipio de Sorocaba é 
de 5% e a Companhia vem arcando com o encargo tributário superior àquele previsto em 
sua proposta contratada. Em agosto de 2023, foi recebido o montante de R$ 2.983 refe-
rente a diferença de alíquota de ISSQN sobre a remuneração dos aportes. O saldo de R$ 
27.458 refere-se ao pleito de recomposição patrimonial da alíquota de ISSQN sobre as 
remunerações das contraprestações mensais; c) O pleito de recomposição patrimonial 
refere-se ao equívoco no reajuste do pagamento das contraprestações mensais. Foi con-
siderado como data base o mês de março, sendo o reajuste previsto em contrato a data 
base fevereiro. Com isso, houve o recebimento a menor, pela Companhia. Em dezembro 
de 2023 foi recebido o montante de R$ 2.693; d) Em maio de 2023, a procuradoria Geral 
do Estado de São Paulo emitiu parecer favorável no qual reconheceu a aplicabilidade e 
exigibilidade trienal do Reajuste Complementar da Parcela Variável do Complexo Hospita-
lar de Sorocaba. O reajuste leva em consideração a variação de custos de mão-de-obra 
comparados aos índices da inflação. O valor encontra-se em análise com estimativa de 
recebimento no primeiro semestre de 2024. 8. Intangível:

Custo
Atualização  

contratoIntangível Amortização 31/12/2023 31/12/2022
Líquido Líquido

Direito de uso do ativo 1.926 – (1.232) 694 889
Softwares 773 – (142) 632 763
Computadores 183 – (67) 116 163

2.882 – (1.441) 1.442 1.815

INOVA SAÚDE SOROCABA SPE S.A.
CNPJ n° 20.815.868/0001-57

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2023 e 31/12/2022, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis, as quais se acham acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 São Paulo, 15 de março de 2024 A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 5.514 8.420
Ativo financeiro de concessão 6 49.405 46.090
Contas a receber 7 6.136 5.682
Impostos e contribuições a compensar – 1.140 2.583
Adiantamento a fornecedor – 729 –
Outras contas a receber – 359 718

63.283 63.493
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 7 31.177 25.787
Impostos diferidos 13.1 7.743 5.960
Ativo financeiro de concessão 6 166.003 163.190

204.923 194.937
Ativo imobilizado – 17 21
Ativo intangível 8 1.442 1.815

206.382 196.773

  
Total do ativo 269.665 260.266

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores – 4.484 2.975
Empréstimos e financiamentos 9 7.007 5.400
Arrendamento mercantil – 383 306
Obrigações e encargos trabalhistas 10 2.717 2.162
Obrigações tributárias 11 2.903 3.957
Partes relacionadas 12 12 12

17.506 14.812
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 9 76.007 81.485
Arrendamento mercantil – 381 694
Impostos diferidos 13.2 77.785 71.181
Provisões 14 22.798 17.553
Receita diferida 15 2.406 2.618

179.376 173.531
196.882 188.344

Patrimônio líquido
Capital social 16.1 30.457 30.457
Reserva de lucros – 42.327 41.466

72.783 71.923
Total do passivo e patrimônio líquido 269.665 260.266

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receitas líquidas – 71.795 61.000
Custos dos serviços prestados 18 (56.285) (37.612)
Lucro bruto 17 15.511 23.388
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 19 (8.574) (7.690)
Outras despesas/receitas operacionais – (1.522) (862)
Lucro antes do resultado financeiro 5.415 14.836
Resultado financeiro
Receitas financeiras 20 61.862 52.620
Despesas financeiras 21 (13.172) (14.618)

48.690 38.002
Lucro antes do Imposto de Renda e 
 da Contribuição Social 54.105 52.838
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente 13.3 (12.747) (8.442)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 13.3 (4.129) (8.323)
Lucro líquido do exercício 37.230 36.073

As notas explicativas da Administração 
são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 37.230 36.073
Resultado abrangente do exercício 37.230 36.073

As notas explicativas da Administração  
são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Capital social Reserva de lucros

Notas Integralizado Reserva legal Reserva de lucros Lucros do período Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.457 5.469 27.731 – 63.658
Lucro líquido do exercício – – – – 36.073 36.073
Constituição da reserva legal – – 1.803 – (1.803) –
Constituição da reserva de lucros – – – 34.270 (34.270) –
Dividendos pagos 16.3 – – (24.056) – (24.056)
Juros sobre capital próprio pagos 16.3 – – (3.944) – (3.944)
Reversão de dividendos mínimos obrigatórios 2021 16.3 – – 193 – 193
Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.457 7.272 34.194 – 71.924
Lucro líquido do exercício – – – – 37.230 37.230
Constituição da reserva de lucros – – – 37.230 (37.230) –
Distribuição de lucros 16.3 – – (32.523) – (32.523)
Antecipação de dividendos 2023 16.3 – – (993) – (993)
Pagamento de juros sobre capital próprio 16.3 – – (2.853) – (2.853)
Reversão da reserva legal – – (1.182) 1.182 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 30.457 6.090 36.237 – 72.784

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 54.105 52.838
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Variações monetárias sobre ativo financeiro de concessão (50.966) (49.889)
Juros e variações monetárias sobre empréstimos 10.267 11.897
Provisões 5.269 5.281
Apropriação dos impostos diferidos (PIS/COFINS) 691 795
Receitas diferidas (212) (207)
Depreciações e amortizações 539 315

19.693 21.030
Variações em saldos de ativos e passivos
Ativo financeiro de concessão 44.840 41.613
Contas a receber de clientes (454) (630)
Reequilíbrio financeiro (5.390) (5.897)
Impostos e contribuições a compensar 1.442 312
Adiantamentos a fornecedores – (171)
Outras contas a receber (371) 1
Fornecedores 1.507 (14.599)
Conta corrente com partes relacionadas (24) –
Obrigações e encargos trabalhistas 555 825
Obrigações tributárias (1.054) 2.812
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (12.747) (8.442)
Arrendamento mercantil CPC 06 (236) (312)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 47.762 36.542
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa restrito – 4.974
Aquisições intangível (163) (728)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (163) 4.246
Fluxo de caixa das atividades de financiamento com terceiros
Empréstimos e financiamentos
Amortizações de financiamentos (5.742) (5.047)
Pagamento de juros sobre financiamentos (10.389) (12.293)
Custo na captação de recursos de terceiros 320 259
Captação de arrendamento mercantil 1.974 183
Pagamento de arrendamentos (274) (65)
Pagamento de juros sobre arrendamento mercantil (27) (15)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
 financiamento com terceiros (14.137) (16.978)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas
Pagamento de dividendos (33.515) (24.056)
Pagamento de juros sobre capital próprio (2.853) (3.944)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
 financiamento com acionistas (36.368) (28.000)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (2.906) (4.191)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 8.420 12.611
No fim do período 5.514 8.420
Redução de caixa e equivalentes de caixa (2.906) (4.191)

As notas explicativas da Administração  
são partes integrantes das demonstrações contábeis

9. Empréstimos, financiamentos e debêntures:
Modalidade Taxas contratuais Vencimento final 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos Circulante Não circulante Total Total
 BNDES - Ponte A (a) IPCA + 3,17% a.a. + Spread 2.94% a.a. Agosto de 2034 365 6.116 6.481 6.804
 BNDES - Ponte B IPCA + 3,03% a.a. + Spread 2.94% a.a. Agosto de 2034 1.345 22.395 23.740 24.932
 BNDES - Capital de giro (b) IPCA + 3,03% a.a. + Spread 2.94% a.a. Agosto de 2034 1.721 28.638 30.359 31.882
 (–) Custos na captação de recursos (112) (767) (879) (992)

3.319 56.382 59.701 62.626
Debêntures Circulante Não circulante Total Total
1º emissão de debêntures (c) CDI + 3,60% a.a. Setembro de 2029 3.131 18.932 22.063 24.917
(–) Custos na captação de recursos (194) (522) (716) (924)

2.937 18.410 21.347 23.993
Arrendamento Mercantil Circulante Não circulante Total Total
Daycoval leasing - Banco Múltiplo S.A. (d) Leasing financeiro 2.89% a.m. 803 1.250 2.053 287
(–) Ajuste a valor presente (52) (34) (85) (19)

751 1.216 1.968 267
7.006 76.007 83.014 86.885

a) Em 31 de agosto de 2021 através do 11° contrato aditivo, a Companhia realizou a 
prorrogação do saldo da dívida na modalidade empréstimo-ponte no valor de R$ 33.102 
com o banco BNDES - Banco Nacional para o Desenvolvimento Nacional. O empréstimo 
será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com o contrato. 
b) Em 31 de agosto de 2021 através do 9° contrato aditivo, a Companhia realizou a 
prorrogação do saldo da dívida na modalidade de capital de giro no valor de R$ 33.258 
com o banco BNDES - Banco Nacional para o Desenvolvimento Nacional. O empréstimo 
será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com o contrato. 
Os recursos foram destinados ao apoio à implantação do complexo hospitalar de Soroca-
ba. c) Em 19 de agosto de 2021, através de aprovação em Assembleia geral extraordinária 
a Companhia aprovou a realização da 1ª (primeira) emissão de debentures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, 
em série única. O valor total da emissão é R$ 27.160 totalizando um montante de 27.160 
debêntures com valor Nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais). Os recursos obti-
dos serão destinados para pagamento do saldo da dívida junto ao Banco Bradesco e, in-
vestimentos na manutenção do hospital de Sorocaba. d) Em 28 de abril de 2021 a 
Companhia realizou contrato de arrendamento mercantil com o Banco Daycoval Leasing 
- Banco Múltiplo S/A no valor de R$ 166 para a renovação parcial do parque tecnológico 
do Hospital Estadual de Sorocaba. Em 19 de abril de 2022 a Companhia realizou contrato 
de arrendamento mercantil com o Bando Daycoval Leasing - Banco Múltiplo S/A no valor 
de R$183 para aquisição de computadores para o escritório administrativo. Em 05 de 
julho de 2023 a Companhia realizou contrato de arrendamento mercantil com o Bando 
Daycoval Leasing - Banco Múltiplo S/A no valor de R$ 1.974 para a renovação do parque 
tecnológico do Hospital Estadual de Sorocaba. Os empréstimos, financiamentos e de-
bêntures apresentam a seguinte movimentação:
Saldos no inicio do exercício 86.885
Arrendamento mercantil 1.974
Juros sobre empréstimos, financiamentos e arrendamentos 10.267
Amortização de empréstimos, financiamentos e arrendamentos (6.016)
Pagamento de juros sobre empréstimos, financiamentos e arrendamentos (10.416)
Custo na emissão de empréstimos e financiamentos 320
Saldo no final do exercício 83.014
As parcelas do não circulante estão demonstradas a seguir por vencimento:
Empréstimos

2025 2026 2027 2028 2029 a 2034 Total
Ponte A 377 417 464 514 4.344 6.116
Ponte B 1.389 1.538 1.706 1.889 15.873 22.395
Capital de Giro 1.777 1.967 2.181 2.416 20.297 28.638

3.543 3.923 4.352 4.819 40.514 57.149
Debêntures

2025 2026 2027 2028 2029 a 2034 Total
Banco Bradesco 3.343 3.698 4.090 4.523 3.278 18.931

3.343 3.698 4.090 4.523 3.278 18.931
Leasing

2025 2026 Total
Banco Daycoval 733 517 1.250

733 517 1.250
Garantias da operação: A Companhia celebrou contrato de compartilhamento de garan-
tias para assegurar o pagamento das obrigações de juros e principal ao BNDES e ao 
Agente fiduciário. As garantias são constituídas pelos direitos emergentes do Contrato de 
Concessão, de titularidade da Companhia, incluindo o direito de receber todos e quais-
quer valores pendentes de pagamento pelo Poder Concedente e/ou pela Companhia Pau-
lista de Parcerias - CPP à Companhia. Além da cessão fiduciária, a Companhia mantém 
como garantia de pagamento das obrigações dos contratos, conta vinculada destinada a 
receber os créditos decorrentes dos créditos cedidos e, carta fiança junto ao Banco Itaú.
Garantias da operação

Contrato Data de abertura Data vencimento Saldo
Fiança BNDES 421090142000 19/10/2021 18/08/2025 664
Fiança BNDES 421090142100 19/10/2021 18/08/2025 2.417
Fiança BNDES 421090142200 19/10/2021 18/08/2025 3.091

6.172
Cláusulas Contratuais Restritivas - Covenants: Os covenants e as cláusulas restritivas 
vinculadas aos contratos de empréstimos com o BNDES e emissão de debêntures estão 
demonstradas a seguir: ICP - Índice de Capita Próprio (ICP) igual ou superior a 0,20;

31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio Líquido 72.784 71.923
Ativo Total 269.666 260.266
ICP 0,27 0,28
Após o atingimento do completion físico e financeiro, a Companhia poderá realizar paga-
mentos aos sócios ou acionistas, a título de dividendos e juros sobre capital próprio, em 
cada exercício social, observando as seguintes condições: ICSD igual ou superior a 1,30 
- a beneficiária poderá distribuir recursos, independente da anuência prévia do BNDES; 
ICSD inferior a 1,30 e superior a 1,20 - a beneficiária poderá distribuir até 25% do resul-
tado, independente de anuência prévia do BNDES; ICSD inferior a 1,20, fica a beneficiaria 
vedada a distribuição de resultados sem prévia anuência do BNDES.

31/12/2023 31/12/2022
Geração Operacional de Caixa 38.047 48.323
EBITDA ajustado 50.793 56.765
(–) Imposto de renda e contribuição social correntes (12.747) (8.442)
Serviço da dívida 16.432 17.370
Pagamento de juros 10.416 12.308
Pagamento de principal 6.016 5.062
ICSD 2,32 2,78
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia está em conformidade com cláusulas restriti-
vas estipuladas quando da emissão das debêntures e financiamento do BNDES.
10. Obrigações trabalhistas:

31/12/2023 31/12/2022
Provisão de férias e encargos 1.389 967
Ordenados e salários a pagar 634 564
INSS a pagar 387 346

31/12/2023 31/12/2022
IRRF a pagar 184 190
FTGS a pagar 120 88
Outros 3 7

2.717 2.162
11. Obrigações tributárias:

31/12/2023 31/12/2022
Cofins a recolher 760 465
ISS a recolher 487 455
IRPJ a recolher 588 1.897
PIS/COFINS/CSLL retido na fonte 259 140
CSLL a recolher 229 730
INSS retido na fonte 247 117
PIS a recolher 159 96
ISS retido na fonte 121 46
IR retido na fonte 21 11
ICMS a recolher 33 –

2.903 3.957
12. Partes relacionadas: 31/12/2023 31/12/2022
Construcap CCPS Engenharia e Comércio S/A 12 12
Passivo circulante 12 12
Os saldos de contas correntes passivas referem-se ao contrato com a Controladora de 
compartilhamento de despesas do escritório central. A Companhia também possui com a 
Controladora, contrato de subarrendamento de imóvel. Os valores de subarrendamento 
estão apresentados na nota 9 - Ativo intangível e nota 11 - Arrendamento mercantil.
13. Impostos diferidos. 13.1. Impostos de Renda e Contribuição Social diferidos 
registrados no Ativo:
Descrição 30/06/2023 31/12/2022
 Bases temporárias 17.525 18.577
 Movimentação da base do diferido, líquidos 5.245 (1.052)
Base ajustada 22.770 17.525
 Imposto de renda diferido 5.693 4.382
 Contribuição social diferido 2.050 1.578
  Imposto de renda e contribuição social registrados no ativo 7.743 5.960
As bases temporárias são constituídas dos valores de provisão para reinvestimentos adi-
cionados da sua atualização financeira. 13.2. Impostos diferidos registrados no Passi-
vo: Em 31 de dezembro de 2023 o saldo de R$ 77.248 (R$ 71.181 em 2022), representam 
os valores de impostos diferidos da receita total da construção, variações monetárias 
sobre o ativo financeiro e recebimentos futuros de reequilíbrio financeiro. Com base na 
IN 1700 de 2017 RFB, os valores de Pis/Cofins e IRPJ/CSLL devem ser recolhidos a medida 
em que a Companhia recebe as contraprestações determinadas no contrato de concessão.

31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”)
 Ativo financeiro de concessão 7.304 7.926
 Variação monetária do ativo financeiro 31.996 27.810
 Reequilíbrio financeiro 6.753 5.969

46.052 41.705
Contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”)
 Ativo financeiro de concessão 2.630 2.853
 Variação monetária do ativo financeiro 11.518 10.012
 Reequilíbrio financeiro 2.431 2.149

16.579 15.014
Programa de Integração Social (“PIS”)
 Ativo financeiro de concessão 1.212 1.314
 Variação monetária do ativo financeiro 831 723
 Reequilíbrio financeiro 410 323

2.453 2.360
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”)
 Ativo financeiro de concessão 5.590 6.065
 Variação monetária do ativo financeiro 5.117 4.447
 Reequilíbrio financeiro 1.994 1.590

12.701 12.102
Total dos impostos diferidos passivos 77.785 71.181

13.3. Imposto de Renda e Contribuição Social registrados no Resultado Imposto de Contribuição Imposto de Contribuição
renda Social Total renda Social Total

Descrição: 31/12/2023 31/12/2022
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 54.105 54.105 54.105 52.838 52.838 52.838
Adições 60.960 60.027 60.960 38.491 38.491 38.491
 Realização da margem da construção 2.487 2.487 2.487 2.487 2.487 2.487
 Realização da variação monetária 34.229 34.229 34.229 29.447 29.447 29.447
 Bases temporárias 5.245 5.245 5.245 5.257 5.257 5.257
 Reequilíbrio financeiro 17.345 17.345 17.345 – – –
 Outras adições 1.654 721 1.654 1.300 1.300 1.300
Exclusões 76.757 76.757 76.757 66.017 66.017 66.017
 Variação monetária sobre ativo financeiro de concessão 50.966 50.966 50.966 49.889 49.889 49.889
 Juros sobre capital próprio 2.853 2.853 2.853 3.944 3.944 3.944
 Reequilíbrio financeiro 20.481 20.481 20.481 5.476 5.476 5.476
 Reversão de provisão – – – 6.308 6.308 6.308
 Arrendamento mercantil 2.457 2.457 2.457 400 400 400
 Resultado fiscal antes da compensação do prejuízo 38.308 37.376 38.308 25.312 25.312 25.312
 Imposto calculado (9.553) (3.364) (12.917) (6.305) (2.277) (8.582)
  (–) PAT Programa de atenção ao trabalhador 120 – 120 65 – 65
  (–) PAT Doações 50 – 50 75 – 75
   Impostos correntes registrados no resultado (9.383) (3.364) (12.748) (6.165) (2.277) (8.442)

Imposto de Contribuição Imposto de Contribuição
renda Social Total renda Social Total

Descrição: 31/12/2023 31/12/2022
Ativo financeiro de concessão 622 223 845 623 225 847
Variação monetária do ativo financeiro (4.184) (1.507) (5.691) (5.110) (1.840) (6.951)
Bases temporárias 1.311 472 1.783 (263) (95) (359)
Reequilíbrio financeiro (784) (282) (1.066) (1.369) (493) (1.861)
   Impostos diferidos registrados no resultado (3.036) (1.095) (4.128) (6.120) (2.204) (8.323)

14. Provisões: 31/12/2023 31/12/2022
Provisões para reinvestimento 22.774 17.529
Provisões para contingências 24 24

22.798 17.553
O contrato de concessão com a Secretária do Estado de Saúde prevê que o parceiro priva-
do realize todas as substituições, atualizações e manutenções dos equipamentos, de 
modo a atingir a plena satisfação dos indicadores de desempenho. Diante desta obrigação 
contratual, a Companhia vem provisionando valores referente aos reinvestimentos em 
equipamentos que deverão ser realizados ao longo do período de concessão. Os valores 
são reajustados com base nos índices de inflação - IPCA. A movimentação do exercício 
está assim demonstrada: 

31/12/2022
Provisão
Atualiz. Financeira 31/12/2023

Provisão para reinvestimento 17.529 3.405 1.840 22.774
Provisões para contingências 24 – – 24

17.553 3.405 1.840 22.798
14.1. Passivo Contingente: A Companhia é parte envolvida em processos de origem 
trabalhistas decorrentes do curso normal de suas operações no montante de R$ 3 com a 
avaliação de nossos advogados de perdas possíveis. Em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e legislação aplicável, as contingências que na opinião de 
nossos assessores jurídicos são consideradas com probabilidades de perdas possíveis, não 
devem ser registradas nas demonstrações contábeis. Companhia rescindiu em 2022 o 
contrato com o fornecedor SPDM Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medici-
na e ajuizou processo contestando os valores apurados pelo fornecedor. O posicionamen-
to do escritório jurídico é de perda “possível”. Atendendo a regra do CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, os valores serão demonstrados abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
SPDM Associação Pta. para o Desenv. da Medicina 324.899 21.195

324.898 21.194
15. Receita diferida: O contrato de concessão firmado com a Secretaria do Estado de 
Saúde prevê a exploração de receitas acessórias no Hospital, mediante contratação de 
terceiros ou via subsidiária integral da Cedente. Em 2018, a Companhia celebrou contrato 
para a exploração de atividade de estacionamento de veículos na área do Hospital Esta-
dual de Sorocaba. Essa contratação contempla o recebimento a título de outorga, no 
valor de R$ 4.800 recebidos em parcela única e registrados como Receita Diferida no 
balanço da Companhia. A apropriação da receita será realizada pelo período de 17 anos 
(209 meses) de acordo com o contrato.

31/12/2023 31/12/2022
Receita diferida 2.406 2.618

2.406 2.618
16. Patrimônio líquido. 16.1. Capital Social: O capital social subscrito da Companhia é 
de R$ 30.457, representado por 30.456.694 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal totalmente integralizado. 16.2. Dividendos: Observadas as condições do Edital 
e do Contrato de Concessão com a secretaria Estadual de Saúde de São Paulo e a satisfa-
ção das Cláusulas restritivas - Covenants previstos no empréstimo com o BNDES e na 
emissão de debêntures (vide Nota 10), a Companhia poderá efetuar livre distribuição de 
dividendos a seus acionistas com base em balanço levantado em cada ano civil, podendo, 
porém, levantar balanços extraordinários para esse fim. Em 2023, a administração decidiu 
pelo pagamento de dividendos no montante de R$ 32.523 do saldo da conta de reserva 
de lucros (R$ 24.056 em 2022), R$ 993 como antecipação de dividendos de 2023 através 
do levantamento de balanço extraordinário e, pagamento de juros sobre capital próprio 
no montante de R$ 2.853 (R$ 3.944 em 2022).
17. Lucro bruto: 31/12/2023 31/12/2022
Receita de concessão 70.532 65.516
Outras receitas 11.142 3.722
Tributos sobre concessão (8.356) (7.763)
Tributos sobre outas receitas (1.427) (344)
Participação da Secretaria da Saúde sobre Receita (96) (130)
Receita operacional líquida (b) 71.795 61.000
(-) Custo da operação (56.285) (37.612)
Lucro bruto (a) 15.511 23.388
Margem % ((a) / (b)) 21,60% 38,34%
O aumento da margem em 2022, deve-se à reversão da constituição de provisão para 
pagamentos ao fornecedor “SPDM” no valor de R$ 15.649. 18. Custos:

31/12/2023 31/12/2022
Serviços contratados (20.457) (29.371)
Custo com pessoal (14.823) (8.863)
Manutenção predial (5.835) (3.548)
Reposição do ativo financeiro (3.852) (298)

31/12/2023 31/12/2022
Serviços de TI (3.509) (2.218)
Provisão (3.432) (3.521)
Materiais e equipamentos hospitalares (1.587) (3.786)
Reversão provisão SPDM – 15.649
Outros (2.792) (1.657)

(56.285) (37.612)
19. Despesas gerais e administrativas:

31/12/2023 31/12/2022
Despesas com pessoal (5.784) (5.409)
Serviços de terceiros (1.349) (767)
Depreciações e amortizações (539) (320)
Impostos e taxas (290) (270)
Outras receitas/despesas (612) (923)

(8.574) (7.690)
20. Receitas financeiras: 31/12/2023 31/12/2022
Variações monetárias sobre ativo financeiro 50.966 49.889
Variações monetárias ativas 12.102 2.697
Juros sobre aplicações financeiras 1.670 1.980
Juros sobre mútuo – 265
Outras receitas financeiras 158 339
Impostos sobre receitas financeiras (3.034) (2.550)

61.862 52.620
As variações monetárias ativas referem-se à atualização do Ativo Financeiro com base na 
taxa interna de retorno.
21. Despesas financeiras:

31/12/2023 31/12/2022
Juros sobre empréstimos (10.297) (11.830)
Variações monetárias sobre reinvestimento (1.813) (1.736)
Comissões bancárias (423) (87)
Juros de mora (172) (60)
Juros sobre arrendamento (68) (97)
Outros (399) (808)

(13.172) (14.618)
22. Informações complementares de EBITDA (não auditado): Abaixo, segue o EBITDA 
ajustado considerando os pagamentos das contraprestações mensais fixas que represen-
tam a remuneração do Ativo Financeiro:

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo operacional antes do imposto de renda e 
 resultado financeiro 5.415 14.836
(+) depreciações/amortizações 539 315
EBITDA 5.954 15.151
(+) Parcela fixa - Ativo financeiro 44.840 41.613
EBITDA ajustado 50.793 56.765
23. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o obje-
tivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. 
A Companhia mantém apólices específicas, como a seguir demonstrado:
(em milhares de reais) Montante da
Projeto Ramo Cobertura
Hospital de Sorocaba R.C. de Administradores e Diretores - D&O 30.000
Hospital de Sorocaba Seguro Garantia: Segurado - Setor Público 17.706
Hospital de Sorocaba Resp. Civil Geral e de Riscos Ambientais 10.000
Hospital de Sorocaba Riscos Nomeados 426.820
As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dadas a sua natureza e 
peculiaridade, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis e, 
dessa forma, não foram revisadas pelos auditores independentes. 24. Eventos subse-
quentes: Até a data da publicação das demonstrações contábeis, não houve evento 
subsequente passível de divulgação, no âmbito do CPC 24 - Evento Subsequente.

Diretoria
Susana Cabarcos Pawletta

Diretora Presidente
Wilson de Brito Malheiros

Diretor Administrativo e Financeiro
Contadora

Cláudia Cavalcante Braga
CRC SP 272540-O-7
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Banco Bradesco BBI S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 06.271.464/0001-19 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

...continuação

c) Reservas de capital
A reserva de capital refere-se ao ágio pago na subscrição de ações. É utilizada para: (i) absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados 
e as reservas de lucros; (ii) resgate, reembolso ou compra de ações; (iii) resgate de partes beneficiárias; e (iv) incorporação ao capital social.

d) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2023 2022    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 2.217.026 1.135.426
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 585.344 524.686
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 1.631.682 610.740

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

e) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não sejam infe-
riores a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, 
especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, auto-
rizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição 
aos mesmos.
Conforme Ata de Reunião da Diretoria, foi deliberado em 20 de dezembro de 2023 o pagamento de juros sobre o capital próprio no montante de 
R$ 120.000 mil (líquido de impostos - R$ 102.000 mil) sobre reservas de lucro. O pagamento acontecerá até 31 de dezembro de 2024.
O cálculo dos dividendos relativo ao período findo em 31 de dezembro de 2023 está demonstrado a seguir:
  R$ mil  %    
Lucro líquido ....................................................................................................................................................... 1.213.183
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................................................ 60.658
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 1.152.525
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2023 ............................................................................... 11.584 1%
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2022 ............................................................................... 102.821
f) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela média ponderada de ações.

10)  RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2023 2023 2022      
Colocação underwriting ........................................................................................................  638.000 915.417 579.452
Serviços de cobranças ...........................................................................................................  101.184 215.551 218.075
Análise financeira ...................................................................................................................  49.799 121.260 276.654
Análise técnica underwriting ................................................................................................  124.072 160.929 157.731
Outras .......................................................................................................................................  203 1.214 1.851
Total ..........................................................................................................................................  913.258 1.414.371 1.233.763

11)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Nosso resultado contábil de 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 1.213.183 mil (em 31 de dezembro de 2022 - R$ 856.380 mil), não houve resultado 
não recorrente.

b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos 
negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores 
práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O Bradesco BBI, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de 
crédito, de mercado, de liquidez e operacional.

c) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Resolução CMN no 4.966  - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designa-
ção e o reconhecimento das operações de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a 
Circular no 3.082.
A nova norma estabelece que todos os ativos financeiros devem ser, inicialmente, classificados conforme o modelo de negócio e mensurados de 
acordo com as características dos fluxos de caixa contratuais do instrumento avaliado, em uma das três categorias: custo amortizado, valor justo em 
outros resultados abrangentes e valor justo no resultado.
No que tange a mensuração inicial, a norma estabelece que ativos e passivos financeiros devem ser avaliados pelo valor justo, acrescidos ou deduzi-
dos dos custos de transação. Nas mensurações subsequentes, os instrumentos serão objeto de reavaliação pelo valor justo ou pelo custo amortizado, 
conforme sua classificação inicial. Para os instrumentos financeiros classificados como custo amortizado ou valor justo em outros resultados abran-
gentes, as receitas e encargos serão apropriados ao resultado utilizando-se o método de juros efetivos.
Com relação à provisão para perdas de crédito a Resolução CMN no 4.966, estabelece critérios aplicáveis a todos os ativos financeiros e às operações 
de garantias financeiras prestadas e limites de crédito. A classificação das perdas está dividida em 3 (três) estágios e deve ser aplicada desde o reco-
nhecimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos financeiros migrarão de estágio à medida que seu risco de crédito aumentar ou diminuir.
O Bacen ainda emitirá normas complementares para a definição dos componentes do instrumento financeiro que constituem pagamentos de principal 
e juros sobre o valor do principal para fins de classificação de ativos financeiros, a definição da metodologia de apuração da taxa de juros efetiva 
do instrumento financeiro, a fixação de níveis mínimos de provisão para perdas associadas ao risco de crédito e prazos para baixa de instrumentos 
financeiros e o detalhamento das informações a serem divulgadas em notas explicativas.
A Organização Bradesco preparou um plano formal, aprovado internamente em sua governança, com as ações necessárias e detalhadas para adoção 
da nova norma a partir de 1o de janeiro de 2025. O Plano de Implementação foi estruturado com o objetivo de avaliar impactos normativos e de pro-
cesso, definir aspectos de governança, identificar aspectos sistêmicos e disseminar os conceitos através de treinamento de colaboradores.
A Organização Bradesco vem avaliando a aplicação da referida norma e os possíveis impactos decorrentes da adoção estão sendo avaliados e serão 
concluídos até a data de entrada em vigor da norma.

d) Eventos subsequentes
Em 18 de janeiro de 2024 o Bacen aprovou a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 20 de dezembro de 2023, que deliberou a redução de capital 
social, mediante entrega de investimento da Bram DTVM ao Banco Bradesco S.A., sem movimentação de ações nominativas-escriturais.

Cid de Oliveira Guimarães 
Contador - CRC 1SP218369/O-0

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras estão disponíveis também no seguinte endereço eletrônico: na página do jornal “Jornal O Dia SP” na internet, no endereço 
eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.br; e Relações com Investidores www.bradesco.com.br/ri.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 14 de março de 2024, sem ressalvas.

Inmet alerta para onda de
calor em cinco estados

IDH do Brasil sobe em 2022, mas país
cai 2 posições em ranking da ONU

O Instituto Nacional de
Meteorologia (Inmet), do Mi-
nistério da Agricultura e Pecu-
ária (Mapa), publicou boletim
de alerta apontando “grande
perigo” para uma onda de ca-
lor em boa parte de Mato Gros-
so do Sul, São Paulo, Paraná,
Santa Catarina e uma faixa no-
roeste do Rio Grande do Sul.

De acordo com o instituto,
há “risco à saúde”, com tem-
peratura 5ºC acima da média. O
Inmet orienta que a Defesa Ci-
vil deve ser contatada pelo 199
em caso de problemas causa-
dos pela onda de calor.

No total, 1.066 municípios
desses estados poderão ser
atingidos pelo aumento de
temperatura iniciado às 14h da
quinta-feira (14) e que deverá

Decisão sobre Brumadinho causa
indignação a parentes de vítimas

A decisão dos desembarga-
dores da 2ª turma do Tribunal Re-
gional Federal da 6ª região (TRF-
6) de conceder habeas corpus ao
ex-presidente da Vale, Fábio
Schvartsman, indignou movi-
mentos sociais que representam
familiares de vítimas do rompi-
mento, no dia 25 de janeiro de
2019, da barragem Mina Córrego
do Feijão, na cidade de Brumadi-
nho, Minas Gerais, pertencente
à empresa.

“É com perplexidade que re-
cebemos a notícia da votação so-
bre o habeas corpus do ex-presi-
dente da Vale, Fábio Schvarts-
man. É revoltante saber que de-
sembargadores do TRF-6 reco-
nheceram, deram efetividade ao
habeas corpus apresentado pelo
ex-presidente da Vale, que, sim,
era conhecedor de que a barra-

gem era instável, que a barragem
não oferecia estabilidade e que
não tomou nenhuma atitude e
permitiu que 272 pessoas fossem
assassinadas”, disse a presiden-
te da Associação dos familiares
de Vítimas e Atingidos pelo Rom-
pimento da Barragem Mina Cór-
rego do Feijão (Avabrum), Andre-
sa Aparecida Rocha Rodrigues,
em vídeo encaminhado à Agên-
cia Brasil, no qual leu a nota da
entidade.

Na tragédia, Andresa perdeu
o filho Bruno que, segundo ela,
“foi assassinado junto com 271
jóias, como os familiares tratam
os parentes mortos em consequ-
ência do rompimento pela Vale,
pela Tüv Süd, empresa alemã
contratada pela Vale para avaliar
a barragem da Mina Córrego do
Feijão, e seus aliados”

“Venho, nesse momento, re-
pudiar e demonstrar a nossa in-
satisfação e tristeza em dar co-
nhecimento aos votos que foram
proferidos em favor de Schvarts-
man, inocentando o mesmo de
toda a responsabilidade de co-
nhecimento das instabilidades da
barragem. Schvartsman se livra
de um processo sem mesmo res-
pondê-lo e faz isso através do
habeas corpus”, destacou.

A presidente da Avabrum
acrescentou que os familiares
ainda aguardam que sejam encon-
tradas três pessoas ainda não lo-
calizadas após o rompimento.
“Seguimos ainda aguardando o
encontro de três vítimas, de três
jóias. É esse o parâmetro que nós
temos”, concluiu.

O Instituto Camila e Luiz Tali-
berti (ICLT), fundado em 2019 em
homenagem aos irmãos que per-
deram a vida com o rompimento,
indicou em nota que vai lutar
contra a decisão. “Nós, que pre-
zamos pela memória dos mortos
na tragédia de Brumadinho, não
vamos nos calar”.

A entidade também reforçou
que a falta de conhecimento das
condições da barragem, justifica-
da no pedido de habeas corpus,
não corresponde à realidade. “O
ICLT, como parte da sociedade
civil organizada, repudia a falta
de responsabilização por um de-
sastre que destruiu tantas famíli-
as, sob a alegação de falta de co-
nhecimento dos eventos pelo
réu”, observou.

“Acreditamos na Justiça bra-
sileira e no comprometimento das
instituições que colaboraram
com as investigações e aponta-
ram os indícios que resultaram no
indiciamento do então presiden-
te da empresa. Em nome da me-

mória de centenas de famílias,
mães, pais, filhos e amigos dos
mortos, pedimos que os desem-
bargadores repensem os seus
votos e que o réu seja julgado,
respeitando o devido processo
legal”, defendeu o ICLT.

O Instituto, que luta por jus-
tiça, para que a tragédia jamais
seja esquecida e para que não se
repita, como forma de honrar a me-
mória das 272 pessoas mortas, é
presidido por Helena Taliberti,
mãe dos irmãos. “Inspirada no le-
gado de Camila e Luiz, a entidade
tem como missão a defesa dos di-
reitos humanos por meio de duas
vertentes principais: a proteção
do meio ambiente e o empodera-
mento de grupos em situações de
vulnerabilidade, especialmente
mulheres”, informou o ICLT.

O coordenador nacional do
Movimento dos Atingidos por
Barragens (MAB), Joceli Andri-
oli, disse à Agência Brasil que a
entidade classificou como vergo-
nhosa a decisão dos desembar-
gadores da 2ª Turma do TRF-6
na concessão do habeas corpus,
referente ao que chamam de cri-
me cometido pela Vale em Bru-
madinho.

Na decisão, os desembarga-
dores consideraram que o MP
não apresentou indícios de au-
toria contra Fábio Schvartsman
no caso do rompimento da Bar-
ragem de Brumadinho. No en-
tanto, seguem as ações penais
relacionadas a outros quinze
acusados.

“Cabe destacar que essa de-
cisão não se estende aos demais
réus das ações penais, cujo trâ-
mite segue normalmente na Jus-
tiça Federal de primeiro grau. As
ações penais envolvem outros
quinze réus, que permanecem

respondendo a acusação de cri-
mes de homicídio qualificado e
de crimes ambientais”, informou
o TRF-6 em resposta à Agência
Brasil.

Os integrantes da 2ª Turma
concordaram com o voto do de-
sembargador Flávio Boson Gam-
bogi, relator do caso, que propôs
o trancamento das ações penais
exclusivamente em relação ao ex-
presidente da Vale, Fábio
Schvartsman.

O TRF-6 esclareceu que este
julgamento “não discutiu se o réu
é culpado ou inocente, mas anali-
sou se a denúncia foi acompanha-
da de indícios mínimos de condu-
ta criminosa”. Os desembargado-
res entenderam que, até o momen-
to, o Ministério Público não apre-
sentou indícios mínimos de envol-
vimento do ex-Presidente da Vale
no rompimento da Barragem.

Ainda na decisão, os desem-
bargadores informaram de forma
unânime que o Ministério Públi-
co poderá oferecer nova denún-
cia ao ex-presidente da Vale ba-
seada em novas provas, que, até
o momento, não estão nos autos.

“Nesse momento clamamos
ao Ministério Público Federal
que ofereça nova denúncia ba-
seada nas inúmeras provas que
se tem dentro do inquérito da Po-
lícia Federal sobre o conhecimen-
to que o Schvartsman tinha e se-
gue tendo sobre a instabilidade
da barragem. Infelizmente essa
decisão é uma decisão que ofen-
de o Brasil, que ofende a memó-
ria das vítimas e nos coloca en-
quanto familiares prisioneiros
porque diante de toda essa aber-
ração, de todo esse crime, os úni-
cos prisioneiros, até o momento,
somos nós familiares, que segui-
mos presos à lama de sangue, à

lama de dor e à lama de injustiça
que assola as nossas vidas dia
após dia”, diz Andresa Apareci-
da Rocha Rodrigues.

A expectativa da presidente
da Avabrum é de que o MPF apre-
sente a nova denúncia o mais rá-
pido possível. “Esperamos que
haja celeridade no Ministério Pú-
blico Federal em oferecer a de-
núncia pautada em todo o inqué-
rito da Polícia Federal. Se não
houver justiça, matar em nome do
lucro terá, sim, cada vez mais cres-
cimento no Brasil. 272 pessoas
morreram e nada foi feito. Em
Mariana, 20 pessoas morreram,
nada foi feito. Quem será a próxi-
ma vítima? Precisamos que a jus-
tiça faça seu papel e dê o recado
para que matar em nome do lucro
cesse, que as fiscalizações de fato
aconteçam e que não haja maqui-
agem. Para que ninguém passe a
dor que eu, mãe de um único fi-
lho, e mais 271 familiares passa-
mos no dia a dia”, apontou.

Para os advogados Pierpao-
lo Bottini, Maurício Campos e
Paulo Freitas Ribeiro, que defen-
dem o ex-presidente da Vale, a de-
cisão da 2ª Turma do TRF-6 re-
conhece que não houve omissão
do cliente. “A defesa de Fábio
Schvartsman ressalta que a deci-
são do Tribunal Regional Fede-
ral da 6ª Região pelo trancamen-
to da ação penal reconhece a ine-
xistência de qualquer ato ou
omissão do ex-presidente da Vale
que possuam algum nexo causal
com o rompimento da barragem
de Brumadinho. A defesa sempre
confiou no reconhecimento de
que Fábio Schvartsman foi dili-
gente no cumprimento de seu
dever à frente da companhia”, in-
dicaram em nota assinada pelos
três.  (Agencia Brasil)

O Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH) do Brasil cres-
ceu de 2021 para 2022, ao pas-
sar de 0,756 para 0,760, segun-
do dados divulgados na quin-
ta-feira (13) pelo Programa das
Nações Unidas para o Desen-
volvimento (Pnud).

Por outro lado, o Brasil caiu
duas posições no ranking glo-
bal da organização da ONU,
passando da 87ª para a 89ª po-
sição, entre 193 nações. Em
2020, o Brasil estava na 84ª co-
locação, com 0,758 de IDH. Com
isso, o país ainda não retomou
ao índice de 2019, antes da pan-
demia de covid-19, quando es-
tava com o IDH em 0,764.

O IDH compara indicadores
como riqueza, alfabetização,
educação, esperança de vida,
natalidade e outros, com o in-
tuito de avaliar o bem-estar de
uma população. Ele varia de 0 a
1 e é divulgado pelo Pnud em
seu relatório anual. Quanto
mais próximo de 1, maior é de-
senvolvimento humano do
país.

Entre 1990 e 2022, o IDH do
Brasil cresceu 22,6%, registran-
do quedas apenas nos anos de
2015, 2020 e 2021. Os dados do
Pnud ainda mostraram que, des-
de a pandemia, vem crescendo
a distância entre IDHs de paí-
ses ricos e pobres, revertendo

a tendência de aproximação
desses índices que vinha sen-
do observada desde 1990.

A gerente de Programas, In-
cidências e Campanhas da
Oxfam Brasil, Maitê Gauto, des-
tacou que o Brasil vem, desde
2015, em um período de dificul-
dades econômicas, agravadas
pela pandemia.

“A gente chegou nesse pa-
tamar de 33 milhões de pessoas
em situação de fome, que era o
patamar da década de 1990. Di-
ante de um cenário em que você
precisava aumentar o investi-
mento em proteção social, o
Brasil fez o processo de desin-
vestimento”, afirmou Maitê.

Para a especialista da Oxfam
Brasil, organização que atua em
temas como desigualdade e jus-
tiça social, nem mesmo políti-
cas de transferência de renda
como o Auxílio Emergencial e
posterior Auxílio Brasil, que
hoje virou Bolsa Família, foram
capazes de retomar o IDH ao
nível pré-pandêmico.

“Apesar da política de trans-
ferência de renda, muitas famí-
lias continuavam sem ter con-
dição de manter a sua alimenta-
ção minimamente adequada.
Mais do que olhar o valor, pre-
cisamos olhar o conjunto do
cenário, como estavam os pre-
ços, o nível de desemprego e a

precarização dos postos de tra-
balho”, completou.

O Instituto de Estudos So-
cioeconômicos (Inesc) apontou
que houve uma redução de ver-
bas das políticas sociais no
Brasil até 2022, último ano do
governo Jair Bolsonaro. “O re-
sultado do desmonte das polí-
ticas públicas no Brasil, entre
2016 e 2022, resultou na piora
das condições de vida da po-
pulação brasileira, que, de cer-
ta forma, se refletem no IDH”,
destacou a integrante do Cole-
giado de Gestão do Inesc, Na-
thalie Beghin.

Na América Latina e Caribe,
o Brasil ficou na 17ª posição,

atrás de países como México
(77ª, no ranking global), Equa-
dor (83ª), Cuba (85ª) e Peru
(87ª). O topo da lista dos países
latino-americanos e caribenhos
é formado por Chile (44ª), Ar-
gentina (48ª), São Cristóvam e
Neves (51ª), Uruguai (52ª) e An-
tígua e Barbuda (54ª). Os paí-
ses com piores IDHs da região
são Haiti (158ª), Honduras
(138ª), Guatemala (136ª), Nica-
rágua (130ª) e El Salvador (127º).

Já o ranking global é lidera-
do por Suíça, Noruega, Islândia,
Hong Kong, Dinamarca e Sué-
cia. Os países com os piores ín-
dices são Somália e Sudão do
Sul.  (Agencia Brasil)

seguir até o sábado (16), às 18h.
O aumento de temperatura

atinge grande faixa afastada do
litoral de São Paulo, Paraná,
Santa Catarina e Rio Grande do
Sul. Mas as temperaturas fica-
rão elevadas em outros pontos.

Na capital paulista, por
exemplo, a temperatura mínima
sobe de 20ºC registrados nesta
quinta-feira para 23ºC previstos
para sábado. O mesmo efeito
será observado nas temperatu-
ras máximas de 32ºC nesta quin-
ta-feira para 36ºC previstos para
sábado, conforme o Centro de
Previsão de Tempo e Estudos
Climáticos, do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais, li-
gado ao Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovação (MCTI).
(Agencia Brasil)

continuação

continua

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado, localizada no município de Sorocaba - SP, constituída 
em julho de 2014, e tem como objeto social, única e exclusivamente sob o regime de 
concessão, realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como, realizar a manuten-
ção e gestão dos serviços não assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São 
Paulo, o qual inclui a elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura neces-
sários à construção e implantação do Hospital Estadual de Sorocaba. O Governo do Esta-
do de São Paulo, via sua Secretaria de Estado da Saúde, com o interesse em aumentar a 
oferta de serviços assistenciais de saúde prestados à população, identificou especialida-
des ainda não supridas pelo Poder Público. Diante disso, transferiu à iniciativa privada a 
construção de novos Complexos Hospitalares, aquisição e instalação de equipamentos e 
mobiliário, bem como a prestação dos serviços não assistenciais previstos no contrato de 
concessão “Bata Cinza”, visando aprimorar a gestão administrativa e melhorando o aten-
dimento e a oferta de serviços e, nessas condições, a opção que melhor se adequou aos 
interesses do Estado de São Paulo e ao interesse público foi a contratação de Parceria 
Público-Privada, no modelo de Concessão Administrativa. O Conselho Gestor do Programa 
de Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo autorizou a contratação desta 
Concessão Administrativa, aprovando sua modelagem e incluindo o projeto no Programa 
de Parcerias Público-Privadas do Estado de São Paulo, em ato publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, edição de 17 de outubro de 2014 - Poder Executivo - Seção I - 
página 5. O objeto do Contrato de Concessão Administrativa dos Serviços “Bata Cinza” no 
Complexo Hospitalar é a realização das obras e investimentos para a construção, aquisi-
ção e instalação de equipamentos e mobiliário, nos termos das disposições do Contrato, 
assim resumido: i. Elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura necessá-
rios à construção e implantação do Complexo Hospitalar, objeto do Contrato; ii. Constru-
ção e implantação do Complexo Hospitalar; iii. Fornecimento, instalação, comissiona-
mento, atualização e manutenção dos equipamentos médico-hospitalares necessários ao 
Complexo Hospitalar objeto do Contrato; iv. Fornecimento, instalação, atualização e 
manutenção dos mobiliários necessários ao funcionamento do Complexo Hospitalar obje-
to do Contrato; v. Prestação dos Serviços “Bata Cinza”; vi. Obtenção, aplicação e gestão 
de todos os recursos financeiros necessários à execução do objeto do Contrato. O com-
plexo hospitalar de Sorocaba foi concluído em março de 2018 onde a Companhia iniciou 
as operações de serviços Bata Cinza. O prazo desta Concessão Administrativa será de 20 
(vinte) anos, contados a partir da assinatura em 01 de setembro de 2015 do Termo de 
Transferência Inicial, podendo ser prorrogado pelo mesmo período mediante justificativa 
apresentada pelo Poder concedente. 2. Base de elaboração, apresentação e políticas 
contábeis materiais e outras informações. 2.1. Declaração de conformidade e base 
de apresentação: As demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstra-
ções contábeis foram aprovadas e autorizadas para emissão pela diretoria da Companhia 
em 04 de março de 2024. Em conformidade com a Orientação “OCPC 07 - Evidenciação da 
Divulgação dos Relatórios Contábil - Financeiros de Propósito Geral”, as informações re-
levantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações contábeis são apresen-
tadas na moeda Real, que é a moeda funcional da Companhia, arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra maneira. 3. Práticas contábeis mate-
riais e outras informações adotadas. 3.1. Caixa, equivalentes de caixa e aplicações 
financeiras: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa e aplicações financeiras de 
curto e longo prazo, com liquidez imediata, com vencimentos originais em até três anos, 
indexadas ao CDI e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado e são 
mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo. 
3.2. Ativo financeiro de concessão - ICPC 01 (R1) IFRIC 12: A Companhia contabiliza 
o contrato de concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) IFRIC 12, que 
especifica as condições a serem atendidas em conjunto para que as concessões públicas 
estejam inseridas em seu alcance. As concessões estão dentro do alcance da ICPC 01 
quando se considera que estão de acordo com os termos dos contratos de concessão. Os 
gastos com a infraestrutura não são registrados no ativo imobilizado da Companhia 
porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de controle de 
uso da infraestrutura de serviços públicos. É previsto apenas a cessão de posse desses 
bens para prestação de serviços públicos sendo eles revertidos ao poder concedente ao 
término do contrato de concessão. O respectivo ativo está classificado como Ativo Finan-
ceiro, considerando que existe um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo 
financeiro da autoridade concedente. 3.3. Contas a receber: O Contas a receber está 
constituído pelas contraprestações variáveis de serviços “bata cinza” e pelos valores de 
reequilíbrio financeiro (vide Nota Explicativa n° 7) junto a Secretaria do Estado de Saúde. 
As contraprestações variáveis estão em sua totalidade relacionados a indicadores de de-
sempenho previstos no Contrato de Concessão. A Companhia possui um sistema de acom-
panhamento sistêmico de indicadores com aferições mensais e avaliados pelo Poder 
Concedente através de verificador independente. Até o momento, a Companhia não rece-
beu nenhuma notificação de desaprovação pelo Poder Concedente. A recomposição do 
equilíbrio contratual está assegurada no contrato de concessão. Atendendo às regras do 
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingente e Ativos Contingentes, o reequilíbrio financeiro 
é reconhecido nas demonstrações contábeis da Companhia quando a entrada dos benefí-
cios econômicos é praticamente certa. 3.4. Fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso nor-
mal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. 3.5. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem 
uma obrigação presente legal ou não formalizada como resultado de eventos passados; é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
puder ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa a qual re-
flita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
São registrados na conta de provisão de manutenção os gastos necessários para recuperar 
a infraestrutura a um nível específico de operacionalidade antes de devolvê-la ao Poder 
Concedente. A contabilização é realizada com base nos fluxos de caixa previstos de cada 
objeto de provisão e atualizados com base no IPCA - Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis estão demonstrados 
na nota 16.1 e os que são avaliados por nossa assessoria jurídica como perdas remotas 
não são provisionados nem divulgados. 3.6. Empréstimos: Os empréstimos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 3.7. Imposto de Renda e Contri-
buição Social corrente e diferidos: As despesas de Imposto de Renda e contribuição 
social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. O encargo de Imposto 
de Renda e a Contribuição Social corrente e diferido é calculado com base nas leis tribu-
tárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de 
impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicá-
vel dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a Contri-
buição Social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a 
pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido 
na data do relatório. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são reconhe-
cidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de 
diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas de-
monstrações contábeis. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos ativos são 
reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro este-
ja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. 3.8. Capital 
social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, classificadas no patrimônio líqui-
do. 3.9. Apurações do resultado: A receita de construção foi reconhecida considerando 
os gastos incorridos pela Companhia na formação da infraestrutura e a respectiva margem 
de lucro, determinada com base nos correspondentes custos de envolvimento da Compa-
nhia na formação do seu ativo financeiro. As receitas e despesas de construção tem como 
contrapartida o ativo financeiro, tendo em vista o direito incondicional de receber caixa 
do poder concedente. A receita de concessão é constituída pelas contraprestações variá-
veis de serviços “bata cinza”. As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo mé-
todo da taxa efetiva de juros na rubrica de “Receitas/Despesas financeiras”. 3.10. De-
monstrações dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram 
preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa. 3.11. Pronunciamentos 
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023. Alteração na norma IFRS 
17/CPC 50 Contratos de Seguros: A IFRS 17/CPC 11 emitido pelo IASB em 2017 substi-
tui o IFRS 4 para o período de relatório anual iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. 
A IFRS 17 Introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabilização 
de contratos de seguros. Antes do CPC11/IFRS 17, existia uma diversidade significativa 
em todo o mundo relacionada com a contabilização e divulgação de contratos de seguro. 
Dado que o CPC11/IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma 
entidade a sua adoção pode ter efeitos sobre não seguradoras. A Companhia efetuou uma 
avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve 
qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais. Alteração na norma IAS 1/
CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB 
emitiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas contábeis mais 
informativas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por 
“políticas contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as cir-
cunstâncias em que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada 
material e, portanto, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensu-
ração ou apresentação de quaisquer itens nas demonstrações contábeis da Companhia. 
Alteração na norma IAS 8/ CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e 

Retificação de Erros. i. Imposto Diferido relacionado com Ativos e Passivos decor-
rentes de uma Única Transação. Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, 
com esclarecimentos sobre a isenção de reconhecimento inicial para certas transações 
que resultam tanto num ativo como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por 
exemplo, um arrendamento no âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isen-
ção não se aplica ao reconhecimento inicial de um ativo ou passivo que, no momento da 
transação, gere diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas alterações 
não tiveram efeito nas demonstrações contábeis anuais da Companhia. ii. Reforma Tri-
butária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two: Em dezembro de 2021, a Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (Organisation for Economic Co-
-operation and Development - OCDE) divulgou um projeto de quadro legislativo para um 
imposto mínimo global que deverá ser utilizado por jurisdições individuais. O objetivo do 
quadro é reduzir a transferência de lucros de uma jurisdição para outra, a fim de reduzir 
as obrigações fiscais globais nas estruturas empresariais. Em março de 2022, a OCDE di-
vulgou orientações técnicas detalhadas sobre as regras do Pillar Two. As partes interessa-
das levantaram preocupações junto do IASB sobre os potenciais implicações na contabi-
lização do imposto sobre o rendimento, especialmente na contabilização de impostos 
diferidos, decorrentes das regras do modelo do Pillar Two. O IASB emitiu as Emendas fi-
nais à Reforma Tributária Internacional - Regras do Modelo Pillar Two, em resposta às 
preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações introduzem 
uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação de informa-
ções sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo Pillar 
Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações também 
preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma en-
tidade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que a 
Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção 
ao reconhecimento e divulgação de informações sobre impostos diferidos. 3.12. Novas 
normas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 
de dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda 
não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações Contábeis da Com-
panhia, a saber: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2): acrescentam exigências 
de mensuração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as 
exigências da IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
b) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece aspectos a serem considerados para a 
classificação de passivos como circulante e não-circulante - efetiva para períodos inicia-
dos em ou após 01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece que 
apenas covenants a serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam 
o direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses 
após a data do relatório - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; 
d) Alterações na IAS 7/CPC 03 (R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): esclarece entidade deve 
divulgar os acordos de financiamento de fornecedores, com informações que permitem 
aos usuários das demonstrações contábeis avaliarem os efeitos desses acordos sobre os 
passivos e fluxos de caixa da entidade - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2): exigem a divulgação de informa-
ções que permitam aos utilizadores das demonstrações contábeis compreender o impacto 
de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2025; Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas novas normas e 
alterações contábeis. 4. Gestão de risco financeiro. 4.1. Fatores de risco financeiro: 
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado, 
risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia 
concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro. A Companhia não utiliza instrumentos finan-
ceiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão de risco é realizada pela 
tesouraria, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A Tesouraria 
identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em coopera-
ção com as unidades operacionais da Companhia. 4.2. Risco de mercado. (i) Risco 
cambial: Considerado praticamente nulo em virtude de a Companhia não possuir ativos 
ou passivos significativos denominados em moeda estrangeira. (ii) Risco de taxas de 
juros: As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras estão mencionadas na 
Nota 5. A exposição da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de oscilações nas 
taxas de juros de mercado refere-se principalmente às obrigações de longo prazo sujeitas 
a taxas de juros variáveis. Esse risco é proveniente da possibilidade de a Companhia vir a 
incorrer em perdas por conta de oscilações nas taxas de juros que aumentem as despesas 
financeiras relativas a empréstimos e financiamentos. A Companhia analisa sua exposição 
à taxa de juros de maneira dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consi-
deração refinanciamento, renovação de posições existentes e financiamento. 4.3. Risco 
de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de finanças. Este 
departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia 
para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. 
O excesso de caixa é investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a 
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos 
com vencimentos apropriados ou liquidez eficaz para fornecer margem suficiente confor-
me determinado pelas previsões acima mencionadas. 4.4. Gestão de capital: Os objeti-
vos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. 5. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 258 465
Títulos e valores mobiliários
 Banco Bradesco S.A. 4.300 7.114
 Banco Santander S/A 956 841

5.514 8.420
As aplicações financeiras são substancialmente compostas por aplicações em debêntures 
com compromisso de recompra e rendem juros que variam entre 100,5% a 103% do CDI 
(95% a 103% em 2022) do CDI. 6. Ativo financeiro de concessão: O saldo representa a 
infraestrutura da concessão e corresponde ao direito contratual de receber caixa através 
da contraprestação mensal fixa, conforme demonstrativo a seguir:

31/12/2023 Movimentações 31/12/2022
Ativo financeiro 372.990 – 372.990
Atualização ativo financeiro 256.572 50.966 205.205
Recebimentos de aportes (192.489) – (192.489)
Recebimentos contraprestações fixas (221.265) (44.840) (176.426)

215.408 6.126 209.280
31/12/2023 31/12/2022

 Circulante 49.405 46.090
 Não circulante 166.003 163.190
O valor devido pelo Poder Concedente é mensurado ao custo amortizado e os juros calcu-
lados com base no método da taxa efetiva de juros (TIR 1,60% 2023 e TIR 1,56% 2022), 
são reconhecidos no resultado. 7. Contas a receber:

31/12/2023 31/12/2022
Parcela variável 5.944 5.545
Reequilíbrio financeiro 31.177 25.787
Receitas acessórias 222 158
Direito de exploração (29) (20)

37.313 31.469
Circulante 6.136 5.682
Não circulante 31.177 25.787
A linha “Direito de Exploração” refere-se à participação da Secretaria do Estado de Saúde 
de 25% sobre o valor bruto das receitas acessórias.
Abaixo, segue movimentação dos valores de reequilíbrio financeiro:

31/12/2022
Reequi- 

líbrio
Atual.  

Financeira
Recebi- 
mentos 31/12/2023

Atraso no pagamento de aportes 
 e contraprestações (a) 6.995 – 534 (7.529) –
Diferencial de alíquotas ISS (b) 18.792 3.449 8.200 (2.983) 27.458
Diferença reajuste anual (c) – 2.693 – (2.693) –
Triênio (d) – 4.337 – (618) 3.719

25.787 10.479 8.734 (13.823) 31.177
a) Em agosto de 2023 foi recebido o montante de R$ 7.529 referente o pleito de recom-
posição patrimonial nos recebimentos de aportes e contraprestações mensais. Decorrido 
o prazo de 5 dias, o valor devido é acrescido de juros de mora correspondente à variação 
pro rata temporis da Selic; b) Para a formação da proposta comercial, o Edital previu que 
os licitantes deveriam considerar a incidência sobre a remuneração (aportes e contrapres-
tações) uma alíquota de 2% (dois por cento) a título de Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISSQN). No entanto, a alíquota prevista no municipio de Sorocaba é 
de 5% e a Companhia vem arcando com o encargo tributário superior àquele previsto em 
sua proposta contratada. Em agosto de 2023, foi recebido o montante de R$ 2.983 refe-
rente a diferença de alíquota de ISSQN sobre a remuneração dos aportes. O saldo de R$ 
27.458 refere-se ao pleito de recomposição patrimonial da alíquota de ISSQN sobre as 
remunerações das contraprestações mensais; c) O pleito de recomposição patrimonial 
refere-se ao equívoco no reajuste do pagamento das contraprestações mensais. Foi con-
siderado como data base o mês de março, sendo o reajuste previsto em contrato a data 
base fevereiro. Com isso, houve o recebimento a menor, pela Companhia. Em dezembro 
de 2023 foi recebido o montante de R$ 2.693; d) Em maio de 2023, a procuradoria Geral 
do Estado de São Paulo emitiu parecer favorável no qual reconheceu a aplicabilidade e 
exigibilidade trienal do Reajuste Complementar da Parcela Variável do Complexo Hospita-
lar de Sorocaba. O reajuste leva em consideração a variação de custos de mão-de-obra 
comparados aos índices da inflação. O valor encontra-se em análise com estimativa de 
recebimento no primeiro semestre de 2024. 8. Intangível:

Custo
Atualização  

contratoIntangível Amortização 31/12/2023 31/12/2022
Líquido Líquido

Direito de uso do ativo 1.926 – (1.232) 694 889
Softwares 773 – (142) 632 763
Computadores 183 – (67) 116 163

2.882 – (1.441) 1.442 1.815

INOVA SAÚDE SOROCABA SPE S.A.
CNPJ n° 20.815.868/0001-57

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sªs. os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2023 e 31/12/2022, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis, as quais se acham acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 São Paulo, 15 de março de 2024 A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 5.514 8.420
Ativo financeiro de concessão 6 49.405 46.090
Contas a receber 7 6.136 5.682
Impostos e contribuições a compensar – 1.140 2.583
Adiantamento a fornecedor – 729 –
Outras contas a receber – 359 718

63.283 63.493
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber 7 31.177 25.787
Impostos diferidos 13.1 7.743 5.960
Ativo financeiro de concessão 6 166.003 163.190

204.923 194.937
Ativo imobilizado – 17 21
Ativo intangível 8 1.442 1.815

206.382 196.773

  
Total do ativo 269.665 260.266

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores – 4.484 2.975
Empréstimos e financiamentos 9 7.007 5.400
Arrendamento mercantil – 383 306
Obrigações e encargos trabalhistas 10 2.717 2.162
Obrigações tributárias 11 2.903 3.957
Partes relacionadas 12 12 12

17.506 14.812
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 9 76.007 81.485
Arrendamento mercantil – 381 694
Impostos diferidos 13.2 77.785 71.181
Provisões 14 22.798 17.553
Receita diferida 15 2.406 2.618

179.376 173.531
196.882 188.344

Patrimônio líquido
Capital social 16.1 30.457 30.457
Reserva de lucros – 42.327 41.466

72.783 71.923
Total do passivo e patrimônio líquido 269.665 260.266

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receitas líquidas – 71.795 61.000
Custos dos serviços prestados 18 (56.285) (37.612)
Lucro bruto 17 15.511 23.388
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 19 (8.574) (7.690)
Outras despesas/receitas operacionais – (1.522) (862)
Lucro antes do resultado financeiro 5.415 14.836
Resultado financeiro
Receitas financeiras 20 61.862 52.620
Despesas financeiras 21 (13.172) (14.618)

48.690 38.002
Lucro antes do Imposto de Renda e 
 da Contribuição Social 54.105 52.838
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente 13.3 (12.747) (8.442)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 13.3 (4.129) (8.323)
Lucro líquido do exercício 37.230 36.073

As notas explicativas da Administração 
são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 37.230 36.073
Resultado abrangente do exercício 37.230 36.073

As notas explicativas da Administração  
são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Capital social Reserva de lucros

Notas Integralizado Reserva legal Reserva de lucros Lucros do período Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.457 5.469 27.731 – 63.658
Lucro líquido do exercício – – – – 36.073 36.073
Constituição da reserva legal – – 1.803 – (1.803) –
Constituição da reserva de lucros – – – 34.270 (34.270) –
Dividendos pagos 16.3 – – (24.056) – (24.056)
Juros sobre capital próprio pagos 16.3 – – (3.944) – (3.944)
Reversão de dividendos mínimos obrigatórios 2021 16.3 – – 193 – 193
Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.457 7.272 34.194 – 71.924
Lucro líquido do exercício – – – – 37.230 37.230
Constituição da reserva de lucros – – – 37.230 (37.230) –
Distribuição de lucros 16.3 – – (32.523) – (32.523)
Antecipação de dividendos 2023 16.3 – – (993) – (993)
Pagamento de juros sobre capital próprio 16.3 – – (2.853) – (2.853)
Reversão da reserva legal – – (1.182) 1.182 – –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 30.457 6.090 36.237 – 72.784

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 54.105 52.838
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Variações monetárias sobre ativo financeiro de concessão (50.966) (49.889)
Juros e variações monetárias sobre empréstimos 10.267 11.897
Provisões 5.269 5.281
Apropriação dos impostos diferidos (PIS/COFINS) 691 795
Receitas diferidas (212) (207)
Depreciações e amortizações 539 315

19.693 21.030
Variações em saldos de ativos e passivos
Ativo financeiro de concessão 44.840 41.613
Contas a receber de clientes (454) (630)
Reequilíbrio financeiro (5.390) (5.897)
Impostos e contribuições a compensar 1.442 312
Adiantamentos a fornecedores – (171)
Outras contas a receber (371) 1
Fornecedores 1.507 (14.599)
Conta corrente com partes relacionadas (24) –
Obrigações e encargos trabalhistas 555 825
Obrigações tributárias (1.054) 2.812
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (12.747) (8.442)
Arrendamento mercantil CPC 06 (236) (312)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 47.762 36.542
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Caixa restrito – 4.974
Aquisições intangível (163) (728)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (163) 4.246
Fluxo de caixa das atividades de financiamento com terceiros
Empréstimos e financiamentos
Amortizações de financiamentos (5.742) (5.047)
Pagamento de juros sobre financiamentos (10.389) (12.293)
Custo na captação de recursos de terceiros 320 259
Captação de arrendamento mercantil 1.974 183
Pagamento de arrendamentos (274) (65)
Pagamento de juros sobre arrendamento mercantil (27) (15)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
 financiamento com terceiros (14.137) (16.978)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com acionistas
Pagamento de dividendos (33.515) (24.056)
Pagamento de juros sobre capital próprio (2.853) (3.944)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 
 financiamento com acionistas (36.368) (28.000)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (2.906) (4.191)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 8.420 12.611
No fim do período 5.514 8.420
Redução de caixa e equivalentes de caixa (2.906) (4.191)

As notas explicativas da Administração  
são partes integrantes das demonstrações contábeis

9. Empréstimos, financiamentos e debêntures:
Modalidade Taxas contratuais Vencimento final 31/12/2023 31/12/2022
Empréstimos Circulante Não circulante Total Total
 BNDES - Ponte A (a) IPCA + 3,17% a.a. + Spread 2.94% a.a. Agosto de 2034 365 6.116 6.481 6.804
 BNDES - Ponte B IPCA + 3,03% a.a. + Spread 2.94% a.a. Agosto de 2034 1.345 22.395 23.740 24.932
 BNDES - Capital de giro (b) IPCA + 3,03% a.a. + Spread 2.94% a.a. Agosto de 2034 1.721 28.638 30.359 31.882
 (–) Custos na captação de recursos (112) (767) (879) (992)

3.319 56.382 59.701 62.626
Debêntures Circulante Não circulante Total Total
1º emissão de debêntures (c) CDI + 3,60% a.a. Setembro de 2029 3.131 18.932 22.063 24.917
(–) Custos na captação de recursos (194) (522) (716) (924)

2.937 18.410 21.347 23.993
Arrendamento Mercantil Circulante Não circulante Total Total
Daycoval leasing - Banco Múltiplo S.A. (d) Leasing financeiro 2.89% a.m. 803 1.250 2.053 287
(–) Ajuste a valor presente (52) (34) (85) (19)

751 1.216 1.968 267
7.006 76.007 83.014 86.885

a) Em 31 de agosto de 2021 através do 11° contrato aditivo, a Companhia realizou a 
prorrogação do saldo da dívida na modalidade empréstimo-ponte no valor de R$ 33.102 
com o banco BNDES - Banco Nacional para o Desenvolvimento Nacional. O empréstimo 
será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com o contrato. 
b) Em 31 de agosto de 2021 através do 9° contrato aditivo, a Companhia realizou a 
prorrogação do saldo da dívida na modalidade de capital de giro no valor de R$ 33.258 
com o banco BNDES - Banco Nacional para o Desenvolvimento Nacional. O empréstimo 
será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com o contrato. 
Os recursos foram destinados ao apoio à implantação do complexo hospitalar de Soroca-
ba. c) Em 19 de agosto de 2021, através de aprovação em Assembleia geral extraordinária 
a Companhia aprovou a realização da 1ª (primeira) emissão de debentures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, 
em série única. O valor total da emissão é R$ 27.160 totalizando um montante de 27.160 
debêntures com valor Nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais). Os recursos obti-
dos serão destinados para pagamento do saldo da dívida junto ao Banco Bradesco e, in-
vestimentos na manutenção do hospital de Sorocaba. d) Em 28 de abril de 2021 a 
Companhia realizou contrato de arrendamento mercantil com o Banco Daycoval Leasing 
- Banco Múltiplo S/A no valor de R$ 166 para a renovação parcial do parque tecnológico 
do Hospital Estadual de Sorocaba. Em 19 de abril de 2022 a Companhia realizou contrato 
de arrendamento mercantil com o Bando Daycoval Leasing - Banco Múltiplo S/A no valor 
de R$183 para aquisição de computadores para o escritório administrativo. Em 05 de 
julho de 2023 a Companhia realizou contrato de arrendamento mercantil com o Bando 
Daycoval Leasing - Banco Múltiplo S/A no valor de R$ 1.974 para a renovação do parque 
tecnológico do Hospital Estadual de Sorocaba. Os empréstimos, financiamentos e de-
bêntures apresentam a seguinte movimentação:
Saldos no inicio do exercício 86.885
Arrendamento mercantil 1.974
Juros sobre empréstimos, financiamentos e arrendamentos 10.267
Amortização de empréstimos, financiamentos e arrendamentos (6.016)
Pagamento de juros sobre empréstimos, financiamentos e arrendamentos (10.416)
Custo na emissão de empréstimos e financiamentos 320
Saldo no final do exercício 83.014
As parcelas do não circulante estão demonstradas a seguir por vencimento:
Empréstimos

2025 2026 2027 2028 2029 a 2034 Total
Ponte A 377 417 464 514 4.344 6.116
Ponte B 1.389 1.538 1.706 1.889 15.873 22.395
Capital de Giro 1.777 1.967 2.181 2.416 20.297 28.638

3.543 3.923 4.352 4.819 40.514 57.149
Debêntures

2025 2026 2027 2028 2029 a 2034 Total
Banco Bradesco 3.343 3.698 4.090 4.523 3.278 18.931

3.343 3.698 4.090 4.523 3.278 18.931
Leasing

2025 2026 Total
Banco Daycoval 733 517 1.250

733 517 1.250
Garantias da operação: A Companhia celebrou contrato de compartilhamento de garan-
tias para assegurar o pagamento das obrigações de juros e principal ao BNDES e ao 
Agente fiduciário. As garantias são constituídas pelos direitos emergentes do Contrato de 
Concessão, de titularidade da Companhia, incluindo o direito de receber todos e quais-
quer valores pendentes de pagamento pelo Poder Concedente e/ou pela Companhia Pau-
lista de Parcerias - CPP à Companhia. Além da cessão fiduciária, a Companhia mantém 
como garantia de pagamento das obrigações dos contratos, conta vinculada destinada a 
receber os créditos decorrentes dos créditos cedidos e, carta fiança junto ao Banco Itaú.
Garantias da operação

Contrato Data de abertura Data vencimento Saldo
Fiança BNDES 421090142000 19/10/2021 18/08/2025 664
Fiança BNDES 421090142100 19/10/2021 18/08/2025 2.417
Fiança BNDES 421090142200 19/10/2021 18/08/2025 3.091

6.172
Cláusulas Contratuais Restritivas - Covenants: Os covenants e as cláusulas restritivas 
vinculadas aos contratos de empréstimos com o BNDES e emissão de debêntures estão 
demonstradas a seguir: ICP - Índice de Capita Próprio (ICP) igual ou superior a 0,20;

31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio Líquido 72.784 71.923
Ativo Total 269.666 260.266
ICP 0,27 0,28
Após o atingimento do completion físico e financeiro, a Companhia poderá realizar paga-
mentos aos sócios ou acionistas, a título de dividendos e juros sobre capital próprio, em 
cada exercício social, observando as seguintes condições: ICSD igual ou superior a 1,30 
- a beneficiária poderá distribuir recursos, independente da anuência prévia do BNDES; 
ICSD inferior a 1,30 e superior a 1,20 - a beneficiária poderá distribuir até 25% do resul-
tado, independente de anuência prévia do BNDES; ICSD inferior a 1,20, fica a beneficiaria 
vedada a distribuição de resultados sem prévia anuência do BNDES.

31/12/2023 31/12/2022
Geração Operacional de Caixa 38.047 48.323
EBITDA ajustado 50.793 56.765
(–) Imposto de renda e contribuição social correntes (12.747) (8.442)
Serviço da dívida 16.432 17.370
Pagamento de juros 10.416 12.308
Pagamento de principal 6.016 5.062
ICSD 2,32 2,78
Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia está em conformidade com cláusulas restriti-
vas estipuladas quando da emissão das debêntures e financiamento do BNDES.
10. Obrigações trabalhistas:

31/12/2023 31/12/2022
Provisão de férias e encargos 1.389 967
Ordenados e salários a pagar 634 564
INSS a pagar 387 346

31/12/2023 31/12/2022
IRRF a pagar 184 190
FTGS a pagar 120 88
Outros 3 7

2.717 2.162
11. Obrigações tributárias:

31/12/2023 31/12/2022
Cofins a recolher 760 465
ISS a recolher 487 455
IRPJ a recolher 588 1.897
PIS/COFINS/CSLL retido na fonte 259 140
CSLL a recolher 229 730
INSS retido na fonte 247 117
PIS a recolher 159 96
ISS retido na fonte 121 46
IR retido na fonte 21 11
ICMS a recolher 33 –

2.903 3.957
12. Partes relacionadas: 31/12/2023 31/12/2022
Construcap CCPS Engenharia e Comércio S/A 12 12
Passivo circulante 12 12
Os saldos de contas correntes passivas referem-se ao contrato com a Controladora de 
compartilhamento de despesas do escritório central. A Companhia também possui com a 
Controladora, contrato de subarrendamento de imóvel. Os valores de subarrendamento 
estão apresentados na nota 9 - Ativo intangível e nota 11 - Arrendamento mercantil.
13. Impostos diferidos. 13.1. Impostos de Renda e Contribuição Social diferidos 
registrados no Ativo:
Descrição 30/06/2023 31/12/2022
 Bases temporárias 17.525 18.577
 Movimentação da base do diferido, líquidos 5.245 (1.052)
Base ajustada 22.770 17.525
 Imposto de renda diferido 5.693 4.382
 Contribuição social diferido 2.050 1.578
  Imposto de renda e contribuição social registrados no ativo 7.743 5.960
As bases temporárias são constituídas dos valores de provisão para reinvestimentos adi-
cionados da sua atualização financeira. 13.2. Impostos diferidos registrados no Passi-
vo: Em 31 de dezembro de 2023 o saldo de R$ 77.248 (R$ 71.181 em 2022), representam 
os valores de impostos diferidos da receita total da construção, variações monetárias 
sobre o ativo financeiro e recebimentos futuros de reequilíbrio financeiro. Com base na 
IN 1700 de 2017 RFB, os valores de Pis/Cofins e IRPJ/CSLL devem ser recolhidos a medida 
em que a Companhia recebe as contraprestações determinadas no contrato de concessão.

31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”)
 Ativo financeiro de concessão 7.304 7.926
 Variação monetária do ativo financeiro 31.996 27.810
 Reequilíbrio financeiro 6.753 5.969

46.052 41.705
Contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”)
 Ativo financeiro de concessão 2.630 2.853
 Variação monetária do ativo financeiro 11.518 10.012
 Reequilíbrio financeiro 2.431 2.149

16.579 15.014
Programa de Integração Social (“PIS”)
 Ativo financeiro de concessão 1.212 1.314
 Variação monetária do ativo financeiro 831 723
 Reequilíbrio financeiro 410 323

2.453 2.360
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”)
 Ativo financeiro de concessão 5.590 6.065
 Variação monetária do ativo financeiro 5.117 4.447
 Reequilíbrio financeiro 1.994 1.590

12.701 12.102
Total dos impostos diferidos passivos 77.785 71.181

13.3. Imposto de Renda e Contribuição Social registrados no Resultado Imposto de Contribuição Imposto de Contribuição
renda Social Total renda Social Total

Descrição: 31/12/2023 31/12/2022
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 54.105 54.105 54.105 52.838 52.838 52.838
Adições 60.960 60.027 60.960 38.491 38.491 38.491
 Realização da margem da construção 2.487 2.487 2.487 2.487 2.487 2.487
 Realização da variação monetária 34.229 34.229 34.229 29.447 29.447 29.447
 Bases temporárias 5.245 5.245 5.245 5.257 5.257 5.257
 Reequilíbrio financeiro 17.345 17.345 17.345 – – –
 Outras adições 1.654 721 1.654 1.300 1.300 1.300
Exclusões 76.757 76.757 76.757 66.017 66.017 66.017
 Variação monetária sobre ativo financeiro de concessão 50.966 50.966 50.966 49.889 49.889 49.889
 Juros sobre capital próprio 2.853 2.853 2.853 3.944 3.944 3.944
 Reequilíbrio financeiro 20.481 20.481 20.481 5.476 5.476 5.476
 Reversão de provisão – – – 6.308 6.308 6.308
 Arrendamento mercantil 2.457 2.457 2.457 400 400 400
 Resultado fiscal antes da compensação do prejuízo 38.308 37.376 38.308 25.312 25.312 25.312
 Imposto calculado (9.553) (3.364) (12.917) (6.305) (2.277) (8.582)
  (–) PAT Programa de atenção ao trabalhador 120 – 120 65 – 65
  (–) PAT Doações 50 – 50 75 – 75
   Impostos correntes registrados no resultado (9.383) (3.364) (12.748) (6.165) (2.277) (8.442)

Imposto de Contribuição Imposto de Contribuição
renda Social Total renda Social Total

Descrição: 31/12/2023 31/12/2022
Ativo financeiro de concessão 622 223 845 623 225 847
Variação monetária do ativo financeiro (4.184) (1.507) (5.691) (5.110) (1.840) (6.951)
Bases temporárias 1.311 472 1.783 (263) (95) (359)
Reequilíbrio financeiro (784) (282) (1.066) (1.369) (493) (1.861)
   Impostos diferidos registrados no resultado (3.036) (1.095) (4.128) (6.120) (2.204) (8.323)

14. Provisões: 31/12/2023 31/12/2022
Provisões para reinvestimento 22.774 17.529
Provisões para contingências 24 24

22.798 17.553
O contrato de concessão com a Secretária do Estado de Saúde prevê que o parceiro priva-
do realize todas as substituições, atualizações e manutenções dos equipamentos, de 
modo a atingir a plena satisfação dos indicadores de desempenho. Diante desta obrigação 
contratual, a Companhia vem provisionando valores referente aos reinvestimentos em 
equipamentos que deverão ser realizados ao longo do período de concessão. Os valores 
são reajustados com base nos índices de inflação - IPCA. A movimentação do exercício 
está assim demonstrada: 

31/12/2022
Provisão
Atualiz. Financeira 31/12/2023

Provisão para reinvestimento 17.529 3.405 1.840 22.774
Provisões para contingências 24 – – 24

17.553 3.405 1.840 22.798
14.1. Passivo Contingente: A Companhia é parte envolvida em processos de origem 
trabalhistas decorrentes do curso normal de suas operações no montante de R$ 3 com a 
avaliação de nossos advogados de perdas possíveis. Em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e legislação aplicável, as contingências que na opinião de 
nossos assessores jurídicos são consideradas com probabilidades de perdas possíveis, não 
devem ser registradas nas demonstrações contábeis. Companhia rescindiu em 2022 o 
contrato com o fornecedor SPDM Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medici-
na e ajuizou processo contestando os valores apurados pelo fornecedor. O posicionamen-
to do escritório jurídico é de perda “possível”. Atendendo a regra do CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, os valores serão demonstrados abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
SPDM Associação Pta. para o Desenv. da Medicina 324.899 21.195

324.898 21.194
15. Receita diferida: O contrato de concessão firmado com a Secretaria do Estado de 
Saúde prevê a exploração de receitas acessórias no Hospital, mediante contratação de 
terceiros ou via subsidiária integral da Cedente. Em 2018, a Companhia celebrou contrato 
para a exploração de atividade de estacionamento de veículos na área do Hospital Esta-
dual de Sorocaba. Essa contratação contempla o recebimento a título de outorga, no 
valor de R$ 4.800 recebidos em parcela única e registrados como Receita Diferida no 
balanço da Companhia. A apropriação da receita será realizada pelo período de 17 anos 
(209 meses) de acordo com o contrato.

31/12/2023 31/12/2022
Receita diferida 2.406 2.618

2.406 2.618
16. Patrimônio líquido. 16.1. Capital Social: O capital social subscrito da Companhia é 
de R$ 30.457, representado por 30.456.694 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal totalmente integralizado. 16.2. Dividendos: Observadas as condições do Edital 
e do Contrato de Concessão com a secretaria Estadual de Saúde de São Paulo e a satisfa-
ção das Cláusulas restritivas - Covenants previstos no empréstimo com o BNDES e na 
emissão de debêntures (vide Nota 10), a Companhia poderá efetuar livre distribuição de 
dividendos a seus acionistas com base em balanço levantado em cada ano civil, podendo, 
porém, levantar balanços extraordinários para esse fim. Em 2023, a administração decidiu 
pelo pagamento de dividendos no montante de R$ 32.523 do saldo da conta de reserva 
de lucros (R$ 24.056 em 2022), R$ 993 como antecipação de dividendos de 2023 através 
do levantamento de balanço extraordinário e, pagamento de juros sobre capital próprio 
no montante de R$ 2.853 (R$ 3.944 em 2022).
17. Lucro bruto: 31/12/2023 31/12/2022
Receita de concessão 70.532 65.516
Outras receitas 11.142 3.722
Tributos sobre concessão (8.356) (7.763)
Tributos sobre outas receitas (1.427) (344)
Participação da Secretaria da Saúde sobre Receita (96) (130)
Receita operacional líquida (b) 71.795 61.000
(-) Custo da operação (56.285) (37.612)
Lucro bruto (a) 15.511 23.388
Margem % ((a) / (b)) 21,60% 38,34%
O aumento da margem em 2022, deve-se à reversão da constituição de provisão para 
pagamentos ao fornecedor “SPDM” no valor de R$ 15.649. 18. Custos:

31/12/2023 31/12/2022
Serviços contratados (20.457) (29.371)
Custo com pessoal (14.823) (8.863)
Manutenção predial (5.835) (3.548)
Reposição do ativo financeiro (3.852) (298)

31/12/2023 31/12/2022
Serviços de TI (3.509) (2.218)
Provisão (3.432) (3.521)
Materiais e equipamentos hospitalares (1.587) (3.786)
Reversão provisão SPDM – 15.649
Outros (2.792) (1.657)

(56.285) (37.612)
19. Despesas gerais e administrativas:

31/12/2023 31/12/2022
Despesas com pessoal (5.784) (5.409)
Serviços de terceiros (1.349) (767)
Depreciações e amortizações (539) (320)
Impostos e taxas (290) (270)
Outras receitas/despesas (612) (923)

(8.574) (7.690)
20. Receitas financeiras: 31/12/2023 31/12/2022
Variações monetárias sobre ativo financeiro 50.966 49.889
Variações monetárias ativas 12.102 2.697
Juros sobre aplicações financeiras 1.670 1.980
Juros sobre mútuo – 265
Outras receitas financeiras 158 339
Impostos sobre receitas financeiras (3.034) (2.550)

61.862 52.620
As variações monetárias ativas referem-se à atualização do Ativo Financeiro com base na 
taxa interna de retorno.
21. Despesas financeiras:

31/12/2023 31/12/2022
Juros sobre empréstimos (10.297) (11.830)
Variações monetárias sobre reinvestimento (1.813) (1.736)
Comissões bancárias (423) (87)
Juros de mora (172) (60)
Juros sobre arrendamento (68) (97)
Outros (399) (808)

(13.172) (14.618)
22. Informações complementares de EBITDA (não auditado): Abaixo, segue o EBITDA 
ajustado considerando os pagamentos das contraprestações mensais fixas que represen-
tam a remuneração do Ativo Financeiro:

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo operacional antes do imposto de renda e 
 resultado financeiro 5.415 14.836
(+) depreciações/amortizações 539 315
EBITDA 5.954 15.151
(+) Parcela fixa - Ativo financeiro 44.840 41.613
EBITDA ajustado 50.793 56.765
23. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o obje-
tivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. 
A Companhia mantém apólices específicas, como a seguir demonstrado:
(em milhares de reais) Montante da
Projeto Ramo Cobertura
Hospital de Sorocaba R.C. de Administradores e Diretores - D&O 30.000
Hospital de Sorocaba Seguro Garantia: Segurado - Setor Público 17.706
Hospital de Sorocaba Resp. Civil Geral e de Riscos Ambientais 10.000
Hospital de Sorocaba Riscos Nomeados 426.820
As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dadas a sua natureza e 
peculiaridade, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis e, 
dessa forma, não foram revisadas pelos auditores independentes. 24. Eventos subse-
quentes: Até a data da publicação das demonstrações contábeis, não houve evento 
subsequente passível de divulgação, no âmbito do CPC 24 - Evento Subsequente.

Diretoria
Susana Cabarcos Pawletta

Diretora Presidente
Wilson de Brito Malheiros

Diretor Administrativo e Financeiro
Contadora

Cláudia Cavalcante Braga
CRC SP 272540-O-7
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RS Holding e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 35.662.545/0001-48

Relatório da Administração
1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações financeiras da RS Holding e Participações S.A., elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023.
São Paulo, 14 de março de 2024. A Administração.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 95.834 40.405

Caixa e equivalentes de caixa 6 490 116
Aplicações financeiras 6 26.012 15.763
Tributos a recuperar 7 4.846 6.618
Juros sobre capital próprio a receber 64.486 17.908

Não circulante 1.338.412 1.327.829
 Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras - conta reserva 6 22.031 24.560
Tributos a recuperar 7 22.127 12.605

Investimentos 9 1.294.254 1.290.664
Total do Ativo 1.434.246 1.368.234

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante 100.094 74.028

Debêntures 10 44.366 46.610
Impostos e contribuições a recolher 7.043 1.974
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 48.683 25.442
Outras obrigações 2 2

Não circulante 468.204 502.874
Debêntures 10 466.430 500.049
Imposto de renda e contrinuição social diferidos 8.2 1.774 2.825

Patrimônio líquido 11 865.948 791.332
Capital social 585.899 585.899
Reservas de lucros 280.049 205.433

Total do passivo e patrimônio líquido 1.434.246 1.368.234
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  
(Em milhares de Reais)

 Nota 2023 2022
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas (314) (397)

Serviços (291) (374)
Impostos, taxas e despesas com cartório (11) (1)
Editais e publicações (11) (9)
Despesas legais e judiciais - (12)
Outros (1) (1)

Resultado de equivalência patrimonial 9 179.247 188.030
Resultado antes do resultado financeiro 178.933 187.633
Resultado Financeiro 12 (82.127) (81.228)
Lucro operacional antes do imposto de renda e da contri-
buição social 96.806 106.405
Imposto de renda e contribuição social - diferido 8.1 1.051 721
Lucro líquido do exercício 97.857 107.126

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros

 Nota
Capital social subscrito e 

integralizado Legal
Retenção de 

lucros
Dividendo adicional 

proposto
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 1° de janeiro de 2022 585.899 11.595 112.265 - - 709.759

Lucro líquido do exercício - - - - 107.126 107.126
Destinações:

Reserva legal - 5.356 - - (5.356) -
Juros sobre o capital próprio em 12 de dezembro de 2022 (líquido) - - - - (629) (629)
Juros sobre o capital próprio em 12 de dezembro de 2022 (IRRF) - - - - (111) (111)
Dividendo mínimo obrigatório - - - - (24.813) (24.813)
Reserva de retenção de lucros - - 76.217 - (76.217) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 585.899 16.951 188.482 - - 791.332
Lucro líquido do exercício - - - - 97.857 97.857
Destinações:

Reserva legal 11.2 - 4.893 - - (4.893) -
Dividendo mínimo obrigatório 11.4 - - - - (23.241) (23.241)
Reserva de retenção de lucros 11.3 - - 69.723 - (69.723) -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 585.899 21.844 258.205 - - 865.948
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 2023 2022
Lucro líquido do exercício 97.857 107.126

Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 97.857 107.126

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Lucro líquido do exercício 97.857 107.126
Ajustes por:

Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 (1.051) (721)
Juros e variação monetária sobre debêntures 12 80.786 79.375
Equivalência patrimonial 9.2 (179.247) (188.030)
Rendimento de aplicação financeira (4.603) (1.994)

Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução dos ativos

Tributos a recuperar 7 (7.750) 4.742
Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 117.699 116.020

Aumento (redução) dos passivos
Impostos e contribuições a recolher e provisão de imposto 
 de renda e contribuição social 16.449 819
Outras obrigações - 2

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 120.140 117.339
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aplicações financeiras líquidas de resgate (5.646) (1.081)
Resgates/aplicações (conta reserva) 6 2.529 (5.581)

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (3.117) (6.662)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Debêntures:
Pagamentos de principal e juros 10 (116.649) (119.514)

Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (116.649) (119.514)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 374 (8.837)
Demostração do aumento (redução) do caixa e 
 equivalentes de caixa

No início do exercício 116 8.953
No final do exercício 490 116

374 (8.837)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Companhia RS Holding e Participações S.A (“Companhia”) foi consti-
tuída em 26 de novembro de 2019, como uma sociedade por ações de capital fechado, tendo como 
objeto social a participação em outras sociedades, na qualidade de quotista ou acionista, domi-
ciliada na Avenida Chedid Jafet, n.º 222, Bloco B, 4° andar, sala 1, Vila Olímpia, Município de São 
Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia é acionista direta com participação 100% da seguinte 
Companhia: CCR ViaSul (ViaSul): Em 21 de novembro de 2018, foi constituída a Concessionária das 
Rodovias Integradas do Sul (ViaSul), a qual é responsável pela operação e manutenção de 473,4 
km de rodovias federais no estado do Rio Grande do Sul a partir de 11 de janeiro de 2019, data de 
assinatura do contrato de concessão. O prazo de concessão vai até 14 de fevereiro de 2049. Em 
15 de fevereiro de 2019, foi iniciada a operação comercial da ViaSul. Não há remuneração da Ad-
ministração, pois os administradores são os mesmos de outras partes relacionadas do Grupo CCR 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC). As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras 
consolidadas não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pro-
nunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 4A 
desse Pronunciamento. Além disso, sua controladora direta CCR S.A. já apresenta demonstrações 
consolidadas. Em 14 de março de 2024, foi aprovado pelo Conselho de Administração da Compa-
nhia a emissão das demonstrações financeiras. Base de mensuração: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos Instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo através do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação; 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Compa-
nhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: 
A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração faça julgamentos, esti-
mativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo 
as alterações reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exer-
cícios futuros afetados. As incertezas sobre as premissas e estimativas relevantes estão incluídas 
nas notas explicativas: 8.2. Impostos diferidos: valor de reconhecimento de ativos fiscais diferidos, 
baseado na disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual poderão ser utilizados; e 13. 
Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor justo, 
com base em dados observáveis.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis descritas têm sido aplicadas consis-
tentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Investimentos: Os 
investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patri-
monial compreendem suas participações em Controlada. • Controlada: A Companhia controla 
uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de 
seu envolvimento com a entidade e tem habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras da controlada são incluídas nas demonstrações 
financeiras a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o con-
trole deixa de existir. 3.2. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O 
contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais 
ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço 
da operação. Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR. Os 
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não 
ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para 
receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, 
conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia 
pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos 
para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo 
de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um 
ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é 
gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: 
• as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. 
Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção 
de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a 
correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados 
ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; • 
como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • os riscos 
que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo 
de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • como os gerentes do negócio 
são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou 
nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de 
ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não 
se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consistente 
com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para 
negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos 
e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativo financeiro a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desre-
conhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e 
os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconheci-
mento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco insigni-
ficante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos 
de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saídas de 
recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações financei-

ras: Refere-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima menciona-
dos. 3.4. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja reque-
rido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa 
futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros 
incorridos são registrados no resultado. 3.5. Receitas e despesas financeiras: Receitas financei-
ras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no 
valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do 
exercício e variações monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passivos. As 
despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais sobre 
passivos financeiros, recomposições dos ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no 
valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de em-
préstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos 
qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de 
juros. 3.6. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% 
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensa-
ção de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacio-
nados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a 
pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das de-
monstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido em relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas 
alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, basean-
do-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada 
ao tributo sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a 
Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e 
se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita 
que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os exercícios 
fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis 
fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem 
envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponi-
bilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão 
existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem reali-
zadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de com-
pensar passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a impostos de renda, lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto 
de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases negativas e dife-
renças temporárias dedutíveis quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam 
disponíveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% dos lucros 
tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias 
consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo 
técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são afetadas 
por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de crescimento da 
receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas 
reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de tráfego, entre 
outras. O imposto diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre o reconheci-
mento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e 
que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e • diferenças temporá-
rias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 3.7. Adoção inicial de normas 
novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2023, novas 
normas que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 
31 de dezembro de 2023: • CPC 50 - Contratos de seguros; • Divulgação de políticas contábeis - 
alterações ao CPC 26; • Definição de estimativas contábeis - alterações ao CPC 23; e • Imposto 
diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 
32). 3.8. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios 
findos após 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações 
financeiras. As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demons-
trações financeiras da Companhia: • Classificação do passivo em circulante ou não circulante - 
alterações ao CPC 26; • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 
06; • Passivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26; e • Acordos de financiamento 
de fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03 e CPC 40.
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para 
os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre 
as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
àquele ativo ou passivo. • Caixas e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais 
aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos 
seus preços de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos 
financeiros não derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divul-
gação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas 
utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes 
níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados 
ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão Geral: A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco 
de taxas de juros e inflação; e c) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as 
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os ob-
jetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações 
quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. a) Risco de 
crédito: Decorre da possibilidade da Companhia e suas investidas sofrerem perdas decorrentes 
de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos 
ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das 
situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito 
e acompanhamento permanente das posições em aberto, exceto para contas a receber junto aos 
Poderes Concedentes, que potencialmente sujeitam as investidas à concentração de risco de cré-
dito. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações com instituições 
financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a esse respeito podem 
ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 10 e 13. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre 
da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou aumento das perdas decorrentes de oscilações 
de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta 
a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações das taxas de juros nas apli-
cações financeiras, que são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamentos a esse 
respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 10 e 13. c) Risco financeiro e liquidez: 
Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de 
terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez 
e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de 
endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) pre-
vistos em contratos de debêntures. A Administração avalia que a Companhia goza de capacidade 
para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações 
sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas respectivas 
notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros não derivativos, por fai-
xas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data 
contratual de vencimento. Esses valores incluem pagamento de juros contratuais. 

Menos de Entre 1 e Entre 2 e Entre 3 e Acima de
1 ano 2 anos 3 anos 4 anos 4 anos

Debêntures (a) 100.525 95.414 97.559 105.904 454.341
Dividendos e juros sobre capital próprio 
 a pagar 48.683
(a) Valores brutos dos custos de transação.

Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui capital circulante líquido negativo de R$ 4.260 
substancialmente composto por debêntures a pagar e dividendos a pagar, detalhado na nota 
explicativa n.º 10. Além da geração de caixa decorrente de sua atividade, a Companhia está 
permanentemente reestruturando suas dívidas. Sua Controladora CCR, manifesta formalmente 
seu compromisso financeiro, através de aportes de capital ou empréstimos, quando estes forem 
necessários, para manutenção das operações da Companhia direta, para que ela possa honrar e 
cumprir com suas obrigações e compromissos financeiros.
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e bancos 8 13
Aplicações financeiras (a) 482 103
Total 490 116
Aplicações financeiras 2023 2022
Circulante 26.012 15.763
Aplicações financeiras (a) 26.012 15.763
Não Circulante 22.031 24.560
Conta reserva (b) 22.031 24.560
Total 48.043 40.323
(a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de investimento exclusivo; e (b) Destinada 
a atender obrigações contratuais de longo prazo relacionada a debêntures (nota explicativa n.º 10).
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 100,77% do CDI, equivalente a 
13,21% a.a., em 31 de dezembro de 2023 (101,58% do CDI, equivalente a 12,63% a.a., em média, 
em 31 de dezembro de 2022).
7. Tributos a recuperar 2023 2022
 Circulante 4.846 6.618
 IRPJ 3.389 6.195
 IRRF 1.457 423
 Não Circulante 22.127 12.605
 IRRF 22.127 12.605
8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada 
no resultado é demonstrada a seguir:
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 96.806 106.405
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) (32.914) (36.178)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 60.944 63.930
Juros sobre capital próprio (25.794) (27.031)
IR e CS não constituído sobre prejuízos fiscais e diferenças temporárias (a) (1.793) -
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 608 -
Despesa de imposto de renda e contribuição social 1.051 721
Impostos diferidos 1.051 721
Alíquota efetiva de impostos 1,09% 0,68%
(a) Diferenças temporárias não constituídas por não haver expectativa de geração de lucro tri-
butável no longo prazo.

8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte 
origem:
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2023 2022
Ativo 759 205
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas (a) 759 205
Compensação de imposto ativo (759) (205)
Impostos ativos após compensação - -
Passivo (2.533) (3.030)
Custo de transação de empréstimos (2.533) (3.030)
Compensação de imposto passivo 759 205
Impostos passivos após compensação (1.774) (2.825)
Imposto diferido líquido (1.774) (2.825)
Movimentação do imposto diferido 2023 2022
Saldos em 1º de janeiro (2.825) (3.546)
Reconhecimento no resultado 1.051 721
Saldos em 31 de dezembro (1.774) (2.825)
(a) A Companhia estima recuperar seu crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base 
negativa da contribuição social nos seguintes exercícios:
 2023
2024 141
2025 133
2026 123
2027 111
2028 96
2029 em diante 155
Total 759
9. Investimentos: 9.1. Composição dos investimentos 

Investimentos
Resultado da parti-
cipação societária

Controlada Atividade principal

% de 
participação em 

31/12/2023 2023 2022 2023 2022
ViaSul Concessão rodoviária 100% 1.294.254 1.290.664 179.247 188.030
Total 1.294.254 1.290.664 179.247 188.030
9.2. Movimentação do investimento 2023
Saldos em 1º de janeiro de 2023 1.290.664
Resultado de equivalência patrimonial 179.247
Dividendos e juros sobre o capital próprio (175.657)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.294.254

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 
Aos Acionistas e Administradores da RS Holding e Participações S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da RS Holding e Participações S.A. (Compa-
nhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da RS Holding e Participações S.A. em 31 de dezem-
bro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitula-
da “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria: Principal assunto de auditoria é aquele 
que, em nosso julgamento profissional, foi o mais significativo em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esse assunto foi tratado no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esse assunto. Capitalização de gastos relaciona-
dos aos ativos de concessão aos investimentos em controlada avaliada pelo método de equi-
valência patrimonial: Veja a Nota 1 e 9 das demonstrações financeiras. Principal assunto de 
auditoria: Conforme mencionado na nota explicativa n° 1 e nº 9 a Companhia detém participação 
na Concessionária das Rodovias Integradas do Sul S.A. que atua no segmento de concessões rodo-
viárias de Porto Alegre, avaliada pelo método de equivalência patrimonial. Essa controlada, em 31 
de dezembro de 2023, reconheceu o montante de R$ 525.811 mil referente a infraestrutura em 

construção que está sendo realizada na rodovia sob concessão. Conforme ICPC 01/OCPC 05 - Con-
tratos de concessão, os gastos com melhorias ou ampliações da infraestrutura são reconhecidos 
como ativos, uma vez que representam serviços de construção com potencial de geração de recei-
tas adicionais, enquanto que os gastos com manutenção da infraestrutura são reconhecidos como 
despesas quando incorridos, uma vez que não representam potencial de geração de receita adicio-
nal. A controlada exerceu julgamentos para determinar quais os gastos que possuem potencial de 
geração de receitas adicionais e, consequentemente, são reconhecidos como ativos. Consideramos 
esse assunto como significativo para a nossa auditoria, devido à natureza da política contábil 
relativa ao assunto e ao julgamento realizado pela controlada para aplicação dessa política con-
tábil, que pode ter efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações finan-
ceiras. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria na investida 
incluíram, mas não se limitaram a: - Testes documentais, em base amostral, dos gastos com a 
construção e melhoria da infraestrutura em construção, incluindo: a inspeção das medições, notas 
fiscais, comprovantes de pagamentos e contratos. - Avaliação, em base amostral, da natureza dos 
gastos com a construção, melhoria e manutenção da infraestrutura, considerando os critérios e 
políticas contábeis para determinação se tais gastos são qualificáveis ou não para capitalização. 
- Avaliação se as divulgações nas demonstrações contábeis consideram as informações relevan-
tes. Com base nas evidências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria acima sumariza-
dos, consideramos aceitáveis os gastos capitalizados com construção e melhoria da infraestrutu-
ra, assim como as respectivas divulgações relacionadas, no contexto das demonstrações financei-
ras tomadas em conjunto referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Responsabili-
dades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 

continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela audito-
ria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 

possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-
cional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Ob-
temos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comu-
nicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em 
nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interes-
se público.

São Paulo, 14 de março de 2024
KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcelo Gavioli
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

9.3. Informações financeiras resumidas 
2023 2022 2023 2022

Controlada
Ativo circulante e 

não circulante
Passivo circulante 

e não circulante
Patrimônio 

liquido
Ativo circulante 
e não circulante

Passivo circulante 
e não circulante

Patrimônio 
liquido

Total das receitas 
brutas do exercício

Lucro líquido 
do exercício

Total das receitas 
brutas do exercício

Lucro líquido 
do exercício

ViaSul 2.755.306 1.461.052 1.294.254 1.621.164 330.500 1.290.664 1.050.542 179.247 903.069 188.030
Total 2.755.306 1.461.052 1.294.254 1.621.164 330.500 1.290.664 1.050.542 179.247 903.069 188.030
10. Debêntures

Série Taxas contratuais
Taxa efetiva do custo de 

transação (% a.a.) Vencimento final
Custos de transação 

incorridos
Saldos dos custos a 

apropriar 2023 2022
5a Emissão - Série única CDI + 1,50% a.a. 1,8059% (a) Outubro de 2031 14.017 7.450 510.796 546.659 (b)

 Total 7.450 510.796 546.659

 2023 2022
Circulante 44.366 46.610
Debêntures 45.746 48.070
Custos de transação (a) (1.380) (1.460)
Não circulante 466.430 500.049
Debêntures 472.500 507.500
Custos de transação (a) (6.070) (7.451)
Total 510.796 546.659
(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada conside-
rando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram con-
sideradas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR; e Garantia: (b) Garantia real.
Cronograma de desembolso (não circulante) 2 7023
2025 35.000
2026 42.000
2027 56.000
2028 52.500
2029 em diante 287.000
(-) Custo de transação (6.070)
Total 466.430
Conforme cláusula quarta do contrato firmado das debêntures, a Companhia deve efetuar depó-
sitos em conta reserva, na qual permanecerão bloqueados durante todo o prazo do contrato das 
debêntures. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo aplicado totaliza R$ 22.031. Em dezembro de 
2023, houve o não atingimento de 1,3 de ICSD (Índice de Cobertura do Serviço da Dívida) e que 
não implica em inadimplemento, mas impõe restrições ao pagamento de dividendos e juros sobre 
capital próprio acima do mínimo obrigatório, até que o índice retorne ao patamar mínimo de 1,2. 
11. Patrimônio líquido: 11.1. Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Compa-
nhia é de R$ 585.899, composto por 585.898.993 ações nominativas ordinárias com valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada uma. 11.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício social, nos termos do artigo n.º 193 da lei n.º 6.404/76, até o limite 
de 20% do capital social. 11.3. Reserva de retenção de lucros: Foi constituída em razão de 
retenção de lucro líquido do exercício, nos termos do artigo n.º 196 da lei n.º 6.404/76. A retenção 
foi fundamentada em orçamento de capital, elaborado pela Administração, e será aprovada pelo 
Conselho de Administração e pela Assembleia Geral Ordinária. 11.4. Dividendos: Os dividendos 
são calculados em conformidade com o estatuto social e de acordo com a Lei das Sociedades por 
Ações (Lei n.º 6.404/76). Os requerimentos para cálculo do dividendo mínimo obrigatório relativo 
ao exercício de 2023, foram atendidos conforme o quadro a seguir:

2023
Lucro líquido do exercício 97.857
(-) Constituição de reserva legal (4.893)
Lucro líquido ajustado 92.964
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro ajustado 23.241
Total de dividendo mínimo obrigatório aprovado (23.241)
12. Resultado financeiro
 2023 2022
Despesas financeiras (82.121) (86.922)
Juros sobre debêntures (80.786) (79.375)
Pis e Cofins sobre juros sobre capital próprio - (7.423)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (1.335) (124)
Receitas financeiras (6) 5.694
Rendimento sobre aplicações financeiras (1.794) 4.514
Juros e outras receitas financeiras 1.788 1.180
Resultado financeiro líquido (82.127) (81.228)
13. Instrumentos financeiros: 13.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo. 

Nível 2023 2022
Ativos 48.533 40.439
Valor justo através do resultado 48.533 40.439
Caixa e bancos Nível 2 8 13
Aplicações financeiras Nível 2 26.494 15.866
Aplicações financeiras vinculadas - conta reserva Nível 2 22.031 24.560
Custo amortizado 64.486 -
Dividendos e juros sobre o capital próprio 64.486 -
Passivos (559.481) (546.661)
Custo amortizado (559.481) (546.661)
Debêntures (a) (510.796) (546.659)
Outras contas a pagar (2) (2)
Dividendos e juros sobre o capital próprio (48.683) -
 (446.462) (506.222)
(a) Valores líquidos dos custos de transação.

• Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esse 
passivo pelo seu valor justo (nível 2), o saldo apurado seria o seguinte:
 2023 2022

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Debêntures (a) 518.246 548.561 555.570 588.604
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação.
Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das opera-
ções com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex: B3 e Bloomberg), acresci-
das dos spreads contratuais e trazidos a valor presente pela taxa livre de risco (pré-DI).
13.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em 
premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa 
regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados de-
vido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Nos cálculos das 
análises de sensibilidade, não foram considerados novas contratações de operações com derivati-
vos além dos já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da análise de 
sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido 
de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante de risco variável. 13.3. Análise de 
sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes 
das variações monetárias e de juros sobre os contratos de debêntures e aplicações financeiras 
com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2024, ou até o 
vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição em 

R$ (3) (4)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
CDI 518.246 (69.347) (84.736) (100.127)
Efeito sobre debêntures - (69.347) (84.736) (100.127)
CDI 48.953 3.667 4.565 5.458
Efeito sobre as aplicações financeiras - 3.667 4.565 5.458
Total do efeito liquido de ganho/(perda) - (65.680) (80.171) (94.669)
A taxa de juros considerada foi (1):

CDI (2) 11,6500% 14,5625% 17,4750%
(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo, sendo a mesma utilizada nos 12 
meses do cálculo: No item (2) abaixo, está detalhada a premissa para obtenção da taxa do cenário 
provável: (2) Taxa de 31/12/2023, divulgada pela B3; (3) Os valores de exposição não contemplam 
ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram os saldos de 
juros em 31/12/2023, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os 
cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI). 
14. Demonstrações dos fluxos de caixa: 14.1. Transações que não afetaram caixa: Efeitos nas 
demonstrações em referência, que não afetaram o caixa no exercício findo em 31 de dezembro de 
2022. Caso as operações tivessem afetado o caixa, seriam apresentadas nas rubricas do fluxo 
de caixa abaixo:

2022
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais 12.037
Tributos a recuperar 12.037
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento (12.037)
Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos (12.037)
14.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de 
financiamento, por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de re-
cursos para cumprimento das obrigações do contrato de concessão. Abaixo apresentamos o quadro 
de reconciliação das atividades de financiamento:
 Debêntures
Saldo inicial (546.659)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 116.649
Pagamento de principal e juros 116.649
Outras variações que não afetam o caixa (80.786)
Juros sobre debêntures (80.786)
Saldo final (510.796)
15. Eventos subsequentes: Em 8 de março de 2024 foi aprovado o aumento de capital social no 
montante de R$ 22.000, que será integralizado até 30 de abril de 2024.

Composição do Conselho de Administração
Eduardo Siqueira Moraes Camargo Presidente

Pedro Paulo Archer Sutter Membro Efetivo
Roberto Penna Chaves Neto Membro Efetivo

Composição da Diretoria
Eduardo Siqueira Moraes Camargo Diretor Presidente

Guilherme Motta Gomes Diretor

Contadora
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 Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis da Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.
Aos Acionistas e Administradores da Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. - São Paulo - SP. 
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram trata-
dos no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos. Realização do reequilíbrio financei-
ro: Conforme mencionado na Nota Explicativa n° 7 a Companhia reconhece o pleito de 
recomposição patrimonial da alíquota de ISSQN “Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza” sobre as remunerações das contraprestações mensais e aplicabilidade e 

 exigibilidade trienal do Reajuste Complementar da Parcela Variável do Complexo Hospita-
lar de Sorocaba. Devido à relevância, subjetividade do assunto e o potencial impacto 
desses assuntos nas demonstrações contábeis da Companhia, consideramos esse assunto 
significativo para auditoria. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos 
de auditoria incluíram, entre outros: (a) avaliação do ambiente de controle interno no 
que tange ao processo de atualização do Reequilíbrio adotado pela Companhia; (b) ava-
liação da exatidão e integridade das informações utilizadas nos cálculos apresentados 
pela Companhia; (c) teste documental, em base amostral, sobre a base de contrapresta-
ções mensais e aportes realizados pelo poder concedente; (d) recalculo da atualização 
monetária de multa e juros; (e) confronto das informações da memória de cálculo com o 
contrato de concessão e legal opinon dos advogados da Companhia; (f) teste documental 
sobre os recebimento ocorridos e (g) avaliação da divulgação das informações nas notas 
explicativas. Com base nas evidências obtidas, determinamos que as estimativas utiliza-
das para reconhecimento da receita estão adequadas, assim como as suas respectivas 
divulgações, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Respon-
sabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtive-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas con-
troladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 

 respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos con-
troles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os prin-
cipais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quan-
do, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público.

São Paulo, 04 de março de 2024

BDO RCS Auditores Independentes  Diego Cavalcante Bastos 
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 292913/O-9
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 Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis da Inova Saúde Sorocaba SPE S.A.
Aos Acionistas e Administradores da Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. - São Paulo - SP. 
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais 
assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram trata-
dos no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos. Realização do reequilíbrio financei-
ro: Conforme mencionado na Nota Explicativa n° 7 a Companhia reconhece o pleito de 
recomposição patrimonial da alíquota de ISSQN “Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza” sobre as remunerações das contraprestações mensais e aplicabilidade e 

 exigibilidade trienal do Reajuste Complementar da Parcela Variável do Complexo Hospita-
lar de Sorocaba. Devido à relevância, subjetividade do assunto e o potencial impacto 
desses assuntos nas demonstrações contábeis da Companhia, consideramos esse assunto 
significativo para auditoria. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos 
de auditoria incluíram, entre outros: (a) avaliação do ambiente de controle interno no 
que tange ao processo de atualização do Reequilíbrio adotado pela Companhia; (b) ava-
liação da exatidão e integridade das informações utilizadas nos cálculos apresentados 
pela Companhia; (c) teste documental, em base amostral, sobre a base de contrapresta-
ções mensais e aportes realizados pelo poder concedente; (d) recalculo da atualização 
monetária de multa e juros; (e) confronto das informações da memória de cálculo com o 
contrato de concessão e legal opinon dos advogados da Companhia; (f) teste documental 
sobre os recebimento ocorridos e (g) avaliação da divulgação das informações nas notas 
explicativas. Com base nas evidências obtidas, determinamos que as estimativas utiliza-
das para reconhecimento da receita estão adequadas, assim como as suas respectivas 
divulgações, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Respon-
sabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabora-
ção das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtive-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas con-
troladas; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 

 respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos con-
troles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os prin-
cipais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quan-
do, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público.

São Paulo, 04 de março de 2024

BDO RCS Auditores Independentes  Diego Cavalcante Bastos 
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 292913/O-9

continuação

continua

INOVA SAÚDE SÃO PAULO SPE S.A.
CNPJ n° 20.815.862/0001-80
RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas.; os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2023 e 31/12/2022, bem como as Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Demonstrações do Resultado Abrangente, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis os quais se acham acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes. A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.
 São Paulo, 15 de março de 2024  A Diretoria

Balanços Patrimoniais - Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 24.400 1.463

Ativo financeiro de concessão 6 97.558 91.013

Contas a receber 7 11.695 11.062

Impostos e contribuições a compensar 1.506 1.286

Adiantamentos a fornecedores 8 15.285 7.544

Outros créditos 950 614

151.394 112.982
Não circulante
Impostos diferidos 13.1 9.391 13.080

Contas a receber 7 109.077 121.462

Ativo financeiro de concessão 6 477.069 461.592

595.537 596.134
Ativo imobilizado 9 11

Ativo intangível 1.441 1.824

Ativo financeiro em formação 380 367

597.367 598.336
Total do ativo 748.761 711.318

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores 6.130 7.162
Empréstimos e financiamentos 9.1 28.443 28.238
Instrumentos financeiros derivativos 9.2 633 –
Arrendamento mercantil 383 306
Obrigações e encargos trabalhistas 10 4.904 3.656
Obrigações tributárias 11 5.228 2.735
Partes relacionadas 12 12 12
Dividendos 401 1.144

46.134 43.253
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 9.1 246.450 265.475
Arrendamento mercantil 381 695
Partes relacionadas 12 233 233
Impostos diferidos 13.2 148.915 141.498
Provisões 14 20.283 15.602
Receita diferida 15 2.729 2.037

418.991 425.540
Total do passivo   

465.125 468.793
Patrimônio líquido
Capital social 16.1 69.282 69.282
Reserva de lucros 214.354 173.243

283.636 242.525
Total do passivo e patrimônio líquido 748.761 711.318

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado  
 Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)

Notas 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida 173.618 362.216
Custo dos serviços prestados 19 (130.184) (226.131)
Lucro bruto 18 43.434 136.085
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 19 (17.025) (16.142)
Outras receitas líquidas operacionais 352 172
Lucro líquido antes do resultado financeiro 26.761 120.115
Resultado financeiro
Receitas financeiras líquidas 20 76.820 83.385
Despesas financeiras 21 (41.016) (29.668)

35.804 53.717
Lucro antes do Imposto de Renda e da 
 Contribuição Social 62.565 173.832
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 13.3 (10.169) (56.924)
Imposto de Renda e Contribuição Social correntes 13.3 (12.028) (2.515)
Lucro líquido do exercício 40.368 114.393

As notas explicativas da Administração são parte integrante
 das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado Abrangente 
 Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 40.368 114.393
Resultado abrangente do exercício 40.368 114.393

As notas explicativas da Administração são parte integrante
 das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido  - Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)
Capital social Reserva de lucros

Notas Subscrito A integralizar Integralizado
Reserva  

legal
Reserva  

de lucros
Lucro líquido 
 do exercício

Total do  
patrimônio líquido

Em 31 de dezembro de 2021 69.099 (3.462) 65.637 3.200 56.707 – 125.544
Integralização de capital social – – – – – – –
Aumento capital social 16.1 183 3.462 3.645 – – – 3.645
Lucro líquido do exercício – – – – – 114.393 114.393
Constituição da reserva legal – – – 5.720 – (5.720) –
Constituição da reserva de lucros – – – – 108.673 (108.673) –
Dividendos mínimos obrigatórios 2022 16.2 – (1.144) (1.144)
Reversão de dividendos mínimos 2021 16.2 – – – – 87 – 87
Em 31 de dezembro de 2022 69.282 – 69.282 8.920 164.323 – 242.525
Lucro líquido do exercício – – – – – 40.368 40.368
Constituição da reserva legal – – – 2.018 – (2.018) –
Constituição da reserva de lucros – – – – 38.350 (38.350) –
Dividendos mínimos obrigatórios 2023 16.2 – – – – (401) – (401)
Reversão de dividendos 16.2 – – – – 1.144 – 1.144
Em 31 de dezembro de 2023 69.282 – 69.282 10.938 203.416 – 283.636

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa   
Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 62.565 173.832
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais
Margem na construção (4.138) (22.310)
Depreciações e amortizações 548 315
Encargos sobre empréstimos 35.543 37.581
Juros sobre mútuo – 266
Variações monetárias sobre ativo financeiro (73.028) (82.009)
Demais variações monetárias – (1.139)
Provisões 4.681 4.713
Apropriação Receita diferida 692 443
Apropriação dos impostos diferidos (PIS/COFINS) 936 16.030

27.799 127.721
Variações em saldos de ativos e passivos
Ativo financeiro de concessão 88.543 40.662
Contas a receber de clientes (633) (6.897)
Impostos e contribuições a compensar (220) 138
Reequilíbrio financeiro 12.385 (111.645)
Créditos com fornecedores (8.097) 45.298
Outras contas a receber 7 (298)
Fornecedores (1.033) (21.873)
Obrigações e encargos trabalhistas 2.170 2.246
Obrigações tributárias 1.573 1.252
Pagamento de Imposto de Renda e da Contribuição Social (12.028) (2.515)
Pagamento de juros e principal arrendamento
 mercantil - CPC 06 (236) (312)
Caixa líquido proveniente nas atividades operacionais 110.228 73.776
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições do ativo financeiro em formação (33.399) (165.808)
Recebimento de aportes – 40.247
Aquisição de ativo intangível (163) (714)
Caixa restrito – 3.712
Custos dos empréstimos com ativo financeiro em formação – (12.565)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (33.562) (135.128)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento com terceiros
Empréstimos e financiamentos
Catação de empréstimos e financiamentos 10.000 54.133
Amortização de empréstimos e financiamentos (28.062) (13.936)
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (36.922) (37.349)
Custo na captação de recursos com terceiros 704 638
Captação de arrendamento mercantil 1.859 3.100
Amortização de arrendamento (1.308) (439)
Pagamento de juros sobre arrendamento – (58)
Captação de mútuo com partes relacionadas – 11.000
Amortização de mútuo com partes relacionadas – (11.000)
Pagamento de juros sobre mútuo com partes relacionadas – (266)
Caixa líquido utilizado nas atividades de
 financiamento com terceiros (53.729) 5.823
Fluxo de caixa das atividades de financiamento com Acionistas
Capital social – 3.646
Caixa líquido proveniente das atividades de 
 financiamentos com Acionistas – 3.646
Aumento líquido/(diminuição) de caixa e 
 equivalentes de caixa 22.937 (51.883)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do período 1.463 53.346
No fim do período 24.400 1.463
Aumento líquido/(diminuição) de caixa e 
 equivalentes de caixa 22.937 (51.883)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
 das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis - Em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Inova Saúde São Paulo SPE S.A. (“Companhia”) é uma socieda-
de anônima de capital fechado, localizada no município de São Paulo - SP, constituída em 
julho de 2014, e tem como objeto social, única e exclusivamente sob o regime de conces-
são, realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como, realizar a manutenção e 
gestão dos serviços não assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São Paulo, o 
qual inclui a elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura necessários à 
construção e implantação do Hospital Estadual de São Paulo. O Governo do Estado de São 
Paulo, via sua Secretaria de Estado da Saúde, com o interesse em aumentar a oferta de 
serviços assistenciais de saúde prestados à população, identificou especialidades ainda não 
supridas pelo Poder Público. Diante disso, transferiu à iniciativa privada a construção de 
novos Complexos Hospitalares, aquisição e instalação de equipamentos e mobiliário, bem 
como a prestação dos serviços não assistenciais previstos no contrato de concessão “Bata 
Cinza”, visando aprimorar a gestão administrativa e melhorando o atendimento e a oferta 
de serviços e, nessas condições, a opção que melhor se adequou aos interesses do Estado 
de São Paulo e ao interesse público foi a contratação de Parceria Público-Privada, no mode-
lo de Concessão Administrativa. O Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-Priva-
das do Estado de São Paulo autorizou a contratação desta Concessão Administrativa, apro-
vando sua modelagem e incluindo o projeto no Programa de Parcerias Público-Privadas do 
Estado de São Paulo, em ato publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, edição de 
17/10/2014 - Poder Executivo - Seção I - página 5. O objeto do Contrato de Concessão 
Administrativa dos Serviços “Bata Cinza” no Complexo Hospitalar é a realização das obras e 
investimentos para a construção, aquisição e instalação de equipamentos e mobiliário, nos 
termos das disposições do Contrato, assim resumido: i. Elaboração de todos os projetos de 
engenharia e arquitetura necessários à construção e implantação do Complexo Hospitalar, 
objeto do Contrato; ii. Construção e implantação do Complexo Hospitalar; iii. Fornecimen-
to, instalação, comissionamento, atualização e manutenção dos equipamentos médico-hos-
pitalares necessários ao Complexo Hospitalar objeto do Contrato; iv. Fornecimento, instala-
ção, atualização e manutenção dos mobiliários necessários ao funcionamento do Complexo 
Hospitalar objeto do Contrato; v. Prestação dos Serviços “Bata Cinza”; vi. Obtenção, aplica-
ção e gestão de todos os recursos financeiros necessários à execução do objeto do Contrato. 
O prazo desta Concessão Administrativa será de 20 (vinte) anos, contados a partir da data 
de assinatura do Termo de Transferência Inicial pelas Parte. 2. Base de elaboração, apre-
sentação e políticas contábeis materiais e outras informações das demonstrações 
contábeis: 2.1. Declaração de conformidade e base de apresentação: As demonstrações 
contábeis em 31 de dezembro de 2023 foram preparadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orienta-
ções do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis foram aprovadas e autorizadas para emis-
são pela diretoria da Companhia em 04 de março de 2024. Em conformidade com a Orien-
tação “OCPC 07 - Evidenciação da Divulgação dos Relatórios Contábil - Financeiros de Pro-
pósito Geral”, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras contábeis 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 
As demonstrações contábeis são apresentadas na moeda Real, que é a moeda funcional da 
Companhia, arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
maneira. 3. Práticas contábeis materiais e outras informações adotadas: 3.1. Caixa, 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
caixa e aplicações financeiras de curto e longo prazo, com liquidez imediata, com vencimen-
tos originais em até três anos, indexadas ao CDI e com risco insignificante de mudança de 
seu valor de mercado e são mantidos com a finalidade de atender aos compromissos de 
caixa de curto prazo. As aplicações financeiras são substancialmente compostas por aplica-
ções em CDB’s com compromisso de recompra e rendem juros que variam entre 100,5% a 
103% (95% a 103% em 2022) do CDI e referem-se aos investimentos de alta liquidez, 
resgatáveis em até três meses, cuja intenção da Administração objetiva a atender compro-
missos de curto prazo. 3.2. Ativo financeiro de concessão - ICPC 01 (R1) IFRIC 12: A 
Companhia contabiliza o contrato de concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 
(R1) IFRIC 12, que especifica as condições a serem atendidas em conjunto para que as 
concessões públicas estejam inseridas em seu alcance. As concessões estão dentro do al-
cance da ICPC 01 quando se considera que estão de acordo com os termos dos contratos de 
concessão. Os gastos com a infraestrutura não são registrados no ativo imobilizado da 
Companhia porque o contrato de concessão não transfere ao concessionário o direito de 
controle de uso da infraestrutura de serviços públicos. É previsto apenas a cessão de posse 
desses bens para prestação de serviços públicos sendo eles revertidos ao poder concedente 
ao término do contrato de concessão. O respectivo ativo está classificado como Ativo Fi-
nanceiro, considerando que existe um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo 
financeiro da autoridade concedente. 3.3. Contas a receber: As contas a receber está 
constituído pelas contraprestações variáveis de serviços “bata cinza” e pelos valores de 
reequilíbrio financeiro (vide nota explicativa nº7) junto a Secretaria do Estado de Saúde. As 
contraprestações variáveis estão em sua totalidade relacionados a indicadores de desempe-
nho previstos no Contrato de Concessão. A Companhia possui um sistema de acompanha-
mento sistêmico de indicadores com aferições mensais e avaliados pelo poder concedente 
através de verificador independente. Até o momento, a Companhia não recebeu nenhuma 
notificação de desaprovação pelo poder Concedente. A recomposição do equilíbrio contra-
tual está assegurada no contrato de concessão. Atendendo às regras do CPC 25 - Provisões, 
Passivos Contingente e Ativos Contingentes, o reequilíbrio financeiro é reconhecido nas 
demonstrações contábeis da Companhia quando a entrada dos benefícios econômicos é 
praticamente certa. 3.4. Adiantamentos a fornecedores: Adiantamentos estão demonstra-
dos ao custo e correspondem aos valores pagos ao fornecedor, para execução da construção 
do Complexo Hospitalar, bens ou serviços que irão compor o custo dos serviços a serem 
prestados ao cliente. 3.5. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 3.6. Provisões: As provi-
sões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente legal ou não for-
malizada como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e o valor puder ser estimado com segurança. As provi-
sões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação, usando uma taxa a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reco-
nhecido como despesa financeira. São registrados na conta de provisão de manutenção os 
gastos necessários para recuperar a infraestrutura a um nível específico de operacionalidade 
antes de devolvê-la ao Poder Concedente. A contabilização é realizada com base nos fluxos 
de caixa previstos de cada objeto de provisão e atualizados com base no IPCA - Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor. Os passivos contingentes avaliados como perdas possí-
veis estão demonstrados na nota 15.1 e os que são avaliados por nossa assessoria jurídica 
como perdas remotas não são provisionados nem divulgados. 3.7. Empréstimos: Os em-
préstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na 
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos este-
jam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. 3.8. Instrumentos financei-
ros derivativos, incluindo contabilidade de hedge: A Administração utiliza instrumento 
financeiro derivativo não designado como instrumento de hedge accounting, classificado 
como “swap” para proteção de contrato com taxa prefixada. Em 31 de dezembro de 2023, 
a companhia possuía operação de “swap” contratada junto ao Banco Bocom. Em 2022, a 
Companhia não possuía transações envolvendo instrumentos financeiros derivativos.  
3.9. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferidos: As despesas de Im-
posto de Renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e 
diferido. O encargo de Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente e diferido é cal-
culado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Com-
panhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regu-
lamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O Impos-
to de Renda e a Contribuição Social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos exce-
dem o total devido na data do relatório. O Imposto de Renda e a Contribuição Social dife-
ridos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contá-
beis nas demonstrações contábeis. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos 
ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável 
futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas.  
3.10. Capital social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, classificadas no patri-
mônio líquido. 3.11. Apurações do resultado: A receita de construção é reconhecida 
considerando os gastos incorridos pela Companhia na formação da infraestrutura e a  
respectiva margem de lucro, determinada com base nos correspondentes custos de envolvi-
mento da Companhia na formação do seu ativo financeiro. As receitas e despesas de cons-
trução tem como contrapartida o ativo financeiro, tendo em vista o direito incondicional de 
receber caixa do poder concedente. A receita de concessão é constituída pelas contrapres-
tações variáveis de serviços “bata cinza”. As receitas e despesas de juros são reconhecidas 
pelo método da taxa efetiva de juros na Rubrica de “Receitas/Despesas financeiras”.  
3.12. Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa 
foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronuncia-
mento técnico CPC 03 (R2) - IAS 7 - Demonstração dos fluxos de caixa. 3.13. Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023: Alteração na norma 
IFRS 17/CPC 50 Contratos de Seguros: A IFRS 17/CPC 11 emitido pelo IASB em 2017 
substitui o IFRS 4 para o período de relatório anual iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2023. A IFRS 17 Introduz uma abordagem internacionalmente consistente para a contabili-
zação de contratos de seguros. Antes do CPC11/IFRS 17, existia uma diversidade significa-
tiva em todo o mundo relacionada com a contabilização e divulgação de contratos de segu-
ro. Dado que o CPC11/IFRS 17 se aplica a todos os contratos de seguro emitidos por uma 
entidade a sua adoção pode ter efeitos sobre não seguradoras. A Companhia efetuou uma 
avaliação dos seus contratos e operações e concluiu que a adoção da IFRS 17 não teve 
qualquer efeito nas suas demonstrações contábeis anuais. Alteração na norma IAS 1/
CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emi-
tiu alterações à IAS 1, que visam tornar as divulgações de políticas contábeis mais informa-
tivas, substituindo o requisito de divulgar “práticas contábeis significativas” por “políticas 
contábeis materiais”. As alterações também fornecem orientação sobre as circunstâncias em 
que a informação sobre política contábil é suscetível de ser considerada material e, portan-
to, requerendo divulgação. Estas alterações não têm efeito na mensuração ou apresentação 
de quaisquer itens nas demonstrações contábeis da Companhia. Alteração na norma 
IAS  8/CPC 23 Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros: i. 
Imposto Diferido relacionado com Ativos e Passivos decorrentes de uma Única Transa-
ção. Em maio de 2021, o IASB emitiu alterações à IAS 12, com esclarecimentos sobre a 
isenção de reconhecimento inicial para certas transações que resultam tanto num ativo 
como um passivo sendo reconhecido simultaneamente (por exemplo, um arrendamento no 
âmbito da IFRS 16). As alterações esclarecem que a isenção não se aplica ao reconhecimen-
to inicial de um ativo ou passivo que, no momento da transação, gere diferenças temporá-
rias tributáveis e dedutíveis iguais. Estas alterações não tiveram efeito nas demonstrações 
contábeis anuais da Companhia. ii. Reforma Tributária Internacional - regras do Modelo 
Pillar Two: Em dezembro de 2021, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (Organisation for Economic Co-operation and Development - OCDE) divulgou um 
projeto de quadro legislativo para um imposto mínimo global que deverá ser utilizado por 
jurisdições individuais. O objetivo do quadro é reduzir a transferência de lucros de uma ju-

risdição para outra, a fim de reduzir as obrigações fiscais globais nas estruturas  empresariais. 
Em março de 2022, a OCDE divulgou orientações técnicas detalhadas sobre as regras do 
Pillar Two. As partes interessadas levantaram preocupações junto do IASB sobre as poten-
ciais implicações na contabilização do imposto sobre o rendimento, especialmente na con-
tabilização de impostos diferidos, decorrentes das regras do Modelo do Pillar Two. O IASB 
emitiu as Emendas finais à Reforma Tributária Internacional - regras do modelo Pillar Two, 
em resposta às preocupações das partes interessadas em 23 de maio de 2023. As alterações 
introduzem uma exceção obrigatória para as entidades do reconhecimento e divulgação de 
informações sobre ativos e passivos fiscais diferidos relacionados com as regras do modelo 
Pillar Two. A exceção entra em vigor imediata e retrospectivamente. As alterações também 
preveem requisitos de divulgação adicionais no que diz respeito à exposição de uma enti-
dade ao imposto sobre o rendimento do Pillar Two. A Administração determinou que a 
Companhia não está dentro do escopo das Pillar Two Model Rules da OCDE e da exceção ao 
reconhecimento e divulgação de informações sobre impostos diferidos. 3.14. Novas nor-
mas, revisões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de 
dezembro de 2023: Para as seguintes normas ou alterações a administração ainda não 
determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações Contábeis da Companhia, 
a saber: a) Alterações na norma IFRS 16/CPC 06 (R2): acrescentam exigências de men-
suração subsequente para transações de venda e leaseback, que satisfazem as exigências da 
IFRS 15/CPC 47 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; b) Alterações 
na norma IAS 1/CPC 26: esclarece aspectos a serem considerados para a classificação de 
passivos como circulante e não-circulante - efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2024; c) Alterações na norma IAS 1/CPC 26: esclarece que apenas covenants a 
serem cumpridos em ou antes do final do período do relatório, afetam o direito da entidade 
de postergar a liquidação de um passivo por no mínimo 12 meses após a data do relatório 
- efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; d) Alterações na IAS 7/CPC 03 
(R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): esclarece entidade deve divulgar os acordos de financiamento 
de fornecedores, com informações que permitem aos usuários das demonstrações contábeis 
avaliarem os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa da entidade - efeti-
va para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2): 
exigem a divulgação de informações que permitam aos utilizadores das demonstrações 
contábeis compreender o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2025; Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto 
dessas novas normas e alterações contábeis. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores 
de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: 
risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global 
da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimi-
zar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro. Eventualmente, a Companhia 
efetua operações de swap de taxa de juros fixa para taxa de juros variável, a fim de proteger 
o risco de taxa de juros ao valor justo, decorrente de empréstimos tomados a taxas fixas. A 
gestão de risco é realizada pela tesouraria segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de 
Administração. A Tesouraria identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos 
financeiros em cooperação com as unidades operacionais da Companhia. 4.2. Risco de 
mercado: (i) Risco cambial: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos com 
o propósito de atender suas necessidades no gerenciamento de riscos de mercado, decor-
rentes do descasamento entre moedas e indexadores. A administração entende não haver 
riscos de mercado pela alteração na taxa de câmbio uma vez que seus passivos financeiros 
registrados em moeda estrangeira estão atrelados a operação de “swap”, de modo que o 
tratamento contábil e financeiro deste empréstimo é denominado em moeda local. (ii) Ris-
co de taxas de juros: As taxas de juros contratadas sobre aplicações financeiras estão 
mencionadas na Nota 5. A exposição da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de 
oscilações nas taxas de juros de mercado refere-se principalmente às obrigações de longo 
prazo sujeitas a taxas de juros variáveis. Esse risco é proveniente da possibilidade de a 
Companhia vir a incorrer em perdas por conta de oscilações nas taxas de juros que aumen-
tem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos. A Companhia anali-
sa sua exposição à taxa de juros de maneira dinâmica. São simulados diversos cenários le-
vando em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes e financiamento. 
4.3. Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de fi-
nanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades 
operacionais. O excesso de caixa é investido em contas bancárias com incidência de juros, 
depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo 
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem 
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 4.4. Gestão de Ca-
pital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capa-
cidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. 5. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2023 31/12/2022
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 13.966 213
Aplicações financeiras
 Banco Bradesco - CDB’s 7.520 –
 Banco Itaú - Aplic. Automática – 8
 Banco Santander S/A 1.411 1.242
 Banco Daycoval S/A 1.503 –

24.400 1.463
As aplicações financeiras são substancialmente compostas por aplicações em CDB’s dos 
respectivos bancos com compromisso de recompra e rendem juros que variam entre 100,5% 
a 103% (95% a 103% em 2022) do CDI. 6. Ativo financeiro de concessão: O saldo repre-
senta a infraestrutura da concessão e corresponde ao direito contratual de receber caixa 
através da contraprestação mensal fixa, conforme demonstrativo a seguir: 

31/12/2022 Movimentação 31/12/2023
Ativo financeiro de concessão 934.682 37.537 972.219
Atualização do ativo financeiro 203.540 73.028 276.568
Recebimentos de aportes (434.647) – (434.647)
Recebimentos Contraprestação fixa (150.970) (88.543) (239.513)

552.605 22.022 574.627
31/12/2023 31/12/2022

Circulante 97.558 91.013
Não Circulante 477.069 461.592
O valor devido pelo Poder Concedente é mensurado ao custo amortizado e os juros calcula-
dos com base no método da taxa efetiva de juros (TIR 0,88% 2023 e TIR 0,93% 2022 
Hospital Centro de Referência em Saúde da Mulher) e (TIR 1,16% e TIR 1,12%), são reco-
nhecidos no resultado. 7. Contas a receber:

31/12/2023 31/12/2022
Contas a receber
Parcela Variável 11.738 10.950
Receita Acessória 88 151
Direito de exploração (131) (39)
Reequilíbrio financeiro 109.077 121.462

120.772 132.524
31/12/2023 31/12/2022

Circulante 11.695 11.062
Não Circulante 109.077 121.462
A linha “Direito de Exploração” refere-se à participação da Secretaria do Estado de Saúde de 
25% sobre o valor bruto das receitas acessórias. Abaixo, segue movimentação dos valores 
de reequilíbrio financeiro:

31/12/2022
Reequi- 

líbrio
Atual.  

Financeira
Recebi- 
mentos 31/12/2023

Atraso no pagamento de aportes 
 e contraprestações (a) 6.732 – 1.374 (8.106) –
Diferencial de alíquotas ISS (b) 3.765 – 601 (760) 3.606
Atraso no inicio da 
 operação HCSRM (c) 16.399 218 2.585 (14.278) 4.924
Diferença reajuste anual (d) – 2.944 – (1.969) 975
Triênio (e) – 5.005 – – 5.005
Atraso no início da 
 construção HCSRM (f) 94.566 – – – 94.566

121.462 8.167 4.560 (25.113) 109.077
a) Em agosto de 2023, foi recebido o montante de R$ 8.106 referente ao pleito de recom-
posição patrimonial nos recebimentos de aportes e contraprestações mensais. Decorrido o 
prazo de 5 dias, o valor devido é acrescido de juros de mora correspondente à variação pro 
rata temporis da SELIC; b) Para a formação da proposta comercial, o Edital previu que os 
licitantes deveriam considerar a incidência sobre a remuneração (aportes e contrapresta-
ções) uma alíquota de 2% (dois por cento) a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (ISSQN). No entanto, a alíquota prevista no município de São Paulo é de 5% e a 
Companhia vem arcando com o encardo tributário superior àquele previsto em sua proposta 
contratada. Em agosto de 2023, foi recebido o montante de R$ 760 referente a diferença de 
alíquota de ISSQN sobre a remuneração dos aportes. O saldo de R$ 3.606 encontra-se em 
análise; c) Em 2022, a Companhia protocolou junto à Secretaria do Estado de Saúde, o 
pedido de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente do contrato de concessão. O pedido 
contempla a frustração do recebimento das contraprestações fixas e variáveis consequentes 
do atraso do início das operações do Hospital Centro de Referência em Saúde da Mulher. Em 
dezembro de 2023, a Companhia recebeu parcialmente o montante de R$ 14.278. O saldo 
encontra-se em análise; d) O pleito de recomposição patrimonial refere-se ao equívoco no 
reajuste do pagamento das contraprestações mensais. Foi considerado como data-base o 
mês de março, sendo o reajuste previsto em contrato a data-base fevereiro. Com isso, 
houve o recebimento a menor, pela Companhia. Em dezembro de 2023, foi recebido o 
montante de R$ 1.969; e) Em maio de 2023, a procuradoria Geral do Estado de São Paulo 
emitiu parecer favorável no qual reconheceu a aplicabilidade e exigibilidade trienal do Re-
ajuste Complementar da Parcela Variável. O reajuste leva em consideração a variação de 
custos de mão-de-obra comparados aos índices da inflação. O valor encontra-se em análise 
com estimativa de recebimento no primeiro semestre de 2024; f) Em 2022, a Companhia 
protocolou pedido de recomposição patrimonial decorrente do atraso do Poder Concedente 
em liberar as áreas necessárias para o início das obras de construção do HCRSM no montan-
te de 94.566. A metodologia utilizada para o cálculo do reequilíbrio financeiro é a utilização 
do fluxo de caixa marginal apurado na postergação da obra do HCRSM, com recomposição 
do equilíbrio econômico-financeiro, gerando um VPL equivalente 0 (zero) em fevereiro de 
2014 a uma taxa de desconto de 8,63% (média 3 meses NTN-B 2045 + Spread de 2,5%), 
conforme previsto no contrato de concessão. Os valores encontram-se em discussão entre 
as partes. 8. Adiantamento a fornecedor: Os adiantamentos são efetuados ao fornecedor 
a título de pagamentos antecipados pela contratação de serviços e materiais a serem apli-
cados na obra ou prestação de serviços ao cliente. Os adiantamentos serão liquidados me-
diante a efetiva prestação dos serviços e entrega dos referidos materiais como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 10.000 1.252
Demais fornecedores 4.218 4.358
GE Brasil Healthcare do Brasil – 933
Swisslog Healthcare Italy S.P.A. SU 1.067 1.001

15.285 7.544
Em outubro de 2023, a Companhia assinou o 4º aditivo de contrato de empreitada do 
Hospital Centro de Referência em Saúde da Mulher com a Construcap CCPS Engenharia e 
Comércio S.A. com o adiantamento de R$ 10.000. 

9. Empréstimos, financiamentos e instrumentos derivativos:
 9.1. Empréstimos e financiamentos:
Instituições financeiras Taxas  Contratuais Vencimento  final 31/12/2023 31/12/2022

Circulante Não Circulante Total Total
BNDES - Ponte A (a) IPCA + 3,17% a.a. + Spread de 3,48% a.a. Agosto de 2034 1.139 19.584 20.723 21.720
BNDES - Ponte B (a) IPCA + 3,03% a.a. + Spread de 3,48% a.a. Agosto de 2034 1.831 31.264 33.095 34.700
BNDES - Capital de giro (b) IPCA + 3,03% a.a. + Spread de 3,48% a.a. Agosto de 2034 2.260 38.590 40.850 42.832
BNDES - Financiamento (c) IPCA + 3,03% a.a. + Spread de 4,16% a.a. Março de 2036 5.066 112.159 117.225 120.673
(–) Custos na transação (275) (2.472) (2.747) (3.010)

10.021 199.125 209.146 216.915
Circulante Não Circulante Total Total

1ª emissão de debêntures (d) CDI + 3,60% a.a. Agosto de 2029 7.714 46.637 54.351 61.525
(–) Custos na transação (377) (1.054) (1.431) (1.871)

7.337 45.583 52.920 59.654
Circulante Não Circulante Total Total

Daycoval leasing - Banco Múltiplo (e) Prefixada 0,8336% a.m. Julho de 2024 1.784 1.782 3.566 2.928
(–) Ajuste a valor presente (94) (40) (134) (156)

1.690 1.742 3.432 2.772
Circulante Não Circulante Total Total

Bradesco - Conta garantida (f) CDI + 4,8845% a.a. – – – 5.764
Santander - Capital de Giro 4131 (g) CDI + 5,00% a.a. Novembro de 2023 – – – 8.609
Banco Bocom (h) CDI +2,68 a.a. Fevereiro de 2024 9.395 – 9.395 –

9.395 – 9.395 14.373
28.443 246.450 274.893 293.714

a) Em 31 de agosto de 2021 através do 11º contrato aditivo, a Companhia realizou a 
prorrogação do saldo da dívida na modalidade empréstimo-ponte no valor de R$ 58.727 
com o banco BNDES - Banco Nacional para o Desenvolvimento Nacional. O empréstimo 
será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com o contrato; 
b) Em 31 de agosto de 2021 através do 9º contrato aditivo, a Companhia realizou a 
prorrogação do saldo da dívida na modalidade de capital de giro no valor de R$ 44.592 
com o Banco Nacional para o Desenvolvimento Nacional (BNDES). O empréstimo será 
pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com o contrato. Os 
recursos foram destinados ao apoio à implantação do complexo hospitalar de São José 
dos Campos. c) Em 31 de agosto de 2021, a Companhia celebrou contrato de financia-
mento junto ao Banco Nacional para o Desenvolvimento Nacional (BNDES) com crédito 
autorizado de R$ 120.000. A Companhia recebeu o valor de R$ 90.000 em 30 de setembro 
de 2021 e 30.000 em 24 de fevereiro de 2022. Os recursos foram destinados ao apoio à 
implantação do Hospital Centro de Referência em Saúde da Mulher. d) Em 19 de agosto 
de 2021, através de aprovação em Assembleia geral extraordinária a Companhia aprovou 
a realização da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única. O valor 
total da emissão é R$ 60.340 totalizando um montante de 60.340 debêntures com valor 
Nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais). As debêntures terão carência de 6 meses 
para o vencimento principal e pagamento de juros trimestrais. Os recursos obtidos foram 
destinados para pagamento do saldo da dívida junto ao Banco Bradesco e, investimentos 
na manutenção do hospital de São José dos Campos e Hospital Centro de Referência em 
Saúde da Mulher. e) Em abril de 2021, a Companhia realizou contrato de arrendamento 
mercantil com o Banco Daycoval Leasing - Banco Múltiplo S.A. no valor de R$ 123 para a 
renovação do parque tecnológico do Hospital Estadual de São José dos Campos; Em se-
tembro de 2022, a Companhia realizou o contrato de arrendamento mercantil com o 
Banco Daycoval Leasing - Banco Múltiplo S.A. no valor de R$ 149 para renovação dos 
computadores do escritório administrativo. Em setembro de 2022, a Companhia realizou 
o contrato de arrendamento mercantil com o Banco Daycoval Leasing - Banco Múltiplo 
S.A. no valor de R$ 2.950 para aquisição do parque tecnológico do Hospital Centro de 
Referência em Saúde da Mulher. f) Em dezembro de 2022, a Companhia realizou o contra-
to de conta garantida junto ao Banco Bradesco no valor de R$ 5.764 para recomposição 
dos fluxos de caixa. O contrato foi liquidado em 2023; g) Em dezembro de 2022, a Com-
panhia realizou o contrato de empréstimo junto ao Banco Santander Brasil no valor de R$ 
8.400 para recomposição dos fluxos de caixa. O contrato foi liquidado em novembro de 
2023; h) i) Em fevereiro de 2023, a Companhia captou R$ 10.000 em empréstimo deno-
minado em moeda estrangeira para recomposição do fluxo de caixa junto ao Banco Bo-
com. O valor principal é acrescido de juros para o qual foi contratado operação de “swap” 
com o objetivo de proteção contra riscos de mudança das taxas de câmbio, substituindo 
os juros contratados e a variação cambial da moeda estrangeira pela variação do CDI 
acrescido de taxa prefixada. Essa é uma operação “casada” que consiste formalmente em 
um contrato de empréstimo e uma operação de “swap” contratados na mesma data, com 
mesmo vencimento, com a mesma contraparte e que deverão ser liquidados pelo seu 
valor líquido. 9.2. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia possui a opera-
ção de SWAP abaixo, no qual tem a posição ativa indexada ao SOFR e como contrapartida 
passive o indexador é o CDI, a amortização do valor principal é de acordo com o venci-
mento do contrato de empréstimo ao qual o contrato SWAP está atrelado. O efeito da 
operação de SWAP está registrado na Rubrica “Instrumento financeiro derivativo” no 
Balanço Patrimonial a longo prazo do passivo.

Valor original
Contra- 

tação

Venci- 
mento 
 final

Ponta 
 ativa

Saldo  
ativo

Ponta  
passiva

31/12/ 
2023

Instrumento 
 financeiro 
 derivativo

10.000 02/2023 02/2024
SOFR +  

3,51% a.a. 9.395
CDI +  

2,68% a.a. 10.028 633

Valor original
Contra- 

tação

Venci- 
mento 
 final

Ponta 
 ativa

Saldo 
 ativo

Ponta  
passiva

31/12/ 
2022

Instrumento 
 financeiro  
derivativo

– – – – – – – –
Os empréstimos, financiamentos e instrumentos financeiros apresentam a seguinte 
movimentação:
Saldos no início do exercício 293.714
Captação de empréstimos 11.859
Juros sobre empréstimos, financiamentos e arrendamentos 35.543
Amortização de empréstimos, financiamentos e arrendamentos (29.371)
Pagamento de juros sobre empréstimos, financiamento e arrendamentos (36.922)
Custo na emissão de empréstimos e financiamentos 704
Saldo no final do exercício 275.526
As parcelas do não circulante estão demonstradas a seguir por vencimento:
Empréstimos

2025 2026 2027 2028 2029 a 2036 Total
Ponte A 1.175 1.309 1.461 1.629 14.009 19.583
Ponte B 1.889 2.102 2.343 2.608 22.322 31.264
Capital de Giro 2.332 2.595 2.892 3.219 27.553 38.591
Empréstimos 5.106 5.709 6.392 7.136 87.817 112.160

10.502 11.715 13.088 14.592 151.701 201.598
Debêntures

2025 2026 2027 2028 2029 a 2036 Total
Banco Bradesco 8.236 9.109 10.074 11.142 8.077 46.637

8.236 9.109 10.074 11.142 8.077 46.637
Leasing

2025 2026 2027 2028 2029 a 2036 Total
Banco Daycoval 1.295 487 – – – 1.782

1.295 1.295 – – – 1.782
Garantias da operação: A Companhia celebrou contrato de compartilhamento de garan-
tias para assegurar o pagamento das obrigações de juros e principal ao BNDES e ao 
Agente fiduciário. As garantias são constituídas pelos direitos emergentes do Contrato de 
Concessão, de titularidade da Companhia, incluindo o direito de receber todos e quais-
quer valores pendentes de pagamento pelo Poder Concedente e/ou pela Companhia Pau-
lista de Parcerias (CPP) à Companhia. Além da cessão fiduciária, a Companhia mantém 
como garantia de pagamento das obrigações dos contratos, conta vinculada destinada a 
receber os créditos decorrentes dos créditos cedidos e, carta fiança junto ao banco Itaú: 
Garantias da operação

Contrato Data de abertura Data vencimento Saldo
Fiança BNDES 422050014200 01/06/2022 03/06/2024 15.584
Fiança BNDES 422050014300 01/06/2022 03/06/2024 2.769
Fiança BNDES 422050014400 01/06/2022 03/06/2024 4.415
Fiança BNDES 422050014500 01/06/2022 03/06/2024 5.450

28.218
Cláusulas Contratuais Restritivas - Covenants: Os covenants financeiros vinculados aos 
contratos de empréstimos com o BNDES e emissão de debêntures estão demonstradas a 
seguir: Índice de Capital Próprio (ICP) igual ou superior a 0,30:

31/12/2023 31/12/2022
Patrimônio Líquido 283.637 242.525
Ativo Total 748.761 711.318
 ICP 0,378807 0,340952
De acordo com os Contratos de Financiamento com o BNDES e Escritura de emissão de 
debêntures, a Companhia deve comprovar, anualmente, durante toda a vigência dos Con-
tratos, a manutenção do “Índice de Capital Próprio” (“ICP”) em patamar igual ou superior 
a 0,30 (trinta centésimos), o que de acordo com os contratos caso não seja atendido será 
considerado vencimento antecipado não automática das respectivas dívidas. Em 31 de 
dezembro de 2023, a Companhia está em conformidade com cláusulas restritivas estipu-
ladas quando da emissão das debêntures e financiamento do BNDES.
10. Obrigações trabalhistas:

31/12/2023 31/12/2022
Provisões 2.318 1.491
Salários a pagar 999 970
INSS a pagar 744 603
IRRF a pagar 417 391

31/12/2023 31/12/2022
FGTS a pagar 214 154
Férias a pagar 185 –
Pensão Alimentícia a Pagar 27 –
Outros – 47

4.904 3.656
11. Obrigações tributárias:

31/12/2023 31/12/2022
COFINS a recolher 1.889 1.403
ISS a recolher 670 359
CSLL a pagar 602 –
IRPJ a pagar 586 –
PIS/COFINS/CSLL retido na fonte 447 269
INSS retido na fonte 445 292
PIS a recolher 395 299
ISS na fonte 134 62
IR retido na fonte 35 28
ICMS a pagar 25 22

5.228 2.735
12. Partes relacionadas: Os saldos das contas correntes passivas representam operações 
com partes relacionadas. 

31/12/2023 31/12/2022
Contas-correntes passivas
Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. 245 245

245 245
Passivo circulante 12 12
Passivo não circulante 233 233
Adicionalmente, a Companhia possui adiantamentos para a construção do hospital HCR-
SM demonstrados na nota “9 Adiantamentos a fornecedor” e, contrato de sublocação e 
compartilhamento de despesas.13. Impostos diferidos registrados no ativo, passivo e 
demonstração do resultado: 13.1. Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos 
registrados no Ativo:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo fiscal - IRPJ
 Prejuízo fiscal de exercícios anteriores 22.956 26.251
 Prejuízo fiscal do exercício - IRPJ (15.648) (3.294)
Base ajustada - IRPJ 7.308 22.956
 Imposto de renda diferido 1.827 5.739
Base negativa - CSLL
 Base negativa de exercícios anteriores 22.956 26.251
 Base negativa do exercício - CSLL (15.205) (3.294)
Base ajustada - CSLL 7.751 22.956
 Contribuição social diferido 697 2.066
Bases temporárias
 Base de cálculo temporária exercícios anteriores 15.514 15.471
 Movimentação da base do diferido, líquidos 4.681 43
Base ajustada 20.195 15.514
 Imposto de renda diferido 5.049 3.879
 Contribuição social diferido 1.818 1.396
  Imposto de renda e contribuição social 
   registrados no ativo 9.391 13.080
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos sobre prejuízos fiscais e bases ne-
gativas de contribuição social acumulados e diferenças temporárias são reconhecidos 
contabilmente levando-se em consideração a análise de lucros tributários futuros, funda-
mentada em estudos elaborados com base em premissas internas e externas e em atuais 
cenários macroeconômicos aprovados pela Administração da Companhia. As bases tem-
porárias são constituídas dos valores de provisão para reinvestimentos adicionados da sua 
atualização financeira. 13.2. Impostos registrados no passivo: Em 31 de dezembro de 
2023, o saldo de R$ 148.915 (R$ 141.498 em 2022), representam os valores de impostos 
diferidos da receita total da construção, variações monetárias sobre o ativo financeiro e 
recebimentos futuros sobre reequilíbrios financeiros. Com base na IN 1700 de 2017 RFB, 
os valores de Pis/Cofins e IRPJ/CSLL devem ser recolhidos a medida em que a Companhia 
recebe as contraprestações determinadas no contrato de concessão.

31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”)
 Ativo financeiro de concessão 17.677 18.129
 Variação monetária do ativo financeiro 38.408 29.791
 Reequilíbrio financeiro 24.588 27.989

80.673 75.909
Contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”)
 Ativo financeiro de concessão 6.364 6.526
 Variação monetária do ativo financeiro 13.827 10.725
 Reequilíbrio financeiro 8.851 10.075

29.042 27.326
Programa de Integração Social (“PIS”)
 Ativo financeiro de concessão 3.963 4.053
 Variação monetária do ativo financeiro 999 773
 Reequilíbrio financeiro 1.743 1.767

6.705 6.594
 Seguridade Social (“COFINS”)
 Ativo financeiro de concessão 18.289 18.705
 Variação monetária do ativo financeiro 6.145 4.755
 Reequilíbrio financeiro 8.061 8.210

32.495 31.670
Total dos impostos diferidos passivos 148.915 141.498

13.3. Imposto de Renda e Contribuição Social registrados no resultado:
Imposto de Contribuição Imposto de Contribuição

renda Social Total renda Social Total
Descrição: 31/12/2023 31/12/2022

Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 63.028 63.028 63.028 173.832 173.832 173.832
Adições 78.507 77.033 78.507 49.805 49.805 49.805
 Realização da margem da construção 5.944 5.944 5.944 9.313 9.313 9.313
 Realização da variação monetária 38.818 38.818 38.818 34.176 34.176 34.176
 Bases temporárias 4.681 4.681 4.681 4.643 4.643 4.643
 Reequilíbrio financeiro 25.114 25.114 25.114 – – –
 Outras adições 3.950 2.476 3.950 1.674 1.674 1.674
Exclusões 89.376 89.376 89.376 212.658 212.658 212.658
 Margem da construção 4.138 4.138 4.138 22.310 22.310 22.310
 Variação monetária sobre contrato de concessão 73.028 73.028 73.028 82.009 82.009 82.009
 Reequilíbrio financeiro 11.774 11.774 11.774 103.342 103.342 103.342
 Recuperação de despesa 4.601 4.601 4.601
 Outros 436 436 436 396 396 396
 Resultado fiscal antes da compensação 52.158 50.684 52.158 10.981 10.980 10.980
 Compensações de prejuízos fiscais/base negativa (15.647) (15.205) (15.647) (3.295) (3.295) (3.295)
 Base de cálculo após compensações 36.511 35.479 36.511 7.686 7.685 7.685
 Imposto calculado (9.104) (3.193) (12.297) (1.898) (692) (2.590)
  (–) PAT Programa de atenção ao trabalhador 219 – 219 46 – 46
  (–) Doações 50 – 50 29 – 29
   Impostos correntes registrados no resultado (8.835) (3.193) (12.028) (1.823) (692) (2.515)

Imposto de Contribuição Imposto de Contribuição
renda Social Total renda Social Total

Descrição: 31/12/2023 31/12/2022
Ativo financeiro de concessão 452 163 615 (3.249) (1.170) (4.419)
Variação monetária do ativo financeiro (8.553) (3.079) (11.632) (11.958) (4.306) (16.264)
Reequilíbrio financeiro 3.336 1.201 4.537 (25.835) (9.301) (35.136)
Bases temporárias 1.170 421 1.591 11 4 15
Prejuízo fiscal (3.912) (1.368) (5.280) (824) (297) (1.120)
 Impostos diferidos registrados no resultado (7.507) (2.662) (10.169) (41.854) (15.070) (56.924)

14. Provisões: 
30/06/2023 31/12/2022

Provisão para reinvestimento 20.194 15.513
Contingência trabalhista 89 89

20.283 15.602
O contrato de concessão com a Secretária do Estado de Saúde prevê que o parceiro privado 
realize todas as substituições, atualizações e manutenções dos equipamentos, de modo a 
atingir a plena satisfação dos indicadores de desempenho. Diante desta obrigação contra-
tual, a Companhia vem provisionando valores referente aos reinvestimentos em 

 equipamentos que deverão ser realizados ao longo do período de concessão. Os valores são 
reajustados com base nos índices de inflação - IPCA. 15. Receita diferida: O contrato de 
concessão firmado com a Secretária do Estado de Saúde prevê a exploração de receitas 
acessórias nos Hospitais, mediante contratação de terceiros ou via subsidiária integral da 
Cedente. Os valores demonstrados abaixo representam a outorga recebida para exploração 
do Hospital Estadual de São José dos Campos e Centro de Referência em Saúde da Mulher:

31/12/2023 31/12/2022
Receita diferida 2.729 2.037

2.729 2.037
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16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social: O capital social da Companhia é de 
R$ 69.282, representado por 61.660.598 ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal, totalmente integralizado. 16.2. Dividendos: Observadas as condições do Edital e 
do Contrato de Concessão com a Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo, a Companhia 
poderá efetuar livre distribuição de dividendos a seus acionistas com base em balanço 
levantado em cada ano civil, podendo, porém, levantar balanços extraordinários para 
esse fim; A Companhia constituiu o valor de dividendos mínimos obrigatórios no valor de 
R$ 401; os acionistas optaram pela não distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios 
no valor de R$ 1.114 relativos ao ano de 2022. Os valores foram revertidos para a conta 
de Reserva de lucros. 17. Lucro bruto:

31/12/2023 31/12/2022
Receita de construção da concessão 37.550 202.446
Receita da concessão 139.130 70.403
Receitas acessórias 1.145 441
Receita de reequilíbrio financeiro 8.169 111.395
(–) Deduções sobre receitas acessórias (206) (110)
Tributos sobre construção da concessão (1.363) (8.055)
Tributos sobre concessão (9.620) (4.878)
Tributos sobre receitas acessórias (102) (41)
Tributos sobre receita de reequilíbrio (1.084) (9.386)
Receita operacional líquida (b) 173.619 362.216
(–) Custo da construção (33.412) (180.137)
(–) Custo da operação (96.772) (45.994)
Lucro bruto (a) 43.434 136.085
Margem % ((a)/(b)) 25,02% 37,57%

18. Custos:
31/12/2023 31/12/2022

Serviços contratados (38.461) (30.709)
Custo com pessoal (28.019) (13.246)
Manutenção predial (11.131) (2.281)
Serviços de TI (5.680) (2.248)
Reposição do ativo financeiro (3.701) (403)
Provisão (3.085) (3.112)
Materiais e equipamentos hospitalares (2.121) (4.387)
Reversão provisão SPDM – 11.379
Outros (4.574) (988)
Custos da operação (96.772) (45.994)
(–) Custo de construção da concessão (33.412) (180.137)

(130.184) (226.131)
O aumento dos custos deve-se ao início da operação no hospital HCSRM.
19. Despesas gerais e administrativas:

31/12/2023 31/12/2022
Despesas com pessoal (13.275) (10.949)
Serviços de terceiros (1.699) (1.816)
Despesas gerais (1.421) (1.353)
Impostos e taxas (918) (1.709)
Depreciações e amortizações (548) (315)
Outras despesas/receitas administrativas 836 –

(17.025) (16.142)

20. Receitas financeiras:
31/12/2023 31/12/2022

Variações monetárias sobre ativo financeiro 73.207 82.009
Variações monetárias sobre reequílibro financeiro 3.701 1.139
Rendimentos sobre aplicações financeiras 2.568 3.695
Multa e juros sobre reequílibrio financeiro 860 257
Outras receitas financeiras 277 352
Impostos sobre receitas financeiras (3.793) (4.067)

76.820 83.385
As variações monetárias ativas referem-se em sua maioria, a atualização do Ativo Finan-
ceiro de concessão com base na taxa interna de retorno. 21. Despesas financeiras:

31/12/2023 31/12/2022
Juros sobre empréstimos (35.543) (25.013)
Variações monetárias sobre reinvestimento (1.595) (1.530)
Comissões bancárias (1.164) (313)
Custos nas transações com empréstimos (705) (665)
Despesas com SWAP (692) –
Juros de mora (352) (266)
IOF sobre operações financeiras (202) (136)
Juros sobre leasing (110) (58)
Juros sobre arrendamento (84) (248)
Outras despesas financeiras (569) (1.437)

(41.016) (29.668)
22. Informações complementares de Ebitda: Abaixo segue o Ebitda ajustado conside-
rando os pagamentos das contraprestações mensais fixas que representam a remuneração 
do Ativo Financeiro:

31/12/2023 31/12/2022
Lucro operacional antes do imposto de renda
 e resultado financeiro 26.761 120.115
(+)depreciações/amortizações 548 315
Ebitda 27.309 120.429
(+) Parcela fixa - Ativo financeiro 88.543 40.662
Ebitda ajustado 115.852 161.091
23. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o obje-
tivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e 
operação. As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, 
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros.
A Companhia mantém apólices específicas, como a seguir demonstrado:

Montante da
Fornecedor Riscos cobertos Cobertura
Tokio Marine Riscos Nomeados 325.087
Pottencial Seguradora Constr. e Ações Trabalhistas 65.076
Akad Seguros Resp. Civil Geral e de Riscos Ambientais 15.047
Axa Seguros S.A. R.C. de Administradores e Diretores - D&O 54.658
As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dadas a sua natureza e 
peculiaridade, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis e, 
dessa forma, não foram revisadas pelos auditores independentes. 24. Eventos subse-
quentes: Até a data da publicação das demonstrações contábeis, não houve evento 
subsequente passível de divulgação, no âmbito do CPC 24 “Evento Subsequente”.

Diretoria
Susana Cabarcos Pawletta - Diretora Presidente Wilson de Brito Malheiros - Diretor Administrativo e Financeiro

Contadora
Cláudia Cavalcante Braga - CRC SP 272540-O-7

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da Inova Saúde São Paulo SPE S.A. - São Paulo - SP. 
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Inova Saúde São Paulo SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Inova Saúde São Paulo SPE 
S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de audi-
toria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Realização do 
reequilíbrio financeiro: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 7, a Companhia 
reconhece: (a) pleito de recomposição patrimonial da alíquota de Imposto Sobre Servi-
ços de Qualquer Natureza (ISSQN) sobre a remuneração aportes mensais; (b) reequilíbrio 
econômico-financeiro decorrente do atraso do início das operações do Hospital Centro 

de Referência em Saúde da Mulher; (c) pleito de recomposição patrimonial referente ao 
equívoco no reajuste do pagamento das contraprestações mensais; (d) aplicabilidade e 
exigibilidade trienal do Reajuste Complementar da Parcela Variável; e (e) recomposição 
patrimonial decorrente do atraso do Poder Concedente em liberar as áreas necessárias 
para o início das obras de construção do Hospital Centro de Referência em Saúde da 
Mulher. Devido a relevância e subjetividade do assunto e o potencial impacto desses 
assuntos nas demonstrações contábeis da Companhia, consideramos esse assunto signi-
ficativo para auditoria. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, entre outros: (a) avaliação do ambiente de controle interno no que 
tange ao processo de atualização do Reequilíbrio adotado pela Companhia; (b) avaliação 
da exatidão e integridade das informações utilizadas nos cálculos apresentados pela 
Companhia; (c) teste documental, em base amostral, sobre a base de contraprestações 
mensais e aportes realizados pelo poder concedente; (d) recálculo da atualização mone-
tária de multa e juros; (e) Confronto das informações da memória de cálculo com o 
contrato de concessão e legal opinon dos advogados da Companhia; (f) teste documen-
tal sobre os recebimentos ocorridos; e (g) avaliação da divulgação das informações nas 
notas explicativas. Com base nas evidências obtidas, determinamos que as estimativas 
utilizadas para reconhecimento da receita estão adequadas, assim como as suas respec-
tivas divulgações, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 

 nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das polí-
ticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 

que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de 
comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regula-
mento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 04 de março de 2024

BDO RCS Auditores Independentes SS  Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 292913/O-9

Oposição no Senado evita questionar
chanceler sobre Israel e Gaza

Os senadores de oposição
não questionaram, na quinta-fei-
ra (14), o ministro das Relações
Exteriores, Mauro Vieira, sobre as
relações entre Israel e Brasil ou
sobre a guerra na Faixa de Gaza.
Isso, apesar do chanceler ter sido
convidado a falar no Senado logo
após a repercussão de manifes-
tação feita pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, que compa-
rou as ações de Israel em Gaza às
de Hitler na 2ª Guerra. Mundial.

A manifestação do presiden-
te Lula foi duramente criticada
por senadores de oposição ao
governo no Congresso Nacional,
mas Sérgio Moro (União-PR),
Hamilton Mourão (Republica-
nos-RS), Eduardo Girão (Novo-
CE), Astronauta Marcos Pontes
(PL-SP) e Espiridião Amim (PP-
SC) escolheram questionar o
chefe do Itamaraty sobre outros
temas, como a guerra na Ucrânia,
as eleições na Venezuela e a po-
sição do Brasil em suposta nova
ordem mundial.

O senador Mourão, por exem-
plo, argumentou que a ordem glo-
bal criada após a 2º Guerra Mun-
dial estaria em declínio e, com
isso, estaria surgindo outra or-
dem com, de um lado, um grupo
formado por China, Rússia e Irã,
e, de outro lado, o grupo dos pa-

íses ocidentais. “Onde o Brasil
vai se situar nessa nova ordem
mundial?”, perguntou.

Vieira respondeu que o Brasil
deve promover um mundo multi-
polar, ou seja, com vários centros
de poder, e que o país deve man-
ter relações e contatos com to-
dos os países do planeta.

“Nós temos que ter, o que
eu já declarei aqui, relações, e
estar em contato, com todos os
países, acompanhar todos os
movimentos de crescimento
mundial”, disse o ministro,
acrescentando que o Brasil
deve aproveitar “todas essas
oportunidades de cooperação,
de parcerias e tem feito isso em
todos os países.”

Já o senador Sérgio Moro
questionou o ministro sobre a
posição do Brasil em relação a
desabilitação da candidata às
eleições presidenciais venezue-
lanas, Maria Corina Machado. Ela
venceu as primárias da oposição
na Venezuela, mas foi proibida de
concorrer por seu apoio às san-
ções econômicas contra o país
sul-americano.

“Qual a posição do governo
brasileiro em relação à candida-
tura dela? Se o governo brasilei-
ro concorda com essa inabilita-
ção, e se o governo brasileiro dis-

corda dessa inabilitação”, ques-
tionou o ex-juiz do Paraná.

O ministro Mauro Vieira des-
tacou que o Brasil tem trabalha-
do para que possa haver um en-
tendimento entre governo e opo-
sição que possibilite as eleições
na Venezuela, marcadas para o
próximo dia 28 de julho. Porém,
defendeu que o Brasil não deve
interferir nas decisões internas de
nenhum país.

“Nós não podemos e não de-
vemos interferir internamente em
nenhum país, como nunca fize-
mos, nós não dizemos, não ensi-
namos a ninguém o que deve fa-
zer”, destacou.

O senador Eduardo Girão, por
sua vez, perguntou sobre a guer-
ra na Ucrânia, questionando por-
que o Brasil não recebeu ainda o
presidente do país, Volodymyr
Zelenskyy, sugerindo que o go-
verno brasileiro teria uma posi-
ção mais pró-Rússia.

Em resposta, Vieira lembrou
que o presidente Lula condenou
a invasão da Ucrânia pela Rússia
e que o governo tem mantido con-
tato com as autoridades de Kiev.

“O presidente Lula recebeu,
em Nova Iorque, o presidente da

Ucrânia. Foram duas vezes que
eles estiveram juntos em mesmas
reuniões. A primeira vez foi no
ano passado, ainda na cúpula do
G20, no Japão. Foram oferecidos
três momentos diferentes para o
presidente Zelensky estar com o
presidente Lula. E não foi possí-
vel. A agenda do presidente Ze-
lensky não permitiu”, afirmou.

O senador Espiridião Amim,
apesar de também não questio-
nar o ministro sobre Israel ou o
conflito na Faixa de Gaza, fez um
breve comentário sobre o tema.

“Quero pedir apenas uma
atenção especial a esta questão
de Gaza, Israel, tanto Palestina
quanto Israel, que fazem parte da
nossa vida e das nossas rela-
ções. Eu acho que o seu relato é
ponderado”, destacou.

Em manifestação inicial na
Comissão de Relações Exteriores
do Senado, na quinta-feira (14),
o chanceler Mauro Vieira comen-
tou sobre a posição do Brasil em
relação ao conflito no Oriente
Médio.

Ele destacou que Israel viola
o direito humanitário internacio-
nal ao não permitir a entrada de
suprimentos e alimentos na Fai-

xa de Gaza e que a fala do presi-
dente Lula comparando a ação em
Gaza à Hitler foi feita em um con-
texto de violação dos direitos e
das vidas dos palestinos.

“É nesse contexto de profun-
da indignação que se inserem as
declarações do presidente Lula.
São palavras que expressam a
sinceridade de quem busca pre-
servar e valorizar o valor supre-
mo que é a vida humana”, afir-
mou.

Mauro Vieira ainda lamentou
que a diplomacia de Israel “tenha
se dirigido de forma desrespeito-
sa a um chefe de Estado de um
país amigo” e que as autorida-
des de Tel Aviv foram informa-
das que o Brasil “reagirá com
diplomacia sempre, mas com
toda a firmeza a qualquer ata-
que que receber, agora e sem-
pre”, acrescentando estar segu-
ro de que “as relações do Brasil
com Israel e nossa amizade com
o povo israelense sobreviverão
ao comportamento do atual go-
verno de Israel”.

O ministro brasileiro ainda
informou que irá neste final de
semana ao Oriente Médio. Ele
deve ir à Ramala, capital da Pa-

lestina ocupada, na Cisjordânia,
além de fazer uma visita à Jordâ-
nia, ao Líbano e à Arábia Saudi-
ta. “A partir de domingo, eu farei
essa viagem de quatro dias, um
dia, em cada país”, afirmou.

Em nota, o Itamaraty afirmou
que Vieira vai se reunir com os
ministros das relações exteriores
de cada um desses países. “Du-
rante os encontros, o Ministro
Mauro Vieira passará em revista
os principais pontos da agenda
bilateral do Brasil com os respec-
tivos países, sobretudo em temas
como cooperação técnica, comér-
cio e investimentos” disse o
MRE.

O conflito em Gaza também
estará entre os temas tratados.
“Tratará, ademais, de questões
regionais de relevância e interes-
se mútuo, em particular o con-
flito e a aguda crise humanitá-
ria que atingem a Faixa de Gaza
e sua população, bem como as
perspectivas para estabeleci-
mento de um cessar-fogo e
eventual retomada de negocia-
ções voltadas a alcançar paz du-
radoura para o Oriente Médio”,
diz a nota do Itamaraty. (Agen-
cia Brasil)

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva recebeu um gru-
po de empresários do setor au-
tomotivo e do segmento de pro-
dução de etanol e gás para con-
versar sobre investimentos no
Brasil.

O encontro, no Palácio do
Planalto, foi na quinta-feira
(14), em Brasília, e contou com
as presenças do Vice-Presiden-
te da República e ministro do
Desenvolvimento, Indústria e
Comércio, Geraldo Alckmin, e
do ministro-chefe da Casa Ci-
vil, Rui Costa.

Nas redes sociais, Lula
destacou o potencial brasilei-
ro, que inclui a produção de
veículos híbridos flex, como o
carro bioelétrico. Trata-se de
uma tecnologia exclusiva do
Brasil e combina a possibilida-
de do uso de etanol em carros
elétricos, reduzindo a utilização
de combustíveis fósseis.

“Já são mais de R$ 117 bi-
lhões anunciados pelas monta-
doras até 2028 gerando empre-
gos e crescimento econômico.
Acreditamos no Brasil e no seu
potencial na transição energé-
tica. O país abandonou o dis-
curso do passado e está inves-
tindo no futuro”, escreveu Lula.

Governo e
montadoras debatem
produção de carros

bioelétricos no Brasil
Além de Lula, Alckmin e Rui

Costa, a reunião contou com as
presenças dos seguintes em-
presários e especialistas: Luci-
ano Coutinho (economista e
professor da Unicamp); Emanu-
ele Capellano (presidente da
Stellantis para a América do
Sul); Ciro Possobom (CEO da
Volkswagen do Brasil); Evandro
Maggio (presidente da Toyota
do Brasil); Christopher Podgor-
ski (CEO e presidente da Sca-
nia para a América Latina); Ste-
lla Li (vice-presidente global da
BYD); Tyler Li (CEO da BYD
Brasil); Alexandre Baldy (presi-
dente do Conselho da BYD Bra-
sil); Aroaldo Oliveira (presiden-
te da Industriall-Brasil e diretor-
executivo do Sindicato dos
Metalúrgicos do ABC Paulista);
Evandro Gussi (diretor-presi-
dente da União da Indústria de
Cana-de-Açúcar e Bioenergia –
Unica); Mário Campos (presi-
dente da Bioenergia Brasil);
Carlos Ubiratan Garms (conse-
lheiro da Associação Brasileira
do Biogás (ABiogás) e diretor
da Cocal); Bruno Moretti (se-
cretário especial da Casa Civil/
PR); Roberto Matarazzo Braun
(Toyota) e Gustavo Bonini (Sca-
nia). (Agencia Brasil)

Após pandemia, cresce distância
entre IDH de países ricos e pobres

A distância entre os Índices
de Desenvolvimento Humano
(IDH) dos países mais ricos e dos
mais pobres cresceu em 2022,
mantendo tendência que vem de
2020, com o início da pandemia
de covid-19. Os dados foram di-
vulgados na quarta-feira (13) pelo
Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento (Pnud).

O IDH compara indicadores
de países nos itens riqueza, alfa-
betização, educação, esperança
de vida, natalidade e outros, com
o intuito de avaliar o bem-estar
de uma população, especialmen-
te das crianças. Varia de 0 a 1 e é
divulgado pelo Pnud em seu re-
latório anual.

A diferença vinha se reduzin-
do desde 1990. “A crescente lacu-
na no desenvolvimento humano
revelada pelo relatório mostra que
a tendência de duas décadas de
redução constante nas desigual-
dades entre nações ricas e pobres
foi revertida”, afirmou o chefe
mundial do Pnud, Achim Steiner.

De acordo com o documen-
to, em 2023, os 38 países-mem-
bros da Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE), grupo que reú-
ne a maioria das nações mais ri-
cas do mundo, alcançaram pon-
tuações mais altas no IDH em
comparação com os níveis obti-
dos em 2019.

Por outro lado, os 35 países

menos desenvolvidos, que expe-
rimentaram queda no IDH entre
2020 e 2021, mais da metade (18
países) ainda não retornou aos
níveis de 2019. “Aparentemente,
mudaram para uma trajetória de
IDH inferior, o que indica poten-
ciais retrocessos permanentes no
futuro progresso do desenvolvi-
mento humano”, diz o documen-
to da ONU.

 “A ampliação dessa desi-
gualdade está diretamente rela-
cionada à capacidade de resiliên-
cia que os diferentes países têm
no enfrentamento de crises”,
destacou Maitê Gauto, gerente
de Programas, Incidências e Cam-
panhas da Oxfam Brasil, organi-
zação que atua em temas como
desigualdade e justiça social.

Pesquisa da Oxfam mostrou
que, enquanto os cinco homens
mais ricos do mundo dobraram
sua fortuna entre 2020 e 2023, 5
bilhões de pessoas ficaram mais
pobres. “Quando a gente olha
para esse tipo de cenário, é im-
possível não imaginar que have-
ria uma mudança, um aumento
dessa desigualdade entre os pa-
íses mais ricos e os países mais
pobres”, completou Maitê.

Uma das sugestões da Oxfam
Brasil para reduzir a desigualda-
de entre países, que é debatida
nas reuniões do G20 no Brasil, é
a ampliação dos investimentos
dos países ricos nos países de

baixa e média renda e a taxação
dos super-ricos.

“A questão da taxação inter-
nacional, que é a definição de
compromissos e mecanismos de
taxação dos super-ricos, no ní-
vel individual e no nível das em-
presas, da taxação de lucros ex-
traordinários, a construção de
diferentes mecanismos que vão
compor diferentes fundos que
assim vão direcionar essa recei-
ta, enfim, para os países que mais
precisam”, acrescentou.

Para a economista Nathalie
Beghin, integrante do Colegiado
de Gestão do Instituto de Estu-
dos Socioeconômicos (Inesc),
somente a atuação dos estados
pode reverter esse quadro de
aumento da desigualdade.

“Temos dinheiro. Nunca an-
tes o mundo produziu tanta ri-
queza, mas a pobreza, a fome e as
desigualdades aumentam porque
as nossas instituições de Estado
estão muito fragilizadas, tanto
dentro dos Estados mesmo, quan-
to internacionalmente. O que pre-
cisamos fazer é nos mobilizarmos
para fortalecer as instituições
estatais em âmbitos democráti-
cos”, sugeriu Nathalie.

O relatório do Pnud chama
atenção também para o fato de o
aumento das desigualdades es-
tar relacionado à concentração
dos mercados na mão de poucas
corporações internacionais, que

detêm o poder de afetar direta-
mente várias economias.

“As empresas transnacionais
podem impulsionar o investimen-
to, a inovação e as oportunida-
des econômicas, mas também
podem expulsar as empresas na-
cionais, especialmente em países
de baixa e média renda. A con-
centração do mercado nas cadei-
as de valor globais permite au-
mentos e procura de renda por
parte das principais empresas,
que têm sido ligadas ao declínio
da participação global do traba-
lho no rendimento e a preços mais
elevados ao consumidor”, afirma
o documento.

O relatório destaca que qua-
se 40% do comércio global de
mercadorias se concentra em três
ou menos países e que a capitali-
zação de mercado de cada uma
das três maiores empresas de
tecnologia do mundo superou o
Produto Interno Bruto (PIB) de
mais de 90% dos países em 2021.

“A concentração do mercado
é particularmente elevada nas
cadeias globais de valor para
bens de necessidades básicas,
como alimentos, bem como no
espaço da tecnologia digital.
Hoje, um punhado de empresas
de tecnologia exerce um poder de
mercado significativo e as suas
decisões influenciam a dinâmica
social e política”, afirma o relató-
rio. (Agencia Brasil)


